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CONGRESSO NACIONAL 
sUMÁRIO 

1- DECRETOS LEGISLATIVOS 
N" 105, de 1995, que aprova o texlO do Acotdo sobre 

Comércio e Cooperação Econômica, celebrado entre o G0-
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Bulgária, em 13 de setembro de 1993 ............. 14908 

N" 106, de 1995, que sustA a execução do contrato 
fumado entre a FUFMS - Fundação Universidade Fedeml 
de Mato Grosso do Sul e a AME - Assistên<;,ía ao Menor 

Enfermo, por encontrar-se eivado de irregularidades. 
contrariando os ditames das Leis nOs 6.019, de 1974, e 
7.102, de 1983, bem como do Decreto-Lei nO 2300, de 
1986 ....................................................................................... 14909 

N" 107, de 1995, que aprova o texlO da Convenção 
lnteramericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher, assinada em Belém do Pará, em 9 de junho 
de 1994 ...................................................... ., ............................ 14909 

SENADO FEDERAL 
2 - ATA DA 134" SESSÃO DELmERATIVA 

ORDINÁRIA, EM 31 DE AGOSTO DE 1995 

~:i=~::~ 
2.2.1 - Oficios do l° Secretário da Câmara dos 

Deputados 
N" 256/95, comunicando a rejeição do Projeto de Lei 

do Seuado n° 196, de 1991 (n ° 2543/92, na Câmara dos 
Deputados), de autoria do Senador Oziel Carneiro, que dis­
põe sobre a obrigatoriedade do Poder Público de preservar e 
restaurar os processos ecológicos essenciais e a navegação 
nos rios sobre os quais sejam construídas barragens ....•..• _ ... 14913 

N' 259/95, comunicando a aprovação do Projeto de 
Lei do Senado nO 340, de 1991 (n" 4386/94, na Câmara dos 
DeputAdos), de aulOria do Senador Márcio Lacetda, que 
cria a área de livre comércio de Cáceres e dá outras provi~ 
dências ................................................................................... , 14913 

No) 261195, comunicando a rejeição do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n° 156, de 1992 (nO 
1.670189, na Câmara dos DeputAdos). que dispõe sobre par­
tidos politicos, regulamenta os arts. 17 e 14, § 3°, inciso V, 
da Constituição Federal, e a aprovação de dispositivos <les-
tAcados· ................................................................................... 14913 

Encaminhando à revisão do Senado Federal autó~ 
grafos das seguintes matérias: 

Substitutivo da Câmara do ProjelO de Lei do Senado 
,,0 87, de 1992 (nO 3.772/93, naquela Casa), de autoria do 

Senador MansuelO de Lavor, que dispõe sobre o rcassenta­
mento de habitantes e trabalhadores em imóvel rural desa~ 
propriado por necessidade ou utilidade pública. .. ., ................ 14913 

ProjelO de Lei da Câmara nO 106, de 1995-Comple· 
mentAr (n° 47195-Complementar, na Casa de origem), que 
acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral. a flm de permitir 
a ação rescisória em casos de inelegibilidade ......................... 14913 

Projeto de Decreto Legislativo nO 118, de 1995 (n" 
122195, na Câmara dos Deputados), que aprova o texlO do 
Acordo para Cooperação nos Usos Pacificas da Energia 
Nuclear, celebrado entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da Federação Russa, em Brasília, 
em 15 de setembro de 1994 .................................................... 14914 

ProjelO de DecrelO Legislalivo n° 119, de 1995 (n° 
93195, na Câmara dos Deputados), que aprova o texlO do 
Acotdo para a Conservação da Fauna Aquática nos Cursos 
dos Rios Limítrofes, celebrado entre o Governo da Repúbli­
c. Federativa do BmsU e o Governo da República do Para-
guai, em Brasllia. em l° de setembro de 1994, ...................... 14916 

2.2.2- Leitura de projetos 
ProjelO de Lei do Senado nO 243, de 1995, de autoria 

da Senadora Benedita da Silva. que acrescentA artigo à Lei 
n" 7.210, de 11 dejnnho de 1984, que institui a Lei de Exe· 
cução Penal ............................................................................. 14918 

ProjelO de Lei do Senado nO 244, de 1995, de autoria 
da Senadora Benedita da Silva, que regulamenta o disposto 
no inciso UI, do art. 221 da Constituição Federal, referente 
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Senado Federal , 
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Diret9r-(;eral do Senado Federal 

RAIMUNDO CARREIRO SILVA 
Secretárío~eral da Mesa 

CLAUQlONOR MOURA NUNES 
Diretor.Executivo do Ç~af 

MANOEL MENDES ROCHA 
Qirdor da,S!'bsecretaria da Ata, 

,. I " 

DENlSE OR1llGA DE llAERE 
Diretora da Subsecretaria de Taquigra6a 

à, ~gio~~~~o' 4a:' pT98ramação at1istica, cultural e joma-.': ; \': 
Iística da.< emissOl;as de rádioeTV,e dáoutrss providências, 14919 

2.1.3.~Comunicação,da Presidj;ncia 
_ . Abe~t:a qe prazo de cinco 9ia~ úteis para ofereci~,. 
mento qe,~D).~n~.(.~.Comissfro de Relações Exteriores ~ 
Defesa Naçio~. ,çs PI;0jeU(S de Decreto Legislativo nO:;. 
118 e 119,. de 1995, lidos. allteriormente; fixação de prazo , 
de quinze dias úteis, prorrog~veis por igual período, pa:ra a " 
~f!'rida.c.o~~ opinar sobre os projetos."_""" ... "_",,,_,,., 14~2! 

2.1A - LeItura de Proposta de Emenda à Con~ti, 
tuição ,,'~ ,'o ',',' ,',O ',',', '.~ • ...l 

NO 51, de 1995, de autoria da S,enadora Marluce Pin- "., 
to e outros$rs .. Senadores. que Illte~ ÇI !nciso UI do art. 235 
da Constit!Ilção FederaL_ .. "",,,, .. _ .. ,,,,,, .. """,,,, .. ,,,,,,,,,,,,,,,,,,, 14921 
, . ,:. . ~.2$ -; C9m~Díca~ da Presidêncla i J , 

Término do prazo, ontem, para apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei da, Câmara n° 93, de 1995,(nO 

4.235/93, na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Su­
l"'rior do, TrabàJho, que altera a Lei n~ 8.432,.4e 11 de,i\\-,. 
nho de 1992, para, ,,*fmir as jurisdições .da~ Juntas de 
Conciliação e JP1gamento nas ~~giõesda Justiça do Tra~" 
lho e dá oo~ 'provid,êJ;lçi~.' senqo. que ao m,esmo foram, , 
ofel1'Cidas duas emendas". "."."""""" '''.''''''''''''''.'''''''''''''' "", ,14922 

, . 2.1,6-0fícios " .,. c_ , 
NO 186 e 187/95, do,Deputad<> Sérgio ArQuca,.Líder 

do PPS na Câmara dos Deputados, de substituição de mem­
bros nas Comissões Mistas designa~. para eIpitirem pare-
ce .. s sob", as Medida.< Provisórias nOs 1.086 e U196/95, "" 14923 
, , NO 387/95, do Senador, 1.' Barbalbo, Líder do 
PMDB no Senado Federal, de substituiçãodé membro na 
Comissão de' RéIaÇões ExteriOres e Defesa NaCipnaL""" .. ", 14923 

2.1.7 - Discursos do ,Expedi,ente " . 
, SENADORA BENEDITA J)J\ SiLVA -,~s dificulda-

des da infância e da juventude brasileira. O abu", no traba-
Ibo de crianças e adolescentes no Brasil, Regozijo pelo lan­
çamento do programa ''Empresa Amiga da Criapça", """"", 14923 

SENADOR PEDRO SlMON - Felicitando o Presi­
dente da República por ter ,assumido a dívida do Estado 
pa:ra com os desaparecidos durante o regime militar, ", """'" 14927 

SENADOR ·RAMEZ TEBET - Preocupação com a 
preservação do pautaual Mato-grossense, Registro do lan­
çamento do projeto do Goferno do Mato Gr<'>Sso do Sul, o 

DiÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

!,>,siuatl,im{Semeslml) Seção I ou fi" o porte .. R$ 31,00 
Porte do Correio (Semestral) """"",.""""""",.R$ 60,00 

- " . 
Assinamm (Semeslm!) Seção.I ou fi dporte.' R$ 91;OÔ(cada) , 

'.' 

Valor do número avulso • R$ 0,30. 

,. , 
ProjetO :P~al, com o intuito de promov~r, o desen~olvi- .. , 
menta ",,\D,su~~ntado, respeitando o Pantana!.."""""""""" 14929 

SEN!,>QOR JAJ)ER J3!lRBAUlO - Dando conheci., " 
me~to à Casa(de C3J'l1i,il:Ss4m4a pqr S . .Ex·, ~l,l~~da aq·Se,. , , 
nhor Presidente.da República, solicitando a suspe'lsão ime-
diata da ptivatização da Companhia Vale do Rio Doce" .. ,,,,,.14931 

2.1.8 ~,Leitura de projetos 
Pr9jetq d~ Lei do Senado na 245, de 1995. de auto-

ria do Senador TeotQnio ,Vilela Filbo, que determina a, 
compensação. financeira entre sistemas d~ prevjdênçia 50-' " _ 

cial,d,iveJ:Sos, "" "" .. " ""_",,' .. ,, "" .. " "" " .... " "" ...... " ,,",," "",.. 149;J2 
ProFIo.de Lei do Senado n° 246, de 1995.-Comple, 

mentar. de ,autoria. do. Senador, TeÓtonio Vilela Filho. que, 
altera o percentual de aIllortização da dívida dos Municípios ' 
com o -FGTS e a Previdência Social. de que. trata 0, art~ 27. ' .. 
da Lei Complementar n~ 77, de 1993, """",,,,,,,,, .. ,,,,,, .. ,,,,,,,,, .14932 

2.1,9:- ~rJcio , . 
'. ' N". '17.0/95, da Sel'Bdora Marina Silva, comunicaJÍ,jo , 

a impossibilidade de ,int~grar a .com,issão'representativa do 
Senado ,Federal no 1 ° Encontro da. Assembléias Legislati-, , , 
vas da ,Regiã? Amazônica, no periodo de 30'de agosto. l° ' " 
de setembro, ,,,,, .. ,, .. ,,,,,, """""""""""" .. " .. " ...... " .. """ .. ,,,,",,' 14933 

2;2,10,- R"'Iuerimeuto 
N° ,/.161, ,de 1995" de autoria do Senador Ney' 

Suassuna e outros Srs. Senadores, solicitando a prorroga­
ção até 6 de .outubro do prazo . concedido à Comissão 
criada atravé~, ,dp. Requerimento n° 201/95, destinada a 
apresentar.projetq de resplu,ção reformando o Regimento 
Interno, Aprovado"" .. " ,,:, "" """" "" "" "" "" "" "" "" "" .. " "" _ 14933 

2.1,11- Comunicação da Presidência 
Aprovação, pela Comissão Diretora, em reunião rea­

lizada nesll!' .da!a, dos Requerimentos n" 1.131, 1.132, 
U40, 1.141 e U44,de 1995,de autoria da Senadora Júni. 
Marise e dos Senadores José Bianco, Romeu Thma e Gil­
berto Miranda Batista, solicitando informações aos Minis-
tros mencionados, "" .. """"" .. """"" .. " .. """"""""""" .. "",,,,, 14933 

2.1,12 - Comunicação da Presidência 
Recebimento do Ofício n° 90, de 1995, de autoria do 

Deputado Federal Augusto de Carvalho, em aditamento ao 
Ofício nO 89195, encaminhaudo dados analiticos a respeito 
da execução orçamentária e financeira do Fundo Social de 
Emergência - FSE em 1995 .. """"""""""""" .. """,." .. """", 14933 
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23 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo n° 109, de 1995 (nO 

95/95, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Ermdkar 
a Violência contra a Mnlher, assinada em Belém do PaIá, 
em 9 de junho de 1994. Aprovado, após parecer de pleDá­
rio favorável, tendo usado da palavra os Srs. Carlos Patrocl­
nio, Benedita da Silva e Lúcio Alcântara. À Comissão Dire-
tora para a redação fmaL ....................................................... 14934 

Redação fInal do Projeto de Decreto Legislativo nO 
109, de 1995 (nO 95/95, na Câmara dos Deputados). Apro-
vada. À promulgação ............................................................ 14936 

Projeto de Reaolução nO 87, de 1995, da Comissão 
D.iretora, que aliem o Anexo II da Reaolução n° 42, de 
1993. DisaIssã .. adiada para eXame da Comissão de As- ' 
sUntos Econômicos, nos termos do Requerimento nO 
1.163/95, tendo usado da palaVIll os SIS. Roberto Requião, 
Ronaldo Olnha Lima e Sebastião Rocba. .............................. 14936 

Requerimento n° 1.117, de 1995, do Senador Júlio 
Ópnpo,s, ~oJiçi.tando~ nos ,lermos regimentais, a in~são em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n° 208, de 1995, 
de sua autoria, que denomina o Aeroporto Internacional do 
Galeão como Aeroporto Internacional Tom Jobim. Rejdla­
do. tendo usado da palavrn os S,.: Pedro Simon, Artur da Tá-
vola, Josajilat Marinho, Roberto Freire e José EdwmIo Dotra.. 14937 

RequerimentO n° 1.119. de 1995. do Senador Eduar-' 
do Suplicy, solicitarido. nos termos regimentais, a retirada 
do Projeto de Lei do'Senado n° 71. de 1995, de sua autoria. 
que dispõe sobre • retenção do Impusta de Renda sobre 
rendimentos e g~Ol) de' capital proVenientes de fontes si­
tuadas no Pals. quando percebidos por pessoas físicas ou ju­
ridicas residentes ou domiciliadas no exterior. Aprovado. ... 14939 

Projeto de Decreto Legislativo n° 53. de 1995 (n° 
57/95. na' Câmara dos Deputados). que .prova o texto do 
Acordo para a 'Manutenção do Cenll'o Interamericano de 
ComercialiZAção. entre'o Govemo da República Fedecativa 
do Brnsil e a Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos. celebtado em Belém do PaIá, em 9 de junho de 
1994. Aprovado. À Comissão Diretora pars a redação final ... 14939 

Parecer nO 512;de 1995; da Comissão de Assu:ltos 
Econômicos. ,concluindo pelá. rejeição da Indicação nO S. de 
1995. de autona do Senador Emandes Amorim. que prop6e 
seja objeto de estudo por aquela Comissão a obtenção de 
depoimentos ,e infonnaçães de autoridades da área éconb­
mica e entidades civis. quanto às políticas econômica. mo-
netâria,fIscaI e càmbial em curso no Pals. Aprovado .......... 14939 

2.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
Redação final do Projeto de Decreto Legislá.tivo n° 

53/95 (n° 57/95. na Câmara dos Depulados), apreciado na 
presente sésSão. Aprovada,. nos termos do Requerimento nO 
1.164/95. À, publicação .......................................................... 14941 

2.3.2- DisaIrsos após a Ordem do Dia 
SENADOR ANTONIO CARLOS MAGAllfÃES -

Razões para a apresentação de :requerimento solicitando in­
formações ao Ministro da Aeronáutica sobre legalidade da 
propoSIa do Governador Mário Covas de venda dos aero-
portos de Olmbica e de Congonhas ....................................... 14941 

SENADOR HUGO NAPOUÃO, como Líder -
Conclusões resultantes da reunião extraordinária da Co­
missão Ex.ecutiva Nacional do Partido da Frente Liberal 
- PFL. a respeito do anteprojeto do ''Programa de Ação 
Partidária", que atualiza e cOIllplementa o programa ofi-
cial do Partido ........................................................................ 14941 

SENADOR JOSÉ ROBEKTO ABRUDA - Conside­
rações acerca da reforma tributária em exame na Câmara 
dos Deputados. ........................................................................ 14942 

SENADOR ROMERO JUCÁ - Defesa de ampliação 
do Mercosul. para todo o Continente Sul-Americano. resul­
tando. futumnente. em beneflCios para o desenvolvimento 
s6ci~ômico da Região Amazônica ................................ 14947 

SENADOR RENAN CALREIROS - Impactos da re­
forma tribllária, propoSIa pelo Govemo Federal. para a di-
minuição das desigualdades regionais. ................................. 14948 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - Redargüindo 
colocações do Sr. Fernando Collor de Mello sobre a decisão 
do Senado Federal de suspender seus direitos político&, em 
entrevista concedida ao programa "SBT Rep6rter". exibido 

, no último dia 29 ...................................................................... 14951 
SENADOR MAURO MIRANDA - Inegável processo 

de desaceleração da economia brasileira e cçnseqüências 
para a população ................................................. : ............... : ... 14952 

SENADOR ODACIR SOARES - Conclusões da edi­
ção do mês de abril da "Súmula". da Fundação Oswaldo 
Cruz, sobre o vergonhoso painel da fome e da miséria no 
Brasil ............................................................................... ~ ... ,. 14953 

SENADOR CARLOS BEZERRA - Veemente apelo 
ao Governo para que elabore uma politica agricola eficiente 
e duradoura ............................................................................. 14954 

SENADOR TEOTONIO VIULA F/UfO - Congla­
tulando-se com o Presidente da República pela assinatura 
de anteprojeto de lei dos desaparecidos. reconhecendo a 
responsabilidade do Estado pelá. integridade fisica dos que 
estão sob sua responsabilidade ............................................... 14955 

2.4 - ENCERRAMENfO 
3 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO 

ANTERIOR ' 
Do Senador Bernardo Cabral, proferido na sessão do 

dia 29 de agosto de 1995. que se republica por baver saído 
com incorreções no anterior ........................................... ~ ...... 14956 

4-RETIFICAÇÃO 
Ala da 133' Sessão Deliberativ. Ordinária. realizada 

em 30 de agosto de 1995 e publicada no DCN. Seção lI. de 
31 de agosto de 1995 ............................................................. 14961 

5 - SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Resenbas de matérias apreciadas pelo Senado Fede­

ral e pelo Congresso Nacional no periodo de 1° a 31 de 
.g05to ...................................................................................... 14962 

Correspondências expedidas ................................. _ ... 14978 
6-ATODA COMISSÃO DIRETORA 
W 12, de 1995 .............................................................. 14979 
7 - ATO DO PRESIDENTE 
W372. de 1995 .............. _ .......................................... 14982 
8 - ATO DO DIRETOR-GERAL 
W 502. de 1995 ............................................................ 149S2 
9 - ATAS DE COMISSÕES 
16' Reunião da Mesa do Senado Federal. realizada 

em 24 de agosto de 1995 ........................................................ 14983 
lS' Reunião Ordinária da Contissão Diretora, realiZA-

da em 24 de agostade 1995 ................................................... 14986 
24& e 25- Reuniões da Comissão de Assuntos &anã-. 

micos. realiZAdas em 29 e 30 de agosto de 1995 .................... 14987 
4'. 5' e 6' Reuniões da Comissão Especial destinada 

ao estudo do Projeto de Lei da Câmara n° 73. de 1994-SF 
(o" 3.710-B/93. na Casa de origem), de incitava do Presi­
dente da República, que institui o Código de Trânsito Brasi-
leiro, realizadas em 2. 9 e 17 de agosto de 1995 .................... 14995 
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10 - INSTITUTO 
CONGRESSISTAS 

DE PREVIDt!:NCIA DOS 13 - LÍDERES E VICE-LíDERES DE PARTI-

Exlrato de contrato fl11Jllldo entre o ll'C e Délio For-
tes Uns e Silva. referente à prestação de serviços juridíoos .. 15050 

. Tenros aditivos ao contrato de prestação de se!Viços 
fumados entre o ll'C e os Doutores Júlio Lopes Lima e 
Raymundo UIbono .................. , ............................................. 15050 

11- MESA DlRETORA 
12 .;. CORREGEDOR E CORREGEDORES 

SUBSTITUTOS 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
José Saroey, Presidente do Senado Fedetal, DOS tennos do art. 48, 
item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

'" . I)ECRETO LEGISLATIVO N°JOS, DE 1995 

, AproVa' o textÓ do Acordo sobre Comérdo e 
Cooperação Econômica, <cld>rodo entre o Governo 
da República,Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Bulgária, =13 de seIeIJlbro de 1993. 

O Congresso Nacional decreta; 
: :' ,:h).',o,É aprovado o texto do Acordo sobre Comén:io e 

Cooperação Econô'1Ü"'.' pelebrado, entre o Governo da República 
Fedenltiva do B",,!i1 ~ '! Governo da República da Bulgária, em 13 
de setembto de 1993: ' 

, Parágrafo único, São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacjonal quaisquer atos que impliquem revisão do referido Acor­
do, bem como ~er ajustes complementares que, nos teImOs 
do,a.rt. 49,,1, da Çonstill!içiio J:~tal, acarretem encargos ou com­
prontissos gravosos ao,PStrimônío nacionaL 

, ,Ar!. ~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Ar!. ~ Revogam-se as disposições em contrário. , . 
, Senado F:edera~ em 21 'de agbsto de 1995. - Senador José 

Saro." PreSidente do Senado Pedera( 

AcORÓo SOBRÉ CÔMÉRClO E COOPERAçÃO 
ECONÔMICA ENTRE O GOVERNO 

". DAREPÚBLlCAFEDERATIVADOBRASlL 
, E.o oo.VERNO DA ,REPÚBLICA DA BULGÁRIA 

, O Governo da República Federativa do Brasil -e < , , 

o Governo daRepública da Bulgária 
, (donlvaote denoutinadós "Partes Contratantes'\ 
, 'Desejando expandir e fortalecei os vinculos comerciais en­

tre os dois paises, com base DOS principios da igualdade soberana 
dos Estados e da reciprocidade; 

Com o objetivo mais amplo de intensificar as relações bila­
terais em bases mutuamente vantajosas, 

Acordam o seguinte; , , , , 

Artigo I , . 
As Partes ContratalÍtes empreendemo, em conformidade 

com seus dispositivos legais internos em vigor, as ações necessá­
rias para fomentar e facilitar o desenvolvimento das relações ec0-

nômicas e comerciais entre os dois países. no âmbito das condiçõ­
es estipuJadas neste Acordo. 

Artigon 

1. As Partes Contratantes conceder-.... ão reciprocamente o 
tratameto de nação mais favorecida alribnindo, psra os produtos 
,procedentes dos/ou exportados aos respectivos tenit6rios dos seus 
países. o tratamento não menos favorável do que o concedido a 

DOS 
14 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PAR­

LAMENTAR 

15 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

" , 
16- COMISSÃO, PARLAMENTAR CON,JuN-, 

TA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

produtos similares procedentes doIou enviados .; t~tório, de 
qualquer tereeiro pais. , ." , , 

2. Quaisquer facilidades, vantagens e privilégios concedi­
dos pelas Partes Contratantes com relação à importação ou à ex­
pottação de produtos procedentes de um ten:eiro pais ou enviados 
ao tenit6rio de um terceiro pais serão imediafJUDeIlte aplicados aos 
produtos análogo~ procedentes doIou enviados ao tenit6rio de 
uma das Partes Contratantes. Ao mesmo tempo, será,dado trata­
mento não discriminatório no que diz. respeito às restrições quanti­
tativas e à concessão de licença. , 

ÁrtigOm' , ,., , . 
" , 

As disposições do artigo TI, não serão aplicadas às vanta­
gens, às facilidades, aos privilégios e às franquias que uma das 
Partes Contratantes coocede 00 venba a conceder;'· -

a) aos paises limítrofes, com vistas a facilitar o tninsito ruis 
fronteiras eloü a cooperação com as zonas fronteiriças; 

b) a terceiros paises,em raZão de sua participação em zona 
de livre comérciQ; união aduaileirá 00 acordo de integração econÔ­
mica do qual seja membro; -

c) a teroeiros países. com base em acordos para evitar a du­
pli IribÚtaÇão. ein âcOrdos multilatelllÍS de que a ouÍl'!> parte Con­
tratai",; não plÍrÍicipe,'em acordos de cooperaçãO que, segundO~' 
legislação nacional da Parte ConIratante, prevejam iSenções' só' 
concedidas em decorrência de atos internacionais que contiverem 
cláusulas expressas contemplando tais beneficios;, , 

d) à impórtaçãó de mercadorias em decorrência di pro81'\-. 
mas de assistência. em 'favor de u'ma das Partes Contratantes, ,for­
necida por terceiros paíse.,;:; ou Por' instituições, organismos 00 
qualquer OU Ira organização iniemacional. ' ' , . . .. . , 

Artigo IV 

1. Os preços das men:adorias, objeto do intercâmbio previs­
to no presente Aconlo. serão estabelecidos em moeda livren:t.ente 
conversivel. salvo se as partes do respectivo contnlto tenham esti­
pulado de modo diferente. 

2. Os psgamentos decatrenles das transações comerciais so­
rão realizados em moeda livremente conversível e em conformiday 
de com os regulamentos cambiais vigentes em ambos os países. 

3. Nenbuma das Partes Contratantes imporá limitações, em 
conformidade com sua legislação interna em vigor, à transfenln­
cia, de seu território, de moeda livremenle converslvel resultante 
do comércio realizado por pessoas ffsicas ou jurldicas da oulra 
Parte Contratante. 

Artigo V 

I. O coméreio selá efetuado em raZão de contratos entre 
pessoas físicas ou juridicas da República Federativa do Brasil e 
pessoas Ilsicas ou juridicas da República da Bulgária assinados 
com base em avaliação cometciaI independente e considerações 
COID.elCiais habituais. sob a responsabilidade das mesmas. 
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2. As Partes Contratantes tomarão as mtdida necessárias antecedência mínima de 90 (noventa) dias. antes do ténnino do 
para fomentar a expansão dos contatos comerciais e estimular a di- respectivo periodo de sua validade. 
versificação do COlllércio bilaleral. . XD 

3. Cada uma das Partes ContratanleS fomentará e facilitará a Artigo 
celebração. em seu tenitório bem como em tenitório da outra Par- 1. Com a entrada em vigor do presente Acordo. fica revoga-
te Contrataote. de promoções que iocentivem as relações. Comer- do o Acordo de Comércio. Pagamentos e Cooperação.Econômica 
ciais, tais como feiras, exposições, missões e seminários. De m3- entre o Governo do Brasil e o Governo da Bulgária., assinado em 
neira análoga. cada Parte Conltatante estimutará e facilitará a par- S61m. em 22 de abril de 1961. .• , , 
ticipação de· Suas pessoas fisicas ou juri~cas em ~iS eVentos. 2. O Banco Central do Brasil e o Banco do Comércio Exte-

Artigo VI rior da Bulgãria adotarão as providências que se fizerem necessá-
rias para o término da conta em moeda-convênio pre.visla no ad-

1. As Partes Contratantes. em conformidade com suas leis e ma referido Acordo de Cotnércio, Pagamentos e Cooperação Eco-
regulaInentos internos. isentarão de direitos aduaneiros a importa- nômica. ' . . . 
ção e a exportação dos seguintes bens: . . . '. Feito em Brasllia. em 13 de setembro de -1993: em dois orl-

• . , - material Para testes ou'pesquisa; ginais, em português e um búlgaro, sendo ambos os textos igual! 
- amostras sem valor comercial e material PublicitáriÓ-~ " I mente autênticos. . 
- bens que foram objeto de reparo ou que fOIam substitui- Pelo Governo da República Federativa do Brasil Celso 

dos, assim 'como' suas ·peças.sobressalentes, dentro de seu período Luiz Nunes Amorim, Ministro de Estado das Rela~s Exteriores 
dó garantia,ap6sjá ierem sido importados ou exportados, um vez, - Pelo Governo da República da Bulgãria Vakntin·Karabachev. 
das!e para·as Partes' Contrataotes; .' Vice-Primeiro- Ministro e Ministro do Co~o' . . 

- donativos de carâter'bu:ma.nitário, 'cultural e esportivo. 
2. Os bens e os produtos acima mencionados não poderão 

ser comercializados, nem aprove,itados por terreiros, com fIns lu­
crativos. · ..... " .'. Artigo VII' " . , . 

Cada' Pa:rt~ C~ntratante concederá. em conformidade çoro 
sua legislação, todo tipo de.facilidade de trânsito •. em,seu territ6-
rio. para as mercadorias .originárias do. territ6r;iÇ> d.o outro país e 
destinadas à terceiros países, assim como. para as Ulercadorias ori­
ginârias de té~iros pa~s com destino à,outra Parte Contratante. 

Artigo Vll1 

• Com o pr0p6s~~ de as';'~~ a impieinentação dq presente 
Acordo~ as Partes Contratantes' conStituirão Comissão Mista. ,a 
rel:lnll;-sê al~ei:nadamente em Brasi~i~ é em Sóf~: , 

ArligoIX 

As Part~s ~opirala1;1tes designam d,trio 6rgãoo en~ga­
dos. da execução.do presente 'Acordo, pela República F<;derativa 
do Brasil. o Ministério disRelações Exteriores e, pela República 
da BUlgária,' o Mioistérió do Comércio. . . . 

Artigo X 

1. As controvérsias que ~sam surgir a respeito da inter~ 
pretação ou aplicação do presente Acordo serão solucionadas me­
diante consultas diretas entre os órgãos mencionados no artigo IX 
ou por via diplomática. 

2. As controvérsias que possam surgir a respeito do cumpri­
mento dos contratos concluídos ao amparo do presente Acordo se­
rão solucionadas segundo as disposições contratuais específicas 
neles previstas. 

3. As disposições do presente Acordo também serão aplicá­
veis aOS contntos concluídos durante sua vigência e cumpridos 
após sua expiração. 

Artigo XI 

I. O presente Acordo entrará em vigor a partir da última das 
notificações que as Partes Contratantes trocarem sobre o cumpri­
mento das formalidades iolomas requeridas para sua vigência. 

2. O presente Acotdo será válido por um periodo de cinco 
anos e será. prorrogado automaticamente por períodos sucessivos 
de três anos. a menos que uma das Partes Contratantes comunique 
à outra sua iolençãn de denunciá-lo. por Nota diplomática, com 

, . . 
Faço saber que o Congresso Nacional àJl{bvou', e 00. 

José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos telmOS dó àrt. 48, 
item 28 do Regimento Inlemo, promulgo o segriiote .,.... '. 

. . I I .,'.' . ' •••••. , 

DECRETO LEGISLATIVO N'I06,DE 199~: .. 

Susta a execução' do Cont.rato firmado entre a 
FUFMS - Fundação Universidade Federal de Máto 
Grosso do Sul - e a AME - Assistência ao Menor En-

.', fermo -, por encontrar-Se eivado de irregUlaridade, 
contrariando os ditameS·' das·' Lds aQs 6.019; de 
1974, e 7.102, de 1983, bem como do Decreto-lei nl) 
2.300, de 19S<i. 

O Congresso Naci~l ~oh:e: : I .: '~,. 
Art. I' Com fundamento no § 2'.do art. 45 da Lei n' 8.443. 

de 1992, é su.!lIda a execução do contrato rmi>ado entre a Funda­
ção Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - FUFMS - e a As­
sist&lcia ao Menor Enfermo ~ AME, por encont:rar~se eivado de irre­
~Jaridade, contrariando os ditames das Leis n'\; 6:019: de 1974, e 
7.102. de·1983, beIit como do Decreto-lei n' 2300, de 1986. nos 
tennos da Decisão nO 554. de 1994. adotada pelo :rnb.mal de.Contas 
da União na Sessão Ordinária do Plenário de 31 de agosto de 1994. 

Art. 2° Este Decreto Legis1ativ~ entra e~ vigor na data de 
sua publicação. cabendo ao Poder Exeblw.vo as providências De# 

cessârias para a sua execução. na fonna da parte fmal do § 2' do 
art. 45 da Lei n' 8.443, de 1992. 

Senado Federal. em 31 de agosto de 1995. - Senador José 
Sarney, Presidente do Senado Fede ... l .. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou,-é eu, José 
Sarney, Presidenle do Senado Federal, nos lermos do ar!. 48. item 
28 do Regimento Interno, promolgo o se~inte . , . 

DECRETO LEGISLATIVO N° 107, DE 1995 

Aprova o texto da Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher, assinada em. Bdém do Pará, em 9 de junho 
de 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' É aprovado o texto da Convenção Interamericana 

para Prevenir, Pupir e Enadicar a Violência contra a Mulher. assi­
nada _ Belém do Pará, em 9 de junho de 1994. 
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Parâgrado único. São sujeitos à aprovação do Congresso 
NaciOll81 quaisquer atos que possam resultar em revisão da referi­
da Convenção, assim como quaisquer ajustes complementares 
que, nos termos do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 31 de agosto de 1995. - Senador José Sar· 
ney, Presidente do Senado Fedeml. 

CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENJR, 
PUNJR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 

. "CONVENÇÃO DE BELEM DO PARÁ" 

Os Estados .. Partes Desta convenção, 
Reconhecendo que o respeito irrestrito aos direitos huma­

nos foi consagrado na Declaração Americana dos Direitos e Deve­
res do Homem e na Dedatação Univer.;al dos direitos Humanos e 
reaflIlIlada em outros instrummíos internacionais e regionais; 

Afumando que a violência contra a mulher constitui viola­
ção dos direitos humanos e liberdades fundamentais e limita to­
das ou parcialmente a obsetvância. gozo e exercício de tais direi­
tos. liberdades; 

Preocupados por qoe a violência contrn a mulh ... constitui 
ofel!'" contrn a dignidade humana e é manifestação das relações 
de poder bistori=ente desiguais entre mulheres e homens; 

Reoon:Iando a Declataçãa para a Enadicação da Violência 
cOntra a Mulher, aprovada na Vigésima Quinta Assembleia de De­
legadas da comissão Int....mericana de Mulheres, e afinnando que 
a violência contra a mulher permeia todos os setores da sociedade, 
independetemente de classe, raça OU gropo étnico, renda, cultum, 
idade oU religião, e afeta negativamente suas próprias bases; 
, Convencidos de qoe a eleminação da violência contra a mulher 
é coodição indispensáavel pata seu desenvolvimento individual e social 
e sua plena e igualitária participsção em todas as esfetaS de vida; e 

Convencidos de que a adoção de uma convenção parn. pre. 
venir. punir e erradicar todas as formas de violência contm a mu­
lher, no âmbito da Organização dos Estados Americanos, constitui 
positiva contribuição no sentido de proteger os direitos da ,mulher 
e eliIninar as situações de violência contnt ela, 

Convieram no seguinte: 

. CAPmJLOI 
Def"mição e âmbito de aplicação 

Artigo 1 

p"" os efeitos desta Convenção, entender-se-á por violên­
cia contrn a mulher qoalqoer ato 00 conduta baseada "" gênero, 
que cause morte. dano ou sofrimento flSico. sexual ou psicológico 
à mulher, tanto na esfera pública COtllO na esfem privada. 

ArtigoZ 

Entende-se que a violência contra a mulher abrange a vio­
lência f'lSica, sexual e psicológica: 

a) ocorrida no âmbito da fatnilia ou UJIidade doméstica 00 

em quaiqo ... relação interpessoa1. qoer o agressor compartilhe, le­
nha co.mpartiIh:ado 00 não a sua residência, incluindo-se. entre ou­
tras formas. o estupro, maus-tratos e abuso sexual; 

b) ocorrida na comunidade e cometida por qoalqoer pessoa, 
incluindo, entre outras formas, o estupro, abuso sexuaL tor1ur.l, 
tráfico de mulheres, prostituição forçada, seqüestro e assédio .... 
xual no local de trnba1ho, bem como em instituições educacionais, 
serviços de saúde ou qoalquer outro local; e 

c) perpet:rada 00 tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde 
quer que ocorra. 

CAPÍfULOIl 
Direitos protegidos 

Artigo 3 

Toda mulher tem direito a uma vida livre de violência, tanto 
na esfera pública como na esfera privada# 

Artigo 4 

Toda mulher tem direito ao reconhecimento, desfrute, exer­
cício e proteção de todos os direitos humanos e liberdades consa­
grados em todos os instrumentos regionais e internacionais relati­
vos aos direitos humanos. Estes direitos abrangem. entre outros: 

a) direito a que se respeite sua vida; 
b) direito a que se respeite sua integridade, ·física, mental e 

moral; 
c) direito à liberdade e à segurnnça pessoais; 
d) direito a não ser submetida a tortura; 
e) direito a que se respeite a dignidade à sua pessoa e a que 

se proteja sua família; 
f) direito a igual proteção perante a lei e da lei; 
g) direito a tecIlTSO simples e rápido perante tribunal com­

petente que a proteja. contra atos que violem seus direitos; 
h) direito de livre associação; 
I) direito à liberdade de professar a própria religião e as pró-

prias crenças, de acordo com a lei; e , 
j) direito a ter igualdade de acesso às. funções públicas.de 

seu país e a participar nos assuntos públicos, incJusi\"'e na tomada 
de decisões. 

Artigo 5 

Toda mulher poderá exercer livre e plenamente seus diTei­
tos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, e contará com 
a total proteção desses direitos consagrados nos instrumentos re~ 
gíonais e internacionais sobre direitos humanos. Os Estados-Partes 
reconhecem que a violência contra a mulher impede e anula o 
exercido desses direitos. 

Artigo 6 

O direito de toda mulher a ser livre de violência abtange, 
entre outros: 

a) o direito da mulher a ser livre de todas as formas de dis­
criminação; e 

b) o direito da mulher a ser valorizada e educada livre de 
padrões estereotipados de comportamento e costumes sociais e 
culturais baseados em conceitos de inferioridade ou subordinação. 

CAPÍfULO UI 
Deveres dos Estados 

Artigo 7 

Os Estados-Partes condenam todas as fonnas de violência 
contra a mulher e convêm em adotar, por todos os meios apropria­
dos e sem demam, poUticas destinadas. prevenir, punir e OJnIdi­
car tal violência e a empenhar~se em: 

a) abster-se de qoalqoer ato ou prática de violência contra a 
mulher e velar por que as autoridades, seus funcionãrios e pessoal 
bem COtllO agentes e instituições públicas ajam de confonnidade 
com essa obrigação; 

b) agir com o devido zelo para prevenir, investigar e punir a 
violência contra a mulher, 

c) incorporar na sua legislação interna normas penais, civis. 
administrativas e de outra natureza, que sejam necessárias para 
prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, bem como 
adotar as medidas administrativas adequadas que forem aplicãveis; 
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d) adotai medidas jutidicas que exijam do agressor que se 
abstenha de perseguir. intimidar e ameaçar a mulher ou de fazer 
uso de qualquer método que danifique ou ponha em perigo sua 
vida ou integridade ou danifique sua propriedade; 

e) tomar todas as medidas adequadas, inclusive legislativas, 
para modificar ou abolir leis e regulamentos vigentes ou modificar 
práticas jurídicas ou consuetudinárias que respaldem a persitência 
e a tolerância da violência contra a mulher; 

f) estabelecer procedimentos juridicos justos e eficazes para 
a mulher sujeitada a violência. inclusive, entre outros, medidas de 
proteção, juizo oportuno e efetivo acesso a tais processos; 

g) estabelecer mecanismos judiciais e administrativos ne­
cessários para assegurar que a mulher sujeitada a violência tenha 
efetivo acesso a restituição, reparação do dano e outros meios de 
compensação justos e eficazes; 

h) adotar as medidas legislativas ou de outra natureza ne­
cessárias à vigência desta Convenção. 

Artigo 8 

Os Estados Partes convêm em adotar, progressivamente, 
medidas especiftcas, inclusive programas destinados a: 

a) promover o conhecimento e a observância do direito da 
mulher a uma vida livre de violência e o direito da mulher a que se 
respeitem e protejam seus direitos humano~ 

b) modificar os padrões sociais e culturais de condota de 
homens e mulheres, inclusive a. formulação de programas formais 
e não formais adequados a todos os níveis do processo educacio­
nal. a fun de combater preconceitos e costumes e todas as outras 
práticas baseadas na premissa da inferioridade ou superioridade de 
qualquer dos gêneros ou nos papéis estereotipados para o homem 
e a mullier, que legitimem ou exacerbem a violência contra a lJllJlher, 

c) promover a educação e treinamento de todo o pesSoal ju­
diciãrio e policial e demais funcionãrios responsáveis pela, aplica­
ção da lei, bem como do pessoal encarregado da implementação 
de políticas de prevenção, punição e erradicação da violência'con­
tra a mulher; 

d) prestar serviços especializados apropriados à mulher su­
jeitada a violência, por intermédio de entidades dos setores públi­
co e privado, inclusive abrigos, seIViços de orientação familiar, 
quando for o caso, e atendimento e custódia dos menores afetados; 

e) promover e apoiar programas de educação governamen­
tais e privados, destinados a conscientizar o público para os pr0-

blemas da violência contra a mullier, recursos jurídicos e repa.m-
ção relacionados com essa violência; . 

f) proporcionar ã mulher sujeitada a violência acesso a pr0.­

gramas eficazes de recuperação e treinamento que lhe pennitam 
participar plenamente da vida públk:a, privada e social; 

g) incentivar os meios de comunicação a que formulem di­
retrizes adequadas, de divulgação que contribuam para a erradica­
ção da violência confIa a mulher etn todas as suas formas e enalte­
çam o repeito pela dignidade da mullier, 

h) assegurar a pesquisa e ooleta de estatísticas e ootrns infor­
mações relevantes concementes às causas, conseqüências e freqüência 
da violência contra a mulh&, a fim de avaliar a eflciência das medidas 
tOllladas para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, 
bem como fonnular e imPlementar as mudaoças necessárias; e 

i) promover a cooperação internacional para o intercâmbio 
de idéias e experiências. bem como a execução de programas des­
tinados à proteção da mulher !mjeitada a violência. 

Artigo 9 

Para a adoção das medidas a que se refere este capítulo, os 
Estados Partes levarão especialmente em conta a siUlação da mu-

1ber vulnerável a violência por Sua raça. origem étnica ou con­
dição de mígrante, de refugiada ou de deslocada. entre outros 
motivos. Também será considerada violência à mullier gestan­
te, deficiente, menor, idosa ou em situação sócio-econômica 
desfavorável, afetada por situações de conflito atmado ou de pri­
vação da libetdade. 

Artigo 10 

A fim de proteger o direito de toda mulher a urna vida li­
vre de violência, os Estados Partes deverão incluir nos relat6-
rios nacionais à Comissão Interamericana de Mulheres infor­
mações sobre as medidas adotadas para prevenir e erradicar a 
violência contra a mulher, para prestar assistência à mulher afe­
tada pela violência. bem como sobre as dificuldades que obser­
varem na aplicação das mesmas e os fatores que contribuem para a 
violência contra a mulher. 

Artigo 11 . . . 
Os Estados Partes nesta Convenção e a Comissão Intera­

mericana de Mulheres poderão solicitar à Corte Interameticana 
de Direitos Humanos parecer sobre a interpretação desta Con~ 
venção. 

Artigo 12 

. Qualquer pessoa 00 grupo de pessoas, ou qualq.,er entidade 
não-govemamental juridicamente reconh.eçída em um ou mais Es­
tados-membros da Organização, poderá apresentar à Comissão lu­
teramericana de Direitos Humanos petições referentes'i. dell6ncias 
ou queixas de violação do artigo 7 desta Convenção por ,um Esta­
do Porte, devendo a Comissão considerar tais petições de acordo 
com as normas e procedimentos estabelecidos na ConvenÇão 
Americana sobre Direitos Humanos e no Estatuto e Regulamento 
da Comissão ln1eramericana de Direitos Humanos, para a apresen-

, tação, e. consideração de petições. ' . 

CAPÍfULOV 
Disposições Gerais 

Artigo 13 

Nenhuma das disposições desta Convenção poderá ser m­
teq>retada no sentido de restringir ou limitar a legislação interna 
dos Estados·Portes que ofereçam proteções e garantias iguais OU 

maiores para os direitos da mufuer. bem como salvaguardas para 
prevenir e erradicar a violência contra a mullier. 

Artigo 14 

Nenhuma das disposições desta Convenção poderá ser 
interpretada no sentido de restringir ou limitar as da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos ou de qualquer outra con­
venção internacional que ofereça proteção igual ou maior nesta 
matéria. 

Artigo IS 

Esta Convenção fica aberta à assinatura de todos os Esta­
dos-Membros da Organização dos Estados Amoricanos. 

Artigo 16 

Esta Convenção está sujeita a ratificação. Os instrumentos 
de ratificação serilo depositados na s.c .. etaria·GeraJ da Organiza­
ção dos Estados Americanos. 

Artigo 17 

Esta Convenção fIca aberta à adesão de qualquer outro Es­
tado. Os instrumentos de adesão serão depositados na. Secretaria­
Geral da Organização dos Estados Americanos. 
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Artigo 18 

Os Estados poderão formular reservas a esta Convenção no 
momento de aprová-la, assiná-la. ratificá-la ou a ela aderir, desde 
que tais resezvas: 

a) não sejam incompatíveis com o objetivo e propósito da 
Convenção; 

b) não sejam de caráter geral e se reftram especificamente- a 
uma ou mais de suas disposições. 

Artigo 19 

Qualquer Estado Parte poderá apresentar à Assembléia Ge­
rai, por intermédio da Comissão Interamencana de Mulheres, pro­
postas de emenda a esta Convenção. 

As emendas entrarão em vigor para. os Estados ratificantes 
das mesmas na data em que dois terços dos Estados Partes tenham 
depositado seus respectivos instrumentos de ratificação. Para os 
demais Estados Partes, entrarão em vigor na data em que deposita­
rem seus respectivos instrumentos de ratificação. 

Artigo 20 

Os Estados Partes que tenham duas OU mais unidades terri­
toriais em que vigorem sistemas juridicos diferentes relacionados 
com as questões de que trata esta Convenção poderão declarar. no 
momento de assiná-la. de ratificá-la ou de a ela aderir. que a Con­
venção se aplicará a todas as suas unidades territoriais ou somente 
a uma. ou mais delas. 

Tal declaraçaõ poderá ser modificada, em qualquer momen­
to, medíante declarações ulteriores, que indicarão expressamente a 
unidade ou as unidades territoriais a que se aplicará esta Conven~ 
ção. Essas declarações ulteriores serão transmitidas à Secretaria~ 
Geral da Organização dos Estadôs Americanos e entrarão em vi~ 
gO( trinta dias de1X"is de recebidas. ' 
• Artigo 21 

Esta Convenção entrará. em vigor no trigésimo dia a partir 
da data em que for depositado o segundo instrumento de ratifica­
ção. Para cada Estado que ratificar a Convenção ou a ela aderir 
após haver sido depositado o segundo mstnunento de ratificação, 

entrará em vígor no trigésimo dia a partir da data em que esse Es­
tado houver depositado seu Ínstruroento de ratificação ou adesão. 

Artigo 22 

O Secretáril>-Getal iDfOD1Jll1á a todo; ex; Estadc6 meml:ro; da Or­
~j7ação dos Estadc6 Americana; a _ em vigorda Convenção. 

Artigo 23 

O Secretário-Geral da Organização dos Estados America­
nos apresentará um relatório anual aos Estados membros da Orga­
nização sobre a situação desta CoU'venção, inclusive sobre as assi­
naturas e dep6sitos de instrumentos de ratificação, adesão e decla­
ração, bem como sobre as reservas que os Estados-Partes tiverem 
apresentado e.. conforme o caso, um relatório sobre as mesmas. 

Artigo 24 

Esta Convenção vigorará por prazo indefmido, mas qual­
quer Estado Parte poderá denunciá-la mediante o depósito na Se­
cretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos de instru­
mento que tenba essa finalidade. Um ano após • data do depósito do 
instnnnento de denúncia, cessaIão os efeitos da Convenção para Esta­
do denunciante, mas subsistiIão para os demais Estados-Partes. 

Artigo 25 

O instrumento original desta Convenção, cujos textos em 
português, espanhol, francês e inglés são igualr:nentc autênticos, 
será depositado na Secrelaria-Geral Organização dos Estados 
Americanos, que enviará cópia autenticada de seu texto à Secreta­
ria das Nações Unidas para registro e publicação, de acordo com o 
artigo 102 da Carta das Nações Unidas. 

Em fé do que os plenipotenciários infra-assinados. devida­
mente autorizados por seus respectivos governos, assinam esta 
Convenção, que se denominará. Convenção Interamcricana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a violência contra a Mulher ·'Conven­
ção de Belém do Pará". 

Expedida na Cidade de Belém do Pará, Brasil, no dia nove 
de junho de mil novecentos e noventa e quatro. 

Ata da 134a Sessão Deliberativa Ordinária 
em 31 de agosto de 1995 

1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 
Presidência dos Srs. José Sarney. Teotonio Vilela Filho. Renan Calheiros e Jefferson Peres 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Antônio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Vala.dares­
Artur da Távola - Beno Parga - Benedita da Silva - Beni Ve­
ras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio -
Carlos Wi1son - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Darcy 
Ribeiro- Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Eleio Alvares -
Emília Fernandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim -
Bsperidião Amin - Fernando Bezerra - Francelino Pereira -
Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Mi­
randa - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napo­
leão - Humberto Lucena - Íris Rezende - Jáder Barbalho - Jef­
ferson Peres - João França - João Rocha - Ioel Hollanda - Jo­
Das Pinheiro - Josaphat Marinho - José Bianco - José Agripino 

- José Alves - José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Arruda - José Sarney - Lauro Campos -
Levy Dias - Lucidio Portella - Llício Alcântara - Llídio Coelho­
Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro 
Miranda - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Os­
mar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan ca­
lheiros - Roberto Freire - Roberto Requiiio - Romero lucá - Ro­
meu Toma - Ronaldo Cunba Lima - Sebastião Rocha - SéIgio 
Machado - Teotonio Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson 
Kleinübing - Waldeck Oroelas. 

o SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 79 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero rcgím.enta1, declaro aberta a sessão. 
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Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l° Secretário em exercicio. Senador Jonas Pinheiro. 

procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 

DO PRIMEmO SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N° 256/95, de 30 do corrente. comunicando a rejeição do 
ProjelO de Lei do Senado n' 196. de 1991 (n' 2.543192. naquela 
Casa). de autoria do Senador Oziel Carneiro. que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do Poder Públioo de preservar e restaurar os pro-. 
cessos ecológicos essenciais e a navegação nos rios sobre os quais 
sejam construídas barragens. 

N' 259195. de 30 do corrente. comunicaudo a aprovação do 
ProjelO de Lei do Senado n' 340. de 1991 (n' 4386/94. naquela 
Casa), de autoria do Senador Márcio Lacerda, que cria a área de li­
vre comércio de Cáceres e dá outras providências. 

(Projeto enviado à sanção em 30 do corrente) 
N" 261/95. de 30 do corrente. comunicando a rejeição do 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara na 156, de 
1992 (n' 1.670189. naquela Casa). que dispõe sobre partidos politi­
cos, regulamenta os arts. 17 e 14, § 3°, inciso V. da Constituição 
Federal; e a aprovação de dispositivos destacados. 

(Projeto enviado à sanção em 30 do corrente) 

Encaminhando à revisão do Senado Federal au­
tógrafos das seguintes matérias: 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO N° 87, DE 1992 

(N° 3.77'1J93, naquela Casa) 

"Dispõe sobre o nassentamento de habitantes 
e trabalhadores em imóvel rural desapropriado por 
necessidade ou utilidade pública. • 

Dê-se ao projelO a seguinte redação: 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q Todos aqueles que habitam e trabalham diretamente 

o imóvel rural desapropriado por necessidade ou utilidade póbHca, 
incluindo-se OS pequenos proprietários, os posseiros, os assalaria­
dos l os pateeÍIDS ou arrendatários e assemelhados, além das inde­
nizações previstas em lei. serão reassentados pelo expropriante em 
outras áreas que ofereçam as mesmas condições de fertilidade e se 
situem, preferencialmente, no mesmo município ou região. 

Parágrafo único. A área destinada ao reassentamento será 
escolhida de comum acordo entre o expropriante e a população ou 
famílias a serem reassentadas. 

Att. 2° A indenização das benfeitorias reali:zadas pelos pos­
seiros, arrendatários, parceiros e assemelhados será paga direta­
mente aos mesmos pelos expropriante e não por intermédio do 
proprietário do im6vel desapropriado. 

§ 1 ° Somente serão indenizadas as benfeitorias úteis e ne­
cessãrias. 

§ 2° No caso de as famílias optarem por receber as benfeito­
rias novas no reassentamento, não serão indenizadas pelas antigas 
existentes na área desapropriada. 

A~ 3° Quando a desapropriação visar a alguma construção, 
esta só poderá iniciar-se após a conclusão do processo de indeni­
zação e reassentamt.nto das famílias afetadas. 

Art. 40 O expropriante 'B.ssegurará às famílias a serem reas­
sentadas, além da área da terra para sua sobrevivência, a infra~es-

tnJturn necessária. como estradas, energia elétrica. habitação, benfei­
torias de apoio. escola. poslO de saúde. comunicações e transporte. 

Art. 5° As indenizações a que fIzerem jus os expropriados 
serão calculadas de forma a cobrir os custos atualizados das ben­
feitorias existentes, na medida adequada à instalação de benfeito­
rias da mesma qualidade e/ou quantidade. 

Art. 6<> Esta lei entra em vigor na data de SUa publicação. 
Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comissão de ConstituifãoJusti{a e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 106, DE 1995 - COMPLEMENTAR 

(No 47195-Complementar, na Casa de origem) 

Acrescenta dispositivo ao Código Eleitora~ a 
ruo de permitir a ação rescisória em casos de inelegi­
bilidade. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° Acrescente-se ao inciso I do art. 22. da Lei nO 4.737, 

de 15 de julho de 1965. a seguinte alioea j: 

"Ar!. 22 - ._ •. _ •....... _ ...... _ ........ _ ........................... . 
1- ................. _ ....................................................... . 

j) ação rescisória, em matéria eleitoral, substituin­
do a elegibilidade e, no caso de titular de cargo eletivo, o 
direito à manutenção do mandato, pelo prazo de l20 
(cento e vinte) dias." 

Art.. 2° Esta lei complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CrrADA 

LElN'4.737 -DE 15 DE JULHO DE 1%5 

Institui o Código Eleitoral 

PARTEPRIMElRA 
Introdução 

Art. 1 ° Este Código contém normas destinadas a assegurar a 
organização e o exercício de direitos políticos precípuamente os 
de votar a ser votado. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral expedirá 
Instruções para sua fiel execução. 

Art. 20 Todo poder emana do povo e será exercido, em seu 
nome, por mandatários escolhidos, direta e secretamente, dentre 
candidatos indicados por partidos políticos nacionais, ressalvada a 
eleição indireta nos casos previstos na Constituição e leis especificas. 

An. 3° Qualquer cidadão pode pretender investidura em 
cargo eletivo, respeitadas as condições constitucionais e legais de 
elegibilidade e incompatibilidade. 

Art. 4° São eleitores os brasileiros maiores de 18 anos que 
se alistarem na fonna da lei. 

An. 5° Não podem alistar-se eleitores: 
I - os anaIfabetos~ 
II - os que não saibam exprimir-se na língua nacional; 
lU - os que estejam privados, temporária ou defmitivoonen­

te, dos direitos políticos. 
Parágrafo único. Os militares são alistáveis, desde que ofi­

ciais, aspirantes a oficiais, guardas-marinhas, sub-tenentes ou su­
boficiais, sargentos ou alunos das escolas militares de ensino supe~ 
rior para formação de oficiais. 

Art. 6° O alistamento e o voto são obrigatórios para os bra­
sileiros de um e outro sexo, salvo: 
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I - quanto ao alistamento: 
a) os inválidos; 
b) os maiores de setenta anos; 
c) os que se encontrem fora do país. 

Legislação 

§ 2° No desempenho de suas atribuições o Corregedor Geral 
se locomoverá para os Estados e Tetritórios nos seguintes casos: 

I - por determinação do Tribunal Superior Eleitoral; 
II - a pedido dos Tribunais Regionais Eleitorais~ 
lI! - a requerimento de Partido deferido pelo Tribunal Su­

perior Eleitoral; 
VI - sémpre que entender necessário. 
§ 3° Os' provimentos emanados da Corregedoria Geral vin­

culam os Corregedores Regionais. que lhes devem dar imediato e 
preciso CUn1primento. 

ArL 18_ Exercerá as funções de Procurador Geral, junlo ao 
Tribunal Superior Eleitoral, o Procurador Geral da República, fim­
danando, em suás faltas e impedimentos, seu substituto legal. 

Parágrafo único. O Procurador Geral poderá designar ou­
tros membros do Ministério Público da União. com exercício no 
Distrito Federal. e sem prejuízo das respectivas funções, para auxiliá­
lo junto ao Trirun.! Superior Eleitoral, onde não poderão ler assento. 

ArL 19. O Tribunal Superior delibera por maioria de votos, 
em sessão púb~ca, com a presença da maioria de seus membros. 

, Parágrafo único. As decisões do Tribunal Superior, assim 
na interpretação do Código Eleitoral em face da Constituição e 
cassação de ·registro de partidos políticos, como sôbre quaisquer 
recUisos que importem anulação geral de eleições ou perda de di­
plomas. só poderão ser tomadas com a presença: de todos os seus 
membros. Se ocorrer impedimento de algum juiz. será convocado 
o substituto ou o respectivo suplente. 

Art. 20. Perante o Tribunal Superior, qualquer interessado 
poderá argüir a suspeição' ou impedimenlo dos seus membros, do 
Procurador Geral ou de funcionários de sua Secretaria, nos casos 
pre'vistos na lei processUal civil OU penal e por motivo de parciali­
dade partidária, mediante o processo previsto em regimento. 

Parágrafo único. Será ilegítima a suspeição quando o exci­
piente a provocar ou, depois de m.anifestada a causa, praticar ato 
que importe, aceitação do argüido. 

ArL 21. Os Tribunais e juízes 'inferiores devem dar imediato 
cumprimento às decisões, mandados, instruções e oUtros atos ema­
nados do Tribunal Superior Eleitoral . 

, ArL 22. Compete ao Tribunal Superior. 
I - Processar e julgar originariamente: I 

8) <> registro e a cassação de regístro de partidos políticos, 
dos seus diretórios nacionais e de candidatos ã Presidência e Vice-
Presidência da República; ! 

b) os conflilos de jurisdição entre Tribunais Regionais e juí­
zes eleitorais de Estados diferentes; 

c) a suspeição ou impedimento aOs seus membros, ao fto.. 
curador Geral e aos funcionários da sua Secretaria; 

d) os crimes eleitorais e os comuns que lhes forem conexos 
cometidos pelos seus próprios juízes e pelos juizes dos Tribunais 
Regionais; 

e) o "habeas corpus" ou mandato de segurança, eIll matéria 
eleiloraL relativos a atos do Presidente da Repiblica, dos Minis­
tros de Estado e dos Tribunais Regionais; ou, ainda, o "habeas cor­
pus", quando houver perigo de se consumar a violência antes que 
o juiz competente possa prover sôbre a impetração; 

f) as reclamações relativas a obrigações impostas por lei aos 
partidos políticos, quanto à sua contabilidade e à apuração da ori­
gem dos seus recursos; 

g) as impugnações à apuração do resultado geral, proclama­
ção dos eleitos e expedição de diploma na eleição de Presidente e 
Vice-Presidente da República; 

h) os pedidos de desaforamento dos feitos não decididos 
nos Tribunaís Regionais dentro de 60 (sessenta) dias da conclusão 
aO relator; 

II - julgar os recursos interpuslos das decisões dos Tribu­
nais Regionais nos tênnos do art. 276, inclusive os que versarem 
matéria administrativa. 

Parágrafo único. As decisões do Tribunal Superior são irre­
con1veis. salvo nos casos do art. 281. 

(À Comirsão de Constitui{iio, J us/iça e Cidadania.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 118, DE 1995 
(N° 122.195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo para Cooperação 
nos Usos Pacíficos da Energia Nudear, celebrado en .. 
tre o Governo da Repúb6ca Federativa do BrasD e o 
Governo da Federação da Rússia, em Brasília, em 15 
de setembro de 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° Fica aprovado o texto do Acordo para Cooperação 

DOS Usos Pacíficos da Energia Nuclear, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Federação da 
Rússia, em Brasília, em IS de setembro de 1994. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à apro'Vação do Congresso 
Nadonal quaisquer atos que impliquem revisão do referido Acor­
do.-assim COIUO quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou ,compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este decreto "legislativo entra em vigor na data' de 
sua publicação, 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N° 849, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no art. 49, inciso l, da 

Constituição Federal, submeto à elevada consideraçãó de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo 
para Cooperação nos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, celebra­
do entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
Federação da Rússia, em Brasília, em IS de setelJlb\,,, de 1994. 

Brasília, 14 de outubro de 1994. -Itamar Franco. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 479, DE 04 DE NOVEMBRO­
DE 1994, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
RELAçõES EXTERIORES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repiblica, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, em ane· 
xo, o texto do Acoroo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Federação da Rússia para Cooperação nos 
Usos Pacíficos da Energia Nuclear, assinado em Brasília, em 1S 
de setembro de 1994. 

2. A iniciativa do Acordo foi tomada pela parte russa, em 
1989. O texto inicialmente proposto, no entanto. não pôde ser con-o 
cluído à época por di'Versos motivos. entre os quais as mudanças 
institucionais, que culminaram na dissohIção da União Soviética. e 
a dificuldade em obter uma redação para o artigo VIIl, que trata de 
segurança nuclear e salvaguardas. 

3. Este último problema foi devidamente sanado, mediante 
a entrada em vigor do Acordo Quadripartite de Salvaguardas entre 
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o Brasil, a Argentina, a Agência Brasileiro-Argentina de Contabi­
lidade e Controle de Materiais Nacleares (ABACC) e a Agência 
Internacional de Energia Atômica (AIEA), promulgação em 25 de 
fevereiro de 1994, pelo Decreto número 1,065, 

4. Merece destaque a natureza pacífica da cooperação esta~ 
belecida pelo Acordo em foco. Por este motivo. o texto que ora 
submeto a Vossa Excelência explicita em vários artigos que a c0-

laboração brasileiro-russa sem realizada apenas no campo dos 
usos pacíficos da energia nuclear. Neste sentido, o artigo II estabe­
lece as mas de cooperação e o artigo IH as modalidades dessa 
cooperação. 

5. Tendo em vista a nablreza do Acordo em pauta. faz-se 
necessária a SUa ratificação formal, após aprovação pelo Poder Le­
gislativo, conforme disposto pela Constituição FederaL 

6. Nessas condições, submete à consideração de Vossa Ex­
celência o anexo projeto de Mensagem NacionaL para en<aminba­
mento do texto do aludido Acordo à apreciação do Poder Legislativo. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASn. E O GOVERNO DA 

FEDERAÇÃO DA RÚSSIA PARA COOPERAÇÃO 
NOS USOS PACÍFICOS DA ENERGIA NUCLEAR 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da Federação da Rússia 
(dorovante denominados "Partes'~, 
Considerando as tradicionais relações de amizade existentes 

entre os. dois países; 
Tendo presente o interesse e o desejo conmns de expandir a 

cooperação bilateral; 
Reconhecendo o direito de todos os países de desenvolver 

todos os usos pacíficos da energia nuclear, confOIme suas priori­
dades e necessidades, assim como o direito de possuir tecnologia 
para tais propósitos; 

Conscientes de que o uso da energia nuc~ear com fms pací­
ficos é importante fator para a promoção do desenvolvimento ec0-

nômico e social dos dois Estados; 
Convencidos de que a extensão da coopemção entre os dois 

Estados para incluir o campo dos usos pacificas da energia nuclear 
contribuirá ainda mais para desenvolver suas relações, amizade e 
cooperação, 

Acordaram o seguinte: 

ARTIGO! 
Compromisso Básico 

As Partes, de conformidade com as necessidades e priorida­
des de seus programas nucleares nacionais, desenvolverão e forta­
lerertlo a cooperação no campo dos usos pacificos da energia rruclear. 

ARTIGO II 
Áreas de Cooperação 

As Partes cooperarão. em particular, nas seguintes áreas: 
a) pesquisa básica e aplicada COm relação aos usos pacíficos 

da energia nuclear, 
b) fusão ternlODuclear controlada; 
e) pesquisa e desenvolvimento - cientifico e pilcto de enge­

nharia - de reatores de pesquisa e de potência; 
d) projeto, constroção e manutenção de reatores de pesquisa 

e de potência; 
e) produção industrial de oomponentes e materiais, necessá­

rios para. uso em reatores. de pesquisa e de potência e nos seus ci­
clos do combustível nuclear; 

O produção de radioisótopos e suas aplicações; 

g) proteção radiológica, segunmça lDIc1ear e avaliação dos efei­
tos :mdiol6gicos da energia nuclear e seu ciclo de combustível; e 

b) prestação de serviços nas áreas acima mencionadas. 

_ARTIGO IH 
Modalidades de Cooperação 

A cooperação, conforme estabelece o artigo II deste Aoor- . 
do, deverá ser implementada mediante: 

a) assistência mútua em educação e treinamento: intercâm-
bio de conferencistas para ministrar cursos e seminários; 

b) intercâmbio de especialistas; 
c) concessão de bolsas de estudo e de auxilio fmanceiro; 
d) consultas em questões científicas e tecnológicas; 
e) estabelecimento de gropos de trabalho conjuntos para de­

senvolvimento de projetos específicos de pesquisa científica e de­
senvolvimento tecnol6gico; 

f) provisão mútua de equipamentos e serviços relacionados 
com as áreas acima mencionadas; 

g) intercâmbio de informações nas questões acima mencio­
nadas; e. 

h) outras formas de cooperação que sejam OCOIdadas entre 
as Partes. 

ARTIGO IV 
Entidades Ex .... toras 

Para 08 fins deste Acordo, as Partes designam as seguintes 
entidades executoras: a Comissão Nacional de Energia Nuclear 
(CNEN), pela Ref'Íblica Federativa do Brasil; e o Ministério da 
Energia Atômica, pela Fedemção da Rússia. A. duas entidades, 
por entendimento mútuo e de forma a melhor executar este Aoor­
do, poderão convidar para participar outras organizações, privadas 
ou públicas, de seus respectivos países. 

ARTIGO V 
Contratos e Ajustes Adicionais 

A cooperação científica, técnica e econômica prevista neste 
Acordo poderá ser efetuada mediante contratos e ajustes adicio­
nais, que defInirão os direitos gerais e as obrigações das organiza­
ções participantes e empresas interessadas, bem como os termos 
específicos e CIIltros ponnenores. 

ARllGOVI 
Conlidencia6dade da Informação 

As Partes poderão fazer livre uso de qualquer informação 
obtida em função deste Acordo, a menos que a Parte fomeoedom 
de tal informação notifique antecipadamente a outra de quaisquer 
restrições concernentes a seu uso e disseminação. Se a informação 
objeto de intercâmbio for protegida pela legislação de propriedade 
intelectual de uma das Partes, as condições de seu uso e transfe­
rência estarão sujeitas à legislação aplicável 

ARTIGO VII 
Transferenâas 

As Partes estimularii.o a transíerencia de materiais, tecnolo.­
gia, equipamentos e serviços necessários à execução de programas 
conjuntos ou nacionais no campo dos usos pacificos da energia 
nuclear. Os termos de tais tmnsferencias estarão sujeitos às leis e 
normas em vigor na República Federativa do Brasil e na Federa~ 
ção da Rússia. 

ARTIGO VIII 
Salvaguardas e Segurabça 

1. A coopemção objeto do presente Acordo se efetuará uni­
camente no campo dos usos pacíficos da eneogia Ullclear e não pode-
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ní ser utilizada na produção de annas nucleares ou de outros arte­
fatos explisivos, nem como meio de promover qualquer fmalidade 
militar. 

. 2. Com relação aos itens transferidos, em confonnidade 
com <> artigo vn acima. e aos bens resultantes de seu uso, as Par­
tes deverão cumprir o seguinte: 

a) as exportações de nutterial nuclear da Federação da Rús­
sia deverão se fazer dentro do escopo das obrigações internacio­
nais da Federnção da Rússia no campo da não-proliferaçao nu­
clear. Os materiais nucleares transferidos da Federação da Rússia 
para a República Federativa do Brasil ficaliio sujeitos a salvaguar­
~ como estabelece o Acordo entre a República Federativa do 
Brasil, a República da Argentina, a Agência Brasileiro-Argentína 
de CoIltabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC) e a 
Agêncul Intem..cional.de Energia Atômica (AIEAl, assinado em 
dezembro de 1991; 

b) os itens lransferidos estarão assegurados por psdrões de 
proteção r",ica não inferiores ãqueles recomendados pelo docu­
mento INFCJRC/22S/Rev.3 da AIEA; e, 

~j as reexportações serão feitas somente de conformidade 
com os ternJos estipulados nos panígrafos I e 2 a) e b) deste arU-
8~. ef no ~sO do urânio enriquecido a mais de 20% (vinte por cen­
to),.WutÕJlici e ligua~, as reexportações apenas poderão ser 
reahzadas com o consentunento por escrito da Parte russa. 

Às Partes se comprotÍlêtem a não utilizar equipamentos. 
materiais e.tecnologias de USÇl ,dual, ou qualquer réplica deles, em 
q"ÍIlquer atividade explosiva. Cada PIU1e se compromete. solicitar a 
autorização prévia da ootnl psra utilizar aqueles itens em qualquer 00-

tra atividade nuclear. As Partes infommão uma a ootnJ. a respeito dos 
usos e da localização fmalde uso daqueles itens, quando utilizados 
em atividades nào-nuc1eares. Uma PIU1e não podení reexportá-los 
Pai" tei-cein>S pOise •. sem a autorização escrita da outnl Parte. 

, .'" ARllGOLX 
. . Projetos CODJuntos 

As Partes informarão uma a outra quanto aos progressos na 
execução dos projetos realizados sob este Acordo e estimularão a 
cooperação entre as organizações dos dois lados na sua execução. 

ARTIGO X 
ConSultas 'sobre Temas Internacionais de Interesse Comum 

, As p~ ~ltarão, uma a DUrm. sobre temas internacio-
nais ooncementes aos usos pacíficos da energia nuclear que sejam 
de mútuo interesse e estejam sob sua çompetência. 

ARllGOXI 
,Entrada em Vigor, VaUdade e Em.eDdas 

l.Este Acordo entmní em vigor 30 (trinta) dias após • troca 
de notificações, ou da data do recebimento da segunda notificação, 
confnmando a finaljzação pelas Partes de seus procedimentos in­
ternos, exigidos para sua entrada em 'vigor. 

2. Este Acordo permancoerã em vigor durante 10 (dez) anos 
e será renovado automaticamente por períodos sucessivos de 5 
(cinco) anos, a menos que uma das Partes infonne a outra, por es­
crito, de sua intenção de não renovã-Io pelo menos 6 (seis) meses 
antes da expiração do respectivo período. 

3. Exceto se acordado em contllÍrio pelas Partes, após o tér­
mino deste Acordo, seus dispositivos continuarão a se aplicar a t0-
dos os ajustes e contratos concluídos, mas não completamente 
executados durante sua vigência. 

4. Após o término deste Acordo. as obrigações estabeleci­
das no artigo VllI pennanecerão em vigor, a menos que as Partes 
acordem de outra forma. 

5. Este Acordo podení ser emendado a qualquer momento, 
medíante o consentimento expresso das Partes. As emendas ao 
Acordo entrarão em vigor em confomtidade com o parágrafo pri­
meinJ deste artigo. 

Feito em Bzasília, 15 de setembro de 1994, em dois exem­
plares originais, nos idiomas JXlI'blguês, russo e inglês, sendo to­
dos os textos igualmente autênticos. Em caso de divergência nos 
textos deste Acordo, sua versão em inglês prevalecerá. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil- Celso L. 
N. Amorim, Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Pelo Governo da Federação da Rússia - Viktor N. Mikbai­
lov, Ministro da Energia Atômica. 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional.) 

PROJETO DE DRECRETO LEGISLATIVO N° 119, DE 1995 
(No 93195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo para a Conservação 
da Fauna Aquática nos Cursos dos Rios Limítrofes, 
celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República d~ PaÍitguai, em 
Brasília, em 1° de setembro de 1994. , . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica aprovado o texto do Acordo para a ConseIVa~ 

ção da Fauna Aquãtica nos Cursos dos Rios_.Limitrofes, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Paraguai. em Brasília, em 10 de setembro de 1994. 

Parágrafo 6nico. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referi­
do Acoido, assim como quaisquer- ajustes complementares que, 
nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Fedeml. acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N° 896, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no artigo 49. inciso I. da 

Constituição Federal. submeto à elevada considemção de V?Ssas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo 
para a Conservação da Fauna Aquática nos Cursos dos Rios Limí­
trofes, celebrado entre o Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Goveroo da Rep6blica do Paraguai, em Brasília. em 1 () de 
setembro de 1994. 

Brasília, 21 de ootubro de 1994. -Itamar Franco. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 498iMRE, DE 17 DE OlITU­
BRO DE 1994, DO SENHOR MiNISTRO DE ESTADO 
DAS RELAçõES EXTIlRIORES 

ExcelenlÍssimo Senhor Presidente da República. 
Elevo à consideração de Vossa Excelência o anexo projeto 

de mensagem pela qual se 'submete ao referendo do Congresso Na­
cional o texto do Acordo entre o Governo da Repú.blica Federativa 
do Brasil e o Governo da República do Paraguai para a Conserva­
ção da Fauna Aquática nos Cursos dos Rios Limítrofes, assinados 
em 10 de setembro de 1994, por mim e pe~o Cbanceler paraguaio, 
Luís Maria Ramirez BoeUner, por ocasião da visita oficial aQ Brn.­
si! do Presidente lua» Carlos Wasmosy. 

2. O presente Acordo tem por objetivo principal regular a 
atividade pesqueira ao longo de toda a fronteira líquida entre os 
dois países e estabelecer formas de cooperação para a conservação 
e a proteção da fauna aquãtíca, prevendo, ademais, a assinatura de 
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Protocolos Adicionais com vistas à hannonização das legislações 
de pesca de cada trecho especifico. 

3. Com a assinatura desse ato intemacional, busca-se evitar 
a repetição dos freqüentes incidentes que vêm OCOll'endo em águas 
fronteiriças, envolvendo pescadores paraguaios e a Polícia Flores­
tal brasileira. Tais incidentes decorrem do tratamento diferenciado 
previsto nas legislações brasileira e paraguaia quanto ao tamanho 
das espécies, cuja pesca é permitida na região. e ao tipo de equipa­
mento utilizado. A harmonização das respectivas legislações, para­
lelamente à adoção de programa de cooperação para a proteção da 
fauna aquática entre os dois países, prevista no presente Acordo. 
deverá pôr Íun à ocorrência desses incidentes. 

Respeitosamente. - Celso L. N. Amorim, Ministro de Esta­
do·das Relações Exteriores. 

ACORDO ENfRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERA nv A DO BRASIL 

E O GOVERNO DA REPÚBLICA DO PARAGUAI 
PARA A CONSERVAÇÃO DA FAUNA 

AQUÁTICA NOS CURSOS DOS RIOS LIMÍTROFES 

O Gov.erno da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República do Paraguai 
(doravante denominados ''Partes Contratantes'), 
Conscientes da necessidade de preservar e conservar meio-

ruilmente os recursos pesqueiros em sua fronteira líquida. estabele­
cendo eritérios adequados de pesca; 

Desejosos de evitM por lodos os meios possíveis a degrada­
ção ambiental e a poluição das águas dos rios limítrofes e dos 
ecossistemas a eles associados; 

Inspirados no propósito de iotensificar a cooperação técDi­
co-científica destinada à proteção dos recursos ~eiros, devido 
a sua importância ambiental, econômica, social e esportiva; 

Reconhecendo a necessidade de estabelecer mecanismos e 
instrumentos CQnlUns a ambos os países, 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes acordam em regulamentar a pesca 
nas águas dos rios limíttofes entre seus territórios em harmonia 
com as disposições deste Acordo. 

Artigoll 

O presente Acordo se aplicará às âguas do rio Paraguai, no 
trecho compreendido entre a desembocadura do rio Apa e a con­
fluência com o rio Negro ou Otuquis; no rio Apa, desde sua de­
sembocadura no rio Paxaguai até a sua nascente principal; ao lon­
go do lago de ltaipu, desde a barragem até o antigo Salto das Sete 
Quedas ou Salto dei Guairá; e no trecho do rio Paraná, desde a foz 
do rio Iguaçu até a barragem de ltaipu. 

Artigom 

cada Parte Contratante exercerá o direito de pesca nos tre­
chos dermidas no artigo II em suas águas territoriais, até o limite 
da respectiva soberania. No entanto, poderão ser realizados con­
troles conjuntos, com a participação de funcionários dos organis­
mos competentes em cada trecho, a fIm de garantir o cumprimento 
das disposições do presente Acordo. 

Artigo IV 

A atividade pesqueira exercida nos trechos defIDidos no ar­
tigo n será objeto de regulamento especificos, os quais senIo, pos­
teriormente, incorporados ao presente Acordo sob a fmma de Pr0-
tocolos Adicionais. 

Artigo V 

As Partes Contrantes acordam em realizar, nas águas às 
quais se refere o artigo II do presente Acordo, estudos conjuntos 
de avaliação do recurso ictHco que sirvam de base para o otdena~ 
mento da atividade pesqueira e para a execução de obras de me­
lhoria e de trabalhos de piscicultura que favoreçam as condições 
naturais para a reprodução. o crescimento e o desenvolvimento 
dos peixes. 

Artigo VI 

1. A coDStnlção de obras hidráulicas, que podem alterar O 

regime hidrol6gico e hidrobiol6gíco do rio, deverá ser precedida 
de elabotação, pelas Partes Contratantes, de um plano de ação para 
a conselVação dos recursos pesqueiros. que Contemple as medidas 
e as ações adequadas à avaliação de impactos ambientais e outras 
exigências legais pertinentes, em particular as medidas para salva· 
guardar o movimento migratório normal dos peixes. . 

2. As Panes Conb:atantes desenvolverão, ao mesmo tempo, 
trabalhos de aqüicultura e auros, a fim de salvaguardar a reprodu­
ção e o crescimento normal das espécies nas novas condições am­
bientais, nos trechos dos rios localizados a montante e a jusante 
das obras referidas 00 parágrafo anterior deste artigo. Para tais 
fms, S<rio fOlIIlaiizados ajustes técniro-cienlíf1COS complementares, 

ArtigoVD 

As Partes Contratantes se obrigam a não introduzir nos rios 
limítrofes espécies aquáticas exóticas. ' . . ... 

Artigo VHI 

As instituições competentes das Partes Contratantes elabo­
rarão e aplicarão medidas para prevenir a poluição por efhlentes 
não tratados e rutros detritos de origem industrial ou agticola. que' 
afetem o equiUbrio ecol6gico e sejam prejudiciais à fauna aquática 
dos trechos defInidos no artigo n do presente Acordo. 

Acordn IX 

Comprometem-se, as Partes Contratantes, a 1Dllllter • siste­
mática troca de infonnações sobre a situação dos recursos pesquei­
ros, em especial quanto aos movimentos das espécies migratórias 
e sobre as atividades pesqueiras, COlllercíais e esportivas. no inte­
resse de assegurar a pesca sustentável, a reprodução normal e a 
conservação da fauna aquática, em todas as águas, às quais se apli­
ca o presente Acordo. 

Artigo X 

Serão estabelecidas pelas Partes Contratantes, sempre que 
julgarem necessário, limitações quanto à iotensidade da· pesca, ao 
tipo de petrechos, aos tamanhos de captura. às áreas de proteção, 
aos perlodos de proibição da atividade pesqueira, ao número de 
autorizações de pesca e aos volumes máximos de captura por es­
pécie e seus conespondentes ajustes peri6dioos. 

Artigo XI 

A fim de fortalecer a colabotação técnica e científtca em 
matéria de recursos pesqueiros, pescarias e hidrobiología nas ba­
cias hidrográficas dos lrechos defmidos no artigo U do presente 
Acordo, as Partes Contratantes cooperarão mediante a formaliza­
ção dos respectivos acordos científicos e técnicos. 

ArtigoXD 

Será constituido Grupo de Trabalho, iotegmdo por repre­
sentantes das instituições competentes das Partes Contratantes, 
que se encarregará da coordenação e da gestão das ações necessá-
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rias à aplicação do presente Acordo, e do Iralamento dos seguintes 
temas relativos â atividade pesqueira na região limitrofe: 

a) regulamentação de técnicas e métodos de pesca; 

b) regulamentação dos tamanhos mlnimos do pescado; 

c) eSUibelecimenlO d. épocas e locais de proibição da pesca; 

d) eslabelecimenlO de áreas de reseIVa ou trecbos protegi­
dos e seus regulamentos de pesca.; 

e) os volumes máximos de captura e seu ajuste peri6dico; 

f) a melhoria e o desenvolvimento dor. recursos pesquei­
ros, incluindo a reprodução artificial de peixes e de outros or­
ganismos; 

g) o conlrol. da implementação das recomendações a que 
se obrigam as Partes Contratantes; 

h) qualquer outro tema relativo à oonsexvação e ao uso da 
fauna aquátic,,-

Artigo XIII 

1. O presente Acordo entram em vigor na data em que 
ambas as Partes Contratantes se notifiquem. pela via diplomáti­
ca. do cumprimento dos requisitos exigidos por sua legislação 
nacional. 

2. Qualquer das Partes Contratantes poderá denunciá-lo, em 
qualquer momenlO. mediante notificação escrita, dirigida à outra. 
pela via diplomática, oom 6 (seis) meses de antecedência. 

FeilO em Brasília. em 1° de setembro de 1994, em dois 
exemplares originais, nos idiomas português e espanhol, sendo 
ambos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa o Brasil - Celso L. 
N_ Amorim. Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Pelo Governo da República do Paraguai - Luis MarIa Ra­
DÚre>: Doe""er. Ministro das Relações Exteriores. 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacio1101.) 

o SR_ PRESIDENTE (Jefferson Peres) - O expediente 
lido vai a publicação. 

Sobre. mesa, projelOs de lei que seriio lidos pelo Sr. 1° Se­
cretário em exercício, Senador Jonas Pinheiro. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 143, DE 1995 

Acrescenta artigo à Lei 0°1.210, deU dejulbo 
de 1984, que iDStitui a Lei de Ex .... ção Penal. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Acrescente-se ã Lei n° 7.210, de 11 de julho de 
1984. o Seguinte artigo: 

"Art. 191-A. Poderiio ser coneedidos a condena­
dos doentes, em estado tenninal, os beneficios do indul­
to ou da progressão de regime prisional. 

§ 1° A ooncessao dos beneÍJCÍos será provocada 
por iniciativa exclusiva do condenado ruo na impossibi-

lidade de sua manifestação, do cônjuge, do ascendente, 
do descendente ou irmão. nesta ordem. 

§ 1:' A petição dos beneficios. cuja tramitação terá 
prioridade sobre as demais, deverá receber despacho de­
fmitivo em até 45 (quarenta e cinco) dias contados da 
data de sua entrada no Conselho Penitenciário. 

§ 3° A concessão da progressão de regime prisio­
nal obedecerá, no que couber, às disposições dos arts. 
112 a 118 desta Lei." 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Ao conceber esta proposição. moveram-me outras motiva­
ções além do natural sentimento humanitário. 

Ao estabelecer a pena. o Estado visa a três principais objeti­
vos: castigar o criminoso pelo delito cometido. evitar que a socie­
dade sofra outra injusta agressão e ressocializar o apenado. 

É evidente que o nosso caótico sistema penitenciário não 
atinge, sequer em mínimas condições, o último objetivo. Ao con­
trário, o condenado, em convivio promíscuo com toda a espécie de 
criminosos, tende a btutalizar. 

No caso em tela, em se tratando de condenado doente. em 
estado terminal. é evidente que os dois primeiros objetivos deixam 
de ter qualquer sentido prático. A pena não trará efeitos. Nao há 
razão para que se mantenha o jus pUDiendi do Estado. 

Não obstante, o Estado permanece com responsabilidades 
quanto à saúde fisica e mental do condenado. Há, portanto, que se 
cuidar para que a iniciativa de provocação da concessão de benefi­
cios, permitindo seu retorno ao convívio dos familiares, lhe seja 
exclusiva ou de familiares que, por seus estreitos vínculos, se inte­
ressem e responsabilizem pelo seu bem-estar. 

Por último, em virtude da relevância do fator tempo na con­
cessão do benefício; disposições especiais tornam-se necessárias 
para a garantia da agilizaçao do processo. . 

Esta mínba iniciativa contribuirá para aprimorar a Lei nO 
7.210 nos aspectos analisados, mas, também, concorrerá para roi­
Domr as tensões de toda ordem decorrentes da superlotação e crise 
administrativa de nosso sistema penitenciário. 

Sala das Sessões, 31 de agoslO de 1995. - Senadora Ben .. 
dita da Sllva. 

U:GISLAÇÃO CrrADA 

LEI N" 7.210. DE 11 DE JULHO DE 1984 

Que lIinstitui a Lei de Exewção Penal" . 

CAPÍfULo III 
Da Anistia e do indulto 

Art. 187. Coneedida a anistia, o Juiz. de oficio, a requeri­
mento do interessado ou do Ministério Público. por proposta da 
autoridade administrativa OU do Conselho Penitenciário, declarará 
extinta a punibilidade. 

Art. 188. O indulto individual poderá ser provocado por pe­
tição do condenado, por iniciativa do Ministério Públioo, do Con­
selho Penitenciãrio, ou da autoridade administrativa. 
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Art. 189. A petição do indulto, acompanhada dos documen' . 
tos que a instruírem, será. entregue ao Coriselho Penitenciário, para 
a elaboração de parecer e posterior encaminhamento ao Ministério 
da Justiça. 

Art. 190. O Consellio Penitenciãrio, à vista dos autos do 
processo e do prontuário, promovem as diligências que entender 
necessárias e fará, em relatório, a narração do ilícito penal e dos 
fundamentos _da sentença condenatória, a exposição dos antece­
dentes do condenado e do procedimento deste depois da prisão, 
emitindo seu parecer sobre o mérito do pedido e esclarecendo 
qualquer formalidade ou circunstâncias omitidas na petição. 

Art. 191. Processada. no Ministério da Justiça com docu­
mentos e o relatório do Conselho Penitenciário. a petição será sub­
metida a despacho do Presidente da República, a quem serão pre­
sentes os autos do processo ou a certidão de qualquer de suas pe­
ças, se ele o detenninar. 

Art. 192. Concedido o indulto e anexada aos autos cópia do 
decreto, o Juiz declarará extinta a pena ou ajustará a execução aos 
letmos do decreto, no caso de cotnUtação. 

Art.. 193. Se o sentenciado for beneficiado por indulto cole­
tivo, o Juiz. de ofício, a requerimento do interessado, do Mini!ité· 
rio Público, ou jX)I' iniciativa do Conselho Penitenciário ou da au­
toridade administrativa, providenciará de acordo com o disposto 
no artigo anterior. 

(À Comisdio de Constituição, Justiça e Cidada­
nia - decisão tenninativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 244, DE 1995 

Regulamenta do disposto no inaso 111, do Art. 
221 da Constituição Federal referente à rogiona6za­
ção da programação artística, cultural e jornalística 
das emissoras de rádio e TV e dá outras providên~ 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° As emissoras de râdio e televisão, de qualquer tipo 

ou freqüência, ficam obrigadas a ocupar em sua programação diá­
ria um minimo de 40% (quarenta por cento) de sua ptogrnmação 
total com programas culturais artísticos e jornalísticos, produzidos 
e emitidos no local de sua sede, no horário das 7 às 23 horas. 

§ 1° No mesmo horário, um minimo de 30% (trinta por een­
to) da wogramação total serão ocupados com produção naciottal. 

§ 2° Da produção nacional, em cada emissora de televisão 
constará a exibição semanal de, no mínimo, 1 (um) ftlme brasilei­
ro de longametragem. 1 (um) mme brasileiro de média ou curta 
metragem e 1 (um) desenho animado ou documentário brasileiro. 

§ 3° Do percentual de programação local e regiottal, metade 
será dedicada a programas culturais e anísticos e metade a progra­
mas infOtmativos. 

§ 4' Da produção cultural e arUstica realizada e emitida lo­
calmente, um mínimo de 5% (cinco por cento) deverão ser desti­
nados à radiodraDtaturgia e à teledramaturgia. 

§ 5° Do percentual de programação local e regional, um mi­
nimo de 20% (vinte por cento) serão ocupados com produção in­
dependente. 

Art. 2° Para que a programação possa ser considerada para o 
cômputo dos percentuais dermidos no artigo primeiro desta LeL é in­
dispensável que a sua produção seja realizada por equipes integradas 
por, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de artistàs, técnicos e jorna­
listàs residentes no loca1 de sua execução há pelo menos I (um) ano. 

An. 3° As emissoras de rádio e televisão de qualquer tiJX> 
ou frequência terão um prazo máximo de I (um) ano a partir da 
publicação desta Lei para adaptarem suas programações aos per­
centuais exigidos. 

Parágrafo Único. Durante o período previsto neste artigo, as 
emissoras de rádio e televisão gozarão de dedução de até 20% 
(vinte por cento) do imposto de renda sobre o lucro tributável que 
será destinada à produção da progrnmação regional .. 

Art. 4° Para o~ efeitos do disposto nesta Lei consideram~se : 

I - Produção independente: aquela realizada, em confonni­
dade com as normas vigentes da legislação para a produção artísti· 
co-cultural, infonnativa e de díreitos autorais, por pessoa físiCa o 
jtJrídica Sem vínculo de qualquer esPécie, dUeto ou ipdireto, com a 
empresa veiculadora; 

II - Cultura Nacional: o trabalho artístico ou intelectual que 
retrata a nação brasileira em sua identidade histórica e 'sua ação 
atual, suas crenças, ideais, formas de expressão, costumes, criação 
científica e tecnológica, que expres~e a herança da sociedade. 

lU - Cultura regional: o trabalho artístico ou. intelectual que 
se refira à identidade regional, retratando usos, costumes, modos 
de criar, fazer e vi~er pnxiuzidos por brasileiros da região on4e sé 
localiza a emissora que o gerar 00 veicular;· 

N - Cultura local: a. de produção e dos eventos artísticos 
culturais e de interesse infonnativo que ~ rio local do veícu.1~. 

V - Prooução local ou regional: a realizada por pelo· menos 
80% (oitenta por cento) de pessoal técnico e artístico domiciliado 
há mais de 1 ano no local ou região da emissora, observado o inci­
So anterior; 

VI - Programas infonnativos: os programas jomaUsticos, 
debates, mesas~redondas, enu,evistas: document,ários, re-Mrtagens 
e assemelhados, sobre temas de atualidade e de interesse público 
ou comunitário; . . 

. , I " 

V1I - Teledramaturgia e radiodramaturgia: as novelas, se-
riados, séries e mini-séries e similares, veiculados pela televisão e 
pelo rádio; , 

vm - Programação cultural e artística apresentação de pro­
gramas musicais, obras cinematográficas e ~diovisuais documen­
tais e de ficção, espetáculos de teatro, dança ópera. folclore e cir; 
co, produções em vídeo e cine Vf; 

Art. S' O não cumprimento dos percentuais mínimos fIXa­
dos nesta Lei por parte das emissoras de rádio e TelevisãO implica­
rá na aplicação das seguintes penalidades. 

1- multa; 

II - suspensão da concessão por até 30 (trinta) dias, na pri­
meira reincidência; 

In - cancelamento da concessão, no caso de nova infração. 
, .. , 

Justificação 

Este projeto de lei que ora apresento para apreciação des­
ta Casa, e que regulamenta o inciso lII, do art. 221, da Consti­
tuição Federal, na verdade é de autoria do movimento democrá­
tico, froto da discussão, do desejo e dos anseios de centenas de 
milhares de artistas, músicos, jornalistas, radialistas e de milhõ­
es de brasileiras e brasileiros que sentem falta da cara do Brasil 
estampada nos ve~culos de. comunicação social, principalmente 
da televisão. 

O universo de emissoras que o projeto pretende atingir é 
vasto e diversificaOO;como mostram os gráficos a seguir: 
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REDES DE TELEVISÃO E O NÚMERO DE EMISSORAS POR REGI..\O 

REGIÃO GLOBO SBT BAND MANCH INDEP EDl:CAT TOTAL i P-\HT. 'Y. , 
--- -I -______ 

Norte 11 16 6 6 4 9 'iU ! J 7,: 
Nordeste 20 11 6 11 2 9 59 

._--r-'.., .., 
_0,_, 

-
Sudeste 24 13 9 9 27 4 86 29,7 
Sul 21 8 4 12 16 3 64 22, I 
C. Oeste 9 9 5 3 3 2 31 10,7 ._--
TOTAL 85 57 30 41 S4 23 290 : 100 
Fome: McCanll~Erll.:ksoll Brasil - 19<)2 

CONSUMO MÉDIO DIÁRIO DE TV 

Crianças de 2 a 14 anos 4 horas e 05' 
Jovens de 15 a 24 anos 2 horas e 35' 
Adultos de 25 anos acima 3 horas e 32' 
Homens 3 horas e 07' 
Mulheres 3 horas eiS' 
Classes de renda A e B 3 horas elO' 
Classe de renda C 3 horas e 37' 
Classes de renda D e E 3 horas eiS' 
Fonte: Ibope 1992 

NÚMERO DE EMISSORAS DE RÁOIO 

TIPO DE EMISSORA NUMERO DE EMISSORAS 

OM - Ondas Médias 1570 
OT - Ondas Tropicais 82 
OC - Ondas Curtas 32 

DISTRIBUIÇÃO DE RÁDIOS EDUCATIVAS POR BENEFICIÁRIOS E POR 
FREQUÊNCIA 

OM OC OT FM TOT.-\L 

Governos 08 05 OI 17 31 
Ins!_ de Ensino 05 • • 16 21 
Fund, Privadas 03 OI * 16 20 
TOTAL 16 06 OI 49 7~ 
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Na verdade, senhoras e senhores senadores, este projeto re­
flete o trabalho de um amplo espectro social, organizado uom 
grande movimento nacional que luta por uma nova política de c0-

municação para o Brasil e que está organizado no F6rum Nacional 
pela Democratização da Comunicação. 

Sem xenofobia, o conteúdo deste projeto visa resgatar a 
identidade nacional e toda a riqueza de sua expressão na arte, na 
cultura e na exigência de uma informação plural e democrática, 
com uma forte conotação educativa. 

Vale ressaltar. também, o impacto que este tipo de Lei vai 
causar na economia local, com extensões sociais importantes, 
como a abertura de mercado para proftssionais da área da comuni· 
cação e a conseqüente geração de empregos, além de possibilitar a 
ativação comercial da indústria cultural. Hoje. se diz. no movi~ 
mento em defesa da democracia na comunicação, que a televisão 
brasileita sustenta mais técnicos e artistas americanos mortos. 00 
que técnicos e artistas brnsileiros vivos. 

Quero lembrar, também. a relevância do projeto no resgate 
dessa face brasileira. mestiça, multirracial, que também está ex­
pressa num outro projeto de minha autoria., em tramitação, que tra­
ta da cota de participação de negros nas produções das emissoms 
de televisão, filmes e peças publicitárias. 

EnflDl, senhoras e senhores senadores, julgo ser esta mais 
uma contribuição para o avanço e aperfeiçoamento da democracia 
e da cidadania em nosso País. 

Sala das Sessões, 31 de agosto de 1995. - Benedita da SU­
va, SeMdora. 

IEGISlAÇÃO CrrADA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA 00 BRASIL 

CAPITuLo V 
Da COInunicação Social 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a ex­
pressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo 
não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Cons­
tituição. 

§ 10 Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir 
embaraço à plena liberdade de informação jomalística em qual­
quer veiculo de comunicação social, observado o disposto no ar\. 
5°,N, V,X,XIIIeXN. 

§ 20 É vedada toda e qualquer censura de natureza políti<:a, 
ideol6gica e artística. 

§ 3° Compete à lei federal: 
I - regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao 

poder público informar sobre a natureza deles, as faixas etárial; a 
que não se teCrnnendem. locais e horários em que sua apresenta­
ção se mostre adequada; 

11 - estabelecer os meios legais que gamntam à pessoa e à 
familia a possibilidade de Se defender de programas ou programa. 
ções de rádio e televisão que contrariem o disposto no art. 221, 
bem oomo da propagauda de produtos, práticas e serviços que pos­
sam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente. 

§ 4° A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, 
agrotóxicos, medicamentos e terapias estarã sujeita a restrições le­
gais, nos teImOS do inciso fi do parágrafo anterior, e conterá, sem­
pre que necessário, advertência sobre os maleticios decorrenes de 
seu uso. 

§ 50 Os meios de comunicação social não podem, direta ou 
indiretamente, ser objeto de monopólio ou olig0p6lio. 

§ 60 A publicação de veiculo impresso de comunicação in­
depende de licença de autoridade. 

Art. 221. A produção e a programação das emissoras de. rá­
dio e televisão atenderão aos seguintes princípios: 

I - preferência a ftnalidades educativas, artísticas, culturais 
e informativas; 

11 - prrnnoção da cultura nacional e regional e estímulo à 
produção independente que objetive sua divulgação; 

111 - regionalização da produção cultural, artística e jorna­
lística, conforme percentuais estabelecidos em lei; 

IV - respeito aos valores étiro; e sociais da pessoa e da família. 
Ali. 222. A propriedade de empresa jornalística e de radio­

difusão sonora e de sons e imagens é privativa de brasileiros natos 
ou naturalizados há mais de dez anos, aos quais caberá a responsa­
bilidade por sua administtação e orientação intelectual. 

§ 10 É vedada a participação de pessoa jurídica no capital 
social de empresa jornalística ou de radiodifusão, exceto a partido 
político e de sociedades cujo capital pertença exclusiva e nominal­
mente a brasileiros. 

§ 20 A participação referida no parágrafo anterior só se efe­
tuará através de capital sem direito a voto e não poderá exceder a 
trinta por cento do capital social. 

(À Comissão de Educação -decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Os projetos lidos 
serão publicados e remetidos às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Nos termos do 
art. 376, "c'" do Regimento Interno, combinado com o 3rt 40 da 
Resolução n° 37, de 1995, do Seuado Federal, os Projetos de De­
creto Legislativo nOs 118 e 119, de 1995, lidos anteriOImente, te­
rão, perante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal, o prazo de cinco dias úteis para recebimento de emendas, fm­
do o qual a referida Crnnissão terá quinze dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, para opinar sobre as proposições. 

Sobre a mesa, proposta de emenda ã Constituição que será 
lida pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Jonas Pinheiro. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N° 51, DE 1995 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do art. 60 da Constituição Fedem), promu1gam a se­
guinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 10 0 inciso m do art. 235 da Constituição Federal pas­
sa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 235 .............................................................. .. 

1II - o Tribunal de Contas terá 05 (cinco) mem­
bros, nomeados pelo Governador, dentre brasileiros de 
comprovada idoneidade e notório saber." 

Art. 2° Esta Emenda entm em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

O ineditismo da Constituição Federal de 1988, ao deteminar 
aos novos Estados criados nos seus 10 primeiros anos de instala­
ção, o limite máximo de três Couselheiros para as Cortes de Con­
tas, na prâtica vem trazendo sérios e dificeis 6bices para o seu nm­
cionamento. 

A composição oom três membros, toma, do ponto de vista 
regimental, quase impraticável o seu funcionamento, tendo em 
vista o seu reduzido número. Não se tem na história do Brasil re­
publicano noticia de colegiado que tenha funcionado, ou consegui. 
do funcionar com tal número. 
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A tradição brasileira e quase mundial isenta o presidente 
dos órgãos colegiados de votar. SÓ o fazendo com o voto de tniner~ 
va em caso de emp.lte. No caso dos atuais Tribunais dos Estados 
criados pela nova Constituição, essa exceção torna-se quase uma 
regra, porque não raras vezes os dois membros com direito de voto 
têm entendimentos diversos sobre a matéria objeto de votação, o 
que implica, pois, empate e conseqüente participação do presidente. 

Como se não bastasse, o impedimento, seja ele de que natu­
reza for, de qualquer dos seus membros, por motivos de férias. 
doença, motivos de ordem particular, etc., inte1Tornpe e paralisa o 
funcionamento destas cortes, em face da impossibilidade de o co­
legiado funcionar COIJl dois membros. Isso tem acontecido várias ve­
zes nos novos Estados criados com • Constituição Fedem! de 1988. 

A proposta de emenda constitucional, nos termos apresenta­
dos. tem a vantagem de não estabelecer um número fIxo de mem­
bros dos· Tribunais de Contas dos novos Estados; pelo contrário, 
ao estabelecer o número máximo de sete, remete aos próprios Es~ 
tados a oportunidade de se adequarem conforme as suas realidades 
jurídicas e socioeconômicas. 

Ante o ex'posto~ esperiunos de nossos ilu~1res pares a apro­
vação d3 presente iniciativa. 

Sala das Sessões, 31 de ago.to de 1995. - Senadora Mar\e. 
ce ·Pinto - José Sarney - Humberto Lucena - Ronaldo Cunha 
Lima - Jader Barbolho - Coutinho Jorge - Ney Suassuna -
Romeu Tuma - Eduardo Suplicy - Nabor Júnior - José igná­
cio Ferreira - Iris Rezende - Gerson Camata - Bcni Veras­
Edison Lobão - Renan Calheiros - José Agripino - Antônio 
Carlos Magalhães ~ Lúcio Alcântara' - Romero Juca - Pedro 
SimOD - João Frauça - MarÍDa Silva - Luádio Portella - José 
Eduardo Alvim - Jooé Alves - Emilia Fernruides - A. C. Vala­
dares - Vilson Kleinübing - Pedro Piva - Esperidião Amin -
Luiz Alberto - Ram .. Tebet - Valmir Campelo - Sebastião 
Rocha - José Roberto Dutra - Jefferson Peres - Hugo Napo­
leão - 'GuUheme Pahneira - Roberto Requião - João Rocba­
Onofre Quinan - Lúdio Coelbo. 

. , 'LEGISIAÇÃO CITADA 

CONSTITIJIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTULO IX 
Das D~posições Constitucionais Gerais 

Ar!. 223. Para efeito do ar[. 7°, XXIX, o empregador IlIral 
comprovará. de cinco em cinco anoS, perante a Justiça do Traba~ 
lho, O cumprimento da.s suas obrig<lções trabalhistas para coro o 
empregado rural, na presença deste e 'de seu representante sindical. 

§ 10 Uma vez comprovado o cumprimento das obrigações 
mencionadas neste artigo, fica o empregador isento de qualquer 
ônus decorrente daquelas obrigações no período respectivo. Caso 
o empregado e seu representante não concordem com a comprova~ 
ção do empregador, caberá à Justiça do Trnbalho a solução da con~ 
trovérsia. 

§ 2° Fica ressalvado ao empregado, em qualquer hipótese., o 
direito de postular, jl!dicialmente os créditos qu~ entender existir, 
relativamente aos últimos cinco anos. 

§ 3° A comprovação mencionada neste artigo poderá ser 
feita em prazo ín(erior a cinco anos, a critério do empregador. 

Art. 234. E vedada à União, direta ou indiretamente, assu­
mir, em decorrência da criação de Estado. encargos referentes a 
despesas com pessoal inativo e com encargos e amortizações da 
dívida interna ou exteroa da administração pública. inclusive da 
indireta. 

Art. 235. Nos dez primeiros anos da criação de Estado, se­
rão observadas as seguintes normas básicas: 

I - a Assembléia Legislativa será composta de dezessete 
Deputados se a população do Estado for inferior a seiscentos mil 
habítantes, e de vinte e quatro se igualou superior a esse número, 
até um milhão e quinhentos mil; 

II - o Governo terá DO máximo dez Secretarias; 
lU - o Tribunal de Contas terá três membros, nomeados, 

peJo Governador eleito, dentre brasileiros de comprovada idonei­
dade e notório saber; 

N - o Tribunal de Justiça terá sete desembargadores; 
V - os primeiros desembargadores serão nomeados pelo 

Governador eleito. escolhidos da seguinte forma: 
a) cinco dentre os magistrados com mais de trinta e cinco 

anos de idade. em exercício na área do novo Estado ou do Estado 
originário; 

b) dois dentre promotores, nas mesmas condições, e advo­
gados de comprovada idoneidade e saber jurídico, com dez anos, 
no mínimo, de exercício proftssional. obedecido o procedimento 
ftxado na Constituição; 

VI - no caso de Estado proveniente de Território Federal, 
os cinco primeiros desembargadores poderão ser escolhidos dentre 
juízes de direito de qualquer parte do País; 

Vil - em cada comarca, o primeiro juiz de direito, o primei~ 
ro promotor de justiça e o primeiro defensor público serão nomea­
dos pelo Governador eleito após ... 

Das Disposições Constitucionais Gerais 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - A Proposta de 
Emenda à Constituição que acaba de ser lida está sujeita às dispo­
sições específicas constantes dos artigos 354 e seguintes do Regi­
mento Interno. 

A motéria será publicada e despachada ã Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Encerrou-se on­
tem o prazo para apresentação de emendas ao projeto de Lei da 
Câmara n° 93, de 1995 (n° 4.235/93, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a Lei nO 8.432, 
de 1i de junho de 1992, p!lIa redefInir os jurisdições das Juntas de 
Conciliação e Julgamento nas Regiões da Justiça do Trabalho e dá 
outras providências. 

Ao Projeto foram oferecidas duas emendas que .vão ao exa­
me da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

São as seguintes as emendas apresentadas: 

EMENDAN°5 

Dê-se aos incisos IV e VDI do arL 19 do projeto as seguin~ 
tes redações: 

"Art. 19 ............•..................................•.................. 

IV - Penedo: o respectivo nrunicípio e os de Co­
ruripe, Feliz Deserto, Igreja Nova. Junqueira. Olho d' Á­
gua Grande, Piaçabuçu, Porto Real do Colégio, São Brás 
e Teotônio Vilela; 

vrn - São Miguel dos Campos: o respectivo mu­
nicípio e OS de Anadia, Barra de São Miguel, Jequiá da 
Praia e Roteiro. .. ............................................................................... 
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Justificação 

A presente emenda tem o objetivo de manter () Municipio 
de Teotônio Vilela na jurisdição da Junta de Conciliação e Julga­
mento de Penedo - AL. 

Tomei esta iniciativa motivado por inúmeros pedidos que 
recebi de residentes em Teotônio Vilela, preocupados com as con­
seqüências que a mudança de seu foro trabalhista para São Miguel 
dos Campos acarretaria. 

A preferência por Penedo, apesar da distância ser um pouco 
maior. é justificada pela familiaridade e tradição dos laços de ami­
zade e afInidade que as populações das duas cidades mantêm. Em 
resumo: os moradores de Teotônio acostumaram-se a resolver os 
seus problemas. os mais diversos, em Penedo e não em São Mi­
guel dos Campos. 

Estas as razões que DOS levam a oferecer esta emenda ao 
exame dos meus ilustres pares. 

Saladas Sessões, 31 de agosto de 1995.-Rman Calbdros. 

EMENDAN"6 

Suprima-se o art. 25 e renumere-se os demais dispositivos. 

Justificação 

O Projeto de Lei propõe redefmir as jurisdições das Jun­
tas de Conciliação e Julgamento nas Regiões da Justiça do Tra­
balho. 

Na confonnidade da justificativa do TST, a proposta visa 
apenas à correção das distorções da estrutura organizacional da ju­
risdição das Juntas de Conciliação e Julgamento da Justiça do Tra­
balho, posto que são inúmeros os municípios e cidades do Pais, 
dantes jurisdicionados por deteIUlinada Junta, que na proposição 
levada à sanção presidencial inseriam-se nas de outras a serem 
criadas e, afInal, vetadas, ocasionando questionamentos sobre a ju­
risdição de qual Junta de Conciliação e Julgamento estariam su­
bordinadas. A proposta não cogita de alocação de recursos, não 
gerando despesas de qualquer ordem. limitando-se, tão-somente, a 
cotreÇÕes dos inúmeros equívocos e omissões de municípios ex­
cluídos da jurisdição trabalhista verificados no texto da Lei n° 
8.432/92, bem como a inclusão de outros posteriormente criados 
por leis estaduais. 

Sucede que a Comissão de ConstibJição e Justiça e Reda­
ção. da Câmara dos Deputados, acrescentou artigo ao Projeto de 
Lei nO 4.235, de 1993, dando ao artigo 710 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLn nova redação, dispondo que cada Junta 
terá uma Secretaria sob a direção de servidor titular de cargo de 
nível superior por provimento efetivo, indicado pelo Presidente da 
respectiva Junta ao Presidente do Tribunal Regional do Trabalho, 
para exercer as funções de Diretor de Secretaria. 

A Emenda aprovada pela CCJR da Câmara dos Deputa­
dos invadiu área privativa do Judiciário, conforme disposição 
constitucional (ar!. 96, inciso lI, letra d) que é próprio do Poder 
Judiciário dispor sobre tnatéria de alteração da organização e da 
divisão judiciária. 

Ainda, é evidente que a Emenda da CCJR da Câmara dos 
Deputados versa assunto estmnbo ao projeto de lei de autoria do 
TST, contrariando disposição regimental (3rt 125 de ar!. 119, § 
2°, do RICO). A Emenda da CCJR versa sobre matéria de seu 
campo temá1ico estranho ao projeto. 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1995. - Antonio Carlos 
Valadares - JOel de Honanda - Carlos Wilson - Valmir Cam. 
pelo - Mauro Miranda - Benedita da Silva - Ramez T ebet -
Beno Parga - Sérgio Machado. 

o SR. PRESIDENTE (Jeffersoo Péres) - Sobre. mesa, 
oficios que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Sena­
dor Jonas Pinbeiro. 

São lidos os seguintes: 

OFJPPS/GSA 186195 

Brasllia. 31 de agosto de 1995 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Venho por meio desta indicar, em substiwição, os nomes 

dos parlamentares que irão representar o Partido Popular Socialis­
ta (PPS) na Comissão Mista designada para dar parecer 'sobre a 
Medida Provisória nO 1.086195. 

Para titular indico o nome do Deputado Augusto Carvalho e 
para suplente o do Deputado Sérgio Arooca. 

Atenciosamete, Deputado Sérgio Arouca, lider do PPS na 
Câmara dos Deputados. 

OFJPPS/GSA 187195 

Brasllia, 31 de agosto de 1995 

ExcelenUssimo Senhor Presidente, 
Venho por meio desta indicar, em substituição. os nomes 

dos parlamentares que irão representar o Partido Popular Socialis­
ta (PPS) na Comissão Mista designada para dar parecer sobre a 
Medida Provisória nO 1.006195. 

Para titular indico o nome do Deputado Augusto Carvalho e 
para suplente o do Deputado Sérgio Arouca. 

Atenciosamente - Deputado Sérgio Arou ... , Líder do PPS 
na Câmara dos Deputados. 

OF. GLPMDB 387195 

Brasllia, 29 de agosto de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência a designa~ 

ção da Senadora Marluce Pinto como membro Suplente, em subs­
tiruição ao Senador Mauro Miranda, na Comissão de Relações Ex~ 
teriores e Defesa Nacional- CRE, 

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e 
consideração. - Senador Jader Barbalho - Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) -Serão feitas a. 
substituições solicitadas, . 

Hã oradores inscritos, 
Concedo a palavra à nobre Senador Benedita da Silva, 
V. Ex' dispõe de 20 minutos. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pronuncia o se· 

guinte discurso, Sem revisão da oraclora.) - Sr. Presidente, SRA.s e 
Srs. Senadores, hoje venho à tribuna para falar a respeito de um 
assunto que considero internacional, porque nós reconhecemos 
que a inf'ancia está. em baixa no mundo todo. Se olhannos para a 
Africa, para a América Latina e até mesmo para a Europa, em de­
terminadas situações, vamos ver que a criança estâ em baixa. 

Mas quero falar, sobretudo, a respeito da inIancia brasüeira, 
eu que tive a oportunidade de ser mais ou menos criança - e vem 
dizer o por quê. E hoje, eu, que fui mais '" menos criança, já com 
os meus 53 anos, vejo que ainda a criança brasileira continua sen­
do mais ou menos criança, dependendo da sua classe social. EI. 
tem que conciliar o trabalho co~ O esbJdo, quando pcKIe estudar, e 
ser criança. Penso que essa é uma tarefa muito dirtcil, e eu a co­
nheço bem de perto. 

Quanto tempo dura uma infllncia? Quanta infância dura al· 
gum tempo? E o sonho, quanto dum? 

Qu~m trabalha estuda? Quem trabalha tem condições de 
estudar? E possível uma criança conciliar estas três coisas: tra-
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balho. estudo, infância? Nesse caso, a infância é perdida 00 sacri~ 
ficada. 

O trabaIbo infantil é um fenômeno em expansão no mundo 
inteiro, que rouba a possibilidade de meninos e meninas sonharem 
e serem crianças. No Brasil, as crianças começam a trabalhar cada 
vez mais cedo. aos 6, 7, 8 anos de idade. Em muitos casos, vê-se 
obrigada a assumir o papel de chefe da família, em função do de­
semprego dos pais ou na ausência desses. 

Em quase toda fauúlia brasileira cncontrn-se casos de um 
pai, um avô ou um irmão mais velho que começou a trabalhar 
cedo. Eu mesma sou um exemplo concreto, pois comecei a traba­
lhar aos 7 anos de idade. Um diretor da Ot:ganização Internacional 
do Trabalho declarou recentemente: "É difícil encontrar no Brasil 
uma mercadoria que na cadeia pnxlutiva não tenha por trás a mar­
ca da mão de uma criança." 

Esta situação ilegal e desumana. da expJomção da mão-de­
obra de crianças e adolescentes, não costuma freqüentar as páginas 
dos jornais nem as te~ da televisão, apesar da. tragédia que repre­
senta: São pequenos cidadãos abandonados ã propria sorte e à mi­
séria que compõem o contingente de milhões de trabalhadores mi­
rins, ape'sar da proibição legal As estatísticas que apontam 7,5 mi­
lhões de crianças e adolescentes trn.balhadores deveriam envergo­
nhar uma nação que não respeita também o traballiador adulto . 

. Em 1993, o lPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplica­
da) >divulgou dados relevantes que indica.~aru a existência de 32 
milhões de bÍasileiros indigentes. Essas pessoas não teriam acesso 

'..a uina, cesta c básica e a renda .familiar mensal em de apenas um 
quitrto dó salário mínimo. Essa é a imagem do Brasil, que reflete 
outros 60 milliões de pobres. com renda per capita de até meio 
salário núninlO. 

E as crianças são as que mais $ofrem as conseqüências des­
se triste quadro de miséria. Hoje, nossas crianças participam do 
mercado'de trabalho, em muitos casos em regime de escravidão, 
buscando a oobrevivência e o aumento da renda familiar. &la si­
tuação deixou escandalizada. recentemente, a soci6loga e Pz:imei­
ra#Dama Ruth Cardoso, ao saber que existe trabalho escravo in­
fantil no país. perplexidade plenamente justificá.vel, uma vez que 
quase não podemos admitir sequer o trabalho infantil, quanto mais 
o trabalbo escravo infantil. 

Para as crianças pobres não existe infância. com suas brin­
cadeiras, fantasias e sonhos. No Brasil, o que eXlste são crianças 
sem infância, que representam a alarmante cifra de 7.s milhões de 
crianças trabalhadoras, sendo que 3 milhões com idades entre 10 e 
14 anos e 4,5 milhões entre 14 e 17 anos. 

As estatísticas são impressionantes: 

''Temos 1.280.000 crianças e adolescentes entre 
10 e 14 anos que trabalham na agricultura, sendo que 
mais de 59% trabalham mais de 40 horas semanais; 

- 57,8% não são remuneradas pelo seu trabalho. 
O pagamento está embutido na remuneração dos pais" . 

Conheço isso de perto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de 
convivência com essa situação. 

- 67.1% dos que estão entre 15 e 17 anos traba­
lham sero carteira assinada; 

apenas 20% das crianças que entram na escola 
concluem o primeiro grau; 

- 1.400.000 crianças que trabalham têm menos de 
quatro anos de instrução escolar; 

- 9 milhões de crianças entre 10 e 14 anos vivem 
em situação de pobreza. 

As frases mais ouvidas por esses meninos e meninas sã.o: 

"Se a gente não trabalhasse, não ia ter comida 
para comer. 

A lei do pobre é trabalhar. Pobre não tem nada. 
Estudar para quê? Para ser reprovado todo ano? 
Criança que trabalha não tem tempo de brincar, 

nem de arranjar amigo". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, da criança trabalhadora p0-

deríamos dizer ° seguinte: menino, sonho, cartilha, recreio, meren­
da. Abandono gradativo da escola. Poucas vezes criança. muitas 
vezes adulto. Ter muitas, mas não ter sua própria idade. 

Existe um grande número de dispositivos constitucionais 
que garantem. na atual Carta Magna, os direitos das crianças e 
adolcsc:;cntes., do qual merece destaque o art. 227, que diz: 

E dever da família., da sociedade e do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o dneito à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalizaç~, 
à cuJtum, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda fonna de negligên­
cia, discriminação, exploração, violência. crueldade e opressão. II 

Possuímos, também. o Estatuto da ~ça e do Adolescen­
te, uma das legislações mais avançadas do gênero em todo o mun­
do, que afmna,. em seu art. 60: 11 É proibido qualquer trabalho.·a 
menores de 14 anos de idade, salvo na condição de aprendiz." Ep­
tretanto. com todo esse elenco de leis, no Brasil as leis ,não são 
aplicadas de fOlDJa á inibir as práticas criminosas que comprome-
tem o desenvolvimento de nossa infância e juventude. . 

Em plena "era da modernidade", COmo costurÍlam. referir-se. 
coticlianamente, os meios de comunicação. a dura rotina de crian­
ças trabalhadoras - como nas carvoarias, onde cumprem jomadas 
de trabalho de até 14 horas ao dia - é a forma moderna de escravi­
dão, o novo mét.odo de exploração que utiliza mã.o-de-o~ bar~~ 
enumeIOsa.. 

Diante dessa situação, é bom lembrar aos que propõém 'a 
desconstitucionl,llização dos direitos sociais - assegurados pela 
Constituição de 1988 e por alguns considerados protecionistas -
que "os ventos da democracia" não chegaram. sequer a soprar so­
bre um enorme contingente de excluídos, pois tais garantias não 
passam de aspirações para UIll sem~número de trabalhadores,' a 
quem ainda não foi dado o direito de conhecer o verdadeiro senti­
do da palavra democracia, porque nem sequer podem praticá-la 
em seus lares, com seus fIlhos. no sustento de sUas faIlÚlias. 

Seria muito bom se pudéssemos 9Uvir, cada vez mais fre~ 
qüentemente, nptícias como: Governo investe mais em. creches' e 
pré-escolas; reduzido o número de crianças e adolescentes fora da 
sala de aula; mais saúde: e educação para nossas crianças; crianças 
aprendem brincando", 

Sr. Presidente. Sn e Srs. Senadores. um pais que não acre­
dita na sua juventude é um país que não tem futuro. Eu já disse 
isso outras vezes, desta mesma tribuna. Por isso é imJ>9rtanle re­
gjstrar ações positivas que tentam resgatar a infância e a juventude 
para o seu verdadeiro caminho: a fanúlia e a escola. Escola e famí~ 
lia, porque estes devem ser os referendas da vida da criança e do 
adolescente, pelos quais devemos nos empenhar. 

Registro, nesta ocasião, o recente lançamento do programa 
Empresa Amiga da Criança, desenvolvido pela Fundação Abrinq 
pelos Direitos das Crianças com o apoio do Unioe! e da Organiza­
ção Interoacional do Trabalho; uma campanha de conscientização 
para que essas empresas não utilizem trabalho infantil e desenvol­
vam ações em beneficio das crianças e do adolescentes. 

O Programa oferece opções efetivas e seguras de engaja~ 
roemo em amplo esforço para melhorar a qualidade de vida de 
nossas crianças, por exemplo, adotando uma escola ou creche pú-
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blica..; consbUindo e mantendo escolas ou creches; abrindo a em­
presa para capacitação de jovem para o trabalho. 

EnfIm, a Empresa Amiga da Criança é aquela que não ex­
plora o trnbalho infantil e desenvolve algoma ação ao projeto de 
apoio à formação de crianças e profIssionalização de jovens_ 

Comprimento, nesta oportunidade, a Fundação Abrinq pe­
los Direitos das Crianças. especialmente por intermédio do empe­
nho pessoal do seu Presidente. Oded Grajew. pela importante e 
pioneira iniciativa de conquistar o empresariado para colaborar 
com a melhoria da qualidade de vida de nossas crianças e adoles­
centes, ressaltando que com atitudes semelhantes estaremos oon­
tribuindo para a solução de inúmeros problemas que atingem esses 
brasileiros. Ao seguirmos caminhos paXalelos. na certa, mudare­
mos o [\Imo desses milhões de adolescentes, revertendo a expan­
são do trabalho infantil e melhorando o MsempenhO escolar da 
nossa infbcia e juventude. 

Esses são os caminhos que nos permitiram entrar no século 
XXI. de cabeça ergo ida. em relação à proteção dos direitos da 
criança e do adolescente. 

Sr. Presidente. um outro aspecto, uma outra face igualmente 
sombria de desrespeito aos direitos das crianças e adolescentes me 
traz a esta tribuna. No momento em que se discutem aqui nesta 
Casa do Congresso Nacional, coro tanto fervor, os últimos desdo­
bramentos da política econômica brasileira (intervenção em ban­
cos, reforma constitucional, lei de patentes), gostaria que os no­
bres Senadores fossem igualmente sensíveis a outros apelos, a ou­
tras questões que também dizem respeito à criança e ao adolescen­
te. Trata-se das crianças em situação de violência e exploração. 
Violência dos exterminios e a abominável violência do seqüestro 
ou adoções ilegais (muitas vezes também legais) de crianças para 
extração de seus órgãos. Poderiamos criar uma. frente para poder 
tratar dessa situação, em respeito aos direitos das crianças e dos 
adolescentes, cooperando com o Governo no combate a esse grave 
problema. 

Há precisamente três anos. em agosto de 1992, o Jornal Le 
Mande Diplamatique, em exlroSa reportagem. aprofundou de­
núncias do seqüestro ou adoção ilegal de crianças, que depois 
eram revendidas para o aproveitamento de seus órgãos. Tamanha 
. abominação é praticada na América Latina, segundo o jornal, por 
uma rede de traficantes com ramificações até na esfera governa­
mental. Isso está acontecendo na nossa. América Latina. 

As denúncias sobre essas práticas ficaram tão freqüentes 
que o tema "adoção ilegal e tráfico para extração de órgãos" dei­
xou de ser um taoo. para se tomar realidade dramática, com o apa­
recimento das primeiras vítimas e testemunhas. Autoridades do 
governo de Honduras declaratam. em 1987, que crianças mantidas 
em creches clandestinas, chamadas "casas de engorda", eram usa­
das como "doadores de órgãos", e que existem provas de que 
crianças compradas ou roubadas de familias pobres eram vendidas 
por US$\O mil ou mais. a redes de trnfIcantes para serem utiliza­
das como doadores. Essas declarações sempre são desmentidas. 
mas a suspeita fica no ar e outras denúncias percorrem os países 
do Terceiro Mundo~ feitas não apenas por entidades de direitos hu­
manos, mas também por juízes, advogados, padres. 

No Brasil, durante os trnbalhos da CPI que investigoo o ex­
tetminio de crianças e adolescentes. em 1991. também per=­
mos a trilha das denúncias, principalmente da existência de fazen­
das de engorda de bebês em vários Estados, sem, contudo, nos 
aprofundaJmos por falta de provas concretas, até pot'que esse cri­
me é difIcil de ser comprovado_ Mas; naquele momento, pareceu 
que estávamos apenas querendo faturar em cima do extennínlo de 
crianças. Parecia apenas que estávamos querendo uma bandeira 
para ganhar uma eleição. Constatamos, JX>Iém. muito depois, com 

o escândalo da Candelária e de outros mais, que estava have~ 
extennínio no nosso País, e não apenas DO Estado do Rio de Janeiro. 

Mais recentemente, denúncias indicam que, em um petiodo 
de quatro anos. 4 mil crianças brasileiras chegaram à lláIia para ser 
adotadas_ Cerca de mil foram localizadas_ Das ootras 3 mil não se 
sabe notícias. Suspeita-se do envolvimento da máft.a com um es­
quema de adoção de crianças para ''trãfioo de órgãos". As crianças 
estariam sendo remetidas para clinicas clandestinas, onde lhes 
emm extraídos os órgãos. 

Sr. Presidente, está na hora de sairmos do campo das "sus­
peitas" em relação a este problema que, apesar de delicado por en­
volver questões diplomáticas, precisa de urgente ação. Diante des­
sas e de outras inúmeras denúncias que despontam. solicitamos ao 
Governo Brasileiro providências no sentido de reforçar a posição 
para a realização de um inquérito internacional, sob pena de ter­
mos que aguardar outras terríveis descobertas para ter coragem de 
admitir esta triste venlade. 

Sr. Presidente. a realidade das meninas e meninos de rua 
comoveu a opinião pública nacional e internacional, que passou a 
encarar a situação de violência em que eles vivem como um pro­
blema social, que diz respeito a todos os cidadãos, e não apenas 
um caso de polícia. 

O movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua e a 
Coordenação do Projeto Brasil do International Child Resource 
Institute, organização norte-americana de direitos humanos. empe­
nhados em fortalecer ainda mais essa perspectiva, incumbiu-me de 
dar conhecimento a esta Casa Legislativa da Campanha Interna­
cional, desenvolvida pelo Projeto Bmsil em prol das crianças e 
adolescentes brasileiros e contra os extennínios e de uma petição 
endereçada ao Presidente da República. Fernando Henrique Car­
doso. endossada por mais de 130 organizações, onde pressiona-se 
o Governo para garantir o seu comprometimento ativo e incondi­
cional na implementação dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

O relatório da campanha internacional·destaca que uma das 
conquistas da sociedade na luta contrn a cultura da imprmidade e 
contra a CIUel situação sócio-econômica de grande parcela da p0-

pulação infanto-juvenil é a ratificação de uma das mais avançadas 
leis pelos direitos infanto-juvenis em todo o mundo, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente. No entanto, constatamos que a lei, por 
si SÓ, não é capaz de mudar a realidade. Para tanto, é imprescindi; 
velo envolvimento de toda a sociedade e o comprometimento ati~ 
vo e incondicional do Estado. 

A impunidade. atacada pela lei, mas praticada pela maioria 
das autoridades públicas, e o seu permanente descumprimento 
produzem os alarmantes índiCeS de pobreza, miséria, desemprego 
e fome, furtadores da vida e da dignidade de nti1hares de crianças 
e adolescentes. 

Há. contudo. uma realidade mais preocupante: a violência, a 
opressão, a agressão tísica, que atinge os corpos das crianças e 
adolescentes de fonna brutal, ceifando-Qs, mutilando-os, ou mes­
mo atingindo violentamente suas vidas. 

Um grave acontecimenlO, que seIVe como marco da dramá­
tica realidade da infância e juventude brasileira, foi o assassinato 
de oito meninos de rua que dormiam nos degraus da Catedral da 
Candelária, no Rio de Janeiro, e que ficoo. conhecido mundiabnen­
te. Apesar de detidos, os assassinos ainda não receberam punição e 
tememos que os criminosos fiquem impunes. A Anistia Interna­
cional estima que cerca de 90% dos assassinatos de meninos de 
rua fiquem impunes. 

O documento estA em minhas mãos e vou passá-lo, após o 
meu discurso, à Mesa, para que seja entregue ao nosso Presidente 
do Senado, Senador José Sarney_ 
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Um ano após o massacre da Candelária, o índice de as­
sassinatos de meninos de rua no Rio de Janeiro cresceu 10% e, 
hoje, três crianças são mortas todo dia no Estado - isso sem 
contarmos o que acontece em São Paulo e em outros Estados. 
Em 1993, aproximadamente 1440 crianças e adolescentes fo­
ram mortos no Brasil. Entretanto, em 1994. mais de 1220 crian­
ças foram assassinadas somente no Rio de Janeiro. Somados 
aos assassinatos. temos ainda os casos de estupro, desapareci­
mento e lesões c01J>orais, delineando um quadro ca6tico que as­
sola todo o pais. principalmente nas grandes cidades. Mais da 
metade desses casos não tem a autoria identificada. ficando as­
sim os criminosos impunes. 

Sr. Presidente, diante da gravidade dessas denúncias, enca­
minho a V. Exa

, em nome dos meninos e meninas de rua do Brasil, 
cópia da petição referida. encaminhada ao Presidente da Repúbli­
ca. solicitando o apoio para que o governo desenvolva, com urgên­
cia, políticas públicas para a imediata implementação do Estatuto 
da Criança e do Adolesçente e politicas necessárias para priorizar 
o direito à vida dos jovens brasileiros. Com o apoio da sociedade 
civil organizada, além da crescente solidariedade internacional, 
aliada ao conjunto de leis avançadas e trnnsformadoras que pos­
suímos, acreditamos que resta, por parte do Estado, a vontade polí­
tica necessária para liderar a defesa e promoção dos direitos da in­
fância e da juventude no BrasiL 

Por isso, creio que é necessário que baja uma frente, que já 
está sendo constituídavia Câmara dos Deputados, para que possa­
mos abraç:ar essa causa em defesa das crianças e dos adolescentes. 
Não é possível aceitarmos que haja neste país crianças no trabalho 
escravo, fora da escola. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. sei que V. Ex" têm cons­
ciência dos seus compromíssos e são sensíveis a essa causa. Não 
podemos acreditar no futuro de um país sem investimentos com 
relação ao desenvolvimento social dessas crianças. Do que nos 
vale realmente trabalhar a conquista de um desenvolvimento ec0-

nômico sem garantirmos que essas crianças tenham uma estrutura 
familiar, escola e lazer? 

Somente quem passou por esses caminhos e conseguiu, por 
milagre de Deus, chegar a esta Casa sabe perfeitamente do que es­
tou f.lando. nfu> só pela fonte. pelo frio. por ter um trabalho força­
do e tendo que trabalhar quando eu podia ter brincado. Por isso, 
tenho o dever de ser enfática, de não me cansar de dizer desta tri­
buna, a ca.da um dos Srs. Senadores, que devemos estaI juntos nes­
sa campanha e defender o futuro deste País. O futuro s6 pode ser 
construído no presente. 

, Que essas crianças possam ter paz! 
Em o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SR" BE-
NEDITA DA SILVA EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

PETIÇÃO PARA O PRESIDENfE DO BRASIL. 
SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO. EM 
NOMEDASCR~NÇASEADO~ 

Caius Brandão 
Prezado Presidente Canloso, 
N6s escrevemos para você hoje tanto para congratulá-lo 

pelo seu início na Presidência, e para desejar-lhe sucesso em sua 
tarefa de conduzir o Brasil para. um futuro melhor para todos os 
seus cidadãos. Mas o que nos coloca juntos remetendo~Ihe esta pe­
tição é nosso profundo interesse para com estes cidadãos brasilei­
rOS, que inclui suas gerações fururas: suas crianças e adolescentes. 

Na última década um sério movimento em defesa dos direi­
tos das crianças vem crescendo no Brasil. e seus feitos têm sido 

impressionantes. Mas apesar dessa atuação, crianças e adolescen­
tes deStituídas continuam a ser assassinadas sem impunidade. Nós 
gostaóamos de persuadi-lo a usar completos poderes de seu cargo 
para dar rIm à morte ilegal de crianças e adolescentes no Brasil e 
para entregar à Justiça os membros de grupos de extermínio e ou­
tros responsáveis por estes crimes. 

Nós compartilhamos a indignação sentida por vários brasi­
leiros contra a impunidade usufruída pelos matadores de crianças e 
adolescentes pobres. Matadores profissionais continuam a se bene­
ficiar destes crimes e matanças de crianças e adolescentes têm au­
mentado. N6s citamos as seguintes estatísticas: 

- De acordo com o Movimento Nacional de Meninos e Me­
ninas de Rua (MNMMR) e o Instituto Brasileiro Para Análises 
Econômicas e Sociais (ffiASE), 1.937 crianças e adolescentes f", 
ram mortos dnnmte o penodo de 1984.1989. 

- De acordo com o Procurador-Geral da República. 5.644 
crianças entre 5 e 17 anos foram vítimas de mortes violentas no 
penodo entre 1988 e 1991. 

- De acordo com estatísticas do Governo do Estado do Rio 
de Janeiro, em 1992, 424 crianças menores de 18 anos foram víti. 
mas de hOnticídio no Rio de Janeiro. Nos primeiros seis meses de 
1993, 298 crianças foram mortas neste Estado. 

... não-governamentais têm defendido as crianças como priorida­
des nacionais na agenda política. O compromisso dos meninos de 
rua brasileiros em conduzir a defesa do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, o qual encontra-se entre as mais avançadas legislaçõ­
es dos direitos das crianças. O establto visa não apenas ga:mntír os 
direitos fundamentais para todos os jovens brasileiros, mas tam­
bém a promover um novo conceito de infância o qual pode vir a 
ser um modelo para outras nações. Esta legislação fornece exce­
lentes instrumentos os quais necessitam agora serem postos em 
prática. Nós esperamos que sua administração comprometa-se a 
implementar completamente o Estatuto da Criança e do Adoles­
cente. Esta arrojada iniciativa merece cooperação e suporte da c0-

munidade internacional. 
N6s rogamos a você para usar todo o poder de seu cargo 

para garantir que o Estatuto da Criança e do Adolescente, um 
notável documento, não se torne uma carta morta. Com respeito à 
impunidade, o Estatuto da Criança e do Adolescente determi­
na que: 

Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer 
forma de negligência. discriminação, exploração, violência, cruel­
dade e opressão, punindo na forma da lei qualquer atenra.do, por 
ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. (artigo 50:> 

Embora poucos dos mais egrégios massacres de crianças no 
Brasil tenham gerado uma louvável reação do governo federal e 
dos estados, estas medidas t~m nuamente conduzido a uma com­
pleta investigação ou execução, eles não têm produzido efeito al­
ternado depois o fato geral da impunidade que faz estes massacres 
possíveis. Nós chamamos sua atenção para usar de sua autoridade 
como Presidente para concentrar esforços para garantir os direitos 
das crianças. Nós acreditamos que as lideranças no mais alto nível 
do governo são necessárias para esta mudança permanente ocor­
rer. e assassinatos gratuitos de crianças e adolescentes ter verda­
deiramente um fim. 

Os casos a seguir representam só um pouco dos muitos inci­
dentes não resolvidos envolvendo os assassinos de crianças e ado­
lescentes. As resoluções deles, no entanto. representarão um im­
portante passo para dar flID. à impunidade: 

São Paulo - 12/06/94, em Taboão da Serra, três adolescen­
tes foram executados (Alexandre Lima, 17; André Cerqueira, 14; e 
Adriano Ccrqueira, 12). 
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Amazonas - 24/06/94, em Manaus; c~co adolescentes fo­
ram massacrados (Jool Santos Xavier, 18; Jander da Silva. 15; An­
tônio Cleuter Artidinio, 14~ e Moisés Pereira como uma que ver­
dadeiramente reconheceu o valor de toda criança.. defendendo o 
direito de toda criança e adolescente para cidadania, e para a vida. 
Nós estamos confiantes de que com sua liderança uma transforma­
ção pode ocorrer. O Brasil está numa conjuntura critica; os desa­
fios são enormes, a necessidade de mudança nunca teve maior. 
N6s nos mantemos solidários com cada e todo esforço necessário 
para alcançar este fim. 

Sinceramente. 

••• Este docum::nto está sendo endossado por 132 organizações de todo o mundo. 
Veja listados endosstldores Apêndioe I • 

17 de julho de 1995 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Concedo a pala­
vra ao Senador Pedro Simon por 20 minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB- RS. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nunca me esqueci de 
um pensamento chinês que aprendi em meu tempo de jovem. Eu o 
tenbo repetido várias vezes: "O homem vive. Vivendo, o homem 
sofre. Sofrer faz o homem pensar. Pensar toma o homem sábio. 
Ser sábio ajuda o homem a viver". 

Creio que, de 1964 até hoje, o Brasil sofreu e sofreu muito. 
Seria injusto se aqueles que, como eu, ficaram do la.do dos derrota­
dos dissessem que apenas nós sofremos. 

Não sinto no Brasil - e o Brasil não tem essa tradição -, o 
que há em outros países, ou seja, as pessoas vibrarem com a práti­
ca do arbítrio, da tortura ou da violência. Creio que não. Como p0-
lítico, convivi COIp esse longo periodo que parecia eterno. 

. A n6s, do Rio Grande do Sul. que esti\7emos na resistência 
o tempo inteiro, quantas e quantas vezes parecia que éramos uns 
Dom Quixotes ridículos e grotescos sem razão! Quantas vezes a 
caminhada se tomou complicada, quando foram para a guenilba 
companheiros nossos; quando foram para a luta annada; quando 
participaram do voto em branco; quando defenderam a extinção 
do nosso partido, o MOS; quando buscaram a renúncia coletiva, 
acusando-nos de que estávamos no guichê do flII1 do mês, e a ra­
zão de continuarmos na política era o guichê do fIm do mês. 

Foram momentos dificeis aqueles. Mas creio que, do outro 
lado, deve ter sido assim também. 

Falo todas essas coisas porque creio que estamos vivendo -
e tenho obrigação de vir a esta tribuna - um momento imJX>I1ante 
na história deste País - quando o Presidente da República faz um 
pronunciamento e manda um projeto que defme a posição de seu 
governo sobre essa matéria. 

Felicito o Presidente da República. Essa é uma responsabili­
dade que ele tinha como vítima e sofredor de ontem - ele e os que 
com ele conviveram ., fruto da História e dos caminhos da vida. 
Presidente da República, com o ato da responsabilidade de dar a 
palavra necessâria, que a Nação esperava com. relação a essa matéria! 

Senti orgulho do Presidente. Foi um gesto importante. Creio 
que não cabe, em relação a esse gesto, indagannos o alcance, a 
quantidade, o que poderia ser. Sobre essa matéria jamais será con­
seguida a unanimidade. Ali, no olhar e no choro da hoje viúva do 
Deputado Paiva, vemos e entendemos que jamais se. trará de volta 
o seu marido, jamais se haverá de tirar da sua retina o que foram 
as histórias, os acontecimentos da tortura e da violência que envol­
veram o seu marido. O problema é oiliar para frente. Quem de nós 

. não tem, ou porque foi torturado ou porque foi vítima, ou porque a 
vida assim fez. convivência com esse problema? 

Quantos pais choram porque peroeram ftlbos, mas que, ao 
longo do tempo, aprenderam a conviver COm o drama dessa falta? 

Não está aqui na reparação, na quantidade exata do que foi e do 
que se recebe; está aqui no gesto, o gesto importante e o gesto sig­
nifIcativo. Quando Fernando Henrique Cardoso diz: "eu. como 
Presidente da República, assumo, em nome do Estado, que ele é 
culpado pela tortura", podemos dizer que esse é o grande gesto. 

Sr. fTesidente, Srs. Senadores, não estamos a indagar, não 
estamos tentando reabrir a Lei da Anistia. Na época. eu era Sena­
dor. Debatemos, discutimos profundamente essa matéria. Teotonio 
Vilela, membro da Comissão, e eu percorremos juntos o Brasil in­
teiro para investigar os casos de tortura, os casos de violência. os 
casos de cárcere. Foram dias tristes aqueles, é verdade; foram m().. 
mentos dramáticos, é verdade . 

Lembro-me de quantos desaparecidos no Rio Grande do 
Sul. quantos torturados, quantas pessoas tivemos que levar para o 
lado de lá. no Uruguai e Argentina. na calada da noite. Casos que 
ficaram célebres como o do Sargento Manoel que, com as mãos 
amarradas, apareceu boiando no Rio Guaíba. Recebemos a infor~ 
ma.ção de que estava no necrotério, na vala comum., para seT enter­
rado. Fui ao Rio de Janeiro, em uma favela onde estava a viúva. 
Levei~a a Porto Alegre, e ela identificou o cadáver. Em. seguida, 
levamos o caso à imprensa. conseguimos abrir inquérito e criar 
uma CPI, que indicou até a condenação do chefe de poHcia - época 
da ditadura e do arbítrio - pelo assassinato, nos porões do regime 
do arbítpo, do Sr. Sargento Manoel. 

Epoca dramática, em que o ex-Deputado Mariano Beck, 
cassado, veio nos procurar na Assembléia para dizer que estava 
chegando. numa uma funerãria, o corpo do fllho do diretor da Fa­
culdade de Engenharia do Rio Grande do Sul, que fora torturado 
em São Paulo. Entregaram o corpo, mas a uma não poderia ser 
aberta para a sua. identificação. O corpo foi velado durante três ho­
ras, na Universidade, e deveria ser enterrado. Sabendo disso, pro­
curei o diretor, seu pai: "Vamos abrir aqui e vamos mostrar o que 
está acontecendo." E o pai. com lágrimas nos olhos, chorando de~ 
sesperadamente, disse: ''Eu não quero. Esse meu filho já morreu. 
Tenho mais quatro para criar e nada trará meu fUbo de volta. ti 

Essas coisas aconteceram, sim. Esses dramas se sucederam. 
Muitos resistiram e muitos lutaram, mas agora a mim parece que o 
ato do Presidente Fernando Henrique veio na medida exata. Que­
rer saber as causas, reabrir os processos sinceramente - posso até 
entender - não me parece que seria uma boa medida. Reabrir para 
verificar as causas dos acontecimentos, o conteúdo de cada caso? 
Com toda a sinceridade, prefiro a Lei da Anisti .. 

O Governo reconhecer que foi o responsável pela rnorte~ o 
Governo dar o atestado de óbito, o Governo reconhecer-se culpa­
do, o Governo dar uma verba - não importa a quantia - a título de 
reparação parece-me que é o caminho. A família exigir, pedir e lu­
tar para receber os restos mortais e o' Governo tentar encontrá-los 
parece-me que também é o caminho. 

Outro dia, eu dizia a um analista, no Congresso Nacional, 
que, de certa forma, a fataliqade, o destino tinha dado ao Or. Ulys­
ses o túmulo que ele merecia: o mar. Ele, que navegava e que dizia 
que o importante era navegar, tinha o mar como seu túmulo. E, 
certo tempo depois da morte do Dr. Ulysses, quando saiu a notícia 
de que lhe poderiam ter encontrado os ossos aqui ou lã, eu dizia 
que preferia que não os encontrassem. E o analista me disse: 
"Você pode pedir ísso egoisticarnente, como brasileiro, mas, como 
membro da família, você não pode fazê-lo, porque quando alguém 
desaparece, morre afogado ou quando não se encontra o corpo, a 
mãe, alguém fica sem saber se foi ou não enterrado, sem saber 
exatamente o que aconteceu". Trata~se de místicismo, de um ri­
tual~ se perdemos alguém, choramos no vel6rio, colocamos o cai­
xão no seu túmulo no cemitério. e aquilo parece fazer parte do ri­
tual da continuação da vida. Mas enquanto isso não acontece fica-
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mos sempre na expectativa do que pode ser. Entendo que as viú­
vas, as mães. os país e os filhos queiram encontrar os restos mor­
tais e, se possível, recebê-los. e acredito ser correto o Govel1lo ten­
tar encontrar e entregar. 

Não critico, penso ser compreensível, Sr. Presidente, nor­
mal essa atitude dos pais. Talvez, se eu tivesse um filho ou um pa­
rente, também iria querer saber as causas e as condições em que 
aconteceu a marte. Mas para o País, para a Nação, para a hora e o 
momento que estamos vívendo, acredito que a decisão do Governo 
é correta. Que me perdoe o filho do MarigheJa e outras pessoa.s 
que pensam diferente. Respeito e não estou a crilicá~Jos; estou 
apenas a dizer, com muita tranqüilidade e muito respeito, que o 
Presidente Fernando Henrique está certo. 

Mando aqui o meu abraço ao José Gregori, que foi um ho­
mem de uma competência extraordinária. assessor do Minístério 
da Justiça; mando as minhas felicitações ao Ministro da Justiça, 
meu companheiro e amigo, Nelson Jobim, que coordenaram. com 
muita competência as atividades. O Gregori inclusive ouviu as fa­
mílias das vitimas. debateu. analisou, discutiu e aPI"?fundou o es­
tudo dessa matéria. Chegamos a ela com grandeza. E claro que há 
alguns militares - isso é nOImal - que estão fazendo algumas aftr­
mativas; umas compreensíveis, outras exageradas. Um militar di­
zer, por exemplo, que pensa em queimar os arquivos do Exéocito, 
em Goiás, isso não é sério. Ele não pode fazer isso e sabe que não 
pode. E não há por que fazer isso, até porque os arquivos estão 
abertos e estão sendo investigados - e não me parece que nada de 
mais tenha ocorrido. 

Ir para ca~, renunciar a sete anos de ativa e se reformar 
merece respeito. E o cidadão que diverge. Acha que não é isso, 
pensa diferente, vai para casa. Renuncia, tem um ato de grandeza. 
merece :respeito. ~, Sr. Presidente, tenho que respeitar as autori­
dades militares, os Ministros da Marinha, do Exército, da Aero­
náutica, o conjunto das autoridades militares que estão vendo essa 
matéria com seriedade e com muita compreensão. 

Não se está aqui a fazer uma divisão entre o Brasil militar e 
o Brasil civil. Não se está aquí a cobrar das Forças Armadas. até 
porque nâo fornm as instituições. como tais, as responsáveis. Tive­
mos casos como o do Presidente Geisel. que, quando soobe da tor­
tura., agiu imediatamente destituindo, como foi o caso do Coman­
dante do fi Exército. 

Aqui, não temos os ódios que houve no Chile e na Argenti­
na. Não que aqui as pessoas tenham sofrido menos do que lá; não 
que não tenhamos tido menos mágoas do que Já. Mas o Brasil. 
com a sua maneira de ser, chegou a esse momento. da maior im­
portância e significado, com respeito recíproco. Os torturados, os 
seus filhos, os partidos de esquerda, a Oposição, o Governo. os ci­
vis, os militares, toda a imprensa trazendo ã baila essa questão de­
licada, dificil, porém colocando-a com o respeito, seriedade e sere­
nidade que a causa merece. 

Quero felicitar a grande imprensa, os Sni. jornalistas, os par­
tidos de O(X'sição, as famílias dos tortuDldos. dos injustiçados, in­
clusive daqueles que não estão satisfeitos com a maneira tranqüila 
e serena e com a grandeza com que eles estão colocando essa 
questão. Quero louvar o gesto da viúva do Deputado Paiva aper­
tando a mão do Cbefe da Casa Militar, e o do Presidente Fernando 
Henrique, a reciprocidade daquele aperto de mão. Creio que seria 
muito difícil encontrarmos algo que exemplificasse mais a hora 
que estamos vivendo do que esta. 

Não há dúvida, ali estava um general que nada tem a ver 
com a questão, mas representava a instituição e f como legítimo 
representante da instituição,j.- dando um abrnço na viúva de um 
grande homem, de um grande injustiçado nOS caminhos da triste 
História que vivemos. 

o Sr. Eduardo Suplicy - Pennite-me V. Ex.ll um aparte, 
Senador Pedro SinIon? 

O SR. PEDRO SIMON - Com o maior prazer, Excelência. 
O Sr. Eduardo Supllcy - Em primeiro lugar, quero me as­

sociar ao· cumprimento que V. Ex· faz ao Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, ao Ministro da Justiça, Nelson Jobim, e aos es­
forços extraordinários, neste episódio, que o Chefe de Gabinete do 
Minístro da Justiça, José Gregori, desenvolveu para conseguir ela­
borar um projeto de lei relativamente à. questão dos desaparecidos, 
que leva em conta grande parte das aspirações daqueles que que­
rem o reconhecimento do que aconteceu. O próprio Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, chamado ã sua condição de Chefe 
Supremo das Forças Armadas. admitiu que o Estado err(){f, e, ao 
reconhecer isso, vai promover as conseqüêncías desse erro: o reco­
nhecimento daqueles que morreram, nas diversas circunstâncias, 
muitas vezes de torturas ou de outras formas. Com isso. Sua Exce­
lência reconhece o lado daqueJes que lutaram para que houvesse 
democracia e justiça neste País; pessoas que, por acreditar nessa 
luta, acabaram sofrendo as conseqüências do abuso de autoridade 
de um Estado. É importante que o Congresso Nacional reflita so­
bre a mensagem do Presidente e que possa, inclusive. levar em 
conta as aspirações das famílias dos desaparecidos, quem sabe 
aperfeiçoando o projeto. O Presidente da Comissão de Direitos 
Humanos, Nilmário Miranda (PI'-MG), por exemplo, auscultando 
as famílias dos desaparecidos, está propondo, para exame do Con­
gresso Nacional, duas emendas que parecem ser petfeitamente ra­
zoáveis. A primeira propondo lIestender os benefícios do projeto a 
todos os ativistas políticos mortos em decorrência da ação de 
agentes a setviço do Estado". A segunda, propondo "que a apura­
ção das circunstâncias das mortes dos ativistas poJiticos não envol­
va a identificação pessoal dos responsáveis." Obviamente, isso 
leva em conta uma das preocupações, seja dos ntilitares ou da Po­
Iícia Militar, porque, afInal de contas, houve a anistia neste País 
para todos os lados. para todos os envolvidos nesse conflito. Dessa 
maneíra se estaria levando em conta aspirações como as da Sr' 
"Suzana Lisboa. 45, viúva de Luiz Eurico Tejera Lisboa, morto 
em 1972, c representante dos familiares na comissão que vaj anali­
sar novos casos de desaparecidos poIíticos no periodo militar 
(1964-85), disse que vai entrar com uma ação na Justiça se não for 
garantida a apuração das circunstâncias da morte de seu marido." 
Essa Comissão. composta de sete membros, sendo três escolhidos 
pelo Presidente da República, obviamente vai ter imJXJI1aDte mis­
são. V. Ex.ll expressa, com propriedade, que o cumprimento do 
pleito da Sr" Eunice Paiva, viúva do ex-Deputado Rubens Paiva, 
significa que, de fato, houve um avanço que merece ser reconheci­
do pelo Congresso NacionaL 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o apane de V, Ex' 
pelo seu importante conteúdo. 

Vamos ver essas emendas. Com toda sinceridade, eu me 
preocupo com a maneira com que se vai investigar o que aconte­
ceu. Porque isso significa que vão aparecer os nomes. Está certo, 
vou investigar, vou ver os fatos, vou ver como é que foi, mas o ci­
dadão que participou teve anistia. Mas é reviver aqueles fatos, é 
reabri-los, mesmo que a gente diga que anistia existe; portanto. a 
anistia os acobert~ mesmo assim, é uma revÍsão dos fatos. 

Com toda sinceridade, acho que existem algumas questões 
que não há como deixar de discutir. De repente, investigou o jor­
nalista; há um laudo dizendo que ele se suicidou; a família tem o 
direito de mostrar que ele não se suicidou; que, na verdade, pelos 
tiros que ele recebeu pelas costas, Irulis de um, não havia razão 
para dizer que ele se suicidou. Aí concordo. Então, vamos verifi­
car como se chegou a um laudo determínando que foi suicídio, 
sem que tenha sido suicídio. A família tem o direito de querer sa-
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her em que condições ele morreu: se foi suicídio ou assassinato. 
Aí concordo. Agora, reabrir. buscar os detalhes para saber como é 
que foi, onde foi e em que condições foi; se foi o coronel fulano, 
ou o tenente beltrano, se foi ali, se deu um tiro assim ... Sai em to­
dos os jornais. Com ele não acontece nada, porque ele tem a anis­
ti~ mas a reabertura das feridas. a volta do sangramento das cica­
trizes, com toda sinceridade, não sei se esse é o caminho. 

Mas estou aqui para debater. Não sou o dono da verdade. 
Quero discutir, e se me convencerem do contrário ... Mas acho 
muito difícil me convencerem. 

O Sr. Ramez Tebet - Permite-me V . Ex· um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON . Ouço V. Ex'. 
O Sr. Ramez Tebel • Senador Pedro Simon, meu aparte 

não é para debater: é para dizer que cresce a minha admiração por 
V. Ex", que tem a sensibilidade de levantar, nesta Casa. o gesto de 
aplauso e de congratulações ao Presidente da República, ao Poder 
Executivo, representado não só pelo Presidente da Repúblic~ mas 
coadjuvado pelo seu Ministro da Justiça, pelo ato de solidariedade 
humana, pelo ato de pacificação que encerra esse pleito de justiça 
das famílias do~ desaparecidos, a quem todos estamos aludindo 
neste Plenário. E a oportunidade que tenho para cumprimentar V. 
Ex· e de fazer chegar ao Senhor Presidente da República, através 
deste aparte, as minhas congratulações por esse ato de grandeza, 
que obedece à tradição histórica do Brasil, tradição de paz, de har· 
monia, de solidariedade e de fraternidade. 

O SR. PEDRO SIMON . Muito obrigado. Quero dizer 
exatamente o mesmo de V. Exl

• 

Encerrando o meu pronunciamento, volto a felicitar o Presi­
dente da República, Fernando Henrique Cardoso. Muito bem as­
sessorado pelo Ministro da Justiça. meu conterrâneo Jobim. e por 
esse grande pattiota que é o Gregori, Sua Excelência teve ação 
medida, exata, correta e profunda. O Femando Henrique. que não 
vamos esquecer, foi atingido pela Revolução, foi expurgado, viveu 
no exílio; no entanto, quis Deus que Sua Excelência tivesse a feli­
cidade de dar a volta e cbegar à Presidência da República. E quis 
Deus que, uma vez na Presidência da República, tivesse condições 
de, com tanta grandeza, canllnhando em cima de fio de arame -
com o maior respeito às Forças Armadas, com o maior respeito ao 
C()Iljunto da sociedade, sem aderir, sem apoiar A ou B - encontrar 
uma solução que nos permite dizer: estamos saindo desse capítulo 
com dignidade. Meu abraço muito respeitoso a Sua Excelência o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. 
J e./ferson Peres, deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. TeolÔnio Vilela Filho. JC'Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (fOOlOOio V!1ela Filho) . Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ramez Tebet V. Ex" dispõe de 20 mirruIDS. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB·MS. Ptonuncia o seguin· 
te discurso.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, venho da terra 
do Senador Jonas Pinheiro - que, tenho certeza, vai me ouvir. Ve­
nho da terra do Pantanal, venho do Estado de Mato Grosso do Sul, 
que tem a maior parte de seu tenitório, cerca de 185 mil quilôme­
tros quadrados, uma área equivalente à Alemanha, coberta por 
urna exuberante criação de Deus, que é o Pantanal. O Pantanal, pa­
trimônio da humanidade, referência ambiental deste nosso Planeta 
Azul e cuja magnitude alcança projeção nos cinco continentes. 

Todo o art. 225 da Constituição é um épico legal com as de· 
fInições para preservação do ecossistema brasileiro especificando 
os direitos e deveres do Poder Público e da coletividade, para de­
fendê-Io e preservá-lo para o desfrute ecologicamente equilibrado 
das presentes e futuras gerações. 

Assim, o desenvolvimento do Mato Grosso do Sul por isso 
mesmo está intimamente ligado ao Pantanal, está intimamente li­
gadO à criação da natureza e ã sua preservação. Defender o Panta­
nal é, pois, presetvar o desenvolvimento aUlo-sustentável do Estado. 

Com essa consciência, é com satisfação que registro o pro­
jeto elaborado pelo Govemo do Estado do Mato Grosso do Sul, 
denominado Projeto Pantanal. É um conjunto de ações com o ob­
jetivo de promover o desenvolvimento auto-sustentável dos 26 
municípios que compõem a Bacia do Alto Paraguai, COm suas pla­
nícies sedimentares representadas pelas regiões Cbaquenha e Panta­
neira, que, em seu conjunto, fonnam o Pantanal sul-malo-grossense. 

Além das ações diretas, consubstanciadas nas proposições 
específicas, esse projeto recém-elaborado incmpora obras e servi­
ços que abrangem ações complementares relativas ã recuperação 
da navegabilidade de rios assoreados. desassoreamentos. infra-es­
trutura social, acesSO e recuperação de âreas degradadas e conser­
vação de ecossistemas ainda não deteriorados pela ação predat6ria 
do homem. 

As medidas propostas buscam o desenvolvimento hannôni­
co do Pantanal, um ecossistema singular - ao mesmo tempo belo e 
frágil - visando garantir a sua sustentabilidade e maximizar benefi­
cios de forma duradoura, constante e ordenada. 

Em síntese. pretende-se criar um cinturão de proteção ao 
Pantanal, estabelecendo diretrizes capazes de dotar os municípios 
abrangidos das condições necessárias à SUa integração nesse processo. 

A desordenada ocupação no entorno do Pantanal, quase 
sempre predatória, tem provocado a deterioração do meio ambien­
te pantaneiro. com desmatamentos criminosos que não poupam se­
quer a última trincheira de defesa dos rios, isto é, as suas matas ci­
liares ou matas de galeria, como também são chamadas. Essas ma­
tas, além dos beneficios para os solos, mananciais de água e agri­
cultura. significam a proteção de um grande patrimônio genético, 
que corresponde à sua flora e fauna. 

O ciclo vital do Pantanal se renova através de seus recur­
sos hídricos. Os rios, com suas águas cristalinas e abundantes. 
constituem a fonte da vida, de sustentação da fauna e flora 10-
e·ais. É nesSe hábitat que se encontra a maior riqueza e diversi­
dade de espécies que encontram ali refúgio. O emaranhado pró~ 
prio das matas estabiliza as margens dos rios, contribui para a 
manutenção da qualidade da água, proporciona cobertura e ali~ 
mentos para a fauna aquática, aves e grande número de mamí~ 
feros. Ao interceptar e absorver radiação solar, contribui para a 
estabilidade térmica dos pequenos cursos d'água que, somados, 
formam o Pantanal. I '\.' 

Adicionando-se a degradação das matas, a caça clandestina 
se constitui na mais grave ameaça à fauna pantaneim, depois da 
destruição dos bábitats pelo homem. Os jacarés, porcos-do-mato, 
onças, aves e galos pmtados estão na mira dos caçadores. O uso de 
agrotóxicos, pesticidas e herbicidas tem sido constante nas áreas 
mais altas da bacia. provocando mortandades de peixes e um efei~ 
to desastroso na cadeia alimentar. 

No Projeto Pantanal, são propostas ações voltadas à intensi­
ficação da fiscalização, ruinimízação da caça clandestina e disci~ 
plinamento das atividades causadoras de danos ao acervo nablral. 
Essas ações estendem-se, no que se fIzer necessário, às prefeituras 
de todos os municípios que compõem a Bacia do Paraguai e que 
íntetfaceiam com o governo estadual na implementação e manu­
tenção das ações do projeto. 

O custo total desse programa está avaliado, Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores, em US$251.90 milhões, sendo que estava 
previsto ftnanciamento externo junto a organismos estrangeiros da 
ordem de US$151.4 milhões e recursos do Estado de Mato Grosso 
do Sul da ordem de US$1 00.76 nrilhões. 
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A mobilização política para a consecução desses recursos 
passa pelo Congresso Nacional, que - estou certo - não se furtará 
da responsabilidade de contribuir com essa missão que, afinal, é 
de todos nós. 

Ao lDesmo tempo em que se impõem os deveres e os esfor­
ços para a presetvação de um bem da humanidade, também se des­
cortinam os beneficios. dessas mesmas ações destinadas ao apro­
veitamento, racional desl!e verdadeiro tesouro representado pelo 
extraordinári.o potencial turístico do Pantanal, cuja exploração é 
ainda incipiente. Com efeito, as oportunídades de geração de ri­
quezas, projetadas a partir de um adequado planejamento sócio­
ambiental, abrem fantásticas perspectivas pan1 Mato Grosso do 
Sul, em condições de provocar uma alteração no perftl das ativida­
des econôn::iicas do Estado. 

Esses dados tornam-se ainda mais relevantes se considerado 
o cenário mundial do turismo. De acordo com a Organização 
Múndial de Turismo - OMf, o mercado global tem sido marcado 
pÔr uina forte procura pelo turismo ecológico ou ecoturismo, sen­
do este o segmento que apresenta maior taxa de cresdmento entre 
as diversas modalidades existentes. 

A conscientização das pessoas acerca das questões ambien~ 
tais é o ·maior legado da civilização contemporânea neste rmal de 
s~l~. I;}lsSeminada por grupos ambientalistas que empreendem 
mov4nentos consetvacionistas, essa percepção mundial para. a ne­
cessidade de proteção e recuperação dos recursos ambientais aca­
ba exercendo nítida ,influência na escoTha das destinações turísti­
cas. A preocupação universal acerca dos fatores que possam cau­
sar danos ou prejuízos ambientais penueia hoje todos os campos 
da ação humana. O temor .do rompimento do equilíbrio das espé­
cies tem norteado o comport~ento de proteção e conservação dos 
reciIrsos náturais. . 

O Pantanal disputa com a Amazôrria a posição de principal 
destinação ecoturística, baseada no seu acervo ambiental e exotis­
mo de suas riquezas natunris. Digo mesmo que o Pantanal é quase 
·imbatível.· O ecoturismo tem no Pantanal um- ambiente natural 
para prosperar. 

A oferta tutistica de Mato Grosso do Sul baseia-se nos atra­
tivos naturais de rara beleza, que pennanecem dispersos, sem o 
planejamento integrado e a infra-estrutura necessária à sua correta 
exploração e 'manejo, de fonua a viabilizar o turismo como ativi­
dade econômica dÜIâmica no processo do desenvolvimento au1o­
sustentado. lacunas estas suPridas com o Projeto Pantanal. que se 
pretende desenvolver. < , 

. O despertar da vocação natural do Estado de Mato Grosso 
do Sul para.o· ecoturismo'e a vontade política de desenvolver cor­
retamente essa atividade, em conjuntp com os demais vetores do 
desenvolvimento regional, estão presentes nas determinações ex-
pressas pcl,? atual Governo do: Estado. ! 

• . O Projeto Pantanal traduz o interesse de Mato Grosso do 
Sul em transformar também (, turismo em atividade econômica or­
ganizada e promotora do desenvolvimento ecopômico ambiental e 
social auto-sustentado. ~. 

Essa meta está coerente com as tendências atuais em todo o 
mundo, que apontaIn a indústria do turismo como a que apresenta 
os mais elevados índices de crescimento no contexto econômico 
mundial, impondo-se como um recurso comercial de expressiva 
importância. Na verdade, trata-se de um mergulho nas profunde­
zas da alma sul-mato-grossense e uma viagem de encontro consi­
go mesmo, de descoberta de uma das regiões mais belas do mun­
do. A natureza nessas paragens mostra-se generosa ao exibir toda 
sua exuberância. O seu verde extasia os olhos dos visitantes, suas 
águas inundam seus espíritos e a presença constante e inesperada 

de sua fauna é capaz de proporcionar-lhes momentos de úitensa 
integração com o impressionante e único meio natural. 

Essas potencialidades estão, repito, incipientemente explo­
radas para o aproveitamento turistico. Os atrativos do Pantanal são 
capazes de exercer apelo irresistível aos amantes da pesca, aos 
praticantes do ecoturismo, modalidade que apresenta, como vi­
mos, o maior crescimento do setor na atualidade. Fazem parte des­
se paraíso ecológico não só elementos característicos do Pantanal. 
mas também áreas completamente diferenciadas, a exemplo da re­
gião de Bonito. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Senador Ramez Tebet. permite-me 
V. Exll um aparte? 

O SR. RAMEZ TEBET - Com muita· honra, concedo o 
aparte a V. Exll

• 

O Sr. Jonas Pinheiro - Senador Ramez Tebet, como panta .. 
neiro, gostaria muito de estender o Projeto Pantanal; e1abozado 
pelo Governo do Mato Grosso do Sul, ao meu Mato Grosso, que 
ocupa aproximadamente 30% do território' do Pantanal Mato­
Grossense. Quando Mato Grosso foi dividido, lembro-me de uma 
reunião acontecida em Corumbá, DO Mato Grosso do Sul. onde di­
zíamos que o Pantanal não se divide, o Pantanal une, o Pantanal é 
um só. Quando V. Ex'. dos cerrados do Mato Grosso do Sul. lá de 
Tres Lagoas, divisa com São Paulo, aqui vem decantar, faIar e c0-

mentar o nosso Pantanal, como pantaneiro. quero parabenizá-lo e 
agradecê~]o. E. como mato-grossense, gostaria de levar essa idéia 
a Mato Grosso, para que também seja elaborado um projeto dessa 
natureza. Mais uma vez, digo que o Pantanal não nos divide, o 
Pantanal nos une. Muito obrigado. . 

O SR. RAMEZ TEBET - Sem dtívida nenhuma, Senador 
Jonas Pinheiro, o Pantanal constitui-se num s6 ecossistema:. O 
Pantanal mato-grossense tem os mesmos problemas e as mesmas 
potencialidades que o Pantanal sul-mato-grossense. 

O aparte de V. EXIl enriquece o meU pronunciamento que 
faço, até de fonna épica, sobre o nosso Pantanal, que tem conlO 
marca registrada, amplamente difundida. sua rica e diversificada 
fauna. Verdadeiro criatório de aves, apresenta condições ideais aos 
aficionados em obscrvação de pássaros, atividade que atualmente 
se encontra em franco crescimento. Tuiuiús, araras azuis, garças 
brancas, tucanos, aliados aos já famosos jacarés. capivaras e on­
ças, conferem ao local um ar exótico, que desperta entusiasmo em 
todo mundo. 

Mato Grosso do Sul, assim, transpira vida. Os rios, 'com 
suas águas cristalinas e abundantes - todas as vezes que os vejo re­
cordo o drama que afeta hoje mais de 1/3 da população mundiaL 
padecendo de falta dágua -. constituem a fonte de sustentação do 
ecossistema pantaneiro. Quem visita essa região constata a cum­
plicidade existente entre o homem e a natUreza, onde a viela de 
cada um depende exclusivamente de um convívio harmônico e 
equilibrado entre as partes. Para a manutenção dessa convivência. e 
o usufruto dos recursos naturais disponíveis, o turismo, desde que 
devidamente planejado, surge como ahemativa 0l3Ís interessante 
de desenvolvimento econômico auto-sustentável da bacia do rio 
Paraguai. 

Assim, Sr. Presidente. SIS. Seruldores, é esse Pantanal, ain­
da vivo, que pede socorro. Esse belo e, ao mesmo tempo, frágil 
ecossistema, vem sofrendo um processo de degradação cruel, que 
ameaça a sua sobrevivência e a de milhares de espécies nativas. 

Esse Pantanal pede socorro. Desmatamento desordenado. 
caça clandestina, rios assoreados, mortandade de peixes e abate in~ 
discriminado de aves raras configuram um quadro negro de conse­
qüências desastrosas para a continuidade da vida na região. Ríos 
CODlO o Taquari, Coxim, Miranda e Aquídauana estão condenados 
à morte, caso não se efetivem ações urgentes para sua recuperação. 
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Assim é que tenho. como filho daquela região, o dever de 
saudar esse Pr<;>jeto Paotaoal, elaborado pelo Estado de Mato 
Grosso do Sul. E a denominação para um conjunto de ações volta­
das para ordenar a ocupação da bacia do Alto paraJ>Uai, formadora 
do Pantanal, alcançando todos os 26 Municípios. E um eSf""" in­
tegrado que não dispensa a ajuda de ninguém. A idéia é dotar a "'. 
gião da infra-eslrutura básica para sustentar um processo de desen­
volvimento equilibrado na região. Transportes. saneamento bási­
CO," abastecimento de água potável. esgotos, sistemas de drenagem 
urbana, coleta e tratamento de lixo são alguns ítens do Projeto 
Pantanal. Em verdade, busca~se, pela primeira vez, uma solução 
para o conjunto da bacia do Alto Paraguai, incluindo todos os Mu· 
nicípios que fonnam a região do Pantanal. 

Sr. Presidente, S1'S. Senadores, Sua Excelência o Presidente 
da República tem conhecimento do Projeto Pantanal para o desen­
volvimento do Estado de Mato Grosso do Sul; mostrou seu entu­
siasmo por ele, deu-1be o apoio indispensável que o Governo de 
Mato Grosso do Sul precisa para buscar os recursos externos que 
havetio de possibilitar a concretização desse ideal a que o Gover­
no do Estado está-se propondo. 

Demonstrando o esforço do nosso Estado, quero registrar 
que uma nova e expressiva aliada se incorpora, a partir de hoje. 
Neste momento, em U.bla. solenidade em Campo Grande. a modelo 
Luiza Brune~ fIlha da nossa terra, da região de Donrados, mais 
precisamente da cidade de Itaporã, recebe do Governador Wilson 
Barbosa Marúns o título de Embaisadora do Pantanal. Nós espera­
mos que, com o seu prestígio, dentro e fora do Brasil. busque o 
apoio de entidades e instituições nacionais e internacionais para 
projetos a serem executados pelo Governo do Estado nas áreas de 
meio ambiente. turismo e social. O objetivo é conseguir apoio a 
vários projetos. principalmente em relação ao meio ambiente e ao 
atendimento às crianças que vivem nos bolsões de miséria. Um 
dos primeiros passos será conseguir ajuda para solucionar o pro­
blema das crianças das carvoarias do Estado. 

Vou terminar este meu pronunciamento, Sr. Presidente, St's 
e 81'S. Senadores, numa alusão a esse esforço gigantesco que o Go­
verno do Estado do Mato Grosso do Sul estã fazendo para essa re­
gião que se constitui num verdadeiro santuário de toda a nossa hu­
manidade. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Presi­

dência prOlTOga a Hora do Expediente por mais cinco tninutos, a 
fun de que o Senador Jader Barbalho use da palavra para uma co­
municação inadiável. 

Concedo a palavra a S. Ex·. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Para uma co­
municação inadiável.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores. gos­
taria de registrar nos Anais do Senado carta que acabo de envíar 
ao Senhor Presidente da República. vazada nos seguintes termos: 

"Senhor Presidente: 
A manifestação que oro dirijo a Vossa Excelência 

é motivada, única e exclusivamente, com o objetivo de 
colaborar com seu honrado Governo e cumprir meu de­
ver como Senador da República. Estou certo de que ha­
verei de merecer sua atenção a estas linhas, que apenas 
visam servir ao Brasil. 

1. O Programa Nacional de Desestatização - insti­
tucionalizado através da Lei n° 8.031, de 12J04i90 - teve 
como pressuposto "reordenar a posição estratégica na 
economia, transferindo para a iniciativa privada ativida­
des exploradas pelo setor público". Buscava-se ganhos 
na eficiência gerencial, na revitalização dos mvestimen-

tos, na modernização do parque industrial brasileiro, na 
ampliação da competitividade. De outro lado, a desesta­
tização concorreria para a redução da dívida do Tesouro 
Nacional e o saneamento das flnanças públicas (E.M nO 
45, publicada no D.C.N. 20103190 - pg. 362 - Governo 
Collor de Mello). 

2. É óbvio que a Companhia Vale do Rio Doce 
não incorre em negação de nenhum de tais objetivos, 
pois seu perfil, diretamente ou através de suas controla­
das OU coligadas, ao longo dos 52 anos de existência, é 
um exemplo de sucesso empresarial, constituindo·se na 
maior empresa de minério de fenu do mundo - com 
mais de 23% do competitivo mercado internacional - é a 
maior produtora de ouro da América Latina, com previ. 
são de tomat-se, no ano 2()(X). uma das cinco maiores do 
ranking mundial. Suas ferrovias· Vitória-Minas e Ca­
rajás . estão entre as mais eficientes e de tecnologia mais 
modema do mundo. 

3. Considero um equívoco o Governo Federal 
alienar as ações que delém na Vale do Rio Doce (51%), 
com valor estimado em US$8 bilhões - a partir do valor 
atribuído ao patrimônio liquido, US$16 bilhões, pela 
empresa Salomon Brothers - para fazer face à dívida' pú­
blica, conforme reiterado pronunciamento do Ministro 
do Planejamento José Serra, no plenário do Senado Fe­
deral. O equívoco é maior e mais grave a partir da cons­
tatação de que a atual politica de taxa de juros está invia­
bilizando a dívida pública que, nos últimos m.eses, ele­
vou-se em cc",a de US$1O bilhões, significando que a 
Vale do Rio Doce representará ~ caso prossiga seu pro­
cesso de privatização ~ apenas alguns meses de juros da 
dívida do Tesouro Nacional. 

4. Desde o mês de março, a Diretoria de Desesta­
tização do BNDES acenava com um esbJdo que o G0-
verno Federal prepararia sobre a privatização da Vale do 
Rio Doce e que seria concluído em 60 dias; o traballio ' 
seria um 'TelDlo de Referência" entre os Ministérios de 
Minas e Energia, Planejamento e BNDES e encaminha­
do à consideração do Conselho Nacional de Desestatiza· 
ção, com a participação de sete Ministérios - Fazenda, 
Planejamento, Comunicações, Minas e Energia, Traba· 
lho, Transportes e Casa Civil. 

5. Decorridos seis meses - 18Q dias - até agora 
não se defmiram as informações necessárias para a ela­
boração de um ntodelo real e imprescindlvel ao processo 
de privatização. Ao invés de esclarecimentos e estudos, 
aumentaram as contradições. 

Bem ao contrãrio, se antes as dúvidas recaíam s(}­
bre a modelagem da venda - em bloco ou dividida em 
atividades, se haveria ofertas de ações no exterior, se in­
cluiria as reservas minerais -, hoje há o temor coletivo 
de que a participação governamental na Companhia 
Vale do Rio Doce possa ser transformada em um punha­
do de reais enterrados no SOlVedouro do déficit das con­
tas públicas no Brasil 

Sr. Presidente, há inúmeros aspectos: a serem ob­
servados, dentre eles o fato de a Companhia Vale do Rio 
Doce, em sua atividade mais expressiva, a minerária, ex­
plorar bens da União como concessionária, daí porque 
qualquer negociação envolve disposições constitucio­
nais, face à exploração e lavra das jazidas. 

Por outro lado, ressalw.se, a ampla atuação da 
Vale taoto no Bresi! quanto no exterior é garantia de 
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parcerias e atividades com investidores nacionais e es­
trangeiros, tanto que nos últimos dois anos viabilizou in­
vestimentos de U$4 bilhões e, em 1994, teve um lucro 
de U$645 milbões. 

Registro. por oportuno, que além das jazidas de 
minério de feno, cobre, ouro, prata, manganês. foram 
incorporados ao patrimônio da Companhia Vale do Rio 
Doce, por ato unilateral do Governo Federal, 411.000 
hectares do território do Estado do Pará. hoje área de 
preservação do Projeto Carajás, sem que nenhuma com· 
pensação fosse propiciada ao meu Estado em mzâo de 
tal esbulho. 

A empresa constituiu fundo de desenvolvimento 
com o objetivo de minjmi1,ar os impactos sociais decor­
rentes da implantação de seus projetos, cujos recursos 
são aplicados nos respectIvos Estados e que, certamente, 
deixará <te existir com a privatização. 

Sr. Presidente, sustar de iffieruato o processo de 
privatização da Companhia Vale do Rio Doce é a opor­
tunidade ímpar que dispõe Vossa Excelência de reparar 
O equívoco da proposta original e, ao mesmo tempo. evi­
tando dano ineversível ao patrimônio público, prestar 
um serviço inolvidável à Nação, contabilizado a favor 
do Governo de Vossa Excelência. que a história haverá 
de registrar. , 

Agradecido sou pela atenção que dispensar às mi­
nhas observações sobre o tema, ao tempo em que estou 
convencido de que não servem ao Governo de Vossa 
Excelência aqueles preocupados somente em agradar, 
roas os que querem ajudá-lo a seIVir ao Brasil. 

Respeitosamente, 
Seriador Jader Barbalho_" 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Sobre a 

mesa, projetos que serão lidos pejo Sr. 10 Secretário em exercício, 
Senador Ney Suassuna. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 245, DE 1995 

Determina a compensação financeira entre sis .. 
tema de previdência social diversos. 

Art. 10 São reconhecidos como créditos dos Municípios, 
suas autarquias e fundações públicas, que, em virtude de implanta­
ção de regime jurídico único, assumiram integrnlmente os encar­
gos de aposentadoria e previdência social de seus servidores. os 
valores a eles relativos que recolheram ao sistema de previdência 
social da União. 

Art. 20 Os créditos referidos no 3rt 10 poderão ser compen­
sados fmanceiramente com os valores que permaneçam devidos 
Municípios relativarneote ao seu pesssoal ainda suhotdinado ao regime 
tmhalhista, inclusive de suas empresas públicas e de economia mista. 

Art. 3° Ficam suspensas as cobranças. inclusive jurdiciais, 
relativas aos valores mencionados em lei, até que se conclua a 
compensação financeira nela prevista entre o município que a re­
querer e o sistema de previdência social da União. 

Art. 40 Esta lei entrá em vigor na data de sua publicação. 
Art. SO Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Com ~ advento da Constituição de 1988, nomeadamente de 
seu art. 39. os Municípios brasileiros implantaram regimes juridi­
cos únicos relativamente aos seus servidores. 

O regime jurídico ÓnÍco, para os Municípios, ímportou gra­
voso encargo fmanceiro. notadamente com ônus de aposentadoria 

mtegral. Antes, os servidores que eram submetidos ao regime tra­
balhista, aposentavam-se pelo sistema de raevidência social da 
União, para o que os Municípios recolhiam as contribuições que a 
eles eram devidas. 

O projeto de lei, ora araesentado, procura corrigir a clistor­
çãpo que se gerou pela onerosidade excessiva dos Municípios, 
particularmente injusta, porque a União não mais tem qualquer 
dispêndio com esses servidores, constituindo retenção indevida. O 
que antes era débito, converteu-se em crédito, que deve: ser devol-
vido a seus legítimos titulares. , 

A Constituição Federal, IID artigo 202, § 2° , prêve a regrn 
geral da compensação ftnanceira entre os clivelSos sistemas de rae­
vidência social. em virtude dos encargos de aposentadoria. O pr0-
jeto de lei deftne um especifico critério, que não afasta outros que 
a lei venha a estabelecer e toma-se imperiosa sua urgen!e aprova­
ção pelo Congresso Nacional, porque a Lei Complementar nO 77, 
de 13 de julho de 1993, com o seu art. 27. pennitiu que o Municí­
pio então devedor pudesse .oeder em retenção do Fundo de Parti­
cipação dos Municípios para amortização da dívida com a previ­
dência social da União. 

Os Municípios menores ou das regiões mais pobres do País 
estão particularmente sufocados com a continuidade desta cobtan­
ça 00 do bloqueio de suas quotas de FPM. máxime em consideran-
do que cessou a contrapartida da União. . 

Estas são as ntzões que levam a solicitar a aprovação do 
projeto de lei, que ora submeto à apreciação desta Casa. 

. Sal. das Sessões, 31 de ,ag""to de 1995. - Senador Teoto­
nio Vilda Filho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(*) LEI COMPLEMENTAR N" 77. DE 13 DE JULHO DE 1993 

, "fustitui, o Iniposto Provisório sobre·8 M~~­
mentação ou a Transmissão de Valores e de Créditos 
e Direitos de Natureza Financeira - IPI\tF, e dá ou­
tras providências. 

............................. -....................... -.................................................... , 
Art 27. Por opção do Município devedor, • União empre-, 

gará 3% da correspondente parcela do Funilo de Participação dos ' 
Municípios - FPM na amortização de sua dívida para com o Fun­
do de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. e 9% na amortiza­
ção de su~ dívida para co,m à PrevidênCia Social. . " 

, CONS1TI1JIÇÃO DA 
REPUBUCA FEDERA 11V A 00 BRASIL 

·""" .. Art:··202:·'E";;;;;;~"~P;;;;;~~~·;;~~·t;;:;;;~~··d;;··i~i: 
calculando~se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos 
salários de contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e 
comprovada a regularidade dos reajustes dos salários de contribui­
ção de modo a preselVar seus valores reais e obedecidas as seguin­
tes condições: 

§ 20 Para efeito de ap:>sentadoria. é assegurada a contagem 
reciproca do tempo de contribuição na administração pública e na 
atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos sis­
temas de previdência social se compensarão fmanceinllnente, se­
gundo critérios estabelecidos em lei. 

(Ã Comissão de Assuntos Econômicos - decisão 
termintltiva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 246, 
DEl995-COMPLEMENT~ 

Altera o per<enlua! de amortização da dívida 
dos Muniápios com o FGTS e a Previdência Sodal, de 
que trata o ar!. 27 da Lei Complem",,1ar 0° 77, de 1993. 
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o Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 0 artigo 27. caput, da Lei Complementar nO 77, de 

13 de julho de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 27. POI" opçiio do Município devedor, a 
União empregará um por cento da correspondente parcela 
do Fundo de Participação dos Municípios - FPM na amor­
tização de sua dívida para oom o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGfS, e um por cento "na amortização 
de sua dívida para com a Previdência Social." 

,. An. 2° O disposto- nesta Lei Complementar alcança a dívida 
do Município,'ou seu respectivo saldo; ajuizada ou não, na.data de. 
sua publicação.' . . .. . . , 

Art. 3° Esta Lei Complementar entra em vigor na data ,de. 
sua publicação. . 

Art: 4~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

. Mais de "dois terços dos 4.000 Municípios brasUeiros; justâ­
mente oS'menores'oo mais pobres, não cooseguiriun imj:>lantarregime 
próprio de previdência sociaL pennanecenôo Vinculados·aodaUnião . 

. ,. As dívidas tom a PrevidênCia Social acumularam-se duran­
te anos e, em muitos Casbs,'tómaram Seu ailimplemento 'q~ase im­
praticável, 'potque cresce a Cada dia. A maioria desses Munic;ípios 
não consegue manter o pagamento do salário mínimo' a Seus servi­
dores e encontram-se em estado real de insolvência. 

O art. 27 da Lei Complementar n° 77, de 1993, penniliu a 
amortização ~ dívidas passadas. Fê-lo. contudo. de modo,draco­
niano, ao assegurar à União a retenção do FPM nos percentuais de 
3%,'para as dividas Com o FGTS, e 9%, pará. as dívidas com a Pre-
vidência Social.' ' , ' ' 

• . . Os Municipios localizados nas mais' longínquas regiões des­
te imenso País. com escassa atividade econômica, sobrevivem pra­
ticamente com a receita do FPM, significando a deten5ão prevista 
na lei um pesado e ~focante ônus. Vários deles, em típica reação 
desesperadora, tomaram a decisão de criar um precário sistema de 
previdência. assumindo o encargo de aposentadoria de seus, servi­
dores, apenas para possibilitar o fIm da retenção. Esta solução 
contingencial provocará insuportável comptome...iniento fmanceiro 
para o futuro, porque não é acompanhada de previsão de receita 
correspondente, inviabilizando as próximas administrações. 

O projeto de lei, ora apresentado, dilata'o tempo da amorti­
zação, ao adequar a real capacidade de. endividamento dos Municí­
pios, concretizando o princípio da justiça social que a Con~tituição 
tem como objetivo fundamental da República (art. 3°). E pois a 
saída razoável ao angustiante problema que se agravou ano a ano. 
Por certo, contará com o apoio e aprovação do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 31 de agosto de 1995_ - Senador Teotô­
nio Vilela Filho. 

LEGlSU.ÇÁO CITADA . 

LEI COMPLEMENTAR N° 77,DE 13 DE JULHO DE 1993 

Institui o Imposto Provisório sobre a Movi .. 
. mentação ou a Transmissão de Val()r~ e de Créditos 
e Direitos de Natureza Financeira - IPMF, e dá ou .. 
tras providências. 

Art. 27. Por opção do Município devedor, a União empre­
gará 3% da correspondente parcela do Fundo de Participação dos 
Municípios - FPM na amortização de SUa dívida para com o Fun­
do de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, e 9% na amortiza­
ção de sua dívida para com a Previdência Social. 
................... _ ...................................................................................... . 

(A Comissão de Constituiçiio, Jurlifa e Cidadania.) 

o SR_ PRESIDENTE (Teoti\nio Vilela Filbo) _ Os proje­
tos lidos serão publicados e remetidos às comissões cpmpetentes. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1 ° Secretário em 
exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte~ 

Of. GSMS 17(},95 

Senhor Presidente, 
Brasília. 30 de agosto de 1995 

Venho por meio deste agradecer f ormahnente a Proposta da 
Presidência no tocante à minha designação para integrar ,Comissão 
representativa do Senado no 1 ° Encontro das Assembléias Legísla­
tivas da Região Amazônica. no período de 30 de agosto do corren­
te a 10 de setembro próximo. Entretanto, estou impossibilitada de 
integrar a comissão em epígrafe tendo em conta compromissos an­
teriotIDente assumidos frente à Comissão de Educação, onde serão 
apreciadas as emendas por mim apresentadas ao PL 101/93 (LDB) 
do Eminente Senador Darcy Ribeiro. 

À oportunidade, renovamos a Vossa Excelência os nossos 
protestos de elevada estima e distinta copsideração. _ Senadora 
Marina Silva 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filbo) - O expe-
diente lido vai à publicação. '. , ' 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" Secre-
tário em exercício, Senador Ney Suassuna. . 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 1.161, DE 1995 

Senhor Presidente, , 
A Comissão criada através do Requerimento n° 201195 • 

destinada a Helaborar e apresentar projeto de resolução refonnando 
o Regimento Interno", de conformidade com o aro 76, § 1°; alínea 
a, do Regimento Interno do Senado Federal, requer a'Vossa Exce-' 
lência a prorrogação, até o dia 6 de outubro de 1995, do prazo 
concedido a este órgão técnico. 

Justificamos o presente requerimento em virtude do Relator 
necessitar de mais tempo para conclulr,o Relatório Final, que de~ 
verá ainda ser discutido e votado pela Comissão. 

Ao ensejo, renovamos a Vossa Excelência protestos de con~ 
sideração e apreço. 

BrasOia. 30 de agosto de 1995: ~ Senador. Ney' Suassuna, 
Presidente - Senador Lúcio Alcântara, Relator - Walde:ck Orne. 
las - Jader Barbalho - Renan Calheiros - Nabór Júnior. 

O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela FiTho) - Fica pror­
rogado o prazo da Comissão. 

O SR, PRESIDENTE (reolonio Vilela Filbo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que a Mesa do Senado aprovou, em ' 
reunião realizada nesta data, os Requerimentos n% 1.131, 1.132, 
1.140. 1.141 e 1.144, de 1995, de autoria da Senadora Júnia Mari­
se e dos Senadores José Bianco, Romeu Tuma e Gilberto Míranda, 
solicitando informações aos Ministros mencionadós, 

O SR_ PRESIDENTE (reotonio VilelaFiTho) - A Presi­
dência recebeu o Oficio n° 90, de 1995, de 30 do corrente, do De­
putado Federal Augusto Carvallio, em aditamento ao Ofício nO 
89/95, encaminhando dados analítiros a respeito da execução orça­
mentária e fInanceira do Fundo Social de Emergência - FSE em 1995. 

O expediente. será anexado ao processado do Diversos n° 
103, de 1995, e retoma à Comissão de Fiscalização e Controle. 

O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filbo) - Esgotado o 
período destinado ao Expediente. 

Passa-se à 
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Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE DECRETO LEGrsLA TIVO 
N" lI)}. DE 1995 

(Em regime de urgência. nos termos 
do arL 336. b. do Regímento Interno) 

Projeto de Decreto Legislativo n° lI)}. de 1995 
(p.0 95195. na C!marn dos Deputados). que aprova o tex­
to da Convenção InteI1lIDericana para Prevenir. Punir e 
Ernldicar a Violência contra a Mulher. assinada em Be­
lém do Pará, em 9 de junho de 1994_ 

(Dependendo de pareeer da Comissão de Relaçõ­
es Exteriores e Defesa Nadonal) 

Nos telIDOS do arL 140. a. do Regimento Interno. designo a 
Senadora Benedita da Silva""", proferir pareeer. em substituição 
ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

A SRA_ BENEDITA DA SILVA (Pf - RJ_ Para proferir 
parecer.) - Sr. Presidente. SO e Srs. Senadores. 

I - Relatório 

'Por intermédio da Mensagem n° 95. de 1995. o Senhor Pre­
sidente da República submeteu ao Congresso Nacional o texto da 
Convenção Interamericana ""'" Prevenir. Punir e Erradicar a Vio­
lência conlra a Mulher. concluída. em 9 de junho de 1994. no oon­
texto do XXIV Periodo Ordinário de Sessões da Assembléia-Geral 
da Organização dos Estados Americanos - OEA - realizado em 
Selêm do Pará. 

Na Exposição de Motivos que encaminhou o texto da Con­
venção ao Senhor Presidente da República. o Ministro daS Relaçõ­
es Exteriores. Embaixador Luiz Felipe Lampreia. informou que a 
delegação brasilem. fez reserva em relação ao artigo 12 da Con­
venção e recomenda que tal restrição seja reiterada quanto à ratifi-' 
cação desse Acordo. 

Submetido à Câmara dos Deputados. o Decreto Legislativo 
que aprova o texto da Convenção em pauta recebeu aprovação da 
Comissão de Relações Exteriores e da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação. . 

O Documento sob exame resultoo de ampla e longa nego­
ciação no imbito da Comissão Interamericana de Mulhes da OEA 
e foi aprovado por ocasião da reunião de peritos realizada em abril 
del994. . . 

Em seu Capitulo L explicita com bastante abrangência as 
esferas em que 0C()l'l'e a violência fisica, sexual e psicológica con­
tra a mulher. 

No Capítulo n dedicado aos Direitos Protegidos. alinha 
exaustivamente, embora de maneira exemplificativa, as diferentes 
formas de exen:icio das garantias conferides ã mulher. as quais ex­
pressam "direitos consagrados nos instrumentos regionais e inter~ 
nacionais sobre direitos humanos" (art. 5"). 

De particular relevância é o Capitulo llL dedicado aos De­
veres do Estado, onde se olencam as div.". .. linhas de ações des­
tinadas a prevenir, punir e etradicar a violência contra a mulher e 
as medidas a serem adotadas pelos Estados pactuantes nas esferas 
econômica, social e cultural que pennitatn conferir a imprescindí~ 
vel agilidade ao processo de mudança da situação em que se en­
contra a mulher. 

n - Voto do Relator 

A violência contra a muIher~ sob a fonna das mais diversas 
discriminações ou de constrangimentos rlSicos, sexuais e psico16~ 
gicos. tem-se mosirado uma manifestação das relações sociais que 
transcendem o grau de desenvolvimento das sociedades, as diver­
sidades culturais. os regimes políticos. 

Mesmo em sociedades abertas como os Estados Unidos da 
Amêrica, o nível de violência contra a mulher é elevado. Estudos 

recentemente publicados dão conta de que aproximadamente 37% 
das mu1heres casadas jã sofreram algum tipo de abuso doméstico. 
Nesse país, cerca de 50% dos estupros são perpetrados. por conhe# 
cidos da vítima, sendo 7% por seus parentes próximos. , 

No Brasil, os dados a respeito desse assunto são reconheci# 
d;amente subestimados, principalmente peJa submissão e medo da 
mulher, pela decisão de evitar "escândalos" e pela discreta prote­
ção do Estado no setor da segurança pública. Ainda assim. o ad­
vento das delegacias policiais específicas criou um espaço em que 
a mulher tem exercitado sua luta contra a opressão e a'violência. 

Mesmo os dados subestimados disponíveis' dão uma de­
monstração bastante eloqüente da condição feminina no BrasiL 
Segundo dados da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatistica - IBGE. publicados em 1988 •. 88.0% dos ~pisódios de 
violêncía prat~da contra a mulher dão-se na via públiça ou na re­
s~dência. Na rua, acontecem 39,8% dos casos, sendo, os ímlices 
elevados' em todos as faiXas de idade, inclusive entre as crianças 
de 'zero a 9 anos 00 entre as mulheres com 50 anos ou mais. 

Entretanto, é no seio da fanúlia onde ocmrem 48,2% dos 
eventos, o que 'demonstra ser a violência um elemento'cotidiano da 
vida doméstica. Em casa, o constrangimento f'ISico ,de que a mu~ 
Iberé,vitima alcança índices elevados em'todas as faixas de idade, 
sendo- particulannente alto no intervalo de 18 "a- 49 anos, estrato 
onde se situam predominantemente as mulheres casadas. o que 
leva à hip6tese de tratar-se nnJito provavehnente·de agressões pra-
ticadas pelos respectivos maridos. , '. , 

. A Convenção lntenunericana Para Prevenir ,_ Punir e Erradi­
car à 'Violência emitia a Mulher representa, em t>oa hora, um 
aporte lc&a1 que virá fortalecer os esforços para superar a violência 
de gênero. Fruto de amplas e profundas negociações no âmbito da 
OBA, configura' o esforço de peritos dos países americanos e re­
sulta, pois, da diversidade de experiências vividas pt1las, mulheres 
de tais nações. Sua importância para o Brasil é inquestipnãve1. " 

, O aitigó 12. 'objeto da recomendação de re.erv~ pelo Mjn,i~­
tério .das ReIa~s Exteriores. estabelece: 

"Art.' 12. Qualquer pessoa ou' grupo de pesSoas, 
, ou qualquer entidade 'não-governamental juridicamente 
, reconhecida em um ou mais Estados-:membros da Orga­

nização, poderá apresentar à Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos petições referentes a denúncias ou 
'queixas de violação do artigo 7 desta ConveúÇão por um 
Estado Parte, d~vendo a Comis~ão ~ns~derar ~is Peti­
ções de aCOrdo Com as normas e procedim~n~s, estabe­
lecidos na Convenção Americana sobre Direitos Huma­
nos e' no Estatuto e"Regulamento da Comissão Interame­
ricanâ ,de Pireit~ )-Illmap.os!para a·apresentação,e con­
sideração.de petições." 

O artigo 7. citado no dispositivo transcrito, trata das ações a 
serem empreendidas pelos Estados a fIm de superar a violência 
contra a mulher. ,. . 

Sobre este ponto de' vista, evocamos trecbos do. voto da re­
latora na Comissão de Relações Exteriores da Câmara dos Deputados. 
Deputada Sandra Stading, bastante esclarecedores. que destacaram: 

''De acordo com o Itamaraty, tal artigo é: 
a) não essencial paxa fmalidade da referida Con­

venção; 
b) redundante em relação ao disposto na Conven­

ção Interamericana de Direitos Humanos. 
Nada D1ais longe da verdade. Em primeiro lugar. 

o artigo 12 simplesmente dispt'Je sobre a possibilidade da 
sociedade civil. através de cidadãos isolados ou de orga­
nizações não governamentais, fiscalizar os Estados par­
tes, no que tange especificamente ao cumprimento dos_ 
seus deveres ~lativos à Convenção Interamericana para 
Prevenir. Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher. 
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Ora, tal mecanismo é absolutamente essencial em 
qualquer Convenção. A fiscalização do Estado pela so­
ciedade civil é um principio básico e fundamental de qual­
quer sistema democrático e deve ser consagrado em um 
instrumento como este. Na medida em que se definem de­
veres do Estado. a única instância capaz de acom~ar e, 
ftsealizM o cnmprimento de tais deveres é a sociedade civil, 
já que o Estado nunca foi e nunca será um bom fJSCal de si 
próprio. Consequentemente, o artigo, em pauta talvez se 
constitua no artigo mais importante de toda a ,Convenção. 
no que relaciona a assegurar a sua eficiência. 

Em segundo lugar, o artigo 12 de fOIma alguma 
duplica aquilo que estã disposto na Convenção America~ 
na de Direitos Humanos, já que ele estabelece, de ma­
neira clara. que as petições ~,rão consideradas de aCordó 
com os mesmos procedimentos estabelecidos Por 3.queIâ 
Convenção. Não se trata, portanto, da duplicaçãO ou' re­
dundância, mas sim de uma perleita sintonia entre as 
duas Convenções. Vale acrescentar que a Convenção pam 
Prevenir, Punir e Erradicar. Violência Conlra a Mulher do­
fme nruitos direitos e deveres que obviamente não constam 
na Convenção Americana de Direitos Humanos. 

De nosso ponto de vista, a importância' do arti­
go em questão é tão óbvia e insoflsmável, que fica: a la~ 
inentável impressão de que o Ministério da Relações Ex­

, : teriOres ·quer apenas evitar ConStrarigiÓleUtós ao ~ta<k? 
brasileiro, em virtude das possíveis e provãveis.dem1ncis 
que surgirão com a ratificação deste instrumento." 

Portanto, não vemos por que estabelecer J'eselVa com rei;: 
peito. ao ariigo 12, uma vez que ele expressa um dos mais impor­
tantes avanços verifICados no seio dos organismos intenlacionais, 
qual seja. • participação do cidadão ou da sociedade civil organi7,.da 
nos foros de representação internacional. Tal participação confJllUl'" 
um importante instrumento pam que grupos redutida participação no 
poder de seus países, posaam pressionar pela afumação dos seus paí­
ses, possam pressionar pela afmnação dos seus direitos. 
. . D.iante do exposto, somos pela aprovação da Convenção In­

teramericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher, sem qualquer reserva ao seu artigo 12. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Br. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao Senador Antonio Carlos Valadares, pela ordem. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (pP-SE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, existem determi­
nados microfones no plenário do Senado em que se falando é a 
mesma coisa que não se falar, como, por exemplo, os microfones 
do Senador Jader Barbalho e da Seuadora Benedita da Silva. 

Não sei o que está ocorrendo, daqui não estamos ouvindo 
praticamente nada. 

Sugiro à Mesa que mande fazer um reparo nos microfones 
do plenário do Senado Federal. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESlDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Mesa 

acolhe a reclamação e mandará fazer uma vistoria nos microfones. 
O parecer conclui favoravelmente à matéria. 
Completada a fase de instrução, passa-se à discussão da ma­

téria, em tumo único.(pausa.) 
Em discussão. 
O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente, peço a 

palavra para diScutir. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Para discu­

tir, concedo a palavra ao Senador Carlos Patrocínio. 
O SR. CARLOS PATROCÍNIO (pFlr TO. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SC-s e Srs. Senadores, 

considero muito oportuna a apreciação e a aprovação deste Projeto 
de Decreto Legislativo, que aprova o texto da Convenção hrtera­
mericana para Prevenir. Punir e Erradicar a Violência contra ·a 
Mulher, assinado em Belém do Pará. em 9 de julho de 1994, às 
vésperas da IV Convenção Intemaciollál'da·MuIher~ que se reali­
zará, a partir da próxima semana, em Pequim. na China. 

O Brasil deve dar o exemplo, ·ou seja, deve se antecipar às 
outras nações e legislar para que não haja discriminação contra a 
mulher. O que quero principalmente dizer aqui,. Sr. Presidente, é 
que tranrita, no âmbito do Senado Fedet'1!l ' piu'ece-me que atual­
mente está na Comissão de Constituição; Justiça e Cidadania -, um 
projeto de lei que regulamenta o planejamento familiar em nosso 
Pais, que regulamenta o art. 227 da Constituiçãó Federal: 

Esse projeto de lei, Sr. Presidente, SC-s é Srsr Senadores, 
é fruto de um trabalho exaustivo do .Congresso Nacional, de 
uma crI Mista que apurou o núm~ro alarmante .de esterilizações 
em nosso Pais e concluiu pela sua. apresentação. Sete ou oito pro­
jetos de lei foram fundidas em apenas utn"que está trállÚtándo em 
nossa Casa há algum tempo. Tive oportu'nidatle fie Solicitar à Mesa 
a tramitação em regime de urgência desse projetO 'de 'lei que 'trata: 
do planejamento familiar. Parece-me que 'd .projeto passou pela 
Comissão de Assuntos Sociais, pnqe .$ofreu algumas modificaçõ­
es, e agora está na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Portanto, n6s, que temos ·que homenagear as mulheres, que 
temos que louvar essa atitude Qas .muIbçres do .Brasil, de mais de 
4OO·rqulheres que haverão de es~r Presentes à N ConvenÇão In­
temációnal da Mulher, a realizar-se na ChiQa.,. deyemos dar' o 
exe~lo: mostrando que, np B~sil, ~os.leis que· coíbem os ibu: 
sOs ron'fra a mulher e, p:ri,nc~palmen~, Sr. (Presidente, dê urná vêz 
por todas, que instiblem o planejamento familiar em .nosso País; 
fruto de um exaustivo traba1ho do Congresso Nacional .. EsSas leis 
regulamentam o ar\. 221 djl Constitui~ij,o federal. . . 

Isso iria, por assim ~r, f)r.,lTIs~de;nte. diminuir de manei­
ra· sUbstancial o número <Lt ill?qrtos.no, Bra~iL.E irlarilos .ecouonu­
ru Ce~ de R$l 00 milh&;s wr ano, ql,l~ são,gastos· cOm o.número 
abusi-y-o de cesarianas que sã?l~ita:s ,aqui. " " _ ,. -' . 

E, Sr. Presidente, o que principalmente preconiZa esse. pro­
jeto de lei que institui o planejam~nto fa!l!iliar? .P",coJiizà qué a 
mulher tenha acesso a ·t~s ós mé~~ c.ipJ;njficaPlerite compro­
vados de planejamento da con)racepçi\o. . .. ,..... ' 

Este é o apelo que faço a V. Ex- e aos SISo Parlamentares ao 
discutir e propor o.voto favorável ao parecer apresentado aqui pela 
eminente 'Senadorá Beneditá da Silva. 

Costaria ain~ de dli.er ~ '11' f:x· ~e, v.arilo:;, nov~menté. en_· 
trar com' requerimento de pedido de urgência para a vbtação do proje.­
lo que trata do planejamento famijiarem nosso pais. pam dar.O exem­
plo e mosttar que o. Bpsil se pri!çcu"" CQI1l ~ qu,estões.da mufuer. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
A'SRA. BENEDITÀ DA SILVA - Sr. Presidente; peço a 

palavra para discutir a matéria. ; I , ",., . 

O SR. PRESIDEN'l'E (TeotilJÜo Vilela Filho) - Concedo a 
palavra. paia discuti a matériá, ã nobre Senadorá fÍen<;<!i1;! da Silva. . 

A SRA. BENEDITA.DA SILVA (PT-RI. Para discutir. 
Sem ~vi~0?a ~~ora.) - S~. ?res~~e~e. SRA:s e $J.:S,Sen,adores, 
estareI também,. Juntamente com as Senadoras Marb,lce Pinto e 
Emilia Fernandes, wpreseniabdo o Senado Federal na: Conferência 
de Pequim. E quero; como já'foi feito 'pi,ioilustre Senador, 1'6ssal, 
lar a im~cia de',votarm?~j) Projcl.o~ de ~to Legislativo nO 
109, de antecIparmos as deClsoeS que outros palSes poderão tomar 
em relação a esse Projeto, porque entendo que ao aprovar o texto 
da Convenção Interamericana estaremos dando um grande passo. 

O nosso Pais.u;m se destacado e creio que a legislação brasilei­
ra que trata dos direitos das nmllieres terá o maior destaque nos deba­
tes da Conferencia qe pequim. Entendo também que os avanços na 
nossa legislação foram possíveis porque tivemos, no Brasíl. uma mo­
bilização muito grande dos mulheres, que não apenas sensibilizou os 
políticos e a política brasileira. mas também influenciou. sem dúvida 
alguma.. a política na América Latina a nível intemacional. 
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Estivemos debatendo questões fundamentais dos direitos 
das mulheres DOS Estados Unidos, no Fórum Global de Parlamen­
tares. Estivemos debatendo na Guatemala, e com :representantes 
dos países do Mcroosul sobre a importância de trntannos com todo 
o respeito, carinho e vontade política a questão da violência que 
existe, quase que mundialmente. contra as mulheres. 

Nesta ta.rcIe, ao me manifestar a respeito da. votação e ao discu­
tir esse Projeto de Decreto Legislativo, estoo também propondo a esta 
Casa que aproveite a oportunidade e raça um debate à altura do mere­
cido a respeito desse direito que a nossa Constituição CQl1lporta. 

Sr. Presidente, SX-s e Srs. Senadores, não basta que sejamos 
apenas representadas num Fórum tão importante como será a Con­
ferência de Pequim; qão basta apenas que a nossa Constituição ga­
ranta esses direitos. E preciso que assumamos o compromisso de 
implementar. de por em prática esses direitos. 

Por isso, considero extremamente pertinente essa votação e 
quero pambenizar o Senado - porque nós é que iremos votar - pela 
iniciativa, que antecipa a dos demais países, de votar hoje o texto'· 
da Convenção Interamericana. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR_ PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Continua 

em discussão a matéria. 
O SR_ LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra para discutir. 
O SR_ PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 

palavra ao Senador Lúcio Alcântara . 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (psDB-CE- Para discutir. 

Sem revisão do orador_) - Sr. Presidente, Sr's e SI>. Senadores, segun­
da-feinl tive oportunidade, no plenário do Senado, de falar sobre a im­
portância dessa conferência mundial que vai ser realizada em Pequim-

Agora, o Senado tem oportunidade de apreciar e, seguramente, 
pelo mérito do projeto, aprovar o texto da Convenção lnterameticaoa 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a MuHter. 

No roeu pronunciamento, em que, inclusive, louvava a pla­
taforma que a delegação brasileira vai levar àquele conclave mun­
dial, tive a oportunidade de lrazer dados que mostram que. infeliz­
mente, a violência contra a mulher, DO nosso País, ainda adquire 
caracteristicas muito prooçupantes. Tive oportunidade de apresentar 
dados registrados em delegacias especializadas, inclusive, mas tam­
bém pude me referir a violências não explicitas ou violências não re­
veladas, ]X'J'qU0 muitas mu1heres, na nossa sociedade. ainda sofrem 
opressão, sofrem todos os tipos de vioIêncía e, muitas vezes, por te­
mor, por receio, por falta de infOllllação, por falta até de conhecirneu­
to dos seus direitos não têm ocasião de procurnr os amais oompeten­
tes para verem reparnda a violência que softeram e punido o infrator. 

Por essa razão, creio ser um recurso de grande valia este 
que estamos apreciando, inclusive parn que nossa Delegação possa 
chegar em Pequim já com a aprovação dessa convenÇão' que visa, 
justamente, estabelecer instrumentos que evitem a ocorrência da 
violência contra a lDuTher no Brasil. 

O SR_ PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Continua 
em discussão o projeto.(pausa.) 

Não havendo quem queira discutir. encerro a digçussão. 
Em votação. (pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa_) 
~provado. 
A Comissão Diretora para a redação fmal (pausa.) 
O SR- PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Sobre a mesa, 

parecer da Comissão Direumt oferecendo a redação ftnal que será lido 
peJo Sr. 10 Sccretár:io em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lida a seguinte: 

PARECER N" 532, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto legislati­
vo nO 109, da 1995 (o" 95, de 1995, na Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora apreseota a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 109, de 1995 (n"95, de 1995, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto da Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, assi· 
nada em Belém do Pará, em 9 de junho de 1994. 

Sala de Reuniões da Comissão, 31 de agosto de 1995. -
Teotonio Vilda FUho, Presidente - Ney Su ..... ua, Relator -
Anlonio Carlos Valadares - José Eduardo Dutra_ 

ANEXO AO PARECER W 532, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Presi­
dente do Senado Federal, nos termos do ar!- 48, item 28, do Regi­
mento Interno. promulgo o seguinte 

DErnETO LEGISLATIVO N', DE 1995 

Aprova o texto da Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Emodkar a Violênda contra a Mu­
lher, assInoda em Bdém do Pará, em 9 de junho 1994. 

O Congrysso NacioD81 decreta: 
Art. 1 ti E aprovado o texto da Convenção Interamericana 

para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, assi­
DJlda em Belém do Pará, em 9 de junho de 1994. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da referi· 
da Convenção, assim como quaisquer ajustes complementares 
que. nos termos do art. 49, I. da Constituição Federal. acarretem 
encargos ou compromíssos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR_ PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Em discus-
são a redação rmal. (pausIL) 

Não havendo quem peça a palavru, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen~ 

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR_ PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO W 87, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, b, do Regimento Interno) 

Projeto de Resolução nO 87, de 1995, da Comis­
são Diretora. que altera o Anexo II da. Resolução n° 42, 
de 1993, tendo 

Parecer favoníveL sob n° 486, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e CidadaniIL 
(Dependendo de pareceres sobre a emenda de 

Plenário) 

O SR_ PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência esclarece ao Plenário que ao projeto foi apresentada uma 
emenda substitutiva perante a Mesa. nos tennos do an. 401, §}O, do 
Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pe-Io Sr. 10 Secre­
tário em exercicio, Senador Ney SuassUDa. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1-162, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do aIt- 352, inciso lI, do Regimento Interno, re­

queremos a extinção da urgência concedida para o Projeto de Re­
solução nO 87, de 1995_ 

Sala das Sessões, 31 de agosto de 1995. - Jader Barbalho 
- Eduardo Suplicy - Roberto Reguião - José Eduardo Dutra­
Sergio Machado - Osmar Dias - João França. 
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o SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Em vota­
ção o requerimento. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto R~uião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (pMDB-PR. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o requerimento ê 
assinado pelos Líderes do PMDB. PSDB e do PT. 

A Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania,em rela­
ção a este projeto de resolução, examinou única e exclusivamente 
sua juridicidade; não examinou seu impacto econômico-fmancei­
ro. E a esta parte restam dúvidas. Por exemplo. o Jornal do Brasil 
de hoje nos informa que a aprovação deste projeto resultaria num 
aumento da folha da ordem de R$7,5 milbõ<s por ano. O que sigo 
nifica exatamente a remuneração dos Srs. Senadores durante um 
ano, uma folha igual à dos 81'S. Parlamentares que exercem seu 
mandato no Senado da República. 

Como a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania exa­
minou tão-só e exclusivamente a juridicidade do projeto, as Lide­
ranças do PMDB, do PSDB e do PT estão solicitando a quebra do 
regime de urgência. à qual acrescento outro requerimento em que 
peço que o projeto de resolução da Mesa seja enviado à Comissão 
de Economia ~ CAE, para análise do seu mérito. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presidente, peço 
a palavra como Relator. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao Senador Ronaldo Cunha Lima, Relator da matéria na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. . 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB-PB. Para en­
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, assiste razão 
ao Senador Roberto Requião. Foi encaminhada à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, pela Mesa, uma consulta sobre a 
juridicidade do anteprojeto de resolução para que se opinasse so­
bre o seu cabimento. 

Nosso parecer não analisou os efeitos fmanceiros e se mani­
festou de forma favorável para que a Mesa apresentasse, em forma 
de resolução, para o Plenário. E concluímos, dizendo: 

"Diante do exposto, concluímos que o anteprojeto 
examinado não mereçe qualquer reparo quanto ao aspec­
to da juridicidade, podendo, a exclusivo juizo da Comis­
são Diretora, ser submetido à deliberação do Plenário, 
na forma de projeto de resolução, nos termos do inciso 
Jll do art. 91 do Regimento do Senado Federal." 

Como se vê, a manifestação da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania foi pela oportunidade e pelo cabímenlo de pro­
jeto de resolução, não sobre o mérito da resolução. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filbo) - Concedo a 
palavra ao Senador Sebastião Rocha, para discutir. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDT-AP. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e SIS. Senadores, eu 
pretendia retirar a. emenda que apresentei, estendendo os direitos 
que iriam ser concedidos aos servidores do Senado também aos do 
PRODASEN, pois me parecia que seria a emenda a responsável 
pela quebra da urgência. 

Mas, pelo que ouvi dos Senadores Roberto Requião e Ro­
naldo Cunha Lima, S. Ex~ estão requerendo o retorno da matéria 
às comissões exatamente porque o projeto de resolução não foi 
examinado em seu mérito na Comissões de Assuntos Econômicos, 
nem na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Em decorrência disso, mantenho a emenda, jã que o projeto. 
independentemente dela, lerá que retomar às comissões, se apro­
vados os requerimentos dos dois Senadores citados. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Em vota­
ção o requerimento de extinção da urgência. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­

tário em exercício, Senador Ney Suassuna. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.163, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 255, n, c, 12, do Regimento Interno, re­

queiro que, sobre o Projeto de Resolução n· 87, de 1995, além da 
Comissão constante do clcspacho inicial de distribuição, seja ouvi­
da, também, a de Assuntos Econômicos. 

Sala das Sessões, 31 de agosto de 1995. - Senador Roberlo 
Requião. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A matéria 
será remetida à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente. paço a 
palavra pela orderu. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Tem a pa­
lavra V.Ex·, 

O SR CARLOS PATROCÍNIO - (pFL-TO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores. 
ainda há pouco, por ocasião da discussão do Projeto de Decreto· 
Legislativo nO .109. solicitávamos agilização da apreciação, por 
este Plenário, do projeto de lei que trata do planejamento familiar 
e citamos a regulamentação do art. 226. 

Na realidade, Sr. Presidente, trata-se da regulamentação do 
§ 7· do art. 226, que institui: 

ção. 

"Fundado nos princípios da dignidade da pessoa 
humana e da paternidade responsável, o planejamento 
familiar é livre drcisão do casal, competindo ao Estado 
propiciar recursos educacionais e científicos, para exer­
cício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por 
parte de instituições oficiais ou privada ll

• 

Portanto, Sr. Presidente, era apenas para fazer eSSa retifica-
o ."' ~ 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filbo) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
U17, de 1995, do Senador Júlio Campos, solicitando, 
nos termos regimentais, a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n· 208, de 1995, de sua auto­
ria. que denomina o Aeroporto Internacional do Galeão 
como Aeroporto Internacional Tom Jobim. cujo prazo 
na Comissão de Educação acha-se esgotado. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (feolÔnio Vilela Filbo) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (pMDB·RS. Para encaminhar a 

votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S:h e Srs. Sena­
dores, vejo com a maior simpatia a aprovação desse requerimento 
e desse projeto. Não há dúvida nenhuma de que um dos vultos 
mais extmordinários da história deste País, da sua cultura. da sua 
intelectualidade é Tom Jobim. 
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Entendo que dar o nome de Tom Jobim, ao Aeroporto do 
Galeão é uma iniciativa~de rata felicidade. Primeiro, porque é mui­
to bom chegarmos na, cidade do Rio.de Janeiro e'ouvir que esta­
mos nos aproximando do Aeroporto Tom Jobim. Eu. pelo menos, 
cada vez que chego ã cidade do Rio deJaneiro~'ouço dizer que es­
tamos nos aproximando do Aeroporto" Galeão; () que me faz lem­
brar da República do Galeão. 

Portanto, creio que li troca é correta. Tom Jobim merece. é 
um dos grandes nd.mes deste Pais, ~ 'voto favOr!J:yelmen~. com a 
maior tranqüilidáde, pelâ aprovação desse projeto; 

No Governo Itamar F:mnco. apresentei aÓ então Presidente 
a proposta de que ao -Aeroporto de Guandhos fosse dado O nome 
,Aeroporto Ulysses .Guimarães .. Eu, entendia que seria uma grande 
homenagem. Poderia ser Aeroporto.Vlysses·Guímariies de Guaru­
lhos - por' causa da cidade de Guarulhos. Na época, o Presidente 
ltamar Franco foi totalmente favorável à sugestão, ,mas viCIam in­
terrogações do departamento da Aeronáutica, argumentando que 
as dificuldades eram de tal nablreza que isso era praticamente im-
possível. .. j 

Quero dizer que voto favorável ao projeto; vejo-o com ale­
gria. Mas quero dizer-antecipadamente que. se for aprovado - gos­
taria que fosse e darei o voto favorável -, apresentarei um projeto 
de lei. DO sentido ,de. dar ao Aeroporto de Gtlarulhos o nonte de 
Aeroporto Ulysses Guimarães. .'. ' .. 

. Muito obrigadol . ., 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -. A, Mesa 

esclarece ao Plenário que o que está em votação é,um requerimen­
to para que seja incluído em Ordem do Dia o'projeto de lei. Ainda 
não está em vota~ o mérito <!a. matéria. " ,. 

O SR. ARTUR'DA TAVOLA - Sr. Presidente, peço. pa-
lavra pará. encamiDha'r • .' ' .". '.' , • ":< .. 

O SR_ PRESIDENTE- 0'eétónio Vilela Filho) - Concedo a 
,l'alavta ac 'senador A,rtur da Tá~o.~.. • .. 

O ·SR .. ART,UR DA ,TAV9LA (pSDB-RJ. Para encami­
nhar a v'otàção.) ,- Sr. Presidente,.S~s e Srs. Senadores, realmente 

.·as inj'us~ç.s 9Ile t"!l,to doeram etn Antônio Carlos, Jobim em vida, 
quando ele, dura.q.te pmitos an<?s., [çi, acusado d~,~ser um descarac­
terizador da Música Popular Brasileira, felizmente vão sendo gra­
dativamente superadas pelo valor da· sua obra. pelo seu reconhecí-

. mento' na~ioruiL '. ". " , j • • .: 

" , - M~s, aqÜ( entre nós. hou've primeiro'"a téconhecimento iJ;1-
'temacional; porque .amda viv~n;tos· no Brasil, ~é certa fónnà~' Um 
. compoitàmento colonizado e precisamos da opinião internacioilal 
para sedimentar a nacional. em matéria de cu.lturà; de ane, etc. . 

Infelizmente', 'jsso acontece agora de modo bastante forte; 
um reConhecimentO' ao autor de ·uina grande bbra.. uma' grande 
ohm mundial, uma grande obril de 'corte intemaéional. E esse reco­
nhecimento chega/até a obU;,sÜuações sen:ticaneatas. O Prefeito 
do Rió de Janeiró OOtidianamehte cria prob1emaS 'em relaÇãó à súa 
vontade· de dar à iJma lUa o nome tle Antônio aliÍos Job4n. culmi­
nando o caráter caricato dessa homenagem na idéia esdrúxula de 
dividir a Rua Visconde de Piiajá~'que é a princi~j via de ipanema. 
em duas: metade ,rua Viscond,e ~ Pirajá e metade rua Tom Jobim. 

Devo dizer aos SIS. Sellíldores. embora sabendo que conhe­
cem muito bem a rua Visconde ,de Pirajá. onde· porventura nasci. 
que essa rua possui apenas 5 ou, no máximo, 6"qparteirões. Então. 
teremos a situação interessante, de' uma rua, que não é avenida, ter 
3 quarteirões com um nome e,3 com outro, tal.ll,vontade de obse­
quiar Tom Jobim .. 

É evidente que nenhuma dessas formas· de homenagem é 
tão significativa quanto seria a de dar o seu nome ao nosso tenni­
nal aeroviário, ° Aeroporto Internacional do Gàleão, atualmente o 
Aeroporto Internac.ional do Rio de Janeiro. Até ~rque Tom Jobim 

tem uma música que consagra esse momento, presente na retina de 
todos, que é o da chegada ao Rio de Janeiro. Não há quem tenha 
chegado ao Rio, pelo menos pelo mar ou pelo ar, que apague da 
meIllÓria esse instante formidável. com aquele ~n4rio ma.rayi1ho­
so. E "I:om, com letra de Vinícius - é preciso que se diga - caracte­
r!zo~:<>. de modo muito claro. 

...,ortan~, não haverá: nenhuma posição contrária; só a favor, 
Há"por<\m, esse aspecto levanta~ pelo nobre Senador Pedro Si­
mon, que é altamente relevan~. A. nlUdan~ ~ n9m.e de ~ aero­
porto, no mundo contemporâneo, implica probl~s que não são 

. tão.sin).ples de elucidar, se, numa simples mudança de rua, o pro­
blema é complexo. Há uma série de nOl'DlliS internacionais de vôo. 
há uma inter-relação e necessí4ade .de ~~Ç3; em todos os países 
do mundo. em todos os aeroportos do mund9, eO) ~ as,~pa­
nhias de aviação do mundo. E, segundo consta, pela legislação in­
ternacional dessa matéria, cabe ao país que faz a modificação o 
ô.nus Ó4 me~~ . , . ' , , 
· , " ,Razão pela ·,qlIal, em qge ~se·a importância do projeto 

.. apresentado pelo Senador Júlio ç,am))9s,D!í9 .P,Odemos deixar de 
, çqn§~d.e~ esse aspecto. caso o custo. para o Pais, numa hora tão 
4ifíci), seja.as~im tão elevado. 

PFtreCC-~e qll;e,devemos ~editar um pouco, além da nossa 
vontade de, bOl1;lCnagear ,ToIQ. Jq~im, <pIe ~ ,enorme. Homenagem 
justa, e que. .de, certa. forma. ~~ativamente nece~sária .~.a sua 
!lIe_m~, porque a .memória de um compositor peI'!Dap.~e Pela 
sua obra. . . .' ) 
'. .' NO Rio De Janeiro, Pix~guinha. que é tão im~te qu:an­
to .Tom~o.bim'té'ru,a modesta.. lá no subúrbio onde viveu. No en­
tanto. aobra aí está, indepe~denU; çlá~omeoagem da rua. 

Ari Barroso é nome de uma ladeira no Leme. Uma ladeira, 
ali.á~" qU,e. 4ey~ ,ser bep:J cara à nobre Senadora Benedi~, qúe por 

,ela passa.e Qn~ n~~. ~iyeu; f uma 1adeirn que ,vai dar,no morro 
, Chapéu Manguei1'a. O, _ ÇbaI>éu Mangueira é hoje internacio­
, nalmente conhecido graças à noss~ qlJetida companheira Senadora 

Benedita da Silva. . . . . '. ': ' 
· ... ~s; à época em que. se deu o nome de Ari :ijaqoso a essa 
m~t.} ~d!-,~" ~rql!e. ali vivera o famoso compositor. era. ela 
uma rua pequena, ,af~da, esqu,ocida, no Bairro do Leme. No en­
tanto. aí está. a obra de Ari Barroso, defmitiv{t, porque grandiosa . 

Por essas razões enfrm, Sr. Presidente, creio q~e não obs­
~~ .a, n~b~za, 'a justeza da homenagem, ,cabe~DOS ~lisar, em 
pormenor eSsa matéria, pelo custo que,ela pode·implicar.'.~azão 

. pela qual· \l peI1I).ap.~J?cia ~ !J1.e~~ na q,arissão talvez justifique, 
já que a Comissão é o órgão en~gadq de e~uàar em profundi-
dade esse tipo de matéria.. '. ' , 
· . püitâ.ritó, eu eIÍcanfuiliaria 'cootrariamente a que a matéria 
viesse com um Certo grau de açodameilto ao Plenário para que pu­
déssemos. um pouco fora da emoçãoque·todos sentimos peja per­
da de Tom Jobim,. examiná-la desde o ponto de vista da sua im­
portância cultural e, sobretudo. dos riscos de naturela econômica 
para o País que ela.pode implicar. 

Agradeço a V. Ex' 
O SR. PRESIDENTE - (Teotonio Vilela Filho) - A Mesa 

esclarece ao Plenário que, em relação a esse tipo de requerimento. 
o Regimento Interno no seu art. 310, parágrafo úníco, diz: . 

O encaminhamento de votação de requerinlento é limitado 
ao signatário e a um representante de cada partido ou bloco parla­
mentar, salvo nas homenagens de pesar. 

Pelo PMDB, falou o Senador Pedro Simon. Por isso, Sena~ 
dor Ramez Teret, a Mesa pede a V. Ex· que colabore coro o Regi­
mento para que possamos dar andamento aos trabalhos desta tarde. 

Agradeço a compreensão de V. Ex·. 
Concedo a palavra ao Senador Josapbat Marinho. pelo PFL. 

, 
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o SR. JOSAPHAT MARINHO (pFL-BA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. indagaria 
de V. Ex" se o Plenário. antes de decidir sobre esse requeritnent.o. 
pode solicitar que a matéria volte à Comissão de Infra-Estrutura 
que, no caso, é a capaz de opinar sobre a conveniência da medida 
ou sobre as incoDveniênêias que ela envolva,. de maneira que s0-

mente posteriormente o Plenário pudesse tomar conhecimento do 
projeto. Se V. Ex· me responder afumativamente. encaminharei o 
requerimento que tem o apoio do nobre LIder do PFL_ 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - V. Ex'. en­
can:tinha o requerimento. e a Mesa dará o encamiDhamento DO m0-

mento oportuno. 
O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Pre,idenle, peço a pala­

vra para encaminhar.' 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Tem V. 

Ex· a palavra. 
O SR. ROBERTO FREIRE (pPS-PE. Para encaminhar a 

votação. Sem 'revisão do oradort) - Sr. Presidente, isso é quase 
uma contradita. Entendo'que esse assunto de homenagem a Tom 
Jobim. que todos os brasileiros estão homenageando com saudade. 
está gerando uma polêmica muito grande entre aqueles que são 
seus conterrâneos, e o Rio de Ianeiro é um exemplo disso~ 

, Não há por que trazer eSsa qilestão para O Senado Federal. 
Apesar das ponderações. dós aspectos e cta infta-estrutu", aeroviá­
ria brasileira, dos aeroportos, tetminais e do problema que pode 
gerar no mundo, isso é um assunto que, se for resolvido pelos ca-
rioCas, será satisfat6rio para iodos nós. . 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Viléla Filho) - Conoedo a 
palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra para encaminhar a 
votação. 

, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Pf -SE. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, vejo com simpatia 
essa homenagem, ma.s também' Concordo 'com o encaminhamento 
dado pelo Senador Artur da Uvol .. para que essa questão .eja 
examlnada pelas comissões. 

Há também urna outra preocupação'surgida em decorrência 
. do mesmo encaminhamento, qual seja, em função da obsessão do 
Prefeito César Maia em inventar uma esquina juntando Tom Jo­
bim e Vinicius de Morais: em se dando o nome de Tom Jobim ao 
aeroporto, será que posteriormente o Prefeito do Estado do Rio de 
Janeiro não vai propor a mudança do nome da Dha do Governador 
para 'Dha Vinícius de Mornis? .. 

Etn função disso. penso que "essa questão deveria ser mais 
bem analisada pelas comissões. 

, O Sr. Teotonio Vilela FilM, ]O Vice-Presidente, 
deixez a cadeira da presidênda, 'que é ocupada pelo Sr. 
José Sarney. Presidenle. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em discus· 
são o requerimento. (paus .. ) 

Não havendo quem peça a palavra, encelTO a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennaoecer seo­

tados. (pausa.) 
O requerimento foi rejeitado, pela manifestação aferida pela 

, Mesa do Senado. 
A matéria retoma à Comissão para a tramitação normal. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
1.119, de 1995, do Senador Eduardo Suplicy, solicitan­
do, nos termos regimentais. a retirada do Projeto de Lei 
do Senado nO 71, de 1995, de soa autoria, que dispõe s0-

bre a retenção do imposto de renda sobre rendimentos e 

ganhos de capital provenientes de fontes situadas no 
País, quando percebidos por pessoas flSicas ou juddicas 
residentes ou domiciliadas no exterior. 

Em votação o requerimento. 
Os SI'S. Senadores que o aprovam queiram. pel'Dla11ecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai ser defmitivamente arquivado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 53. de 1995 (nO 57/95, na CãJnam dos De­
putados), que aprova o texto do Acotdo para a Mannten­
ção do Centro Interamericano de Comercialização, en~ 
tre o Governo da República Federativa do Brasil e & 

Secretaria-Geral da Organização do. Estados Ameri­
canos. celebrado em Belém do Pará, em 9 de junho de 
1994. tendo 

Parecer favOtável, sob n° 506, de 1995. da Comis-
são 

- de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 
Em discussão.(pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, enceIl'O a discussão. 
Em votação. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai ã Comissão Diretora para a redação final. 

É a seguinle a matéria ap~ovada: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 53, DE 1995 
IN" 'S1195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Aoordo p...,. a Ma!lutenção do 
Centro Intenunericano de Comeniallzação, wlre o 
Governo da República F<derativa do Brasil e a Seaeta­
ria-GeraI da Organização dos Estados Americanos, ce­
lebrado .... Belém do Pará, em 9 de junho de 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o texto do Acordo pari. a Manutenção 

do Centro Interamericano de Comercialização, entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e a Secretaria-Geral da Organiza­
ção dos Estados Americanos, celebrado em Belém do PaIá, em 9 
de junho de 1994. 

Parãgtafo único. Ficam sujeitos ã aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referi­
do Acotdo, assim como quaisquer ajustes completnentares que, 
nos termos do inciso I do ar\. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacionaL 

Art. 2° Esle decreto legislativo entIa em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 6: 

Discussão, em turno único. do Parecer nQ 512. de 
1995. da Comissão de Assuntos Econômicos, concluin­
do pela rejeição da Indicação nO 5, de 1995, de autoria 
do Senador Ernandes Amorim, que propõe seja objeto 
de estudo por aquela Comissão a obtenção de depoimen­
tos e informações de autoridades da área econômica e 
entidades civis, quanto às politicas econômica, monelá­
ria, fiscal e cambial em curso no País. 

Em discussão. (pausa.) 
Não baveodo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
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Os SIS. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­
taoo.. (pausa.) 

Aprovado. ' , 
É o seguinte o Parecer aprovado: 

PARECER N° 5U, DE 1995 

Da ComiSsão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Indicação o~ 5, de 1995, de autoria do Seuador Er­

, nandes ADiorióL 
.' " . , 

Relator: Seuador Jeffe ..... n Peros 

'" . 
, , . , , .. - Rd,a)Ório 

, ' É, Submetida à apreciação desta Comissão de Assuntos Ec0-
nômicos. a'Indicação nOS, de 1995, de aulOria do'Sen. Emandes 
Amorim. que, ''nos termos do art. 224 do Regimento Interno, indi· 
ca seja objeto de estudo pela CAB: ' 

. '. - , . i. "obte~ depÓinie~~ e Wormaç~s de autorida~ 
• . de.. 'd,áh;a' eConômica, em particular do Sr. Ministro da 

, • , 'Fazenda e do Presideritê dô Banco Central do Brasil, 
. . bem como de ~ssoas indiCadas pom taÍli""'l!os pelo 

. Presidente da R~JÍública,eSPecificaménie quanto às po-- , 
Ilticas econômica, monetária, fIScal e càmbial em curso ' 

" 'oopm.s: '. , 
. i "igual providêncià em relação a representantes 

t, . -de entidades'civis. com a fmalidade de'avaliação critica 
dessas políticas e proposição de novos cenários econô­

'. micos. sob a ótica das mesmas." 

, iI.:,;,,;;,r ~cipação do &,~ da Repúb\;ca na defmição 
e condução da política éconômiCa; "de forma a pOssibilitar a ava­
liação da sociedade civil nas oportunidades que se apresentarem 
pàia o êxei'clció 'de competência,pt6prias do Seruode em relaçõo à 
~fuií~ e '.xecuÇl\ó <resta poUtiCa", foi a argumentação básica 
apre~e.l~Ja,~ nà ju~ifica:ti,va dess~ ~ição. 

E o relalório. , 

'R- Voto'do Relator .. 

" ,'; A 1Il<IiCação é nina ~ição defmid;. no ar\. i'tl do Regi­
~nt;' IDtefnO ÍIo seíuldo Federa1 é Corresponde à,sugestão de Se­
nador ou comissão para que o asSUnto. nela focalizado, seja objeto 
de pioVidéncia ou eslUdo pelo i,ri#!o competente da Casa, no caso 
a CoíniSsãó deA.suntos Econômicqs, com a fmalídade de seu es­
clareciDienio ou fOnllUlação de prôposição legislaiiva. 

Ora SenlÍor 'PÍ-esidente, piaiiCamente IUdo o que é discutido 
nesta Comissão de Ássuntos EconÔúücos, incluindo-se os inúme­
ros e recentes depoimentos prestados por autorid3des diversas, diz 
respi,iÍó às,poHticas econômica. monetária. /isca) e cambial. IUdo 
com à fmalídade de 'esclarecimenio ou formulação e deliberação 
de proposição legislativa. : ' : ' . 

Sob esta ótica. a presente iI1dícação se torna inócua, pois o 
seu objetá é exatamente a atribuição genérica da Comissão de As-
suntos Econômicos. E isto ela tem feito. . , 

Por outro lado, o Reginlento Interno do .Senado Federal 
veda à Comissão de Assuntos Ecónômicos a realiZ'lção de estudos 
00 emissão de pareceres sobre ato de ootro Poder, bem como su­
gestão 00 conselho a qualquer Poder. De rato. o árt. 225 do Regi-
mento estabelece o seguinte: ' , 

"Art. 225. A indicação não poderá conter: 
I - Consulta a quà1quer comissão sobre: 
a) in1elpretação 011 apJícação delet 
b) ato de outro Poder. 
II - Sugestão ou CODSelho a qualquer Poder." 

Sob esta ótica. a presente Indicação se toma anti-regimen­
taL Não obstante esta vedação regimental, o art. 50 di Constitui­
ção Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nO 2. 
de 1994, permite que esta Casa, "!" a amam dos Deputados, ou 
qualquer de suas comissões. convoque Ministro de Estado 00 

quaisquer titulares de 6tgãos diretamente subordinados à Presidén­
cia da República para prestar, pessoalmente, inf01lllBçôeS sobre as­
sunto previamente detenninado. Mais uma vez não é o caso. 

Diante do exposto. somos pela rejeição da Indicação n° 5, 
de 1995, de autoria do Senador Ernandes Amorim. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1995. -:- Gilberto Miran­
da, Presidente - Jefferson Pé,..,., Relator - J0088 Pinheiro -
EdUBl'do SupUcy -:- Freitas Neto ~ Ge .... ldo Mdo - Fernando 
Bezerra - Osmar Dias - OnoCreQúinan - 'Carlos Patrocíruo -
João Rócba - ValInir Campelo - BeDo Parga - Jóão França -
PedrO SimOn - Ney SUll8SllDlL, , 

.. ' O SR. PRESIDENTE (José Sarney) ~ Esgotada ~'matéria 
con~te da Oriiem dO Diá.' t. . I '.', . 

Sobre a mesa, redação fmal da propOSição áprovada Da Or­
dem do Dia de hoje, que, nos tenDOS du parágrafo .único do art. 320 
do Regimento Interno, se não houver objeção doP1enário, será !ida 
peJo Sr. I ° Secretário éni eJiei-ácin, SeJiador Ney Suassuna. .',' 

.. , '. I' , " '. 

, ~ lida ~seguinte. 

PARECER N" 533, DE 1995 
'(Da'Comissão Diretora) .' '. '.' 

Redação final do Projeto de Doerei., L.;gh;h.ti­
vo nO 53, de 1995 (D° 57, de, 1995, na CâJDara dos De-
'putados).· . . • 

A Comissão Diretora apresent.a a redação fmal do Projeto' 
de Decreto Legislativo nO 53, de 1995-(no 57, de 1995, na amam 
do Deputailos), que aprova o texto do Acordo para a Manutenção 
do Centro Interamericaoo de ComercialÍ7Jlção, entre o Góvemo da 
ReJ"Íblica Fedemtiva do Bmsile a Secretaria-Geral.da Organi:m­
ção 00. Estaoo. Americaoos. celebrado em Belém dol'aIá; em 9 
dejullhode'1994.'. .,. 

Sala de'Reuniões da Comissão, 31 de agosto de 1995;~' 
José Sarney, Presidente ~ Ney Suassuna, Relator - Teotônio Vi-
lela FOho - José Eduardo Dutra. .' 

, . 'ANEXÔ AO PARECER W 533, DE 1995 ••• . . , " , . ,. .' ~. . ,. 

Faço saber que· o' Congresso Nacional aprovou,' e eu, , 
Presidente do Senado Federa( nos termos doart. 48, item 28, do , 
Regimento Interno, promulgo o seguinte ' . '. , , 

., DEClÜ,TO LEClISÍA TIVO N" ;DE' (995 . 

Aprova o t..to do Acorde para a Manutenção,. 
do Centro Interamericano d. 'Comercialização, entre., 

. o, Governo da República Federativa do Brasil e a Se- . 
eretaria Geral da. Organização dos Estados America- • 
nos, celebrado em Belém ~ Pará, eJ!I 9 de Junho ele, 
1994. 

O ~"o Nacional decreta; . , " -:, 
Art. 1° E aprovado o texto do:Acàtdo pom Manutenção do Cen-' 

tro Interamericano de Comercialização, entre o Governo da República' 
Federativa do Brasil e a Seadaria-Gcra1 da Organização dos EstadoS 
Americanos, celebmdo em Belém do Pará, em 9 de jmbo de 1994. ' 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer alos que possam resultar em revisão do referi­
do Aconlo. assim como quaisquer ajustes complementares que', . 
nos termos do art. 49, l, da ConstilUição Federa~ acarretem encar­
gos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacionaL 
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Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O parecer vai ã pu-
blicação. ' , 

, 'Sobre a mesa', requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre-
tário em exercício, Senador Ney Suassuna. . ' 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° UM, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos tem.os do are. 321 do Regimento Ink;tno.,requeiro dis-. 

pensa,de,publicaçf.9.,para imOdiáta discussão e volação. da reda­
ção fInal do Projel? ,de Decreto, Legislativo nO 53. de 1995 (nO 
57/95. na câDma dos Deputados). que aprova o texto .<1.0. ~<;<J!do' 
para a Manutenção do Centro Interamericano de Comerc)aliz(lção;, 
entre o ,Governo da República Fede.rativ,a,do Brasil'e a Secretaria­
Geral da Organização dos Estados Americanos. celebrado ,em Be­
lém do Pará, em 9 ~ junho de 1994. , 

Sala das Sessões. 31 de agosto de 1995. -Jefferson Pe~ , 
O SR. PRESIDENTE (José ~arney) - Aprovadoo requllI'Í-, 

mento. passa-se à imediat& a~ção, <\a redação fmal. 
Em discussão a redação fmal. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro â discussão. 
Em votação. ' , 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) , , , 
'Xprovada:' •. ' .. , ,: ,." ... '. 

Aprovada a rédação fUlal, o projeto vai ã prrnnulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Volta-s.' ã lista de 

omdores. '. ,', ". 
Concedo 'a' palavra ao 'Senador Hugo 'Napoleão, Lider do, 

PFL. 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -,Sr. Presi-: 

dente, pçço a palavra para. uma comunicação urgente. aPenas por­
dois minutos. . . . . ".' , 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . Tem' a pálavra Y •. 
Ex·, para uma comunicação urgente. V. Ex· tem. 5 minutos •. 

O SR. HUGO NArOLEÃO - Concordo perfeitamente. Sr. ' 
Presidente. , ... , .•.. 

O SR. ANTONIO CARLOS, MAGALHÃES (pFL-BA. 
Para uma conÍunicaçãO urgente. Sem'revisão do m-a&r.) -Sr. Pre­
sidente, S'" e Srs. Senadores, preocupa "me bastante e gostaria que 
esse aSsunto foSse elucidado, pois considero-o até um assunto de 
Estado. O Governador Mário Covas entregou como garantia ao 
Banco Central dois aeroportos: o de CUmbica e o de Congoubas. 

O Ministério da Aeronáutica, através da INFRÀERO, infor­
ma que estes aeroportos não pertencem ao Governo de São Paulo. 
O Governador Mário Covas, no caso, estaria incurso em crime. E 
como não deséjo isso, e conheço o Governadór Mário Covas, e 
acredito que S. Ex' não faria uma coisa desSe tipo, peço a V. Ex' 
que, através dos' meios hórniais e legam desta Casa, obtenha os es­
clarecimentos das autoridades competentes ou mesmo da Bancada 
de São Paulo, para esclarecer com urgência esse assunto,. porque o 
Banco Central não pode. evidentemente, ficar nessa dúvida em re­
lação a terrenos e aeroportos tão importantes no País sem que se 
saJo.a quem são seus verdadeiros donos: se é o Governo de São 
Paulo ou se é o próprio Ministério da Aeronáutica. Ambos disse­
ram que são donos. E como isso é uma garantia do BANESPA, 
não posso admitir que o Governador esteja capitulado num crime 
que o Código Penal qualifica como grave. 

De modo que peço a V. Ex", Sr. Presidente, através de um 
requerimento verbal, providências nesse sentido. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Antonio 
Carlos Magalhães. a Mesa não pode. na forma do Regimento. 
aceitar e fazer nenhuma gestão de requerimento verbal, mas V. 
Ex" natma!mente vai formular o seu requerimento por escrito BO Mi­
nistro da A<ronáutica e terá a lnUnitação regular dentro da Casa. 

Concedo a palavra ao Senador Hugo Napoleão, como Líder 
doPFL. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFt-PL Como Lider. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ôfador.) - S'r. Presiden­
te. quero dizer que o Partido da Frente Liberal; dentro da linba que 
se tratou, de modernidade, de defesa das refotma.s e de apresenta­
ção. inclusive, ao Governo do 'Presídente Fernando Henrique Car­
doso,antes que tivesse assumido Sua ExceMnoia li Presidência da 
República, encaminhou sugestões'relativas'ã modillcação da car· 
ta, que aímal está sendo "Votada. Sugestões consubstanciadas todas 
nas propostas de emenda ã Constituição, qualro i~ promulgadas. e 
da última, que s~ en~ntra em tra..mi~ aquj no Senado Federal. 

Enfun, eu 'não preciso estar repetindo' quais são os nossos 
postuladOs. Apenas quero ler.'umà nota q~e~ # si's~: ~e explica, 
da Comissão Executiva Nacionàl, da qual,par:ticipei de reunião na 
manhã de hoje, ~sidida pel~ '.'nosso efJciente e eminente Presi-
de~~ Jor~e Bornba~sen: ' : : I 

tiA Comissão Executiva Nacional do ,Partido da 
Frente· Liberal - PR." em reunião que teve a presença 
extraordinária dos membros da Comissão Especial PFL 
2000. tomou as seguintes decisões:' , . 

1 - Aprovar os trabalhos até agora realizados pe­
las sulx;omissões do PFL 2000 e estimular a sua conti­
nuidade;"isando ptepàtat o partido. pará'aS eleiç~ de 
1996. 199& e 2000; ',,: ~ . ".., .-, 

· 2 .- Au~. ~ .distribuiçãO do Anteprojetó 'do' 
''Prograxna de Ação Partidária", fIxandd a dâIilliit\i~Ae.-
28 de setembro para o'récebimen~ de emeI?-cIa;; ~C? ~­
rão encaminhadas ao Relator com vistas· a co~plêqltmtar 
e aprimorar o trabalho; 

3 - Convocar para o dia 6 de outubro. reunião da 
Comissão Executiva Nacional que receberá o texto ftnal 

, do ''ProSmma'' para rMisão e ooUseqüen.te éncam.IDha-
· mento à Convenção NaciOnal. ' . ,. .." • 

, 4 - Ressalta! que ó 'novo ''Pró,g:raIrul,,'do Partidó . 
atualiZá e complementa ~idéi.as e lemas qu'e conStaram do' 
documelÍto divulgado Da fundaçãd dó PFL etÍ!'198s e 
que. nO percurso. lastteaním conquistas e àvanÇo' que o 
'Brasil fez visando mooernizar as Suas estruturas políti-
cas, econômicas e sociaiS. . 

A Comissão Exeéutiva Nacional, ao examinar o . 
AnteprojOto. aprovou a 'decisão da ComissãO PFL '200ó ' 

· de que o·Partido deverá; desde já: . .' '" . 
a - Reafumar sua condição dO Partido da éidada­

'rua e das Reformas. centrando nestes dois pontos á base 
de seus êsforços a favor do País. .' , ." 

b - Ressaltar o compromisso portidãrio na lUta contra 
a inflação, com a imediata retomada do d6senvolvimOnto. 

c' -' Enfatizar a ação refornrista do partido e am­
pliar seus esforços a favor das refOlOlaS econômicas, so­
ciais e poHticas que começam a abrir espaços para a 
modernização do Brasil, a elevação do nível de vida de 
seu povo, e a conquista de uma verdadeira justiça social. 

d - Reforçar a fIdelidade do partido aos princípios 
da moderna doutrina liberal social 

e - Considerar oomo metas fundamentais do pro­
grama partidário a luta oontra as grandes desigualdades 
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regionais do País e o compromisso com um desenvolvi­
m~nto econômico que seja compativel com a consetva­
ção do meio ambiente. 

f - Salientar, no campo das refotmas. a essenciali­
dade de uma ,..,fonna tributária ampla que simplifique e 
reduza os impostos e estabeleça, com clareza. as compe­
tências e encargos dos entes integrnntes da Federação. 

g - Enfatizar a absoluta prioridade de uma refor­
ma político-eleito.raJ que valorize a atividade política. 
fortaleça os partidos e estimule a partici""ção da cidada­
nia nas decisões nacionais. 

h - Reforçar a visão do PFL no projeto de mod­
ernização do Estado brasileiro, não permitindo que se 
reduza a amplitude dos processos de privatização, parce­
rias e concessões já iniciados e que, dentro da lei e dos 
princípios éticos. devem ser acelerados. 

A Comissão Executiva Nacional também salien­
tou que o compromisso do partido, hoje como ontem, é 

. com o País. Por força desse compromisso, o PfL tem as­
sumido e vai manter a sua posição sempre construtiva,. a 
favor das mudanças que ajudem o Brasil e seu povo. 

Nossas lideranças serão movidas pelo espírito pú­
blico e pela visào mais alta e nobre da atividade política. 
Com este espírito continuaremos. no cenário nacional, 
daudo leal colaboração ao Governo do Presidente Fer­
nando Heorique Cardoso e do Vice-Presidente Marco 
Maciel, para cuja eleição fomos parceiros, desde o pri­
meiro momento, e cujo Programa de Governo incorpora 
idéias que sempre defendemos. 

Brasília, 31 de agosto de 1995. 
Comissão Exerutiva Nacional 
do Partido da Frente Liberal - PFL," 

Sr. Presidente, era o que éu ~a a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey~ - Concedo a ""lavra 
ao Senador José Roberto Anuda por cessão do Senador Humberto 
Lucena. V. Ex· dispõe de 50 minutos, por ser orador depois da Or­
dem do Dia. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (-DF. Pmnuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
Srs. Senadores, enviada ao Congresso Nacional a proposta de re­
forma tributária do Governo, como também a proposta de reforma 
administrativa do Governo Federal, inicia-se, no Congresso, o de­
bate sobre a verdadeira reforma do Estado e, principalmente, sobre 
qual seria O seu papel na nova sociedade brasileira que todos de .... 
jamos construir. 

Em termos de matéria irifraconstitucional estão concluídos 
os estudos, ao que nos é dado conhecer, da modificação do Impos­
to de Renda sobre Pessoa Jurídica. Esta matéria, ao complementar 
o projeto de reforma tributária, com cortem, irá fazer a maior mo­
dificação dos últimos anos no· processo de arrecadação tributária 
do Governo Federal. 

A grande verdade é que o Imposto de Renda, no Brasil, tan­
to o da Pessoa Juridica quanto o da Pessoa Física., no mínimo, é 
mal distribuído, Apenas para se ter idéia de alguns números, qui­
nhentas empresas brasileiras respondem por 50% de toda a arreca­
dação do Imposto de Renda da Pessoa JuÓdica. 

Todos sabemos das enonnes manobras que fazem grande 
parte das empresas brasileiras para que haja. em última análise, a 
sonegação do Imposto de Renda. A evasão de divisas no Imposto 
de Renda de Pessoa Juódica é de tal fonna violenta que a média 
dessa contribuição paga pelas empresas brasileiras é de R$670 por 
mês. Este número é absolutamente impressionante. QJ1alquer um 

de nós paga Imposto de Renda em valores maiores do que a média 
""ga pelas empresas brasileiras. 

Ora, ao longo dos anos, o Governo Federal tem utilizado a 
mesma técni~ Como caem sistematicamente as receitas, aumen­
tam-se as alíquotas de imposto. E a cada aumento de alíquota de 
imposto e a cada modificação no formulário de Imposto de Renda. 
na tentativa de torná-lo mais complexo, caem mais ainda as arre­
cadações. 

Nesse novo projeto, acredito que a sociedade brasileira, 
aliás, tenho certeza de que a sociedade brasileira será surpreendi­
da. surpreendida positivamente, porque. pela primeira vez, o Con­
gresso Nacional vai receber uma proposta que simplifica procedi­
mentost que diminui a 30% o número de páginas que terão que ser 
preenchidas no fOIDmlário comum de Pessoa Juridica e. mais do 
que isso, tem a cora,sem de di.minuir alíquotas de contribuição do 
Imposto de Renda.. E claro que, ao diminuir alíquotas, o projeto 
deverá propor também a diminuição das isenções. Exatamente este 
o caminho mais óbvio das sonegações . 

As empresas que hoje são tributadas na faixa de 43% deve­
rão ser tributadas na faixa de 30%. Aquelas outras, pequenas e 
médias empresas, que são tributadas hoje na faixa de 25% deverão 
ser tributadas na faixa de 15%, Diminuindo allquotas de um lado, 
diminuindo isenções automáticas de outro, o Governo propõe a 
simplificação de procedimentos, e os ensaios"realizados indicam 
que, ai sim. poderá haver um aumento de arrecadação. 

Vindo de onde? Vindo exatamente do aumento da base tri­
butável. Ou seja, com imposto menor, dímínui a sonegação, todas 
as empresas podem pagar. e aí não vamos fazer uma sobrecarga.. 
naquelas poucas empresas que corretamente contribuem com o 
Imposto de Reuda e evitam a sonegação. . 

Com isso, devem estar com os dias co~tados as centenas. os 
roilhares de escritórios que hoje são comuns em todo Bmsil, espe­
cializados em assessomr as empresas que desejam encontrar os ca­
minhos da sonegação. 

A simplificação de procedimentos, a diminuição da buro­
cmcia na declaração de Imposto de Renda de Pessoa Juridica e a 
coragem que se tem de prepor a diminuição de alíquotas, pela pri­
meira vez, vai ao encontro de grande parte das lideranças respon­
sáveis do empresariado nacional que de há muito Vem dizendo à 
sociedade brasileira que o caminho do aumento da arrecadação 
não é o do aumento da tributação. do aumento da alíquotas. Ao 
contrário. a diminuição das alíquotas, a diminuição das isenções 
automáticas e a simplificação de procedimentos. que facilitam 
uma fiscalização eficaz. é que vão, isto sim, fazer o aumento da ar­
recadação. Com duas vantagens. A primeira, tirar a sobrecarga 
hoje existente etn cima daquelas empresas produtivas e COIretas, 
que declaram corretamente seu Imposto de Renda. 

A segunda, chamar pam o universo dos contribuintes aque­
las outras empresas que, utilizando mecanismos nem sempre de­
fensáveis, hoje estão entre as que pouco contribuem ou nada con­
tribuem com o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica. 

Mais do que isso, Sr. Presidente. Juntando-se as simplifica­
ções do Imposto de Renda de Pessoa Juridica com o Imposto de 
Renda de Pessoa Física. pretende-se uma coisa óbvia. É comum 
no Brasil hoje o empresário pegar o seu cartão de crédito de uso 
pessoal, o cartão de crédito da sua esposa, as despesas com aluguel 
de casa, a despesa com leasing de veículo de uso familiar. e colo­
car tudo isso como despesas consideradas isentas no Imposto de 
Renda de Pessoa Jurídica. 

Ora, no instante em que se simplificam os procedimentos e 
no instante em que o Congresso Nacional puder apreciar essas ma­
térias infraconstitucionais e contribuir ainda mais na linha da sim­
plificação dos procedimentos, poderemos, pela primeira vez, na 
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História do Brasil. diminuir a alíquota de impostos e aumentar a 
arrecadação, 

Penso que esse é um registro importante na construção de 
um País que todos desejamos mais justo, inclusive em matéria tri­
butária. 

O Sr. Romero Jucá - V. Ex'" me permite um aparte? 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Com muito prazer 

ouço V. fu.., Senador Romero lucá. 
O Sr. Romero Jucá - Senador José Roberto Arruda. V. Ex· 

traz um tema de extrema relevância e importância hoje, nesta tar­
de. Primeiro, porque a modernização, a simplificação e a estrubJ­
ração do sistema de arrecadação nacional constituem uma questão 
premente, até porque temos sentido na pele, nas Prefeituras e nos 
Estados, há 3 meses, a queda brutal de arrecadação do FPM e do 
FPE. Sem dúvida alguma, a cada ano que passa. como foi dito 
muito bem por V. Ex·, temos mudado os formulários. mudado 
toda uma legislação de arrecadação, principalrnento dolmpostode 
Renda, o que gera uma parafernália de escritórios de cDD;tabili4a­
de, de escritórios de execução de formulários de Imposto de Ren­
da e, mais do que isso, há uma ausência total do sistema de plane- . 
jamento de qualquer empresa, de qualquer cidadão, inclusive pes­
soa física, porque é difícil saber no ano seguinte o que se vai ~r 
investir, para deduzir. Enfim, fica-se à mercê da regra da ,lecnC>Cf!l­
cía brasileira. Outra questão fundamental é que, paral~lamente a 
essa simplificação, há esse trabalho tão bem-feito pelo Secretário 
da Receita Federal, Everardo Maciel- aqui eu gostaria de registrar 
a importância do trabaIbo do Sr. Secretário, bem como sUa capaci­
dade como técnico. Além da simplificação e modemii.a.çãÓ, é im­
portante também tocar em um ponto, sobre o qual ân:uuÍhã farei 
um discurso aqui no plenário: a estruturação e fortalecimento da 
Receita Federal, bem contO a valorização dos seus quadros técni­
cos. Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, no momento, o Congres­
so Nacional aprecia uma medida provisória do Governo :Federal 
que discute a diminuição de salários dos técnicos e fiscais da Re­
ceita Federal, através da diminuição da RA VE. Queremos amanhã 
colocar esse assunto em pauta, porque entendemos que, ao lado da 
modernização e da nova legislação tributária brasileira, é preciso 
que a Receita Federal, em vez de ser sucateada,"seja'estruturada e 
fortalecida, inclusive nos seus quadros técnicos e seu processo re­
muneratório. Parabenizo V. Ex· pelas suas COlocações. Sem dúvi­
da alguma. esse é um ponto fundamental que o País e o Governo 
Federal precisam resolver de imediato. . ' 

O SR, JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Agrádeço o aparte 
de V. Ex". Estou absolutamente de acordo com suas consideração, 
mas, mais uma vez. queria sublinhar o fato de que isso é inédito na 
história da burocracia brasileira e na história da nossa política tri­

, butária: a coragem de, ao buscar um aumento de arrecadação, sim­
plificar pr~imentos, diminuir alíquotas e isenções que, é claro. 
constituem o can:únho mais fácil e simples para combater a sone­
gação. O aumento da base tributária e um imposto mais justo, jun­
tos. vão contribuir para um aumento de arrecadação. 

Há um segundo ponto que gostaria de registrar nesta tarde. 
. Antecipando, talvez. Um debate que será obrigatório no plenário 
do Senado: trata-se do Fundo Social de Emergência. 

Eu começaria dizendo que o Fundo Social de Emergência 
tem pelo menos dois erros graves: o primeiro, que ele não é social, 
e o segundo, que ele não é de emergência. Mas o erro básico do 
nome não pode levar-nos a um desvio de interpretação do seu ob­
jeto. Na verdade, o Fundo Social de Emergência é um fundo de es­
tabilização da economia absolutamente necessário para que se 
possa fugir de determinados repasses automáticos e parn dar uma 
contribuição decisiva ao equilíbrio das contas públicas. Dlas de 
forma temporária. E por que temporária? Porque no instante em 

que o Congresso Nacional analisar e aprovar, com as modificações 
que julgar majoritariamente convenientes, a reforma tributária e a 
reforma administrativa, sentiremos algum tempo depois, o Estado 
brasileiro vai sentir e a sociedade brasileira vai sentir os efeitos 
dessa reforma fiscal. Imaginando-se que a reforma tributária possa 
ser aprovada neste exercício, teremos os seus efeitos completa­
mente sentidos apenas no ano de 1999. Nesse penodo, nesse inter­
valo de tempo, que coincide com o penodo que estamos tendo -
forte, por.sinal- de modificação da vida bra,sileira, e principalmen­
te porque teremos de fazer um novo projeto de Estado brasileiro. 
de acordo com as necessidades da sociedade, neste período - repito 
-, não podeÓ3mos conviver com o déficit das contas públicas, que, 
no caso, seria a principal variável de uma' equação de desequilíbrio 
da economia nacional. 

Nenhum de nós deseja a volta da inflação. Nenhum de nós 
deseja que o Real perca o seu valor. Esse 'é um objetivo consensual 
da sociedade brasileira. Se fazemos a reforma tributária, se discuti­
mos a refonna administrativa, se rediscutimos o papel do Estado, 
se desejamos diminuir o custo do EstadO n~ seio da sociedade, 
tudo isso visa, em última análise, evitar o déficit público, fazer 
com que o Estado brasileiro cumpra as suas necessidades básicas 
junto à sociedade, criar mecanismo de atração do capital privado 
para oS'setores produtivos da economia, enfim, buscar um Estado 
,mais efiCaz, mais ênxuto, de mepor custo, mais apropriado ao tem­
po em que vivemos. 

Nesse perlodo de transição, não há como abrir mão de um 
. mecanismo claro de estabilização econôn:iica, porque, principal­

mente, é um mecanismo de estabilização de contas públicas. 
O Sr. Lúcio Alcântara - Concede-me V. Ex" um aparte? 
O SR. JOSÉ ROBERTO .ARRUDA - Ouço V. Ex' com 

prazer. 
O Sr. Lúcio Alcântara - Ouço atentamente o discurso de 

V. Ex" e tenho o maior empenlio em apoiar o Governo do Presi­
dente Fernando Henrique Ca.rdOsO, fazendo com que Sua Excelên­
.cia atinja os seus grandes objetivos. Mas. em matéria tributária, 
em matéria de repartição de renda entre a União, os Estados e os 
Municípios, é evidente que precisamos ter cautela, cuidado. O Se­
cretário Everardo Maciel é um homem público da maior compe­
tência. Tenho por ete uma grand~ estima pessoal. Entendo que lo­
dos ·esses procedimentos de simplificação do Imposto de Renda e 
de eliminação dos dispositivos legais que permitem reduzir paga­
mento do Imposto de Renda das empresas vão contribuir para a 
melhoria da arrecadação. Mas teMO alguma preocupação quanto 
ao reflexo dessas reformas nos Estados. E o Senado Federal, pela 
sua própria natureza, pela sua missão constitucional. tem o dever 
de se debruçar sobre isso. Estou ainda estudando, com maior deta­
lhe, essa proposta de reforma tributária, mas, aparentemente. é 
uma reforma antifederativa, que diminui muito o espaço de mano­
bra dos Estados em matéria tributária e concentra demais na 
União. Inclusive há uma espécie de federalização do ICMS, etc. 
Tenho, como múítos outros Senadores têm. como V. Ex" também, 
mostrado grande empenho no grupo de Senadores em defesa do 
Centro-Oeste, expressado minha preocupação em relação às políti­
cas regionais. Entendo que o Governo deveria assumir isso. O 
Fundo Social de Emergência é fundo de equilíbrio orçamentário, 
fundo que visa justamente reduzir o déficit público, e isso significa 
uma redução nas receitas dos Estados. V. Ex" falou na questão das 
transferências constitucionais obrigatórias. Então. conseqüente­
mente, vai cair o Fundo de Participação. A União também tem 
dado incentivos generosos, como a medida provisória que defmiu 
a política da indústria automotiva. Nesse caso, está embutido um 
grande incentivo às custas do IPL Essas reformas, portanto, têm 
que ser analisadas no seu aspecto global. Vamo-nos debruçar so-
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bre elas, estudá-las e ter boa vontade nos seus objetivos gerais, que 
interessam ao País como um todo. mas é preciso cuidado com os 
reflexos dessas reformas junto aos Estados. principalmente aque­
les mais pobres, aqueles das regiões menos desenvolvidas. Essa 
questão do Fundo Social de Emergência também demanda uma 
análise cuidadosa da nossa parte. O Governo tem a obrigação de 
acenar com algum tipo de compensação para os Estados mais po­
bres ao propor essas mudanças na política tributária e orçamentá­
ria. Numa reunião há uns dias atrás - e V. Ex· se encontrava pre­
sente ., constatamos todos a situação de penúria dos Estados. Por 
fIm. de todos os instrumentos legais que foram baixados, não co­
nheço nenhum que venha em socorro das regiões mais pobres. É 
preciso colocar isso como forma de colaborar com o Governo, a 
ftm de que ele possa examinar e criar mecanismos compensatórios 
para. esses Estados e para essas regiões. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Agradeço o aparte 
de V. Ex·, Senador Lúcio Alcâ1J.téfra. Gostaria de fazer três comen­
tários sobre três partes distintas do seu aparte muito oporblno. 

O primeiro deles é a minha concordância no que diz respei­
to à competência do Secretário Evernrdo Maciel e à oportunidade 
das propostas de simplificação do Imposto de Renda de Pessoas 
Jurídicas e Pessoas Físicas. 

O segundo comenrário que tenho a fa7..er, aproveitando o 
aparte de V. Ex·, é no sentido de fazer uma proposta pública ... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador José Rober­
to Arruda. peço licença para intenumper V. Ex· a ftm de convidar 
o Senador José Eduardo Dutra para fazer parte da Mesa. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Pois não. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Muito obrigado. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - O segundo COIIlen­

tário, Senador Lúcio Alcântara, Vou aproveitar o aparte de V. Ex· 
para lançar aqui uma proposta pública que acaba com a hipocrisia. 
Vamos logo mudar o nome desse Fundo. Ele não é social, nem é 
de emergência. Ainda bem que se comprou goiabada. Fico muito 
preocupado se, daqui a pouco, ele selVir para comprar marmelada. 
Se ele é um fundo de estabilização econômica, que seja tratado 
como tal. Até porque os números oficiais revelam que 88,3% des­
se fundo de estabilização econômica, que no ano de 1994 foi de 
R$12,50 1 bilhões, 88,3%, repito, foram aplicados na educação, na 
saúde e nos incentivos à agricultura. 

Ora, se ele é fundamental para cumprir as atividades do Es­
tado e para não gerar déficit público, temporariamente, até que se 
complete a refoma a fiscal brasileira, vamos tratá-lo como tal. 

Por último. Senador Lúcio Alcântara, eu penso que é da 
maior importância a reflexão de V. Ex·. Se numa coluna, computa­
mos perdas pan! 05 Estados, recorrentes da modific<lção fiscal que 
se propõe, de outro lado, temos que computar ganhos. E esse saldo 
não poderá ser ígual para todas as regiões brasileiras. Esse é o 
grande engano de todos os modelos de desenvolvimento que se 
sucederam neste País desde os anos 50. As regiões mais pobres, as 
regiões menos desenvolvidas, as regiões demograficamente meno­
res, é que devem receber mais recursos. Os modelos de desenvol­
vi..TJlento econômico usados no Brasil. em diferentes periodos de 
governo, foram, todos eles, por concepção, concentradores. Dá-se 
mais dinheiro onde se produz mais e onde se tem mais gente. 

Na verdade, todos os países do mundo que conseguiram 
equilibrar suas populações nas diversas regiões, é claro. incentiva­
ram aS regiões mais pobres em detrimento das mais ricas e não o 
contrário, como acontece no Brasil. 

O Sr. Carlos Bezerra - V. Ex· me pennite um aparte? 
OSR.JOSÉROBERTOARRUDA-OJ\XlV.&'oomntJloJIlll"< 
O Sr. Carlos Bezerra - Senador José Roberto Anuda, V. 

Ex· está sendo muito feliz no seu pronunciamento ao tratar de uma 

das questões mais graves deste País. Enquanto o Brasil não corri­
gir essa questão, não vamos ser um País desenvolvido. V. Ex·lem­
bra muito bem que todos os países do mundo têm critérios para 
isso. Quero citar a Alemanha como exemplo, onde os Estados 
mais ricos pagam uma quantidade muito grande para um fundo 
para desenvolver suas regiões mais atrasadas. 05 governantes fi­
cam contrariados, mas são obrigados a pagar. Foi esse fundo que 
propiciou à Alemanha o estágio de desenvolvimento em que se en­
contra hoje. Além do grande trabalho de desenvolvimento indus­
trial que a Alemanha fez, se não fosse esse outro ingrediente que 
eles criaram há muito tempo e que vem sendo aplicado no país de 
forma correta, precisa, a Alemanha não seria o que é hoje. No Bra­
sil, o que fazemos é aumentar cada vez mais as desigualdades re­
gionais. As políticas adotadas - e V. Ex& está correto -, ao longo do 
tempo, ao invés de mjnimizar, de cotrigir essa questão, tendem a 
aU1l1entar as desigualdades. Portanto, parabéns a V. EXll por levan­
tar tema de tamanha importância na tarde de hoje na tribuna do 
Senado. Muito obripdo. 

O SR. JOSE ROBERTO ARRUDA - Muito obrigado. Se­
nador Carlos Bezerra. V. Ex·, como governador e como grande li­
derança do Centro-Oeste brasileiro. sabe como ninguém que não 
poderemos mais ficar esperando, de braços cruzados, que haja 
uma política de desenvolvimento regional no Brasil oriunda da 
tecnocracia. 

O Senado é o principio do federalismo. Mais do que o prin­
cípio, ele é o símbolo da Federação. Ora, cabem ao Senado Fede­
ral e devem partir daqui p:1líticas que incentivem modelos de des­
concentração de renda, de contenção das migrações e diminuição 
das gravíssimas diferenças regionais que existem neste País. 

Gostaria de citar apenas um exemplo. Quando se tentou, al­
guns anos atrás, construir a Ferrovia Norte-Sul, que considero um 
dos marcos mais importantes da tentativa de interiorização do nos­
so desenvolvimento, talvez a mais importante depois da constru­
ção de Brasília, esse evento foi cercado de todas as critica possí­
veis. vindas daqueles que, no Governo ou fora dele, não se interes­
sam pelo desenvolvimento equilibrado do País. 

O Sr. Ney Suassuna - V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Com o maior pra­

zer, Senador Ney Suassuna. 
O Sr. Ney Suassuna - Senador Anuda. a colocação de V. 

Ex· nesta tarde é de Uma importância muito grande. Realmente é 
preciso haver uma política de desenvolvimento. Se for aplicado o 
Plano Social de Emergência e também a reforma tributária, a Pa­
raíba, que já é um Estado com muitos problemas, perderá exata­
mente um mês de arrecadação, R$50 milhões. Nós não temos o 
poder do Estado de São Paulo, que consegue negociar a dívida 
dando bens. Não estou nem apresentando a questão como fez o 
Senador Antonio Car)os MagaJhães, referindo-se ao aeroporto. 
Mas, se tivéssemos, com certeza mamas dar o Parque Solano de 
Lucena, o açude velho de Campina Grande, ou trocar títulos imo­
biliários. E conseguiríamos fazê-Io, como Estados que têm im­
prensa e poder conseguem. Porém, se não for levada em conta 
uma política de desenvolvimento, nunca vamos sair do estágio em 
que esfamos. Por isso é necessário que seja levada a. sério a. ponde­
ração de V. Ex·, e que nós consigamos, neste País, fazer uma polí­
tica de desenvolvimento. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Eu agradeço a con­
tribuição de V. Ex·, Senador Ney Suassuna, e gostaria também de 
fazer dois comentários sobre as suas idéias. A primeira delas é 
que, no que diz respeito à reforma tributária, é claro que ela em si 
já contém a possibilidade de fundos de compensação. O que nós 
temos que fazer de forma muito clara, até para que ela tenha con­
dições polÍticas de ser aprovada, é examinar caso a caso, Unidade 
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por Unidade da Federação, e ter a consciência ~ e muitas vezes não 
se tem - de ver coluna de perdas de um lado e coluna de ganhos de 
outro e, pelo menos. ter uma conta sem perdas e sem ganhos para 
cada Unidade da Federação. Isso é fundamental. mas sem perder 
de vista que o País precisa da reforma fiscal. Ele precisa modern­
izar os seus procedimentos uibutãrios e diminuir o preço do que se 
chama custo Brasil. Atualmente. o Governo Federal está consu­
mindo 99,2% de todas as suas receitas em despesas automáticas: 
ou folha de pessoal e custeio ou repasses automáticos. Então, é 
claro, um regime presidencialista - e está aqui o Presidente José 
Sarney com a experiência de quem viveu esse problema - não 
pode ter condições de entabular um modelo de desenvolvimento, 
lendo discernimento sobre parcela tão pouco significativa da recei­
ta bruta nacional. Esse é o primeiro problema. 

A segunda questão diz respeito às desigualdades regionais. 
sobre as quais muito tenbo refletido. Grande parte da minha vida 
como engenheiro passei trabalhando e estudando essas questões e 
chego à seguinte conclusão, que acho simples: nos anos 50, quan­
do se construiu Brasília, o Presidente Juscelino Kubitschek, com a 
capacidade que tinha de convencimento, não explicava para. o Bra­
sil que Brasília iria ser construída para ser uma cidade bonitinha 
com cara de capital. Ele dizia que Brasília era muito mais do que 
isso; dizia que era o marco, o ponto de interiorização do desenvol­
vimento nacional. 

Antes de Brasília, o mapa econômico e demográfico brasi­
leiro era litorâneo, viviamos todos os brasileiros numa estreita -
estreita usada em duplo sentido - faixa de telTa entre o Oceano 
Atlântico e a Serra do Mar. 

Ora, demoramos quatrocentos e cinqüenta anos de história 
política brasileira para alcançar o Centro-Oeste, para conquistar o 
nosso próprio território da única forma que se pode conquistá-lo, 
que é com o desenvolvimento. 

Pessoas do Brasil inteiro acreditaram nesse sonho - o que é 
a força de uma idéia! Mais do que construir Brasília, lançava-se 
aqui um pólo de desenvolvimento do interior do Brasil. Mas o que 
ocorreu de fato é que, depois da construção de Brasília, ao invés 
de se induzir o desenvolvimento econômico a partir daqui, Brasília 
ficou sendo um oásis em termos de qualidade de vida no centro de 
uma região economicamente desértica e socialmente injusta. Foi 
apenas mais um centro urbano depositário de migrações, estas por 
sinal conseqüências, mais uma vez, da injusta distribuição de ren­
da. 

Ora, a minha conclusão é simples. Não adianta mais sonhar 
que projetos isolados da SUDENE, incentivos flscais de bancos de 
desenvolvimento e qualquer outro tipo de iniciativa setorial vão 
inverter esse vetor cruel da concentração de gente, da concentra­
ção de renda e, também. da concentração de miséria nas grandes 
cidades brasileiras. 

Creio que este é o momento de o Senado Federal refletir so­
bre isso. Esta Casa tem 81 Senadores. São Paulo, com a sua pro­
dutividade, com a sua riqueza. seu exemplo de trabalho e sua gran­
de massa populacional, tem aqui 3 Senadores. A Paraíba. com seus 
açudes, seus problemas econômicos, também tem 3 Senadores. 
Aqui, nesta Casa, pode ser exercido o principio federativo. Talvez 
a principal missão do Senado no campo econômico seja justamen­
te evitar essa concentração de renda, desconcentrar o modelo de 
desenvolvimento econômico brasileiro. 

O Senador Carlos Bezerra, o Senador Iris Rezende e alguns 
outros Senadores, que exerceram mandatos de Governador, e c0-

nhecem como ninguém o problema, tiveram a iniciativa de reunir 
sete Goveritadores da Região. Centro-Oeste e mais de setenta Par­
lamentares. Levamos ao Presidente da República um projeto claro 
de desenvolvimento do ooste brasileiro. 

Existem projetos segmentados já ao nível de detalhamento. 
O Banco Mundial e o Banco Interam.ericano de Desenvolvimento 
estão com as suas gavetas cheias de projetos setori~. Cumpre 
neste momento fazer algo fundamental. que é dar consecução ao 
conjunto de projetos num só, que seja integrado, que faça com que 
Brasília não mais seja vista de forma pejorativa em todo o País; ao 
contrãrio, cumpra sua missão de desenvolvimento econômico no 
Brasil. Dessa maneira. iremos conquistar, sem depredar, a Amazô­
nia, o Pantanal. preservando as suas belezas e riquezas naturais, 
mas usando a produtividade do cerrado, que as pesquisas da EM­
BRAP A já fIzeram produtivo. 

O Sr. Carlos Bezerra - Pennite V. Ex· um aparte? 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Com prazer ouço 

V.Ex· 
O Sr. Carlos Bezerra - Realmente, entregamos um docu­

mento DUma solenidade memorável. Pela primeira vez. os :repre­
sentantes da Região Centro-Oeste se reuniram para debater seu 
grande problema, que é a falta de unidade. As nossas Lideranças 
são muito paroquianas. Os reitores das universidades, o Secretârio 
de Planejamento e os Governadores elaboraram um documento 
pró-Centro-Oeste. O Governo está remetendo para o Congresso 
Nacional o Orçamento para o próximo ano. Por isso, pedimos ao 
Presidente que designasse um coordenador da sua confiança.. al­
guém dinâmico, fora da burocxacia estatal. para coordenar o pr0-

grama. a fim de que não fosse mais um programa engavetado. A 
informação confidencial que tenho de um técnico de posição ele­
vada no Planejamento é a de que as nossas reivindicações não es­
tão no projeto de Orçamento do próximo ano. Solicito a inteIVe­
niência de V. Ex·, Vice-Líder do Governo, no sentido de averiguar 
essa questão, instando o Ministério do Planejamento a colocar o 
que for viável de nossos pleitos no Orçamento do ano que vem. 
Sei que o Presidente está disposto a realizar o programa e tem rea­
fumado isso. Algumas medidas estão sendo viabilizadas, como a 
hidrovia Araguaia-Tocantins, por uma ação do Presidente da Re­
pública, inclusive com recursos japoneses e nossos. OUtras obras 
também estão seQdo delineadas para conserução em breve. Mas 
para o todo do projeto não tem praticamente nada no Orçamento 
do ano que vem. Eu pediria a :intervenção de V. Ex· nesse sentido. 
Muito obrigado pelo aparte, Senador José Roberto Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito bem, Sena­
dor Carlos Bezerra. Aproveito o aparte de V. Ex· para fazer duas 
considerações. A primeira delas é a de que conheço suficiente­
mente bem. no exercício do seu mandato político, o Presidente da 
República, para saber que Sua Excelência não deseja que um 
Vice-Líder seu, que responda pelos projetos do Governo no Con­
gresso, fique apenas dizendo "sim" a todas as atitudes do Governo 
Fedem\. Ao conttário. Minha postura aqui sempre foi - e vai conti­
nuar sendo - até nas criticas construtivas, contribuir para que visõ­
es sectárias presentes dentro do Governo· sejam alargadas em be­
nefício do interesse nacional. 

Se o Orçamento da União não contém esses exemplos que 
V. Ex· cita e alguns outros, eventualmente, pela insensibilidade, 
ou pelo sectarismo da área de planejamento, eu serei o primeiro a 
convidar os Srs. Senadores que conhecem o problema das desi­
gualdades regionais pata juntos, no exercício do nosso mandato, 
subscrevetmOs emendas que modifiquem esse Orçamento, para 
que ele contemple, efetivamente, uma ação de governo, ainda que 
primária. neste primeiro ano, na inversão da ação de governo em 
vista do desejado equilíbrio nacional. 

O Sr. Carlos Bezerra - Senador José Roberto Arruda, não 
quis criticar o Ministério do Planejamento, de modo algum. Talvez 
não tenha chegado lá. Não quero prejulgar ninguém; vou estar 
com o Ministro José Serra amanhã à tarde, e falarei com S. Ex· a 
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respeito desse assunto. Também gostaria que V. Ex' interferisse DO 

sentido de que os pleitos da nossa Região, o Centro~Oeste, fossem 
atendidos, o mínimo possível, dentro do Orçamepto. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Confesso a V. Ex' 
que. em se tratando da área do Planejamento, pref1l"O atuar com 
meu mandato parlamentar e o farei. Nós do Senado, princípalnten­
te no Senado, que representamos o princípio federativo, não pode­
mos mais fechar OS olhos, quer seja na elaboração de orçamentos, 
quer seja nâ planificação de políticas públicas de desenvolvimen­
to, que temos que inverter, pela primeira vez; temos que inverter a 
seta do desenvolvimento regional. 

Estou falando algo que talvez a um ouvinte menos atento 
pareceria que estou fazendo uma critica a São Paulo ou ao Rio de 
Janeiro. Não estou. Ao contrário, estou defendendo os paulistas, 
porque mna megalópole com 20 milhões de habitantes, dos quais 
mais de 12 vivem nas favelas, nos cortiços, nas periferias, não é 
simbolo do País nem das cidades que desejamos. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Petmite-me V. Ex' um aparte, 
nobre Senador José Roberto Amlda? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Ou~ com prazer V. 
Ex', nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo SupHcy • Eu gostaria de registrar que den­
tre as' diversas proPosições que o Governo anunciou na árei da re­
fon:ns tributária, uma que V. Ex· não mencionou é justamente a 
que tem um ponto de contato com' a proposição que o Partido dos 
Trabalhadores também anunciará dentro de alguns dias. Refnu-me 
à questão relativa ao que está proposto pelo Governo, ou seja. a in­
erosão "no art. 145 da Constituição de parágrafo que facultaria à 
autoridade tributária federal. na forma da lei, requisitar informaçõ­
es' sobre as operações fmanceiras dos contribuintes." Segundo arti­
go publicado na Folha de S. Paulo, entitulado "Sigilo Bancário", 
de autoria do Professor Paulo Nogueíra Batista m.: 

11 ••• o acesso da administração ~butá.ria a essas in­
formações é. inegavelmente, um elemento importante 
para a eficácia de sua atuação, especialmente em um 

. país como o ·Brasil. em que a evasão fiscal é tão signifi­
cativa. alcançando níveis eltwadíssimos_." 

"Por outro lado, a regulamentação, em nível in­
fraconstitucional, das condições em que o Fisco pode ter 
acesso aos dados bancários do contribuinte deve ser feita 
de forma a evitar abusos por parte da autoridade póblica. 
É preciso, por exemplo, garantir a estrita observância do 
sigilo fiscal, isto é, do princípio legal que obriga a auto­
ridade tributária e seus servidores a não dar publicidade 
a dados de intimidade do contribuinte." 

Permitiria. sim. que a administração fazendária pudesse, 
sempre que houvesse indícios de abusos, de evasão, realizar a de­
vida fiscalização. Em segundo rogar, Senador José Roberto AmI­
da, eu gostaria de ponderar sobre o Imposto de Renda da Pessoa 
Física. Parece-oos correta a idéia de se termínar com isenções. 
Confmme V. Exa indicou, contêm e envolvem tanÍos abusos. Ago­
ra, a idéia de wna alíquota únÍca, da ordem de 10%, ou que seja 
15%, constitui algo que contradiz com a necessidade premente, o 
objetivo fundamental que está na Constituição. art. 30

• m. de pr0-

movermos a melhoria da distribuição da renda, de terminarmos 
com as desigualdades sociais e regionais do País ,e erradicannos a 
pobreza e a miséria. Considero importante a iniciativa que V. Ex· 
está. tomando, anunciada hoje e em outras oportunidades, na C0-
missão de Educação. quando mencionou seu prop6sito de incluir 
na Lei de Diretrizes e Bases que as famílias, cujas rendas não atin­
jam um certo patamar. possam receber 1UJl complemento de renda. 
uma vez assegurados que seus filhos, até os 14 anos, estejam fre-

qüentando a escola. Tal iniciativa guarda relação com a proposi­
ção, com a experiência do Governador Cristovam Buarque, insti­
tuída no Distrito Fedeml e que vem sendo ampliada mês a mês no 
Programa BolsalEducação, já atingindo Campinas-SP, com o Pre­
feito José Roberto Magalhães Teixeira. Também em Salvador, a 
Prefeita Lídice da Mata sancionou lei nesta direção, no último dia 
3 de agosto. Agradeço a gentileza. de V. Ex· por ter-me dito, hoje, 
que gostaria de dialogar sobre este ponto, quando V. Ex' tinha 00 

tem em princípio a idéia de que tal proposição deva ater-se apenas 
aos municípios de até 50 mil habitantes. Por que avalio que esta 
restrição não precisaria existir, e talvez até implicasse dificuldades 
constitucionais parn sua aprovação? AfInal de contas, os cidadãos 
que se encontram em condições de miserabilidade, de indigência, 
estão, como V. Ex· acaba de assinalar, em praticamente todos os 
lugares deste País, com algumas exceções. Para as ilhas de prospe­
ridade, de progresso intenso, move.m-se os migrantes em busca de 
oporrunidades e, muitas vezes, em situações extremamente precÁ­
rias. Na medida em que instituÍImos no Bmsil um Programa de 
Garantia de Renda Mínima às pessoas cuja renda não atinja certo 
patamar. bem como assegurannos aos brasileiros o princípio se­
gundo o qual todas as pessoas residentes no País tenham o direito 
de usufruir do patrimônio desta Nação, com o mínimo de rendi­
mento, qualquer que seja o lugar, seja no interior do Acre, do 
Piauí, do Rio Grande do Sul, seja. aqui em BrazIândia, na Ceilân­
dia, no Paranoá. ou em Porto Alegre, nos morros do Rio de Janei­
ro, em qualquer lugar de Salvador ou de São Paúlo, a pessoa terá 
aquele beneficio como algo que deve compor os direitos à cidada­
nia. Penso que poderemos avançar nessa direção; avalio que será 
muito importante o diálogo que se travará a respeito desses temas, 
nos próximos meses, no .Congresso Nacional. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito obrigado, Se­
nador Eduardo Suplicy. Eu gostaria de comentar três pontos enfo­
cados no aparte de V. Exa

; 

Quanto ao sigilo'ftscal, penso como V. Ex·, até porque to. 
dos sabemos que no Brasil de hoje, por mecanismos informais, ex­
tra-oficiais, abre-se o sigilo bancário em condições absolutamente 
inadequadas. Prefrro que elas estejam contidas na lei e sejam aber­
tas quando de direito e por quem de direito, na forma da lei. 

No que se refere ao Imposto de Renda de Pessoa Física e ao 
comentário que V. Ex" faz sobre a alíquota de 15%, parece-me que 
este número foi colocado apenas como patamar de concordância, 
podendo haver variações, pelas primeiras leiwras que flZ do proje­
to de reforma tributária. Estou de acordo com V. Ex' quanto ao 
fato de este ser um das pontos fundamentais da discussão que se 
dará no Congresso Nacional. 

Por último, quanro à questão da LDB, obviamente estou 
não só aberto como propondo o diálogo com V. Exa, que, como 
Parlamentar. se notabilizou pela defesa da renda mínima no Brasil, 
e também com o Senador Ney Suassuna, que tem um projeto nessa 
direção. Insisto que é preciso confluir algumas variáveis, na minha 
modesta maneira de ver. Esrou de acordo com o fato de, nos dez 
anos em que a LDB contempla como sendo os dez anos da Educa­
ção, através da bolsa escolar para as famílias carentes, termos o in­
centivo à escola, desde que as crianças de 7 a 14 anos tenbam pelo 
menos 90% de assiduidade. 

Mas por que concentrar essa bolsa.wucação, que é uma 
complementação de renda núnima, apenas nos municípios com· 
população inferior a 50 mil habitantes? Justamente para fazer um 
vetor de JX>lítica pública que contenha a migração. No instante em 
que ftzéssemos isso de forma abrangente, estariamos, mais uma 
vez, fazendo uma política igual à população existente e diferente 
daquela desejada. 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se{ão lI) Sexta-feita l° 14947 

Pensp que esta é uma oporbmidade fundamental para tentar 
fIxar as fanlilias brasileiras na sua origem. no interior deste País, 
desincentivando, desestimulando, cada vez mais, a injusta fIXação 
dessas famílias nas periferias das grandes cidades. Esse seria um 
primeiro avanço no modelo de inversão das correntes migratórias. 
Mas V. Ex- estuda isso há tantos anos, notabilizou-se na defesa 
dessa tese e certamente quero muito ouvi-lo. Esse diálogo e essa 
troca de idéias serão muito importantes. 

Mais do que isso, penso que a Lei de Diretrizes e Bases, re­
metida hoje pela Comissão de Educação ao plenário do Senado, 
pode significar o momento fundamen1!LI de discussões nesta Casa 
de uma política. social para este País. E o momento de o Governo 
efetivamente investir na Educação brasileira. Sobre esse tema e so­
bre essas emendas e outras que trarei ao plenário, vou fazer, na 
próxima semana, um pronunciamento específico. Parece-me fun­
damentà.I abrirmos essa discussão, que acho que vai ser muito rica. 
muito fértil e extremamente importante para o País que todos nós 
desejamos construir. 

Agradeço o aparte de V. Ex' 
O Sr. José Agripino - Senador José Roberto Anuda, V. 

Ex" me concede um aparte? 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA· Ouço V. Ex' 
O Sr. José Agripino· Queria inicialmente cumprimentar 

V. Ex" pela abrangência do seu pronunciamento. V. Ex" começou 
falando sobre a reforma tributária, mas, na vetdade, está fazendo 
uma avaliação global das injustiças sociais do Bmsil e traçando 
uma fotografia multifacetada da situação que atravessa o Brasil 
nas suas diversas regiões. Todos nós sabemos, Senador Arruda, 
que, há muito tempo neste País, os investimentos estão sendo rea,­

li7Ados à custa da geração de inflação, por demandarem endivida­
mento intemo ou externo. Há muito tempo que o País não produz 
superávit orçamentário capaz de responder por investimentos que 
produ7Am justiça social. O equilíbrio s6 virá a partir da aprovação 
de reformas que estão em discussão, quais sejam. a reforma tribu­
tária. a reforma administrativa e a reforma previdenciária. E V. 
Ex" coloca com muita propriedade a questão da reforma tributária 
e como deve ser encaminhada para que se produzam condições de 
se praticar justiça social, ou seja, aplicar nas regiões onde a renda 
seja mínima. onde as condições de emprego são mais favoráveis. 
V. Ex· com muita paciência ouviu o pronunciamento que aqui fiz 
na semana passada, e é testemunha da preocupação que tenho. De­
clarei que planejamento neste País há muito tempo não existe e, 
quando existe, é para cortar verbas, para fazer cortes em investi­
mentos. Falei da necessidade de se retomar o processo de planeja­
mento no País e sugeri que, no momento em que o Pais se prepara 
para receber investimentos de capital de risco, elaborássemos um 
mapa de oportunidades de investimentos viáveis e rentáveis, re­
gião por região, Estado por Estado, a fim de que a economia, pela 
sua pujança e pela sua capacidade de competir por eficiência, pos­
sa gerar emprego a partir do capital privado. Acho que esse é o 
modelo que temos que perseguir num primeiro momento. No que 
diz respeito à reforma tributária, quero registrar, como conbibui­
ção à fala de V. Ex", uma preocupação que tenho. Creio que se 
está produzindo uma proposta de reforma tributária um tanto 
quanto sectária. com uma visão localizada; ouso dizer até voltada 
para a região mais desenvolvida do País. E digo isso por ter enxer­
gado na proposta da revisão da reforma tributária um item que foi 
objeto de muita discussão por ocasião da Revisão Constitucional 
da qual participei em 1988. A fIxação das alíquotas do ICMS, que 
é o imposto dos Estados, ao final de muita discussão, terminou por 
ser definida a partir de um quorum de metade mais um, maioria 
absoluta. Ou seja, nesta Casa, que representa a Federação, poder­
se-ia, por maioria simples, maioria mais ulp. ftxar alíquotas de Es-

tados; onde as diferenças regionais poderiam ser supridas. Na atual 
proposta, quando se apresenta um sistema tributãrio como se o 
Brasil f05se quase igual de norte a sul, de leste a oeste, propôe-se, 
a partir. creio eu. do Ministério do Planejamento. que a ftxação de 
alíquotas seja feita por 3/4 do Plenário do Senado. Ou seja, não há 
mudança possível. A fixação que a lei vier prever ficam definitiva. 
A .Federação ficará prisiooeita. Neste plenário, a Federação não 
poderá, de verdade, ser discutida. Esse tipo de preocupação eu 
guardo. E quero incorporá-la ao brilhante discu"o de V. Ex' nesta 
tarde. Era o que tinha a dizer, nobre Senador J05é Roberto Anuda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito obrigado, Se­
nador J05é Agripino. Gostaria de agradecer-lhe por este aparte, em 
primeiro lugar, porque V. Ex' nos dá a oportunidade de lembrar o 
pronunciamento que fez na semana passada em que enfocou, com 
riqueza de dados e com a experiência de ex -Governador, os pro­
blemas das desigualdades regionais neste País. 

O segundo ponto que V. Ex· apresenta talvez deva, ele sim, 
fechar este meu pronnnciamento. Talvez este seja. o ponto mais 
importante deste inicio de discussão de reforma tributária, reforma 
administrativa, refonna fiscal e reforma de Estado. Por quê? Por­
que a proposta vinda do Governo Federal tem um gl]!Dde acerto, que 
é o de trazer paI1I o plenário do Senado Federal decisões que hoje, 
pela sua importância, não poderiam estar sendo tomadas no fórum 
técnico do CONFAZ. Continuaria existindo o CONFAZ. paI1I supri­
mir dúvidas e paI1I gerir os problemas do dia-a- dia da economia inte­
restadual. Mas o Senado Federal, ele, sim, representante da Federa­
ção, é que deve tomar as decisões macro, as grandes decisões, no que 
respeita à politica tributária, acabando, dessa foona, com a perniciosa· 
guem fiscal entre Unidade. da Federação. 

Ao trazet para o Senado este poder político e discricionário 
de tomar a decisão nos campos tributários e fiscal. parece-me que 
a proposta comete um acerto. Comete também um equivoco, que é 
o de engessar essas decisões no plenário do Senado por um quo-­
rum que efetivamente não faz jus à tradição da própria Casa nem 
faz jus à composição da Federação. 

Como V. Ex" teve a bondade de inc01]JOrar seu aparte ao 
meu pronnnciamento, eu gostaria de me juntar a V. Ex" para. des­
de logo, de público, encerrando este meu pronunciamento, propor 
que façamos juntos uma emenda à reforma tributária. modificando 
esse quorum. Efetivamente, vamos restabelecer com isso o princí­
pio federativo, que deve prevalecer nas decisões tributárias, que 
esta Casa, a partir dessa reforma, passará ater. 

Muito obrigado. Sr. Presidente, pela compreensão. Muito 
obrigado, S". Senadores. 

Durante o discurso do Sr. José Roberto Arruda, o 
Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência. que é ocupcukz pelo Sr. Teotonio Vilela Filho, 1" 
Vice-PrcsidenJe. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao Senador Renan Calheiros. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Para uma 
comunicação inadiável, concedo a palavra, por cinco minutos, ao 
Senador Romero Iueá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL.RR. Para uma comunicação 
inadiável. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores, desde que assumi, mediante pronunciamentos e por inter­
médio da minha ação parlamentar neste plenário e no Governo 
federal, tenho lutado para ampliar o Mercosul, no sentido de 
que deixe esse mecanismo de atender somente aos países do sul 
do Mercosul e se destine a integrar lodo o Continente da Amé­
rica do Sul. 
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Tenho batido nessa tecla e. como membro da Comissão do 
Men:osu~ tenbo levado até o Governo federal e até ao ltamaraty. 
especificamente, as gestões necessárias para que esse encaminha­
mento seja tomado. Tenho nos meus discursos falado da importân­
cia da entrada do norte do Mercosul; 00 seja. da Venezuela. da 
Colôtnbia, enfIm. de todos os países que fotmanl o Pacto Andino. 
na integração do Mexrosul. E tenho dito que essa integração seria 
impottante para o Norte do Brasil, para o Estado de Roraima. para 
O Estado doAmazonas.para todos os Estados do Norte. 

Mas quero aqui hoje fazer uma obselVação que considero 
impottante. A integração do Norte do Mercosul a esse processo é 
importante não só para o Norte mas também para o Nordeste. 
Como -prova disso, !quero aqui registrar os entendimentos que fo­
ram mantidos pelo Governo de Pernambuco através dos secretá­
rios de e do Secretário-de Indústria e Comércio, no entendimento 
com a Venezuela, com a Pedveza. Companhia Veneznelana de Pe­
tróleo. para que fosse fmanciada em Pernambuco uma refmaria de 
petr6leo. -com a participação da Pwveza venezuelana e da Petro­
brn .. 

Esses entendimentos foram iniciados e praticamente bem 
encaminhados, esta semana, na Venezuela, em Caracas. por repre­
sentantes do Governo pernambucano e representantes do Governo 
brasileiro, através do Itamaraty. 'Sem dúvida nenhuma, essa é unia 
notícia, auspiciosa, porque demonstra que a integração da, Vene­
zuela" e dos paíse's do Pacto Andino ao Mercosul- vem suprir uma 
lacuna de desenvolvimento no Norte e no Nordeste. 

Eu gostaria aqui. em rápidas jJàlavras. de 'parnbenizar o G0-
verno de Pernambuco por esses eirtendiOlentos e de registrar, mais 
uma vez,' o apelo ao ltamaraty e ao Governobli!sileiro para que 
agiIizeni os entendimentos no sentido de viabilizar, num primeiro 
estágio~ 'as áreas êomuns de livre comércio do Mercosul com a Ve­
nezuela e' com o restante dos países do Pacto Andino; e, num se­
gundo passO, a :real integração dO 'Mércosul em todos os países da. 
América do Sul. ',' '. 

, Esse é um faID auspicioso; Esse entendimento abre portas 
importantes para a economia do Nordeste e para a economia do 
Norte~ e eu não poderia deixar, c~o senador 'd~ roraima e como 
participante do Men:osul. de registrá-lo na tanI~ de hoje. ' 

O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao Senador Renan Calheiros. 

O SR. RENAN CALHEIROS (pMDBcAL. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs ... Senadores, o fato 
pontico mais relevante da atualidade brasileira é, sem dúvida algu­
ma, o conjunto das reformas constitucionais - tributária, adminis­
trativa e do Estado - que o Executivo submeteU., na última quarta-
feira. à apreciação deste Congresso. . 

HOjtfdiscuto a primeira delas. ' , 
A reforma tributãria enseja, desde jã. uma preciosa oportu­

nidade-para que ó Senado, Casa da Federação, converta-se no foro 
maior de·um debate destinado a equilibrar os interesses legítimos 
dos Estados com as genuínas aspirações do conjunto desta Nação 
a uma nova ordem fiscal, mais juSta, mais equâriime e conducente 
ao desenvolvimento harmônico ê integrado. 

Apenas o Senado FederáI. com a participação efetiva de 
seus 81 membros, terá condições de implantar obra de engenharia 
política que componha os interesses da União, dos Estados e tam­
bém dos Municípios. 

Isso rtcou claro com a experiência dos últimos meses, quan­
do sucessivos ''balões de ensaio" foram lançado~pelas autoridades 
econômicas. a fun de autecipar as reações da op!iiido,pública. A 
idéia da reforma trirutária por si só evocou longos e difíceis emba­
tes. envolvendo a federalízação do ICMS. a guerra fiscal por in-

vestimentos e outras questões. Sr. Presidente. igualmente polêmi-
caso 

Entre parêntesis, forçoso é notar que a opínião pública só 
não poderia antever o radicalismo de dois dispositivos embutidos 
na proposta. 

O primeiro deles. facultando à autoridade tributãria federal 
a imposição de empréstimo compulsório sobre os frutos da ativi, 
dade econômica na socie.dade, "em razão da conjunturn que exija a 
absorção temporária do poder aquisitivo" ,como diz o Governo. 

O seguDdo. autorizando a quebra de sigilo bancãrio de con­
tribuintes sob investigação, independentemente da existência de 
processo judicial. 

Em contIapartida, Sr. Presidente, o Gov6no foi inca~z de 
prever a reação contrária"a ambas em sua própria base parlamentar 
de apoio. Na Câmara dos Deputados. Parlamentares do PFL e do 
PSDB chegaram mesmo a se perguntar se o cotp.puls6rio e a que­
bra do sigilo não seriam "bodes" ali colocados com'o fito'exclusi­
vo de fortalecer a posição negociadora: do Governo, com a retirada 
de ambos mais adiante. Tais observadores, no entanto, foram unA­
nimes em considerar essa manobra como de eficácia duvidosa.. 

Apenas para encerrar este comentário tópico e, em seguida, 
voltar à análise do impacto da reforma trilxItária no sistema fede­
ratívo marcado por prOfundas disparidades regionais - tema centraI 
deste pronunciamento -, chamo' a atenção desta Casa." para dois 
pontos. '. , . 

No que :respeita "ao sigilo bancário, constitui- este uma ga­
rantia das peSsoas f'lSicas e jurídiCas contra as ingerencias abusivas 
de agente do POder Público no Brasil e no mundo, Urge. pottanto. 
encaminhar essa delicada questão com todo o cuidado, para preve­
nir abusos e injustiças. 

Se, apesar dessas expressas detenninaçoos, os vazamentos 
de informações bancãrias e tributárias com segundas intenções p0-
líticas ou pessoais continuanL' avaliem., senhoras e senhores, as 
conseqüéncias de uma oficializaçãó da quebra dO sigilo bancário; 
conseqüências inquisitOriais e policialescas~ sem dúvida! ' , 

Quanto à cobrança do compulsório destinado a 'rédozir o 
consumo, parece que as eqtiipes econômicas qUe se suc~em nos 
Governos de 'nossa 'República de sempre não perdem o triste hábi­
to de castigar a população trabalhadora e sofrida pelos seus pró­
prios fracassos no gerenciamento de agregados monetários, reser­
vas cambiais e outras variáyeis macroeconômicas. A amai equipe 
econômica, Sr. Presidente. insiste numa velha e desmoralizada te­
cla. Desde 1987, a União contraiu com o contribuinte brasileiro 
uma dívida colossal da ordem de aproxímadamente R$6 bilhões 
(seis bílhões de reais). em compuls6rios êriados e não devolvidos. 

Na verdade, Sr. Presidente. medidas extremas como essaS, 
bem assim a obstinação governamental em prorrogar o Fundo So­
cial de Emergência, evidenciam o incômodo paradoxo no discurso 
federal. 

Afinal. se o País vive hoje no marco da mais estrita austeri­
dade fiscal, com a folha de pagamento do funcionalismo sob con:' 
trale e as contas públicas saneadas, conforme declarou o próprio 
Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, em sua en­
trevista coletiva do último dia 21. por que. então, o Governo insis­
te no Fundo Social de Emergência e em um projeto de depósitos 
compulsórios evocativos de uma econooúa de guerra? 

Mas dizia eu que esta Casa deveria constituir-se no pólo ca­
talisodor do debate e encaminhamento da questão tributária na 
perspectiva do fortalecimento do nosso pacto federativo. Por essa 
razão, Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, estou requerendo for­
malmente à Mesa o estabelecimento de uma Comissão Temporária 
Interna para debater a refonna tributária. cujos traballios começa~ 
mo por ouvir rodos os Governadores de Estado. 
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o Senado Federal. Sr. Presidente, não pode retardar sua en­
trada nessa discussão. esperando que a matéria venha da Câmara 
dos Deputados depois de dois turnos de votação. Temos de come­
çar com esse assunto imediatamente. e devemos f.3:zê-1o dentro de 
uma Comissão especifIca, tal a importância da matéria. O trabalho 
dessa Comissão certamente servirá para esclarecer os temos da 
complexa equação tributária brasileira. 

Pressionado por ficar com apenas 12% do que arrecada para 
o custeio do Estado nacional. o Governo Federal vem. com a re­
forma. disposto a rever as fatias estaduais e municipais do bolo tri­
butário e a redefmirencargos e deveres. 

Ao longo dos últimos anos, Sr. Presidente, acostumamo~nos 
a ouvir queixas das autoridades econômicas federais, segundo as 
quais a Carta de 1988 prodigalizou, aos níveis estadual e munici­
pal. um montante de recursos muito superior aos encargos e às ob­
rigações que estes se mostravam dispostos a assumir, daí resultan­
do uma UniÃo subfmanciada ",s~gada. 

O Sr. José Eduardo Dutra - Pennite-me V. Ex.· um apar-
te? 

o SR. RENAN CALHEIROS - Concedo o aparte a V. 
Ex·, nobre Senador José Eduardo Dutra. 

O Sr. José Eduardo Dutra. Nobre Senadoc Renan Calhei­
ros, eu queria me congratular cam a iniciativa de.V. Ex·, no senti­
do da instalação dessa Comissão Especial no Senado Federal para 
discutir a reforma tributária, na expectativa de que, pelo menos 
nesse ponto das reformas, o Senado não aceite o papel de mero ca­
rimbador das refolIDas que vierem da Câmara dos Deputados. 
Como aconteceu, por exemplo, na ordem econômica que, pelos 
mais diversos argumentos apresentados aqui, entre eles o de que a 
Câmara já havia debatido exaustivamente aquela matéria e, por 
i~so, não tinha sentido mudar nem uma vírgula. Mas neste caso es­
pecífico da refonna tributária. principalmente quando estamos 
vendo que existe uma intenção expncita do Governo em promover 
uma recentralização dos recursos, o Senado. enquanto Casa que 
representa a Federação brasileira, tem necessariamente, diria. que 
dar a 'palavra fmal sobre esse assunto. Esperamos, sinceramente, 
que o requerimento de V. Ex· seja aprovado por esta Casa e o Se­
nado tenha. efetivamente, a condição de se aprofundar em matéria 
de tal importância que, com certeza, poderâ trazer reflexos negati­
vos ou positivos para os Estados, a depender fundamentalmente da 
postura que esta Casa tiver. 

O SR. RENAN CALHEIROS - Agradeço o oportuno 
aparte do Senador José Eduardo Dutra, que veio em defesa da 
aprovação do requerimento de criação de uma Comissão para, des­
de já, discutir-se a reforma tributária, e, sobretudo, soma argumen~ 
to na defesa do fortalecimento do Senado como responsável. em 
última instância, pela reamunação desse pacto federativo que to­
dos nós queremos. 

Ora, Sr. Presidente, sabemos todos que o quadro real é mais 
cOJllplexo do que o sugerido por essa singela dicotomia. O vezo 
concentrador da administração p.íblica brasileira, herança do patri­
monialismo burocrâtico e do centralismo pombalino, aprofundada 
no presente século pelas experiências ditatoriais de 1937 e 1964, 
esse mesmo vezo transparece na relutância de setores da burocra­
cia federal eru ceder aos estados e municípios parcelas efetivas e 
substanciais de seu (XXler, em consonância com o espirito e a letra 
da Constituição de 1988. Ou seja, a tecnoburocracia se queixa da 
transferência da receita, mas insiste em concentrar nas mãos ins­
trumentos decisivos de política social e econômica. 

A persistir esse estado de coisas, a Federação continuará 
sendo, na melhor das hipóteses, uma Federação pela metade. Uma 
mudança para valer. Sr. Presidente. exigirá um profundo rearranjo 
do pacto federativo. com uma descentralização político-adminis-

trativa e conseqüente expansão da autonomia das unidades federa­
dos. Estas precisam conquistar, de uma vez por todas, o poder de 
defmir sua estrutura de gastos e de arrecadação, para. fmaImente, 
decidir sobre o seu próprio destino. 

Lembro-me do meu contenãneo, Tavares Bastos. um cora­
joso liberal do século passado a desafIar, praticamente sozinho, o 
consenso conservador então vigente, o qual, respaldado na formu­
lação de ilustres homens de Estado como Paulino 10sé Soares de 
Sooza, o Visconde do Uruguai, favorecia a hipercentralização im­
perial. Militando no pólo oposto desse debate e elaborando pontos 
de vista dignos de um "focqueville dos trópicos", Tavares Bastos 
denunciava que o poder fortemente concentrado cria a inércia, o 
desalento, o ceticismo, a corrupção das almas que acabaram. capi­
tulando diante da força ou do vil interesse. 

"O que caracteriza o bomCDl - dizia Tavares Bastos - é O li­
vre arbítrio e o sentimento de responsabilidade que lhe correspon­
de". As unidades federadas precisam ser mais livres, mais autôno­
mas, se quisermos sejam mais responsáveis. S6 assim fortalecere­
mos a Federnção. 

Como notam V. Ex", a obra de engenharia política, tributá­
ria e flScal que os estados e municípios esperam de nós é muito 
complexa. Daqui a alguns meses, quando tivermos que decidir so­
bre o novo sistema tributário nacional, teremos que fazê-lo consi­
derando as bases do federalismo: a autonomia e a competência dos 
três níveis de governo. Teremos, enfIm, que acabar com as decis~ 
es centralizadas, autoritárias e uniformes. 

Não bastassem essas questões, temos as renúncias de receita 
tributária e a concessão de subsídios creditícios e fmanceiros. 
Como é do conhecimento de V. Ex-S. s6 os valores con5Umídos 
com a renúncia tributária significam 1 ;1.7% do Pffi, o que dá cerca 
de 11,45% da receita administrativa pela Secretaria da Receita Fe­
deral, algo em tomo de US$ 6,3 bilhões. A despeito de uma deter­
minação constitucional, o quantitativo regionalizado dos subsídios 
fmanceiros e creditícios é ignorado pelo Senado. 

O desconhecimento desses quantitativos tem levado o Sena­
do Federal a cometer muitos equívocos com relação ao endivida­
mento dos Estados e municípios brasileiros - um processo invaria­
velmente desordenado. sem parâmetros que orientem uma política 
equilibrada de autorizações. Como é sabido, Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores. apenas quatro Estados brasileiros - São Paulo, Rio 
de Janeiro, Minas Genlis e Rio Grande do Sul - respondem por 
80% do endividamento nacional. 

O Sr. José Alves - V. Ex· me pennite um aparte? 
O SR. RENAN CALHEIROS - Concedo, com muita sa­

tisfação, o aparte a V. Ex·. 
O Sr. José Alves - Nobre Senador Renan Calheiros, inicial. 

mente quero parabenizar V. Ex' pela anãlise profunda e serena que 
faz da situação do País; uma si1llação difícil num momento em que 
o País paga um tributo elevado nesta transição de um regime infla­
cionário para um regime de estabilidade econômica; um preço que 
toda a Nação paga, principalmente a classe média, o campo e nos­
sas empresas. Parabenizo V. Ex· pela serenidade de wa anã.lise e 
principalmente por apresentar propostas concretas para que esta 
Casa, com a responsabilidade de representar todo o povo brasilei~ 
ro, possa efetivamente participar da refonna tributária. Muito obri­
gado. 

O SR. RENAN CALHEIROS - Agradeço e incotporo, 
com muita satisfação, o seu aparte ao meu pronunciamento. 

Mas. afma~ Sr. Presidente, quem perde e quem ganha com 
a reforma tributária proposta? "Ninguém". apressa-se a responder 
o Sr. Ministro do Planejamento. Para o Senadoc José Serra, o obje­
tivo é tão-somente o de "simplificar o sistema tributãrio, combater 
a sonegação e melhorar a distribuição social da carga. tributária". 
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Para tanto, o Imposto sobre Circulação de Me",adorias e Setviços 
(estadual) seria acrescido do Imposto sobre Produtos Industrializa­
dos (fede",I), dando lugar a llJll noVo ICMS federalizado, que só 
começaria a ser cobrado em 1998. 

Antes disso, porem, já em 1996, Sr. Presidente, se aprovada 
a proposta tributária do Governo, deixarão de ser cobrados o 
ICMS e o Imposto sobre Serviços (este, um tributo municipal) re­
lativos a exportações de bens e serviços. bem como o IeM) sobre 
investimentos em bens de capital. 

Neste ponto, eu indago: se não haverá perda. então por que 
o Governo prevê um "fundo de compensaçãoll, formado. inicial­
mente, por 20% da receita do IPI e, de 1998816 o ano 2000, por 
montante relativo a 10% do ICMS recolhido em 1994 sobre a ex­
portação de produtos industrializados e 10% do arrecadado sobre a 
exportação dos não-industrializados naquele mestno período? Seja 
como for, cabem ao Legislativo um papel crucial na regulamenta­
ção desse fUndo de compensação, inclusive no detalhamento dos 
valores e de sua sistemática de distribuição . trabalho que será 
atentamente acompanhado por todos os Governadores. 

Outra indagação que surge, Sr. Presidente, diz respeito à au­
tonomia dos Governos estaduais na utilização de ferrnmentas tri­
butmas para a promoção do desenvolvimento. A julgar por aque­
las palavras do Minislro Serrn e pelo próprio texto da proposta, 
essa autonomia simplesmente desaparece. Serra dá a entender que 
a reforma tributária é regionalmente "neutra", e seu texto prevê a 
unificação nacional de alíquotas por produto no novo ICMS, com 
a fmalidade de evitar a escalada da guerrn fJSCal entre os Estadas, 
quando aqueles mais pobres redozem suas alíquotas a fun de atrair 
investimentos produtivos gerndores de emprego, renda, desenvol­
vimento e bem-estar. (Aliás, nos últimos tempos. até meSlllo Esta­
dos mais ricos vêm aderindo a essa prática, CODlO prova a disputa 
entre São Paulo e Rio de Janeitn pela instalação da nova fábrica de 
caminhões Volkswagen, vencida por este último.) 

No meu entender, Sr. Presidente, Sr's e Sn. Senadores, uma 
discussão sincera, meticulosa e desassombrada de perdas e ganhos 
fornecerá o contexto mais adequado à retomada de llJll debate ina­
diável sobre a questão de graves dimensões históricas e estruturais 
para a estabilidade e a saúde do nosso pacto fedel1ltivo. 

Reftto-me ao persistente problema das desigualdades regio­
nais. Com os Estados ricos cada vez mais ricos, ainda que alguns 
momentaneamente quebrados, e as regiões mais pobres despen­
cando nas escalas econômicas e sociai.s, as desigualdades vão to­
mando formas trágicas e insuflando o antagonismo entre os eleitos 
para a vida e os escolhidos para sofrer. Como não há projetos rosa­
dos para a promoção de um desenvolvimento equilibmdo, mas apenas 
pollticas assistencialistas, a tendência dessas desigualdades é 8IlJllen­

lar, junto oom todas as ameaças que elas carregam em seu bojo. 
A esta altura, Sr. Presidente, preciso registrar a reunião dos 

27 secretários estaduais de Fazenda, promovida pela Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado no dia de ontem. A megadívída 
de R$!O bilhões, contraída pelos Estados junto à União, aos orga­
nismos fIDaDceiros internacionais e ao mercado rmanceiro priva­
do, está inviabilizando sua capacidade de investir e mesmo de 
hOllI1lI despesas de custeio. Em seus dramáticos depoimentos à 
Comissão, os secretários relataram a desesperadora situação rman­
ceira que vitima indistintamente Estados ricos como São Paulo e 
pobres como as minhas Alagoas, rum cenário de juros estratosfé­
ricos e encargos rmanceiros pesadíssimos. Tais relatos chegaram a 
abalar a confiança numa mpida tramitação da reforma tributária do 
governo tal como originalmente formulada, pois, convenhamos, 
Sr. Presidente, os Estados, hoje vivendo lida mão para a boca", 
reagimo a qualquer percepção de ,perda imediata de receitll, mes­
mo que momentaneamente. 

Da mesma forma que nas questões tributmas, o Senado de­
ver-se-ÍB ocupar com mais empenho em fonnular polí~cas com­
pensatórias e critérios de equalização que mantenham 11m equilí­
brio mais duradouro, de tal modo que as regiões mais estáveis dei­
xem de viver com soluções de emergência. 

Os mecanismos que vierem a regulamentar compensações 
de qualquer natureza devem ser, Sr. Presidente, tanto quanto pos­
sível duradonros para que aS unidades federadas possam planejar 
as suas pr6prias vidas. 

E necessário que nessa formulação, tanto quanto na reforma 
tributária. seja levado em conta que o sistema é federativo e c0o­

perativo e não unitário, e também que não hã uma União forte 
composta por Estados e Municípios fracos. 

É uma honra para todos n6s, Sr. Presidente, que uma das 
fontes mais ricas de soluções, adequada para amenizar as desigual­
dades regionais, já tenha sido prospectada por este Congresso, graças 
aos buns lrabalhos da Comissão Especial Mista, que estudon os de .... 
quilíbrios econômicos no Brasil, presidida pelo Senador EIcio Alvares 
e relatada pelo nobre Senador Beni Veras, em 1992 e 1993. 

Da leitura dos três substanciosos volumes em que a comis­
são sistematizou seus debates, estudos e conclusões, emergem da­
dos absolutamente chocantes, tais como: 

- A renda per capita do Nordeste equivale a menos da me­
tade da renda média nacional (41 % da renda per capita brasileira) 
e a menos de 30% da renda do Sudeste; 

- Mais gllIve que as disparidades econômicas e de renda per 
capita, Sr. Presidente, são as desigualdades de qualidade e de ní­
vel de vida. Qualquer que seja o indicador escolhido, o Nordeste 
apresenta condições absolutas e relativas muito abaixo da média 
nacional e de todas as demais regiões. O ''Índice de Desenvolvi~ 
mento Humano" (baseado nos dados de expectativa de vid,a.ao 
nascer, taxa de alfabetização e renda per capital, no Nordeste, 
corresponde a apenas 72% da média nacional e 65,9% do índice 
mais alto, rePl"sentado pela Região Sul; 

- No ''Indice do Nível de Vida" (baseado nos indicadores 
acima, bem como em informações sobre abastecimento dágua e 
energia, disponibilidade de geladeira, escolaridade, participação 
econômica e domicllios com rádio e TV), a posição relativa de mi­
nha região é ainda mais defasada. alcançando apenas 69,3% da 
média nacional e paneo mais de 60% do índice apresentado pelo 
Sudeste; 

- Sr. Presidente, dos 38 milhões de indigentes (26% dos 
brasileiros), mais de 54% estão concentrados no meu Nordeste, re­
gião que detém uma população de pouco menos da metade da bra­
sileira: 

- Como percenlual da população, o Nordeste lidem, de lon­
ge, a densidade de pobreza, considerando que 51,2% da população 
nordestina se enquadra na categoria de pobreza absoluta, quase o 
dobro da média nacional; 

- Em segundo lugar no percentual de pobreza, Sr. Presiden­
te, estão as regiões Norte e Contro-Oeste com 24,6% da população 
regional, sendo que O indicador nortista deve eslar subestimado 
por não incluir a população ruraL 

O relatório da Comissão se encerra com uma lista de rec0-
mendações, dentre as quais ressalto: 

- Uma refonna institucional que crie mecanismos necessá­
rios parn a estabilidade das politicas de desenvolvimento; 

- Um novo sistema de planejamento e orçamento, consubs~ 
tanciado em planos decenais decorrentes de um processo partici­
pativo de tomada de decisões; 

- A criação de uma ''Comissão do Futuro" destinada a estu~ 
dar sistemática e continuadamente as novas tendências e caminhos 
para llJll desenvolvimento equilibrado. 
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Sr. Presidente, Sn. e Srs. Senadores, eis aí, em brevíssimas 
pinceladas. os ingredientes de um caldeirão de conflitos regionais 
prestes a explodir em manifestações de violência; por enquanto, 
ele fervilha num surdo ressentimento que pouco a pw.co envenena 
a convivência entre irmãos brasileiros nos limites de uma federa­
ção de "soma zero". 

Como sabemos, jogos de soma zero são aquelas interações 
econômicas e sociais em que a vitória de um lado depende da der­
rota do outro. 

Aqui no Senado Federal, guardião da unidade nacional e do 
pacto federativo. temos o dever de lutar para virar esse jogo: trans­
formar a Federação num jogo de soma "positiva", onde todos real­
mente ganhem. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Ex· Um aparte? 
O SR, RENAN CALHEIROS· Ou"" V. Ex' com muito 

prazer. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Cumprimento o Senador Renan 

Calheiros pela análise que fOIDlulou e pela proposição no sentido 
de que o Senado Federal venha a instituir uma comissão especial 
para analisar a reforma tributária. Louvo sobretudo a iniciativa de 
buscar para o País o caminho da maior igualdade e da unifonnida­
de entre as Unidades da Federação e, dentro de cada uma e no 
conjunto todo, a busca de uma noção clara do sentido de justiça e 
de eqüidade. V. Ex· salientou que, sobretudo no Nordeste e nas re~ 
giões Norte e Centro-Oeste, estão, em proporção muito maior. os 
qualificados na situação de indigência ou de pobreza absoluta. V. 
Ex· procura indagar quais seriam as soluções para isso. A meu ver, 
foi extremamente saudável. inclusive por ser um Senador do 
PSDB que está na base de apoio do Governo, o questionamento 
formulado por V. Ex·, no que diz respeito, por exemplo, ao Fundo 
Social de Emergência. Penso que s6 podemos efetivamente consi­
derar seriamente essa proposição depois de bem resolvidos todos 
os questionamentos, tais como V. Ex" colocou. No que diz respeito 
à fonna de resolver os problemas de desigualdade, de pobreza ab-­
soluta, acredito - e tenho cada vez mais a convicção disso - que 
deverlamos instituir no País um programa de gamntia de renda. mí­
nima, que irá ao mesmo tempo contribuir para resolver o problema 
da desigualdade regional e o da desigualdade pessoal. Precísamos 
refletir relativamente aos efeitos de algumas décadas de incentivos 
criados, seja para regiões como as do Nordeste, as do Norte, Cen­
tro-Oeste, seja para a região Sudeste, a região mais desenvolvida. 
Esses incentivos muitas vezes representaram. por sua natureza. re­
cursos carreados para segmentos da população de maior patrimô­
ruo no País que, indiretamente, vieram a beneficiar os demais seg­
mentos da popolação. 

Algumas décadas destas experiências, avalio, contribuíram 
para que o Brasil chegasse a esta situação de campeão mundial da 
desigualdade. Seria o caso de pensaID10s em algum outro instru­
mento. E, dentre os instrumentos possíveis, tenho-me convencido 
cada vez mais de que aquele que assegura àquelas pessoas cujas 
rendas não atingem um certo patamar, minimo, dando-lhes um di­
reito à cidadania, deveria merecer a atenção do Congresso Nacio­
nal. Pode-se até vincular este direito ao compromisso de os adultos 
que receberem tais beneficios colocarem os seus ftlhos na escola 
freqüentan~a efetivamente. Aliás, já foi aprovado um projeto 
pelo Senado sem que qualquer senador contra ele votasse, em de­
zembro de 1991, entretanto, ele ainda se encontra tramitando na 
Câmara. Como há agora experiências significativas consideradas 
positivas no Distrito Federal. em Campinas e em Salvador, acredi­
to que esta proposição poderá ser examinada. com maior atenção 
ainda pelo Congresso Nacional. 

O SR. RENAN CALHEIROS - Agradeço, honrado, o 
aparte do Senador Eduardo Matarazzo Suplicy e o dado novo que 

acrescenta ao pronunciamento. Entendo, Senador Eduardo Mata­
razzo Suplicy, que o seu programa de renda mínima pode ser utili­
zado como instrumento de equilíbrio desta Federação que agoniza 
pelas desigualdades e pela pobreza. E este Senado, também neste 
aspecto, poderá. ajudar no seu encaminhamento, na sua materiali­
zação. 

O compromisso que cada um de nós assumiu perante o esta­
do que representa há de nos inspirar para que aproveitemos a jane­
la de oportunidade aberta pela reforma tributária - em beneficio de 
nosso povo, em nome do Brasil e em. beneficio da nossa região. 

O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)· Concedo a 
palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Pf-SP. Pronuncia o se· 
guinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, na noite de terça-feira o SBT app!scntou o primei­
ro programa de uma série especial, SBT REFÓRTER. com uma 
reportagem inédita, de enome repercussão para o Brasil, que, in­
clusive, fez com que aquela emissora tivesse 21 pontos de audiên­
cia. chegando meSmo a superar o da sua principal competidora, a 
REDE GLOBO: 

Tratava-se de um programa sobre o ex-Presidente Fernando 
Collor de Mello e algumas das principais personagens do seu G0-
verno, sobretudo o SI. Paulo César Farias. N. oportunidade, o Pre­
sidente Fernando Collor de Mello disse, respondendo ao repórter 
Roberto Cabrini: que ele se sentiu vítima de uma quartelada parla­
mentar e criticou' a decisão do Senado de ruspender os seus direi­
tos políticos por oito anos. 

Gostaria de registrar, priineiro, que o programa SBT RE­
PÓRTER foi extremamente bem-feito. Cumprimento a emissora, 
o repórter, Roberto Cabrini, a SI" Mônica Waldvogel e toda a 
equipe pela qualidade da reportagem. 

Creio ter sido corajosa e extremamente franca a conversa 
entre Roberto Cabrini e o ex-Presidente Fernando Cullor de Mello. 
Foi dada a oportunidade ao ei~Presidente de expressar o que pen­
sava. Mas gostaria de registrar a minha conclusão e, acredito, a de 
que quase todos' os que assistiram ao programa, de que a decisão 
do Senado Federal foi correta. 

Sinto-me com a consciência tranqüila diante de tudo que 
havia observado; lido e estudado durante a CPI que examinou as 
denúncias do Sr: Pedro Collor de Mello, itmão do ex-Presidente, 
Fernando Collor de Mello, e que examinou o caso Paulo César Fa-
rias. 

Tenho a convicção de que a decisão daquele dia, dramáticco 
para todo o Brasil e acompanhado com tanta atenção pela opinião 
pública, representou efetivamente o cumprimento do nosso dever, 
ao suspendemos os direitos políticos do ex-Presidente porque, de 
fato, Sua Excelência havia ferido o decoro parlamentar. 

E por que che&.o a essa conclusão, reiterada pelo que vi no 
programa SBT REPORTER? Porque ali estava expresso, tanto 
pelo ex-Presidente, quanto, em especial, pelo Sr. Paulo César Fa­
rias, que Sua Excelência sabia do procedimento do seu principal 
plaoejador, coordenador fmanceiro de campanha. Paulo César Fa­
rias disse que o ex-Presidente Fernando Collor de Mello sempre 
tomou conhecimento das atividades do tesoureiro de campanha. 

Dis.se Paulo César Farias que: "Minbd condenação é produ­
to de ter criado contas de campanha para receber doações". O Pre­
sidente Fernando Collor de Mello aftrmou: 'Tive vasculhada as 
vísceras durante dois anos", como se não tivesse responsabilidade 
sobre o extraordinário enriquecimento tanto do Sr. Paulo César 
Farias quanto do aproveitamento que ele próprio fez dos recursos 
levantados em sua campanha; como se legítimo fosse o procedi­
mento de se estar levantando recursos para uma campanha eleito­
ral junto a empresários que estar-se-iam beneficiando de decisões 
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do Executivo e daí utilizando esses recursos para fInanciar despe­
sas pessoais, como a da refonna da Casa da Dinda e tantas outras 
que impressionaram tanto a opinião pública brasileira. 

Fomm despesas que, talvez. continuem a ser realizadas cor» 
recursos provenientes daquele procedimento que foi condenado 
pela opinião pública nos movimentos que caracterizaram o Brasil 
durante o ano de 1992. sobretudo no grande movimento pela ética 
na política brasileira. 

"O Procvrndor-Geral da República, Geraldo Brin­
deiro, disse - isto está registrado na Folha de S.Paulo -
que pode abrir uma nova denúncia contra Collor por 
conta do progrnma. me não descartou ouvir novo depoi­
mento-de PC para saber se ele confuma suas decl.araçõ­
es": 

O'Ministério Público tem atribuições diversas das da Advo­
cacia Geral da União. Enquanto o Advogado Geral tem o dever de 
defender o Governo, o Procumdor-Geml da República tem a obri· 
gação de defender o cidadão. mais amplamente a sociedade como 
um todo. 

O Ministério Público é por defmição o fiscal da lei. O Mi· 
nistério é o titular da ação penal pública, possuindo o monopólio 
desta titularidade. 

Seria. importante que pudesse de fato o Ministério Público, 
fortalecido que foi pela Constituição de 1988, que o tomou a liaica 
instiblição capaz de defender os interesses da sociedade, com base 
no Programa SBT Rep6rter, realmente, cumprir o seu dever na. de­
fesa dos interesses da cidadania brasileira. Eu espero que o Procu­
rador-Geral, Geraldo Brindeiro, possa efetivamente cumprir o que 
a sociedade brasíleirn dele espera. 

Nesses últimos dias. foi registrada uma disputa interna, se­
gundo informou a Folha de S.Paulo, no dia 29 de agosto último. 
Estaria havendo uma queda de bmço no Ministério PlÍblico Fede­
ral entre o Procumdor-Geral da Re~blica, GemIdo Brindeiro, e o 

. Procurador de Direitos do Cidadão, Alvaro Augusto Ribeiro Cos-
ta. Eles estariam se desentendendo em casos que envolvem autori­
dades públicas, como a questão da participação do Senador Anto­
nio Carlos Magalhães no episódio da intervenção no Banco Eco­
nômico, e o inquérito civil público que investiga a atuação do Go­
verno Federal no SUS. 

Será que, efetivamente, o Procurador -GemI estaria restrin­
gindo os tmbalhos da Procumdoria dos Direitos do Cidadão por 
consi~ a atuação de Costa política? 

Alvaro Augusto Ribeiro Costa enviou oficio ao Procurador­
Gemi, Geraldo Brindeiro, pedindo providências para esclarecer as· 
pectos relativos à intervenção do Banco Econômico. Não houve 
manifestação do Procurador-GeraL por enq!lanto, que se saiba. 

No caso do inquérito do SUS, O Sr. Alvaro Augusto Ribeiro 
Costa havia tomado a iniciativa de promover treinamento de infor­
mática pam procuradores em oito Estados. Esse procedimento ain­
da não foi viabilizado pelo Procumdor -Gemi, o que levou oito 
procuradores regionais do trabaIbo a pedirem demissão na semana 
passada. Ou melhor, ficaram inconformados com a escolha do se­
gundo colocado na eleição interna para a chefIa da Procumdoria­
Geral do Trabalho, Jefferson Coelho, poís o eleito havia sido João 
Pedro dos Passos, que, confonne a tradição. deveria ser reconduzi­
do ao cargo. 

Seria importante que o Procurador-Geral viesse efetivamen­
te a corresponder aos anseios dos brasileiros, que desejam seja 
cumprida a lei. Estou certo de que o Senado Federal cumpriu com 
o dever de fiscalizar o Executivo e fazer o julgamento de forma 
imparcial, com base nos fatos que foram levant8dos ao longo dos 
tmbalhos da CPI. 

Hoje à tarde, o Senador Pedro Simon citou a reflexão chine­
sa do homem que sofre, do homem que passa por agruras e que, 
depois desse sofrimento. medita para tomar decisões mais sábias. 

Não tive a impressão de que o ex-Presidente Fernando Col­
lor de Mello tenha feito a devida reflexão sobre a gravidade dos 
fatos que caracterizaram a sua administração. E a pesquísa realiza­
da pelo 180PE, encomendada pelo Sistema Brasileiro de Televi­
são, indica que cerca de 70% dos brasileiros condenam a sua ação, 
acharam que ele procedeu incorretamente e avaliaram como corre­
ta a decisão da punição a ele imposta. 

Os tropeços na vida, os erros devem servir para reflexão e 
lição. E espero que o ex-Presidente Fernando Collor de Mello, se 
pretende de fato contribuir para a melhoria da situação brasileira, 
venha a refletir com maior profundidade sobre os graves erros que 
cometeu e que levaram o Senado Federal a wmar a decisão que 
confumaria hoje, se novamente estivéssemos v'btando. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Teotônio Vilela Filho,}OVice-Presidente, deixa a cadei~ 
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan Ca~ 
lheiros, 2° Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Os Srs. Sena­
dores Mauro Miranda. Odacir Soares, Carlos Bezerra e Teotonio 
Vilela Filho enviaram cliscursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex's serão atendidos. 
O SR. MAURO MIRANDA (pMDB-GO) - Sr. Presiden· 

te. sr-s e Srs. Senadores, a poderosa confraria dos economistas 
brasileiros não prima pelo conse08O. Eles divergem sempre na in­
dicação dos remédios e na análise dos fatos. Mas parece, hoje., que 
pelo menos num ponto eles se submetem à unanimidade:-ninguém 
pode negar mais que a economia sofre intenso processo de desace­
leração. neutnllizando o clima de otimismo que reinou durante o 

. primeiro semestre do Plano Real. Os indicadores sociais são preo­
cupantes. O desemprego bateu forte no setor autODlobilistico. o 
mais forte do segmento industrial. São mais de 10 mil demissões, 
somente em agosto. No interior, que é sustentado pela agricultura, 
o quadro de crise já é mais antigo e sobejamente conhecido. Sem 
perder a sua independência crítica, as bancadas que apóiam o go­
verno no Congresso têm dado apoio incondicional nas votações de 
interesse do Plano ReaL Mas, do outro lado, as cobranças estão 
crescendo. O povo está ficando cansado, e nós somos obrigados a 
refletir o povo. Não dá para ficar sem resposta do governo. Já esta­
'mos cansados de pedir soluções para a agricultura, para a habita­
ção, para o desemprego, e às vezes ficamos com a impressão de 
que estamos falando para o deserto. 

Agora, vem do respeitávellnstituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada a constatação de que o crescimento econômico só será 
retomado no segundo semestre de 1996. Para nóS, cujos gabinetes 
no Congresso refletem todo o peso da angústia popular, a expecta­
tiva, vinda de um órgão do Ministério do Planejamento, é gIllve 
demais. Como é que o povo vai aguentar? A classe média já come­
ça a se desfazer de equipamentos essenciais para a sua sobrevivên­
cia, como o aut0D16vel e o telefone. Aqui em Brasilia, onde a 
maioria recebe salários fIXOS no ftnal do mês, isso pode parecer 
exagero. Mas no interior é assim que as coisas estão ocorrendo. 
Escola particular para os fllhos já é um luxo para muitos poucos. 
Viagens de recreio parecem coisa do passado. O objetivo da classe 
média, no momento, é evitar dívidas e assegurar padrões minimos 
de qual!dade de vida. Quem disser o contrário estará mentindo. 

E do mesmo IPEA a informação de que a retração industrial 
chegou ao níve1 de 18,8 por cento no semestre# A queda de ativi­
dade da economia, só em julho, foi de 6,5 por cento. E eu pergun-
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lo ~e haverá oxigênio para suportar as pressões sociais neste e no 
próximo semestre. Alguém tem que entender que há um limite 
para os juros, para o intetvencionismo, para a imposição de limites 
ao crescimento, para o controle do consumo. A questão não pode 
ser ttatada com a frieza das estatísticas monetaristas. Por trás disso 
tudo há 130 milhões de brasileiros que não são cobaias de labora­
tórios. Enftm, há uma questão politica, para não dizer de seguran­
ça social Alertas e: mais alertas têm sido feitas, sem resultado. 
Ainda acredito que a sensibilidade do Presidente Fernando Henri­
que Cardoso ainda pode desempatar esse jogo, em que quase todos 
perdem) por causa do capricho de poucos. 

E a minha esperança. 
Muito obrigado. 
O SR. ODACIR SOARES (pFL-RO) - Sr. Presidente, S1's 

e Srs:. Senadores, por mais embotada que ande nossa sensibilidade, 
em virtude do convívio acomodado com as misérias que nos cer­
cam, bA momentos em que o apelo mais dtamático de alguém ou a 
sinalização mais vigorosa de algum porta-VQZ dos excluídos lo­
gram sustar o prolongado toqx>r em que se deixou mergulhar a 
consciência coletiva. 

Empenhada nesse oficio de avivar a sensibilidade dos ho­
mens, a CNBB, não faz muito, reativando a campanha da fraterni­
dade, buscou converter em solidariedade, a indiferença de tantos, 
para com a legião de excluidos que gravita à sua volta. 

Mais ou menos à mesma época. embora só agora, se me 
ofereça o ensejo de regislrá-lo, um brilhante periódico do Ministé­
rio da Saúde também entregou-se ao mesmo mister de despertar a 
cidadania apregoando alguns dados de nossa dramática realidade 
social. 

De fato, em sua edição de abril do corrente, "Súmula", ór­
gão oficial da Fundação Oswaldo Cruz, publicado pelo Programa 
Radis (Reunião, Análise e Difusão de Informação sobre Saúde) 
aplicou em seus leitores um atordoante choque de cidadania, ao 
descerrar, mais uma vez, em nada menos do que três tópicos, que 
sequer chegam a ocupar uma página, o vergonhoso painel da fome 
e da miséria, que estamos longe de ter varrido do tenitório brasi­
leiro. 

No primeiro tópico intitt!lado "Brasil mostra a sua misériaH
, 

Súmula relembra-nos que: 

.. O Brasil é um País com 42 milhões de pessoas 
vivendo em situação de pobreza, entre elas 16 milhões 
em absoluta indigência. Um Pais onde 16,9% das crian­
ças entre 10 e 14 anos, trabalham para sustentar famílias 
inteiras, abandonando escolas e contribuindo para um 
índice nacional constrangedor de 20,2 milhões de anal­
fabetos". 

Após sublinhar que essa trágica realidade social destaca­
se dos dados recolhidos no relatório elaborado pelo Itamhl1lty e 
apresentado pelo Ministro Paulo Renato de Souza a repre­
sentantes de 193 países reunidos na Dínamarca para participar 
da /I Reunião da Cúpula Mundíal para o Desenvolvimento So­
cial fI, passa a descrever num segundo tópico. a fome que de­
vasta a infância do Nordeste: 

''No País mostrado ao mundo em Copenhague, a 
taxa de mortalidade infantil registra que, em cada mil 
crianças nascidas no Nordeste. 88,5 morrem antes de 
atingir um ano de idade e 31 % dos idosos não recebem 
nenhum tipo dC auxílio de seguridade social. Desses, 
700 mil vivem - ou morrem - como indigentes, sem 
qualquer fonte de rerulimento para sua sobrevivência. 

Aproximadamente 5.3 milhões de crianças nor­
destinas com idade entre zero e· cinco anos apresentam 

sinais de desnutrição de média ou grande gravidade e 
pelo menos 2 milhões vivem com alto risco de contrair 
doenças ou morrer por causa disso. Os números são de 
pesquisa iniciada em ju1ho de 1994 pela nutricionista 
Zuleika Albuquerque, consultora da organização Pan­
Americana de Saúde (Opas). Ela aflTlllll que nenhum dos 
1507 municípios do nordeste apresenta taxa de desnutri­
ção inferior a LO%,e em 56,7% deles, a desnutrição é su­
perior a 30%". 

A configuração dessa "geografia da fome" é arrematada 
com os dados recolhidos pelo Núcleo de Nutrição e Saúde da USP 
sobre a fome infantil, envolvendo crianças de zero a 5 anos, des­
nutridas, por estados da Região: 

Bahia 1.412,000 
Pernambuco 830.000 
Ceará 817.000 
Maranhão 715.000 
Paraíba 386.000 
Piauí 335.000 
Alagoas 326.000 
R.G. do Norte 295.000 
Sergipe 188.000 

Total Nordeste- 5304.000 

O terceiro tópico, Senbor Presidente, a despeito de ocupar­
se, já agora. da pobreza no mundo e não apenas no Brasil, não ate­
nua a violência do choque, pelo contrário agrava.o ainda mais, 
uma vez que escancara aos nossos olhos, o panorama de gritantes 
contradições que alimentam. e fazem crescer as riquezas. e a pobre­
za do mundo. 

Os números da pobreza no mundo, sumariados abaixo, são 
tanto mais convmcen1.es quanto se sabe que colhidos em fontes da 
Organização das Nações Unidas: 

Os números da pobreza no Mundo 

Um quarto dos 5,6 bilbões de habitantes do planeta vive em 
miséria absoluta, enquanto um quinto dessa população goza de 
85% das riquezas. 

2 billiôes de pessoas não têm acesso a água potável . 
700 milhões de pessoas sofrem de desnutrição. 
14 milhões de crianças morrem anualmente de enfennida. 

des evitáveis. 
Há em todo o mundo 1 bilhão de analfabetos. 
Os desempregados são 800 milhões - oficialmente 120 mi­

lhões - sobre uma população de 2,7 bilbões de pessoas. 
As mulheres constituem 70% da população desfavorecida e 

dois terços dos analfabetos. 
Os gastos militares anuais dos países ricos são iguais à ren­

da de 2 bilbões de pessoas pobres. 
Mais de 1,5 milhão de crianças foram assassinadas em con­

flitos armados nos últimos dez anos. Atualmente, 90% das vítimas 
de guerra. são civis. 

A assistência internacional aos países em desenvolvimento 
chega, anuabnente, a US$ II O bilbões, mas o reembolso anual da 
dlvida dos países em desenvolvimento carreia US$ 170 bilhões de 
volta aos paises ricos. 

Fonte: Organização das ~ações Unidas 

Sr. Presidente, Sr.. Senadores 
Dados como os que acabo de desfIar neste pronunciamento 

dispensam maiores comentários. Mesmo porque, de si s6. em. sua 
muda objetividade. são eles suficientemente eloqüentes para cla~ 
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mar aos céus e abalar em seus fundamentos a indiferença que C<l­

peia o egoísmo humano. 
> 'Dai porque um único comentário aflora-me à mente, à guisa 

de conclusão deste pronunciamento. Ele resulta, por sinal, da 
constatação de que mais chocante ainda do que a desnutrição dos 
fantintos é o desperdício e a indiferença dos saciados. Mais revol­
tante do que a JX>breza de uns e a miséria absoluta de outros é a in­
sensibilidade absoluta dos abastados e poderosos que não apenas 
nada fazem para extirpar as causas da pobreza do mundo, mas até 
concorrem para perpetuá-Ia, porquanto alicerçam seu poder e sua 
prosperidade na penúria e na exproprição da imensa maioria dos 
excluídos . 

. 'Veja~se o·caso dos paises ricos. Assustados com o cresci~ 
mento da. miséria no Terceiro Mundo. não vislumbram outro meio 
mais eficaz de saDaf.O problema. do que ínvestindo somas incalcu­
láveis no desenvolvimento. em tais países, de programas drásticos 
de controle populacional, obtido mediante o incentivo ao uso in­
discriminado dos contraceptivos, à disseminação da prática do 
aborto e da esterilização em massa das mulheres que neles habi~ 
tam. -

Noutros palavms, é assim que os povos abastados prestam 
SOCOIl'O aos povos periféricos: aplicancJ.o..Ihes o tiro de misericór­
dia e estancandl).-lhes as fontes de vida.' 

" É o que penso Sr. Presidente, 
O SR- CARLOS BEZERRA (pMDB-Mr) - Sr. Presiden­

te, Sr"s e Srs. Senadores; 
Nos últimos tempos a agricultura tomou:"se tema constante 

de todas as conversas de quantos se preocupam com destinos de 
nosso País. 

" Por um lado, ouvem-se Ioas ao grande desempenho dos 
produtos agrioolas no processo de sustentação do Plano Real e, de 
outro, ao se anal.isar a situação"abJal, advêm algumas preocupaçõ­
es com aquilo que poderá. ocorrer na próxima safra. pois ainda não 
há crédito suficiente para o seu fmanciamento, a quantidade global 
de sementes colocadas à disposição dos agricultores é a menor dos 
últimos quinze anos - 19,6% inferior à do Ano passado -, a expec­
tativa é de redução da área plantada. 

Tudo isso está a ocorrer como conseqüência de dois fatos: o 
primeiro é a falta de uma potitica agrioola para o nosso País, que 
nos faz. a cada ano, adotar um comportamento diferente para a 
agricultura, condicionado às circunstâncias do,momento; o segun­
do decorre do tratamento dispensado pelo Governo aos agriculto­
res na saf", 94/95. 

_ A falta de uma potitica agricola para o País já foi objeto de 
muitas anãlises, já tomou por demais a nossa atenção e já foi tema 
de inúmeros debates, seminários e congressos por esse Bresil afo­
ra. Políticos. -empresários, produtores, todos defendem a elaborn­
ção de uma política agricola para o Brasil: as organizações de pro­
dutores quer sejam setoriais, estaduais ou regionais, quer sejam 
globaís ou nacíonaís a defendem para que possam ter tranqüilida­
de para produzir; os parlamentares, representando essas correntes 
ou preocupados com os destinos de nosso País, não se cansam de se 
revezar na tribuna do Parlamento clamando pela adoção de uma poll­
Uca estáveL efIciente e dtuadoura para a nossa agricultura, para que a 
atividade deixe de ser wn risco pennanerue; os estudiosos e ven;ados 
DJlS questões agrioolas não se cansam de mostrnr que uma politica 
agrícola bem definida é fator de desenvolvimento seguro para o se­
tor e de estabilidade para a economia como um todo. 

No que concerne ao tratamento dispensado pelo Governo 
aos agricultores na safra passada. anaIisando-o friamente o que se 
vê é que não tem ele guardado qualquer correlação com o papel 
desempenhado pelos produtos agricolas na sustentação do Plano 
Real. Todos os analistas econômícos são unânimes em afmnar e 

sustentar que, se não fosse a contenção verificada nos preços dos 
produtos agrícolas, a estabilidade econômÍca estaria fatalmente 
comprometida e o Plano Real fracassaria. Enquanto, desde a im· 
plantação desse Plano, praticamente todos os preços sofreram rea­
justes, os preços dos produtos agrícola se mantiveram estabiliza­
dos. Há poucos dias, o Ministério da Agricultura anunciou os pre­
ços núnimos para próxima safra. O feijão e o algodão tiveram um 
pequeno aumento de pouco majs de 6.5%, enquanto os demais fi­
caram inalterados, sendo os mesmos da safra passada. Isso, na prá­
tica.. significa que, até o momento, foram reduzidos em 35%, cor­
respondentes â inflação da era. do Real. Além disso, na safra passa­
da, os empréstimos agrlcolas ainda emm corrigidos pela Taxa Ref­
erencial-1R., cujo índice é superior ao da inflação. Esse índice. 
acrescido das taxas bancárias e do juro impingiram aos créditos 
agrícolas uma sobretaxa superior a cinqüenta por cento ao ano. 
Como pagá-la com os preços dos produtos em baixa? Será que 
existe algum setor econômico que possa suportar uma taxa dessas, 
com os preços dos seus produtos colocados numa camisa de força? 
Sinceramente, eu o desconheço. 

Convenhamos, Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Se­
nadores, que esse é um tratamento nada lisonjeiro a um setor eco­
nômico que, para o bem do País, não pode nem sequer continuar 
como está, precisa crescer, pois as bocas a serem saciadas aumen­
tam a cada ano e as necessidades de obtenção de divisas interna­
cionais são cada veZ mais crescentes, para a estabilidade interna. 

Enquanto em outros países do mundo desenvolvido, o risco 
representado pela agricultura é publicamente reconhecido com a 
concessão de subsidios e outras facilidades aos agricultores, para 
que possam produzir com tranqüilidade, em nosso país, o governo 
engessa os preços e ainda inflige aos agricultores correções altas 
sobre os créditos que lhes são concedidos. 

Era de se supor que, para suprir a não ~ão dos preços, 
ao menos algull18.S outras concessões fossem concedidas em outros 
campos, de modo a ao menos baratear os insumos. Nada disso: os 
agricultores são tratados a pão e água, com retaliações dos bancos, 
COOl ações judiciais e com o arresto de máquinas e equipamentos. 

Por essa razão, muitos agricultores estão mudando de ramo, 
outros estão quebrando, outros estão simplesmente se bandeando 
para os países vizinhos. pois, segundo dizem. lá sãO' tratados com 
mais respeitO' e dignidade, além de poderem contar com normas 
estáveis a gerirem a própria atividade. 

A minha preocupação com o que poderá acontecer no pró­
ximo ano é muito grande, pois, a continuar comO' está, teremos fa­
talmente uma redução substancial da produção na próxima safra, 
com conseqüências imprevisíveis e desastrosas tanto para a agri­
cultura quanto para a nossa economia. "Se não tivermos um plano 
de safro bem estimulante prua a temporada 1995/96. escreve Luiz 
Antônio Pinaza, gerente de Planejamento da Agroceres (Agroana­
lyisis, Fundação Getúlio Vargas, Instituto Brasileiro de Economia. 
Centro de Estudos Agricolas, Vol. 15, nO 8, 15 de agosto de 1995, 
pág. 18), o país terá uma oferta reslrita de alimentos e fibras_ Os 
índices de inflação seriio pressionados JX>r estes itens, bem ao con­
trário do que vem ocorrendO' este ano. Do mesmo modo, as reser­
vas do pais não contarão com as entradas oriundas de suas expot;­
rações. E mais ainda, as importações poderão atingir níveis pre0-

cupantes, tendo em vista que. em cada um dos últimos dois anos, o 
Brasil internalizou 10 milhões de toneladas de grãos a um custo 
superior a US$ 1 bilhão". 

Não existem ainda números defmitivos, mas pela confronta­
ção do movimento deste ano nas casas que comercializam insumos 
para a agricultura com as vendas em anos anteriores, pode-se veri­
ficar uma acentuada tendência de queda na atividade agricola. No 
Mato Grosso, por exemplo, de março a julho de 1994 já haviam 
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sido comercializados l!oetenta por ~nt(') das sementes de soja que 
foram plantadas naquele ano. No corrente ano, nesse mesmo pe# 
riodo, foram comercializadas apenas 36,4% desse montante, No 
que tange a fertilizantes, até o fma! de julho fomm vendidos ape­
nas 12% de todo o volume comercializado na safra passada, 

De acordo com Luiz Duarte Silva Júnior, "sessor agricola 
da Secretaria de Agricultura e Assuntos Fundiários do Governo do 
Estado de Mato Grosso a redução de plantio estimada para a safra 
95/96, em relação à safra 94195, é de 45% na Região Norte e de 
20% nas Regiões Sul e Leste, Somente no Estado de Mato Grosso, 
prevê-se que &00 mil hectares de terras deixarão de ser rultivados 
na próxima sarm. Esse dado, aliado à redução da aduhação das la­
voums, redundarã em menor produtividade ainda. 

Todos sabemos que o complexo soja é hoje a área mais de­
senvolvida dentro do setor agricola. Ela é importante pam o ahas­
tecimento intemo e para as exportações brasileiras. Vejamos, p0-

rém, o tratamento que o Governo está dispensando a esses produ­
tores. Enquanto para o plantador de arroz, de milho e de feijão, o 
limite de fInanciamento é de R$150 mil por produtor, para o plan­
tador de soja esse limite está em R$30mil por produtor, uma miga­
lha em termos de soja ero geral e de Mato Grosso em particular, 
onde o tamanho médio das lavoums é superior a 350 hectares. Na 
realidade, R$150 mil seriam sufIcientes para o cultivo de apenas 
300 hectares de soja, o que já exigiria que os produtores dispuses­
sem de recursos próprios para o restante. Com R$30 mil, o produ­
tor não faz quase nada; na realidade, ele precisaria é estar bem ca­
pitalizado, para bancar todo o empreendimento com recursos pró­
prios. Como, entretanto, a regra DO setor é de uma descapítaIízação 
generalizada, muitos não temo recursOs para esse plantio e sim­
plesmente deixarão de plantar. Em vista disso, uma medida paliati­
va e salvadora seria a equipamção do teto de fmaneiamento da 
soja com o do anoz, do milho e do feijão. 

Enquanto os destinos da agricultura forem ditados por ec0-

nomistas e burocratas. esses problemas se repetirão. e as soluções 
emergenciais também se repetiIão. Plantar uma safra agrlcola não 
é o mesmo que lançar um novo produto no me:rc8.do ou o mesmo 
que construir uma nova fábrica para montar um novo veículo. por 
exemplo. A fabricação de um novo produto ou a montagem do 
veículo podem ser retardadas, à espera do melhor momento para o 
seu lançaroento. Uma safra agrícola. no entanto, está diretamente 
sujeita às forças estabelecidas pelo clima e pela natureza e contra 
elas não se pode lutar impunemente. Chegou a época de plantar, 
tem-se que plantar, do contrário não se colherá. ou se collierá me­
nos do que seria possível. 

Todo agricultor já está. careca de saber que assim é e assim. 
será. Para os economistas e burocratas, entretanto, essa regra da 
natureza não vale ou pode esperar. Em decorrência disso, a cada 
início de governo esses mesmos problemas se repetem, com pre­
juizos enonnes e irreparáveis para o País. Não são capazes de 
aprender com os elTOS passados de seus antecessores. Por causa 
disso, o Brasil é que paga a conta. 

Os dados estão a demonstrar que os preparativos para a pró­
xima safra de grãos já deveriant estar bem adiantados. Muitos 
agricultores, entretanto, não começaram ainda a preparar suas ter­
ras por não estarem confiantes nas perspectivas para o próximo 
ano. Mesmo assim, o Governo não faz nada, vai deixando como 
está para ver como é que fica. 

O Brasil precisa de uma política agrlcola eficiente e dura­
doura para. poder acabar com esses riscos e incertezas. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, os pro­
blemas da agrirultura brasileíra são muitos; todavia, as soluções 
para eles tardam. Mas ainda há tempo. Por isso, sirvo-me desta tri­
buna para lançar o meu veemente apelo ao Governo para que, com 

os olhos voltados para o futuro, elabore para o nosso Pais uma. pc­
titica agrícola eficiente e duradwra. que atenda as necessidades 
alimentares e comerciais do nosso Pais e que proporcione aos agri­
cultores tranqüilidade pam plantar e produzir. Quanto ao presente, 
a solução é ainda recorrer às soluções emergenciais, para resolver 
de imediato o problema da próxima safta, para que, no ano que 
vem, ao menos se repitam os resultados obtidos em 95. 

Muito ohrigado! 
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (}'SDB - AL) - Sr. 

Presidente, SO e Srs. Senadores: 
O Brasil viveu essa semana um dia. histórico e decisivo para 

a construção de um futuro sem traumas a partir do enfrentamento 
sem travos de nossO passado recente. Como Presidente da Repú­
blica e como Comandante Supremo das Forças Armadas, o Presi­
dente Fernando Henrique assinou o Anteprojeto de Lei dos Desa­
parecidos, reconhecendo a responsabilidade do Estado pela inte­
gridade flsica dos que morremm sob sua guarda. 

O registro da cerimônia de assinatura do Projeto foi emble­
maticamente expressa na fOlO que valorizou a primeira página dos 
principaiS jomais brasileiros: O Chefe da Casa Militar, Geneml 
Fernando Cardoso, cumprimentando Dona Eunice Paiva, viúva do 
ex-Deputado Rubens Paiva, representante mais que todas as ou­
tras, de um sofrido grupo que já defmiu como "Viúvas do Talvez". 

A foto da viúva e do General não representou apenas um 
cumprimento protocolar, selou uma união de mãos e uma conver­
gência de gestos para a construção de um futuro sem ttaumas, mas 
sem mentiras, um futuro em que não se condenam culpados, ma~ 
se admitem as culpas. Hoove grandeza sem revancbismos no gesto 
de Dona Eunice, houve grandeza sem COIpJIativismo no gesto do 
General Cardosu, simbolizando vetdadeiIamente o Exército Na­
cional hoje comandado e liderado pelo iluslIe General Zenildo Lu­
ceoa. que inspira orgulho pela grandeza de seu gesto cívico de ine­
gável dimensão histórica. Com o General Cardoso. ali estava o 
Exército Brasileiro. ali estavam. as' Forças Almadas, que por sua 
expressão e sua hist6ri.a. por seu ideário e sua prática estão acima, 
e muito acima, de eventuais desvios de conduta de alguns de seus 
membros. Ali estava a Nação, como estivera pouco antes em de­
clarações de representante do movimento Tortura Nunca Mais, em 
Pernamhuco: O Movimento, segundo garantia, se prestava a rei­
vindicat' e dar o mesmo tmtamento a familias de Militares even~ 
tuahnente desaparecidos, pois única e igual foi e é a dor de quem 
perdeu um familiar. 

A Nação amadureceu mais que alguns de seus Clefes, que 
imistem num maniqueisrno absurdo de travo e de ressentimento. 
As manifestações de alguns Chefes Militares do Nordeste, oontra 
o Projeto dos desaparecidos. felizmente foram tratadas pelas For­
ças Armadas com a diinensão de sua justa impropriedade, pois até 
podem atender e agradar aos bobões sinceros mas radicais a que 
se referia o General Ernesto Geisel, mas nem refletem o esforço 
nacional pela cicatrização de feridas ainda abertas. nemcom.preen­
dem o esforço histórico em torno da paz e da conciliação Nacio­
nal. Felizmente parecem mais que nunca vozes isoladas, respeitá­
veis na expressão de seu inconformismo, mas inaceitáveis na es­
treiteza de sua visão do Brasil e da história. A Câmara Municipal 
do Recife negou, por expressiva maioria, voto de aplausos a tais 
declarações equivocadas. As vozes isoladas da incompreensão de 
hoje, da mesma forma que os desvios individuais da conduta de 
ontem não podem ser confundidas com o Estado ou com suas ins­
tituições, nem podem maculá-las. É essa compreensão de uma s0-

ciedade amadurecida que ontem viabilizou a Lei da Anistia e hoje 
repele o inconformismo estreito do maniqueísmo mais travQSO. O 
Brasil está acima de ressentimentos pessoais. a Nação está acima 
de travos individuais. 
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A foto do reencontro de dois opostos que se unem parn a 
consolidação de um único gesto foi, por isso mesmo, uma valiosa 
senha de construção de futuro, baseado na venlade que engrandece 
mesmo quando desnuda feridas. No Projeto dos desaparecidos, 
não se confrontam ideologias, mas se encontrnm sentimentos hu­
manos de famílias que choram e sentem. sentem e sofrem o desa­
parecimento de familiares. sobretudo fatniliares, :mais que militan~ 
tes políticos. No Projeto, não se defende ou entroniza uma linha 
política ou partidária. mas se proclama um princípio inegociavel­
mente sagrado: O Estado é responsável pela integridade flsica dos 
que lhe são confiados. Se houve tortura ou morte numa dependên-
cia pública, responsável é o Estado. . 

O Projeto Com seu bálsamo cicatrizante de um passado de 
muitas e dolorosas feridas. com certeza ainda não atende à legíti­
ma exigência histórica de se saberem as circunstâncias da morte 
ou destino dos corpos. Todas as famílias têm o direito de saber 
como morreram seus filhos ou maridos, seus primos e irmãos. To­
dos têm o direito de encontrar e sepultar seus restos. Todos os 
mortos têm o direito à se~ltura digna. Mas nem por isso ninguém 
diminuirá a importância hist6rlca da miciativa do Presidente Fer­
nando Henrique. Dezesseis anos de anistia se passanun até que se 
viabilizasse esse gesto, que pode não ser o esperado, mas COID cer­
teZA é o possível 

Também·a anistia. em seu tempo, não foi tudo o que se 
quis. embora tenha sido tudo o que se pôde. No Brasil do AI·5 e 
da .absoluta tutela militar, do obscurantismo maís exacerbado, a 
ãnistia parecia um sonho impossível, sonha40 por muitos na resis­
tência silenciosa de frágeis trincheiras de opinião pública, ou de­
fendido aniscadamente nas ruas e nas tribunas parlamentares a 
ptfucípio por uns poucos. A pregação que Começou isolada e vi­
sionária foi ao !Ongo do tempo sustentada pÕr preces que viraram 
sussurros, sussurros que se fortaleceram em vozes, em vozes que 
se multiplicaram em clamores, ecoando o grito incontrolável de 
uma Nação cansada de divisões, ansiosa pela pacificação. 
, Perinita-me lembrar dois· nomes, que a seu modo e nas 

trincheiras que puderam ocupar, viabilizaram um primeiro, g~s­
to ae conciliação nacional,da anistia. De um. lado, o Senador e 
Ministro da Justiça Petrôrno Portela, certamente pressionado e 
inrompreendido por muitas, mas incansáve~ em sua negociação 
que por vezes se confundia com uma paciente ca~uese junto 
aos setores refratários do Governo de então. De ourro, o velbo 
Teotônio Vilela, que saiu Brasil afora mais que plantando a anís~ 
tia em semeaduras de esperança, escancarando os porões da 
vergonha, para expor à consciência da Nação as mazelas que a 
ditadura escondia em sua.s masmornts. 

. Felizmente hoje já não é indispensávd a ousadia temerária 
do velho menestrel de Alagoas, que arrombou portas de prisões 
inexpugnáveis em seus muros e grades, mas tão frágeis na sua ile­
gitimidade. que se abriram a um homem cnja ~ anDa era força de 
sua pregação e a legitimidade de sua causa. O v~lho Senador mostrou, 
com sua cruÍ'ada incansável, que o sonho sonhado por muitos deixa 
de ser apenas um sonho, para ser começo de rçalidadc. 

A anistia não se completou na Lei de 1979, como não se 
completa no projeto dessa semana. Mas os dois momentos são de­
císivos para a vida Nacional e são imprescindíveis para plena cí­
catrização dessa dolorosa ferida de muitas m~tástases: o momento 
em que todos, rigorosamente todas as famílias de desaparecidos 
terão direito a saber em que circunstâncias eles morreram, onde 
seus restos foram ocultados. Não interessani, no futuro, como 
hoje já não interessa. defmir responsabilidades individuais, não 
apenas porque elas já foram perdoadas pela lei da anistia de 1979. 
mas também porque a história sempre desprezar.\ os gestos menores 
dos que torturaram indefessos ou assassinamm prisioneiros. A reveJa-

ção da verdade histórica em toda a sua crua inleireza pennitirá que 
a Nação tome plena consciência dos: equívocos que se cometeram. 

Mais do que se admitir responsabilidades. como hoje feliz· 
mente já se conseguiu, é preciso estabelecer sua extensão. Não 
para julgar ou condenar responsáveis individu~is, ID3SJxllll evjtar 
que os equívocos se repitam. O jogo democrático e o verdadeiro 
interesse nacional pressupõem debates e até conflitos ideológicos, 
como hoje se verifica no Brasil Plural que hoje vivemos. Mas o 
combate de ideais e a defesa de OJl?Sições politicas jamais poderá 
admitir a violência COmo método ou a tortura ~mo práÚca. O Pr0-
jeto dessa semana, com certeza, ainda não completa o processo de 
anistia. Mas carrega em si a eloqüente proclamação de que o Esra­
do Brasileiro está acima dos desvios, de seus agentes. O Estado 
Brasileiro, aí incluídas todas as suas ~stituições, tem a dignidade 
de admitir seUs enus" porq~e ~ep1 a grandeza de reproyá-los. O 
Estado Brasileiro telp a consciên~ia bu~tica e a coragem polí­
tica de proclamar que. apesar.de todas as divergências, de todos 
os conflitos ideológicos; não compactuará com o crime, mesmo 
que anistie os criminosos de qualquer origem. PeIlllÍta-me ao final 
expressar a confiança de que a iniciativa do Presidente da Repú­
blica sustente a esperança de que esse projeto inaugura o tempo 
em que o sonho do Bmsil deixará de.ser apenas nome de um mo­
vimento para. ser uma ,prática de todo dia: Tortura Nunca Mais. 
Nem em masniorr~ PS'li~icas, de ditadÜJjt..s quaisquer .. que sejam, 
nem nas delegacias ~e poijci~s ou ~í4íos_,cqmuns,,,:,.Torturas 
Nunca Mais, nem conn:a, intelectuais, e mi!itaptes pP.{í~cos. nem 
contra indefesos e quase sempre 'humildes ~ comuns. Tortura 
Nunca Mais. Era o que eu. tinha a dizer. 'I' • 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Nada mais ha· 
vendo a tnúar, a Presidência vai êncerrnr os trabalbos ... 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Est;i .encerrada 
a sessão. 

. " . , 
., (Levanta-se a sessào às 18h28min.) 

DISCURSO DO SR. BERNARDO CABRAL PRO· 
NUNCIADO Ni SESSÃO DO DIA 29·OB·95"QUE SE 
REPUBUCA POR HAVER SAlDO.COM INCORRE· 
ÇÔESNA ANTERIOR 

o SR. BERNARDO .CABRAL . Sr. Presidente, peço a pa. 
lavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - ConCedo 8 palavra 
ao nobre Senador Bernardo Cabral . ,. 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP·AM Como Lider. 
Pronuncia o seguinte. discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sn e Srs. Senadores, na sessão de I' de junho de 1995; 
em que o Senado Federal homenageou o Poder Judiciário, eu di­
zia, ao iniciar o meu diSCLtI'So, que em do Norte e lembrava que, 
tendo ali nascido. no meu Amazonas, aprendi que os rios, que são 
muito pequenos no começo, vão aumentando o seu caudal à medi­
da que se aproximam da foz, tomando-se, com o seu crescimento; 
estradas do desenvolvimento,e da própria vida. 

Vo]to à trioona hoje, Sr. Presidente. Sr's e Srs. SenadoreS. 
para registnlr a minha preocnpação e dar a minha modesta conlri· 
buição na questão das hidrovias bmsileiras e, no que muito nos 
toca, das hidrovias da Região Amazônica, bem como a navegação' 
interior. 

Da imensa malha fluvial que drena o tenitório brasileiro, 
cerca de 40 mil Km de rios são constituídos por hidrovias Í1sica~ 
mente aproveitáveis. São rios que inicialmente senrÍmm como es~ 
tradas para que os primeiros colonizadores, com suas pequenas 
embarcações. sem a linha do Tratado de Tordesilhas, alargassem 
as fronteiras, incorporando vastas regiões ao nosso território. 
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Mas, se de um lado o Brasil é Um pais privilegiado por sua 
imensa malha fluvial, de outro, somente 10% das áreas <mdese 
deu o desenvolvimento estão próximas à calha dos grandes rios. O 
crescimento ocorreu basicamente na região litoIânea., que, com a 
sua topograflll acidentada, toma os rios inadequados para a nave­
gação em corrente livre, ou seja, em suas condições naturais, obri­
gando o dispêndio de pesados investimentos para sua correção. 

Em sua maior parte, os rios navegáveis correm em áreas lo­
calizadas nos chamados "grandes vazios", regiões até há pouco 
sem atrativos para investimentos que lhes proporcionassem ingres­
sar no mercado como centros de produção. Assim, a navegação in­
terior, própria para o transporte de grandes volumes de carga, fi­
cru relegada a um segundo plano, dependendo de incentivos que 
permitissem a sua cootinuidade. À exceção da Amazônia, onde em 
verdadeiras imensidões são praticamente a única forma de trans­
porte para passageiros e cargas; do rio São Francisco. com as suas 
folclóricas gaiolas, e da Região Sul, graças à existência da Lagoa 
dos Patos. associada a fatores culturais trazidos por imigrantes eu­
ropeus, o termo hidrovía caiu em desuso. 

Hoje, o processo de interiorização, impulsionado pela ex· 
pansão das fronteiras agricola e mineral, acabou por chegar à área 
de influência de grande parte de uossos rios. Através deles são es­
coados, principalmente, gtãos, minérios, madona, derivados de pe­
tróleo e materiais de construção. Como retomo, levam às regiões 
produloI1ls insumos e equipamentos, num volume total de carga 
que já supera os 12 milhões de toneladas anuais (0,48% da """ga 
transportada por hidrovias em todo o mundo). 

lmenaas áreas há pouco desabitadas vão sendo cobertas por 
lavoura de grilos, por grandes fazendas de criatório, por canteiros 
para a exploração mineral. Nas maiores hidrovias o tráfego come­
ça a se adensar. Na Amazônia, canetas com até 45 toneladas de 
cargas são embarcadas nas chata pelo chamado sistema "rol-ou 
roIJ.ofr', im10 e vindo pelo Rio Madona, entre Porto Velho e Ma­
naus ou, ainda. entre Manaus e Belém pelo Rio Amazonas, inte­
grando-se dessa fmma à malha viâria terrestre para compor o 
transporte de porta a porta. 

Diversos portos localizados ao longo dos rios são reapare­
lhados para escoar a produção de novos pólos agricolas, e a cons­
trução de obras de infra-estrutura, de norte a sul do País promove 
a formação de grandes e.stirões navegáveis, como abrindo novos 
horizontes para a nossa navegação interior. 

As atividades relacionadas com a implantação. supervisão, 
coordenação e eontrole da navegação interior são de atribuição do 
Ministério dos Transportes. Dessas as referentes à implantação e 
operação da infra-estrutura hidroviária necessária ao desenvolvi­
mento da navegação interior, incluindo portos fluviais, eram da 
competência da Portobrás - Empresa de Portos do Bmsil S/A, sen­
do alualmente do Departamento de Portos e Hidrovias do Ministé­
rio dos Transportes. 

A malha fluvial brasileira, com cerca de 40 mil km de 
rios potencialmente aproveitáveis para navegação, distribui-se 
em nove grandes bacias hidrográficas, conforme a seguinte dis­
tribuiç~o. 

E aqui paro para fazer um parêntese, Sr. Presidente. para 
demonstrar o que foi a tenacidade do Or. Arnaldo Augusto Set· 
ti, meu assessor técnico na Liderança do Partido Progressista, 
que fez um levantamento primoroso e que o situa entre os 
maiores especialistas em matéria de hidrovia do Brasil e fora 
do nosso País. 

O quadro, Sr. Presidente, mostra as bacias Amazônica, 
Nordeste, Tocantíns-Araguaia, São Francisco, Leste, Paraná, Para­
guai, e Sudeste, Uruguai; quadro esse que vou passar à Taquigra­
fta, sem a necessária leitura, para que não haja um senão sequer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. BER­
NARDO CABRAL EM SEU PRONUNCIAMENTO, 

Bacias Extensâo Principais rios e lagOS 

Amazônica* 18.300 Km Amawnas/Solimões, Negro, 
Branco, e os da Amazônica 
Ocidenta1- Madona Purus e Jumá 

Nordeste ** 3.500 Km Mearim, Pindare; ltapecuru e 
Parnaiba 

Tocantíns/Ara- 3.500 Km Tocantins/Araguaia 
~'ais 

São Francisco 4.100 Km São Francisco e Grande 

Leste 1.000 Km Doce e Paralba do Sul (ootencíais) 

Paraná 4.800 Km Paraná, Tieté, Paranaíba, Grande. 
Ivaí e Ivinhema 

Para" .. ai 2.800 Km Paraguai e Cuiabá 

Sudeste 1.300 Km Jacui, Taquari, Lagoa dos Patos e 
LaJ<oa Mirim 

Uml!Uai 1.200 Km Urugaui e Ibicui (oontencms) 

Gostaria, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de tecer algumas 
considerações sobre a situação das hidrovias e da navegação inte­
rior, p;ua melhor colocar a questão nacional em relação a esta te­
mática. Tometnos como primeiro título "Navegação Interior no 
Mundo", E chamo a atenção dos Srs. Senadores para o fato que de 
um todo de 450 mil quilômetros de vias navegáveis interiores 
existentes no mundo, são, efetivamente, utilizados cerca de 190 
mil quilômetros, nos quais são transportados, anualmente, dois bi· 
lhões e 200 milhões de toneladas de cargas, principalmente car­
vão, petr6leo, combustíveis, líquidos, fertilizantes. ferro, aço e ma­
teriais de construção. Desse total, cerca de 57% são movimentados 
pelos Estados Unidos da América, 25% pela ex-União Soviética, 
10% pelos países da Europa Ocidental e 8% restantes transporta­
dos pelos demais países que se utilizam de hidrovias. 

Observem, St", e SIS. Senadores, a disparidade brutal que 
há entre o que se movimenta s6 nos Estados Unidos 57% e OS S% 
restantes que cabem aos demais países que se utilizam das hi<Jro.. 
vias. 

Os maiores índices de aproveitamento de hidrovias (percen~ 
tualmente, no uso da rede potencial) encontram~se na Europa e 
nos Estados Unidos. ~ ex-União Soviética utiliza 31 % de seu p0-
tencial e os países da Asia apenas cerca de 8%. 

A REDE EUROPÉIA. 
A malha de hidrovias que se eslende pela Europa Ocidental 

tem sua maior extensão concentrada nas vastas regiões de topogra­
fIa plana ou levemente ondulada, que recobre a Holanda, a Bélgi­
ca, o Norte e o Noroeste da França, o Norte, Noroeste e Oeste da 
Alemanha Federal e o Norte da Alemanha Democrática. 

Dessa mallia de 26500km de extensão, e por oode anual­
mente são transportadas cerca de, no mínimo, 370 milhões de t0-
neladas de carga. mais de 10 mil quilômetros são fonnados por ca­
nais artiflciais e o restante por rios e lagos, ligando os principais 
centros de produção e consumo e portos oceânicos como RoUer­
dam, Amsterdam, Haroburgo e Antuérpia. Pela topografIa suaVe 
da região, o sistema hidroviário, dotado de barragens e pequenas 
quedas, está quase totalmente canalizado por meio de sucessivos 
lagos represados. No rio Main, que DO futuro integrará o Reno ao 
Danúbio, 41 eclusas vencem um desnível de cerca de 300 metros, 
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ao longo de 450km, enquanto outras 27 eclusas estão instaladas 
nos quase 300km que formam o trecho médio do Reno. 

Com o térnrino da ligação Reno-Main-Danúbio, feita em 
1994,licou formada uma hidrovia que liga o Mar do Norte ao Mar 
Negro, atravessando, em sons 3.500km, uma das mais ricas e pr0-

dutivas regiões da Europa Ocidental. 
AgOlll, Sr. Presidente, faça-se uma observação à rede na re­

gião da ex~União Soviética. Devo dizer a V. Exa que visitei a 
União Soviética por duas vezes, uma com o ex-Senador Pompeu 
de Sousa, que àquela altura era o Presidente da Associação Brasi­
leira de Imprensa em exercício, e eu era o Presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil. Nessa ocasião pude comprovar a tope­
grafia razoavelmente plana, o que proporciona grandes extensões, 
naturalmente navegáveis, para as hidrovias formadas pelos rios 
Volga, Kama, Don (ligado ao Rio Volga pelo canal Volga-Don), 
Neva (que é o rio que banha a frente da Cidade de Leningrado), 
Svir e Dnieper. Essas grandes hidrovias ligam-se a 5 mares inte­
riores: Negro, Cáspio, Asov, Báltico e Branco (navegados também 
por embarcações f1uviomarftilllSS), e mais os lagos Oneg e Lad.,. 
ga, além de inúmeros canais, ligando principalmente os lagos aos 
rnares interiores. 

Na região asiática do território ex-soviético, as principais hi­
drovias são as formadas pelos Rios Jenisse~ Jrtysh, Ohi e Âncora. 

Transportando anualmente cerca de 550 milhões de tonela­
das de carga nos seus 45 mil km de curso aproveitados, o sistema 
bidroviário soviético possui. em sua infra-estlUturn, mais de 100 
eclusas, além de 10 mil canais-artificiais. 

Agora, Sr. Presidente, faça-se um paralelo oom a rede ame­
ricana. 

O sistema hidroviário americano formado por 40 mil km de 
hidrovias é responsável por transporte anual - e chamo a atenção 
de V. Ex- para o fato de como desprezamos o nosso sistema hídro­
viário - só ali, naqoela rede americana, de mais de I bilhão e 250 
milhões de tooeladas de carga. Está subdivido, segundo a locação 
geográfica de seus cursos, da seguinte forma: hidrovias da Costa 
Atlântica. hidrovias """teiras do Golfo do México, sistema do Rio 
Mississipi e Antilhas, dos Grandes Lagos e do canal maritimo do 
São Loorenço, além de outras pequenas hidrovias da Costa do Pa­
cífico. Alasca e Havaí. 

Sua mais importante 1llJiIh. hidroviária estã localizada na 
região Cen_Oeste do tenit6rio americano e é fonnada pela Ba­
cia do Mississipi, onde correm rios como Ohio, Tennessee e lli­
DOis. 

Naquela malha opera ainda um canal ligando o Rio Tennes- > 

see ao Rio Tombigbee, conhecido por 'Tenn-Tom". Visando en­
curtar a distância para o Golfo do Méxioo em 500km - e vejam a 
preocupação al da inteligência na produção norte-americana -, só 
para escoar, principalmente, a produção das reservas catbonífeI1ls 
do Estado de Ohio, numa estimativa inicial da ordem de demito 
milhões de toneladas anuais de carvão. é que eles encurtaram essa 
distância para o Golfo do México em 500km. 

E o sistema Mississipi-Ohio constitui-se na hidrovia de trá­
fego mais intenso do mundo. sendo que, DO Baixo Mississipi. tra­
fegam comboios de até .esaenla mil toneladas de carga. 

GESTÃO DA NAVEGAÇÃO INTERIOR. 

Nos Estados Unidos prevalece a fIlosof .. de usos múltiplos, 
contemplando não só a navegação, como o controle de cheias., ge­
ração de energia elétrica, irrigação e Jazer. Do ponto de vista insti­
tucional, cada entidade defme suas prioridades, recursos e estrutu­
ração adequados, após entendimentos prévios, fazendo com qoe 
nenhum aspecto setorial prevaleça autocraticamente sobre os de­
mais. Todos os empreendimentos relativos aos usos comuns estão 

sob a responsabilidade de comitês de bacia, viabiliund<rse assim 
a gestão conjunta: 

Nos países da Europa a normatização, planejamento. im­
plantação, operação e manutenção da navegação interior são exer­
cidas~ em geral. por um organismo federal. havendo casos em que 
a administração é oompartilbada também oom a iniciativa privada. 
Há países como a Holanda, por exemplo, onde convivem. bidro­
vias geridas pelo Estado, outras por organismos especialmente ins­
tituídos para esse fim e hidrovias administradas pelas comunida­
des locais. 

Na ex-União Soviética, a gestão das hidrovias era feita pelo 
Estado, dentro de um sistema gerencial de uso múltiplo. Os plaoos 
de transporte eram estabelecidos em planos qüinqüenais, em que 
se derme a participação de cada modo de transporte. 

O Sr. Osmar Dias - Concede-me V. Ex· um aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL - Com muita honra. V. 

Ex· completa a lacuna de cada discurso que se possa pronunciar 
neste plenário. . 

O Sr. Osmar Dias - Quero. associar-me a V. Ex·, lamen­
tando também que um tema de tamanha importância não encontre 
eco nos debates nesta Casa- Entendo que é a questão da redução 
dos custos nos transportes que viabiliza um pals. Sabemos por que 
os Estados Unidos Dão encontram concorrente nas exportações, 
por exemplo, dos produtos agricolas, dos grãos, para outros paí­
ses. Porque os Estados Unidos optou pelo transporte intermo­
dBl, reunindo as hidrovias, as ferrovias e as rodovias. mas com 
competência, utilizando-se dos recursos naturais, espalhando 
hidrovias nas regiões produtoras e, desta forma. permitindo o 
escoamento da produção e a exportação a um custo reduzido, 
no que se refere ao transporte. Perdemos muito em transporte 
para os nossos parceiros do Mercosul. Por exemplo, as distân­
cias que separam as regiões produtoras da Argentina do seu 
porto são, em média, 250 quilômetros, enquanto as rustâncias 
médias do Brasil chegam a 850 quilômetros. Isso significa que 
uma tonelada de comida, de grão, na Argentina, cusla US$14 
p&ra ser carregada até o porto. No Brasil, em função do 110SS0 

sistema de transporte e das distâncias que separam as regiões 
produtoras dos portos, esse custo chega a ser duas ou duas ve­
zeS e meia superiOr ao custo contabilizado pela Argentina. As­
sim. não dã para concorrer. Entendo bem o significado do pro­
nunciamento de V. Ex· porque sei da importância que tem para 
a viabilização não apenas do setor agrícola, mas do setor indus­
trial em especial. que arca ainda com um alto custo de transpor­
te para competir no mercado mundial. Parabéns a V. Ex". 

O SR. BERNARDO CABRAL - Agradeço a V. Ex', ~mi­
nente Senador Osmar Dias. Devo dizer-lhe que um dos pontos que 
ia abordar mais adiante é o que hoje se convencionou chamar na 
Amazônia. 

A estrada natural naquela região é o riOj é o rio que coman­
da a vida. No eotaolo, há sempre algoém qoe prefere gastar milhõ­
es e bilhões em uma rodovia - e posso citar 8 Transamazôruca -
quando agora estamos tentaodo traosportar de Cuiabá para Porto 
Velho e, depois, pela calha do Madeira até o município de ltaooa­
tiara, no Amazonas. a nossa soja. saindo para o Atlântico. pela me~ 
tade do preço. 

Por que as pessoas fazem ouvido de mercador? Porque 
quando o Brasil laoçar esse prodoto no exterior pela metade do 
preço, os grandes mercados internacionais começarão a sofrer o 
prejuízo. E, a partir dal, oomeça a sabotagem. 

De modo que agradeço a V. Ex' pela sua intervenção, ple­
namente coerente com a linearidade do meu discurso. 

O Sr. Romeu Tuma - V. Ex· me permite um aparte? 
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o SR. BERNARDO CABRAL - Com muita honra, Sena­
dor Romeu Tuma. 

O Sr. Romeu Tuma - Desculpe-me por interrompê-lo, Se~ 
nador Bemando Cabral. Mas V. Ex- traz à baila um assunto apai~ 
xonante, parà' não dizer que economicamente de grande valor, 
principalmente para o Brasil que possui várias bacias hidrográ­
ficas, dentre elas a hidrovia Tietê-Paraná. Em visita recente a 
uma usina de açúcar e de álcool. o Senador Osmar Dias, com 
os seus conhecimentos na área agrícola, observou que há uma 
redução no custo do transporte da cana em praticamente 50%, 
pelo uso do transporte moda!. O uso desse transporte permite 
que se vá buscar a mercadoria a uma distância bem maior do 
que seria possível com o transporte rodoviário. A usina utiliza­
se do transporte rodoviário, do ferroviârio e da hidrovía. tendo 
inclusive desenvolvido a tecnologia de construção das barcaças 
no pr6prio local. Verifique V. Exa como o assunto é importante' 
dada li quantidade de oportunidades que podem surgir com o 
uso da b.idrovia. V. Exa referiu-se à Europa. Fiz um trabalbo 
com a polícia alemã no Rio Reno; lá, há uma patrulha que per­
corre permanentemente aquele rio. As barcaças de transporte, 
de várias toneladas, parecem um comboio de trem pelo número 
e tamanho de cada uma delas. Elas fazem um transporte inter­
nacional; ou seja, da Alemanha para a Holanda e para outros 
países que se servem do mesmo leito de rio. Quero cumpri.rh.en­
lar V. Ex a e, em nome dos brasileiros, agradecê-lo pela oportu­
nidade do seu discurso, na esperança de que os investimentos 
venham com rapidez. Lembraria atê a ponte de Santa Fé; onde 
uma hidrovia unirá São Paulo ao Mato Grosso. Esta ponte está 
paralisada por falta de investimentos. principalmente do Gover­
no Federal. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Senador Romeu Tuma. 
V. Ex" abonla parte dp que. ao fma!. voo fazer chegar às mãos. da 
Presidência da Casa. E um trabalho de dois volumes, denso, elabo­
rado, ao longo de seis meses ininterruptos, pela Assessoria da Li­
derança do Partido Progressista, chefiada pelo Or. Setti, que ainda 
há pouco eu dizía ser, na minha consideração, hoje, um dos inaio­
res especialistas na matéria tanto no Brasil quanto no exterior. Te­
nho a certeza de que a Presidência do Senado mandará publicar 
esse alentado trabalho para que todos tenham conhecimento do 
que há em relação às hidrovias, em relação ao desenvolvimento 
sustentável do nosso País. 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex" me penni\e um aparte, nobre 
Senador Bernardo Cabral? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Pois não, nobre Senador 
Pedro Simon. 

O Sr. Pedro SimOD - Felicito V. Ex' pela importância do 
pronunciamento. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Obrigado a V. Ex". 
O Sr. Pedro SlmoD - É doloroso falar DO nosso Rio Gran­

de do Sul. Há SO anos, o grande meio de transporte naquela região 
em. o hidroviário. V. Exa conhece Porto Alegre e sabe que ali há 
urOO série de rios, todos praticamente navegáveis. Íamos de minha 
terra, Caxias do Sul, por água até Porto Alegre. Relegou-se esse 
tipo de transporte 3 um plano terciário~ sobreveio, então, o seu de­
saparecimento. E nós ftzemos a loocura - a que se referiu o Sena­
dor Osmar Dias - de fazermos a maior parte do nosso transporte 
por rodovias. Trinta por cento do que se produz no Brasil se perde 
nessa anarquia, desde a collieita até o transporte. A realidade que 
estamos vivendo é essa. V. Exa falou muito bem. sobre a Transa­
mazônica. É uma piada falar na Transamazônica, que poderia até 
ser construida, desde que, primeiro, tratássemos do problema. da 

rodovia. li os rios navegáveis do Brasil? Por onde se anda. verifi­
ca-se que há muitos rios. É uma realidade. De repente, o ex-Presi­
dente JK deu impulso à indústria automobillstíca. Nada contra. A 
solução, para nós, seria o transporte rodoviário, era tudo para o 
transporte rodoviário. E o que temos hoje? Nada de rodovia, nada 
de transporte fluvial, nossas ferrovias são um fracasso 1.otal, estão 
numa decadência total e as nossas rodovias também. Pelo menos 
se pudéssemos dizer: optamos por rodovias, e não há nada melhor 
do que as rodovias do Brasil. Tudo bem. Mas, não. Como não p0-

dia deixar de ser, as nossas rodovias, pelo volume de cargas trans­
portado, não agüentam por muito tempo. Portanto, o pronuncia­
mento de V. Ex" é de uma importância fundamental, no momento 
em que estamos debatendo essa questão. Não se fala tanto em pri­
vatização1 Está ai talvez um setor que possa até ser privatizado. 
Por que não olhar para o transporte fluvial e pesquisar se pode ou 
não haver interessados na sua privatização? A verdade, a dolorosa 
realidade, é esta: nunca - e V. Exa disse-o muito bem - vamos ter 
condições de competir em preços porque utilizamos massivamente 
Q transporte rodoviário, que tem um frente muito caro. Não temos 
condições de competir e não é só oom os Estados Unidos. não te­
mos condições de cqmpetir com ninguém. Ao mesmo tempo em 
que temos que aumentar a produção -:- que hoJe é de setenta milhõ­
es, uma ninharia, temos de duplicar, triplicar -. não se pode falar 
em competição real ~ não houver uQ1.trnnsporte barato. E o nosso 
tipo de transporte é o mais cruel, o mais ridículo que podemos 
imaginar. Meus cumprimentos pela importância- e pelo significado. 
de mais esse pronunciamento de V. Exa

• 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - S~nador Bernardo 
Cabral, o tempo de V, Ex" está esgotado. 

. O SR. BERNARDO CAB,RAL - Sr. Presidente, v,", pedir 
permissão a V. Exa para responder pelo menos o aparte do Sena­
dor Pedro, SimoQ- e, as últimas quatro folhas do meu discurso, gos­
taria que V. Ex" as considerasse como lidas, para não invadir o 
tempo do' outro ora4or. . . 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Está coneedido um 
tempo adicional a V. Ex". 

O SR. BERNARDO CABRAL - Muito obrigado. 

Senador Pedro.Simon, veja V. &11 o que é cruel, para usar o 
tenno que V. Exa acaba de registrar: o frete rodoviário é o mais 
caro do mundo; depois vem o ferroviário, e, por último, o mais ba­
rato, o menos custoso, o frete marltimo, porque neste a estrada é 
natural~ não precisa ser construída nem conservada. E. no entanto, 
relega-se isso talvez porque não seja uma fonte de corrupção no 
sentido do quanto as pessoas podem enricar na construção de es­
tradas que daí a pouco estão esburacadas ou na construção de fer­
rovias - como V. Ex,a citou -. que estão abandonadas. O fato é que 
não se encata com a devida seriedade um assunto dessa nablreza, 
desse porte, que, sobretudo, economi7a divisas dentro e fora do 
Pais, reduzindo, inclusive, os custos de alimentação. como bem sa­
lientou o Senador Osmar Dias. 

O Sr. GeraW6 Melo- Permita-me V. Ex" um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Concedo o aparte a V. 

O Sr. Geraldo Melo - Senador Bernardo Cabral, gostaria 
apenas de cumprimentá-lo pela sua importante contribuição ao de. 
bate sobre o problema. do transporte no Brasil. É uma das coisas 
que temos dito seguidamente às pessoas que se preocupam com 
essa matéria. Na Região Amazônica, onde a natureza construiu 
uma rede viária, alguma parte dessa rede que não pode ser utiliza­
da é tomada como inexistente, mas a imensa mallia que já existe 
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apenas necessita de acessos à infra-estrutura de apoio e à grande 
frota que surgiria se alguém desse prioridade à construção de hi­
drovias neste País. A ocupação e a penetração da Amazônia cons­
tituirão um desafio quase intransponível se quisermos, ao mesmo 
tempo, afirmar nossa soberania naquela região e preservar o meio 
ambiente, como é o nosso dever e o desejo dos brasileiros. Sena­
dor Bernardo Cabral. acredito que V. Ex· agita. com o seU discur­
so, com a competência que o caracteriza e com a seriedade e pru­
dência com que coloca a questão, um dos problemas de maior im­
portância para a construção do futuro deste País. Da mesma ma­
neira como não se compreende - tantas vezes o nosso Colega Se­
nador Beni Veras tem-se manifestado sobre esse assunto - que, 
entre O Rio de Janeiro. São Paulo e Porto Alegre, não se tenha 
constroído ainda uma ferrovia moderoa e eficiente, que atenderia a 
mais de 50% da economia nacional que trafega naquele trecho. 
Não se compreende que com o sistema viário feito na Amazônia, o 
Brasil não tenha descoberto que ali seria mais barato utilizar o que 
a nawreza já fez do que oonstruir estradas que ninguém consegue 
manter. estradas que precisam ser pavimentadas, asfaltadas, con­
servadas e que, atualmente, não levam a lugar algum. Meus para­
béns a V. Ex&, que está dando uma importante contribuição ao 
nosso País. 

o SR. BERNARDO CABRAL - Senador Gemldo Melo, 
V. Ex&. que foi Governador de Estado, assim como o Senador Pe­
dro Simon, traz a experiência daqueles que cuidam de dar ao seu 
torrão natal- ou, pelo menos, àquele Estado que lhe deu um man­
dato de Governador para gerir os seus recursos - uma prova da 
proficiência que deve nortear a conduta do homem público. Eu 
agradeço a V. Ex& o aparte. 

Vou concluir, Sr. Presidente, lembrando, para tomar o mote 
proferido pelo Senador Geraldo Melo, que, realmente, a prioridade 
máxima deve ser reativar o transporte hidroviário na Amazôrua. 
Em função de sua extensão territorial, é na Amazônia que se preci­
sa de transporte eficiente e bamto. Nessas condições. o setor hi­
droviário desempenhará papel relevante. 

E aqui faço questão de emootir este paxágrafo. que deve 
ma.rcar a sessão de hoje do Senado. É uma grande falácia dizer que 
nossos rios navegáveis estão localizados na região errada, pois 
nossos rios estão no local correto. É na Amazônia, onde as gran­
des distâncias exigem menores custos de transporte, onde nossos 
melhores rios se encontram. 

O Sr. José Roberto Arruda - Senador. antes de V. Ex'en­
cerrar, gostaria de merecer um aparte. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Com a anuência do eoú­
nente Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador José Roberto 
Arruda. o tempo do Senador Bernardo Cabral. com a aquiescência 
da Mesa, já foi ultrapassado em treze minutos. Mas V. Ex ... faz o 
aparte rapidamente. Tenho certeza de que V. Ex· vai enriquecer o 
pronunciamento do Senador Bernazrlo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Não só enriqueoer, se V. 
Ex& me permite. mas teremos também a prova democrática da Pre­
sidência ao permitir o aparte. 

O Sr. José Roberto Arruda - Muito obrigado, Sr. Presi~ 
dente, muito obrigado, Senador Bernardo Cabral. Gostaria apenas 
de acrescentar que um dos trabalhos mais interessantes sobre geo.­
política de Vianna Moog. falecido recentemente, traçava exata~ 
mente o paralelo entre os rios brasileiros, os rios da América do 
Sul e os rios da América do Norte, para traçar também um paralelo 
entre os modelos de desenvolvimento do hemisfério sul e do he.. 

misfério norte. E ele falava exatamente dos rios da Amazônia. É 
claro que a baixa· densidade demogrMica na região norte do País 
ainda não levou os estudiosos a verem que a estrada mais barata é 
aquela que já existe, que são as vias fluviais. A construção de 
eclusas e as retificações necessárias para O uso econômico das hi­
drovias brasileiras devem ser a prioridade do nosso sistema nacio­
nal de transportes, seguidas de uma segunda, que é exatamente a 
ferrovia. porque embora mereça um. investimento inicial mais alto. 
ela é perene e tem um custo de manutenção muito mais baixo se 
comparado ao que tem sido, erroneamente, 8 prioridade nacional. 
que são as rodovias. Parabenizo V. Ex& pelo oportuno pronuncia­
mento. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Eu me parabenizo por 
ter ouvido V. Ex·, engenheiro que é e conhecedor da matéria. 

Sr. Presidente, Deus me deu, além da graça de ter nascido 
no Amazonas, a visão de que nenhum homem público pode ser 
egoísta. O eminente Senador José Roberto Anuda falou em Vian­
na Moog. Ao cabo e ao fim do meu discurso, cabe dizer que Vian­
na Moog tinha Uma frase precisa que serve para tudo na vida. Ele 
dizia. nessa obra sobre os rios da Amazônia. que "os rios sempre 
conseguiam atingir os seus objetivos, porque sabiam contornar os 
obstáculos que vinham surgindo a sua frente". 

Neste momento, tenho obstáculos de falar perante V. Ex&. 
Estou contomando todos eles, esperando que me tenha saído com 
engenho e arte. para dizer, portanto, Sr. Presidente, que aqui se en­
contra o trabalho sobre "O Papel das Hidrovias no Desenvolvi­
mento Sustentável da Região Amazônica.' 

Confonne ressaltei a V. Ex~. foi um trabalho que a Asses­
soria Técnica, chefiada pelo meu prezado amigo de longa data e 
mestre na matéria, Arnaldo Augusto Seui. desenvolveu, um traba­
lho de seis meses, documentado em dez capítulos e três anexos, 
com farta ilustraÇão de páginas e quadros e mais de quinhentas pá­
ginas. 

Creio que ao fazer chegar a V. Ex& este trabalho, solicitando 
que determine à Gráfica do Senado Federal seja impresso, para 
que todos os Srs. Senadores tenham um exemplar, estou colabo­
rando com Parlamentares, estudiosos, professores, pesquisadores, 
consultores e autoridades. E quando digo que estou contribuindo é 
porque sou apenas o veiculo dessa Assessoria para um trabalho 
dessa natureza. 

Sr. Presidente, retomando a Jeitum. a experiência interna­
cional quanto aos aspectos de gestão tem demonstrado que a solu­
ção mais adequada é a de se adotar, como unidade básica de ges­
tão, a bacia hidrográfica. A Inglaterra. por exemplo, adota desde 
1973 um único órgão de gestão que é denominado "Autoridades 
Resi-onais da Água". e a política defInida pelo "Conselho Nacional 
da Agua".Nos Estados Unídos, as vias navegáveis que são geridas 
pelo "corpo de engenheiros dos Esrados Unidos", que é supervi­
sionado pelo "Conselho de Recursos Hidricos". e coordenado e 
planejado pelas "Comissões de Bacias Hidrogrãficas". 

A legislação relativa as águas, nos países citados, demons­
tra a existência de aspectos COD1Uns na experiência desses países. 
onde o controle a utilização da águas são efetivados dentro de uma 
perspectiva de gestão global dos recursos hídricos. A França, por 
exemplo, criou o "Código da Navegação Fluvial" que inclui os 
conceitos e defInições básicas aplicáveis à navegação interior, uso 
múltiplo das águas e o uso prioritário da navegação, áreas de do­
nlÍnio. administração, embarcações, operações de terminais, traba­
lho e segurança do sistema fluvial. Esses países possuem uma le­
gislação específlCa para o setor hidroviário, totalmente desvincula­
da da legislação pertinente à navegação maótima. 
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Em relação à segurança da navegação, a experiência inter­
nacional tem demonstrado a importância de efetuar investimentos 
em sistemas de râdio-comunicação e radar nas embarcações, além 
dos outros sistemas convencionais amplamente: difundidos. 

O desenvolvimento do setor depende, em grande parte, da 
existência de uma mentalidade hidroviária. 

Nos países onde o modo bídroviário assume papel rele­
vante no transporte de cargas, os fretes se mostram compatí­
veis, devido a díversos fatores, entre eles o que se denomina 
"bolsa de frete", procurando tornar o moda1 mais competitivo. 
Por outro lado, procuram-se soluções mais adequadas a cada 
região, simplüicando-se as operações e baixando-se os custos, 
com soluções. como por exemplo, de a própria faroilia atuar 
como tripulação da embarcação. 

Lições a serem aprendidas: 

- Todos OS países J~s9nvol~idos priori2anlm a Navegação 
Interior como instrumento fundamental do seu processo de desen­
volvimento. 

- A importância da Navegação lnterior é de tal magnitude 
que países de diferentes. orientações participam em forma de con­
gestão da utilização deste meio que a nablreza ofereceu (Europa e 
Ex-União Soviética). 

- Todos os países que desenvolveram a navegação interior 
estabeleceram uma estrutura normatizadora e de planejamento em 
seu organograma administrativo, com alto nível de profissionaliza­
ção, pois são programas e projetos de longo tempo de manuação. 

Sr.Presidente, Sr's e Srs. Senadores: 
Tomei conhecimento que o Eminente Ministro dos Trans­

portes, Odacir Klein, está reestruturando a organização funcional 
do Ministério dos Transportes, em conjunto com a dos demais Mi­
nistérios, motivo da Refonna Administrativa em curso, promovida 
pela MARE - Ministério da Administração e Reforma do Estado. 

A refotmulação afeta ao Ministério dos Trnnsportes prevê 
três novas Secretarias, destacando-se: a Secretaria de Transportes 
Terrestres - incluindo ai os Departamentos de Transporte Rodo­
viário-Dm e o Perroviãrio-D1F - e a Secretaria de Transportes 
Aquaviários - com o Departamento de Marinha Mercante. o De­
pactamento de Portos e o Departamento de Hidrovias. 

Ressalta-se que, pela primeira vez, o Setor de Hidrovias 
será tratado como um modo de Iransportes dosatrelado de qualquer 
ou tro setor. 

A proposta p1In> conduzir o Departamento de Hidrovias será 
o fortalecimento do setor como um segmento da Engenharia de 
Transporte, com o maior enfoque a para a prestação dos serviços 
hidroviários. 

Assim, sem dada a máxima prioridade à prestação dos Ser­
víços, ao invés da engenharia de construção da infra-estnlwra da 
hidrovia. Isto quer dizer que os pressupostos básicos do serviço de 
transportes serão buscados com a máxima eficiência, quais sejam: 
segurança. confiabilidade. rapidez e pontualidade. 

Também. será meta primordial o mellioramento e reativa­
ção dos segmentos hidroviários já disponíveis.O País conta como 
disse com 4O.000km de rios navegáveis sendo que, destes, cerca 
de 20.000 localizam-se na Região AmazÔDÍca. 

Assim, é prioridade máxima reativar o transporte hidroviá­
rio na Amazônia. Em função de sua extensão tenitorial, é na Ama­
zônia que se precisa de transporte eficiente e barato. E nessas con­
dições o setor hidroviário desempenhará papel relevante. 

É uma grande falácia dizer que nossos rios navegáveis estão 
localizados na região errada. Pois nossos rios estão no local corre~ 
to! É na Amazônia onde as grandes distâncias exigem menores 
custos de transporte, e é lá onde nossos melhores rios se encon~ 
ttam! 

o que se precisa é encarar o transporte hidroviário sob o 
aspecto comercial, possuindo boas "estradas" (hidrovias), tendo 
veículos potentes e de tecnologia atual (embarcações), além de 
portos fluviais eficientes. No caso do transporte hidroviário, a 
cadência de despacho e recebimento de mercadorias devem SO~ 
brepujar o predicado da rapidez do veículo. Como exemplo, 
cita-se o soja e seus derivados que, quando transportados por 
hidrovia pelo sistema existente no Estado do Rio Grande do 
Sul, resulta num processo muito mais rápido que pelo modo ro­
doviário, dadas as. condições de volume, capacidade da frota e 
eficiência na carga e descarga. 

O transporte hidroviário é uma atribuição constitucional 
e o Estado necessita ser eficiente em suas atribuições. Nessas 
condições. será dado maior enfoque na "desfederaIízação" dos 
portos fluviais. através de licitação pública. Às empresas de na­
vegação, pres.tadoras de serviço público, também serão cobra­
das: eficiência. bons serviços prestados e a preços justos. 

Por isso. Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senado­
res, apoio e louvo a reestruwração do Ministério dos Transportes, 
conduzida pelo Ministro Odacir Klein. e peço o apoio dos meus 
Nobres Pares. 

5) Fina1mente, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores: 

Deus me deu, além da graça de ter nascido no Amázonas, a 
visão de que nenhum homem público pode ser egoísta. 

Encomendei à Assessoria Técnica do meu gabinete de Líder 
do Partido Progressista um trabalho, que orientei fosse o mais 
exaustivo e abrangente possível com o titulo "O Papel das Hidto­
vias no Desenvolvimento Sustentável da Região Amazônica". A 
Assessoria Técnica trabalhou de março a junho deste ano, tendo 
produzido um rico e substancioso documento em 10 capítulos e 3 
anexos, com cerca de 500 páginas. 

Neste instante Senhor Presidente, gostaria de compartilhar 
este trabalho c,Qm as Nobres Senadoras e Senadores, notadamente 
da Bancada Amazônica, solicitando que a Gráfica do Senado Fe­
deral imprima este documento para que todos tenham um exem­
plar. 

Creio que, assim, estarei contribuindo para o nivelamento 
de informação e para que os debates mais se enriqueçam e possa­
mos melhor colaborar com o desenvolvimento do País, dando 
acesso a Parlamentares, Estudiosos, Professores, Pesquisadores, 
Consultores e Autoridades. 

Muito obrigado. 

ATA DA 133'SESSÃO DELmERATIVA ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 30 DE AGOSTO DE 1995 

(Publicada no DCN, Seção IL de 31 de agosto de 1995) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 14.832.2- coluna., inclua-se por omissão nos na­
mes subscritos à Emenda N' I-CCJ (substitutivo) ã Proposta de 
Emenda à Constituição N° 40 de 1995. o nome dos seguintes Se­
nhores: José Eduardo Dutra - Jeffen;on Peres. 



~ Sexla-reira 10 DiÁlUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m 

Resenha das matérias apreciadas 
de 10 a l1de agosto de 1995 

(Art. 269 do Regimento Interno) 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À SANÇÃO . 

Setembro de 1995 

_ Projeto de Lei da Câmara n° 94, de 1995 (na 276/95, 'na Casa de 
origem), de' iniciativa' do Presidente da República,. que dispõe sobre·. a 
transferência do controle acionário da:Companhia Sidenírg;ca. da Amazônia -
Siderama. e dá Ol/tras providências. 

Sessão: 08.8.95 
.. ,'\ " .. ' .. 

Projeto de Lei da Câmara n° 212, de 1993.(no·1:848/89,·na Casa·de 
origem), que destina a renda líquida de !lm teste da Loteria,Esportiva Federal à 
Federação Nacional das APAEf e determina ol/tras providência.v. 

Sessão: 17.08.95 

.. Projetl,l, de Lei da Câmara n~ 7, de 1994 (nO 1.316/91, na Casa de 
origem), quê 'obriga as empresas que especifica'a.forn~cer s(,port(iscf!r'r rod~s 
(carrinhos manuais) aos seus empregadoS. 

Sessão: 17.08.95 . 

. " Proj~t~ de Lei ~a di~ara' ·~~29;·'de.1994·(ni> 2.488/92, na Casa de 
origem), que' dá nova redação ao inciso V do art. ]O da ~ei r( 7,256. de 27 ,de 
novembro de 1984, que estabelece normas integrantes ,do Estatuto da 
Microempresa, relativas ao tratamento diferenciado, simplfjicado e favorecido, 
nos campos administrativo, tributário, previdenciário: trapalhisfa, creditício e de 
de,~em!olvimento empresarial; . 

Sessão,: .I7.08.9~~ 

Projeto de Lei da Câmara n° 92, de 1995 - Complementar (nO 10/95-
Complementar, na Casa de origem), de irJiciatíva do Presidente da República, que 
allera disPos(tivo da lei Complementar n° 69, de 23 de julho de 1991, que 
dispõe sobre, as normas gerais de organização, o preparo e o emprego das 
Forças Armadas. 

Sessão: 24.08.95. 

Projeto de Lei' da Câmara n° '99, de 1995 (na 290/95, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, que dispõe sobre a criação de 
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> 
cargos efetivos de Agente Penitenciário na Carreira Policial Civil do Distrito 
Federal e dá olltras providências. 

Sessão: 24.08.95. 

Projeto de Lei da Câmara n° 29, de 1992 (nO 4.386/89, na Casa de 
origem), que inclui o Município de São Bento do Sapllcaí. Estado de São Paulo. 
na Área de Proteção Ambiental da Serra da Mantiqueira. 

Sessão: 24.08.95. 

Projeto de Lei da Câmara n° 60, de 1991 (na 6.700/85, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, que revoga as disposições que 
menciona. relativas a recurso à instância ministerial. 

Sessão: 29.08.95 

Projeto de Lei da Câmara n°· 97, de 1995 (na 269/95. na Casa de 
origem), que dispõe sohre feriados. 

Sessão: 30.08.95. 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À PROMULGAÇÃO 

Projeto de Resolução n° 85, de 1995, de iniciativa da Mesa, que allera o 
Regimento Interno do Senado Federal. . 

Sessão: 08.8.95 

Proposta de Emenda à Constituição n° 29, de 1995 (nO 4/95, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente da República, que altera o § 20 do 
art. 25 da Constituição Federal, . 

Sessão: 08.08.95 

Proposta de Emenda à Constituição n° 32, de 1995 (na 5/95, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente da República, que altera o inciso IX 
do art. 170. o art. 171 e o § 10 do art. 176 da Constituição Federal, 

Sessão: 08.08.95 

Proposta de Emenda à Constituição n° 33, de 1995 (na 7/95, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente da República, que altera o art. 178. 
da Constituição Federal e dispõe sobre a adoção de Medidas Provisórias. 

Sessão: 08.8.95 

Projeto de Resolução n° 86, de 1995, que altera a Resolução n° 21. de 
1995. que autorizou o Governo do Estado da Paraíba a emitir. mediante ofertas 
públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado da Paraíba - LFTPB, cujos 
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recursos serão destinados à rolagem de SilO dívida mobiliária, vencível no 
segundo semestre de 1995. 

Sessão: 09.08.95 

.. Proposta de Emenda à Constituição n° 36, de 1995 (n° 3/95, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presiden~eda República, que altera o inciso XI e 
a alínea "a" do inciso XII do art. 21 da Constituição Federal . 

. . ' ~essão: 10.08.95 

Projeto de Resolução n° 65, de 1995, de autoria do.SenadorHumberto 
Lucena, que acrescenta 11m art. 60-A ao Regimento Interno, instituindo a 
ProCllradoria Parlamentar, e dá outras providências. 

Sessão: 15.08.95 . 

. : ... Projeto·de Decreto Legislativo n° 30,.de 1995 (n?2iW93, na Câmara do~ 
Deputados), que aprova o. :/Çxto . da .Conv.ençlío . Iflleramericana .. sobre 
Personalidade e Capacidade de Pessoas Jurídicas:no· Direito Internacional 
Privado, concluída em La Paz, em 24 de maio de 198-1; ... " .. .'. 

Sessão: 16.08.95 

., Projeto'de Decreto Legislativo n° 40, de 1995 (rio 31/95, na Câmara"dos 
Deputados); que aprova' o texto do Acordo' sohre' 'Comércio e Cooperação 
Econômica. celebrado entre o Governo da República Federativa do' Brasil e o 
Governo da República Tcheca. em Brasília, em 25 de abritde'/99-1; ...... 

Sessão: 16.08.95. 

Projeto de Resolução n° 88; de 1995, que altera o art., r.e a alínea "0" 
do art, 2° da Resolução n° 89, de. -199-1, ·do· Senado Federal, que autorizou o 
Governo do Estado do Erpírito Santo a emitir, atrapés de ofertar públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Efpírilo Santo - LFTES, cujos 
recursos serão destinados à rolagem de sua dívida mobiliária, vencível no 
primeiro seme;;tre de 19,9.1. 

Sessão:,I7.08.95.·,; ... 
• I ,', , •• 

Projeto de Resolução nO 89, de 1995, que autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarina a emitir. através de ofertas públicas. Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de Santa Catarina (LFTC), destinando-se os recursos ao giro 
de sua dívida mobiliária com vencimento no 2" semestre de 1995. 

Sessão: 17.08.95. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 36, de 1995 (nO 437/94, na Câmara dos 
Deputados), que aprol'a () texto do Acordo sobre Comércio e Cooperação 
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Econômica. celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Bulgária. em 13 de setemhro de 1993, 

Sessão: 23,08.95. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 44, de 1995 (n° 30/95, na Câmara dos 
Deputados), 'que 'aprova o texto da Convenção sobre Proibições 011 Restrições 
ao Emprego de Certas Armas Convencionais que Podem Ser Consideradàs como 
Excessivamente Lesivas 011 Geradoras de Efeitos Indiseriminados conhecida 
como Convenção sobre Certas Armas Convencionais. adotada em Genebra. em 
10 de olltllbro'de 1980 e aberta para'ássinatura em 10 de abril de 198/. 

Sessão: 23.08.95. ", 

Projeto de Decreto Legislativo n° 53, de 1995 (nO 57/95, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo para a Mamltenção do Centro 
Interain't!ricano, de Comercialização. entre o Governo da Repúhlica Federativa 
aó ,Brasil' e a' Secretariá-Geral da Organização dos Estados Ame1"icanos. 
celebrado em Belém' do Pará. em 9 de junho de /99-1. 

Sessão: 31.08.95 . " .' . '. .' 

Projeto de Decreto Legislativo nO 109, de 1995 (n° 95/95, na Câmara dos 
DePll:tad~.s), que ,aprovq o. texto .dq :Conl'\!nção .1nteramericana. para Prevenir. 
Punir. e, Erradicar a Violência, contra a Mulher. assinada em Belém do Pará. ,em . ,. . , .. ' - .. . 

9. de junt,o qe 1994,. . 
Sessão:. 31. 08. 95. ' , 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À CÀMARA DOS 
", DEPUTADOS 

Projeto de Lei do Senado n° 70, de 1995. de autoria do Senador Lúcio 
Alcântara, que autoriza o Poder Executivo a conceder pemões espeéiais à Maria 
Cecília Bevilacqua de Paivo e Maria Tereza Bel'ilacqua de Paiva. netas do 
jurista' brasileiro 'Clóvis Bevilacqua. 

'Sessão: 07.08.95 

Projeto de Lei do Senado n° 153, de 1995, de autoria do Senador Lúcio 
Alcântara, que ai/era inciso do art. 11 da Lei n° 8.383. de 30 de dezembro de 
1991. incluindo a dedução. na declaração de Imposto de Renda de pessoas 
jisicas. 'do total das despesas efetivamente realizadas com instrução. 

Sessão: 07.08.95 
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. Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara n° 81, de 1993 (nO 4.876/90, 
na Casa de origem), que inclui na interligação de bacias do Plano Nacional de 
Viação, nas Bacias dos Rios Paranaíba-Paraná, a interligação Itumbiara­
Confluência dos Rios Paranaíba-Grande. 

Sessão: 09.08.95 . . 

_ ..... Projeto de Lei' do Senado n° 92, de 1995, de autoria do Senador José 
Agripino, que dispõe sobre isenção do "Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) na aquisição de veículos que menciona. . '" 

Sessão: 1 1/08/95 
'. '.'-'. . , 

, , .- Emenda do Senado ao Projeto, de Lei da Câmara n° 30, de 1994 (nO 
3.578/93, naCasa de ongemfde inidativa do Superior Tribunal de Justiça, que 
transforma e cria cargos no Quadro d,e Pessoal do Conselho dq Justiça Federal. 

Sessão: 17.08.95. '. - .' .. , " ', ..... ' ' 

Emenda.do Senado ao Projeto _deL~i ~a C.âmara.n~ 4,de, ,1995 (nO 
5.3 i5/9O, na Casa de, origem), que dispõe 'sobré o arquivamento df' çópías de 

". ..•.. . I' ... ..• •. " • 

, fil'!1e.s. cinemqtqgrájicos e dá outras providências. , . 
" " SeSsã!): 17.08:95. . -

(", ". ~ ~ . . .... . " 
. , . . 'I' - " .. : .' ..... A ' '. • . '-' • -' ' • • • " 

,', .Em!!!Ida do Sen~do a~Pr~jeto de Lei da Camara n~ 194, de 1993 (nO 
3.220/92, nà Casa de origem), que submete à apreciação doSenado Federal a 
indicação de diretores ou representantes brasileiros em organismo multilateral. 

Sessão: 23.08.95 , .,. 
" . . . 

. ·..·Projeto: de necretoLegislativo n° 81, de 1995' (apresentado peJa 
Cothls'são de.'Assuntos 'Econõnitcós 'como conclusão' de seu 'Parecer 'no 459, 'de 
1995); que'~lItoriza a alienaçãÇJ'pelo Governo Federal'de 'uma área de terras de 
4.235 hectàres, situada'l1o EstódodriMato Grosso. .. .... . .. . - , 

Sessão: 23.08.95" 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nlo 'f 09, de 1994 (nO 
3.867/93, na .casa de' ,origem), de . iniciativa do Preside!1te ~a República, que 
autoriza a reversão ao Município de Encantado, Estado do Rio Grande do Sul, 
do imóvel ql!~'mencion,à: . . 

Sessão: 29.08.95-. , . 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n° 188, de 1993 (nO 
2.718/92, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
concede isenção de impostos aos bens destinados aO prossegUimento da 
execução do Programa Nacional de Comunicações Domésticas por Satélite. 

Sessão: 29.08.95 
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MENSAGENS RELATIVAS A INDICAÇÃO DE CHEFES DE MISSÕES 
DIPLOMÁTICAS 

Mensagem n° 213, de 1995 (na 631/95, na origem), de 13 de j~~o do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor SERGIO DE SOUZA FONTES ARRUDA, 
Ministro de Segunda Classe da Carreira ,de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República da Jamaica, ' -

Sessão: 09,08,95 

Mensagem n° 222, de 1995 (na 650/95, na origem), de 20 de junho do 
corrente ano, pela qual o Senhor ~e~idente da República submete à deliberação 
do S~nado a escolha do Senhor MÁRCIO' PÁULÓ DE OliVEIRA DIAS, 

,. , . I' .' "", 

Ministro de Primeira Classe da Carreira _ de Diplomata" para ex~r~er a ~l,1ç~O_ de 
Embaixador do Brasil junto à República do Paraguai, , ' , ' • 

Sessão: 09,08,95 

Mensagem n° 206 de 19~5.Úlo (j'16i95: na otigém), dé'}.'de JlJllho do 
córrente, pelá qual o Senhor ~resid,e,nte d!l R~pú"lica submete 'à deliberação. do 
Senado o nome do Senhor LUIZ FILIPE DE MACEDO SOARES GUIMARÃES, 

I ",. , 

Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente 
com a função de, Embaixl!dor do B~asiI jun.to à Ín~ia, exercçr _ a função de 
Embaixador do Brasil junto à'República Demoérápca SóCiálista do Sri Limka. , 

Sessão: 23,08.95. ' , ' , " ' , , 

, 
Mensagem n° 212 de 1995 (nO 630/95, na origem), de l3' 'de junho do 

corrente, pela ql.\al a Senhor Presidente AA República submete à, deliberação do 
Senado ,o, nome do Senhor LUIZ FELIPE D'E' MACEDÚ SOA,RES 

'GUIMARÃES, Ministro de Primeira' Clàsse da Carreira de Diplomata; ,para, 
cumulativamente com a função de' Embaixador 40 BrasÜ junto à Índia, exércer a 
função de Embaixador do BraSiljunto à República das Maldivas, :: ,. 

Sessão: 23.08,95, . " ' 

Mensagem n° 264, de 1995 (n° 754/95; na origem), de 7 de julho passádo, 
pela quál o Senhor Presidente da Repúbliéa submete à'deliberação" do Senado o 
nome do Senhor JOSÉ MARCUS VINICIUS DE SOUZ,A, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República de Trinidad e Tobago. 

Sessão: 30.08.95. , , 

Mensagem n° 265, de 1995 (nO 755/95, na origem), de 7 de julho 
passado, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
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Senado o nome do Senhor RUBEM AMARAL JÚNIOR, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República de Honduras. 

Sessão: 30.08.95 

.Mensagem n° 279, de 1995 (nO 813/95, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
ANTONIO FERREIRA DA ROCHA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República do 
Hairi. 

Sessão: 30.08.95 

MATÉRIAS REJEITADAS E E~CAMINHADAS AO ARQUIVO 

Projeto de Lei do Senado n° 97, de 1995, de autoria do Senador Odacir 
Soares, que dispõe sobre o exercício da projissão de dentista prático e dá outras 
providências. 

Sessão: 07.08.95. 

Projeto de Lei do Senado n° 130, de 1995, de autoria do Senador João 
França, que isenta do pagamento de tarifas públicas os uSl/ários de renda 
familiar inferior a dois salários mínimos. 

Sessão: 07.08.95. 

Projeto de Lei do Senado n° 58, de 1995, de autoria do Senador Emandes 
Amorim, que autoriza a criação do Departamento Federal de Combate ao 
Narcotrájico no âmbito do Ministério da Justiça, e dá OI/Iras providências. 

Sessão: 21.08.95 

Proposta de Emenda à Constituição nO 17, de 1991, de autoria do 
Senador Pedro Simon e outros Senadores, que dá nova redação ao inciso /I do 
art. 40 da Constituição Federal. . 

Sessão: 30.08.95. 

Indicação n° 5, de 1995, de autoria do Senador Emandes Amorim, que 
propõe seja objeto de estudo por aquela Comissão a obtenção de depoimentos e 
informações de autoridades da área econômica e enridades civis, quanto às 
políticas econômica, monetária, fiscal e cambial em curso no País. 

Sessão: 31.08.95 
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PROJETO ARQUIVADO NOS TERMOS DO ART. 101 DO REGIMENTO 
INTERNO 

Projeto de Lei da Câmara n° 70, de 1994 (nO 4.399/89, na Casa de 
. origem), que altera a redação do inciso II do art. 83 do Código Penal - Decreto­
Lei n° 2.8-18, de 7 de dezembro de 19-10, de acordo com a reforma da Lei n° 
7.209, de 11 de julho de 198-1. 

Sessão: 08.08.95 

PROJETOS ARQUIVADOS NOS TERMOS DO ART. 254 DO 
REGIMENTO INTERNO 

Projeto de Lei da Câmara nO' 55, de 1993 (na 457/91, na Casa de 
origem), que disciplina' o exercício da profissão de carregador de bagagens nos 
aeroportos e dá outras providências. 

Sessão: 02.08.95 

Projeto de Lei da Câmara n° ISS, de 1993 (na 970/91, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao art. 51 da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 - Código de Processo Civil. 

Sessão: 02.08.95. 

Projeto de Lei da Câmara n° 53, de 1995 (nO 2.369/91, na Casa de 
origem), que institui normas e procedimentos gerais para a prevenção do 
assoreamento dos reservatórios criados pelo barramento dos cursos d'água. 

Sessão: 02.08.95 

Projeto de Lei da Câmara nO 104; de 1993 (na 904/91, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo único ao art. 161 do Código de Processo 
Civil. 

Sessão: 04.08.95. 

Projeto de Lei da Câmara n° 76, de 1993 (nO 163/91, na Casa de 
origem), que acrescenta dispositivo ao art. 20 da Lei n° 8. 036, de 11 de maio de 
1990, que "dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras 
providências". 

Sessão: 07.08.95 

Projeto de Lei da Câmara n° 125, de 1992 (na 914/91, na Casa de 
origem), que altera os arts. 513, 737 e 738 do Código de Processo Civil. 

Sessão: 11.08.95 
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Projeto de' Lei da Câmara n° 130, de 1992 (nO 1.597/91, na Casa de 
origem), que altera o art. 745 do Código de Processo Civil. 

Sessão: n. 08. 95 
'" ", 

Projeto de Lei da Câmara 0°,38, de 1995 (nO 4.409/94, na Casa' de 
'origem), que 'altera a redação do inciso 1 do art. 100 da Lei n° 5.869, de 11 de 
janeiro de /973 - Código de Processo Civil. 

Sessão: 11.08.95 

'Projetedfe Lei' da Câmara 'n° 78, de 1992 (nO '4.286/89; na' Casa de 
. origem) que aesiina o produto da a/ienaçààde imóiJeis da'Previ'dência Social à 
, càirstlJiçqo, riforma 0/1 inStalação de centros 011 po.5to.~·âe saúde .. 
..... . Sessão:,'14.08.9S· '" . .' . ,. 

" ' 

Projeto de Lei da Câmara n° 75, de' {994\nó', 60)/9 i, ri~ 'Casa de 
origem), que define a ação de ferir, mlltilar 011 malar' animal com jins de 
entretenimento como crime, cO",in.andtÇI sanções penpi~ ao~ infratores e dá 
'6;í~~aspróiJiÜ~n~ias. ":. ' ,.,', ... ' , " ,', ,', ',,', 

, 'Se~s~~;':í~.08.95: '.' , .. '" , , ' 
• I '>.. " . \ .. .' , '. 

Projeto de Lei a~ Senàdo n° 244, de 1991, 'Úaiitóna da' 'Senadora 
Marluce Pinto, que proíhe a exportação de pedras preci'osÓ:v e'se'iriípri/Ciosas in 
natura. ' 

, "',, Sés.sã.o::>9.08.9~:::· 
, " 

" , 

P~~j~tb' de Lei da Câni~rã" n° 200;. de' 1993 (nO 436/91, na Casa de 
origem), que altera a rF,daçãodo' éàjiut' do att.',l". da. Lein°, '8.174.:,de '30 de 
janeiro de 1991, dispondo sobre a importaçãO 'de produtos 'dgr,Ícolas e 

'. ". " 
pecuários. 

Sessão: 29.08.95. , . ,'. . ~ .. 
Projeto de Lei (f~ Câmara n° 69,' de 1995 (n° 1.927/91, na Casa de 

origem), que estabelece a obrigatÇJriedade de a empresÇl eYfploradora do serviço 
postal no País pagar'i!ncargos jinanceiros"sobre"G.Y remessas de' dinheiro 
entregues em prazo slIperior a três dias úteis após o seu emJió pelo remetente. 

Sessão: 30.08.95 
.'.L 

Projeto de Lerda Câmara nO 69, de 1995 (nO 1.927/91, na Casa de 
origem), quê estabelece a obrigatoriedade de a empresa exploradora do serviço 
postal no' País pagdr':,encargos financeiros sobre as remessas de dinheiro 
entreglles em prazo superior a três dias úteis após o seu envio pelo remetente. 

Sessão: 30.08.95 

, 
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PROPOSIÇÓES RETIRADAS PELO AUTOR 

Proposta de Emenda à Constituição n° 38, de 1995, de autoria do 
Senador José Sarney e outros Senadores, que acrescenta parágrafo ao art. J -I do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

(Nos termos do Requerimento n° 976, de 1995, dos Senadores José Sarney 
e Gilvan Borges). 

Sessão: 09.08.96 

Projeto de Lei da Câmara n° 56, de 1995 (na 1.331/91, na Casa de 
origem), do Superior TÍibunal de Justiça, que dispõe sobre a estnltura da 
Categoria Funcional de Atendente Judiciário, Código STJ-AJ-OU, do GnlpO­
Atividades de Apoio Judiciário do Quadro de Pessoal da Secretaria do Superior 
Tribunal de Justiça e dá outras providênCias. 

(Nos termos do Oficio nO 37, de 1995). 
Sessão: 09.08.95 

Projeto de Lei do Senado n° 90, de 1995, de autoria do Senador Odacir 
Soares, que devolve às Universidades Federais do Rio de Janeiro e da Bahia 
suas denominações primitivas de Universidade do Brasil e da Bahia. 

(Nos termos do Requerimento nO 1.072, de 1995) . 
. Sessão: 23.08.95. 

Projeto de Lei do Senado n° 71, de 1995, de sua autoria, que dispõe 
sobre a retenção do imposto de renda sobre rendimentos e ganhos de capital 
provenientes de fontes situadas no País •. quando percebidos por pessoas físicas 
ou jurídicas residentes ou domiciliadas no exterior. . 

(Nos tennos do Requerimento nO 1.119, de 1995). 
Sessão: 31.08.95. . 

Requerimento n° 334, de 1995, do Senador Pedro Simon, que convoca a 
Sra. Ruth Cardoso, Presidente do Prográma Comunidade Solidária, para prestar 
esclarecimento sobre o mesmo. 

(Nos tennos do Requerimento nO 1.160, de 1995). 
Sessão: 30.08.95 

Projeto de Lei do Senado n° 71, de 1995, de autoria do Senador Eduardo 
Suplicy, que dispõe sobre a retenção do imposto de renda sobre rendimentos e 
ganhos de capital provenientes de fontes sihladas no País, quando percebidos 
por pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no exterior. 

(Nos tennos do Requerimento nO 1.119, de 1995) 
Sessão: 31.08.95 
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OUTRAS DELIBERAÇÕES 

Requerimento n· 1.034, de 1995, 'dos Senadores Sérgio Machado e Lúcio 
Alcântara, solicitando, nos termos regimentais e de acordo com as tradições da 
Casa, sejam prestadas as seguintes homenagens de pesar, devido ao falecimento 
do Deputado Jackson Pereira: 

a) inserção em ata de voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à família e ao Estado do Ceará; e 
c) levantamento da sessão. . 
Sessão: 01.08.95. 

Requerimento nO 1.073, de 1995, do Senador Eduardo Suplicy e outros 
. Senhores Senadores, solicitando, nos termos regimentais, que sejam prestadas as 
seguintes homenagens pelo falecimento do ex-Deputado Federal Florestan 
.F~flIandes: .. '. . "', , 
. ,'.'.' .a) inserção em ata de voto de profundo pesar; 

. b) representação nos funerais; , 
c) apresentação de condolências à família e ao Estado; e . 
d) seja observado um minuto de silêncio em sua memória. ' 
Sessão: 10.08.95 . 

... 
,',' 

. ' ... 

. .'.': ... Requerimento n··827, de 1995, do Senador Roberto Freire, solicitando, 
,nos ·.termos,regimentais, voto de censura ao chamado· Projeto' de" Lei 
'HelmS/Btuton;em tramitação no Congresso Americano, que se· reveste de 
éxpressas ameaças aos princípios do direito internacional e à· conVivência 

. -mundial pacífica." , , 
. '·Sessão: 10.08.95 .. 

. '. 
Requerimento n° 1.074, de 1995, do Senador José Eduardo'Dutra'e outros 

Senhores Senadores, solicitando, nos termos regimentais, a convocação de uma 
seS;Ao esp~ial em homenagem póstuma ao sociólogo e ex-parlamentar Florestan 
Fernandes. 

Sessão: 10.08.95. 

Requerimento n° 1.079, de 1995, do Senador José Roberto Arruda e 
outros Senadores, solicitando realização de sessão especial destinada a 
homenagear o ex-Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, no dia 12 de 
setembro próximo, às 11 horas. 

Sessão: 15.08.95 

Requerimento n° 1.038, de 1995, do Senador Antonio Carlos Valadares, 
solicitando. nos termos regimentais, a convocação do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, a fim de prestar, perante o Plenário desta Casa, depoimento 
sobre as demissões de servidores anunciadas peIo Banco do'Brasil S/A. 

Sessão: 16.08.95. 
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, Requerimento n° 999, de 1995, do Senador Sebastião Rocha, solicitando, 
nos tennos regimentais, a convocação do Senhor Ministro de Estado da Saúde, 
DT. ,Adib Jatene, a fim de que, perante o Plenário do Senado Federal, possa 
prestar esclarecimentos sobre a política de fmanciamento do sistema de saúde .. 

Sessão: 24.08.95. 

MA TÉRIAS APRECIADAS EM JULHO DE 1995 
(ART. 57, § 2", DA CONSTITUIÇÃO FEDE~L) 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À PROMULGAÇÃO 
., -

Projeto de Resolução n° 83, de 1995, que autoriza a União a prestar 
garaniia em operação de crédito externo a ser contratada pelo Estado da Bahia 
junto ao Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvalvimenta - 'BIRD, 
na valor de noventa e cinco. . milhões, oitacentas e sessenta e:tinco inil reais, 
equivalentes a cento e cinco milhões dI! dólares norte-americanos, em 28 de 
abril de 1995, destinada a financiar a execução do Programa de Apaio às 
Comunidades Rurais - PRODUZIR. 

Sessão: 03.07.95 

'" ·PI'9jeto.de Resolução n° 84, de 1995, que autoriza a União a prestar 
gqr~{ia em operação. de crédito externo a ser contratado pela Companhia Vale 
çlo Rio. Doce - CVRD. jl!nto ao The Export-lmport Banir of Japan.- EXIMBANK . 
. destinada ao financiqmento parcial do projeto de ampliação da capacidade· .de 
produção da empresa Celulose Nipo-Brasileira S. A. - CENIBRAó.ajiliada da 
CVRD. no valor equivalente a duzentos milhões de dólares norte-americanos. 

Sessão: 03.07.95 
'I ,., ',.',. :.',. 

'.' SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO'SENADO 
.' FEDERAL ' , . 

(1° a 31 de agosto de 1995) 

Matérias aprovadas: 

Projetos aprovados e enviados à sanção ............................................................... 9 

Projetos aprovados e enviados à promulgação ................................................... 15 

Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados .................................... 10 

Mensagens relativas a indicação de chefes de missões diplomáticas .................... 7 

Total de matérias aprovadas ............................................................................. 41 
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Matérias enviadas ao arquivo: 

Matérias rejeitadas e encaminhadas ao arquivo ................................................... 5 

.Projeto .arquivado nos tennos do àrt. 101 ao Regimento Interno .......................... 1 

Projetos arquivados nos tennos do art. 254 do Regimento Interno ..................... 14 

Proposições retiradas pelo autor .......................................................................... 6 , 

Total de matérias enviadas ao arquivo ........................................................... 26 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APREÇIADAS PELO SENADO FEDERÁL 
(16 de (evereiro a 31 de agosto de 1995) 

Matérias aprovadas: 

Projetos aprova!Ios e enviados à sanção ..................... : ............ : ...... : ................... 78 

Projetos aprovados e enviados à promulgação .............................. : ............. : .... 133 . . . . 

Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados ......... · .................. : ....... 35 
" . '. '. - . 

Mensàgens relatIvas a indicação de autoridades ........................ ~ ........ : ........... : .... 7 . t:, 

Mensagens relativas a indicação de chefes de missõesdiplomáticas .......... : ....... 38 

Requeriment~~ aprovados ................................................ : ................................. 15 

Parecer aprov~do ............ : .............................................. :.:.::.:: .. -.................. : ......... 1 

Total de matérias aprovadas •••••• ~ ........................................•••••••••••••••••••••••••• 307 

Matérias enviadas ao arquivo: 

Matérias rejeitadas e encâminhadas ao arquivo .......... : ...................................... 16 

Matérias declaradas prejudicadas e encaminhadas ao arquivo ........................... 15 

Projetos arquivados nos tennos do art. 101 do Regimento Interno ....................... 3 

Projetos arquivados nos tennos do art. 254 do Regimento Interno ..................... 36 

Proposições retiradas pelo autor ........................................................................ 23 

Total de matérias enviadas ao arquivo ........................................................... 93 
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RESENHA DAS MATÉRIAS APRECIADAS NO PERioDO DE 1° A 31 DE AGOSTO 

L::_Mt~u_ ~ENSAGt:M I _ TIPOEN' EMENTA ~ESSÁO 1_ OBS. -=-1 
Agosto J2IN'I·CN PLN 11" 1.:!/1J5-CN AUlori/.3 o Poder ExccUlh o a abrir .10 Orçõ:llllCnlO Fiscal da UWU)$NS as 1 'Jh Lei n" '->,OK3. 

(o" 715195. Ulliólo, ('111 f." Of do Ministério do Phmcjamcnlo c OrÇamento. do IIf"K/'I5 
na origem) credito suplementar no ',lIor de RS 7I.bllH.H()().OO ('Setenta e \DO 14108/95) 

um flIilh~s. seiscentos mil reais). para os fos que cspcdtica. 

Agosto JJIN'I·CN PLN n" 2119S-CN Atnor".a o Poder Excculi\"o a abrir ao Orçamento fisc.11 da 09/08/95 às 19h Lei n° tJ.(18~. 
(n" 79'\195. União. em fa\'or do ESlado-Maior ruiS Forças Armad:ls. de 11f08/'J'I. 
na origem) crédito ~spccial no valor de R$ K8.(NHI,OOO.Oo, para os fins \DO 14108/95) 

que cspcclfi~a. 

Agosto 22RN5·CN PLN n" 08l95-CN AUlorú.a o Poder Exccuü,"O a abrir ao On;amcnlo Fiscal da 16108/95 às 11 h Ld n" (J.(un. 
(11"487195. na União. cm f.1\-Or da Justiça do Trabalho. credito suplcmentar do lIIIIMI'!5. 
origem) no \'alor de RS ]:'JS.8·N.UU. para os fins que cspedfica. \DO 22/0Hf95) 

Agosto ,n/95-CN PLN n" D/9S-CN Amorita o Poder Exccutho a abrir ao Orçamento fi~cal da 16/08/95 às 11 h Lei 11" IJ.OX5. 
(n" 742/95. União. em favor de Transferências a Estados. Distrito Federal do 17/0KN5. 
na origem) e Municípios • Recursos sob Supervislto do Ministério da (DO 18/08/95) 

Fazenda. crédito especial até o limite de RS 29.119.645.110 
(únle e nme milhócs. cento e delcnO\'e mil. seiscentos e 
quarenta e cinco reais). para os fins que especifica. 

Agosto .174i'15·CN PLN n" 2919l-CN AUlori/.3 o Poder E:xccuti\ o a abrir aos Orçamentos Fiscal e 16/08/95 às 11 h Lei nO 9.UK6. 
(n° R~9N~. da Seguridade Social. em fa,·or do diversos órgãos dos Poderes de 17108/')5. 
na origem) Lcgislati\-o. Judidário e ExccuLi\"o, créditos adicionais até o (DO 18/08/95) 

limite de RS 2.534. 15 I.J20.l1O. para os fins que especifica. 
. 

Agoslo 2K/95-CN PLCn"2.WNJ Dispôc sobre o Registro Público de Empresas Mercantis e 16108/9Hs lIh Mantido o Velo 
(n' 1.01.1/94. trl. n° I. 791NI, na Alh"idadcs Afins e dá outras prO\"idêncüls. Parcial 
na origem) Cusa di! orig ... om) 

Agosto HI6/95-CN PLC n" 02/'12 O,ispOe sobre o eoulralO de franquia empresarial (franchising) 16/08/95 às 11 h Mantido o Velo 
(n' 1.I5M9~, (PL n" 318/91, e dá outras.prO\·id~ncias. Parcial 
na origem) na Casa de 

origem) 

Agosto 1OH/95-CN PLC n" 78/94 Regula a profissão de 1I10torisl3 autônomo '~dor de táxi de 16108/95 às·llh M:'OIido o Velo 
(n' 05/95, na (pL 0° 1.8%/91. empresas e dá outras providências. Tolal 
origem) na Casa de 

origem) 
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AgoslO IlU/95-CN PLC 0"96/91 
(o' ~O/95, na (pL n" 3.998/8~, 
origem) na Casa de 

origem) 

AgoSlo 11I/95-CN PLC o' 131/~ 
(o' 43/95, na (pL o' 4.38119~, 
origem) na Casa de 

origem) 

Agosto 113N5-CN PLC u" 136~J~ 
(no J6t)N5, (PL ,," ~.XOIl9~, 
na origem) n.1 Casa de 

origem) 

Agosto 2tl~i'J5-CN PLC o' H/92 
(nO 3S6N5, tPL n' 5.305/90, 
na origem) n3 Casa de 

orjgem) 

Agoslo 239/95-CN PLC n' 1i K/9~ 
(n' 395/95, (PL n' 3.692/93, 
na origem) na Casa de 

origem) 

Agoslo H2/95-CN PLC n' ~6/95 
(o' U6195, (PL o' 233/95, 
na origem) na Casa de 

origem) 

Agoslo 282/95-CN PLC n' 129/92 
(n' 55~195, (PL n' 1.259/91, 

. naori~m) na Casa de 
origem) 

Agoslo 283/95-CN PLS n' 228181 
(n' 555/95, (PL n' 6.553/85, 
na origem) na Câmara dos 

Deputados) 

EMENTA SESSÁO 

AUlorú" a Uoião a doar. à Região Escol.ira do Rio Graode do J 6108195 às II h 
Sul, filiada à União dos Escoleiros do Brasil, o imÓ\el que 
menciona. 

Dispõe sobre a lransforrnaçilo de cargos de carreira do 16/08195 às Ilh 
Mioislério Público Militar e da oulras pro,·idéncias. 

Cria e transforma. no Quadro Permanente de Pessoal da 16/08/95 às 11 h 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 6' Rcgi:lo, os 
car80S que menciona e dá outras pro\"idCncias. 

Dispõe sobre os temI0S· c aS condições com Que serão 16/08/95 às Ilh 
conferidos o tilulo de domínio e a concessâo de uso nos 
programas de reforma agrária 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realiLação do exame DNA 16/08/95 às lIh 
na rede hospitalar pública. 

Fixa a remuneração dos cargos em comissão e de Nature.l.3 16108195 às Ilh 
Especial e das funções de direção, chefia ou assessoramenlo 
que menciona. e dá outras providências. 

Denomina "Pompeu de Sou,,," a Faculdade de Comunicação 16/08/95às 11 h 
da Universidade de Brasilia - UnB. 

Auloriza o Minislério da Educação e do Desporto e o 16/08/95 às Ilh 
Minislério da Cullura a disciplinarem a obrigaloriedade de 
reproduçoo pelas ediloras de lodo o País, em regime de 
proporcion.1lidade. de obras em caracteres braille, e a permilir 
a reprodução. "IR finalidade lucraliva, de obras j:\ di'l1lgadas, 
para uso exclusivo de cegos. 

OBS 

Mantido o Veto 
Total 

Manlido o Veto 
Parcial 

Mantido o Velo 
Parcial 

Mantido o Veto 
Total 

Mantido o Veto 
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Manlido o Velo 
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Mantido o Velo 
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Mantido o Velo 
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Agosto 28519,-CN PLS n' 31\191 Autoria a Unmo a doar. à Uni~o dos Escoteiros do Brasil - 16108195 às \Ih 
(n' 5111')5. (PL n' 3.~tl2l92. Região de Mato Grosso do Sul. o imóvel que menciona. 
na origem) na Câmara dos 

Deputados) 

Agosto 28919~-CN PLC n' I J/95 Veda a concessão de financiamenlo a servidores • 1610819Sàs Ilh 
(n' 615195. IPL n' U71191. funcionârios publicas para aquisiçllo de bens paniculares. 
na origem) na Casa de 

origem) 

Agosto 22oI9S-CN PUI n" 5195-CN Autoriza o Poder Exccuti\-O a abrir ao Orçamento Fiscal da 30108195 às 19h 
(n" ~7JI95. Unioo. credito suplementar no \'alor de RS 3.583.500.00. para 
na origem) os lins que especilica. 

Agosto 271195-CN PLN n° iO/95.cN Autoriza o Poder Executi\'o a abrir ao Orçamento Fiscal da 30108195 às 19h 
(n' 598195. Unioo. em r., or do Ministério da Educaç;lo e do Despono. 
na origem) crédito suplementar no \'3lor de RS 184.973.00. para os fIOS 

que especifica. 

---- --- - - - .. - - - L - -

RESENHA DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO CONGRESSO NACIONAL NO 
PERÍODO DE I' A 31 DE AGOSTO 

Vetos manlidos........................................................................................................ 13 
PLN - apra.·ados e encaminhados à sançoo..... ....................................................... 07 
Total d. matérias .preci.d................................................................................... 20 
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SGMl175/95 

Of. n° 466/95-CN 

Of 47819S-CN 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Setembro de 1995 

CORRESPONDÊNC~ EXPEDIDA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Presidente da COJ.Ilissão 
Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e 
Fiscalização 

Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do 
Espírito Santo 

Encaminha correspondência 
recebida do Presidente da 
Comissão Binacional Ponte 
Peperi-Guaçu Brasil 
Argentina 

Encaminha cópia do Parecer 
n° 473/95-CCJ 

Advogado-Geral 
Senado Federal 

do Encaminha copia do Parecer 
nO 472/95-CCJ 

Subchefe para Assuntos 
Parlamentares da" Casa 
Civil da Presidência da 
República 

Encaminha exemplar do 
Diário do Congresso Nacional 
contendo pronunciamentos 
dos Senhores Senadores 
Humberto Lucena e Elcio 
Álvares sobre a Mensagem nO 
223/95 

Juiz Federal da I" Vara 
Federal Criminal 

Encaminha avulsos dos textos 
dos Decretos Legislativos nOs 
58,61 e 63, de 19 de abril de 
1995 

Dep. Wilson Campos -
Primeiro Secretário da 
Mesa da CD 

Dep. Adylson Motta 

Encaminhando originais dos Requerimentos nOs 
1 a 7, e 9-CR, de 1995; dos Projetos de Decreto 
Legislativo nOs 1 e 2, de 1995-CR, apresentados 
perante a Comissão Representativa do 
Congresso Nacional e dos documentos 
encaminhados pelos Senhores Deputados 
Severiano Alves, Jovair Arantes, Alexandre 
Cardoso e Aldo Rebelo. 

Encaminhando, em anexo, tabela contendo 
todas as Medidas Provisórias editadas e suas 
respectivas reedições, desde a promulgação da 
Constituição Federal de 1988 até a ~1tima do 
atual governo. 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N° 12 ,DE 1995 

Sexta-feira \0 14979 

Delega competências administrativas 
e dá outras providências. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e regulamentares, 

RESOLVE: 

Art. 1° É de competência exclusiva da Comissão 
Diretora, pela maioria de seus membros: , 

I - aplicar, aos servidores do Senado Federal e dos 
órgãos supervisionados, penas de demissão e de cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade; 

11 - colocar em disponibilidade servidores ocupantes 
de cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal do Senado e 
dos órgãos supervisionados; 

111 - determinar o aproveitamento de servidor em 
disponibilidade, em cargo de atribuições e vencimentos compatíveis 
com o anteriormente ocupado; 

rJ - determinar a Instauração de processo 
disciplinar destinado a apurar responsabilidade de servidor ativo ou . 
inativo por infração praticada no exercício de cargo ou função de 
direção, inclusive das unidades administrativas organizadas em nlvel 
de assessoria; 

.. ----.. -V-;;-yelntegrar,readaptar e redlstrlbutrservidores do 
Quadro de Pessoal do Senado e dos órgãos supervisionados, ouvidos 
o Conselho de Administração e os Conselhos de Supervisão 
respectivos. 

Ar\. 2!' Fica delegado: 
I - ao Presidente do Senado Federal competência 

para designar, na forma do art. 605 do Regulamento Administrativo, os 

\ot/< 



14980 Sexta-feira 1° DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S20 ll) Setembro de 1995 

servidores ativos 00 8enado ~eJeral que irão compôr, como membros, 
os Conselhos de Supervisão do CEGRAF e do PRODASEN; 

11 - ao Primeiro-Secretário competência para: 
a) prorrogar, por até 90 dias, o prazo da suspensão 

ordenada na forma do art. 572 do Regulamento Administrativo; 
. b) dar cumprimento ao disposto no caput do art. 587 do 

Regulamento Administrativo; e 
_. . c) subdelegar as competências de que trata este inciso. 

Art. 3° Fica delegado pela Comissão Diretora ·ao 
Dlretor-Geral competência para: 
. . I - designar as Comissões Examinadoras dos 
concursos, aprovar as respectivas instruções, decidir, em último grau, 
sobre os recursos interpostos e homologar a classificaÇao dos 
. candidatos; 

11 - disciplinar a concessão de ajuda de custo, 
diárias e indenizaçlo de transportes, conforme dispõem os artigos 
53 a 59 da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 

'" - fixar o valor das gratiflcaç6es pelo encargo de 
membro de comissões de concurso e de inquérito, pelo 
comparecimento às sessões como membro de órgão de deliberação 
coletiva, pelo encargo temporário de professor em curso de 
treinamento, e pela execução de trabalho técnico científico; 

N - assegurar, ao servidor estudante, condições de 
trabalho compatíveis com o regime escolar; 

V - designar servidores portadores de diploma de 
nível universitário para prestar serviços de natureza técnico-científico 
nos diversos órgão da Casa; , 

VI - autorizar servidor do Senado a ter exercício em 
outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, ou do 
Distrito Federal e dos Municípios, na forma da lei; 

VII - conceder licença para o trato de interesses 
particulares, licença por motivo de afastamento do cônjuge, licença 
para o Serviço Militar. licença para Atividade Polltica. e licença para o 
desempenho de Mandato Classista; 

VIII - homologar as avaliações de desempenho dos 
servidores do Quadro de Pessoal do Senado; 
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IX - nomear, aposentar, exonerar, reconduzir, 
reverter, remover os servidores do Quadro de Pessoal do Senado e 
declarar a vacância dos cargos de provimento efetivo; 

X - requisitar, para ter exercício nas unidades do 
Senado, servidores do CEGRAF e do PRODASEN; 

XI-lotar, ex officio, os servidores do Senado e aqueles 
a que se refere o inciso anterior; 

. XII - subdelegar as competências de que trata este 
artigo. 

Art. 4° Este ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em contr,rio, em 
especial o Ato n° 2, de 1973, da Comissão Diretora . 

. Sala de Reuniões, em 31 de agosto de 1995. 

/f# -, 
Lf~ 
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ATO DO PRESIDENTE 
N° 372 ,DE 1"5 

Setembro de 1995 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da sua 
competência regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de competçncia que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo nO 006.881/95-5 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, CELSO DE 
SOUZA, Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível m, 
PadrIo 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso m, 
alínea ·c·, da Constituiçlo da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, 
inciso UI, aIinea ·c·, e 67 da Lei nO 8. I 12, de 1990; bem assim com as vantagens previstas no 
artigo 34, § 2", da Resoluçlo (SF) nO 42, de 1993; e nos artigos 1°,3° e 12 da Resoluçio (SF) 
n° 74, de 1994, na forma determinada pelos artigos 2°,3° e 4° da Medida Provisória n° 1.068, 
de 1995, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 
37, inciso XI, da Constituiçlo Federal. 

SenadoFederal,em?1 de B)Qstoile 1995. 

/a</~~~\ 
SENADOR IOSt sARNÊY / 

I'raidente 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°. 502 ,DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
atribuições resulamentares, 

RESOLVE tomar sem efeito o Ato n° 462, de 1995, em que o servidor 
JOAQUIM FIRMINO DE MELO FILHO foi designado, "ex-officio", para exercer a 
funçlo de Motorista DO Serviço de Transporte a partir de 03 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 31 de agosto de 1995. 

~~~j2 
AGAClEL DA SILVA MAlA 

Diretor-Ge ... 1 
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Ata da 168 Reunião da Mesa do Senado Federal, 
realizada em 24 de agosto de 1995. 

As dez horas do dia vinte e quatro de agosto de mil novecentos e 
noventa e cinco, na sala de autoridades do Gabinete da Presidência, 
reúne-se a Mesa do Senado Federal, com a presença dos Se.rihores 
Senadores José Sarney, Presidente; Odacir Soares, 1° Secretário; 
Renan Calheiros, 2" Secretário; Levy dias, 3° Secretário; Emandes 
Amorim, 4° Secretário; e Ney Suassuna, Suplente de Secretário. 
Havendo número legal, o Sr. Presidente declara aberta a reunião. Foi 

, lida e aprovada a ata da reunião anterior. O Sr. Presidente inicia a 
reunião, apresentando os assuntos constantes da pauta. Item '1: 
Requerimento nO 1.075, de 1995, de autoria do Senador Gilberto 
Miranda Batista, de informação ao Ministro de Estado da ,F.azenda; Item 
2: Requerimento n° 1.078, de autoria do Senador José Eduardo Dutra, 
de.informação ao Ministro de Estado da Fazenda; item 3:.-Requerimento 
nO 1.081, de 1995, de autoria da Senadora Marina Silva, de informação 
ao Ministro de Estado das Relações Exteriores; item 4: Requerimento nO 
1.083, de 1995, de autoria da Senadora Benedita da Silva, de 
informação ao Ministro de Estado da Saúde; item 5: Requerimento n° 
1.085, de 1995, de autoria do Senador Ney. Suassuna, de informação ao 
Ministro de Estado da Justiça; Item 6: Requerimento nO 1.086, de 1995, 
de autoria do Senador Ney Suassuna, de informação ao Ministro de 
Estado da Agricultura, da Reforma Agrária e do Abastecimento; item 7: 
Requerimento nO 1.087, de 1995, de autoria do Senador Ney Suassuna, 
de informação ao Ministro de Estado da Fazenda; item 8: Requerimento 
n° 1.095, de 1995, de autoria do Senador Nabor Júnior e outros 
Senhores Senadores, de informação ao Ministro de Estado dos 
Transportes; item 9: Requerimento nO 1.096, de 1995, de autoria do 
Senador José Bianca de informação ao Ministro de Estado dos 
Transportes; item 10: Requerimento nO 1.103, de 1995, de autoria do 
Senador José Eduardo Dutra, de informação ao Ministro de Estado da 
Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária; item 11: 
Requerimento nO 1.113, de 1995, de autoria do Senador Jefferson 
Péres, de informação ao Ministro de Estado da Fazenda; item 12: 
Requerimento nO 1.114, de 1995, de autoria do Senador Jefferson 
Péres, de informação ao Ministro de Estado da Fazenda; item 13: 
Requerimento nO 1.120, de 1995, de autoria da Senadora Marina Silva, 
de informação ao Ministro de Estado do Meio Ambiente, dos Recursos 
Hldricos e da Amazônia Legal. Os Requerimentos lidos foram 
aprovados e despachados à Secretaria-Geral da Mesa, para as 
providências regimentais. Item 14: Requerimento nO 1.082, de 1995, de 
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autoria do Senador José Eduardo Dutra, de informação ao 'Ministro de 
Estado da Casa Civil da Presidência da República. Após discutir a 
matéria, a Mesa decidiu ouvir a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, tendo em vista o disposto no art. 216 do Regimento Interno e 
nos Atos nOs 14/90 e 22/91, da Comissão Diretora. Item 15: a Mesa, no 
exercício da competência que lhe confere o § 5° do art. 40 do 
Regimento Interno, aprovou, sem õnus para o Senado, os 
Requerimentos nOs 1 a 12/95-M, apresentados nos termos do art. 13 do 
mesmo Regimento, com a redação dada pela Resolução nO 37, de 1995, 
solicitando licença nos períodos :I seguir mencionados, de autoria dos 
Senhores Senadores José Sarney, no dia 17 do corrente mês, para 
proferir palestra na Universidade da Força Aérea Brasileira - UNIFA, na 
cidade do Rio de Janeiro; Odacir Soares, no dia 16 do corrente mês, 
para acompanhar o Presidente do INCRA em sua viagem ao Município 
de Corumbiara (RO), na verificação dos incidentes ocorridos entre 
posseiros e policiais militares, na Fazenda Santa Elina; Carlos Wilson, 
no dia 07 do corrente mês, para acompanhar o Senhor Vice-Presidente 
da República, em visita oficial ao Estado de Pernambuco, destinada à 
instalação do escritório de representação do MERCOSUL, na sede da 
SUDENE; Beni Veras e Lúcio Alcântara, no dia 11 de agosto, para 
viagem ao Estado do Ceará, a convite do Presidente do Banco do 
Nordeste do Brasil, a fim de participarem do encontro "O Nordeste no 
contexto político-econômico Nacional"; Ernandes Amorlm - nos dias 03 
e 04 de 'agosto, Romeu Tuma - nos dias 04 e 07 de agosto, Geraldo 
Melo - no dia 15 de agosto, Gilvan Borges - nos dias 16, 17 e 18 de 
agosto e Lúcio Alcântara - no dia 17 de agosto, todos a fim de tratar de 
assuntos políticos em seus Estados de origem; Benedita da Silva, no 
dia 17 de agosto, para participar da reunião do Diretório Nacional do 
Partido dos Trabalhadores, em Guarapari-ES; e Bernardo Cabral, no 
dia 30 de agosto, para comparecer à audiência judicial a realizar-se na 
4Q8 Vara Cível da Comarca de São Paula, nos autos do Processo nO 
643/95. Item 16: Requerimento nO 13/95-M, de autoria do Senador 
Teotônio Vilela Filho, solicitando licença, nos termos do art. 43, inciso I, 
do Regimento Interno, para se afastar dos trabalhos da Casa, por 
motivo de saúde, nos dias 16 e 17 de agosto. Aprovado. Item 17: 
Requerimento nO 14/95-M, de autoria da Senadora Emília Fernandes, 
solicitando licença, nos termos do art. 43, inciso 11, do Regimento 
Interno, para se afastar dos trabalhos da Casa, no dia 24 de agosto, a 
fim de atender compromissos em seu Estado. Aprovado. Item 18: 
Requerimento n° 15195-M, de autoria do Senador Gilvan Borges, 
solicitando autorização para, atendendo a convite do Diretor-Executivo 
do Conselho de Cúpula para a Paz Mundial, representar o Senado na 

... . 
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Conferência do Órgão, a realizar-se na cidade de Seul, na Coréria do 
Sul, entre os dias 22 e 25 do corrente mês. Aprovado, sem ônus para o 
Senado. Item 19: Requerimento nO 16/95-M, de autoria do Senador 
Carlos Wilson, solicitando, nos termos do § 1° do art. 13 do Regimento 
Intemo, licença para se afastar dos trabalhos da Casa, nos dias 14, 15 e 
16 de agosto. Aprovado. Item 20: Requerimento no 17/95-M, do Senador 
José Alves, solicitando, nos termos do art. 43, 11, do Regimento Intemo, 
licença para se afastar dos trabalhos da Casa, no período de 15 a 17 de 
agosto. Aprovado. Item 21: Requerimento nO 18/95-M, de autoria do 
Senador Artur da Távola, solicítando autorização para, atendendo a 
convite do Govemo do Chile, participar de programa sobre partidCls 
políticos, a realizar-se em Marbela, naquele País. Aprovado, sem ônus 
para o Senado. Item 22: Requerimento nO 19/95-M, de autoria do 
Senador Romero Jucá, solicitando autorização para, atendendo a 
convite do SEBRAE e da CVG (Corporacion Venezolana de Guayana), 
çomparecer ao Encontro Empresarial Venezuela-Brasil/Norte, a realizar­
se nos dias 24 e 25 de agosto, em Puerto Ordaz, na Venezuela. 
Aprovado, sem õnus para o Senado. Item 23: Requerimento nO 20/95-M, 
de autoria do Senador Femando Bezerra, solicitando autorização para 
integrar comitiva da CNIISENAI, em visita oficial ao Canadá, visando a 
Cooperação com aquele Pais na área de tecnologia ambiental na 
indústria brasileira, a realizar-se no período de 1° a 9 de setembro. 
Aprovado, sem ônus para o Senado. Item 24: a Mesa recebeu 
comunicações de ausêncía do País, apresentadas nos termos do art. 39, 
alínea "a", do Regimento Intemo. de autoria dos Senhores Senadores 
Vilson Kellnüblng, no período de 14 a 18 de junho; Gilberto Miranda 
Batista, no período de 30 de junho a 1° de julho; Onofre Quinan, no 
período de 23 de julho a 03 de agosto; José Alves, no perlodo de 15 a 
17 de agosto; Artur da Tãvola, no período de 24 a 28 de agosto; Gllvan 
Borges, no período de 20 a 28 de agosto; Romero Jucá, nos dias 24 e 
25 de agosto; Sérgio Machado, Beni Veras, Luiz Alberto de Oliveira 
e Valmir Campelo, no período de 25 a 28 de agosto, para breve viagem 
à Argentina; Fernando Bezerra, no período de 31 de agosto a 09 de 
setembro. Nada mais havendo que tratar, o Senhor Presidente, às doze 
horas e dez minutÇ>S-:-declara. encerraza reunião, ao tempo em que 
determina que eu,' /~I/1., ~ . (Raimundo Carreiro Silva), 
Secretário-Geral d~esa, lavre e pre nté Ata que, após aprovada, vai 
assinada pelo Presidente. 

Sala de ReU~~4 ~sto de 1995. 

~a=-JOSE SARNEY 
Presidente 
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soa LEGISLATURA 

ATA DA 18" REUNIAo ORDINÁRIA DA COMlssAO DIRETORA 
REALIZADA EM 24 DE AGOSTO DE 1885 

Setembro de 1995 

Às dez horas do dia vinte e quatro de agosto de mil novecentos e noventa e cinco, 
reuniu-se a QomissAo Diretora do Senado Federal, presentes os Senhores Senadores 
José Sarney, Presidente; Odacir Soares, Primeiro Secretário; Renan Calheiros, 
Segündo 'Secretário; Levy Dias, Terceiro Secretário e o suplente Ney Suassuna. 
Passaram ao exa!fIB dos ítens da pauta. Itfim 01: Requerimento nO 1.077/95 no qual o 
Senador Pedro Simon solicita a transcrição nos Anais do Senado Federal do artigo de 
autoria,do Deputado Florestan Fernandes, intitulado "O rateio da pobreza". Aprovado. 
Encaminhado à Secretaria-Geral da Mesa para as providâncias Item D2: Requerimento 
nO 1:104/95 nó' qual o Senador Carlos Bezerra solicita a transcrição nos Anais do 
Se"ªdo. Federal.do.artigo intitulado "Ofensiva contra hidrovia", de autoria do Professor 
Lenine Campos P6voa. Aprovado. Encaminhado à Secretaria-Geral da Mesa para as 
providências Item 03: Processo nO 017718195-3 do servidor Luiz Cláudio ,Woetffel 
Naumann solicitando 1icença por dois anos para trato de interesses particulares. 
Aprovado. Na oPortunidade, foj assinado Ato da ComissAo Diretora delegando 
competência ao Díretor-Geral para deliberar sobre matérias dessa natureza, bem como, 
delegada também, a competência para coordenar, decidir e executar as matérias 
íneréntés à administraçAo de pessoal do Senado Federal. Item 04: Processo nO 
017469/95-3. Sugestão da Subsecretaria de Administração de Pessoal pare que os 
ocupantes de empregos em comissão, sob o regime celetista em situação anterior à 
vigência do Regime Juridícó Único - Lei ri" 8.112190 - tenham os seus contratos 
rescindidos nos termos da legislação vigente. A Comissão Diretora decide deixar a 
cargo de cada 'Senador o direito de solicitar, por oficio, o desligamento desses 
empregos·em CQ/l1issão, vinculados ao seu Gabinete. Item 05: Processo nO 009316195-
7, sobre soficitaçlo do Sindílegis para que seja estendida aos servidores do Senado a 
gratifiCação de represantaçAo já aplicada no Prodasen pela Resolução ri" 74194 e pelo 
Tribunal de Contas da UniAo através da Resolução no 26195. Autorizado o Diretor-Geral 
a realizar estudos, em conjunto com a Camara dos Deputados, visando a aplicação de 
Gratificação de R servi s das duas Casas. Nada mais havendo a 
tratar, o SenhorPre i a reuniAo às doze horas e dez minutos, 
detenninando que eu, ' (Agaciel da Silvd Maia), Diretor-Geral 
do SenadO Federal, lavra ' 'a presente Ata que, após aprovada, vai assinada pelo 
Presidente. 

Sala da ComissAo Diretora, em 24 de agosto de 1995. 

//H ~-=--~-;L--
. Senador JOS~ SAR 

Presidente 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS 

ATA DA VIGÉSIMA QUAR"fA REUNIÃO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONOMICOS, DA 1" SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 50" 

LEGISLATURA, REALIZADA EM 29 DE AGOSTO DE 1995, As 10:25 

HORAS. 

Às dez horas e vinte e cinco minutos do dia vinte e nove de agosto de mil 

novecentos e noventa e cinco, na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador Nilo Coelho, 

reúne-se a Comissão de Assuntos Econômicos, sob a presidência do Senador GILBERTO 
~ 

~IRANDA e com a presença dos Senadores Mauro Miranda, Sebastião Rocha, Esperidião 

Amin, Geraldo Melo, Carlos Patrocínio, Francelino Pereira, Lúdio Coelho, Waldeck Omelas, 

Beni Veras, Lúcio Alcântara, Freitas Neto, Ramez Tebet, Bemardo Cabral, Lauro Campos, 

Valmir Campelo, Casildo Maldaner, Jonas Pinheiro, Arlindo Porto, Fernando Bezerra, 

Eduardo Suplicy, Pedro Piva e Ney Suassuna. Deixam de comparecer os Senadores Gill/an 

Borges, leomar Quintanilha, Onofre Quinan, Bello Parga, Jefferson Peres e João França. 

Hal/endo numero regimental o senhor Presidente declara abertos os trabalhos, 

dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprol/ada e, a seguir, a 

reunião toma-se secreta a fim de que sejam oUl/idos os Secretários Estaduais de .Fazenda 

a respeito do quadro de endividamento das unidades da Federação. Concluídos os debates 

a reunião é reaberta ao público, e (j Senhor Presidente agradece a presença de todos 

encerrando os trabalhos às quatorze horas e cinco minutos, lal/rando eu, Dirceu Vieira 

Mac:hado Fifho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo senhor Presidente 

e publicada no Diário do Congresso Nacional. 
Senador GILBERTO MIRANDA 

Presidente - CAE 

ATA DA VIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONOMICOS, DA i" SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 50" 

LEGISLATURA, REALIZADA EM 30 DE AGOSTO DE 1995, As 10:47 

HORAS. 

Às dez horas e quarenta e sete minutos do dia trinta de agosto de mil 

novecentos e noventa e cinco, na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador Alexandre 
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Costa, reúne-se a Comissão de A~untos Econômicos, sob a presidência do Senador 

GILBERTO MIRANDA e com a presença dos Senadores Fernando Bezerra, Jefferson 

Peres, Carlos Bezerra, Elcio Alvares, Ney Suassuna, Vilson Kleinübing, Geraldo Melo, Bello 

parga, EpitáciO Cafeteira, Francelino Pereira, Eduardo SupliCy, Sebastião Rocha, Valmir 

Campelo, Lauro Campos, Pedro Piva, Jonas Pinheiro, João França, Hugo Napoleão, Luiz 

Alberto Oliveira e Freitas Neto. Deixam de comparecer os Senadores Gilvan Borges, Ramez 

Tebet, João Rocha, Carlos Patrocínio, Beni Veras, Esperidião Amin, Leomar Quintanilha, 

Arlindo Porto e Osmar Dias. Havendo número regimental o senhor Presidente declara 

abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada corno' 

. 'aprovada e, a seguir, comunica que a reunião destina-se à apreciação do PLC N° 115/93, 

que "regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial". Em seguida, Sua . 
. . , 

Excelência confere a palavra ao Senador Fernando Bezerra, relator da matéria, para que' . 
proceda à leitura do seu parecer. Finda a leitura o Presidente concede vista coletiv~ a. 

todos os membros da Comissão, pelo prazo regimental de cinco dias úteis, ficando acertada 

uma reunião para o dia treze de setembro próximo para apreciação da matér'ía. Em seguida, 

passa-se à apreciação da Pauta-Extra, MSF NO 285/95, que "solicita autorização do'sé~ádó'· 
, " , 

Federal, para contratar operação de crédito externo no valor equivalente a até US$. 

50,000,000.00, junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento-BIRD, 
destinada ao financiamento parcial do Projeto de Conservação e Reabilitação Ambiental da 

. Companhia Vale do Rio Doce-CVRD.", cujo relator, Senador Arlindo Porto, ausente' da. 

reunião, oferece parecer favorável nos termos do PRS que apresenta, lido pelo Senador' 

Eduardo Suplicy. Em discussão o parecer, participam os Senadores Gilberto Miranda, 

Vilson Kleinübing, Eduardo Suplicy e Lauro Campos. Submetido a votação, o parecer'é 

aprovado. Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente agradece a presença dos . 

senhores Senadores e encerra a reunião às onze horas e cinquenta e sete minutos, 

lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a presente Ata que, lida e aprovada, será 

assinada pelo senhor Presidente e publicada em conjunto com suas notas taquigráficas. 

Senador GILBERTO MIAANOA 

Presidente - CAE • 
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REUNIÃO 30/118195 - 10h47min 

PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Srs. Senadores. está aberta a 
25' reuniâo da Comissâo de Assuntos Econômicos, para apreciar o Projeto de Lei da 
Câmara n" 115/93, na origem 824/9 L não terminativo. Regula direitos e obrigaçôes 
relativos à propriedade industrial. Autoria do Poder Executivo. Relator o Senador 
Fernando Bezerra. Parecer favorável nos termos do substitutivo que apresenta. 

Passo a palavra ao Relator. para leitura de seu relatório. 
O SR. FERNANDO BEZERRA - Sr. Presidente. Srs. Senadores, gostaria 

de. preliminarmente. fazer algumas considerações e registros. Primeiro, gostaria de 
agradecer ao Sr. Presidente da Comissão a honra que me concedeu em relatar projeto 
desta importãncia. Da mesma forma. agradecer ao meu Partido, que, em momento 
algum. me cobrou posições. dando-me inteira liberdade para que pudesse expressar o 
meu pensamento em relação ao projeto. 

Gostaria também de cumprimentar o nobre Senador Ney Suassuna pelo 
excelente trabalho que executou como Relator na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. que deu enorme contribuição e base para que eu pudesse fazer o relatório. 

Quero também registrar a colaboração que dada pelo nobre Senador 
Roberto Requião que, embora não fazendo parte desta Comissão, em vários debates 
externou seu pensamento, o que foi de muita valia para que pudéssemos chegar a essas 
conclusões. que, agora. apresentamos. 

Este projeto tramita no Congresso Nacional há mais de 4 anos, tendo sido 
encaminhado à Câmara dos Deputados em 30 de abril de 1991 por meio da Mensagem 
Presidencial nO 192f91. Naquela Casa. tramitou sob o nO 824f91 e teve sua redação final 
aprovada em Plenário em 2 de junho de 1993. 

JContinua leitura.do relatório.) 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Desculpe, Relator. 
O SR. FERNANDO BEZERRA - Pois não. Se não for preciso, eu não leio. 

o O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não, é extremamente preciso. 
E que há muitos pedidos visando a discutir a matéria e, antes que haja qualquer pedido 
de vista. penso que devemos ouvir o relatório inteiro e discuti-lo. porque a discussão 
facilita a qualquer um que venha a pedir vista. . 

O SR. ELeIO ALVARES - Gostaria de ponderar. Trata-se de uma 
matéria da mais alta importância. evidentemente com uma repercussão muito grande. 
Peço até vênia. se me permitir. ao Senador Fernando Bezerra, que está em plena leitura 
do rela tório. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Pois não. 
O SR. ELCIO ALVARES - Então, o entendimento que estamos tendo, SI. 

Presidente. é o de que, terminado o relatório, conforme é praxe. se houver pedido de 
vista, encerra-se a discussão, que é. então reaberta. na semana seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Elcio Alvares, essa é 
a praxe. mas como esta é uma Casa muito elegante, e a Comissão também o é. o fato de 
discutirmos uma matéria tão importante como esta só facilita, inclusive, o trabalho 
daqueles que pedirem vista. Nós poderemos submeter ao Plenário desta Comissão ... 

O SR. ELeJO ALVARES - St!nador Gilberto Miranda. volto a insistir: já 
há o oferecimento de inúmeras emendas e. logicamente, li discussão seria reatada na 
próxima semana. Não podemos perder o fio da discussão. Então, a sugestão, com o 
maior respeito a V. Ex', e evidentemente. ouvindo a Casa. é de que, terminado o 
rt:latório. se houver pedido de vista. seria concedida a vista. 
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o SR: PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pela ordem. tem a palavra o 
Senador Epitacio Cafeteira. ' 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente. a questão de ordem que 
faço é a seguinte: se há pedido de vista e há emendas Dara serem discutidas. se V. Ex" 
fizer pôr em discussão e depois conceder vista. na volta. vai ter de reabrir a discussão. 
Parece-me. então. que a praxe tem a sua razáo de ser. ou seja. alguém que pediu vista 
pode apresentar um relatório divergente do relatório do relator e. assim. na 
oportunidade da discussão seriam discutidos dois relatórios. Sugeriria. então. que a 
discussão fosse feita após a vista do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a palavra ao Senador 
Geraldo Melo pela ordem. 

O SR. GERALDO MELO. Sr. Presidente. acho que essa discussão nã() é 
oportuna. V. &' concedeu a palavra ao relator e ele não concluiu o seu relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. &' tem toda razão e até 
quanto a esse episódio pedi desculpas. 
.. O SR. GERALDO MELO - Após a conclusão da leitura do relatório, 
discutiremos se alguém vai pedir vista. se vai haver discussão ou não. 

A minha questáo de ordem é para requerer a V. Ex· que garanta a palavra 
ao relator, para que tenhamos a oportunidade de ouvir o relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra o relator. 
O SR. FERNANDO BEZERRA . 
(Continua leitura de parecer.) 
Sr. Presidente, sei que é extremamente cansativa a leitura de um parecer 

como este. Mas é também extremamente incômodo para quem trabalha numa matéria. 
como trabalhei nesta. não receber a atenção dos companheiros. 

Consulto a Mesa se há desnecessidade de leitura. Se assim for, encerro a 
leitura e começamos os debates. Caso contrário, pediria à Presidência que solicitasse aos 
companheiros um pouco de atenção para a leitura. Insisto: não quero simplesmente ler 
o parecer. estou trazendo uma contribuição e se ela não for entendida por esta 
Comissão como necessária. acho que deve ser simplesmente distribuída aos 
companheiros para que seja anerta a discussão a partir deste ponto. 

O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Femando Bezerra. é 
normal que se leia o relatório todo. principalmente um relatório desse teor sobre um 
projeto dessa envergadura. E necessário e. inclusive. fica nos Anais da Casa. 

Se todos ouvirem o seu relato terão condições de assimilar melhor a 
matéria. mas sabe V. Ex". que participa das reuniões desde o começo do ano na 
Comissão de Assuntos Econômicos. que l1s vezes acontece de um Senador conversar 
com o outro. 

Pediria ao Plenário que atendesse o seu pedido e também a V. Ex" que 
compreendesse que os colegas acabam conversando. é normal. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Compreendo. Não aceito muito, mas 
compreendo. 

(Continua leitura de parecer.) 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidenre. peço a palavra pela ordem. 
O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O Senador Eduardo Suplicy 

havia pedido a palavra anteriormente. Concedê-Ia-e i em seguida a V. &'. 
Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente. é importante a contribuição 

do Relator. Senador Femando Bezerra, pois traz diversas modificações em relação 
àquilo que foi aprovado na CCJ anteriormente. Gostaria. portanto. de tecer alguns 
comentários. 
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Em primeiro lugar, esse substitutivo permite () pU'ier.teamelllO 
indiscriminado de seres vivos. inclusive de sementes. rtilulas. stimen ou óvulo humano ou 
de animais. Comecemos pelo art. 10. inciso IX. Diz o art. 10: 

ordem'! 

"Art. LO - Não se considera invenção ... 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente. peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tem V. Ex' a palavra. 
O SR. NEY SUASSUNA - Nós vamos discutir ou apenas colocar coisas em 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não está em discussão. Cedi a 
palavra ao Senador Eduardo Suplicy pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. pedi a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Neste caso, concedo a palavra 

ao Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA - A colocação que gostaria de fazer, Sr. 

Presidente, Srs. Senadores, é que tlz um requerimento pedindo vista. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex~ pode pedir vista 

verbalmente. Não há necessidade de requerimento, Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA - Mas quis fazê-lo no preto e no branco. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. EX" pede vista do projeto 

então'? Mais algum senador pede vista do projeto" 
O SR. JONAS PINHEIRO - Eu peço vista também. Sr. Presidente. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Também peço vista, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O Plenário inteiro pediu vista. 

O Senador KJeinübing pediu vista. o Senador Jonas Pinheiro. Senador Suplícy. Portanto, 
concede-se vista coletiva a todos os membros da Comissão e fica marcada a próxima 
reunião para o dia 13, quarta-feira, com os novos pareceres de todos os que pediram 
vista e voto em separado. 

O SR_ EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, é possível se comentar e 
fazer sugestões sobre o procedimento de discussão'l 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)' - Vamos ouvir o Senador 
Suplicy porque temos uma pauta extra logo depois. 

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. ' 
O projeto não está em discussão. A vista. coletiva. foi concedida a toda a 

Comissão e marcada a próxima reunião para o dia 13. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, gostaria de relembrar que 

foi aprovado na semana passada. nesta Comissão. um requerimento relevante para essa 
mate ria, de audiência pública com o Presidente da Confederação Nacional de 
Agricultura, com o Presidente da CNBB e de um senador argentino, para que 
pudéssemos discutir em maior profundidade à luz da visão dessas diferentes pessoas. 
Dada a complexidade dessa matéria, venho sugerir que, no próximo dia 13, ouçamos 
essas pessoas como parte do processo de debates sobre esse assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Eduardo Suplicy, 
poderíamos ouvir essas pessoas no dia 12, numa reunião posterior à sessão do Senado, 
ou seja, às 18h30min. Se V. EX" contlrmar a presença de todos. a Presidência poderia 
convocar uma sessão. V. Ex" está. portanto, autorizado a ... 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Como já foi feito o requerimento e já foi 
aprovado, precisaria que a Comissão convidasse. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A Comissão pode fazer o 
convite. mas como V. Ex" propós. acredito que V. Ex" tenha um relacionamento pessoal 
com essas pessoas. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Ajudarei na convocação, mas obviamente 
com a convocacão do Presidente. 
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6 SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda) - Está convocado. O secretário 
pode entrar em contato. Marcamos. então. para sexta-feira às 18h30min, desde que 
estejam presentes aquelas pessoas que V. Ex" pediu. Portanto. está marcada a reunião 
para às Itlh30min do dia 12. 

Pediria aos Srs. Senadores que permanecessem aqui, pois temos um 
projeto extrapauta que diz respeito ao pedido de financiamento da Vale do Rio Doce 
junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. 

Pediria ao Senador Eduardo Suplicy que procedesse à leitura do relatório. 
tendo em vista que o Senador Arlindo Porto não está presente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -
(Leitura de parecer.) 

Sr. Presidente, este é o relatório preparado pelo Senador Arlindo Porto 
que V. Ex" pediu que eu lesse. 

. Gostaria de acrescentar, Sr. Presidente, que aqui está uma decisão de 
grande relevância para o Senado Fedl!ral. que se relaciona ao tema que estamos 
decidindo no ámbito do Plenário do Senado, uma vez que está por ser decidido pela 
Comissão dI! Constituição, Justiça e Cidadania e dentro de vinte dias pelo Plenário do 
Senado se iremos propor que o Congresso Nacional tome parte. concordando ou não 
com a decisão de privatização da Companhia Vali! do Rio Doce. 

Por que me refiro a isso? Porque é importante percebermos que aqui I!stá 
a autorização de um empréstimo que a Vale do Rio Doce faz perante o BIRD, para o 
qual haverá a garantia da República Federativa do Brasil. Quer dizer, não é comum 
para uma empresa privada nacional obter um empréstimo com essa garantia e nos 
termos qUI! obtém a empresa em função dela sl!r empresa estatal - e uma empresa que 
tem a força, o patrimônio, a rentabilidade da Companhia Vale do Rio Doce. 

Quero, então, lembrar qUI! esta decisão se reporta e se relaciona à 
importãncia da outra. Quando estivl!rmos pl!nsando por que o Congresso Nacional deve 
participar da decisão da privatização da Vale do Rio Doce, temos que levar em conta 
decisões como esta que a Comissão está por tomar neste instante. . 

O SR. PRESlDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex" tem toda a razão. 
porque tem já aprovado nesta Comissão e no Plenário da Casa vários e vários 
financiamentos com o aval da União. 

O SR. VILSON KLEINüBING - Peço a palavra, Se. Presidente. 
O SR. PRESlDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra o Senador 

Vilson Kleinubing. 
O SR. VILSON KLEINüBING • Gostaria de fazer uma correção: o 

acionista controlador é que é o avalista da operação - isto é assim em qualquer empresa 
juridicamente organizada como sociedade anônima. A Vale do Rio Doce é uma 
sociedade anônima. cujo acionista controlador é a União. No dia em que o novo 
acionista controlador for proprietário da maioria das ações da Vale do Rio Doce, 
passará a sl!r o avalista da operação. Esse era o primeiro esclarecimento que gostaria de 
fazer. 

Em segundo lugar, esse tipo de operação que o Banco Mundial está 
fazendo faz parte de programa decidido na Eco 92. qUI! determinou que uma parcela dos 
recursos de financiamento dos bancos de ,ksenvolvimento fosse destinada a 
financiamentos de programas de proteção ambil!ntaJ. Isso pode ser fl!ito pela Vale do 
Rio Doce. pela KJabin. ou por qualquer empresa que tenha que trabalhar com 
deseiwolviml!nto auto-sustentável - privada ou pública -. inclusive em condiçôes 
especiais. com essa carência e com essl!s juros que aí estão - a carência é de 
praticamente seis anos. A1êm disso, também faz parte do portfolio de retorno dos 
pagamentos que a União faz e que as I!mpresas brasileiras fazem ao BID e ao Banco 
Mundial. 
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Então. ~ um processo absolutamente normal. Esse tipo de comrato o 
Brasil tinha que fazer em todas as suas empresas e não as loucuras que os governadores 
andaram fazendo. com a participação de receitas bancárias a custos altos ou operações 
de financiamento de títulos públicos. operação cara - isso talvez desse um mecanismo e 
um patamar de juros para este País. 

Trata-se de contrato ahsolutamente normal. para o momento adequado. 
dentro do comprometimento do Brasil e das nações desenvolvidas para o crescimento 
auto-sustentável. A Vale do Rio Doce. por ter um corpo técnico eficiente, preparou e 
conquistou esse direito no portfolio. porque o Banco Mundial e o BIRD só fazem esse 
portfolio com quatro anos de projeção. 

De forma que só tenho que louvar o parecer do Senador Arlindo Porto e 
deixar isso muito claro: esse contrato não tem nada a ver com a privatização. Se algum 
dia for vendido o controle acionário da Vale do Rio Doce, provavelmente ... Pelo menos 
até agora o controle acionário tem ficado normalmente com os fundos de pensão que 
são dos próprios funcionários. o acionista controlador continua sendo, com as suas 
ações. o garantidor da operação. 

O SR. EDUARDO SUPLICY • Permite V. Ex" um aparte'! 
O SR. VILSON KLEINUBING· Ouço V. Ex" com prazer. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY • Na minha observação não questionei o 

mérito do empréstimo, apenas relacionei a importância desse empréstimo com a decisão 
que o Senado está por tomar, qual seja, a de a privatização da Vale do Rio Doce ser 
autorizada pelo Congresso Nacional, que é a conteúdo da projeto. Gostaria de lembrar 
que nos diversos processos de privatização, a União tem assumido os débitos das 
empresas. como no caso da Ç,MBRAER. Não sei se isso vai acorrer com a Companhia 
Vale do Rio Doce, mas é áf{o que merece a nossa atenção, até porque não sei se a 
intenção do Governo Federal é de privatizar inteiramente a Vale do Rio Doce, não 
permanecendo com qualquer ação. Poderá ocorrer de a Governa brasileiro, como no 
caso da J:.)'!BRAER. permanecer como sócio não controlador, mas como sócio da 
CompanhIa Vale 1.10 Rio Doce e, neste caso. as observações que fiz permanecem dentro 
da argumentação colocada por V. Ex". 

O SR. VILSON KLEINUBING - Nem eu disse o contrário. Apenas 
acrescento algumas informações para que todos votem o parecer com a consciéncia 
tranqüila. 

Agora, a relação de causa e efeito do parecer do Senador Arlindo Porto 
não tem nada a ver com a questão de privatizar ou não privatizar. V. Ex"" conhece a 
minha posição, sou muito claro: prefiro o Governo cuidando de sala de aula do que 
cuidando de mineração; prefiro o Governo cuidando de postos de saúde do que de 
postos de gasolina. Quem prefere o Governo cuidando de postos de gasolina, que vote 
contra a privatização. Prefiro o Governo cuidando daquilo que é indelegável e que tem. 
inclusive, vinculação financeira. 

O Senado tem que fiscalizar essas privatizações, náo hâ dúvida. Tem que 
fiscalizar quanto à moralidade. quanto ao valor. quanto à aplicação dos recursos. Não 
tenho dúvida a esse respeito: o patrimônio público t! sagrado. não se joga fora, não se 
queima. Náo se faz bohagem com o patrimônio público. que é coisa que acontece há 
muito tempo aqui. inclusive quando autorizamos administradores públicos a fazerem 
operações de credito absurdas. com taxas de juros elevadas. 

Temos que tomar a iniciativa de impedir que: os administradores públicos 
gastem dinheiro. pagando altas taxas de juros. se queremos cuidar de patrimônio público 
- dinheiro é patrimõnio público. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a palavra ao Senador 
Geraldo Melo. 
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O SR. GERALDO MELO - Queria apenas fazer um adendo à análise do 
Senador Vilson Kleinubing. dizendo que. de uma certa maneira. enxergo uma relação 
entre o que estamos decidindo e a conveniência posterior de o Congresso olhar de perro 
o processo de privatização da Vale do Rio Doce. sem que isso implique em nenhum tipo 
de desconfiança nem de restrição a coisa alguma . 

. ' , ...... , Veja, por exemplo. a questão do aval mencionada pelo Senador Eduardo 
Suplicy. Realmente. acredito que o que o Senador Kleinubing quis dizer é que é praxe ... 
claro que o acionista controlador. eventualmente. é chamado a prestar a sua própria 
garantia. o seu aval numa operação, mas não obrigatoriamente. 

Agora. se ele vende o controle acionário. não é automática a substituição 
do avaL A substituição do aval dependerá sempre da concordãncia do credor. Ou seja, 
não é qualquer grupo que compre a Vale do Rio Doce que estará qualificado perante o 
Banco Mundial e demais credores da Vale do Rio Doce a substituir a União como 
prestador de g<,lrantia. 

E indispensável então que. no momento de privatizar a Vale do Rio Doce, 
a Uqião exija que. as obriga~ões que ela assumiu em favor da Vale do Rio Doce sejam 
assumidas pelá comprador. 

. Nu~a empresa qualquer que não fosse uma empresa pública, isso faria 
parte ·da, ,negociação entre vendedor e comprador. A maneira de fazer' parte da 
negociação m:ste caso é essa exigência constar das condições para que a privatização 
aconteça. 

Concordo inteiramente com o que disse o Senador Vilson KJeinubing: 
essas são condições. digamos. normais de operação de financiamento em operações 
desse tipo pelo Banco Mundial: são normais, mas não são usuais. Devemos esta 
operação à eficiência e à competência com que a Vale do Rio Doce negociou. A 
negociação entre .ela e o Banco Mundial foi demorada. para exigir, inclusive, que 
algumas exceções bastante significativas em relação às normas de operação do Banco 
Mundial fossem excepcionalizadas neste contrato. 

Na realidade. o conjunto de condições assegurado à Vale do Rio Doce é 
único. porque essa é a primeira vez em que o Banco Mundial vai fazer uma operação 
com essas características. ,isto é. com esse .custo. com esse prazo total.e com essas 
condições de re~!1:lbolso que aqui estão. ' 

. , . ~ortanto. acho que o que estamos tratando. hoje é tão somente de aprovar 
ou não o parecer do Senador Arlindo Porto. Acho que ele fez um excelente trabalho, um 
notávelparece'r e voto. no momento em que tivermos que votar, aprovando o parecer do 
Senador Arlindo Porto. _ . 

O·SR. PRES{DENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a palavra ao Senador 
Lauro Campos. 

O SR. LAURp CAMPOS - Sr. Presidente; Srs. Senadores. o que tinha em 
mente dizer já foi muito fundamentado pelo Senador Geraldo Melo - concordo com 
todas as suas argumentações. 

Gostaria apenas de lembrar en passant que sempre que uma crise 
econõmica se abate sobre um país - isso aconteceu. por exemplo. na Argentina no século 
passado. em 1890, quando 80% da dívida externa argentina era dívida pública. 

No Brasil, em 1970. só 20% da dívida externa era dívida pública. O resto 
da dívida era dívida privada. Já no final dos anos 70, o Governo havia transformado a 
dívida privada em dívida pública. assumindo a dívida privada diante dos riscos, 
obviamente. de que os particulares não pagassem essa dívida. O que me parece ê que o 
aval não seria dado e o empréstimo não seria concedido se se tratasse. por exemplo, de 
uma Casas Pernambucanas ou de uma outra dessas empresas que sabemos está em 
concordata e iJ margem da falência. 
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Nesse caso. é óbvio que a atividade t:xemplar da Companhia Vale do Rio 
Doce é que justifica o aval tranqüilo da União. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Há mais alguém para discutir'? 
Não havendo mais quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados.(Pausa) 
Aprovado. 
Gostaria de lembrar aos Srs. Senadores que teremos reunião no dia 5, com 

a presença do Secretário de Planejamento, e no dia 12, com a presença do Presidente do 
Banco do Brasil. 

Muito obrigado. 
Está encerrada a presente reunião. 

(Levanta-se a reunião às 13hl0min.) 

COMISSÃO ESPECIAL. "DESTINADA AO ESTUDO DO PROJETO DE L~I[~.;"'~ 
CÂMARAN" 73, DE 'i§~4-SF, (N° 3.710-B/93, NA CASA DE ORIGE~:). ;,;..:. •. 
INICIATIVA DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA, QUE INSTITUI O CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO" 

li_A , ........ Aar-'I"'rIA,-.,r.C"'Cl\b~1 t· ....... Oc:.'I.117/d""\/I C:~A''''''r\C' "' ..... r"'\C"~ ................ .. r:.f"','­
,-". ,-. UI-. - ._-', ~,; ' ........... 0- I 1\ •. _ .. _ ."'- , ...... rl. .... " ... r\l,..In ,-'V, .... "'" UI... r"\>,..JUV I V l,.JJ::.. I ;;J;;J"",. 

Às dez horas e quinze minutos do dia dois de agosto de mil novecentos e noventa 
e cinco, na sala número dezenove, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo 11 do 
Senado Federal, sob a Presidência do Senador FRANCElINO PEREIRA e .com a 
presença dos Senhores Senadores GERALDO MELO, GILBERTO MIRANDA, 
MAURO MIRANDA,EPITÃCIO CAFETEIRA, VALMIR CAMPELO, JOSÉ 
ROBERTO ARRUDA, JOSÉ EDUARDO DUTRA e LEOMAR· QUINTANILHA, 
reúne-se a Comissão. Havendo número regimental, o Senhor Presidente dedara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada. Na oportunidade, comunica ao plenário a importância da 
aceleração dos trabalhos da Comissão para a sociedade brasileira; informa que 
estão sendo encaminhados sete mil folders do fórum nacional de debates sobre o 
projeto do código do trânsito a todas as entidades ligadas à área e que a reunião 
destina-se também à discussão e votação do novo cronograma a ser seguido pela 
Comissão, uma vez que o cronograma anteriormente aprovado não pode ser 
executado, considerando o excesso de trabalho do Senado no mês de julho 
próximo passado. A Presidência dá conhecimento ao plenário do novo 
cronograma de trabalho proposto. Na discussão da proposição, usam da palavra 
os seguintes Senhores Senadores: Geraldo Melo, José Roberto Arruda, Mauro 
Miranda, José Eduardo Dutra, Francelino Pereira, Gilberto Miranda, Valmir 
Campelo, Sérgio Machado e Leomar Quintanilha, ficando aprovado o seguinte 
cronograma de trabalho para o mês de agosto: dia nove, reunião para 
apresentação e discussão de uma lista dos temas mais polêmicos e inovadores 
do projeto substitutivo em elaboração; dia dezesseis, reunião destinada a aprovar 
o formato do. Fórum Nacional sobre o Projeto do Código de Trânsito; dia 
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dezessete, Fórum Nacional de Debates sobre o Código de Trânsito Brasileiro no 
Auditório Petrônio Portela, Senado Federal, no horário de oito às quatorze horas; 
dia vinte e três, reunião para discussão do parecer e do substitutivo do Relator ao 
Projeto do Código; e dia trinta, reunião para discussão e votação do parecer e do 
substitutivo do Projeto do CÓdi90,~Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
encerra os trabalhos, e, para const r, eu~a1a Helena p, F, Parente, Secretária 
da Comissão, lavrei a presente a q 1 lida e aprovada, será publicada 
juntame,nte com a nota taquigráfica, n 

ANEXO À ATA DA 4a REUNIÃO DE TRABALHO DA COMISSÃO, "DESTINADA 
AO ESTUDO DO PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 73, DE 1994-SF, (N° 3.710-
B/93,'NA CASA DE· ORIGEM), DE INICIATIVA DO PRESIDENTE· DA 
REPÚBLICA, QUE INSTITUI O CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO" 
REALIZADA EM 02/06/95, QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA' AUTORIZAÇÃO 
DO SENHOR PRESIDE~TE DA COMISSÃO, ' ., , 

PRESIDENTE:, SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

VICEcPRESIDENTE: SENADOR GERALDO MELO 

RELATOR: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

CO~JlSS..\O PARLHIE~TAR ESPECIAL 

CÓDIGO DE TRÀNSITO 

REUNIÃO OZ/08195 - 10h15min 

PRESID~NTE: FRANCELINO PEREIRA 

REJA TOR: GILBERTO MIRANDA 

,. ". 

.' I', 
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o SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Havendo número regimental. 
lkcla~o abertos os trabalhos da Comissão Especial que trata da elaboração dõ Código 
de TranSIto brasileiro. 

ConvIdo () Vice· Presidente da Comissão. Senador Geraldo :vIelo. para 
mtegrar a mesa. 

- O Sr. Secretário procederá à kitura da Ata da n:uniáo anterior.. 
O SR. VALMIR CAMPELO . Sr. Presidente. peço a palavra par:a uma 

'luesiàó de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Concedo a palavra a V. Ex" 

para uma questão de ordem. 
O SR. VALMIR CAMPELO· Sr. Presidente. para que possamos adiantar 

os no.sso~ trabalj1os. solicito a dispensa da leitura da Ata. . 
. [(E aprovado o pedido de dispensa da leitura da ata) 

. ... . 'r!f SR~ PRESIDENtE (Francelino Pereira) - Srs. Senadores. esta reuriião 
está se" realizando exatamente para debatermos o andamento. dos trabalhos :da 
Comissão. O cronograma que foi elaborado antes do recesso parlamentar sofreu alguma 
alteração. sem nenhum prejuízo dos prazos anteriormente marcados. 

. .. Peço aos Colegas da Comissão que considerem que esta é uma mat~ria da 
mais absoluta importãncia. que envolve toda a sociedade brasileira. Não há uma só 
familia que não tenha entre os seus vítimas ou um autor de acidente de trãnsito. Há uma 
mobilização no Brasil inteiro através de abaixo-assinados. audiências com autoridades 
públicas. discussão com motoristas. entidades de classe de diversas categorias. 
c:specialistas. técnicos. público e autoriçlades. O Senado também. se mobiliza ··para 
debater. conclusivamente. este projeto. E bom para o Congn:sso debater um assunto 
que está envolvendo a opinião pública. Esse procedimento favorece o clima parlamentar 
do nosso trabalho. 

Os membros da Comissão que náo possrrm estar aqui na hora marcada ou 
que não possam comparecer. que peçam o seu desligamento da Comissão. porque a 
Comissáo tem que ful)cionar com todos os seus mc:mbros. até para dar uma satisfação à 
sociedade brasileira. E um assumo sério. de extrema responsabilidade. e todos devemos 
trabalhar assiduamente. comparecer nos horários marcados. conversar com a imprensa. 
Precisamos agilizar nossos trabalhos. a fim de que o Relator possa elaborar 
conclusivamente o seu parecer. e o projeto. como está previsto no nosso cronograma. 
~provado na reunião anterior. seja entregue no dia 31 ou no dia 10 de setembro ao 
Plenário do Senado. 

Elaboramos uma pauta que estabelece o cronograma e vou distribuí-lo aos 
membros da Comissão. 

Como os Srs. Senadores estão observando. esse cronograma substil.li o 
anterior. Pelo cronograma anterior. aprovado por esta Comissão. no próximo dia 30. a 
reunião será destinada à votação do relatório final da Comissão, ou seja, do parecer do 
relator. 

No segundo cronograma, excluímos as audiências públicas em alguns 
Estados ou capitais cumo Belo Horizonte. Pano Alegre. Recife e outras cidades que 
desejavam realizar audiência pública. Retiramos isso exatamente porque todos 
passamos a nos dedicar ao estudo das emendas constitucionais que chegaram ao Senado 
na última hora. 

O cronograma que submeto agora à Comissão seria o seguinte: dia 09. 
apresentação do parecer e do substitutivo do Relator c: início de sua discussão: dia 16. 
continuação da discussão do parecer e do substitutivo do Relator: dia 17. realização de 
um fórum nacional de debates sobre o Código de Trãnsito brasileiro, que será realizado 
no auditório Petrónio Portela. de 8h às 12h e de 14h às 18h. Para esse fórum. foram, 
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distribuídos mais de 7 mil convites às entidades interessadas. tais como enndades de 
motoristas. patronais. aos espeCialistas. aos DETRA.l\1s. além dos contatos pessoais que 
estamos realizando: dia 23. continuação da discussão do parecer e do suhstltutivo do 
Rt!latOr: dia 30. a discussão e votação do parecer e do substitutivo do Relator. 

Isso significa que não houve nenhum atraso nesse cronograma. Poderia ter 
havido tl:1ais debate em tOrno do projeto. mas temos que considerar que esse debate foi 
desenvolvido pela Câmara dos Deputados em mais de uma dezena de audiências 
públicas em todos us Estados. o que pretendíamos fazer também aqui no Senado. 
Inielizmente. em razão das emendas constitucionais. não houve como realizar essas 
audiências públicas nos Estados. Entendo que até o dia 30. simultaneamente a esse 
cronograma. nós estamos aqui para receher as sugestões sohre que providências tomar 
no sentido de que. no dia 30. o trabalho seja entregue ao Plenário. 

. Creio que não há mais clima para adiar a entrega desse projeto ao 
Plenário do Senado. A mob!lização em todo o País coincide com aquela que também 
o:stá ocorrendo no Senado. E fundamental que esse debate passe para o Plenário. até 
para o. conhecimento de toda a imprensa e a sociedade brasileira. que está 
acompanhando atentamente o debate desse assunto. 

Ponanto. está em discussáo o cronograma. 
Concedo a palavra ao Senador Geràldo Melo. . 
O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente. inicialmente. desejo 

cumprimentar V. EX" pelo esforço quase solitário que tem realizado. Eu me incluo entre 
aqueles que não têm dado uma grande contribuição .ao. trabalho de V. Ex" nesta 
Comissão. já que ele não sofreu interrupção inclusive durante recesso. V. Ex" demonstra 
grande capacidade no uso da sua própria experiência para sustentar vivo urn trabalho 
dessa relevância e, quase sozinho. assegurar todos esses encargos e atender às pressões e 
exigências que a sociedade, com justa razão. vem fazendo. . . '. 
.' .' Eu desejava. entretanto. pedir permissão para fazer. uma pondenição. 

Reconheço que tarda o Congresso em oferecer um bom Código de Trãnsito ao Brasil. e 
o País está exigindo que isso seja feito. Nós já tardamos muito .. Por mais .que eu 
compreenda as preocupações de V. Ex". entendo que, para melhorar o Código de 
Trânsito, uma semana a mais ou a menos não vai fazer muita diferença. 
. Sou um parlamentar novo. e uma das coisas que me dão um certo 
desconfono. como Senador. é lidar com assuntos dessa relevância e ouvir dizerem que. 
como esse projeto já demorou muito na Câmara. ou a Câmara já deu uma importante 
contribuição a esse assunto ou àquele outro. compete-nos colocar um carimbo de 
aprovado em cima do que estivermos recebendo. com a alegação de que não há tempo. 
que vamos retardar. que o Senado nào pode atrasar. Como Senador. sinto-me no direito 
e na obrigação, quando necessário. no exerCÍcio do meu mandato e das atribuições e 
prerrogativas que tiver como Senador. exercer esse mandato em sua inteira amplitude. 

. Então. penso que o que vai sair do Congresso é um código, um 
instrumento jurídico normativo amplo. uma lei que tem uma hierarquia superior à lei 
ordinária. uma espécie de capítulo especial do arcabouço Jurídico do nosso País naquilo. 
que se relaciona com o trânsito. 

Não podemos oferecer ao Brasil um novo Código de Trânsito se nã!) 
tivermos tido a chance de. minimamente. confrontar esse projeto com as normas gerais 
equivalentes utilizadas em países que tenham problemas do mesmo tipo. Como se 
comparar o Código de írânsito que vamos aprovar com o Código de Trânsito ou o seu 
equivalente em países como Estados Unidos da América. França. Japâo. Inglaterra'! 
Enfim. corno ficaremos em relação ao mundo com o Código de Trânsito que estamos 
aprovando'! 
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.-\5 duas audiências públicas que estavam prevIstas em' proveito da 
aceleração do trabalho e do cumprimento do prazo foram sacrificadas: Akni 'dessa 
comparação com a informação internacional. que precisamos - quem sabe se essa não ~ 
a uportumdade . sair daqui e ir para as ruas. Esta ComIssão. quem sabe. poderia nomear 
3. -+ ou :5 Senadores que se dispusessem . e eu me disponho e' creIO qUé varias 
Companheiros· a parllcipar de uma missão. gastar algum tempo -nas "áreas' negras do 
transito interurbano como a Via Dutra. ficar algumas horas em ·um p'ostG \!a' Polícia 
Rodoviária cunversando cum us puliciais. ir para um posto de gasolina onde é~t'ejain 
paradas 6. 8. 10 ou 10 carretas e convocar os carreteiros para sentar e conversar sobre 
sugestões. tomar um táxi uma. duas. três. quatro ou cinco veze's "~m meia dúzia' de 
cidades do' País. . , .... ' 

Penso que dois Senadores poderianifazer isso sem aparato'. co'm 'custos 
irrelévantes. Assim. talvez pudéssemos trazer um sentimento ,da sociedade colhido 
diretamente na rua. Quem se empenhasse, nisso. deveria ter o senso' da·\l'ruê·n·€·ía é 
oferecer' ào nosso 'Relator . que poderia everttúalmente ser uma' 'das pessõas que 
integrassem esse grupo - o relato de qual foi o.sentimento "lue colhemos, o' que .foi que 
ouvimos. ' '.'. ':. '::'" 

Acredito que esteja chegando o momento de modernizar' a relação que 
temos com o cidadão. A pessoa mais respeitável neste jogó:~ a pé~oa·comum. aquela 
que ~slá na rua dirigindo o seu carro. o motorisía' ou o chof~r de caminhão'. 

, ~ :-.Ia realidade. o que se vê na estrutura legalê uma série.'de normas, que 
dizem o que o Estado. o Governo. a autoridade podem' fàze(,para 'disciplina'r' esse 
cidadão que. no fundo. é o patrão dele: Comoê que o Estado. que é ,empregado' da 
sociedade. podje dar ordem a quem anda naseslradas'! '". , .". ,.,. '. 

.' E necessário que haja punibilidade para'a irrespohsabilidade::-.Iã0 
podcrt;l<;Js .pensar que.o Código de Trânsito seja apenas um insuum:enm ·para.pennitir. 
que se ponha na cadela quem.atropela uma pessoa.·dIrlg~ embnagadoou corta um sma). 
em Código dê Tr1tnsitú deve que ser muito mais que isso. Para um"!'iaís'móde-rDóque 
presumimos estamos ajudando a construir. espe'ra-se que (f Código também vetl'ha.a ser 
uma dás ferrarrientasda modernização: pensando no cidadãó brasileiro': Se o carro não é 
suspeito. se o motorista não cometeu nenhuma infração. se a placa' hão cotresponde â 
de um veículo que esteja sendo procunldo. com 'que direito 'ficam parando. apenas para 
importunar ou inquirir. um cidadão que está se deslocande para o· sei.! irabalho ou que 
fazendo' uma viagem de seu interesse ou da sua necessidade'! ' , :'.'., ... " ,. 

" .. 'É precisn que haja um instruinenHl jurídico ,de respeito ao cidadão. Eu 
espero que esse Código seja um grande avanço. mas precisamos nos' debruçar s(~bre'ele 
com esse' sentimento. A minha sugestão concreta é essa. ' • ' , . , .. , " 

Renovo a minha expressão de respeito pélo trabalho que o' nosso 
Presidente vem fazendo. aplaudo todo o esforço que 'realizou e concordo,com S. Ex" em 
que não temos o direito. perante a sociedade brasileira. de retardar'a' entrega de um 
instrumento que ela reclama. Vamos fazer um esforço para 'que esse instrumento' seja o 
melhor possível e vamos incorporar ao trabalho que seguramente o Relator e cada um 
de nós estamos fazendo. um pouco mais de informação colhida' na 'melhor fonte: 
naqueles que. no seu dia-a-dia. têm a convivência direta com·ó problema.' 
. : Sr. Presidente. não podemos deixar que se' 'continue' pensando que o 

Congresso Nacional vai entregar apenas mais uma lei fria. como tantas no 'Brasil. a 
começar pela Constituiçao. que tem partes que sabemos,'estão ali para não serem 
cumpridos. Quando a sociedade perceber que V. Ex" comanda uma Comissão que estâ 
disposta a entregar um instrumento para uso e proteção do·cidadáo e modernização das 
normas do trânsito neste País. ela não irá criticar esta Comissão. mas aplaudi-la se ela. 
para garantir isso. levar mais quinze ou vinte dias desse prazo. o" 
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Esse é meu ponto ut! vista. respeitando inteiramente. como é' óbvio. a 
decisão que esta ComJssão vier a tomar. 

O SR. PRESIDENTE (Franct!lino Pereira) - Diante uas ponderações 
feitas pt!lo St!nador Gt!raldo Mdo. naturalmente seria necessário qut! o Presidente da 
Comissão fizesse um relato sobre o próprio texto que recebemos da Câmara. sobre as 
emendas apresentadas no Senado. os estudos elaborados em cima dessas emendas. () 
trabalho feito pela assessona durante o recesso parlamentar. 

O Relator deve ter tido um motivo muito grave par<1 não comparecer à 
reunião. Eu até gostaria de pesquisar qual é esse motivo grave. porque o assunto que 
estamos tratando não pode ser adiado. Assim. tendo em vista a ausência do Relator. t!u 
pediria à Comissão que autorize () DL Rosas. que é o assessor. a fazer <1 t!xposição sobre 
o trabalho feito até agora. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Presidente. peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Pois não. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presiut!nte. quero me Juntar aos 

cumprimentos do Senador Gaaldo Melo ao trabalho que V. Ex" vem fazendo. A sua 
t!xperiência de vida pública está emprestando a esta Comissão a importância qut! ela 
merece. O País todo tem carência de uma legislação modt!rna na área de trânsito. 

Quero. também. prestar alguns t!sclart!cimt!ntos a esta Comissâo. Durante 
o mês de junho e em alguns dias do mês de Julho. a minha assessoria trabalhou muito 
nessa área, ouvindo alguns setores organizados. 

Fiz uma longa visita ao ex-Ministro Hélio Beltrão. que ficou muito 
conhecido numa certa época. no BrasiL pelo seu t!sforço na área de desburocratização. 
Uma das áreas em que procurou interferir para simplificar a vida do cidadão foi na área 
de trânsito. 

Tive uma aula com o professor Hélio Bdtrão. que depois se 
complementou em novos encontros com o DL Geraldo Piquet Carneiro. Marco Antônio 
Lobo. pessoas que o acompanharam naquela equipe fantástica que montou na época t!m 
que foi Ministro da Desburocratização. e pude observar algumas idéias simplificadoras e 
extremamente úteis. 

Só para dar um exemplo. nos países socialmente mais avançados o 
cidadão não precisa ter ene documentos e números diferentes. . 

No Brasil. a minha carteira tem mais documentos que dinheiro. E o 
número da carteira de identidade. do CPF. da carteira de trânsito etc. :--los Estados 
Unidos. especificamente. a carreira de motorista já funciona como carteira de 
identidade. 

Nós não podemos perder a chance. ao trabalharmos no Código Nacional 
de Trânsito, de desburocratizar e simplificar. 

. Tive um segundo contato. extremamente importante. com a Associação de 
Funcion4rios de DETRA,"IS. feito pelo DETRAN de Brasília. mas que congrega todos 
os DETRANS. Eles também têm sugestões fantásticas. 

Um terceiro contato que tive oportunidade de ter foi com o pessoal da 
Polícia Rodoviária Federal. Os policiais me procuraram por uma razão corporativa. a 
questão dos seus salários, mas levantaram questões interessantíssimas no âmbito. do 
trânsito. Deram-me o exemplo do Rio de Janeiro. De acordo com uma pesqUIsa teIta 
pela polícia de trânsito. Y2% da população declaram. oficialmente. que rlão param no 
sinal de trânsito por uma razão que não é de trânsito. mas de segurança pubhca. porque 
se pararem são assaltados. 

As informações que nos deram sobre os acidentes na Via Dutra em pontos 
específicos merecem a nossa retlexão. 
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Faço esses comentários por (luas razões. Concordo que temos que fazer 
tudo isso rapidamente. Temos que entregar esse texto ao Plenário logo. mas isso não 
significa que todos nós não tenhamos que fazer. a exemplo da sua postura pessoal. um 
ésiorço maior para fazer bem feilO. 

:-,iesse ponto. quero fazer duas observações. 
A primeira delas é que concordo com as observações do Senador Geraldo 

\-!elo. Gostaria multo de tef a oportunidade de. como Senador, juntar-me à Polícia 
Rodoviária Federal e ficar no ponto em que eu fiquei. durante meia hora. na Via Dutra -
acho que os Srs. Senadores, Juntos. poderiam faze-lo durante um tempo maior - e 
observar as coisas que eles mostram. Eles explicam: "por que é que queremos mudar 
isso"! Porque. por exemplo. aqueh: carro que vem vindo lá vai cortar o caminhão pela 
direita por causa disso e daquilo". Acho que temos que ter essa observação. até porque 
há coisas na vida que valem mais pelo processo do que pelo resultado. Se tivermos a 
oportunidade de chamar a atenção da opinião pública para os problemas mais 
frequentes do trânsito brasileiro. na elaboração deste Código, o processo de elaboração 
do Código poderá até ser mais importante. ao nível didático. do que o próprio Código. 

Portanto. concordo com as observações do Senado Geraldo Melo. Não se 
tem que necessariamente mudar o cronograma. Isso pode ser feito em paralelo também. 

A segunda observação que eu gostaria de fazer, registrando já os meus 
respeitos não só ao Dr. Rosa como a toda Assessoria do Senado. é de que eu 
particularmente gostaria de me reservar para. no dia 9 - parece-me que o cronograma 
está muito bem elaborado - ouvir o Relator. Parece-me que. com responsabilidade. só 
poderemos efetivamente firmar um cronograma de trabalho e assumir um compromisso 
com a opinião pública. O cronograma. nesta Comissão. é público: no momento em que 
assumirmos. acho que temos que cumprir. 

Não me sinto à vontade ainda para assumir - embora paradoxalmente 
queira fazê-lo -. porqut: não sei qual o Relatório que virá. Acho que será o melhor 
possível. até pela qualificação do Relator. mas acredito que, considerando primeiro a 
nt:cessidade de sairmos desta sala: da ê bonita. tem ar-condicionado. mas que não tem 
autOmóvel; segundo. a necessidade de se desburocratizar. não podemos fazer um Código 
deste sem essa visão de desburocratização e de simplificação da vida do cidadão. Com 
essas duas coisas. dependendo do Relatório. acho que ele já poderá trazer essas coisas e. 
nesse caso. simplificar o nosso trabalho. como poderá não trazer e ensejar uma ampla 
discussão sobre o assunto. que realmente da maior relevãncia. 

Eu ponderaria a V. EX" para que. seguindo o cronograma proposto por V. 
Ex". nos preparássemos realmente para ouvir o Substitutivo do Relator. com atenção. no 
dia 9. e já fazer também. em concordância com V. Ex" e com a Presidência do Senado. 
algum cronograma de trabalho para que alguns de nós pudéssemos nos deslocar em 
locais diferentes do País e obtermos dos taxistas e dos caminhoneiros algumas 
informações. 

Aliás, esqueci-me de prestar contas à Comissão de uma outra coisa que 
fiz: a convite da Rádio Nacional. participei de um Programa de rádio interessantíssimo -
das 6 às 7 da manhã - do qual caminhoneiros participam por telefone, nos postos de 
gasolina. Foi um debate de uma hora em que aprendi muito. 

Os caminhoneiros. obviamente, sabem o que desejam na área de trânsito. 
Acho que todos nós temos que ter essas experiências. Por isso, Sr. Presidente. penso que, 
cumprindo o Cronograma do dia 9. deveríamos ouvir o Substitutivo - do dia 9 até o final 
do mês -. enquanto temos o fórum apropriado. reuniões de discussão. Poderíamos 
também nos deslocar para esses locais. 

Se pudéssemos. quem sabe. trazer aqui o Ministro Hélio Beltrão ou 
alguém da equipe dele para falar sobre o assunto com mais profundidade. sob a ótica da 
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desburocratização. seria ótimo. Enfim. acho que a partir do dia 9 poderemos ate! fixar e 
cumprir o cronograma. Ou então. quem sabe. dependendo do ritmo das Jiscussões. eu 
ate! pediria a V, Ex" que analisasse alguma outra forma. de tal maneira que o teXto que 
se Iéva a Plenário seja um texto que não só conte com o nosso consenso. mas também o 
da opinião pública que ainda não está da maneira como deveria. engajada nessa 
Jiscussão, ' , 

É a ponderação que eu faria, 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Concedo 'a palavra ao nobre 

Senador .\1auro Miranda. ' , 
, 'O SR. MAURO MIRANDA - Sr.Presidente. Srs, Senadores. 'ú:nho ao 

encontro da proposta do Sr. Presidente para esse cronograma, Acredito que de 'grande 
pane, dos trab,lltü;>s que alicerçam o trabalho do Relator não h~s'foi dado conhecim~nto. 
Por exemplo: 'o Sr.Senador Geraldo Melo talou da comparaçao com os outTOS palses -
Estados Unidos. Inglaterra. Alemanha. Todos ás Relatores têm isso. Está faltando. às 
vezes>a nós. Senadores. mergulhados na quantidade imensa de trabalho e de serviços 
que está pron~a., está às mãos. , ', 

:', ' ' "OSR, PRESIDENTE (Francelino' Pereira) - Como 'se faz em todos os 
'códigos do mundo inteiro. ' ' 

- OSR. MAURO MIRANDA - De todo mundo. Acho'que está faltando um 
pou.codisso. Concordo com ó Sr. Senador José Roberto Arrudá qliando S. Ex" fala que o 
'processo' seja ~,!-lvez uma motivação muito forte para. depois; os cidadãosenr'rarem' no 
esquema. Mas somos cidadãos normais 'também. Dirijo o meu carro há muitás anos. em 
todas 'as cidades do País. Vou por todos os lados. O primeiro discurso que fiz. aqui, rio 
Senado. foi e~at,!-mente sobre o Código de Trânsito, pedindo ao Presidente'José Sarney 
para que reabrisse essa Comissão. Isso já tem'quase 5 'meses: A Rede Globo depois veio 
com' urna reportagem ime'nsa. O Presidente da República "pede que' se" acelere 'o 
processo em tes,e., ,", " " ,:' " , . " , '. , ", ", 

, , : : " , 0-cho que com esse fórum que está'estabelecido agora e cóm o debate em 
qu~' s~ poderá convidar todas as pessoas especializadas em todas 'as áreas'" quem sabe 
até consultores externos - poderemos saber se ainda existe algum ponto que ,podemos 
aprimorar. Estou pronto para tudo. para faZer essas viagens, para enriqueca esse 
processo de discussão, para estar presente aqui nas horas marcadaS pelo senhor. Estou 
com o gabine~eatento. ligando para saber se há núm'eio, porque não vou ficar perdendo 
• , .... 1 • ", 

tempo.. ." " : "', , 
, -", O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) .... .\1as vamos assumir o 
compromisso, <,le que a reunião marcada para às 9h começará às 9h de qualquer maneira. 
Todos nós vamos assumir este compromisso.' ' " 
"O SR. MAURO MIRANDA - Vamos. Estou pronto e foi o primeiro 

discurso que fiz nesta Casa.: ',' 
, ,,: O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Marcando às 9hexatamente 
para nãu p'rejudicar as outúis comissões~ , 

O SR. MAURO MIRANDA - Acredito' que devemos, cumprir o 
c'ráriograma que o senhor propôs. Vamos acelerar muito. vai haver muita discussão no 
plenário. Depois volta para:a Câmara outra vez, mas esta comissão tem que ter rapidez 
em relação a essa decisão: 'Com a quantidade de dados e documentos que temos em 
mãos. hoje podemos acionar governadores de Estado, prefeitos de capitais. das 
melhores cidades do País. 'mandar os melhores técnicos para nos ajudar. Precisamos de 
rapidez mesmo. concordo com o senhor, Vamos ser rápidos porque a sociedade e o País 
exige isto há muito tempo. 

~ O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Muito betn. 
Em disrussão. 
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~o dia 09. apresentação do parecer e do Substitutivo do Relator. Inicio da 
discussão: <Ih. 

Concedo a p<)lavra ao nobre Senador losé Eduardo Dutra. 
O SR. JOSE EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente. concordo com as 

ponderações que foram feitas aqui pelos Srs. Senadores que me antecederam. mas 
temos que kvar em consideração . já foi falado por diversos Senadores no pnmelro 
semestre - a distribuição do trabalho dos Senadores aqui do Senado em função do 
grande número de comissões. tanto permanentes quanto temporárias. Faço pane da 
Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. do Senado. que é uma (Omissão 
permanente. Esta\! como único representante do meu Partido. Deixei a reunião daquela 
Comissão para estar presente aqui hoje. 

A se marcar para as 9h da manhã do dia 09. concretamente vai haver um 
choque de horário entre esta Comissão e as reuniões da Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania. que se reúnem ordinariamente às quarta.feiras às lOh. . 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Teremos uma hora de 
trabalho ... 

. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Mas V. Ex" há de convir que no dia 09 
inclusive está prevista a apresentação do parecer do Relator. :vtesmo que a reunião 
comece às 9h - o que não é uma tradição nesta Casa - vai haver uma superposição' desta 
reunião com a reunião da Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. Sugiro que se 

,encontre um horário que não se choque pelo menos com as reuniões das Comissõ.es 
. Permanentes. Se chocar com reuniões de comissões temporárias. paciência. até pqrque 
acredito que seja impossível distribuir todas as comissões existentes nesta Casa sem 

. haver algum choqUe de horário. mas pelo menos que a reunião da Comissão de 
·Trãnsito não se choque com reuniões de comissôes permanentes da' Casa. 
Concretamente. a se manter o dia 09. vai haver este choque. Deixo portanto a sugestão 
de mudar pelo menos o horário da reunião. 

. O SR.· PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Senador José Eduardo: .:ssa 
é uma·velha discussão a que já assisti no Senado anterior desde quando eu era D.:putado 
Federal. Encontrei tudo do mesmo jeito. Esta superposição infelizmente não tem 
solução. a Mesa está a plena disposição para discutirmos um horário. sábado. domingo. 
sexta-feira à tarde, estamos inteiramente à disposição ... 

Saudamos a presença do Sr. Relator. a quem concedo a palavra. . 
O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Sr. Presidente. peço d.:sculpas·aos 

Srs. Senadores. sei que a reunião estava programada para às 9h30min. mas o Presidente 
do Senado chamou-me à sua residência. Depois. tiv.:mos uma seqüência de convers.a no 
Gabinete do Presidente. A eleição do nosso Partido está chegando. temos só notícias 
boas para o Governo a respeito do Partido. Então, estávamos discutinclp. alinhavando. O 
Presidente. o nosso Uder, colocou que hoje pretendia que a Bancada ouvisse o Senador 
Cunha Lima com relação ao seu relatório. para que o Partido soubesse e antes discutisse 
internamente. São. portanto. todas matérias de interesse. mas isso não retira a minha 
culpa dessa demora. Peço desculpas aos senhores. 

. O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Senador Gilberto Miranda. 
estamos discutindo o seguinte: não há como evitar essa superposição de reuniões entre 
as comissões. a menos que se marque para sábado ou domingo. ~ão é possível nem 
marcar para 4h ou 5}1 da tarde. porque no plenário às v.:zes há reunião do Congresso e 
do próprio Senado. E muito difícil. Nós dois. por exemplo. estamos faltando à reunião da 
Comissão Constituição, Justiça.: Cidadania. Podem estar votando assumos relevantes. 
até graves. mas não vejo como alterar. Estamos aqui à disposição para aceitar qualquer 
horário. 
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o SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA· Veja bem. a minha proposta é a 
scguinte: particularmcntc dessa reunião. na qual scrá apresentado o relatório. cspera-se 
que seja mais prolongada. Podcria ser kita imediatamente após ocncerramento' da 
Ordem do Dia do plenário. sc houver Ordem do Dia. ' 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Senador. fazemos n:uniões 
aqui todas as terça-feira com os Scnadores do mcu Partido. nesse sistema. :-.Iunca 
funcionou com mais dc três ou quatro Scnadores. porque o Plenário.sc reunc'é provoca 
outros assuntos. há audiência. ctc. A Mesa cstá à disposição. Vamos acertar isso aqui. 
agora. porque não podem9s ficar sujeitos a marcar reuniões que não se realizam. 

O SR. JOSE EDUARDO DUTRA - Proponho que. ao invés'do'dia 9. seja 
no dia !O. às 9h da manhã. .'.' . 

semana? 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Dia I? caiertl' que dia-:da 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Pela ordem. Sr. Presidente. Vou 
falar sobre esse assunto. . 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereirà) - Senador, tem coisas mais 
graves aqui Rara serem tratadas. . ' . '. . , .. : 

. "'" . O, SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - ~ão tenho relatório nem para o 
dia 9 nem para o dia 10. Por isso pedi a palavra pela ordem. ' .... 
.' O' SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira)' Esse cronograma foi 

aprovado na ré união anterior, ainda no mes de jUnho; e esramos colocando 'dessa 
'marteira porque' não podemos alterar' a data da apresentação do projetO' no' Senado. 
porque o próprio Senado está vendo. acompanhando. a todo momento. a mobilização 
que se faz no País inteiro. E essa mobilização envolve hoje abaixo- assinados' de 'milhares 
'e milhares de·pessoas. audiências com o Presidente da República:.com Ministros de 
Estado, com os governadores. com os DETRA.~s. .'.,.' ,", " . . 
" . , Há uma mobilização no PaíS inteiro. estou sentido' isso. Tive agora em 
:Mi!,~s: Geniis ~(não vi outro assunto na televisão' c' nos Joniáis''-senão'o Código de 
TranSito. ' , ' '. '.' " , . '. .:". 

, . Agora nesse mês de julho. quando o quadro se agravou 'com:o balanço 
trágico de centenas ou milhares de acidentes que ocorreram no' País inteiro, t:ntão, o 
assunto assumiu uma proporção que realmente nos leva a concluir o nosso trabal'lO.no 
dia 30. partindo do pressuposto de que o Dr. Gilberto Miranda vem eStudando com a 
assessoria. inClusive no recesso. esse projeto. . . ....'. '. , , 

. , Essa info,mação do Relator é que está faltando à Comissão -para ter uma 
visão exata de como está andando o processo. .,..., , '" . ',',-, -,,',' 

, .'" O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Eu gostaria de fazer uma pequena 
apresentação. ' . 

" O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) '- Com ,a palavra o Senador 
Gilberto Miranda. . 

. . .. . . O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Sr.Presidente. Srs. Senadores: o 
Código Brasileiro de Trânsito não ê ruim. O Código Penal, o Código de Processo Penal, 
o CÓdigo Civil Brasileiro não são ruins. As leis não são ruins:' b problema está entre. o 
momento em que acontece o acidente - tirando a parte educacional dó trânsito - até o 
julgamento. Quando acontece o julgamento. a pena já está prescrita, quase na maioria 
das vezes. por causa do acúmulo da Justiça. .. 

O que aconteceu no Código de Trânsito na Câmara é que de só foi 
apreciado na Comissão e não foi votado em Plepário. Mais ainda: com a assessona 
trabalhando, com todos nós trabalhando nesse Coc,go, descobnu-se que praticamente 
esse Código de Trânsito de agora tem muito do Código Espanhol de Trânsito de 1951 -
só tem uns quarenta e três anos de diferença. . 
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o fato de estarmos tentando inovar e introduzir a partE criminal . será 
matéria de grande discussão nesta comissão principalmente. Há muita Inovação nesse 
Código. principalmente na parte de perdas ou de perdas e danos. 

Esse código é muito extenso. Quando se mexe em um artigo. há 
((lnseqüências em vários outros artigos. É muito burocrático. Por mais ljue s.; tente 
enxugá-lo. é quase impossível pela forma como é feito. A assessoria até chegou a propor­
me supdividir. para haver uma pane de lei penal paralela. O Dr. Rui está conversando 
com todos os Ministros do Supremo Tribunal FederaL do Tribunal de Justiça. com 
oútros.juristas. e vai vir uma pane de direito comparado muito bem estudada. muito 
bem elaborada. . 

Estamos tentando do Senado uma contribuição. Esse Código perdeu um 
.-P0uco·de tempo nesta Casa. porque. na verdade. tivemos deições no ano passado. O 
Presidente da Comissáo era candidato a Senador. houve emendas as emendas 

. constitucionais no primeiro turno. tudo isso retardou. , , . .. 
Mas o que queremos é que eietivamente o Senado apreseme esta 

Comissão. discuta o que há de melhor. E os senhores podem ter certeza de que se está 
trabalhando muito sério. com a melhor assessoria do País. .Está-se. ouvindo 

, absolutamente todas, as pessoas têm contribuição boa. e vamos !Fazer coisasm'uito 
inovadoras. completamente diferente da Câmara. , 
, ' , " ,E out/:a coisa: quer votemos· na primeira semana de setembro ou quer 

',votemosno dia 30. não vai mudar. porque esse código retoma à Câmar'!. A Câl11i'1r'l fez 
,uma lição de, casa ,só na Comissão. náo fez no Plenário. Não se discutiu. não se debíl~eu 
e mandou para cá. Ele retoma à Câmara porque tem modificações daquilo que a 
Câmara, apresentou. E não vamos. em hipótese alguma. ficar naquela velha his~ória 

,entre as duas'Casas.no sentido de que o que a Câmara aprova o Senado mantém,' ,E u\Tl 
Código de Trânsito completamente diferente, . . '.' ' , 

, Se fôssemos já apresentar um relatório no dia 9. para qU\! iríamos realizar 
"um fórum de debates'!. Se vamos ter um fórum de debates. é natural que esperemos dele 
sugestões - creio - muito importantes. que poderemos ainda aproveitar na fas~,: final. 
Creio. pois .. que deveremos ter esse fórum. sim. pois é muito importante. Muitos 
Secretários de Estado. Diretores de DETRAN têm me ligado dizendo que recebera!l1 o 
't:Onvite e vão· estar aqui., . . .. ' 
, . .,' .Se vamos trazer gente do País todo e vamos ouvi-Ia. se v,!mqs perguntar. 

se vamos colher subsídios. temos que usar isso. pois são pessoas experientes e .,:stão 
,vivendo o dia-a-dia do problema. Todavia. se já temos um relatório para discutir entre 
nós. estamos desperdiçando tudo isso. . , '. " 

. Independente disso - e não quero usar como desculpa,: 'o trabalho é 
árduo. A assessoria passou o mês de julho inteiro trabalhando para apresentar aos 
senhores alguma coisa. pois todos vamos assinar embaixo e assinar com carinho e com 
gosto. já que estaremos assinando um Código de Tránsito bom. , 

. , Assim sendo, só teremos condiçôes de apresentar isso depois de ouvirmos 
esse Plenário do dia 17, por ocasião da realização do fórum de debates. Aí teremos,u1lla 
semana a mais para alinhavar a matéria e apresentar ao Plenário. . 

Avalio que uma semana mais, Sr. Presidente. ?liás. dez dias mais. não vão 
mudar muito a data final porque esse projeto volta à Câmara. Antes de eu vir para cá. 
inclusive. conversava com o Líder do Governo. Senador Eleio Alvares. Enfatizei que o 
Presidente da República fez uma série de ponderações. em uma entrevista. a respeito do 
problema de trânsito. Pedi a S. EX" que conversasse com o Presidente. e se a assessoria 
do Presidente tiver interesse em participar ou em mandar alguma proposta. dia 17 temos 
um grande fórum. Teremos também o máximo prazer em receber a contribuição de Sua 
Excelência. Espero que ele nos mande para que aproveitemos essa fase e discutamos na 
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Comissão. O Senador Eleio Aívares disse que vai falar com o Presidente e nos dará uma 
posição logo no início da semana. 

Essa é a exposição que gostaria de fazer aos senhores. 
O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente. V. Ex" mt:: êonct::de a 

ralaHa'! 
O SR. PRESIDENTE· (Francelino Pert::ira) - Concedo a palavra a V. Ex". 
O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente. diante da c:xpLhicão do 

Relator. gostaria que V. Ex" incluísse também a preocupação do Senador Geraldo Melo 
t:: do Senador José Roberto Arruda com relação à outra parte. ou seja. aquelas visitas 
que a Comissão poderia fazer em diversos trt::chos críticos do nosso País. 

Endosso perfeitamente a citação da necessidade da presença do Relator -
até então não sabíamos em que pé estava e S. Ex"aqui fez com muita propriedade esse 
reiatq. Também concordo. pois S. Ex" não pode apresentar o relatório sem que antes 
haJ3 o fórum, porque nesta ocasião é que vai ser apresentada uma série de proposições. 
Sabemos. de antemão. que não poderemos mais apresentar emendas. mas ele poderá 
encaixá-las e recebê-las como emenda de relator nesta Comissão: qualquer emenda 
nossa teria que ser de plenário. 

. Diante disso. Sr. Presidente. acredito que poderíamos rever. V. E\"'. COm a 
assessoria. poderia rever o cronograma que foi apresentado. tendo por base. antes disso. 
este fórum de debates e logo em seguida apresentação do relatório' do Rela,tor. 
, .. O SR. PRESIDENTE (Francelíno Pereira) - Compreendo que o 

cronograma é bastante provocativo. mas compreendo o ponto de vista levantado pelo Sr. 
Gilberto Miranda. que é de absoluta lucidez. Apenas tenho encarecido muito nos 
encontros. nos debates na televisão. nas rádios. na imprensa. que - simultaneamente cóm 
esse contato com a sociedade. com as entidades intermediárias de classe - todos se 
preocupem em já. tanto quanto possível. oferecer a sua contribuição em cima do texto. 
Caso contrário. vamos continuar ouvindo. como fez a Cãmara. como já fez o Senado 
ant.:s que eu fosse o Presidente da Comissão - o Senado já realizou audiências públicas 
inclusive em Belo Horizonte antes de eu ser o Presidente dá Comissão - as mesmas 
cOisas. 

O Relator tem um repositório completo com a Assessoria sobr.e os códigos 
de outros países e as contribuições de especialistas de outros países. ' 

. . Agora. avalio que seria interessante que. ao invés da apresentação do 
parecer do projeto. substitutivo ou não. que antes do dia 17. em torno do dia 10. por 
exemplo. com certa antecedência. portanto. o Relator pudesse oferecer um estudo 
preliminar dessas emendas. para que quando chegasse no dia 17. quando desejamos 
realizar esse fórum. mas com uma organização um tanto quanto pos'sível perfeita. 
Inclusive. houve a recomendação e está-se providenciando informações através de 
transparências. senão vamos ter um outro encontro aqui para dizer que isso está 
acontecendo no País, que morreram tantas pessoas. que o quadro' €! 'este e não se 
trabalhará em cima do texto. o que é o mais importante no caso. . 

Então, seria interessante talvez que o Relator apresentasse. antes do dia 
17. uma síntese das emendas que foram apresentadas. para que se pudesse inseri-las nas 
transparências, a fim de facilitar o debate no dia 17, porque virão pessoas do País inteiro, 
representantes de todas as classes. 

Portanto, trata-se de uma reunião de extrema gravidade e temos que 
conduzi-la com racionalidade e com absoluto conhecimento de causa. inclusive com a 
demonstração de organização e empenho. 

Então, se o Relator puder fazer um relatório das emendas apresentadas e 
puder fazer constar das transparências, o fórum teria não o seu parecer, não 
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eventualmente o seu substitutivo. mas o respaldo de que o Senado Já tem uma llpinião a 
respeIto do assunto. D~ssa forma. o debate do dia 17 transcorre na com objetividade. 

O SR. SERGIO MACHADO - Entendo que a idéia do Presidente é ótima. 
porque não devemos usar esse debate para fazer mais um diagnóstico. lévantar mais' 
números. Creio que o Relator poderia colocar os pontos críticos das dúvidas para que 
pudéssemos concluir o relatório e debater com a sociedade sobre esses pontos. sem 
(.IeLxar uma sentença apensa. pois assim deixaríamos mais Júvidas sem solução. Agora. 
temos que fechar o reiatório. O Relator poderia levantar os pontos críticos. os pontos de 
dúvida. para que pudéssemos ouvir a sociedade no dia 17. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Sr. Presidente. acredito que seria 
possível, que seria VIável e não seria interessante também apresentarmos um pré­
relatório: seria margem de discussão nesse fórum de debate. ao invés de captarmos 
exatamente aquilo sobre o qual temos interesse. que é toda a vivência do pessoal que 
está vindo aqui. O que poderemos fazer talvez é colocar duas folhas de transparência só 
para apresentarmos os pontos que estamos estudando: com que País estamos estudandq. 
quais os países dos quais colhemos subsídios e tudo o que eStamos pretendendo fazer. "E 
o seguinte: estamos pretendendo introduzir uma parte penal. que deverá ser composta e 
divida nesse artigo: nessa parte. achamos que tem problema. etc." Ou seja. uma ou duas 
folhas exatamente. Mas. se formos antecipar. criaremos inclusive um tumulto em relação 
àquilo que vamos discutir internamente. serenamente na Comissão. 

O nosso interesse é efetivamente mostrar onde entendemos que temos 
dificuldade e colher subsídios. E eles poderão levantar a hipótese de que talvez sejam 
todos os pontoS ou talvez seja a metade; a esses agregarão outros e nos trarão subsídios. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO - Concordo com a colocação de V. Ex" 
inteiramente. Entretanto. creio que precisaríamos de ter não um relatório ou um pré-
relatório, mas um arcabouço. . 

Se vamos participar do fórum. o nível de informação que temos hoje. até 
que tenhamos conhecimento de algum tipo de informação do Relator. é muito baixo 
para que os Senadores que integram possam participar do. debate. E poderemos nos 
apresentar como uma Comissão que está "voando" em relação ao assunto. Então. sería 
importante uniformizar o nível de conhecimento e de informação dos membros da 
Comissão. para que pudéssemos participar de forma mais segura desse fórum. 

Concordo com o Relator. Creio que se ele antecipar o seu relatório. vai 
abrir uma tal frente de debate que esse fórum vai durar um mês ou. então. será 
considerado como um encontro inteiramente inútil. um negócio social sem nenhuma 
utilidade. 

Creio que a Comissão precisaria conhecer o arcabouço, o conjunto de 
idéias que preside a elaboração do relatório. 

O SR_ RELATOR (Gilberto Miranda) - De um modo geral. não se muda 
muito na pane administrativa e tudo o mais das interligações de Ministérios, Justiça, 
Transporte e todos aqueles Conselhos que tentamos diminuir e viabilizar. Mas a grande 
inovação é quase inviável, porque temos mais de 300 artigos. Teríamos que fazer um 
código de trânsito de 100 artigos e deixar tudo aquilo para uma outra matéria. Como é 
uma iniciativa do Poder Executivo, quando chegar lá. o Presidente veta tudo. E é isso 
que estamos tentando fazer, ou seja, evitando os vetos. dar à sociedade um Código 
-"facional de Trânsito. 

Nós achamos dois pontos muito importantes nesse código, e é o que a 
sociedade reclama. As multas têm que ser pesadas. E o que cria um cont1ito muito 
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grande é na pane pénal. Incluir a parte penal dentro desse Céldigo de Trânsito tem dado 
uma discussão muito grande. 

O SR. 'PRESlDENTE (Franceiino Pen:ira) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Mauro Miranda. 

O SR. :\-lAliRO MIRANDA - Nobre Senador. eu discordo do Sr. Relator. 
"lo dia 17. nós temos que mostrijr para a sociedade qUe o Senado Já fez 

alguma coisa. Nós temos que ter uma diretriz. E claro que nós podemos modificar tudo. 
mas nós temos de ter uma certa diretriz. Se não vamos deixar todo mundo deSOrIentado. 

Eu fui constituinte. Nós partimos do nada. uma desordem imensa. uma 
perda de tempo enorme. A Nação inteira ficou decepcionada conosco. e quasé todos os 
Constituintés não retornaram ao Congrésso. Nós precisamos ter um esboço pronto. Essa 
parte pénal. por exemplo. pode ser desvinculada. e nós vamos ter um Código Especial de 
Trânsito diferente. O Congresso podé chegar a essa conclusão. Mas temos de lévar 
alguma coisa pronta. 

O SR. PRESlDENTE (Francelino Pereira) - Talwz devamos até fazer 
uma reunião nossa. uma reunião interna. antes do dia 17. para que a Comissão tenha 
conhecimento do qUé dispomos. Teremos um plenário de milhares de pessoas. Será no 
Auditório Petrônio Panela. que não vai comportar todo mundo. 

A informação que está vindo dos Estados t! que os Governadorés éstão 
mandando os seus secretários comparecerem. o DETRA:"I vai comparecer. os 
municípios com 100 mil habitantes vão comparecer. os pequenos municípios vão 
comparecer: todos os municípios estão olhando para esse projeto na expectativa de 
poder participar. Todos qUérem tirar uma renda disso. 

Nós expedimos 7 mil convites e ainda podemos expedir mais ainda. :-Iós 
teremos um comício no dia 17. com o risco de um debate acalorado. Por isso a Comissão 
tem de ter um domínio completo do assunto. da mecânica adotada. dos pontos de vista 
colocados. e cada um dos membros da Comissao precisa tomar conhecimento do que 
nós temos. até para aceIlar ou não as contribuiçôés. 0:ós vamos ter contribuiçóes 
valiosas. técnicas. científicas. que vão ser apresentadas no dia. Estamos ouvindo 
especialistas. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Gostaria de levantar uma questão de 
ordem. A discussão está muito importante. mas obedecendo a sua idéia original. já que 
não teremos no dia 09 a apresentação do parecer do relator. eu acho. que nós temos. até 
para que esta reunião seja concluída_ de tomar algumas decisões. E neste senlldo que 
levanto a questão de orcem. 

A primeira delas é uma proposta concreta do Senador Geraldo Melo. de 
que Senadores escolhidos pela Presidência possam fazer visitas a cidades. estradas. 
encontros com caminhoneiros. taxistas. policiais rodoviários. entlm. para colher 
sugestões. Essa é uma proposta que está para ser decidida. e se (ar decidida 
positivamente poderá ser começada de imediato. _ 

A segunda é que na reunião do dia 09 o relator pudesse nos trazer nao o 
relatório. mas essa idéia do Senador Sérgio Machado. pontos pnnclpals. pomos 
polêmicos. pontos importantes para que nós. na reunião do dia 09. nos prepararemos 
para o seminário do dia 17. . 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Talvez não no dia 09. que 
está muito perto. mas mais próximo do dia 17 para dar tempo ao relator elaborar esse 
trabalho. Podia ser no dia 13. talvez. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Se o Sr. Relator estiver de acordo. 
ótimo. 
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o SR. O SR. I!ElATOR (Gilberto \1iranda) - Senador_ apresentar uma 
para nós razermos agora .. Mas temos que tomar cuidado para não falar 

um artigo se liga ao outro que se liga aos 50. É um negócio compkxo. 
Outra cOisa - grandes problemas que temos -. os Estados 4uerem ficar 

(om o domínio: llS municípios querem - é para isso estamos fazendo uma pesquisa: as 
polícias rodoviárias não querem iicar subordinadas. uma pane quer iicar com o 
\tlimstério dos TranspQrtes. outra parte acha que não deve. 

O SR. SERGIO MACHADO - Alguém vai ter que perder. Senador. 
O SR. RElATOR (Gilberto Miranda) - ."vIas não dá para t!u chegar aqui e 

dizer que o jeitão do nt!góçio é mais ou menos éste. 
O SR. JOSE ROBERTO ARRUDA - Senador. talvéz não tenhamos sido 

entendidos. 
O SR. RElATOR (Gilberto Miranda) - Por isso eu disse 4ue vou 

apresentar uma. duas folhas t! dizer: estamos trabalhando em cima disso e daquilo, os 
probkmas são esses. 

, Agora. acho que vamos colher o que há de melhor nesse fórum na 
seqüência de quem vai falar e sobre o que vai falar. Devemos tentar organizar aqueles 
que virão a esse fórum em quem vai falar. sobre o que vai falar e por quanto tempo. 
Devemos ponderar que queremos alguém falando da parte penal. alguém falando da 
parte municipal. 

A pauta do fórum. para mim. é o mais importante. senão vem um 
participante e fala. e verp outro e fala a mesma coisa. 

O SR. SERGIO MACHADO - Senador Gilberto Miranda. a meu ver. 
deveríamos usar esse fórum como um conselho para resolver os nossos problema. 
Estamos com dúvida sobre determinados pontos. Vamos. então. buscar pessoas da 
sociedade que possam vir discutir conosco esses pontos. em vez de deixar o fórum com 
uma sentença aberta. porque acaba ficando uma coisa um pouco inócua. Vamos tentar 
usar o fórum para resolver os nossos problemas. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Concordo plenamente. 
Poderemos entregar no máximo até segunda-feira. ao Presidente. ponto por pOnto. para. 
inclusive. a assessoria entrar em contato com os Estados. com quem vai falar. 

São Paulo. que tem uma vivência brutal. inclusive. com a parte do tráfego 
separada do DETRAN. poderia falar sobre esse assunto: o Rio de Janeiro. onde o 
trânsito é caótico. sobre isso: Minas. :-Iorte e Nordeste. com seus problemas diferentes, 
poderiam escolher o assunto. 

Se os palestrantes pudessem falar sobre aqueles pontoS em que temos 
dúvidas. nos ajudariam muito. porque incluslve poderíamos fazer perguntas a respeito 
daquilo que é a vivência de.les. 

O SR. JOSE ROBERTO ARRUDA - Sr. Presidente, se o Relator pode 
entregar esse trabalho até segunda-feira. dia 8. como acaba de dizer. .. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Vamos dar ao Presidente a 
condição de ter um fórum organizado. vamos dizer que queremos ouvir alguém sobre tal 
é tal assuntos, sobre as dúvidas. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presidente, com isso poderemos 
manter a reunião do dia 9. 

E eu gostaria de acrescentar à proposta do Senador Geraldo Melo. de 
visitas aos Estados e às estradas. a sugestão de que fosse convidado o Ex-Ministro Hélio 
Beltrâo, ou alguém da sua equipe, para, nesse seminário, no prazo que os outros 
tiverem, falar especificamente sobre desburocratização e simplificação, que me parece 
um ponto fundamentaL 
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O SR. GERALDO MELO· Sr. Presidente. peço desculpas por "oltar a 
usar da palavra. Jã que Já fiz duas ou três intervenções. mas fiquei muito satisfeito com a 
primeira intervenção do nosso Relator. c muito preocupado com a segunda. na ljual ele 
aiirma que está propondo a preservação de todas essas estruturas complexas que 
eXIstem aí. 

Por isso me entusiasmo com a sugestão do Senador i\rruda. ljue propõe a 
vinda de alguém que tenha a cabeça voltada para a simplificação operacional dessa 
matéria. 

Gostaria de dar o exemplo de uma experiência que tive como Governador 
de Estado. Fiz uma tentativa exatamente de simplificação na área do DETRAN e. como 
Governador. fui literalmente triturado por um conjunto brutal de normas. Eu desejava 
pelo menos entender coisas assim: Por que um cidadão comum que aprendeu a dirigir. 
quando vai tirar a sua carteira. somente pode fazer o exame de vista com o 
oftalmologista do DETRA~? O fato de que haja um oftalmologista do outro lado da. rua 
que se formou em Medicina não dá a de a mínima idoneidade para dizer que eu 
enxergo. Agora. se ele arranjar um emprego no DETRAN. ele !Zanhará uma 
confiabilidade extraordinária da sociedade. Se de é funcionário do DETRA:~. de tem 
toda a autoridade· e a sociedade vai acreditar· para afirmar que tenho aquela vista 
maravilhosa que o DETRAN exige. Mas se ele não tiver emprego no DETRA~. estou 
perdido. 

Procurei fazer. na época. uma analogia com um problema semelhante. 
que é a licença para voar. que nos Estados Unidos se dá a um piloto novo. Esse piloto 
freqüenta uma escola privada. que recebe dos organismos que administram o problema 
os padrões a serem seguidos. e essa escola submete o seu aluno a todos os testes. Onde 
existe o grande rigor. não há a autoridade. o governo. o Estado a examinar cada pessoa 
que queira pilotar um avião. O rigor absoluto· incrível. existe -. é para conceder uma 
carteirinha para alguém abrir uma escola. Essa. sim. é que está lá sendo vigiada e 
monitorada de perto. E no dia em que essa escola der um papel dizendo que alguém 
sabe voar. que está apto. dentro dos padrões. sem que a pessoa saiba. essa escola fecha. 
Ylas aqui. não. Nós achamos que só vamos dar garantias à sociedade de que todo mundo 
dirige bem - e estamos vendo nas ruas os maravilhosos motoristas que temos - se tudo 
for feito pelo governo. Aí o governo faz. como fez lá no Rio Grande do Norte. Tem pelo 
menos umas duas mil carteiras. 

Eu encontrei. há duas semanas. em Caicó. um rapaz empregado de um 
amigo meu. que me disse que mal sabia andar de bicicleta e tinha uma carteira de 
motorista profissional. que o fulano de tal havia lhe arranjado. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - E o Código de Trânsito não vai 
resolver esse problema. porque vão continuar dando carteiras no Brasil inteiro. 

O SR. GERALDO MELO - Então. na realidade, não se trata de entregar 
ao Governo a responsabilidade que garante nada. Por causa disso é que eu sonhava que 
na hora em que tivéssemos a oportunidade de elaborar um novo Código de Trânsito no 
Brasil. isso simplificaria, diminuiria a aporrinhação. desculpem-me a expressão. sobre o 
cidadão. Tentei pelo menos conseguir que o cidadão fosse atendido no balcão. mas náo 
consegui, porque tem uma categoria, com licença da má palavra, o despachante. O 
cidadão tem que se submeter a uma estrutura que está aí e que tem os seus mecamsmos, 
e é invencível. Pensei que na hora de escrever um Código desses íamos começar a 
derrubar esses bastiões. Ainda estou torcendo para que isso realmente esteja no 
relatório de V. Ex". Apenas fiquei meio assustado quando V. Ex" falou que estava 
preseIVando essas estruturas todas. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Não: tem uma parte 
administrativa, Senador Geraldo Melo. tem uma parte de ministério, de administração, 
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que não gere propriamente o Código. mas tem uma série de: conselhos. Tudo aquilo que 
podemos tirar. para que: de:pois o Congresso não tenha que aprovar novamente. estamos 
tirando. acabando. mas tem uma outra parte administrativa brutal. \los Estados L"nidos. 
() DETRAl'\l não manda fazer chapa: você escolhe a letra qu.: qu.:r. o número que quer e 
manda tirar. Quero G'vl 7777. outro quer A32b. sai A32b. "ão tem lacre. Aqui ainda 
tem lacre. tem aquelas coisinhas. Em compensação. lá. se um carro de polícia. na 
estrada. parar você. pede: a sua carteira. digita o seu nome. é se você estiver cassado. 
tiver multa. vai preso. Aqui. a fiscalização é nenhuma. \:ão cumpre pena. não cassa 
carteira. nada. \Ia França. para se fazer um exame e tirar a carteira. há um livro imenso. 
3()() páginas. para estudar antes de tirar uma carteira. Tem a fotografia do caminhão na 
estrada. você atrás. a quanto está a velocidade do seu carro. para ultrapassar na subida. 
Isso cai na prova mesmo. Porque dar uma caneira para um indivíduo. como o nobre 
Senador citou. é pior do que dar uma metralhadora para um bandido. porque o cara sai 
matando. sai atropelando. sai fazendo tudo: amarelo e vermelho. para ele. ê a mesma 
coisa. 

O SR. GERALDO MELO - Mas tudo cheio de lacrezinho. cheio de 
assinaturas. todos os papéis cheios de carimbo. assinado na frente. no verso. muito 
retrato. muita coisa. muita fila. tudo isso foi feito. mas o resultado ê esse desastre. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Nós nos comprometemos a dar a 
lista. no dia 8. para o Senador Francelino Pereira. nosso Presidente. e. depois. no dia 9. 
podemos conversar em cima dessa lista. O mais importante para nós é que o Presidente 
defina aqueles que têm as maiores contribuições. A realidade do Nordeste é diferente da 
realidade do Sul. muito diferente. Uma prefeitura lá do interior. pequenininha. é 
diferente de uma prefeitura do interior de São Paulo. do Paraná. Então temos 
efetivamente que trazer contribuições do Norte. do Nordeste. do Sul. do Centro-Oeste. 
dividir esse debate por temas. porque isso é o mais importante. Caso contrário. vamos 
falar da mesma coisa e todo mundo vai querer repetir. E pedir aos palestrantes que 
falem especificamente daquele tema. porque todo mundo quer dar uma visão global. 

Era a sugestão. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Concedo a palavra ao nobre 

Senador Leomar Quintanilha. 
O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Achei extremamente interessantes as 

colocações feitas. cada uma com mais veemência. cada uma com mais propriedade. Eu 
me detenho numa colocação feita. se não me engano. pelo Senador Geraldo Melo. 
quando. preocupado com o preparo dos membros da Comissão. em termos de 
conhecimento e de subsídios daquilo que foi discutido. do que veio da Cãmara. das 
sugestões apresentadas pelas diversas instituições e entidades que se interessam pelo 
assunto. eu perguntei aos dois colegas Senadores que me ladeiam sobre quais os 
dispositivos. quais as informações que eles detêm. porque eu. como suplente da 
Comissão. não tenho nenhuma informação, não tenho o que foi vot~do na Cãmara. não 
tenho nenhuma emenda apresentada. não tenho cópia de nada. sei que a Comissão 
certamente terá isso. Consulto se não seria prudente, se não seria importante que 
fossem distribuídas cópias desse material, desses subsídios levantados. aos membros da 
Comissão. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Sr. Presidente. acho que a 
assessoria da Mesa vai fornecer o material que Já foi impresso pela gráfica do Senado. 
Requer uns quinze dias de leitura. oito horas por dia. porque quando se lê o art. 38. ele 
remete ao 72. e depois de ler tudo. você não entendeu nada. Mas vale a pena. é uma 
matéria didática interessante. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA - É preciso que os Srs. Senadores 
tomem conhecimento para poderem participar das discussões. 
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O SR. PRESIDE\fTE (Francelino Pereira) - A nossa preocupação. em 
primeiro lugar. é que toda a Comissão. inclusive os suplentes. tenha amplo 
conhecimento da matéria. que todos se debrucem sobre o projeto que veio, da. Câmara. 
As emendas. os trabalhos. as sugestões. tudo deve ser do conhecimento de todos. para 
ljue possam participar dos debates e criar uma estrutura de debates: na hora. é muito 
difícil conter essa estrutura. porque todos vão querer falar. O Senador. neste ponto. tem 
razão. é preciso que determinados representantes de algumas regiões falem sobre 
determinados temas. pa~a mar uma disciplina na condução dos debates. 

O SR. SERGIO :\rlACHADO - Sr. Presidente. talvez a assessoria da 
Comissão pudesse fazer um relatório crítico. mostrando os pontos mais debatidos. os 
pontos, mais controversos. para informar aos Senadores que não tenham um 
conhecimento maior e para que todos possam aproveitar melhor o dia 17. . 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Sugiro aos membros da 
Comissão que leiam (1 pz:ojeto por inteiro e as emendas também. 

. O SR. SERGIO :\!lACRADO - Sr. Presidente. pelo que informou o 
Relator. um artigo se liga a outro. que se liga a outro. e assim por diante. ..' ' 

O SR. PRESIDENTE (Franceli)1o Pereira) - Eu sei que é difícil. mas eu 
aproveitei. eu viajei e passei cinco dias lendo. E claro que não tenho tudo de cabeça. mas 
tenho urna sensação de que conheço. mais ou menos. o projeto e as emendas. Então 
essa leitura tem que ser feita. até para segurança de cada um. , 

O.·SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Sr. Presidente. a melhor coisa 
entre nós é a lealdade e a franqueza. Nós estamos lendo este material há um ano. Já 
lémos isso urnas cinqüenta vezes. o Df. Rui. o Dr. Rosa. debate-se. discute-se. OUVe-se 
ministros de tribunais. colh~-se informações. recebe-se embaixador. pega-se códigos dt; 
outros países. compara-se. E uma matéria complexa e tem uma parte muito chata. que o 
Governo amarra muito. Um Senador da República não é professor de tudo. mas tem 
urna vivência geral da região. do Estado. do País. daquilo que tem problemas, 
principalmente no trânsito. que vivemos todos os dias. Essa contribuição é,muito grande. 
é aquilo que a sociedade realmente quer. . ' 

, . O SR. MAURO MIRANDA - O referencial principal de V. Ex", ainda hoje. 
depois de um ano de análise. ainda é o relatório da Câmara? Ou V. Ex-' discorda do que 
veio e quer quebrar toda essa estrutura. Se o que veio da Câmara não serve ... Eu estou 
querendo me situar. 

O da Câmara deve ser o nosso referencial? 
O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Não. o da Câmara é um 

referencial. Nós estamos trabalhando com quatro referenciais. Inicialmente. urna 
comissão estudou para apresentar um anteprojeto do Código. Foi feito esse estudo. 
Então. temos o Código atual, temos este estudo feito. depois ternos um que o Executivo 
mandou. remos ainda o que foi aprovado na Câmara. E comparando artigo a artigo, 
estamos dando a redação final do Senado para submeter aos senhores na ComIssão. 
Ternos que comparar o que era. pois havia muitos aspectos positivos no primeiro .. que;: 
resultou daquele grupo que fez o estudo. quando todos os Estados pamclparam. JUrIStas. 
entre outros . 

. Depois vem esse segundo. ou seja. o que foi mandado. Temos o Código. 
atual e o que foi aprovado na Câmara e que não foi a Plenário. Tem ainda o nosso. Fora 
tudo isso. estamos colhendo matérias em outros países. Fazer uma análise desses quatro 
textos. reunindo toda essa gente. para depois dar urna redação de um por um não é fácil. 

Se os senhores lerem única e exclusivamente o que foi aprovado na 
Cãmara, não terão urna visão do conjunto que envolve os quatro textos. 

O SR. MAURO MIRANDA - O do Governo é o mais completo no sentü;lo 
do conjunto? 
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o SR. RELATOR (ÚIlberto Miranwa) - A proposta que o ~'JV';l"ü ~nVíO\i 
r~sultou de um apanhado de aspectos Interessantes contidos no primeiro estudo 
resultado da contribuição de um grupo de notáveis. A assessoria também está atrás de 
outros proJetos. vários outros proJ~tos que foram apresentados e tramitaram 
anteriormente e que são grandes contribuições. São aspectos inovadores_ excel~ntes. 
Portanto. estamos pesquisando tudo que já se apresentou na Cãmara e no Senado e tudo 
que roi proposto desde o começo. para tentar chegar ao pOntO de apresentar a nossa 
visão. justificando cada ponto. discutindo artigo por artigo, visando abordar o que foi 
iniCialmente. o que o governo mudou. o que foi aprovado na Câmara e o que o S~nado 
virá a propor. Nesse detalhamento e comparação de artigo a artigo. podemos passar um. 
dois. três dias. se quisermos ver tudo. mas.! completamente diferente de pegarmos um 
determinado artigo e carimbar ou só acrescentar algum detalhe. Na pane penal do 
Código, há muitos aspectos a serem discutidos. 

Não obstante tudo isso. ainda temos dúvidas e a assessoria. muito 
preparada na parte jurídica e penaL brilhante, está ouvindo as pessoas que mais 
contribuição têm a dar nesse setor: tivemos várias reuniões. continuamos trabalhando 
nas férias. mesmo assim ainda ontem tínhamos dúvidas. Dizer aos senhores o contrário 
seria mentira. Temos dúvidas. sim. ~ vamos trazê-las para decidirmos ~m conjunto. 
Poderia até inserir uma porção de dados e não dizer exatamente. como c: na França. na 
Inglaterra ou em outros países, e acaba passando na votação. ~as a nossa idéia. é 
participar aos senhores que vamos juntos tentar inovar num certo sentido: talvez vamos 
inovar até demais. Mas entendo que vale a pena. 

. Tudo aquilo que se possa tirar e deixar depois sair normal através de 
ponaria de ministério. para não interferir, estamos tirando. porque não faria sentido. 

Se quisermos, podemos dar a matéria toda. mas não vai dar nem para ler e 
hão há coisa mais enfadonha para ler do que isso. Se começamos a ler num sábado ou 
domingo, vamos riscando e acabamos tendo que parar. O que a sociedade deseja é 
penalidade. julgamento. Podemos fazer o melhor código do País. o mais moderno. mas 
se não tivermos uma estrutura para fazer cumprir a lei não adianta. Por exemplo. no 
caso de uma penalidade. quem vai fiscaliza(! No caso dé uma Carreira Nacional de 
Habilitação. quando a pessoa é parada na estrada. é preciso verificar se foi cassado ou 
não. a carteira está validada. o que aconteceu"! Nada. O processo começa com o boletim 
de ocorrência na delegacia. onde o sujeito já faz um acordo e sai livre. O exame. a parte 
quimica do exame que a Câmara incluiu como padrões. temos que inovar. porque o que 
nos prestaram de informação c: que. com a dosagem aprovada na Câmara. a pessoa 
pode estar totalmente bêbada e não vai acontecer nada. Existe uma série de aspectos 
que pode levar a contradições. A pessoa pode estar bêbada e estar dentro da lei. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente. V. Ex" me concede a 
pala\Ta'! 

Senador 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Concedo a palavra 2.0 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Senadores, 
preocupa-me muito este fórum que vai acontecer dia 17, porque a responsabilidade 
desta Comissão, sob a liderança de V. 8", é muito grande. Sinto, realmente. que vamos 
ter um universo bastante significativo de todo o Brasil. representantes de todas as 
entidades de classes. do Governo. A organização, apesar de confiarmos no Presidente 
desta Comissão, pela sua experiência. pela sua inteligência e pela sua capacidade. nos 
preocupa muito. 

Acredito que a metodologia que vamos adotar será fundamental. Não sei 
como V. Ex" pensa, em princípio. que será realizado esse fórum, se ele será no Auditório 
Petrônio Ponela. de 8 horas ao meio-dia e de 14 às 16. ou se seria um fórum aberto: se 
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V. Ex" pe'l~a rllml:>ém em alguns pontos, naqueles mais complexos. se pensa em dividir 
ém equipes. com representantes de cada comissão dirigindo setores. em salas separadas, 
onde pudéssemos obter informações ... Volto a falar desta minha preocupação. porque 
muitos comparecerão. muitos poucos vão falar. e quase todos gostariam de participar. 

Cma outra sugestão também. já que poucos irão lalar. é que a Comissão 
dabore um tipo de formulário. a ser colocado em uma urna. onde possam ser 
apresentadas sugestões que facilitem o trabalho do Relator. que depois deverá discutir 
conosco alguma coisa que poderá ser aproveitada daquelas sugestões. 

Ficam estas minhas preocupações. várias preocupações para V. Ex". 

o SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) Y1uito legitimas as 
preocupações de V. Exa. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Sr. Presidente. seria muito 
importante. dentro da colocação do Senador Valmir Campelo, e depois de V. Ex" definir 
os palestrantes. os debatedores, que V. Ex" já pedisse, na correspondência para os 
DETRANs de cada Estado. ou nos sete mil convites, que quem quisesse mandar 
sugestões. mandasse por escrito. com todos os dados. com todos os contatos. a fim de 
que pudéssemos inclusive tirar dúvidas e usar aqui. Por escrito. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Seria ótimo. 
Uma indagação que me fizeram foi se cada membro da Comissão não 

teria a tarefa de expor um determinado ponto do Código, ou se isso ficaria apenas com o 
Relator. 

O SR. RELATOR (GILBERTO MIRANDA). Nesse fórum·? 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Sim. 

O SR. RELATOR (Gílberto Miranda) - Penso que. nesse fórum, o que 
temos que fazer é ouvir e perguntar. Creio que temos muito mais de ouvir aqueles que 
têm contribuição a dar, que vivem isso há dez. vinte. trinta anos. e perguntar e tirar 
dúvidas. Temos mais a receber do que a dar. na minha opinião. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Mas acho que a Comissão 
tem que informar o plenário o que temos. alguma coisa. 

O SR:RELATOR (Gilberto Miranda) - A Comissão tem que colher todos 
os subsídios. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Até porque vão perguntar. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Permite-me V. Ex"·? Deveria haver uma 
exposição inicial dos tópicos. apenas. de quais seriam. e abrir-se-ia a discussão. 

O SR. PRESID'ENTE (Francelino Pereira) - Uma exposição inicial do 
Relator. 

O SR. VALMIR CAMPELO - De apenas alguns tópicos, Como 5, Ex" está 
fazendo agora, apresentando alguns tópicos. 

Isso que V. Exa vai nos apresentar no dia 9, esse boneco. poderia ser 
abordado no dia do seminário. com alguns tópicos mais complexos. mais polêmicos, e 
abrir-se-ia a discussão. E os palestrantes vão também dar sugestões. Além daqueles 
tópicos 'polêmicos, certamente eles terão outros, aquelas pessoas que serão indicadas 
por V. Ex" terão outros. . 
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O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Sr. Prcs,,:í(~me, ef<:á"aiIl"!~~;;. :'f V. 
Ex" não definir exatamente o que cada palestrante deve falar. se V. Ex" não for muito 
duro na condução dos trabalhos com relação àquele terna. a pessoa, com urna platéia 
dessas, vai querer mostrar toda a sua experiência de vida, de tudo. e aí vamos nos 
perder mesmo. porque não vamos colher o melhor que a pessoa tem. 

Penso que ternos muito mais a perguntar e a aprender com os 
participantes do que ternos para dar. A idéia é captar e tentar passar para o Código 
aquilo que for importante. 

Sinto-me muito mais em condições de receber sugestões de gente que vive 
o problema e. depois. debater em conjunto. para chegarmos a um relatório final. do que 
efetivamente em condição de dar algum conselho ou fazer alguma colocação. . -

T emas que analisar realment.e essas emendas. essas proposições. O 
Senado tem muito mais a ouvir do que a dar. E a minha visâo. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Senador Gilberto Miranda, 
vamos alterar aqui o cronograma de trabalho. 

Dia. atividade. Ao invés do dia 9. dia 8. não é'? 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - No dia 8 daremos uma lista dos 
pontos para podermos determinar os debatedores. 

Dia 8 o Relator apresentará uma relação de todos os pontos em que há 
dúvidas. . 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Apresentação. pelo Relator. 
ao Presidente. dos pontos para os quais vão ser necessários palestrantes. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Dos pontos sobre os quais os 
palestrantes deverão falar. Dos temas. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Indicação. portanto. dos 
temas. Isso no dia 8. No dia 16. continuação da discussão. 

Nada no dia 09. 

do dia 17. 
Temos que fazer uma reunião nossa. da Comissão. no dia 8. e outra antes 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Nós teríamos que fazer uma antes 
do dia 17. inclusive porque o Presidente já vai saber quem vài debater. quem vai falar 
sobre o quê, quanto tempo vai falar. 

O SR. PRESIDENTE (francelino Pereira) - Podíamos fazer essa reunião 
no dia 16. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, uma sugestão. Com os 
temas dados pelo Relator. acho que deveríamos fazer uma reunião para discutirmos o 
formato do seminário. como V. EX" está pensando em organizã-Io. os palestrantes. para 
que a Comissão pudesse participar dessa definição. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Senador Sérgio Machado. 
entregaremos no dia 8 os temas ao Presidente e poderemos manter a reunião do dia 9 
para discutirmos isso. 

E do dia 9 ao dia 16 o Presidente já terá a confirmação dos nomes de 
todos aqueles que falarâo sobre os temas. quanto tempo falarão e tudo o mais. 

Agora. uma coisa que temos visto acomecer em todos estes anos em 
seminários. em fóruns de debates no Petrõnio Portela: na parte da manhã os trabalhos 
são ótimos; mas na parte da tarde não aparece ninguém. porque .as pessoas vêm de fora 
para Brasília e vão conhecer a cidade, ver amigos, Deputados, Senadores. vão almoçar 
fora. 
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Seria muito irpportante que tivéssemos uma agenda que começasse às 
8h30min e acabasse às 14h. A tarde é aquele negócio horroroso: há dez "gatos pingados" 
lá e náo se sabe o que (azer. 

O SR. SERGIO MACHADO - A sugestáo é para que façamos as reuniões 
de 8 às 14 horas. 

O SR. RElA'FOR (Gilberto Miranda) - Acho que seria ótimo. 
O SR. PRESIDENTE (Franceiino Pereira) - Mais alguma sugestão? 
O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Creio que não. 
O SR. MAURO MIRANDA - Quanto à sugestão do nosso Presidente 

sobre contatos, encontros. acho que isso poderia ser realizado de acordo com a 
disponibilidade de cada um. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Acredito. Presidente. que seria 
muito importante que V. Ex" designasse um grupo de dois Senadores para ouvir 
especificamente a Polícia Militar: que reunisse todas as polícias militares só para ouvi­
las. Duas ou trés corporações. pessoal realmente só de DETRAN. porque t!ks têm uma 
vivência ... 

O SR. PRESIJ'ENTE !Francelino Pereira) - Aqui? 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Poderia ser aqui. Podia ser uma 
subcomissão. Ao invés de o Presidente e o Relator ficarem aqui. nós ficaríamos lá e eles 
se responsabilizariam por esse tema. Acho Que seria importante ouvir a Polícia. Militar. 

O SR. 'PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Poderíamos t"azer outra 
reunião com os DETRANs, com as Polícias Militares e. também. com os secretários de 
transportes. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Isso não é problema. porque 
daremos a incumbência à assessolia. ela manda e nós poderemos conversar. Não precisa 
ser uma reunião de cinco horas. E uma coisa compacta. Poderemos ter reuniões de 18 às 
':W horas, ou de 9 às 11 horas. sabendo tudo. para colher as dií .Jas. 

O SR. (Não identificado.) - (In'tervenção fora do microfone.) 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Nós estamos trabalhando em cima 
disso. Juntar dois juízes é uma dificuldade, mas vamos tentar. 

Pode ter a certeza. Se V. Ex" quiser teremos a oportunidade de convidar. 
não teremos. doutor'! Podemos convidar algumas pessoas, alguns juízes que estão 
trabalhando conosco. o Presidente do Tribunal __ . 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Para virem aqui sem 
problema nenhum. 

O SR. SERGIO MACHADO - Tenho uma indagação. A sugestão de 
ouvirmos o ex-Ministro Hélio Beltrão e outras autoridades seria também no dia 14', 

O SR. PRESID~NTE (Francelino Pereira) - No dia 17. 

do dia 17. 
O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - A desburocratização seria o tema 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Nada mais havendo a tratar. 
estão encerrados os trabalhos. 

(Levanta-se a réunião às llh23min.) 
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COMISSÃO ESPECIAL 

''Destinada ao estuda do Projeto de Lei da Câ· 
mara nO 73, de 1994-sf; (nO 3.71G-bI'J3, na Casa de 
urigem), de iniciativa do Pnsidente da República, 
que institui o código de trânsito brasileiro" . 

S" Rt!U.niã() de Trabalho, realizada em 9 de agosto de 
1995. 

Às dezesseis horas e quarenta e oito minutos do dia nove de 
agosto de mil novecentos e noventa e cinco, na sala. número deze­
nove, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo Il do Senado Feda­
ral, sob a Presidência do Senador FRANCEUNO PEREIRA e 
com a presença dos Senbores Senadores GERALDO MELO. 
GILBERTO MIRANDA. JOSÉ AGRIPINO, IIDGO NAPO­
LEÃO, MAURO MIRANDA, VALMIR CAMPELO, JOSÉ RO­
BERTO ARRUDA, sÉRGIO MACHADO, MARLUCE PINTO e 
OSMAR DIAS, reúne--se a Comissão. Havendo número regimen­
tal, o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando 
a leiturn da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 
Na oportunidade, comunica ao plenário que esta reunião é de tra­
balho para defInir os pontos principais da formatação do Fórum 
Nacional de Debates sobre o Projeto do Código de Trânsito Brasi­
leiro) fazendo em seguida a leitura do cronograma de trabalho 
aprovado na reunião anterior. dando conhecimento aos membros 
dos nomes das autoridades e Órgãos que se inscreveram para fa.zer 
suas exposições 00 Fórum e fazendo também a. leitura dos pontos 
polêmicos elaborados pelo Relator da Comissão. Na. discussão 
das proposições, usam da palavra os seguintes Senhores Senado­
res: Geraldo Melo, José Roberto Arruda, Maoro MiIlInda, France­
lino Pereira, Valmir Campelo e Gilberto MiIlInda, que declara não 
haver condições materiais e humanas de entregar o relatório da 
Comissão no dia trinta. do corrente. conforme constante do crono­
grama. de trabalho, aprovado em reunião anterior. Ficando aprova­
do também os itens já lidos pela Presidência no início da reunião e 
desapro\'ado a subcomissão que levantaria pontos e~ífIoo.s do 
Projeto do Código, deixando a critério de cada membro a viagem 
aos pontos críticos do trânsito para colher sugestões e apresentá­
las à Comissão. Nada mais havendo a tratar, a Presidência encerra 
os trabalhos, e, para constar, eu, Marta Helena P. F. Pareme, Se­
cretária da Comissão, lavrei a presente ata que, lida e aprovada, 
será publicada juntamente com a nota taquigráfica. 

ANEXO À ATA 

5" Reunião de Trabalho da Comissão, "destinada a exa­
minar o Projeto de Lei da Câmara n° 118, de 1984, que instituí 
o Código Civil", realizada em 9/8195, que se publica com a de­
vida autorização do Senhor Presidente da Comissão. 

Presidente: Senador Francelino Pereira 
Vice-presidente: Senador Geraldo Melo 
Relator: Senador Gilberto Miranda 

COMISSÃO PARL\MENf AR ESPECIAL 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO 

Reunião 09-08·95 - 16b46min 
Pre.ridente: Senador Francelino Pereira 
Relator: Senador Gilberto Miranda 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Havendo nú­

mero legal. vamos iniciar os trabalhos da comissão especial desti­
nada ao estudo do Projeto de Lei da Câmara nO 73194, que trata da 
instituição do C6digo de Trânsito Brasileiro. 

Nossos trabalhos serão desenvolvidos com rapidez, uma 
vez que todos n6s temos compromisso às 17b e às 17b30m1n; 
logo, tempo muito curto. 

O primeiro documento que temos para submeter à aprova­
ção da Comissão é este: 

Comissão Especial destinada ao estudo do Projeto de Lei da 
Câmara. Cronograma de trabalho aprovado na reurÍião do dia ante-
riOt. 

Vou reler. mas foi aprovado pela Comissão anterior. É para 
o Relator ficar bem atento. 

Dia 09 (que é hoje) - Reunião para apresentação e discussão 
de uma lista de temas mais polêmicos e inovadores do projeto 
substitutivo em elaboração. 

Dia 16 • Reunião destinada a aprovar o fonnato do fórum 
nacional sobre o projeto de código de trânsito; 

Dia 11 - F6rum nacional de debates sobre o Código do 
Trânsito Brasileiro. Auditório Pe!rônio Portella - modificamos o 
tempo e horário para ser das 8h às 14h. 

Desejo informar que jã foram distribuídos cinco mil con­
vites. Continuamos mantendo contato com especialistas, enti­
dades e autoridades~ no sentido de transformarmos realmente o 
fórum num grande debate nacional sobre a proposta em discus· 
são no Senado. 

Dia 23 - Reunião para discussão do parecer e do substituti­
vo do Relator do projeto do código, Senador Gilberto Miranda. 

Dia 30 - Reunião para disrussão e votação do parecer e do 
substitutivo do projeto do código. 

Esse crooogtaIna foi lI\IOVado na mmião anterior. EsIatoos reJon. 
do apenas para estabelo<er oo:lem nos """"'" trabalhos de infOllll8ÇÕes. 

Aqui há um esboço do fórum sobre o projeto. 
Programa 
Horário:8h 
Abertura: Expositor - Presidente, Senador Fran­

celino Pereira. 
08h1Omin - Exposição do Relator sobre os pon­

tO!; principais do projeto com utilização de transpatên­
cias. O Relator poderá. designar um assessor para fazer a 
exposição, Senador Gilberto MiIlInda. 

08h5Omin - Sugestões. Expositor. Convidados. 
13h3Omin - Apreciação das sugestões pelo Rela­

tor, Senador Gilberto MiIlInda. 
13b5Omin - Encerramento pelo Presidente, Sena­

dor Francelino Pereira. 
Autoridades que confn:maram sua presença e que 

pretendem fazer exposições ar';s: 
Dr. Roberto Salvador Scaringella, Presidente do 

Instituto Nacional de Segurança do Trânsito, ex-Presi­
dente do CONTRAN. Assunto: Segurança do trânsito; 

Dr. Carlos Toledo, Secretário Municipal de 
Transportes de São Paulo; 

Dr. Ailton Brasiliense, Presidente da Associação 
Nacional de Transportes Públicos; 

Dt. Silvano Valentino, PresidentedaANFA VEA; 
Dr. Gilberto Lenfbeld, Presidente da Companhia 

de Engenbaria de Tráfego de São Paulo; 
Dr. Antônio cambraia, Prefeito de Fortaleza e 

Coordenador Geral da Frente Nacional de Prefeitos; 
Dt. AmIdo Abussaf Figueiredo, Secretário Muni­

cipal de Transportes de Campo Grande; 
Dr. Carlos Alberto Batinga, SecreÚlrio Municipal 

de Transportes de loão Pessoa; 
Dr. Luiz Célio Botura, Diretor de Transportes do 

Instituto de Engenharia de São Paulo; 
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Or. Miguel Kertzman. Secretário Municipal de 
Transporte, de Salvador; 

Or. Jurandir Femandes, Secretário Municipal de 
Transportes de Campinas; 

Or. Álvaro Fernande" Secretário Municipal de 
Transportes de Blumenau; 

Dr. João Luiz da Silva Dias, Diretor de Transpor­
tes Públicos da BHTRANS; 

Dr. Paulo Afonso Bicudo, Presidente da Associa­
ção dos Delegados de Policia de São Paulo; 

Dr. Paulo Siqueto, Presidente do Sindicato dos 
Delegados de Polícia do Estado de Silo Paulo; 

Or. Pedro Mansour, Diretor da Associação de 
Engenheiros Rodoviários; 

Dr. Raymund G. M. Backy van Buggenhou~ 
Pre,idente da Federdção Nacional dos Despachantes Pú­
blicos - FENADESP; 

Dt. Armando Infante Júnior, Presidente da Fede­
ração Nacional das Polícias Rodoviárias Federais - FE­
NAPRF; 

Dr. Alfredo Peres da Silva, Associação Nacional 
das Empresas de Transporte Rodoviário de Carga; 

Or. Marcos Virúcius Gmvina, Federação das Em­
presas de Transporte Rodoviário do Estado do Rio 
Grande do Sul- FEfERGS; 

Deputado Gilney Viana, PT-MT, Presidente do 
Movimento Paz nas Estaduaís~ paz no Trânsito - Tema: 
Política, de Segurança no Trânsito; 

Embaixador Nestor dos Santos Lima, Presidente 
da Associação das Lideranças de Pedestres - ABRASP; 

Sr. Nazareno Stanislau Afonso, Secretário de 
Transportes do Distrito Federal e membro da Associa­
ção Nacional do Transporte - AN1P. 

Esta é a primeira relação de comunicação que recebemos. 
para análise no momento adequado. Devo informar que o volume 
de correspondêncía que chega à Comissão é bastante grande. 

Agora. relação de temas suscetíveis de polémica 00 even­
tuais dificuldades quanto à sua implementação constante do texto 
do projeto: 

1 - Questão da coordenação do Sistema Nacional do Trânsi~ 
to. Deve~se manter no Ministério da Justiça? Devo-se transferir tal 
coordenação para o Ministério dos Transportes? Deve-se deixar 8 

cargo do Presidente da Re~blic8 pa.m escolha. em face do que 
dispõe o inciso VI do art. 8° da Constituição Fedem}? 

2 - A composição do Conselho Nacional do Trânsito, que 
segundo a legislação vigente é de treze ntembros, no texto do pr0-
jeto deverá ser de aproximadamente cinco integrantes. Seria acon­
seIbável a redução desse número? 

3 ~ Seria conveniente a criação de câmaras temáticas com a 
amplitude de sua composição, segundo o § IOdo ar!. 13(?) do pro­
jeto? 

4 - A questão da transferência, para os municípios, de ope­
ração, fiscalização e gerenciamento do trânsito nos seus respecti­
vos territórios. Constitui novidade na. legislação bnlsileira? Em 
princípio, aljcerça~se na descentralização administrativa? Tendo 
em vista que tal experiência já se concretiza em dezenas de muni­
cipios, mediante convênio, não seria aconselhável a implantação des­
sa IDUdança através de disposição legal que a tomasse definitiva? 

5 ~ Em razão da especificidade que caracteriza. a matéria, 
não seria mais apropriado deixar para a legislação infmconstinz­
donaI ~ resolução do CONTRAN, por exemplo ~ a classificação 
dos veículos (ar!. 97), o limite de dimensões(?) (art. 100). Depois, 

aÍ!. 101,á ftxação desse limite na lei não traduz uma espécie de 
engessamento, tendo em vista os constantes avanços tecnológicos 
da indústria automobilística? 

6 - A fIXação de certo, equipamentos obrigatórios do, veí­
culos não estaria a merecer estudos mais aprofundados acerca de 
sua eficiência? 

7 - O texto do projeto condiciona • concessão de habilitação 
nas categorias C, D e E, a prévia habilitação por determinado pe­
dado nas categorias B e C. respectivamente, e ao não cometimen· 
10 de infração grave ou gravlssima OU reincidência de infração mé­
dia no mesmo penodo. 

8 - De igual forma, o ar!. 154 prevê como condição para 
concessão da carteira nacional d. habilitação, além da aprovação 
nos exames teórico. físico e mental, psicologicamente de direção 
veicular. noções de primeiros socorros e cursos de direção defensi­
va, a outorga de uma pennissão-para dirigir, com validade de um 
ano, vedada. condução em velocidade superior a 60Kmlh e ao 
não cometimento durante esse periodo de infração grave ou gra­
víssima ou reincidência em infração mêdia. As condições de req­
uisito descrito nos Itens 7 e 8 contribJirão para melhorar a perfor­
mance dos motoristas em geral? 

9 ~ Seria conveniente tnanter·se como anexo o quadro de si­
nais verticais de trânsito, considerando~se que muitos deles, desde 
que não previstos em legislação internacional, podem sofrer altera­
ção por parte dos órgãos técnicos especializados? 

Outro aspecto que tem suscitado certa polêmíca é o conjun­
to de aferições conferidas ao Departamento de Polícia Rodoviária 
Federal em confronto com o órgão mãximo rodoviário da Uniilo, 
ou seja, o DNER, onde, quanto ao delito de trânsito previsto no 
Capítulo XIX do projeto, a relatoria indicarã oportunamente o 
nome de quatro penalistas consagrados como expositores no Fó­
rum Nacional de Debates snhre o Código do Trânsito Brasileiro, a 
realizar-se no corrente mês. 

Essa é 8 conmbuição sobre os temas polêmicos do Senador 
Gilberto Miranda, que é o Relator Geral do projeto. 

Foram relacionados pontos do projeto, objeto de críticas e 
sugestões. 

É uma contriblição da assessoria da Presidência: 
.1 - Continua colocada a discussão sobre a conve­

niência ou não do enxugamento do texto do projeto 
aprovado pela Câmara, que tem 325 arúgos. Entende­
mos que a Comissão deverá manifestar-se a respeito de­
flIlindo se adotarã o texto extensivo de natureza regula­
dora ou o texto conciso. deixando a regulamentação a 
cargo dos órgãos colegiados; 

2 - as questões de segurança do tráfego são pri­
vativas das Polícias militares e do trânsito? 

O inciso II do art. 24, que fIXa a competência dos 
órgãos de trânsito dos nwnicípios, diz que a eles compe­
te planejar, projetar, regolamentar e operar o tIfulsito de 
veículos. 

O Conselho Nacional de Comandantes Gerais 
das Polícias Militares considera que o /luxo de veiculos 
é questão de segumnça, devendo, em conseqüência. ser 
disciplinado e operado pelas polícias militares; 

3 - o poder de policia deve ser restrito ao Estado 
ou poderã ser exercido, por delegação, a companhias 
mistas de engenharia de tráfego? 

A questão é suscitada em face da situação da 
Companhia de Engenharia e Tráfego de São Paulo, que 
recebeu do Estado, via convênio, delegação para ftscali­
zar o Ufulsito e aplicar multas. O Tnounal de Justiça de 
São Paulo entendeu que era ilegal a aplicação de multas 
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por empresa. O projeto deveria conter um dispositivo 
vedando explicitamente a transferência do poder de poli­
cia do trânsito do Estado para eIDPJ;;esa~ privadas? 

4 - O veículo de trnnsporte de bens e mercadorias 
devem ter prioridade sobre o de transporte individual de 
passageiros? 

5 - Além das exigências para habilitação do mo­
torista, contidas no art. 153 e 154 do projeto, seria ne­
cessário incluir mais dois itens: frnalidade e fmma de 
uso de equipamentos de segurança do veículo - funcio­
namento, manutenção de componentes mecânicos e ele­
trônicos de segurança? 

6 ~ Deveria o projeto estabelecer incentivos de 
natureza fiscal ou creditícia à produção de veículos que 
privilegiem a segurança em detrimento da velocidade? 

7 ~ Além de exames psicológicos ou de aptidão 
flSica e mental, seria necessário que também o exame 
escrito sobre legislação de trânsito fosse renovável a 
cada 5 anos e a cada três anos para condutores com mais 
de 65 anos? 

8 - Os prazos de suspensão do direito de dirigir 
estabelecidos no projeto têm sido considerados reduzi­
dos por associações de pedestres e de familiares vítimas 
do trânsito. O prazo mínimo é de um mês e o máximo 
pode ir até dois anos, no caso de reincidência. Seria ne­
cessário aumentar esses praws em função da gravidade 
da infração? 

9 - O projeto remete ao CONTRAN a regula­
mentação do transporte de cargas e veículos que reali· 
zam transporte de passageiros. Não seria o caso de defi· 
nir desde logo um pen::entual máximo do espaço de 
compartimento de bagagem para serutilizado como car~ 
ga não pertencente aos passageiros? 

10 - Deveria o projeto conter um dispositivo eX ~ 
plicitando que somente poderão ser cadastrados no RE­
NA V AM os veículos novos que dispuserem da licença 
para uso da ~nfiguração de veículos ou motor expedido 
peloffiAMA? 

Essa exigência é pa.xa 8 comercialização de veí· 
culos novos, feita pela Lei 0° 8.723/93, que dispõe sobre 
a redução de emissão de poluentes pelos automóveis. 

Uma pequena lista de alguns pontos inovadores: 
1 - a concessão de competência aos municípios 

para administrar e gerir o trânsito nos seus respectivos 
territórios; 

2 - normas mais rígidas para o processo de con~ 
cessão de habilitação para dirigir com a introdução de 
urna permissã.o temporária para conduzir veículos; 

3 - a inclusão de um capítulo dedicado às penali­
dades que requererem autonomia no projeto; 

4 - o evidente agravamento das penalidades com­
binadas, acopladas a medidas administrativas ccrreJatas 
com o propósito de desestimular comportamentos im­
prudente. dos guiadores; 

5 - maior rigor na regulamentação do transporte 
escolar, não só em relação à segurança do veiculo como a 
requisitos adicionais para o condutor desse tipo de veículo; 

6 - a instituição de cursos de reciclagem para mo­
toristas infratores em 5 situações específicas de infração 
e em outras situações a serem dermidas pelo CON­
TRAN. Dar ciência por um processo de educação de 
trânsito como instrumento deftnitivo. 

São essas as oontribuições que trazemos a debate para 
orientação no que tange ao fÓIUmdo dia 17. 

Pediria à assessoria atenção, porque falta um item aqui, o da 
criação de subcomissões. 

O Relator, Senador Gilberto Miranda, está encaminhando à 
Presidência a indicação dos Penalistas que deverão ser convidados 
para participar do Fórum Nacional, na parte pertinente ao Capitulo 
XIX, Dos Crimes. Já foram contactados infonnahnente, se convi­
dados pela Presidência da Comissão EspeciaL atenderão ao cha­
mado: Professor Damásio de Jesus, São Paulo; Or. Luís Flávio 
Gomes. Magistrado. São Paulo; Or. José Manoel Burle Filho, Pr0-
curador-Geral da Justiça de São Paulo e Presidente do Conselho 
Nacional de Procumdore .. Geraís da Justiça. 

Observação: indicarã membro do Ministério Público que atual­
mente lida com a matéria. Aguarda remessa de "",sagem aérea. 

O primeiro item da pauta é este: designação de Subcomis­
são para levanlar pontos especificos do Projeto do Código. Mas 
também a lembrança era a de criar subcomissões para debater o 
projeto em locais púbJioos 00 de outra forma. 

Há uma sugestão. por exemplo, de que, a qualquer momen­
to. sempre pela manhã. houvesse um encontro de uma subcomis­
são nossa para debater o assunto com os motoristas no Aeroporto 
de Brasília. Essa é uma sugestão do Senador José Roberto Armda. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Na BR •.• 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - No Aeroporto. 
O SR. RELATOR (Gilberto Miranda)- Na Dutra, de pre-

ferência, onde morre todo o mundo~ 
O SR. GERALDO MELO - No Aeroporto, era melbor en­

trevistannos os comandantes. 
O SR, PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O Senador 

José Roberto Armda me infonnou que 53 comparecimento ser13-•• 
O SR, GERALDO MELO - E parte do Aeroporto, onde 

ele pretendia realmente entrevistar os motoristas. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira)- Sim; mas para 

disciplinar o assunto, vamos 00 não designar subcomissões para 
esse tipo de ação? (pausa.) 

O Sr. Senador Mauro Miranda transmite a esta Presidência 
o curriculum vila. do ilustre Desembargador Geraldo de Fatia 
Lemos Pinheiro, indicado por esse Senador para participar do Fó­
rum Nacional de Debates sobre o Código de Trânsito, promovido 
por esta Comissão. 

Em debate, se vamos designar 00 não subcomissões. 
Senador Geraldo Melo, o seu ponto de vista em relação a 

subcomissões parn. a.ções diversas. 
O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, sou favorável 

Crejo que seria uma fonna de aprofundannos a partidpação dos 
Senadores na discussão do projeto, inclusive porque, embora for­
memos uma Comissão, a discussão do projeto. em seu conjunto. 
no âmbito da C...onrlssão. não aconteceu até agora. Na realidade, 
esse assunto se transfere para • alçada e responsabilidade do Rela­
tor. O Relator conhece o projeto. Aeredito que os demais membros 
da Comissão não o conhecem. Eu, pelo menos, sou o Vice-Presi­
dente da Contissão e não o conheço. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - São 325lUtigos. 
O SR. GERALDO MELO - A meu ver, Sr. Presidente, é 

uma forma de envolver os membros da Comissão na discussão e 
no conhecimento do projeto. 

Se fossem 325 mil artigos, o fato de esse projeto estar entre­
gue a esta Comissão faz com que todos os seu membros tenham a 
reSJXIDSabilidade e o dever de tomarem conhecimento do que vão 
Votar. Não é o fato de ser grande~ quanto maior ele for, maior é a 
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necessidade de ele ser divulgado. difundindo entre nós para termos 
tempo de conhecê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - A minha pr0-

posta é a de que fosse designada uma Comissão. que seria com­
posta pelos Senadores Geraldo Melo. José Roberto Anuda e VaI­
ruir Campelo. para delibezar, se fosse o caso, sobre encontros, visi­
tas ou contatos com as entidades ou localidades que entendessem 
necessários. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Também quero manifestar 
a minha concordância, porque. além do próprio pátio do aeroporto. 

'poderiamos talvez já propor outros pontos considerados criticas. 
em que esta subcomissão poderia trazer uma contribuição efetiva a 
esta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Franeelino Pereira) - Então. em vo­
tação essa proposta de criação de UQla subcomissão. composta pe­
los Senadores .Geraldo Melo. José Roberto Anuda e Valmir Cam­
pelo. 

O SR. MAURO MIRANDA - Sr. Presidente. pela ordem, 
essa subcomissão seria mais ou menos autônoma? Crejo que não! 

Creio que seria mais adequado definir esses três Senadores 
para essa missão específica ao invés de se partir pam a subcomis­
são. Veja V. Exll a dificuldade que temos já de membros para essa 
reunião principal. Acho que seriam estabelecidas essas ações e va~ 
mos para essas ações específicas. Depois. també~ poderiam esta~ 
belecer outros grupos para estudar: parte da Relatoria vaí ficar 
com os Senadores tais e tajs; parte com os Senadores tais e tais. 
Entendo que se partinnos para subcomissão. vamos esvaziar mais 
ainda. 

O SR, PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Senador. essa 
é uma fOlma descen11'alizar o processo. Esses ttês Senadores aqui 
têm revelado interesse pela disc.ussâo do assunto. O tempo está se 
esvaindo e seria uma forma de respondermos àquelas colocações 
que foram feitas ?e contatos com motoristas ou autoridades aqui 
em Brasília, como entendêssemos, depois, deveríamos criar outras 
subçomissoos., , 

O SR. MAURO MIRANDA - Concordo imediatamente. 
desde que ela re~sse também à Comissão Central 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - A Comissão 
Central é a Comissão. . 

O SR. MAURO MIRANDA • Sim; é a Comissão. claro. 
Essa subcomissão~ por exemplo, faz esse trabalho, apresenta o re­
latório e tudo bem, em vez de ser uma subcomissão estabelecida, 
com reuniões programadas. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Então. todos 
estão de acordQ çom essa subcomissão? 

Então. aprovado. 
O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Sr. Presidente. 

peço a palavra, pela ordem-
O SR. PRESIDENTE (Fraocelino Pereira) - Tem a palavra 

o Senador Gilberto Miranda. 
O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Sr. Presidente. an­

tes da aprovação, gostaria de discutir como Relator, como membro 
da Comissão mais até do que Relator. 

Sr. Presidente. é muito importante neste caso sermos bem 
práticos. Temos uma pauta de votação que entra na próxima sema­
na. que entra na outra, o mês de agosto inteiro e vai até 15 de se­
tembro, com a última votação. Sabemos que é praticamente im­
possível, se a Comissão não criar condições. que efetivamente es­
ses membros se locomovam daqui para qualquer lugar. Se defmir~ 
mos só três nomes, de repente, pode acabar um só Senador poden­
do viajar e os outzos dois não. 

Creio que, mais do que V. Ex· designar três nomes, todos os 
membros da Comissão seriam convidados a fazer parte. Porque 

para a gente reunir cinco, seis é essa dificuldade queV. Ex· pode 
sentir. Se, no dia, dois ou três podem ir ã Dutra, ir ao Rio Grande 
do Sul, ou ao Norte - são realidades diferentes: uma no Norte, uma 
no Sul, uma aí no Sudeste - poderiamos tentar requisitar o avião 
do Governo. O avião da FAB para dar condições para que. em 
dois (Xl três dias, ele passe rápido e faça isso daí. 

Se olharmos as datas. Sr. Presidente, a próxima semana nin­
guém faz nada. Temos votações aqui e. no dia 16. 17. temos o Fó­
rum; então. é inviáveL Na oolra semana. de 17 a 23. é impossível. 
Sr. Presidente. colher todos esses debatedores, todas essas infor­
mações, e dizer que vou aproveitar em seis dias para ler absoluta­
mente tudo. Em seis horas de reuniões, de sugestões, discutirmos, 
amadurecermos e cbegarmos ao relatório no dia 23. Entendo que, 
para um trabalho sério. é humanamente impossívtf1. 

Conseqüentemente. os Senadores que participarem dessas 
visitas. para que não tenham que fazer um relatório, vão fazer 
uma. reunião em petit comité aqui e vão expor: vimos isso, acha­
mos aquilo. Então. o relator (em que abS01Ver também is&o.; o que 
não é possível até o dia 23. Teremos uma semana só para isso, na 
prática. , , . ,.. .. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Senador. um 
momento. Estamos entendendo que não há mais como imaginar 
longas viagens para obter avião. não há tempo para isso não. 

Imaginei esta, Subcomíssão ~ porque ela foi o assunto, o 
tema, o contacto - para tentar de fazer contactos, reuniões em Bra­
sília, nas proximidades de Brasília, ou onde entendesse, mas ,não . 
com essa .mplitude. porque não há tempo. Estamos .partindo do 
pressuposto de que o assunto já está muito debatido pela Câmara. 
E o trabalho da Com.issão. no Senado, que foi desenvolvido ant_es. 
da nossa PresidêJ;lcia e até.no recesso pela Asses~o;riaf sob a super­
visão do Relator, tudo isso já está nos conduzindo a uma convic- , 
ção de que as nossas ações agora já são mais·de estudo, os conta­
tos são o núnimo indispensável. 

Como o tema foi levantado, o Senador José Roberto Anuda· 
chegou a imaginar um encontro aqui em Brasília. na. manhã de ,an­
teontem - mas eu não estava aqui -, então, não quero deixar uma 
proposta. dessa natureza sem uma coIISCqÜência. O melhor seria. 
designar unta Comissão que agiria. da maneirn que bem entendes- , 
se. mas perto daqui. sem nenhum sonho, poIllue tempo não há. . 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Sr. Presidente. os, 
Srs. Senadores estão totalmente atarefados. O que não falta aqui é 
trabalho 'para quem quer traba1har. Não que o motorista de praça' 
não seja importante. E que ele não sabe nem o Código. Duvido até 
que saiba todos os sinais. Portanto, ir conversar com o motorista; , 
parece-me perda de tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Não. não há . 
teIllpO. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Então. também, 
acho que frutos de uma visita aqui ou ali em Brnsília vai ser Ul'Q. 
Frutos concretos ou subsidias. 

O SR_ PRESIDENTE (FranceJino Pereira) - Senador Gil­
berto Miranda, a verdade é que não há tempo. Temos, agora. essa 
reunião; às 17 horas. Uma outra; há ainda uma marcada para às 
17b30. Os assuntos submetidos ao Senado não nos pennitem ficar, 
ausentes de Brasilia. . 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Temos que assu­
mir que será inviável fazer a subcomissão de ir para cá. ir para lá, 
se não há tempo, Sr. Presidente. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente. pennita-me 
uma sugestão? Fazíamos isso que está sendo chamado de subco-­
missão, proporlamos que esse grupo de Senadores tivesse inicial~ 
mente uma reunião com o Relator e com a sua Assessoria, no sen~ 
tido de acelerar os trabalhos e verificar se existe realmente uma 
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contribuição a ser dada e o tipo dessa contribuição. Essa contribui­
ção, necessariamente, não significaria deslocarmos para lugar ne­
nhum, mas também não poderíamos ftcar proibidos de ir a algum 
lugar. Imagino que não iremos sair daqui dizendo que vamos para 
algum lugar. Precisamos saber se existe uma contribuição efetiva 
que possa ser dada fora de uma reunião de plenário em que se 
pede a palavra, que haja aparte. É preciso tempo e contato com 
toda uma reunião que tenha toda a infonna1idade de um núcleo de 
trabalho, para verificar se essa nossa. contribuição implica que fa­
çamos alguma divisão de trabslho. Cada um de nós assumitá uma 
responsabilidade; creio que todos estaremos: prontos a fazer. Se é 
preciso ir à Praça do Três Poderes, iremos até lá. Agora. se for ne­
cessário ir a Roraima. ao Río Grande do Sul, a mro ver. devemos ir. 

Concordo plenamente com a preocupação de V. Ex· com 
relação ao tempo. mas não concordo que o tempo seja usado como 
motivo para que se faça um mau trabalho. Se for preciso gastar 
mais tempo do que esse do cronograma, nossa obrigação é gastar. 
Se o país esperou três anos por um CcSdigo de Trânsito novo, ele 
tem todo o direito de esperar um bom Código de Trânsito. Não so­
mos culpados dos atrasos e do que ocorreu no passado. Temos a 
obrigação de entregar o produto fmal do nosso esforço; precisa­
mos estar à altura das expectativas e das necessidades deste país. 

Portanto, ao invés de estabelecermos a tarefa, que anotásse­
mos na agenda de amanhã um momento em que fosse possível um 
encontro para verificarmos se existe uma contribJição a ser dada; 
se não existir que o digamos francamente e esqueçamos esse pr0-
blema dessa subcomissão. Essa é a minha sugestão. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. GERALDO MELO - Já terminei, mas todo o tempo 
6deV.Ex· 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Penso que V. Ex', 
Senador, tem toda a razão. Compreendo a vontade, • ansiedade do 
Sr. Pres.idente, as críticas que se recebe da imprensa, mas conside­
ro muito mais. importante do que a data, () conteúdo. Sem dúvida, 
esse Código tem que voltar para a Càmara. Podemos ganhar aqui 
uma semana, quinze, trinta dias, mas ele ainda vai ter um bom ca­
minho para ser revisto pela Câmara. Não é porque vamos votá-lo 
na Comissão; vamos ao plenârio e resolvemos o assunto, e o Códi­
go estará. submetido ao Senhor Presidente para sanção ou não. 
Esse Código vai ter que voltar à Câmara. Há muito modificação a 
fazer com o que veio da Câmara. 

O Relator não consegue do dia 17 para o dia 23, nem com 
toda a Assessoria, apanhar com tão excePcionais palestrantes, apa~ 
nbar tudo isso, digerir. passar tudo para o papel e submeter a V. 
Ex·, Não se trata do Relator, nem ninguém aqui com t<Xla a ativi­
dade que já existe. Não adianta. 

Desde o primeiro dia em que estamos discutindo essa pauta. 
eu diria que não é possível. A idéia desse fórum é excepcional, Sr. 
Presidente. pois temos pessoas do mais alto gabarito, os melliores 
palestrantes; vamos aprender muito. Há que ler, apreender e dige~ 
rir a leitura. 

Sr. Presidente, é muito dificil fazer uma apreciação das su­
gestões às 13:30 b, depois de ouvir vinte palestrantes completa­
mente diferentes. Para assomar à tribuna e fazer considerações a 
respeito, entendo quase impossível. Sobre os agradecimentos. eu 
poderei fazê-lo. 

Concotdo com o Senador GemIdo Melo no sentido de que 
devemos ver e ouvir. Amanhã, seria. relativamente impossível pelo 
excesso de reuniões já marcadas. Temos o Sr. Ministro de Estado 
da Ciência e Tecnologia, nesta sala, pela manhã e, à tarde, volaÇào 
da revisão constitucional. A minha sugestão é no sentido de que, 
na terça-feira da próxima seman.a, possamos fazer uma reunião e 

todos os participantes, de maneira informal. teti.o muito para con­
tribuir.. isso vai DOS ajudar bastante e vamo~ expor repetidamente 
juntos, sem formalidades, sem gravações aquilo que pensamos. 

Se o Sr. Presidente quiser participar, poderíamos nos reunir. 
informalmente, em meu gabinete, com minha assessoria com o o\).: 
jctivo de expormos tudo o que pensamos, pois esse c6diso estA 
sendo feito por várias mãos. Não se trata de um relatório de um 
Relator. Estamos colliendo todas as sugestões, e tenho ceneza que 
existem muitas a. serem feitas. 

Entendo que poderíamos nos reunir na próxima terça-feria, 
na parte da tarde, se V. Ex"s estiverem de acordo. A discussão se­
ria informal. 

O SR GERALDO MELO • Sr. Presidente, já que houve 
um aparte do Senador Gilberto Miranda) quero concluir a minha 
intervenção, dizendo que, se esse fórum tiver a qualidade que es­
peramos, seguramente vai contribuir muito para esta Comissão. 

Este fórum deve acrescentar, como disse o Senador Gilber­
to Miranda. informações preciosas que vão necessariamente con­
dicionar as conclusões a que vamos chegar. Não digo condicionar, 
mas influir, a menos que esse fórum seja uma completa perda de 
tempo. Se for um fórum de qualidade, devemos colher dele suges­
tões capazes de modificar até a trajetória que estávamos imaginan­
do que mamos seguir e, portanto, encurtar ainda mais a área de 
manobra dentro desse tempo previsto. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - V. Ex' me conce­
deria uma outra intervenção? 

Entendo que V. Ex' colocou muito bem. Senador Geraldo 
Melo. Poderiamos ter essa reunião na próxima terça-feria e, depois 
de te11l1OS o fórum. faremOs outra informal para debater o que for 
informal. 

Temos uma pré e p6s exatamente conclusivas séries de ou­
tros pontos. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Eu gostaria de 
chamar a atenção para um ponto que é importante. 

Está divulgado para o BIasil inteiro, desde junho, há uma 
expectativa no país ínt.erior, uma expectativa na Imprensa Nacio­
nal de que no dia 30 esse projeto estalá sendo discutido e votado 
na Comissão para, O mais rapidamente passivel, chegar ao plená­
rio do Senado. Precisamos. fazer uma. reunião mterna, na terça-fei~ 
ta, para tomar uma decisão; a nota será assinada pela Comissão, 
uma vez que não vou assumir sozinho a responsabilidade desse 
trabalho que não está concluído. A sociedade entende que o po1íti~ 
co traballia sábado, domingo e à noite também. Foi assim que tra~ 
balhamos sempre. 

Se esse projeto não for submetido à Comissão, no próxima 
dia 30 e, logo depois, chegar ao plenário do Senado, a pressão da 
sociedade será muito grande. Ontem, em Belo Horizonte, as ruas 
estavam lotadas; as manifestações eram inteimmente favoráveis à 
volaÇào do projeto e à presença dele no Sjmado no dia 30 deste 
mês, pois essa data está sendo divulgada desde o mês de junho. 

É preciso que a Comissão examine esse problema e tome 
uma decisão através de uma nota que será divulgada pela Impren­
sa para assumir a responsabilidade, «xlavia a Presidência não a as­
sumirá sozinha. Pelo contrário, vou dizer publicamente que o pa­
recer estarã sendo discuúdo a partir do dia 30. 

Reconheço que o tempo é curto, que o tmbalho é excessivo, 
mas estamos diante de uma realidade, de uma pressão da socíeda­
de e da Imprensa. Todos sabemos que o Poder Legislativo gosta 
de trabalhar sob pressão, dentro de um clima de debate e de mobi­
lização, tanto que notamos essa mobilização no País inteiro. 

Essa reunião do dia 30 é fundamental para decidirmOll in­
clusive esse ponto e assumirmos a responsabilidade pelo adiamen~ 
to ou não da remessa desse projeto ao Senado. 
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o SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - V. Ex' me concede Poderiam visitar algum lugar onde haja processo~ sobre a justiça 
um aparte? • do trânsito, poderiam ver alguns acidentes. a]guns caJTOS defruma-

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereirn) - Concedo-o a dos, alguns. .• 
V. Ex'. O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - V.Ex'meconcede 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Sr. Presidente, en- um apane? 
tendo que a ContissãD não !em qualquer culpa e os membros da O SR. MAURO MIRANDA i Tem V. Ex' a palavra. 
Comissão não devem assinar ou ser punidos pelo que quer que O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - O Senador Valmir 
seja. Quem não está apresentando e não tem condições de apresen- Campelo poderia conseguir junto ao PTB o avião do Presidente do 
lar um trnhalho pronto, depois de colher todas as inforrlUlçõeS des- partido e poderiamos fazer essa viagem. O meu está em reforrlUl e, 
se seminários, é o Sr. Relator. no caso, seria uma contribuição do Senador Valmir Campelo. 

V. Ex' pode anunciar que o Sr. Relator DJio tem condições O SR. VALMIR CAMPELO - É claro e há o apoio do 
materiais de faur um bom traba.llio e de entregar o relatório no dia Prefeito parn isso. Isso é muito tranqüilo. 
30. Se alguém tem culpa é o RelaCor. Se é que isso é culpa. Toda- O SR. PRESIDENTE (Fmncelino Poreirn) - Gostaria de 
via. a Comissão não pode assinar uma nota pois é agente passivo e fazer uma colocação e peço a atenção dos companheiros. 
não pode obrigar o Relator a fazer, escrever, datilografar e a sub- Temos um farto maCerial a respeito do assunto. A Câmara 
meter a matéria ao plenário. A culpa é do Relator. dos Deputados realizou dezenas e dezenas de aucliénaas públicas. 

O SR. GERALDO MELO - V. Ex" me permite? Foi ao exterior. O Relator obteve os Códigos de quase todos os 
O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Pois DJio, Senador países desenvolvidos do mundo. O material é volumoso. 

Geraldo Melo. Em Belo Horizonte, quando discuto o assunto gerahnente 
O SR. GERALDO MELO - Embora reconhecendo que peço que DJio me venham com inforrlUlçõeS, divagações, proble­

sem relatório não há como a Comissão concluir seu trabalho e que mas de acidentes, pois temos um trabalho a fazer. um C6digo e já 
nãD há poder de polícia sobre o Relator para obrigá-lO a entregar o temos anteprojeto sobre o qual cada um deve se debtuçar e estu-. 
relatório no dia determinado, se for necessário dar explicações à dar. Cada membro da ContissãD, se ainda não o fez, deve recolher 
opinião pública DJio há por que escolher-se o Relator para ser cru- esse projeto da Câmara, buscar as emendas apresentadas até agora 
cmcado. e, quando o Relator apresentar o seu projeto, cada membro da Co-

Entendo que podemos ser criticados pelO fato de retardar- missão já terá uma contribuiçãD a dar sobre a matéria. 
mos a entrega do relatório da ContissãD ao plenário do Senado. Sei que isso nãD é fácil. Já li o Código duas vezes e é clifieil 
Podemos receber criticas JX>r isso. Todavia. muito maiores serão de guardar. mas é preciso que os membros da Comissão se debm­
as criticas se cumprirmos esse prazo e entregarmos um Código de cem sobre o projeto e apresentem emendas itnediatarnente. O tra­
Trânsito ruim ao País, porque. além das CIÍticas que receberemos balho de campo ~ vamos utilizar essa expressão - já foi desenvolvi­
da Imprensa e da opinião pública. nós as receberemos também da do de forma exaustiva. 
nossa própria consciência por estannos prejudicando o País evi- A realização do fórum nacional de debates é exatamente 
tando de oferecer a ele um inStIlUllento lega] adequado. como é para revelar perante a Nação que o Senado está empenhado em 
necessârio, pelo simples fato de que estamos intimidados com as discutir com a sociedade brasileira esse projeto. Eliminamos as au­
pressões que estão sendo feitas neste momento. diências públicas na capital do meu Estado; no entanto. há vãrias 

As pressões existem e são muito f~. Não razão alguma cidades que ~stão solicitando essas audiências públicas. Mas o fato 
para que a Comissão exija que V. Ex" assuma sozinho essa respon- é que temos um farto. rico e poderoso material para discutir o pro­
sabilidade. Sou Vice-Presidente desta Comissão e, se V. Ex· o de- jeto. O problema está em conhecermos o que temos em mãos. 
sejar. a minha assinatura estará ao lado da sua, estarei a seu lado E preciso entregar imediatamente. do meu ponto de vista, a 
no momento de qualquer explicação. Sei que a minha presença todos os membros da Comissão e inclusive ao Relator e ta.Dlbém à 
não lenl a repercussão que tem a de um homem da sua envergadu- Senadora Marluce Pinto que está aqui presente. esse material para 
ra, de qualquer maneirn, a minha solidariedade será integral e esta- facilitar o entendimento da matéria. Quando o Relator colocar o 
rei disposto a dividir o ônus da responsabilidade de retardar a con- seu projeto, cada membro da Comissão deverá saber o que os par. 
elusão de um trabalho para entregatmos um bom trabalho. ticipantes estão colocando perante nós. 

A crítica sem menor e menos dolorosa pelo atraso do relató- Esse é um trabalho mais de estudo. de análise. O Relator 
rio, do que se Cl.u:nprirmos OS pr.azos e entregaImos um Código de explica que não é fácil ter-se um trabalho dessa natureza. Temos 
TIânsito que prejudique a sociedade. de estudá-lo nos fms de semana, Jill6 sábados e domingos. Precisamos 

O SR. PRE!>IDENTE (Francelino Pereirn) - Concedo a pa- desenvolver essa tarefa com urgência. Esse é o meu ponto de vista. 
lavra ao Senador Mauro Minlnda. O problema de viagens é interessante. mas não há tempo 

O SR. MAURO MIRANDA - Sr. Presidente, o Senador para isso uma vez que já foi feito. Varuos a Roraima debater esse 
José Roberto Anuda. da vez anterior, colocou um ponto muito assunto ... 
importante que entendo que até alivia essas tensões que estamos O SR. MAURO MIRANDA - Sr. Presidente, não se trata 
vivendo. do sentido de ser fácil. Trata~se do sentido ••. 

Devemos aproveitar o processo de discussão pan!t inclusi- A Rede G]obo pegou os grandes acidentes. o Senado Fede-
ve. colocar um jatinho da governo com cinco ou seis Senadores Tal está preocupado com o assunto e os Srs. Senadores viram in 
para irem a pontos criticos do Brasil em termos de trânsito como loco aquele problema. Trata-se também do problema da mldia. 
São Paulo, Rio de Janeiro ou Belo Horizonte. Os Senadores deve- Daqui há uns dias isso vai chegar na Câma:ra dos Deputados de 
riam visitar esses locais e ver a quantidade de processos de impu- volta e os Deputados vão lá. Nós, Senadores, não estivemos.. T:rn· 
nidade. ta-se de uma questão de dados e de processos. Sei que está tudo 

Entendo que os Senadores deveriam aproveitar esse proces- pronto. Isso é muito mais nO sentido de midia., de esperar o DE­
so de discussão. Em um IIlesmo dia, os Senadores poderiam ir a TRAN de Belo Horizonte. Descemos no principal centro de Belo 
um ponto critico de Be10 Horizonte e de São Paulo. Poderiam pe. Horizonte... \. 
gar um helicóptero e sobrevoar a Dutra. Isso tudo em um s6 dia. 
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o SR. PRESIDENTE (Francelino PereiIa) - Se pudésse­
mos fazer isso, tudo bem. Mas não há tempo para isso. 

Vamos falar com franqueza, Senador Mauro Miranda. Falei 
pessoalmente com todos os membros da Comissão. Quantos ser 
mos aqui? Somos sete e niio se trata de desidia. Cada qual está em 
uma Comissão e estamos faltosos em Comissões que se realizam 
neste momento. 

O S",!"dor Hugo Napoleão já saiu desta Comissão para pre' 
sidir outra. E um trabalho exaustivo e não se viaja porque não dá 
tempo, uma vez que o Senado abSOlVe literalmente o nosso traba­
lho. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Sr. Presidente. gostaria de 
usar da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Concedo a pa­
lavra a V. Ex", 

O SR. V ALMIR CAMPELO· Sr. Presidente, entendo que 
deveriamos concluir essa discussão. 

Realmente. não temos tempo e estamos há mais de uma 
hora discutindo esse problema. Sugiro a V. Ex" que possamos fi­
nalizar e encerrarmos a nossa reunião, pois entendo que o que tem 
que se feito já está elaborado. A panta do f6rum está elaborada. As 
sugestões inovadoras e os temas polêmicos também estão. Vamos 
fIltrar as sugestões ainda não fIltradas pelo Relator neste f6rum, e 
nas possíveis colaborações que alguns dos nossos colegas, aqui 
desta comissão, possam dar ao relator. para que ele possa receber e 
apresentar como emenda de relator. 

Então, Sr. Presidente, sugiro que essa discussão seja encer­
rada, e peço • V. Ex' que considere a sugestlo do Senador Geraldo 
Melo. Fica a critério dos trê& senadores designados por V. Ex", 00. 

seja, o Senador José Roberto Arruda, o Senador Geraldo Melo e o 
meu nome, para que possam compor, se for o caso, ou às custas de 
cada Senador, se algum deles queira viajar, como o Senador Arru­
da mesmo já. fez.. Ele já manteve outros contatos. Qualquer um de 
n6s possa viajar ou não, se tiver ou não condições, sobre as suas 
pt6prias expensas e disponibilidade de tempo também, que o faça. 
Mas acho que chegou a hora de encemu:mos essa reunião e, real­
mente, irmos para outra reunião. 

O SR, PRESIDENTE (Franoelino Pereira) - Então serão 
encerrados os trabalhos e colocamos a próxima reunião informal 
no gabinete do Relator Gilberto Mú:anda. na parte da tarde. depois 
da votação do Plenário. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 17h36min.) 

COMISSÃO ESPECIAL 
Destinada ao Estudo do Projeto de Ld da Câmara n° 73 

de 1994-SF, (nO 3.71G-bJ'J3, na Casa de Origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que institui o 

Código. de Trânsito Brasileiro" 

(/' Reunião d. Trabalho, realizada em 17 de agosto de 1995. 

Às nove horas e trinta minutos do dia dezessete de agosto 
de mil novecentos e noventa e cinco, no Auditório PetI'ônio Porte­
la. Anexo II do Senado Fedeml. sob a Presidência do Senador 
Francelino Pereira e com a presença dos Senhores Senadores Ge­
raldo Melo, Gilberto Miranda. José Agripino Maia. Mauro Miran­
da. Valmir Campelo. José Roberto Arruda, José Eduardo DuIIa. 
Romeu Turna e os Senhores Deputados Gilney Viana, Gonzaga 
Patriota. Beto Leli" Aracely De Paula. Jaime Martins Filho, Car­
los MeDes E Adelson Salvador reúne-Se a Comissão. Havendo 
número regimental. o Senhor Presidente declara abertos os traba­
lhos do FÓIUm Nacional de Debates sobre o Projeto do Código de 
Trânsito Brasileiro, convidando a todos para ficar em pé a fun de 

ouvir o hino nacional. Dispensando, em seguida, a leirura da Ata 
da reunião anterior, que é dada como aprovada e fazendo, logo 
após. sua palestra de abertura do Fórum. Na oportunidade, a Presi­
dência comunica que a Mesa está composta. até o momento, por 
ele, que é o Presidente da Comissão. Senador Francelino Pereira, o 
Relator, Senador Gilberto MiIanda. os membros Senadores Valmir 
Campelo e José Roberto Anuda. Convidando, a seguir. para sen­
tar-se à mesa o Senhor Kasuo Sakamoto. Diretor do DENA­
TRAM Concedendo. em seguida. a palavra ao Relator Senador 
Gilberto MiIanda para fazer sua exposição. Terminada a explana­
ção do Relator, a Presidência convida para fazer parte da Mesa o 
Prefeito de Natal. Aldo Tinoco do Estado do Rio Grande do Norte. 
A Presidência informa ainda aos participantes do Fórum, que os 
debates do Fórum deverão ser objetivos e que serão ouvidos ini~ 
cialmente os Senhores Senadores Geraldo Melo, Vice-Presidente 
da Comissão e José Roberto Arruda, que também é membro da 
Comissão. Comunica ainda., que, em seguida. haverá uma exposi­
ção sucinta da assessoria do Relator para dar ao debate maior obje­
tividade e organicidade, que as sugestões deverão ser encaminha­
das à Mesa e que os expositores iniciarão suas palestras e terão de 
três a cinco minutos para que os debates terminem às treze horas, 
ficando mais uma hora para a Relataria e a Presidência encerrarem 
este Fórum às quatorze horas. Presente no recinto o Senador Ro­
meu Tuma que é convidado pela Presidência para compor também 
a Mesa. A Presidência concede, em seguida, a palavra aos Senho­
res Senadores Geraldo Melo e José Roberto. Terminadas suas ex­
planações, a Presidência convida para compor a Mesa os Senho­
res: General Gilberto Serra. Secretário de Segurança Pública do 
Distrito Federal, e representante do Governador do Distrito Fede­
ral; Lourival Carrijo da Rocha. Diretor da Policia Federal e a De­
sembargadora Fátima Nancy, do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal. Em seguida, a Presidência convida, o Assessor do Relator 
Senador Gilberto Miranda. Doutor Carlos Rosas para fazer sua ex­
posição. Encerrada a explanação a Presidência convida pata com­
por a Mesa o Engenheiro Macir Melo Filho. Diretor Executivo do 
DNER • os Senhores Deputado Gilney Viana. do PT de Mato 
Grosso, Presidente do Movimento Paz nas Estradas, paz no Trân­
sito e Política de Segurança de Trânsito e o Deputado Gonzaga Pa­
triota. Iniciando as exposições dos palestrantes inscritos para falar 
a Presidência convida o Professor Luiz Flávio Gomes, Juiz de Di­
reito e Professor de Direito Penal~ Dt. João Luiz da Silva Dias, Di­
retor de Transportes Públicos da BlITRANS. Antes de conceder a 
palavra ao próximo expositm a Presidência convida o Senador 
José Agripino Maia para compor a Mesa. Concedida, então, a pa­
lavra à próxima expositora. Ora. Teima Nunes dos Santos, da As­
sociação Nacional de Psicologia. Antes de iniciar a exposição da 
Ora. Teima. a Presidência convida o Deputado Estadual de Minas 
Gerais, Aracely de Paula para compor a Mesa. Continuando as ex­
posições, a Presidência concede a palavra aos próximos palestran­
tes; Aldo Tinoco Filho. Prefeito de Natal; Doutor Carlos Toledo. 
Secretário Municipal dos Transportes de São Paulo; Dr. Roberto 
Salvador Scaringella. Presidente do Instituto Nacional de Seguran­
ça no Trânsito; Coronel José Jorge Vieira. Comandante-Geral da 
Polícia Militar do Estado de Goiás; Or. Alfredo Peres da Silva, da 
Associação Nacional das Empresas de Transporte. Rodoviários de 
Carga; DUson de Almeida Souza da Secretaria de Segurança Pú­
blica do Distrito Federal; Or. Aílton Brasiliense, Re;>resen\ante da 
Associação Nacional de Transportes Públioos; Or. Moisés Ed­
mond Seid. Presidente da Associação BrasileiIa de Medicina do 
Tráfego; Dr. Marcos Valente Isfet, da Associação Brasileira de 
DETRANS. Interrompendo a exposição. a Presidência convida 
para compor a Mesa o Deputado Federal Carlos Melles, bem 
como comunica a presença do Prefeito de Vitória, Senhor Paulo 
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Artung. Continua expondo o Doutor Marcos. e, terminada sua pa­
lestra. a Presidência concede a. palavra aos próximos expositores. 
Senhores Dt. Gilberto Lehfeld, Presidente da Companhia de Enge­
nharia de Tráfego de São Paulo; Dt. Aroldo AbussafFigueiró, Se­
cretário Municipal dos Transportes de Campo Grande; Dt. Fran­
cisco de Paula Magalhães do Ministério dos Transportes; Dr. Ju­
randir Fernandes. Secretário Municipal de Transportes de Campi­
nas. Dumnte li exposição do Dr. Jurandir assume a Presidência o 
Senador Mauro Miranda. Concluída a explanação do Dr. Jurandir, 
Si Presidência convjda o próximo expositor, Marco Saltirli. Repre­
sentaote da ANFA VEA; Dr. Marcos Vinicius Graviua da Federa­
ção das Empresas de Transportes Rodoviários do Estado do Rio 
Grande do Sul. Durante a exposição do Dt. Marcus assume a Pre­
sidência o Senador Mauro Miranda. Concluída a explanação do 
Or. Marcus, a Presidência convida o próximo expositor, Or. Car­
los Alberto Batinga, Secretário Municipal de Transportes de João 
Pessoa-PB. A seguir. a Presidência concede a palavra ao Relator. 
Senador Gilberto Miranda. que solicita objetividade aos pr6xiruos 
expositores porque o tempo já está limitado. Continuando as ex­
planações a Presidência convida a Senhora Maria Solange Félix 
PerelJ11, da Associação Brasileira de Educadores de Trânsito. Du­
rante a exposição da Sra. Maria Solange assume a Presidência o 
SOlJ11dor Geraldo Melo. Concluída a explanação da Sra. Maria S(}­
lange, a Presidência convida ° pr6ximo expositor. Embaixador 
Nestor dos Santos Lima. Presidente da Associação Brasiliense de 
Pedestres; Dr. Raymund G. M. Backy, Presidente da Federação 
Nacional dos Despachantes Públicos - FENADESP; Dr. Nazareno 
Stanislau Afonso, Secretário de Transportes do Distrito Federal; 
Dr. Armando Infante Júnior, Presidente da Federação Nacional 
dos Policiais Rodoviários Federais - FENAPRF; Dt. José Henri­
que Sadok de Sá, Engenheiro do DNER; Dr. Lourival (;arrijo da 
Rocha, Diretor do Departamento de Polícia Rodoviária Federal; 
Therezinha Cordeiro Vieírn, Presidente do Movimento das Famí­
lias das Vítimas de Trânsito; Professor Rudel Trindade, Especia­
lista em Segurança de Tráfego e Diretor do DEIRAN de Mato 
Grosso; José Natan Neto, Presidente do Sindicato da União Brasi~ 
leira dos Caminhoneiros e aftns; e Walmor Weiss, Coordenador 
NaciolJ11l do Grupo de Segurança dos Transportadores de Curitiba. 
Extrapolado o horário para o término do Fórum - e não podendo 
mais haver prorrogação para ouvir outros expositores. o Presiden­
te, Senador Geraldo Melo, concede a palavra ao Relator para fazer 
as considerações fmais. Antes de fInalizar os trabalhos. a Presidên­
cia agradece a presença de todos e às quatorze horas, encerra os 
debates do Fórum. e, para constar, eu, Marta Helena P. F. Parente, 
Secretária da Comissão, lavrei a presente ata que, lida e aprovada, 
será. publicada juntamente com a nota taquigráfica. 

ANEXO À ATA 
6' Reunião de Trabalho da Comissão para o Fórum 
Nacional De debates sobre o projeto do Código de 

Trânsito Brasileiro, "Destinada ao Estudo do 
Projeto de Lei da Câmara n° 73, de 1994-8r, (nO 3.710-bI93, 

na Casa De Origem), de iniciativa do Presidente da 
Rq>ública, que institui o Código de Trânsito Brasileiro ft , 

realizada em 17-8.95, que se publica com a devida 
autorização do Senhor Presidente Da Comissão. 

Presidente: Senador Francelino Pereira 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Melo 
Relator: Senador Gilherto Mirama 
Reunião 17-8.95- 9b20miD 
Presidente: Senador Francelino Pereira 
Relator: Senador Gilberto Miranda 

o SR, PRESIDENTE (Fraucelino Pereira) - Sr's e Srs. 
membros da Comissão. bem-vindos a Brasília e ao Fórum Nacio-­
nal de Debates sobre o Código de Trânsito Brasileiro. Estamos na 
reta fmal do nosso projeto. Nossa intenção é aprová-lo nos pr6xi­
mos dias na Comissão Especial do Senado, de modo que o Plenã­
rio da Casa possa começar a discuti-lo em setembro. 

Esta, portanto, é a última oportunidade para coleta de su­
gestões junto às pessoas e instituições interessadas em contribuir 
para dar ao País um instrumento moderno e eficaz de organização 
e disciplilJ11 no trãfego. 

Como representante do povo e Presidente da Comissão Es­
pecial do Senado que examina a matéria, tenho sentido a angdstia 
das pessoas que, através das mais variadas formas de comunica­
ção. têm feito chegar seu apelo veemente pela aprovação do novo 
C6digo sem mais delongas. 

Essa mesma preocupação tem sido levada ao Relator do 
projeto, Senador Gilberto Miranda, ao. demais membros da c0-

missão, titulares e suplentes, cujo empenho e patriotismo na dis­
cussão da matéria. por dever de justiça. devem ser ressaltados. 

O quadro dantesco de nossas estradas e ruas, que registram 
uma morte no trânsito a cada 23 minutos e um justo temor de que 
a impunidade possa estimular ações ainda mais inesponsáveis dos 
motoristas, justificam a ânsia pelo novo Código. 

De fato, as infrações de trânsito, que somaram um milhão, 
cento e dezessete mil, em 1993, e aumentaram para um milhão, 
quinhentos e sessenta e oito mil no ano passado, em junho deste 
ano, já haviam alcançado novecentos e noventa e cinco milhões. 

Em 1993, foram registrados 68.930 acidentes, número que 
passou para 77.81Jj no ano passado e, nos primeiros seis meses do 
corrente ano, já chegam a 46500. Mais dramática é • estatistica de 
mortos e feridos: 49.180, em 1993, 59.600, no ano passado e 
31309 somente até a metade deste ano. Nota-se uma perversa cor­
relação entre a fase mais estável do Plano Real e o aumento de 
mortos e feridos no trânsito. 

No primeiro semestre do ano passado, foram 25.274 mortos e 
feridos DO trânsito; no primeiro semestre deste ano, esse número 
elevou-se para 31309. As razões são óbvias: nos últimos meses, 
meio milhão de novos automóveis passaram a trafegar em ruas e 
estradas. 

A estabilização monetária e o fun da inflação estimularam o 
turismo interno e permitiram que as pessoas pudessem comprar 
combustíveis a preços estáveis, retirando seus canus das garagens. 

Como todo, DÓS desejamos a consolidação da estabilidade e 
a volta do crescimento econômico sustentado, é preciso. e com ur­
gência, eliminar esse pernicioso subproduto do desenvolviruento e 
do progresso, • o caminho passa obrigatoriamente por uma nova 
legislação de trânsito que atenda a dois requisitos fundamentais: 
forte na ação educativa e rigoroso na atividade repressiva. 

São ainda as estatísticas que nos ajudam nesse diagnóstico. 
Noventa por cento dos 193.271 acidentes registrados pelo 

Brasil nos úhimos trinta meses oc:orreram sob três condições: em 
pleno dia, em estradas retas e guiador na faixa dos trinta anos. 

Das 3.680.000 infrações expedidas no mesmo pedodo, aS 

mais freqüentes envolveram falta de equipamento obrigatório, di­
rigir sem habilitação, velocidade incompativel, ultrapassagem in­
devida e desobediência à sinalização. 

Caracteriza-se, assim, num caso e no outro. a imprudência, 
o despreparo, a irresponsabilidade, enfim, de milhares de motoris­
tas que se avenbJram por avenidas e rodovias, transformando o ato 
de dirigir numa ameaça concreta às pessoas. 

Certamente o novo Código de Trânsito não será uma panacéia. 
É fora de propósito imaginar que no dia imediato à vigência 

da nova legislação acabarão os problemas de ,trânsito no Brasil, 
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como num passe de mágica. mas é inegável que há. da parte da 
opinião p6blica, uma forte expectativa quanto à eficácia do novo 
código no combate ao crime do volante. 

Nossa obrigação, como representantes do sentimento popu­
lar, é atender a esse legítimo anseio. 

Esperamos que os senhores nos ajudem nessa tarefa. Já não 
há mais tempo para divagações sobre conceítos fUosóficos envol­
vendo a política de trânsito. 

Estamos dispostos a acolher sugestões concretas, propostas 
objetivas visando à melhoria do projeto. 

Comas contribuições que aqui colheremos, juntamente com 
as mais de 200 emendas recebidas, estaremos em condições de en­
caminhar ao plenário do Senado um projeto que atenda ao justo 
interesse coletivo. 

Muito obrigado aos senhores. 
(palmas.) 
Quero registrar que estão compondo a Mesa. até agora. 

além do Presidente da Comissão. que está se dlligindo aos senho-­
res, o Senador Geraldo Melo, pelo Rio Grande do Norte. o Sena­
dor Gilberto Miranda, pelo Amaronas. que é o Relator do projeto. 
o Senador Valmir Campelo. de Brasllia. e o Senador losê Roberto 
Amlda, também de Brasilia. 

Tenho o prazer de convidar o OI. Kasuo Sakamoto. diretor 
do Denatran, para compor a Mesa. 

Tenho o prazer de conceder a palavra ao Relator do projeto. 
Senador Gilberto Miranda. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Sr. Presidente. Srs. 
membros da Comissão, autoridades presentes, senhoras e senho­
res, primeiramente, queremos congratular-nos com o Sr. Presiden­
te Francelino Pereira pela feliz iniciativa de propor a realização 
deste fórum de debates e, bem assim. com os demais integrantes 
desta Comissão Especial pela aprovação do evento. 

O alto nível das pessoas aqui presentes e das que confuma­
raro suas presenças deixa antever o êxito desta reunião, que. certa­
mente, muito contribuirá para que esta Relatoria e os Srs. Senado­
res que integram a Comissão incumbida de apreciar o projeto de 
lei que institui o Código de Trânsito Brasileiro possam concluir 
satisfatoriamente esta espinhosa e complexa tarefa de rever o texto 
encaminhado a esta Casa pela Câmara dos Deputados. 

Este Relator está consciente das enormes responsabilidades 
que pesam sobre seus ombros e da expectativa ou até mesmo da 
ansiedade que, nos últimos tempos, tem~se instalado no seio da so­
ciedade brasileira, especialmente das autoridades envolvidas com 
as questões de trânsito e os meios de comunicação. 

Cabe esclarecer. nesta oportunidade, que os estudos. as anã­
lises e as buscas de informação jamais foram relegadas ao segundo 
plano por esta Relataria, que. nesta hora de tomada de decisão. nWs 
uma VeZ. conta com a prestimosa oola1:>otação de todas as autoridades. 
dos usuários do sistema de trânsito e dos especialistas em geral. 

Pretendemos ultimar os nossos trabalhos no mais breve es­
paço de tempo possível, para que os. demais integrantes da Comis­
são possam. $Obre ele, se manifestar segundo as normas regimen­
tais pertinentes. encaminhando-se o resultado dessa apreciação ao 
Plenário do Senado. 

A renovação da legislação disciplinadora do trânsito se faz 
necessária e requer urgência. pois o número de vítimas. na caótica 
e dramática situação em que vivemos em nossas cidades e nas estrn­
das. está a exiglr providências emergenciais no sentido de se promover 
uma maior conscienfuação e educação dos condutores e pedestres. 
aliada a uma rigida f!S<3lização OOID vistas à prevençiío de acidentes 
ou. em última instância, às ações repressivas para se evitarem os 
males da impunidade que levam à reincidência de infrações. 

Temos afIrmado. em diversas oportunidaâes. que a simples 
edição de um novO texto legaL, por SI SÓ, não há de resolver todas 
as mazelas e :reduzir, drasticamente. o número de acidentes de 
trânsito. A lei há de conferir às autoridades responsáveis os meios 
juridícos necessários à ooa gestão dos órgãos e o melhor desempe­
nho de ações controladoras e fiscalizadoras. indispensáveis para a 
inibição de infrações e até mesmo de delitos de t:cl.nsito. 

Paralelamente. é indispensável que os governantes repas­
sem aos órgãos ou entidades a eles subordinados, os meios e re­
cursos necessários à fiel implementação dos preceitos legais. So­
mente o binômio ''lei e ação fiscalizadora", logicamente atrelado a 
ações educativas e conscientizadoras, baverã de melhorar a quali­
dade do trânsito em nosso País e reduzir o número alannante de 
vitimas que lamentamos a cada dia. 

Estamos prestes a entregar ao País um Código avançado e 
que, em certas questões. chega a ser revolucionãrio. No.ssa inten­
ção é produzir um texto que. sem desfIgurar aquele enviado pela 
Câmara dos Deputados. sirva adequadam.ente à sociedade, que 
tanto sofre com sinistros de trânsito provocados. especialmente, 
por condutores imperitos ou até mesmo irresponsãveis. 

As alterações que porventura viennos a propor perante esta 
Comissão, podemos garantir. não estarão vazadas de veleidade ou 
capricho pessoa], mas fundamentar-se.ão em consultas realizadas 
perante os maiores especialistas, técnicos e conhecedores da maté­
ria. Além dos aspectos instítucionais das regras de circulação, de 
infrnçóes e penalidades de nawre.l;\ administrntiva, tem nos preo­
cupado a regulamentação dos chamados delitos de trânsito. 

Por constituir essa matéria fator de grande importância para 
inibir os acidentes que têm ceifado tantas vidas e deixado seqüelas 
em nillbares de patrícios, somente uma legislação adequada, pre­
vendo sanções compatíveis com a conduta anti-social e adoção de 
processo ágil e simplificado poderão contribuir. eficazmente. para 
a humanização do trânsito entre nós. 

Queria dizer aos senhores presentes que toda a Assessoria 
do Senado. a Assessoria do Relator, todos os membros da Comis­
são e o Presidente, estamos cuidando para que, o mais breve possí­
vel. tenhamos um Código aprovado na Comissão. Mas lembro aos 
senhores que o novo Código de Trânsito, após passar pelo Plená­
rio do Senado. tendo sido aprovado na Comissão, deverã retomar 
à Câmara dos Deputados, porque estamos fazendo alterações. em 
função de sugestões que nos têm sido enviadas por municípios. 
prefeítos, govemadores e secretários de Estados e por ruais de 200 
emendas - como disse o Sr. Senador Francelino Pereira. Presidente 
da Comissão. Tendo sido modificado, o texto tem que retomar à 
Câmara, para ser apreciado em última instância. 

Voltamos a frisar: o Código de Trânsito, por si s6, não re­
so1verá os problemas do trânsho brasileiro. Todos os senhores sa­
bem onde começam os acidentes: na delegacia, com os baixos sa­
lários pagos àqueles que executam as primeiras diligências; o tem~ 
po que os processos demoram. por excesso de trabalho. até chegar 
ao fórum, entrar na pauta de julgamentos, ouvir as partes e tudo 
mais. No nnal, o que acontece é que a pena está prescrita. 

Podemos incluir no Código todas as questões relativas à fis­
calização, à situação dos veículos. emun, tudo: se não houver fIs­
calização por parte das autoridades, nada vai acontecer. A cada 
plano. a cada códígo. a cada lei. a cada regulamentação. espera-se 
que a vida do cidadão brasileiro vai melhorar. que aquilo é de ver­
dade e para valer. Pelo menos nesta Casa e na Cânlara dos Deputa­
dos. quando se faz uma lei, ou quando Se vota um projeto, ou 
quando se revê um código, qualquer um que seja. faz-se com a 
maior seriedade. Agora, se os senhores governantes não derem 
condições para que seja efetivamente implementado o que é de 
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base, dificilmente as autoridades judiciais terão condições de che­
gar a u1!J8. fase fmal em que a sociedade esteja satisfeita. 

E muito importante que se descentralize um pouco a forma 
como está sendo feito o Código de Trânsito. Não podemos conti­
nuar deixando nas mãos de poucos, ou por meio de lei. todas as 
decisões, porque, cada vez que queremos mudar. precisamos de 
uma alteração na lei. , 

Então. a Relatoría está preocupada. E muito importante a 
presença dos senhores. Os subsídios que os senhores nos deixarão. 
na manhã e na tarde de hoje, serão muito importantes para que o 
Relator possa. junto com a assessoria e com os membros da C0-
missão, analisar. votar e levar aO Plenário do Senado Fedeml o que 
há de melhor e de preferência, garantindo um futuro, em tennos de 
matéria, para que não cheguemos a um fmal já atrasado em termos 
de Código de Trânsito. 

Queria agradecer a presença dos senhores, e espero cOntar 
com a colaboração hoje e depois também, caso os senhores te· 
nham iuformaçôes para mandar para a Relataria. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Tenho o pra­
zer de convidar para compor fi. Mesa o Prefeito de Natal. Rio 
Grande do Norte. Aldo Tinoco. que é também representante da 
Frente Nacional de Prefeitos. 

Vamos iniciar. de forma objetiva, os debates previstos para 
hoje. Antes desse início propriamente dito por parte dos que estão 
nos assistindo, vamos ouvir rapidamente a palavra do Vice-Presi­
dente. Senador Geraldo Melo. do Senador José Roberto Arruda, e, 
em seguida, vamos proceder. através da assessoria e da relatoria. a 
uma exposição sucinta, com algumas transparências, com o se­
guinte objetivo: precisamos dar objeúvidade aO debate: objetivida­
de decorre do sentimento de organicídade de que todos devem par­
ticipar. A nossa convicção é de que não vamos discutir mais hoje 
aqui aspectos ftIos6ficos. iuformações desta ou daquela naOJreza. 
sobre a situação do trânsito no Brasil, que é caótica. 

Já temos um grande documento, muito importante. para 
essa organicidade e objetividade em tomo da matéria. Estamos 
chegando ao fml do debate para a elaboração do projeto no âmbito 
do Senado e, conseqüentemente, gostaríamos que todos aqueles 
que estão aqui e que receberam, na entrada, um papel contendo 
além do nome, endereço e telefone, desde logo, escrevam as su­
gestões para encaminhar à Mesa. Podem falar. mas, ao acabar de 
falar, encaminhem à Mesa uma síntese do que falaram, em nível 
de emenda, informação e recomendação._ 

Portauto. o debate de hoje deve ser o mais objetivo possí­
vel. O expositor terá de três a cinco minutos DO máximo, porque 
são muitas as pessoas que vão comparecer logo mais, e vão deixar 
este Plenário praticamente repleto. Queremos concluir os nossos 
debates iI Ih, para que, de Ih às 2b. façamos a conclusão fmal para 
o Relator. > 

Convidamos o Sr. Senador Romeu Tuma para compor a 
mesa. 

Concedo a palavra ao Senador Geraldo Melo, Vice-Presi­
dente da Comissão Especial do Código de Trânsito Brasileiro. 

O SR. GERALDO MELO - Muito obrigado. Sr: Presi­
dente. Gostaria de saudar os participantes deste fórum. 

Quero deixar claro que o Código que o Congresso Nacional 
vai oferecer à sociedade representará um passo na direção de um 
objetivo verdadeiramente modernizador da sociedade. que é o de 
dar tratamento preferencial ao cidadão brasileiro. 

Tenho receio de que haja uma tentativa de preservar certos 
cartórios de poder que se instalaram no País. Na minha maneira de 
ver, toda legislação nova com a abrangência de um código precisa 
colocar. em primeiro lugar e acima de qualquer interesse, o cida­
dão brasileíro. A pessoa, o indivíduo, o cidadão brasileiro é mais 

importante do que o automóvel. Agora. o cidadão que dirige o au­
tomóvel e que não está cometendo nenhuma infração é mais im­
portante do que o guarda de trânsito, e é mais importante do que o 
policial na estrada. 

Não creio que esse C6digo já consiga falar essa nova lin­
guagem que a sociedade espera que os legisladores sejam capazes 
de produzir. Mas acredito que, pouco a pouco, vamos começar a 
reconhecer. primeiro. que todo cidadão que dirige uma automóvel, 
depois que estacionar. é um pedestre. E, portanto, o pedestre deve 
ser respeitado, porque é a parte mais indefesa e ao mesmo temJXl a 
mais importante daquelas que têm relação com os agentes do pr0-
cesso de trânsito. 

Segundo. a autoridade existe para garantir ao cidadão os be­
nefícios, o uso dos bens que estão a sua disposição. Não é o con­
trário: não são os cidadãos que devem se ajoelhar diante da autori­
dade; não é o cidadão que deve passar tremendo na barreira da Po­
lícia Rodoviária. Se o cidadão não é criminoso. se o seu can'O não 
é roubado, se não cometeu nenhuma infração. ele tem Wreito de 
exigir da autoridade que o trate com respeito e com humanidade. É 
esse instrumental intelectual, a meu ver, que está na raiz do verda­
deiro processo moderniudor que se inicia DO Brnsil. 

Sei que não passaremos dessa relação do Estado com o ci­
dadão, que é hoje do sOOel1l1lO com o stídito, rapidamente para a 
nova realidade que o mundo está criando, independentemente da 
nossa voutade e da vontade dos legisladores. Agora, não podemos 
ficar dentro de um Congresso, em país nenhum. legislando como 
se o mundo não estivesse mudando lá fora. Ou somos capazes de 
inteIpretar a natureza profunda e ampla das mudanças que estão 
ocorrendo. ou não estaremos à altura da responsabilidade que a so­
ciedade nos deu. 

Espero apenas que esta Comissão, interagindo com a sDCie~ 
dade brasileira. seja capaz de oferecer um Código de Trânsito que 
comece a considerar também nessa matéria que o pa1riio de todos 
nÓs e de toda aS entidades é o ckladão brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Com a pala­
vra o Senador José Roberto Anuda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Gostaria de cuDJpri­
mentar a todos, particularmente ao Sr. Presidente desta Comissão, 
Senador Fraucelino Pereira, ao seu Relator, Senador Gilberto Mi­
randa, ao Vice-Presidente. Senador Geraldo Melo, aos meus cole­
gas Senadores e todos que participam desta sessão. E gostaria, Sr. 
Presidente. de pedir licença a V. Ex' e a todos os senhores para fa­
zer uns breves comentários, que, a meu juízo, podem dar alguma 
contribuição aos debates que vão se seguir no dia de hoje. 

O primeiro deles é de que o nosso País tem aproximada­
mente 500 anos, quer dizer, daqui a 5 anos teremos o anlversário 
de SOO anos do Brasil. E nos 450 primeiros anO'l da nossa História. 
tivemos uma economia agricola. e ud densidade populacional 
centrada nas pequenas cidades e no campo. 

Só nos últimos 45 ou 50 anos, com a interiorização do de­
senvolvimento depois da constzução de Brasília, com o grande 
surto de construção de estradas e com a vinda da indústria auto­
mobilística para o Brnsil. tivemos o crescente fenômeno da urbani-
zação. 

As médias e grandes cidades bmsileiras foram, a grande 
maioria delas, criadas nesses últimos 50 anos, num país que já tem 
SOO anos de história. 

O Códigu de Trânsito em vigência no Brasil hoje tem tam­
bém esta idade. Os CIIlTOS que trafegavam no Bmsil. à época do 
Código de Trânsito hoje vigente, provavolmente quando trafega­
rem por ruas como as de Bzasília vão cl:Jamar a atenção, talvez 
como propriedade de colecionadores.. Não são só OS carros da épo­
ca que são antigos. mas o código e seus conceitos. 
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A discussão dos novos conceitos e do novo Código de 
Trânsito. mais em acordo com esse fenômeno da urbanização e da 
modernização da economia brasileira. é que está sendo trazida à 
baila neste momento. ' 

O primeiro registro que quero fazer, Sr. Presidente, é da mi­
nha boa impressão em. relação às pessoas que aqui estão. Fui pr0-

curado nos últimos dias, particularmente ontem. por dezenas de li­
deranças das mais diversas áreas ligadas ao trânsito com contribui­
ções as mais sensatas, as mais equilibradas. Daí por que não temos 
um auditório repleto apenas quantitativarnente. Avalio que temos. 
qualitativamente, a representatividade daqueles que pensam, vi­
vem e conhecem o trânsito brasileiro. Por essa razão, talvez hoje a 
nossa missão, dos Senadores e das nossas assessorias, que aqui es­
tão - já que nem todos poderão. em função do trabalho de outras 
comissões ficar aqui todo o tempo - a nOssa principal missão, repi­
to, é ouvir O que os senhores têm a oferecer em contribuições efe­
tivas à redação desse código de trânsito. 

Desde logo gostaria de deixar duas reflexões. A primeira é 
que a redação do novo código de trânsito já sinaliza. para usar uma 
palavra em acordo com o assunto que estamos tratando, para algu­
mas questões que me parecem fundamentais. Por exemplo. O uso 
obrigatório do cinto de segurança em todos os bancos. inclusive 
no traseiro; a luz de freio obrigatória no vidro tIaseiro; a disrussão 
sobre o uso dos faróis inclusive no período diurno, enflIll, algumas 
questões que, embota nos pareçam simples, têm dado, onde apli­
cadas, excelentes resultados. 

Ai eu gostaria de citar uma. puxando sanlinha para minha 
brasa, a escolinba de trânsito de Brasília. Com a abnegação e a 
competência dos profissionais da área em Brasília foi criada, onde 
todo cidadão. antes de tirar a carteira de habilitação. obrigatoria­
mente tem que passar por ela. O índice de reprovação em carteiras 
de habilitação. que era de mais de 80%. caiu para 30%. E mais: 
têm a obrigatoriedade de freqúentar a escolinha motoristas. que. já 
habilitados, cometem no ano três faltas graves, de acordo com o 
Código Nacional de Trânsito. Este me parece um grande exemplo 
a ser imitado. 

Além dessas questões pontuais que, somadas. podem dar 
uma contribuição grande ao c6digo de trânsito, quero fazer uma 
segunda ponderação. Essa parte do que para mim é uma convic~ 
ção. Estou absolutamente convencido de que os carros brasileiros 
rodam nas ruas das cidades. que. por sua vez, não são dos Estados 
nem do Pais. Dai por que defendo claramente a descentralização 
da gerência do C6digo Nacional de Trânsito e de todas as suas im~ 
plicações. 

Estou particularmente convencido de que em todas as áreas 
do serviço público brasileiro, toda vez que descentralizamos e toda 
vez que simplificamos, estabelecemos maior responsabilidade para 
os verdadeiros atores da administração do serviço público e com 
certeza conseguimos maior eficiência. Isso no que díz respeito à 
descentralização. 

No que diz respeito à simplificação. também há algumas 
idéias muito claras como aquela já adotada em vários países do 
mundo de que a carteira de motorista é também a carteira. de iden­
tidade, evitando ao cidadão excesso de documentos individuais de 
identidade. Entendo todos esses pontos devem merecer a atenção 
dos senhores. 

Concluo. registrando mais uma vez a minha alegria em ver 
nesse auditório pessoas que dedicaram suas vidas ao estudo e ao 
gerenciamento das áreas de trânsito e têm, por isso mesmo, contri­
buições extremamente importantes a dar ao Congresso Nacional e 
à sociedade brasileira. 

Muito obrigado. 

(palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Fraru:elino Pereira) - Quero convi­
dar o General Gilberto Serra. Secretário de Segurança Pública do 
Distrito Federal. que representa o Governador do Distrito Federal. 
para compor a Mesa; convido também Lourival Carrijo da Rocha. 
Diretor da Policia Fedeml; a DesembargadÓra Fátima Nancy. do 
Tribunal de 1ustiça do Distrito Federal. 

O Senador 10sé Roberto Anuda e Valmir Campelo se reti­
raram por alguns minutos porque são redatores em algumas outras 
coo:U.ssCes, mas regressam logo mais. 

Conoedo a palavra ao Or. Carlos Rosas. que fará uma expo­
sição do código aprovado pela Câmara. através de transparências. 
Peço a V. Ex· a maior brevidade possivel, JX>is temos outros expo­
sitores. 

O SR. CARLOS ROSAS - Sr. Presidente. Srs. membros 
da Comissão. autoridades presentes. Srs. e S .... estou aqui quase 
numa situação de ensinar o padre a rezar a missa. As autoridades 
presentes. comunidades do trânsito brasileiro conhecem de certa 
forma o texto que veio encaminhado da Câmara dos Deputados 
para a revisão no Senado Federal. Apenas traçarei um breve esbo­
ço, muito rápido, porque o tempo urge, temos muitas pessoas e te­
nho certeza. Srs. Senadores e nós da assessorias. estamos mais 
para ,",vir do que para falar. 

Rapidamente. apenas como algum pano de fundo. vejamos 
uma transparência sobre esse texto que veio da Câmara. No texto 
existem alguns pequenos erros de colocação. de digitação. que está 
sendo mostrado no painel. mas isso é superado. O texto aprovado 
na Câmara dos Deputados. inclusive não passou no plenário da­
quela Casa. cheg'" ao Congresso Nacional. ao Senado Federal. no 
inicio do ano de 1994. com 325 artigos. sendo que o desmembra­
mento desses artigos proporcionou um número de dispositivos em 
torno de 1.206. 

A fUosof", que norteou a elaboração desse código. na at-
mara ... 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Sr. Carlos Ro­
sas, por favor, um momento. 

Convido a Mesa para sentarmos na frente para assistirmos à 
sua transparência. Depois voltamos. 

(pausa.) 
O SR. CARLOS ROSAS - A ftlosofta que norteou a apro­

vação deste texto na Câmara. foi a de, enf1lll. tentar extinguir o re.­
gulamento baixado por um decreto do Presidente da República. in­
cluindo no seu texto legal todos aqueles dispositivos. alguns real­
mente conflitantes que existem no regulamento arual para o texto 
do código de trânsito. E manteve logicamente a normatização de 
certos detalhamentos no código, especialmente com novas técni­
cas. etc. ao CONTRAN - Conselho Nacional de Trânsito. um ór­
gão colegiado. 

O Capitulo I do Código. apenas alinhavando rapidamente 
para aqueles que ainda não tiveram oportunidade de esmiuçã-lo. 
trata das disposições preliminaIes onde se enCODlmm nonnas relacio­
nadas cem a jllÚpria aplicação relacionada deste diploma de&e texto. 

O Capitulo II regula o chamado Sistema Nacional de Trân­
sito, 00 seja, as entidades e órgãos que compõem a comunidade 
oficial de trânsito no Pais. sendo enclmado pelo CONTRAN. que 
é eSSe órgão normativo e colegiado. com representação de entida­
des públicas e de entidades privodas; a SENA TRAN. que é um ór­
gão que foi extinto recentemente. Secretaria Nacional de trAnsito; 
o DENA TRAN. Depart=ento Nacional de Trfulsito - está errada 
a grafta no documento tão brilbantemente redigido pelo Or. Kasuo 
Sakamoto. aqui presente -; o Depart=ento de Polícia Rodoviária 
Federal que é um órgão vinculado ao Ministério dos Transportes; 
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o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, que alUalmen­
te é um departamento da policia federal vinculado ao Minislério 
dos Transportes; os Conselhos Estaduais, CE1RANs, e no DistrilO 
Federal, o CONTRANDlFE, que correspondem aos Conselhos Es­
taduais; os órgãos executivos de trânsilO do Dislrito Federal e dos 
municípios estão presentes também no art. 7° do texto; os órgãos 
executivos rodoviários dos nrunicipios e do Distrito Federal. atual­
meDle, nos Estados, Departamento de Estrmlas de Rodagem; os 
órgãos de polícia extensiva do trânsito nos Estados, nonnalmente 
vinculados às polícias militares; e as Juntas Administrativas de 
Recursos de Infrações, JARls, 

O capílU\o m deste código dispõe sobre as regras de circu-
1ação.e de conduta dos condutores, 

O capítulo IV, muito importante a nosso ver, trata dos pe­
destres de um modo geral: a conduta dos pedestres, os seus direi­
tos e obrigações nessa situação toda. 

O c~pítulo V é um capítulo novo, que trata dos direitos dos 
cidadãos. E um capítulo que entendemos. também. de grande rele­
vância nesse contexto todo. 

O capítulo VI do Código dispõe sobre a educação dos trân· 
sito. Talvez aí esteja a grande chave que esse código venha a pro­
mover para o fulUro, Só através da educação, de uma nova cultu"" 
da mentalidade e da conscientização da sociedade, das autoridades 
em geral é qne vamos chegar, no futuro, a uma qnalidade melhor 
de trânsito no País, 

O capítulo Vll trata da sinalização do trânsito de um modo 
geral. 

O capítulo VIR dispõe sobre a engenharia de tráfego. da 
operação. da fiscalização e do policiamento ostensivo de trânsito. 

O capitulo IX dispõe sobre os veiculos ,em geral, e ai ele 
está subdividido em algumas seções. 

O capítulo X trata da nonnaúzação dos veículos em círcula~ 
ção internacional É um capítulo bem espedfico com relação aos 
veíwlos estrangeiros com circulação em tenitório nacional. 

O capítulo XI dispõe sobre o registro de veículos. 
O capítulo Xll trata do licenciamento anual desses veículos. 
O capítulo XIII, que também reputamos de grande impor-

tinda para a educação, para a situação atuaL trata especificamente. 
do transporte de escolares .. 

O capíllllo XN trata .da. habilitação. E,aí esistem grandes 
novidades; que os senhores já conhecem, com relação não só à ha­

, biliração por categorias profissionais. onde se passa a exigir tam# 
bém um perlodo anterior de habilitação nas categorias anteriores, 
''b'', "c", etc., para que se chegue à categoria !~d" e "e". mas tam­
bém a grande novidade é a da permissão para dirigir antes da ou­
torga dermitiva da carteira nacional de habilitação. quando o habi­
litado. aquele que tiver obtido êxito nos exames técnico, flSico. 
psicológico, etc., também passaria a receber esta peI1JlÍssão por 
apenas Uol ano para dirigir carros que estivessem previamente 
identificados. Nesse caso, para receber a outorga definitiva. não 
poderia cometer infração grave, gravíssima ou reincidência nas in­
frações médias. 

O capítulo XV trata das infrações. Esse capítulo é funda­
mentai no Código de Trânsito, pottjUe ele trata justameDle das 
condutas, o que é uma questão até COIlstitucioOfll. porque ninguém 
está obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa., senão em 
virtude de lei. 

Então, esse capítulo XV, assim como o XVI. que trata das 
penalidades impostas a essas infrações. é fundamental no Código. 

O Capítulo xvn :regulamenta as medidas administrativas, 
ou seja, não são. na realidade, verdadeiras punições, mas são me­
didas que deverão ser acompanhadas, acessórias à punição, como 

a remoção ~ veículos em determinadas situações e assim por 
diante. 

O Cspítulo XVllI trata do processo administrativo, qne é 
uma questão que envolve. inclusive. o julgamento das questões 
ainda no âmbito administrativo das JARls, dos CETRANS. assim 
por diante. 

O Capitulo XIX do Código dispõe sobre as questões penais. 
ou sejam, os crimes. os delitos de trânsito que passarão, provavel­
mente, a compor também este texto do Senado Federal. Há uma 
grande expectativa da sociedade brasileira de qne essa parte seja 
contemplada por uma nova legislação. Os abusos que se vêem, a 
impunidade qne o próprio sistema pennite. faz com que exista uma 
ansiedade, um anseio da sociedade DO sentido de inserir 00 oorpo do 
Código de Trânsito também.esta.parte penal Esta qneQãoda ge0gra­
fia juódica da técnica legislativa, de se oolocar ou.não essa.matéria 
penal no Código de Tr.lnsÍlo, parece-me qne fica um pouco superada, 
teudo em vista osse anseio da sociedade, das autoridades no sentido de 
se contemplar. imediatamente, essa questão em lei. Um novo proje­
to iria demorar ainda mais pau se tomar eficaz. 

Finalmente, o Capítulo,20 do Código regulamenta as Dis­
posições Finais e as Disposições Transitórias. incluindo ai as Dis~ 

. posições Relativas, a chamada vacatio Iegis, ou seja, aquele perío-­
do que deve mediar entre a aprovação da lei. ou seja, a sua vigên­
cia e a sua eficácia. a saber, 8<sua real aplicação para as autorida~ 
des que deveIiio ler uma tempo para se adeqnar;para se programar 
no sentido de implementar as ações previstas no texto. 

O projeto ainda conlém dois anexos, o Anexo I qne estabe­
lece conceitos e deftnições, por ser uma matéria eminentemente 
técnica. muitas vezes é necessário. que se deftna aquela terminolo­
gia contida no projeto para que se tenha mais eficaz e implementa­
ção. 

O Anexo II estampa ou estabelece a sinalização do trânsito 
propriamente dito .. 

As principais inovações - fICa difícil até apontar ,as princi­
pais inovações, são muitas inovações .e, provavelmente. muitas 
aqni passaDlm despercebidas ou pas..",m, porque nós tinhamos 
que fazer uma coisa bastante resumida. Dentre as principais inova­
ções que podemos apontar está a dispensa de regulamento, foi a fi­
losofIa adotada. pelo texto que veio. Estou falando do texto que 
chegoo da Câmara para a revisão do Senado Federal. Houve uma 
fUosofla no senúdo de qne toda a matéria própria do regulamento 
amaI seja inserida no texto de lei. Essa é uma renovação, tendo em 
vista a metodologia adotada pela Câmara. 

A concessão de competência aos Municípios também é uma 
inovação contida· no texto que veio da Câmara dos Deputados, no 
sentido de outorgar. de se conferir aos municípios a adminislraÇ1o, 
a operação, a gerência do trânsito nos seus respectivQS tcnitórios, 
que, atualmente, fica com os chamados DE1RANS. Departamen­
tos Estaduais de Trânsito. 

Uma outra questão também é a composição do CON'IRAN, 
do Conselho Nacional de Trânsito, qne, atualmente, se não me fa­
lha a memória, é de 13 membros, e que, segundo o texto, passaria 
para 25 ou 26. com a presença do Presidente, que seria o Ministro 
da Justiça. Esta também é uma novidade. 

Já falei na inovação para a concessão da habilitação, e pare­
ce uma das maiores novidades entre nós, que é a concessão preli­
minar, a permissão para o direito de dirü;ir, e só depois seria ou­
torgada a Carteira Nacional de Habilitação defmitiva, se obedeci· 
dos, dentro de 1 ano, determinados requisitos. 

O capítulo dedicado às infrações também, de certa forma. 
prevê uma rigidez maior. um recrudescimento nas penalidades pe' 
cuníãrias, nas multas, de forma que se estabelece, ao invés de Gru-
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po A. 1, 2, 3, e 4, atualmente, um critério de penas gravíssima, 
grnve e leve, que vão de 180 até 50 UFlRs, respectivamente. 

Um aspecto que já existe na a1llallegislação, mas que infe­
lizmente ainda não pode ser incrementado. é a pontuação anual de 
cada condutor. no sentido de se estabelecer um número de ponlos, 
para. que, se o condutor cometer determinadas infrações, elas fica­
riam registradas em seu prontuário, dando-1be, com isso, uma de­
tennlnada pontuação. Se ele ultrapassar os 20 pontos. seria apena­
do, além das penalidades respectivas já aplicadas, a uma penalida­
de de 1.000 UFlRs. que hoje corresponde a mais de 700 reais. 

. Outra questão que já. abordei rapidamente e que inclusive está 
a cargo de outro colega meu. que é o Dr. Rui Carlos de Vaz Monteiro, 
é a questão penal no Código, a insetção dessa questão penal no Códi­
go de Trânsito, que 'até por miies sociais, da sociedade brasileira. está 
me parecendó algo que merece ser rapidamente disciplinado: 

Uma outra questão ainda é a inserção. justamente por ter 
sido . abandonada a opção pelo regulamento, dos equipameutos 
obrigatórios nos veículos. que está contida também nesse texto 
que veio da Câmara .. 

. Perdoem-me pelo 'tempo que tomei, mas obedecende inclu­
.sive.as" detenninaçôes da Comissão. do Sr. Relator. do Presidente e 
• observação também do Senador José Roberto Anuda, estamos 
aqui mais para 'ouvir realmente do que para falar, porque estamos 
falaIlde com técnicos especialistas. . 

.. Muito obrigado. ' 
O SR .. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Com prazer, 

convido 'o engenheiro Macír Melo Filho, Diretor Executivo do 
DNER;para tomar parte da Mesa.. 

Pediria._ mais uma vez, que os participantes do Congresso 
ficassem mais perto da Mesa,'que se aproximassem mais. Há mui­
tas cadeiras vazias aqui. Por favor, os que estão mais atrás que ve­
,nham:mais para a frente. 

Estão inscritos para falar no Fórum mais de 30 expositores. 
Vamos -iniciar o nosso debate prevenmdo que o tempo de cada 

. orador será. exatamente de 3 minutos. De acordo com o tema este 
tempo poderá ser alterado para 4 minutos. De acordo com o tema. 
, , Tenho o prazer de convidar para que participe da Mesa o 

Deputado Gilney Viana, de PT de Mato Grosso, que é o Presiden­
te do Movimento Paz nas· Estradas, Paz no Trânsito e Política de 
Segurança de Trânsito, tarnbéni·o Deputado Gonzaga Patriota. 
Com.prnzer convido os dois para que participem da Mesa. 

., Concede a 1"'lavra ao Dr. Luiz Flávio Gomes, Juiz de Direi­
to e Professor de Direito Penal em São Paulo. S. Ex' vai falar s0-

bre os crimes do Código Nacional de Trânsito. 
O SR. LUIZ FLÁVIO GOMES - Eminente Senador Frnn­

celino Pereira. Presioonte da Comissão Especial de Código de 
Trânsito Brasileiro, eminente Senader Gilberto Miranda, Relator 
da'Comissão, demais Senadores, eminente Senador por São Paulo, 
Dr. Romeu Tuma. Desembargadcra Nancy Fátima, demais autorida­
des, Senhoras e Senhores. o propósito de elaborar o novo Código Na­
cional de Trânsito é dos mais louváveis. E a iniciativa de convidar al­
gumas pessoas que es1lldam a matéria para anxiliar na sua elabotação, 
também é muito louvável. Cada qual vem dar a sua contribuição. a 
minha diz respeito à parte penal. Sou juiz criminal há 15 anos, tenho 
estudos nessa parte. sou professor dessa disciplina e, portanto, te­
nho condição, provavelmente. de dar alguma contribuição. 

No que diz respeito a.o Ca.pítulo XIX, eminente Senador 
Gilberto Miranda, eminente Senador Francelino Pereira, tenho a 
dizer o seguinte: é lamentável, da forma que veio da Câmara dos 
Deputados, de forma alguma, a Casa Alta de Legislativo brasilei­
ro, de modo algum, pode deixar este texto como está. Eu apontaria 
aqui, eminente Senador. cerca de seis ou sete inconstitucionalida­
des, e, ademais, segundo o meu ponto de vista há um erro fatal, 

um equivoco clamoroso. Qual? O de ainda continuar considerando 
a justiça criminal do ponto de vista eminentemente formal. Quer 
dizer, hoje, nós, juízes criminais, em termos de trânsito, decidimos 
o liúgio. Mas n6s não damos solução. Sinto-me. no exen;ício da 
judicatura criminal de trânsito, extremamente frustrado. Por quê? 
Porque as vitimas dos delitos não saem com utn tostão de indeni­
zação dos f6runs criminais. Não há uma linha, na ~xposição de 
motivos, vindo da Câmara, fala-se nas vítimas e invoca-se sempre 
o número de vítimas, o tormento, o sofrimento que os acidentes 
causam às vítimas. Mas na hora de escrever os textos e prever algo 
em favor da vítima, não há - não vi, ao menos, - uma linha sequer, 
em termos de vítimas. Estamos agora, por exemplo: engajados em 
uma ",forma de Código de Processo Penal, onde estamos propondo 
inúmeras iniciativas, é a Comissão presidida pelo Ministro Sanlo Fi­
gueiredo e Secretariada pela Desembargadcra Nancy Fátima. Estamos 
ali sugerindo inúmeras providéncias, em favor da vitima, doutro de 
processo. E não há campo mais fértil para reconhecer os direitos e res­
gatar • cidadania da vitima doutro'de processo penal senão no âmbito 
de trânsito, senão no ãmbilo das infrações de trânsito. Eis al um pri­
meiro pecade do que está proposto, não fala nada da vítima. 

Segunde, não cuidou da parte processual, . 
De que adianta elaborarmos uma lei penal, pode ser a mais 

bem feita do mundo de ponto de vista material ou penal, se depois 
não encontramos' um instrumento que possa. operacionalizá-la e 
transfOllllá-Ia em Código Penal bem feito. em algo realizável, em 
algo praticável. De nada adianta trabalbar no âmbito penal, sem 
trabalhar no ãmbito processual-penal; é absolutamente impossível. 

Vamos. agora, criar dois caminhos e duas'vias: um cami­
nhando num sentido e o outro em outro sentido. Absolutamente 
impossível esse distanciamento das ciências penais. 

Insiste, por exemplo. o novo €6digo projetado. em crimina­
lizar condutas que não têm mais sentido nenhum 'dentro dê um Có­
digo como crime. Exemplifico: art. 32, hoje, da lei das contraven­
ções - dirigir sem habilitação. Santo Deus! Isso é pura infração ad­
ministrativa e tem" que ser sancionado, só admínistrativamente . 
O policial multando e apreendendo veículo já está reprimindo o 
suficiente. visto que uma infração desse teor não chega ao pon­
to de ganhar o status de direito penal. Adetnais - enfatizo isso -
, um policial hoje, DO momento em que prende em flagrante al­
guém pelo art. 32. fica cinco. seis horas dentro de um distrito 
policial para a lavratura do au\() de prisão em flagrante, e deve­
ria este policial estar ali cumprindo sua tarefa de po1iciamento 
ostensivo. Por causa de um art. 32 - que muito ·bem dizia há 
ponco um Senador -, depois de tanto trabalbo, depois de tantas 
horas de serviço envolvendo inúmeras pessoas. chega ao Tribu­
nal. decidimos em primeiro grau e, depois, há recurso c, nos Tri­
bunais Superiores, provavelmente. isso vai dar prescii.ção. Tudo 
inútil. Há muito de tarefa inótil que temos feito. 

Dentro desse exíguo espaço de tempo - e é justificável o 
tempo que temos, em virtude da grande quantidade de expositores 
sobre o assunto -, SÓ assinalaria, nessas considerações quase que 
fInais, os pontos mais gritantemente inconstitucionais 00 flagran­
temente desajustados ã caréncia da socied.ade brasileira atual. Por 
exemplo, eminente Senador Lucidio Portella, eminente Senador 
Gilberto Miranda. fala-se em dirigir o veículo em estado de embria­
guez., transforma-se isso em crime. Iniciativa louvável. muito bem! 
Ora, o que é • embriaguez'? Um código posto da fOlIDa como está 
aqui. desta forma tão ampla e tão discricionária vai dar, evidentemen­
te, ensejo a muitos abusos 00 a muita impunidade. Pois, o que é a em­
briaguez? Urge que um código, quando fala em embriaguez, defma O 

que é. Ademais, nunca podemos esquecer que o· álcool influi em 
cada pessoa de modo diferente, há graus diferentes de embria­
guez. 
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De ootro lado. se um sujeito embriagado dirige o seu veícu­
lo rorretalDente. na mão certa. estacionou. não perturbou o trânsito 
viário. não afetou bem juridico, que é a segurança viãria, urge que 
aí enganche o Direito Penal e puna esse sujeito com prisão em fla­
gmnre? Parece-nos que. nesse ponto, é necessário refletir um pou­
co mais com relação ao texto que está aí. 

Outra falha iamenlãvel, onde eslã o delito de "racha',? O 
que nos atozmenta a todos. que é a infração do trânsito que mais 
perturba. do ponto de vista das infrações perigosas. Não existe 
previsão da chamada culpa temerária, que eslã no Código alemão, 
no Código português. no Código espanhol e estamos elaborando 
uma lei penal nova sobre o assunto. Está faltando, evidentemente. 
este tipo penal muito importaDte. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Professor Luiz 
FlAvio, pediria licença a V. S' para pedir ao Presidente FranceJino 
Pcreirn., Presidente desta Comissão. que lhe concedesse mais tem­
po do que o estipulado inicialmente, porque V. S· vai ao encontro 
de tudo aquilo que a ReJatoria e súa assessoria estão trabalhando. 

Penso que este é um dos depointentos mais importantes que 
ouvi neste ano em que estou como Relator do projeto, de subsídios 
colhidos em São Paulo, no Rio, em Minas Gerais. É a melhor ex­
posição, até este momento; uni 'enfoque que, publicamente, deixa 
transparerer com detalhes.' " 

Pecliria ao Presidente que concedesse a V. S', tendo em vis­
ta que esse é um ponto vital. é um ponto muito, importante que de­
verá ser abordado e modificado no texto que veio da Câmam. 

Em. isso o que tinha a'dizer. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O Professor 

Luiz Flávio podem continuar pelo tempo que oorlsiderar suficiente 
para a sua exposição, tendo em vista que há" 30 inscritos. Mas 
coznpreendemos que a matéria exposta por V;'S' é muito séna. 
muito grave e' necessitamos de infOl1IUlÇões mius precis~ sobre 
eh ' 

O SR. LUIZ FLÁVIO GOMES - Agradeço muiússimo ao 
eminente Senador Gilberto Mttanda pela sua intetvenção e ao'Se­
nador Francelino Pereira pela' concessão do tempo. Assim. poSso 
coordenar melhor as idéias e.' digamos, em mais cinco ou dez mi­
nutos poderia expor o essencial. 

No que diz respeito ao essencial, insistiiia em um ponto, ou 
seja, o das sanções no âmbito penaL Não podemos mais pensar 
que a pena de prisão é a rainha de todas as peDàS dentro do Direito 
Penal. A pena de prisão está reconhecidamente falida. No mundo 
inteiro se reconhece isso. 

No IX Congresso Internacional da ONU, realizado de 28 de 
abril a 14 de maio deste ano, no Cairo, discutiliim-se inúmeros' as­
suntos, inclusive infrações de' trânsito, ou sej~ quais as medidas 
co.rretas, ajustadas, adequadas como reação estatal contra este mal 
que é a infração de trânsito. E a concJu~ão do IX Congresso da 
ONU foi inequívoca. Em que sentido? E impossível prever para 
isso a pena de prisão como a rainha das penas. Temos que pensar 
em inúmems outras penas alternativas. Tenho aqui um rol enorme 
de sanções alternativas que funcionam fora de nosso Pais, que es­
tão na legislação espanhola, que estão na legislação alemã sobretu­
do. Por exemplo, para um simples dirigir sem habilitação, o Códi­
go prevê três meses de detenção. Que pena mais inútil! Por quê? 
Como juiz. vou condenar um sujeito a três meSes de prisão? O que 
vou fazer? Mandar para a cadeia? Obviamente que não. Concedo 
um sursis? Quem fiscaliza sursis nO Brasil hoje? Absolutamente 
ninguém. Não há um funcionário para fazer isso. Assim, o réu não 
sente a pena. Não há, portaDto, a função ressociaJizadora da pena, 
ela não surte seu efeito e a sociedade não a vê concretamente fixa­
da. Portanto, aquilo que chamam de prevenção geral tampouco 
surte efeito. A vítima não leya um tostão porque, como juiz crimi-

nal, hoje. não posso ftxar absolutaJuente nenhuma indenização na 
minha sentença criminal em favor da vítima. Assim, pergunta-se, a 
quem interessa o sistema atual repleto de prescrições? 

Apresento um dado estatistico aqui, 'emiJientes Senadores. 
autoridades, senhores e senhoras, estarrecedor. no princípio do ano 
passado. no Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, só num 
tribunal, havia 45 mil processos. recursos; destes, cerca de 30% 
versavam a respeito de acidentes de trânsito. Satiem quantas pres­
crições aconteceram s6 no curso de 94 e agora continuam no curso 
de 95? Três mil processos prescritos s6 no'cursado ano de 94. E 
agora. em 95, já estam.os berrando a casa dos mil processos pres­
critos. Imagine~ quatro mil processos. a maciça maioria de aci­
dentes de trânsito! Tudo perdido! Não hOuve 'efiCácia nenhuma, 
não houve efeito ressocializador nenhum. muito menos o efeito 
cOinpOsitivó em' favor da 'vítima. Absolutamente nada.' 'Quantas 
horas, quanto papel. quãntO trabàlho:quanto'dinheiro gasto. Tudo 
iriútil. Por quê? Porque cóntinua o código falando em pena de pri­
são para coisas pequenas. Para infrações menores não se justifica a 
pena de prisão porque é uma pena falida. '" " ' 
, Apresento outros dados 'estatísticos,' Agora,' no CongressO 
da ONU, esteve 'preserite um representante da Alemanha que diss~ 
que, no seu País. Só aplica~se 'pena de priSão á 15% dos condena­
dos fmais; 85% das sanções criri:$Iais sãO outras penas 'a1temati­
vas, substitutivas, como multa, corpo Íl:lAbílitação para dirigir- rio 
âmbito ilo trânsito, suspensão dá carteira, multa reparatória, que, é 
uma'sanção 'extremaménté opórtlina, em favor tia vítima ou que' se 
ftxe 'uma indenização nesse 'procesSo. Cuba, por exemplâ, levou 
sua contribuição ao Congresso. O que disse? Estamos descritriirui­
lizando as nossas contravenções e só 17% das-nossas condCnações 
são a peria de prisão; não· a' aplicamos a,83% das petÚts, porque é 
inútil. é nefasta e 'gera' reíricidêncià." Depois. estatistica~~. fi~ 
cou comprovado, ainilá dentro do Cimgresso <Ia ONU, queo fndi­
ce de reincidência daqueles'que passam pelás ~ões está em tOr­
no de 65%'em nível mundial E"o índice de reincidência daqueles 
que cu'mprem penas 'alternativas 'está em torno ~ -de 25%.' -

, 'Conclusão óbvia:' temOs que' desapegar, que nos separar 
dessa pena de prisão. a não ser nOs casos extrémos. nos caSos mais 
graves. Por exemplo: num homicídio culposo nO trânsito 'justifica 
uma pena" de prisão. Mas um simples dirigrr.sem habili~ e óú­
tras infrilções aqui previstas, de modo algum, a pena prevista é ah-
solutitmente incOrreta. ' , 

, E comPlementaria salientando dois pontos mais, Srs. SeM';' 
dores: priIneiro, contirwa o Código aqui projetado falando em pro­
Sl111ção de violência.. 'presunção'de lesão ao bem jurídico seSurnnça 
viãria. A presunção máxima que temos no nosso Direito é<a pre­
sunção deinocêncía. É prindpio constitucional, complementado 
pelo art. 8el da Convenção Americana dos Direitos Humanos, qUe 
descreve bem que aquele que acusa tem que provar o que está 'im­
putado. Vejam: se a presunção máxima é a da inocência do acuSa'­
do, não pode a'lei, não pode o legislador presumir o absolutamente 
oposto, presumir que, por exemplo, quem dirige o carro na rua já 
está perturbaÍldo o bem juridico que é a segurança viária. Essa pre­
sunção para nós é absolutamente inconstitucional. Não é por Outra 
razão que, no exercício da judicatura em São Paulo. eu. partíeu1àr­
mente~ não estou reconhecendo a constitucionalidade do art. 32 da 
Lei das Contravenções e tenho dito nas minhas decisões absolutó­
rias que isso é matéria administrativa, visto que está. lá no art. 89, 
l, do atual Código Nacional de Trânsito. É problema administrati­
vo. Se ele não perturbou o tráfico, eu, Juiz, não condeno ponF,te 
entendo que aí não há legitimidade constitucional para a norma do 
legislador infraconstitucionaL Este é um aspecto. Portanto, temos 
que tomar muito cuidado com as presunções, e aqui há várias, cin­
co ou seis, assinalei. 
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De outro lado, por fun, assinalaria que, hoje, a melhor justi­
ça criminal do mundo - tenho dito nos artigos que tenho escrito - é 
a de Mato Grosso do Sul, e aqui vão nossas loas~ nosso& elogio!). A 
melhor justiça criminal do mundo hoje é a de Mato Grosso do Sul, 
porque Mato Grosso do Sul, desde 1990, introduziu, na sua legis­
lação estadual, o que a Constituição. no art. 98, I. chama de '1uiza­
dos especiais criminais". Pergunta-te: o que Mato Grosso do Sul 
tem de diferente de nós, de São Paulo, de Bm.Hia? A diferença é 
gritante, é marcante. Só vendo para que todos possam, efetivamen­
te, se impressionro:. Que sanções hoje a justiça mato-grossense 
vem aplicando? As seguintes: cesta-básica de alimentos. cesta-bá­
sica de remédios e outras tantas condenações no âmbito das infm· 
ções de trânsito. 

Recentemente, um dono de um laticínio em Dourados atro­
peloo uma criança. Quais foram as sanções aplicadas a esse se~ 
nhor? Se ele tivesse feito isso em São Paulo. aplicaria-lhe a pena 
de UQl ano de detenção, concederia sursis, ninguém fiscalizaria. a 
vítima não teria levado nada. e não surtiria nenhum efeito social 
minha atividade jurisdicional. Em Mato Grosso do Sul quais as 
sanções impostas a esse senhor? Primeira, pagou todas as despesas 
hospitalares - porque o garoto foi levado ao hospital e, infelizmen~ 
te, acabou morrendo·, indenizou a vítima. porque lá se permite a 
transação penal, e.a preocupação primeira é reparar os danos em 
favor da vítima e da sua família. E, ademais, foi condenado a dar 
120 litros de leite por mês a tnls creches da cidade de Dourados. 
Não há, portanto, hoje, uma creche que tenha falta de leite, não há 
um hospital com falta de remédios, não há hoje um asilo sem cama 
ortopédica em Doutados, porque isso é a justiça crimi.nal do tercei- . 
ro milênio. Essa é a justiça cri:tninal socialmente útil, não uma jus­
tiça Criminal burocmtizada, cheia de papéis e que dá a prescrição 
no fmal. Em suma, eminentes Senadores, autoridades. senhoras e 
seopores. muito há que ser feito. muito há que ser modificado. O 
rumo desse projeto é o !mdiciona!, clássico, fonna\. Como juízes, 
continuaremos deci<lindo, mas não solucionando o litígio que está 
na base de tudo. Há uma vítima; há um ser humano que sofreu, e, 
hoje, nós, como juízes. pouco fazemoo em favor desse ser humano 
dentro do processo penal. Por isso, na nossa modesta opinião, o 
IUlllQ tem que &eT outro. 

Continuaria dizendo: há tanto sofrimento em todos esses 
acidentes de trânsitos! Quantas vítimas enumeradas pelo Senador 
Frnncellno Pereira no irúcio da sua exposição! Quantas vítimas por 
ano! 

Estamos aqui projetando um sistema que só incrementa o 
sofrimento da vitima, porque esta, quando não morre, tem que ir 
ao fórum e não conta com indenização alguma, nem sequer do dia 
de trabalho. Esse sistema incrementa ainda o sofrimento da vítima, 
potqUe esta tem que ir ao fórum e, muitas vez, tem que reconhecer 
e incriminar o sujeito, exercendo o seu papel de testemunha sem 
nenhuma garantia. O nosso sistema não dâ garantia para as víti­
mas. Esse sistema causa um tormento para as vítimas, para as tes· 
temnnhas e, inclusive, para ao próprio réu. que. muitas vezes. s0-

fre uma pena extremamente injusta, não é reconhecido pela vitima 
e não peI'cebe a eficácia da ressocialização da pena. 

Em resumo, outro rumo deve ser tomado por esta reforma. 
Essa é a nossa modesta opinião. Deve ser tomado um outro 
rumo e não aquele assinalado pelo holandês Niels Creest(?), 
que, hoje, é um dos maiores criminólogos do mundo e que diz 
que todo o processo penal é um processo de repartição de dor. 
No momento em que um juiz está aplicando uma pena, está re­
partindo dor. Que peJo menos essa repartição da dor seja a menos 
dolorosa possível! 

O SR. PRESIDENTE (Fmnoelino Pereira) - Or. Luiz Flá­
vio Gomes. o tempo de V. Sol está-se esgotando. 

o SR. LUIZ FLÁVIO GOMES· Sr. Presidente, apenas 
gostaria de assinalar alguns pontos mais concretos. 

Por exemplo, quando se diz que as penas serio dobradas no 
<:aso de um sujeito embriagado causar a morte de. uma pessoa, Da 
prática, essa pena não surtirá efeito preventivo algum. Hoje, a 
pena de quem pratica homicídio culposo é de um a três anos; com 
a pena dobrada, esse periodo passa para dois a seis anos. Que pena 
será fIxada por um juiz Criminal para alguém que, embriagado. 
matou uma pessoa no trânsito? Em geral. será ,fIxada a pena de 
dois anos, e, como todos nós sabemos. no Brasil, para tal pena, 
cabe sursis. Se se trata de réu primário, com bons antecedentes, 
pode·se conceder sursis. Caímos n.o nada. Com isso, não há eficá­
cia preventiva Logo. esse é um ·dos fatos mais ,grav:es que está 
previsto no Código e que merece uma reparação em termos de 
uma sanção mais eficaz. 

Eminente Senadm, de falp,. eu poderia continl:lar. a minha 
exposição. mas reconheço que ~~ outfcls pessoas qu~ aqui darão a 
sua contribuição. 

Gostaria de encerrar, agradecendo ã gentileza e ã oportuni­
dade de expor nossas idéias. as quais foram lan~ sem haver 
tempo suficiente para fundamenf:á.-las, ~al como g9~~os. Mas. 
de qualquer modo. estamos aqui para ouvir idéias. , 

Muito obrigado. 
(palmas.) . 
O SR. PRESIDENTE (FranceJino Pereira) - Somos agra­

decidos ao Or. Luiz Flávio Go~s ,pela excelente: .;ollÍribuição. 
Gostaríamos que 8. S' enviasse à Mesa-sua doql1nen~ção, contri­
buindo, dessa forma, com a elaboração do Código. 

Tenho o pra:rer de conceder a palavra ao Or. João Luiz da 
Silva Dias, Diretor de Tmnsportes .Públicos do B.HfRil.NS, de 
Belo Horizonte, Mlnas Gerais. V. $' ~,spõe de três mj.nUtos.par~ 
fazer a sua expos!são. . , 

O SR. JOAO LUlZ DA SILVA DIAS - ExmO Sr. Senador 
Fmncelino Pereira:Senador Gilberto Miranda, Srs .. Senadores. au­
toridades presentes. gostaria de centrar ~ ~a ob,seryação no art. 
9", que estabelece que o Sistema Nacional de Trânsito é coordena-
do pelo Ministério da Justiça. . . . , 

Esse artigo sintetiza um dos maiores absurdos que existe na 
organização do sist.ema. O nosso Código de Trânsito, com relação 
ao qual há muita expectativa, faz 'parte da nossa su~trutura do 
sistema de transporte. Quando estamos nos referindO a.O~ muitos 
problemas que vivemos na gestão do nosso trânsitq ulbano, muitas 
vezes esquecemos: mas o Código, Q.t{ Trânsito nãQ CQDSegue es­
quecer - a absoluta relação entre trnnsporte. e tninsito. , 

Não há como desassociar transporte otr.\nsito nem em uma sala 
de aula em que aprendemos noções de fisica. E isso é muito grave. 

O Código, no seu Capitulo XnL trata dos transpoctes esco­
lares. O art. 115 refere·se aos transporte de carga em veículos que 
realizam transporte de passageiros. Ota, transpocte de passageiros, 
principalmente onde comparece esse problema, é o ttansporte in· 
termunicipal, o intel'tstadual ou mesmo o inte.macio~. 

Temos uma queslão importante de política de transporte 
com relação aos critérios de economicidade e com relação aos cri­
térios de segumnça. Mas quem. a nível de Governo Fedeml, admi­
nistre a política de tranlIporte rodoviário de passageiros como p0-
der concedente não é o Ministério dos Transpoctes. Pelo art. 115, o 
CONTRAN, subordinado ao Ministério da lustiça, vai estabelecer 
as nOIlllaS que têm a veT com o poder exercido pelo Governo Fe­
deral no Ministério dos Transportes. 

O Brasil seria o maior produtor mundial de ônibus, se não 
fosse a circunst.ância de, nos Estados Unidos, produzir-se muito 
ônibus para transporte escolar. No Brasil, tratamos o transporte es­
colar simplesmente como um transporte autorizado. Qualquer ci~ 
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dadão pode. cumpridos aqueles requisitos mínimos relativos à se­
gurança, sair produzindo no mercado infonnal transporte escolar. 
E ficamos nas nossas cidades convivendo com dois problemas di­
ferentes. A população de maior renda tem condições econômicas 
para levar os ftlbos na escola com chofer ru com as próprias pes­
soas da família. criando problemas de sobrecarga do viário em tor­
no das escolas que SC-lVem a JXlPUlação de classe media., média­
alta. E para a população de baixa renda. ficam a Prefeitura e o Go­
verno do Estado tentando construir escolas em vez de trazer os 
alunos para as mesmas. Isso tudo porque não lemos no Bzasil uma 
política decente de produção de transporte escolar. Tratamos o as­
sunto como se fosse uma questão menor que se cumpre com requi­
sitos mínimos. 

Ficamos também administrando e envolvendo recursos que 
são absolutamente escassos, para tentar ampliar inftnitamente a ca­
pacidade do nosso viário nas nossas cidades para produzir condi­
ções de circulação para o transporte privado. 

Ficamos n6s nas Prefeituras, responsáveis que somos pela 
produção d. transporte coletivo, impedidos de administrar adequa­
damente o transporte privado. Transporte privado, administrn~se 
através de uma função chamada trânsito que está no outro departa­
mento ligado a DÍvel federal ao Ministério da Justiça e a nível de 
Estado às Secretarias de Segurança, aos DETRANs. 

Essa desassociação é absurda e tem trazido problemas os 
mais graves, como essa falta de lógica na nossa política urbana. É 
como se fôssemos tratar pura e simplesmente, na sua ... expressão 
mais singela. trânsito, fluidez e segurança e nada mais. E como se 
não tivéssemos compromisso COm as demais funções da cidade. 

Começo a trabalhar ttfu:lsito na hom em que um empreende­
dor na cidade nos leva um projeto requerendo um alvará para a lo­
calização de uma atividade geradora de tráfico, e quando vou dis, 
cutír o relatório de impacto sobre o tráfico urbano. pata saber se 
vamos autorizar ou não aquele empreendimento. Transporte e 
trânsito não podem permanecer desassociados. Quis sintetizar essa 
desassociação no art. 9°, embora ela é apareça em todo o projeto 
código. Não é )X>ssível que continue como estã. 

Quem vive no Distrito Federal, de alguma forma. .. papel de 
autoridade de trânsito. que não seja aquela de estabelecer um siste­
ma nacional ~ que, aliás, não deve ser só nacional, mas internacio­
nal ~, quem discute sobre tclnsito é o Ministério do Transporte 
porque tem. sob sua jurisdição, as rodovias. Temos acompanhado 
o belíssimo esforço, ainda insipiente, do Programa de Redução de 
Acidentes nas Estradas, o PARE. Não é o Ministério da Justiça 
que vive, a nível federal, que senle na pele, no cotidiano, que está 
fazendo administração diretamente da função de trânsito; é o Mi­
nistério do Transporte. Há que haver repercussão a nível da orga~ 
nização dos governos estaduais e, principabnente, das prefeituras. 

Ninguém há de reconhecer a nossa responsabilidade na pro­
dução de uma vida mais gentil nas nossas cidades, atendendo aos 
múltiplos interesses de uma cidade urbana. atendendo ao pedestre 
através de uma politica de um plano diretor. de uma política de 
uso e ocupação do solo e, sobretudo, de respeito ao pedestre. 

Estamos cansados, e o País vê reproduzir um esforço absur­
do, mas totaIroente equivocado do seu destino, como. por exem­
plo, as passarelas. Muitos pensam que a passarela é o equipamento 
de respeito ao pedestre. Não é. Passarela não foi feito para pedes­
tre. Passarela foi feita para autom6veL para tirar o pedestre da frente 
do automóvel nas cidades que vão sendo cortadas por vias que são 
pua os automóveis, e o pedestre é cada vez menos atendido. 

É isso que estamos buscando resgatar e é isso que espero 
nesse código de Winsito. Muitos podem .imaginar que se esf:i colo­
cando excessiva expectativa no código. Não é excessiva. E a ex­
pectativa correta, porque esse c6digo terá a capacidade de trazer o 

município para a sua reSJXlIlS8-bilidade fundamental no cumpri­
mento dessa sua função, atendendo à cidade. ao comércio, favore-

. cendo a carga, a descar!!/l, o abastecimento dos estabeleciment6s, 
fazendo o cliente chegar e fazendo com que os habitantes possam 
usufruir da sua cidade, da suas praças, sem simplesmente, perse­
guir absurdamente o trânsito, o automóvel. o espaço paICl o auto-
móvel. , 

Todos faIam do trânsito tenivel em São Paulo, Rio de Ja­
neiro e Belo Horizonte, ou seja, nas grandes cidades. Todos recla­
mam,. e os investimentos vão sendo feitos em infra-estruturas. En· 
tretanto, as condições de trânsito que temos numa. cidade como 
São Paulo, em lermos de velocidade nos horários de pico, de 12 
quilô_ros por bora, está a nível do correspondente nas grandes 
cidades, como Nova Iorque, Tóquio. Isso significa que, num país 
onde a situação de desigualdade social enconlra-se absunla, onde 
o sistema de saúde está falido, consegue-se produzir, para. a sua 
burguesia. para a sua população privilegiada, um trânsito a DÍvel 
de primeiro mundo. 

Acreditamos que esse código poderá reverter o disparate, e 
poderemos fazer sair do discurso a questão da prioridade para o 
transporte coletivo. Há de se fazer, estabelecendo uma onIem ade­
quada, aquilo que tenha predominância. As cidades têm que resol­
ver os seus problemas de trânsito; e os. resolverão, se produzirem 
trânsito através de um trnnsporte coletivo de maior qualidade, que 
atenda à população adequadamente e que estabeleça a venladeira 
prioridade social, que é o atendimento significativo do predomi­
nante. 

(palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - MIito obriga-

do ao Dr. João Luiz da Silva Dias. 
Concedo a palavra aoUeputado Gonza!!/l Patriota. 
V. Ex' dispõe de três minutos. 
Convido para fazerem parte da Mesa, mesmo porque inte­

gram a Comissão, o ex -Governador e Senador pelo Rio Grande do 
Norte, José Agripino Maia. 

O Deputado Gonza!!/l Patriota está ausente. 
Concedo a palavra à DI' Teima Nunes dos Santos, da Asso­

ciação Nacional de Psicologia. V. S· dispõe de três minutos im­
prorrogáveis. 

A SRA. TELMA NUNES DOS SANTOS - Exm" Senador 
Francelino Pereira, Presidente da Comissão de Código Nacional 
de Trânsito, Exm" Senador Gilberto Miranda, Relator da Comis­
são do Código de Trânsito, Exmos Senadores membros da Comis~ 
são, autoridades presentes. senhoras e senhores, na qualidade de 
Presidente da Associação Nacional de Código de Trânsito, neste 
ato representando os psicólogos de tzinsito do Brasil, vimos pedir 
a seguinte proposição: que no art 1<1' houvesse mais um inciso, o 
XX. que fosse um representante da entidade máxima nacional de 
psicologia do trânsito. que seria seu presidente ou representante 
membro da diretoria. 

Justifico: é sabido que a psicología atua em todas as 
áreas do trânsito e se mostra com nitidez em todas as ativida~ 
des que envolvem seleção, educação, habilitação, prevenção e 
segurança. 

Assim sendo, vimos a V. Ex- pleitear a inclusão de um 
membro de nossa representatividade nessa composição do CON­
TRAN. Quem atua no dia~a-dia com o indivíduo que vai tirar a 
carta de habilitação é o médico e o psicólogo. E aebo que não p0-

deria faltar um membro dessa representatividade em especial, que 
foi excluído, apesar de haver uma emenda anterior. 

Eu particularmente lido, há 17 anos, com o condolar que 
vai tirar carta. E sabemos de todas as situações que envolvem a 
pessoa que vai ser habilitada. 
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Pediria também que. no ar!. ISS. parágrafo único. que não 
vou ler todo por ser muito longo, onde está. escrito que "poderá ser 
diminuído por proposta do perito examinador" que fosse revista a 
redação e feita da seguinte maneira: "proposta do médico e/ou psi­
cólogo especialista em trânsito, isolada ou conjuntamente. prevale­
cendo o prazo a menor'. 

Pediria, para fmalizar, ao Sr. Relator do Código que desse 
muita atenção aos seguintes trechos: "da obtenção da carta tem 
que ter 18 anos" e "saber ler e escrever!!. Eu que lido com a popu­
lação todos os dias gostaria de saber qual a definição do Código de 
"saber ler e escrever". levando em consideração as várias regiões 
do Território Nacional. O que é ler para o Norte. o que é ler para o 
Sul e a que órgão ou profissional do trânsito compete saber se o 
indivíduo é alfabetizado ou não. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Muito obriga­

do ã Dr' Teima Nunes dos Santos. 
Faz-se presente o Deputado Aracely de Paula. de Minas Ge­

rais. Convido S. Ex- a participar dos trabalhos na nossa mesa. 
Conce9i> a palavra ao Or. Aldo Tinoco Filho. Prefeito de 

Natal. 
O SR. ALDO TINOCO FILHO - Sr. Presidente da C0-

missão de Código de Trânsito Brasileiro. Senador Francelino Pe­
reira; Sr. Relator, Senador Gilberto Miranda; demais Senadores; 
autoridades~ Sr-s e SIS., a Frente Nacional de Prefeitos e o Fórum 
Nacional dos Secretários de Transportes me delegaram a leitura 
deste documento. 

Tanto a Frente Nacional como o F6rum de Secre­
tários vêm acompanhando ~ participando ativamente das 
discussões sobre a modernização do Código atual, desde 
1991, quaudo integrou a Comissão Especial nomeada 
pelo Ministro da Justiça.. que visava a propor um novo 
06digo Nacional de Trânsito. 

Isso OCOIre porque Dão é possível Se distanciar as 
questões relativas ao transporte de passageiros e de mer­
cadorias das questões de trânsito, assunto de especial in­
teresse dos municípios. por serem problemas locais, pro­
venientes dos deslocamentos que surgem a partir do uso 
do solo implantado, do sistema viãrio existente. das con­
dições topográficas locais e do oomportamento dos seus 
moradores. 

Entretanto, os problemas de trânsito, nos últimos 
29 anos da vigência do Código. infelizmente se agrava­
ram de forma inaceitâvel. assumindo patamares, em ter­
mos estatísticos, assustadores, comparados com os das 
outras cidades do mundo. 

Para enfrentar essa situação, os municípios, em­
bora não tivessem, pelo Código atual, competéncia ex­
pressa de efetuar a gestão do trânsito de suas cidades, 
precisarnm, de fato, assumir, gradativamente, a engenha­
ria, a sinalização, a eoocação de trânsito, pelo reduzido 
investimento que o Estado vem fazendo nesses setores 
nos últimos anos, a fim de melhorar as condições de 
fluidez e de segurança do seu trânsito. 

Alguns municípios fumaram convênios com o 
Governo do Estado e assumiram o controle do trânsito 
de suas cidades, inclusive efetuando a fiscalização e a 
arrecadação das multas referentes às infrações relativas à 
circulação, estacionamento e parada. 

São significativos os resultados obtidos pelas ci­
dades que municipalizaram o seu trânsito e investiram 

recursos humanos. materiais e fmanceiros, de forma sis­
temática e contínua, com a prioridade que o assunto me­
rece. tratando as questões do trânsito - congestionamen­
tos e acidentes - com tecnologia e criatividade. 

Entretanto, como os convênios ficam sujeitos à 
vontade política dos governantes estaduais e municipais, 
o Município de São Paulo, em 1988. e o Rio de Janeiro, 
em 1994. foram surpreendidos pelas denúncias <k seu. 
respectivOs convênios. trazendo prejuízos à população, 
que não tinha nada a ver com o problema. 

Dessa forma e diante da gravidade do exposto 
acima. a Frente Nacional de Prefeitos e o Fórum dos Se­
cretários de Transportes apresentam à Comissão Espe­
cial do Senado as solicitações relacionadas a seguir. que 
se referem basicamente às emendas de maior interesse 
dos municipios: 

1 ° - que não seja mooificado o inciso vn do art. 
7°, que contempla os órgãos e entidades executivos de 
trânsito dos municípios no Sistema Nacional de Trânsi­
to. hoje marginalizado da gestão do trânsito urbano pelo 
atual Código Nacional de Trânsito: 

2° - que sejam alterados o a.tt. 9° e todos aqueles 
que se referem ao Ministério coordenador do Sistema 
Nacional de Trânsito. facultando ao Poder Executivo a 
fIXação do órgão coordenador. De fato, o Poder Executi­
vo deve ler liberdade para definir sua estnltura adminis· 
trativa. Os problemas ligados ao trânsito são tão graves 
que podem merecer até um Ministério exclusivo ou uma 
Secretaria Especial ligada diretamente ao Presidente da 
Re!>iblica, bem corno pode estar subonlinado a outro 
Ministério já existente, tal como o de Tmnsportes, com 
o qual guarda grande afmidade; 

3° - que, no ar\. 10. que estabelece a composíção 
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN -, seja 
mantido o mesmo número de representantes dos Estados 
e Municípios. Recomendamos que a representação dos 
Estados contemple os 6rgãos executivos e rodoviários. 
bem oomo a Policia Militar; 

4· - que seja tratada a Emenda nO 3 da segunda 
fase. apresentada pelo Exmo Sr. Senador Gerson Cama­
ta. que propõe a composíção do Conselho Estadual de 
Trânsito - CETRAN - com o mesmo número de repre­
sentantes dos Estados e Municípíos, bem como a alter­
nância da sua Presidência entre os representantes das 
duas esferas do Poder Executivo; 

5° - que seja tratada a Emenda n° 36 da segunda 
fase. apresentada pelo Exm° Sr. Senador Lúcio Alcânta­
ra. que propõe a alteração no ar!. 23, que estabelece a 
competência das Polícias Militares, incluindo-se, no in­
ciso IH, a frase "quando e confonne o convênio estabe­
lecido". 

Essa emenda vem atender a duas demandas im­
portantes: de um lado. o convênio trará às Polícias Mili­
tares as condições necessárias para a execução de suas 
atividades; e, de outro, garar..tirá a uniformidade da fis­
calização do trânsito; 

6° - que no art. 24, que trata da competência dos 
órgãos e entidades executivos de trânsito, sejam acata­
das as seguintes emendas, sem outras modificações: 

Emenda nO 41, da primeira fase. apresentada pelo 
Ex.mo Sr. Senador Moisés ANão, que exclui os incisos 
XVI e Xvn. bem como a Emenda nO 42, da. primeira 
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fase, apresentada pelo Exmo SI. Senador Magno Bace­
lar, que inclui o inciso XVIL 

De fato, tratam-se de competências referentes a 
transportes públicos, que 'não devem ser tratadas em Có­
digo de Trânsito; 

- Emenda n' 43, da primeira fase, apresenlJlda 
pelo Exmc Sr. Senador'Moisés Abrão, que inclui. no in­
ciso XVllL a competência para regulamentar o serviço 
de transportes de escolares. emitindo aulDrizaçôes e con­
trolando o serviço oferecido. 

O transporte de escolares mereceu, nesse projeto 
de Código. um capítulo exclusivo, face à necessidade da 
pensãO, e' de cuidadoS especiais. Merece, portanto, que a 
competência para regulamentA-lo fique clara; 

- Emenda n' 66, da seginlda fase, apresenlJlda 
pejo Exmo Sr. Senador José Roberto Arruda. que inclui. 
DO inciso 'n, aplicar e arrecadar as multas previstas nos 

'§§3'e4'doart.96." -
Trotam-se de ll1ll1tas referentes à inobservância'de 

regms relativas a obris'e eventos que possam perturbar'a 
livre circulaçAo do trânsito e que, parianto, são de vital 
importância :rara os órgãos e· entidades executivas dos 
niuniéipios;' , 

- '- Emenda ri"69. 'da segunda- fase, apresenlJlda 
pelo Exmo Sr. SeDàd"or José Roberto Anuda. que' supri-
me oS §§2°e3°. ' 

De fato. os municípios não piecisam se integrar 
ao Sistema Nacional de Trânsito, pois seus órgãos e enti­
dades executivOS: já estão integrados no tetmos do art. 70., 
, 7' - que séjâ iiatada a Emenda 'n' 60, da segúnda 
fase, apresenlJlda pelo Exm' Sr. SeIÍador José Róbertó 
Arruda, que' dá nova redação ao § 2ó e suprime o §"3° do 
art. 321, pelos mesírios motivos expostos no item ante­
rior, OU seja, os 6rgãos e entidades executivos dO$' muni.:. 
cípios já estão intégrados ao SisteIÍla 'Nacional de Trân-
sito nos termos do art. 7°; , , 

8° - aprimorar' as defmíções. coÍlstanteli do Anexo 
I de operação, fiscaliZação e pOliciamento. cõnfonne 
abaixo deicriw:' , , 

Operação 'C monitoração das 'condições de fluidez 
e de "estacionamento nas ruas. de fórina a reduzir:as in:" 
terferencias - veículos quebIados, aCidentados, estacio­
nados irregnlarmente, atrapalhando o trânsito, etc. -; 
prestando socorros imediatos e infonna.çôes aos pedes-
tres e motoristas. , I 

Fiscalização - É o ato de controlar o cumprimen­
to das regras estabelecidas na legislação de trânsito, atra­
vés do poder de Polícia Administrativa de Trânsito. DO 

âmbito da circunscrição ... 

o SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Dr. Aldo Fi­
lho, o tempo de V. SIl está esgotado. 

" 

o SR. ALDO TINOCO FILHO - Sr. Presidente, eu gos­
taria de fazer a leitura de apenas mais um item e concluirei. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Pois não. 
O SR. ALDO TINOCO FILHO - Prossegnindo a leitura: 

•• .DO âmbito da circunscrição' dos órgãos executi­
vos de trânsito. de acordo com as competências deftni-
das nesse Código. ' " 

Policia.w.ento ostensivo - Preservação da ordem 
pública através da aplicação do poder de policia ostensi­
va, como agentes dos órgãos e entidades executivos de 

trânsito, relativamente às competências dermidas nesse 
Código, atividade inerente à Policia Rodoviária Fedeml, 
no âmbito das rodovias federais, e às Polícias Militares 
norte-estaduais; 

9° - que seja mantido o anexo 2°, a fun de que haja a uni­
formização da sinalização, tanto em termos de tipos de placas, de 
:marcas de solo, como de'colocação da sinalização nas vias. petmi­
rindo o mesmo entendimento de sinalização por parte dos motoris­
tas e pedestres de qualquer parte do País. assim como de todos 
aqueles que têm o Código como base para a sua atividade - proje­
tistas, fiscais. policiais. educadores. juízes e advogados. 

Sr. Presidente, quero agradecer a V. Ex· e dizer que a Fren­
te NaciOnal de Trâi>.sito bem como os Secretários de Trnnsportes 
contimiam no fll1De propósito de defender que a gestão. a adminis­
tração e a operação'do trânsito são atividades locais, cabendo. por­
tanto, aos municípios. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Muito obriga-

do a V. S· péla sua exposição: ' 
Peço-lhe que en.camirihe à Mesa a sua contribuição. 
Concedo a palavra ao Dr. Carlos Toledo, SecretArio Muni­

cipal dos Trnnsportes de São Paulo, 
" V. S· deverá faIar sobre o trânsito no município. 

() SR, CARLOS TOLEDO - Exm' Sr. Senador Franceli. 
no Pereira. Exm' Sr. Senador Gilberto Miranda, em nome da cida­
de de São Paulo, seguindo o corise1b:o que o Presidente nos 'deu no 
fuícío dá reunião, estou "aqui ~ fazer um pronunciamento o mais 
objetiv()possível, dentro dos três minutos que 'me foram concedi-
dos. - , , 

A cidade de São Paulo, há 22 anos, Irata do assunto de trân­
sito e, particulannentf\ possui um convênio Com o Estado o qual 
funciona muito bem. E este o testemunho desta cidade; Como o 
serviço de trânsito'pode ser'descentzalizado e funcionar com o má­
xiIno dé objOtividade denlro de uma cidade como a de São Panló. 

Durante esse tempo, juntamente com a Polícia Militar; te­
mas tido todo o contato e' toda a cOlaboração'dessa Corporação e, 
por essa "razão, tudo vem funcionando satisfatoriamente. DeÍltro do 
MuniCípio '- aí é que consideramos a vivência do problema do 
trânsito -, temos a experiência e conseguilOOS realilM os grandes 
projetos que uma cidade. como São Paulo. necessita. 

AbJalmente, temos uni irivestimento 'em aIi.damento onde 
R$ 92' milhões estão sendo alocados somente panl 1300 ciuzá­
roentos terem semáforos inteligentes, que ~ auto-programam: que 
controlam o fluxo de veículos de um e de outro lado e. aiItoÍnat­
icamente, se reguIanl, portanto, irão dar maiO! fluidez ao trânsitO. 

Possuímos lombadas eletrônicas já instaladas. com investi­
mentos da Prefeitum. Esse é o objetivo de aqui eslar. paoi comnoi­
car que todos esses investimentos não podem ser centralizados e 
estar nas mãos do Governo Estadual. Desta forma, recomendamos 
a manutenção do art. 24; para que dê condíções ao Município para 
que regule, controle, flscálize e, também, acompanhe todas as 
multas que são necessãrias pam que o andamento do transporte e 
do trânsito fique mais satisfat6rio, a fun de que a popnlação tenha 
condições melhores para utilizar os seus veículos, aS vias e Ô trân­
sito. 

dores. 
Em o que tínhamos a dizer. Sr. Presidente, S1's e SIS, Sena-

Muito obrigado . 
(pabnas,) 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Gostaria de 

convidar o Or, Roberto Salvador Scaringella a fazeruso da palavra. 
O SR. ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA - Sr. 

Presidente, demais autoridades e convidados. gostaria de dizer 
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que, no meu entendimento, o maior problema por nós enfrentado 
no trânsito é o problema de segurança. Deve haver uma legislação 
que privilegia a diminuição dos fatores de risco e uma estrutura 
que atenda a essa exigência. 

Há fatores de risco que envolvem o veiculo. a via píblica, o 
motorista e o pedestre. Uma legislação branda. uma justiça lenta. 
uma fiscalização débil e uma punição tardia dão uma sensação de 
impunidade ao motorista e o levam a transgredir a lei, fazendo 
com que o mesmo passe por uma situação de risco. Isso reflete nas 
estatísticas de acidentes, as quais todos nós conhecemos. 

Analisando o projeto. queria ressaltar apenas alguns aspec­
tos. dentro do prazo de t.r€s minutos de que disponho. 

Primeiramente, em relação ao veículo. penso que, em muito 
boa hora, o projeto identifica e explicita uma necessidade urgente 
de inspeção de segurança veicular. Penso que, no Brasil, a implan­
tação dessa inspeção no momento do licenciamento só será viável 
se a mesma for terceirizada. O Poder Público tem tratado desse 
problema de terceirização. Apenas gostaria de fazer a observação 
de que, todas as vezes em que o Poder Público ten:eiriza. é preciso 
identificar uma auditoria técnica independente, para haver a garantia 
de que o que foi detenninado está sendo efetivamente cumprido. 

Era essa a obseIVação que eu queria fazer com relação a 
veículo. Além disso, entendo que, especialmente nos últimos dez 
anos. a eletrônica e a informática avançaram muito e baratearam 
signíficativamente. . 

Penso que este é o momento de conjeturannos concreta­
mente - sei que isso já ,foi levantado - a identifIcação eletrônica de 
veículos, especialmente em estradas intensamente utilizadas. Em 
cidades maiores, é extremamente importante que a autoridade dis­
ponha de um mecanismo de controle da frota sem precisar parar 
essa frota. O controle feito através da identifIcação eletrônica de 
veículos possibilita que sejam cobrados pedágios e que seja feita a 
fiscalização sem que o carro precise parar. A identificação eletrô­
nica possibilita também um controle maior de Ulll outro problema 
gravíssimo existente na frota, que são o roubo e o furto de veiculos. 

Com relação à via pública,' quero dizer que. como engenhei­
ro, verifico que muitas obras viárias em cidades e em rodovias não 
incorporam elementos importantes de segurança no trânsito e não 
incorporam adequadamente a engenharia de tráfego no projeto, na 
obm, na operação e na manutenção. 

Parece..me que, especialmente no momento em que Se cogi­
ta, poI exemplo, a concessão, a privatização e a terceirização da 
operação de rodovias, é extremamente importante insistir na ne­
cessidaqe de uma I\uditoria de segurança viária. Não podemos per­
mitir que obras· sejam implementadas, transfonnando~se, poste­
riormente, em fábricas de acidentes. Isso acontece na nossa glorio­
sa engenharia nacional, que tem tido um cuidado muito grande 
com a engenharia civil, mas não com a engenharia de tráfego. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Dr. Roberto 
Salvador Scaringella, o tempo de V. S· está-se esgotando. 

O SR. ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA - Sr. 
Presidente, concluirei rapidamente. 

Em relação ao motorista, parece-me que a qualificação de 
instrutores é um ponto extremamente importante, que deveria ser 
explicitado. 

Na punição ao motorista infrator ou criminoso, o trabalho 
comunitário juntamente com o pecuniário me parece extremamen­
te importaute. 

Sr. Presidente. se me penníte um minuto. gostaria de dizer o 
seguinte: percebo que essa questão da municipalização está sendo 
uma pedra no caminho do entendimento para se chegar a um pro­
cesso convergente na aprovação do novo Código de Trânsito. Per­
cebo que o entrosamento ou desentrosamento entre autoridades 

municipais e estaduais poderá estar representando - muitas vezes a 
discussão ern cima de alguns equívocos - um fator de retardamen­
to desse entendimento que me parece fundamental. 

Entendo a municipalização da seguinte forma. o municí~ 
pio que tem a competência de construir a via pública tem que 
ter a competência legal de operar essa via pública. Essa opera~ 
ção significa a coordenação. a unidade de comando no esforço 
de educação, no esforço legal, portanto de fiscalização e de en~ 
genhari •. 

O Brasil já perdeu muito por um divórcio. falt. de entrosa­
mento entre quem fiscaliza e mais ou menos opera e quem opera 
ou pretende operar. Acho que essa desarticulação custou muitas 
vidas humanas no Brasil e é preciso haver esse entendimento. Não 
se cogita municipalizar licenciamentos de veiculos e ,habilitação. 
Isso, acredito que o projeto vê sabiamente de uma forma extrema-
mente clara. . _ 

Entendo que a questão de trânsito tem que ser enfocada não 
procurando o código que culpe ou procure punir motorista. Acho 
que quem constrói e opera via pública também comete erros gra­
ves e precisa ser punido, e auditoria de segurança viária pode ser 
instrumento importante nesse aspecto. 

Outro aspecto é de que é importante que a legislação enten­
da, isso vale para estrada, principalmente para os tre<;1J.os urbanos 
de estrada. e vale para as cidades, deve haver um entrosamento cla­
ro entre trânsito. transporte e uso do solo como um dos meus ante­
cessores aqui explicitou. 

Muito obrigado. 
(palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Muito obriga­

do ao Or. Roberto Salvador Scaringella a quem solicito que trans~ 
míta à Mesa a contribuição que tenha ao debate sobre a elaboração 
do Código de Trânsito Brasileiro. 

Com. palavra o CoroneL José Jorge Vieira. Comandante 
Geral da Poncia Militar de Goiás. 

O SR. JOSÉ JORGE VIEIRA - ExcelenlÍssimo Sr. Sen.­
dor Francelino Pereira, Presidente da Mesa e demais autoridades 
políticas municipais, estaduais e federais ... 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Com licença. 
quero registrar a presença do Dr. Nazareno Afonso, Secretário de 
Estado de Transporte do Distrito Federal e também Vice-Presiden­
te do Fórum Nacional de Transportes. Agradecido pela presença. 

O SR. JOSÉ JORGE VIEIRA - ... ilustrissimo Dr. Kasuo 
Sakamoto, Diretor do Denatran, na pessoa do qual cumprimento 
todas as autoridades de trânsito federal, estadual e municipal. 
Meus Senhores e minhas Senhoras, a nossa posição em relação 
aos temas tratados no Código Brasileiro de Trânsito se identifica 
com • do DETRAN. Gostarl.mos de reprisar 'penas algumas 
preocupações. A primeira é a desmistificação de que com este Có­
digo estará resolvido O problema de trânsito no Brasil. Infelizmen­
te tem-se criado essa imagem, ela é perniciosa, tendo em vista que 
pode trazer uma ilusão após sua promulgação, bem como um tu­
multo muito grande nas primeiras aplicações. 

Temos de entender que a solução do trânsito é cultural a 
longo prazo. e que o código simplesmente vai tirar alguns entra· 
ves, não todos. 

O segundo ponto que gostariamos de expor. em rápidas pa­
lavras. é sobre a questão da fiscalização. Essa é urna decisão que a 
Nação tem de tomar. 

Hoje ternos um problema interna corporis, qual seja., o p0-
licial que vai fazer lima fiscalização de trânsito sente-se desobriga­
do de atuar nas outras áreas"de segurança. Com isso, temos o as­
pecto da falta de racionalidade. 
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A falta de recursos impede que tenhamos um efetivo 
maior para dar satisfação à sociedade, que requer seNiços de 
segurança e um policiamento de trânsito à altura. Já sentimos isso 
internamente. 

Externamente. temos outro problema: no policiamento es­
pecífico de trânsito, o cidadão não tem expectativa de que aquele 
homem tem a capacidade de coibir outras infrações inerentes ao 
convívio social. nem a de que o policial que não faz trânsito tem 
sobre este àutoridade. 

Criando mais um setor de fiscalização, estaremos aumen­
tando essa falta de priorização. de economia de recursos. Entretan­
to, essa deve ser uma decisão da sociedade. 

Gostaria também de' lembrar que, na questão de fisC3lização 
do trânsito ou deste como um todo. o elemento mais caro é o ho­
mem. Fica bem mais barato é econômico dotar as nossas cidades 
de meios eletrônicos e de uma engenharia de tráfego mais adequa­
da. 

Como o nosso tempo é curto. faremos a entrega do docu­
mento e agradecemos a oportunidade que tivemos de aqui estar 
'comV.Ex's. 

Eu represento o Conselho Nacional de Comandantes-Gerais 
como Secretário Executivo." tendo em vista que o Coronel Clau­
dionor Lisboa, Comandante-Geral da Polícia Militar de São Paulo, 
por motivos inerentes ao seu mandato, não pôde com.pa.recer. 

Muito obrigado a todos. 
(palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Muito obriga­

do ao Comandante-Geral da Policia Militar de Goiás. Solicito que 
V. st' entregue à Mesa as 'sugestões e exnendas que debateu na tri~ 
buna. 

Concedo a palavra ao Or. Alfredo Peres da Silva, da As­
sociação Nacional de Empresas de Transportes Rodoviários de 
Carga .. 

V. Sr' dispõe de três minutos para fazer sua exposição. ' 
O SR. ALFREDO PERES DA SILVA - Sr. Presidente, 

Senador Francelino Pereira, Sr. Relator, Senador Gilberto Miran· 
da, demais "membros da Mesa, esse relatório refere-se à comissão 
que elaborou o anteprojeto. Creio que todos aqui presentes partici· 
param. 

O que se notou de principai foi que hoje ° regulamento con­
tém dispositivos que contrariam a própria lei. Isso resulta do fato 
de que o órgão executivo pode modificar decretos seIll consultar a 
Câmara ou o CONTRAN: ' 

O que entendeu a Comissão? Trazer para a lei todos os dis­
positivos consideIlldos importantes e transferir para o CONTRAN 
tudo aquilo que pudesse ocorrer com relação"a inovações técnicas 
ou educacionais. 

Essa transferência de competência e maior poder ao CON­
TRAN foi baseada numa composição em qu~ se mantinha a pari­
dade entre a representação dos órgãos do governo e da sociedade. 

Atualmente, são sete representantes do governo e seis da 
iniciativa privada no CONTRAN. A proposta original dessa c0-

missão foi a de oito representantes do governo e seis da inicia!iva 
privada. O que aconteceu nessa tramitação? A proposta vinda do 
Executivo não contemplou aquilo que a Comissão tinha entendido. 
Foram feitas modificações na Câmara. 

Hoje, a proposta que está em discussão no Senado é de , no 
mínimo, 20 representantes de órgãos de goverp.o e apenas seis rep­
resentantes da iniciativa privada. Quer dizer, toda a ftlosofta de 
transferência e de maior poder ao CONlRAN. à medida em que 
se transfere uma competência ou um número de componentes de 
govemo para 20, contra 6. fica totabnente desvirtuada a idéia, a fi~ 
losofta que norteou a estrutura do anteprojeto. Não existe nenhum 

Coriselbo na Rewblica com um número de representantes de ór­
gãos do governo neste nível. Este é o principal ponto que defende­
mos: que seja restabelecida pelo Senado a paridade entre repre­
sentantes do governo e representantes da iniciativa privada. 

Outro ponto que gostariamos de levantar é com relação ao 
problema da prioridade de trânsito, tanto dos transportadores cole· 
tivos de passageiros quanto dos de cargas com relação ao transpor­
te individual. 

Outro ponto 6 com referência à pontuação das penalidades. 
A nossa proposta é no sentido de que sejam excluidas da pontua­
ção as penalidades médias e leves. Haveria o pagamento de multa, 
mas não serviria para pontuação. O motivo disso: o INME1RO 
baixou recentemente uma ·nova sistemática de 'metrologia de pesa­
gem·de veículos, em que conclui que não existe em vigor, instala­
da em qualquer rodovia federal ou estadual, uma balança que con· 
siga, pesar um veículo transportando líquidos a granel. A única 
possibilidade de se fazer ,uma aferição cotreta é a pesagem' gloool 
'do veiculo, e dá, prazo paIll que OS órgãos rodoviários se adeqüem 
até o ano 2000: 

Então, à medida em que uma infração por excesso de peso é 
resultante de cem, dorentos quilos - um caminhão que transporta 
28, 30 t<llieladas -, esse motorista, ,passando por essas 'balanças 
que não têm condição de pesagem, pagará multa por pesagem, e 
essa pontuação'irá: para o'prontuário dele .• A nossa proposta.é no 
sentido de que seja retirada apenas essa pontuação que vai pam o 
condutor. de modo que ele não alcance rapidamente os 20 pontos. 
não seja suspenso e não pague aquela' multa adicional de mil 
UFlRs.' , ' 

Com relação a equipamentos obrigatórios, eles jã, devem 
sair de fábrica junto com o veículo. Hoje. no preço do veículo - do 
caminhão, do automóvel...., estão embutidos todos'os custos resul­

, tantes dos equipamentos considerados obrigatórios. Caso sejam,re­
tirados da obrigatoriedade. tomar':'se-ão acess6rios. e como.acessó­
rios todos estamos acostumados a pagar além do preço,normal do 
veículo .. 

A nossa tese é no sentido de 'que tudotaquilo que for-oonsi­
derado importante como equipamento obrigatório. o que jã está 
continue, e aquilo que for considerado importante conste do Códi­
go para se evitar ônus adicionais ao usuário .. 

Era o que tínhamos'a apresentar, Excelência. (Palmas), '" 
O SR. PRESIDENTE (FIaIlcelino Pereira) - Muito obriga­

do pela contribuição. Aguardamos, na Mesa, a documentação 'que 
está' apresentando para a elabóração dO Código. . 

Tenho o pmzer~ conceder a palavra ao Dr. Silváno Valen-
tino, Presidente da ANFA VEA. (pausa.) ,. , . ' , , , 

Não está presente. '. ; j I 

Conoedo a palavra ao Dr. AmalUySerralvo, representante 
da Ordem dos Advogados do Brasil. (pausa.) .' . 

NãD está presente. 
Concedo a palavra ao Sr. Dilson de Almeida Sou?A.' aSses-

sor especial para o trânsito etn Brasilia. . ' • I 

O SR. DILSON DE ALMEIDA SOUZA - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, demais autoridades, senhoras e senhores,~ nosso 
testemunho é o testemunho de vivência por muitos anos no trânsi­
to da Capital Federal. Realmente há muito que fazer, e não temos a 
ilusão de que esse código represe",a a solução de lOOos os proble-
mas. 

O trânsito é um problema de todo cidadão, e por iSso G0-
verno do Distrito Federal instituiu, a partir deste ano, o Progzama 
de Segurança de Trânsito, que reúne seis Secretarias de EstBdo -
não só a de Segurança Plíblica, mas também a de Transportes, de 
Saúde, de Educação, de Obras e de Comunicação Social Educa­
ção. divulgação e infozmação do cidadão são pontos bãsicos. Mas 
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além de reunir os vários setores do Governo~ pretende-se a partici­
pação ativa da sociedade. através de comitês regionais. Os comitês 
regionais vão executar o Programa de Segurança de Trânsito nas 
cidades satélites de Brasília. Neles. a sociedade, os segmentos or­
ganizados participam intensamente. 

A solução dos problemas locais deve partir da própria s0-

ciedade local. Não é no~ gabinetes. centralinmdo. que se, vai rus­
ear e encontrar soluções para os problemas de trânsito. Temos 
pouco tempo, apenas quatro anos, mas desejamos reduzir a grande 
mortalidade de trânsito que existe nesta capital. que é um mau 
exemplo para todo o Pais, 

O programa se constitui de dez diretrizes, todas muito práti­
cas e IDllito objetivas. que foram elaboradas COm a participação de 
toda a sociedade. Esse programa pretende alcançar em detalhes, 
mas lá na localidade. Em síntese, ele apenas abrange diretrizes, 

A expectativa do novo Código fez com que se incluísse nes­
se programa a participação ativa da sociedade paes ttazcr contri­

·bllições. Muitos parlamentares de Brasília. na,Câmara e no Sena­
do. apresentaram emendas substanciais. que estão aí para. serem 
discutidas pela Comissão. 

Da nossa parte, com a eXperiência que lemos no trânsito. 
achamos que <$sa. questão da ,municipalização, da descentraliza­
ção, é desejável por.todas as pessoas. mas é preciso que se medite 
muito bem. Sr. !'residente e Sr. Relator. potque no Brasil temos 
grandes municipios;como São· Paulo, como alguns municípios do 
interior, Campinas, Ribeirão Preto. e todas as Capitais de Estado, 
mas temos rambém. pequenos municípios, como nosso vizinho Pa­
dre Bernardo. Será que Padre Bernardo teria condições de ter um 
departa~mento de trânsito próprio e gerir sua administração? 

E preciso descentralizar, para resolvermos os problemas lo­
,cals·de trânsito, Mas é preciso.meditar, refletir muito sobre que 
'poder dar a esses .municípios para. decidir sobre seu trânsito. sua 
obrigação de servir ã comunidade. A generalização talvez seja pe­
rigosa. Portanto, aqui viemos para, também. em nome dos direto­
res de DElRAN, apelar para a reflexão dos Srs. Senadores a res­

. peito dessa descentralização, 
'Muito obrigado. 
(pabnas,) . 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Com a pala­

vra o,Dr. Aílton Brasiliense;representante da Associação Nacional 
de Transportes Públicos, que deverá falar sobre operação, fiscali-
zação e o policiamento do trânsito:., , . 

O SR, AÍLTON BRASILIENSE • Sr. Presidente, Seubo­
reS e Senhoras, comentarei alguns aspectos ditos aqui, anterior­
mente, em parte pelo Coronel José Jorge Vieira num depoimento 
objetivo. oporblno e até onde entendi., desprendido, assim como 
parte dos comentãrios feitos pelo Dr. Dilson, companheiro da Co­
missão que elaborou o anteprojeto. 

O que o Fórum Nacional dos Secretários Municipais dos 
Transportes propõe não é um confronto com o Governo do Estado 
ou com a Polícia Militar. mas a soma de forças. Bem lembrou o 
Coronel a enomle carência de recursos decorrente da ausência de 
prioridades que os Governos Estaduais têm conferido às questões 
de trânsito. mesmo porque não são eles que pagam a conta. 

. A Polícia Militar e os DETRANs não têm recursos; nunca 
tiveram e não possuirão porque os Governos dos Estados não es· 
tão preocupados com a questão do trânsito. Isto não é uma critica 
ao Governador, é que ele possui outras questões. Existe em cada 
cidade um cidadão. eleíto pelo povo, que deve ter o compromisso 
da qualidade de vida do Município. Este senhor, Prefeito de cidade 
de três mil, ou de dez milhões de habitantes, seja quem for, é 
quem constrói a estmda, a cidade. que mantém o povoado e O sina­
liza e, não lhe querem dar o direito de buscar a otimjzação do seu 

espaço viário. Isto é um paradoxo! Se ele tiver o direito de otimi­
zar o uso do espaço viário, da política de estabelecimento de uso e 
ocupação do solo poderá não construir obras desnecessárias, novas 
avenidas. pontes, viadutos e ootros, mas poderá tratar das suas 
questões principais: educação e saúde, metas atuais do Governo 
Federal e da grande maioria dos Governos Estaduais. 

Senhores do DETRAN, senhores da Pollcia Militar, enten­
dam-nos como companheiros de luta que não estamos querendo ti­
rar poder dos senhores mesmo porque o Governo do Estado não 
lhes dá; estamos querendo sornar esforços. Somos uma platéia e 
um País de perdedores: matamos cinqüenta mil pessoas, por ano, 
por inconseqüência e irresponsabilidade daqueles que, hoje, detêm 
o poder nas mãos, e estamos querendo reverter esse quadro. 

S6 é possível vencer um grande inimigo, somando forças e, 
não, reduzindo-as, O objetivo do F6rum dos Prefeitos e dos Secre­
tários Municipais é resolver a questão. O Coronel, muito objetiva­
mente. diz que precisamos desmistificar. O senhor possui razão 
em grande parte mas, se não lllUdannos - conforme comentamos, 
ontem, em seu gabinete - o grande impacto desse Código: a fisca~ 
lização de Trânsito a fun de começaIIDos a reverter; se mantiver~ 
mos todo o poder nas mãos das mesmas pessoas com este novo 
Código, estamos condenados a reviver este passado odioso que vi-

. vemos atualmente. 
Muito obrigado. 
(palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Francelíno Pereira) - Agradeço a 

contribuição de V. S'. 
Concedo a pala'ffil ao Sr. Moisés Edmond Seid, Presidente 

da ABRAMET - Associação Brasileira de Medicina do Tráfego, 
Informo que o tempo de V. S'é de três minutos. 

. O SR. MOISÉS EDMOND SEID - Sr. Presidente Sena-
dor Francelíno Pereira, Senador Gilberto Miranda, eminentes, au­
toridades presentes, Senhoras e Senhores, aproximadamente, hã 
quinze auos foi baixada uma resolução, do CONTRAN, que per­
mitia que o individoo com dezoito anos de idade se habilitasse e 
somente fosse "checado", de qualquer maneira, aos quarenta anos 
de idade. Ou seja, ele ficaria 22 anos circulando sem neubnm tipo 
de controle. 

Quando questionamos o então Presidente do CONTRAN a 
respeito do porquê desta resolução, ele respondeu-nos textualmen­
te: "Porque um amigo meu, oftalmologista, disse--me que doença 
dos olhos só acontece depois dos quarenta anos." Talvez, devido a 
episódios como este que houve por bem a Presidência da Repúbli­
ca e o Ministério da Justiça - quando constituíram a Comissão que 
redigiu O anteprojeto do Código Nacional de Trânsito - colocar na 
sua composição um elemento da área médica e tive a honra de par­
ticipar desta Comissão. 

É imprescindível que esta área que lida com o ser humano e 
com as conseQÜências dos acidentes de trânsito tenha assento no 
CONIRAN, ou seja objeto de uma câmara temática. paca partici­
par no dia·a-dia da evolução dos parâmetros que avaliam as pes­
soas porque são dinâmicos; os modos de avaliação mudam cons­
tantemente e é preciso que alguém, da área médica, possa estar 
presente para emitir a opinião, da área técnica específica, com re­
lação ã habilitação do candidato, 

Por exemplo, no primeiro anteprojeto, eu era da área médi­
ca e fui encarregado de estudar a parte de qual seria o ideal de al­
coolemia para se colocar no Código. Estudamos junto com os rep­
resentantes da USP e do Departamento de Psicobiologia da Escola 
Paulista de Medicina e concluimos que, mantendo-se o índice, que 
não o zero, o ideal seria de 0,4% porque, segundo estudos nomun­
do inteiro, com esse índice não há uma diminuição significativa 
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nos reflexos da pessoa. Não sei por que razão e. baseado em qual 
motivo. esse percentual foi alterado para 0,6% no atual projeto. 

Chama~se a atenção para o fato de que obriga~se uma pes­
soa a usar o capacete quando dirige uma motocicleta. Muito sensa­
to! Pergunto: no calor como na cidade de Manaus. ou mesmo na 
Região do Nordeste, colocar aqueles capacetes fechados, irá fazer 
bem ou, às vezes, poderá provocar um acidente de trânsito? São 
questões como essas que precisam ser estudadas, 8. fIm de desen­
volverem-se tipos específicos de capacete para o nosso clima. Para 
tanto, é necessária a presença de área médica na composição do 
CONlRAN. Essa é a nossa reivindicação e são as nossas justifica­
tivas. Agradeço a oportunidade e colocamo-nos à dísposição de V. 
Ex's. 

(palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Fraucelino Pereira) - Agradeço a 

exposição. Concedo a palavra ao DI. Marcos Valente Isfer, da As­
sociação Brasileira de DEfRANs, que irá discorrer sobre o Siste­
ma NacioruU de Triinsito, Infrações e suaS Penalidades. 

O SR. MARCOS VALENTE ISFER - Sr. Presidente, Se­
nador Frauoelino Pereira, Sr. Relator, Senador Gilberto Miranda, 
demais autoridades que compõem.a Mesa. Senhoras e Senhores, a 
ABDE1RAN preocupa-se com a expectativa que vem se criando 
na população brasileira, através da mídia, no sentido de que o pr0-
jeto de lei, em apreciação nesta Casa, será o ''remédio mágico" ca­
paz de curar a perniciosa. doença que ataca todas as famílias brosi­
leiras, ceifando vidas ou deixando um grande número de inválidos 
que é o acidente de trânsito. 

Entretanto, o texto em discussão diverge muito pouco da~ 
quele hoje existente, que apesar de estar em vigor desde 1966 não 
foi totalmente aplicado, quer pela falta de recursos rmanceiros, 
destinados ao trânsito para as ações que se fazem necessárias, quer 
pela deficiência na área de recursos humanos, especialmente na 
área educativa. 

A formação profIssional adequada de pessoal envolvido nas 
mas de engenharia, policiamento, fiscalização; educação e infor­
mática tem sido a busca COnstante de todos os órgãos ligados à 
área de trânsito. Mas, enquanto os equipamentos são facilmente 
adquiridos. a fonnação de recursos humanos demanda um tempo 
às vezes excessivamente longo. 

Entretanto, podemos assegurar que muito se avançou nesta 
área pois apesar de o número de acidentes ainda ser imensamente 
alto não hoove o crescimento que se quer fazer crer. As estatísticas 
feitas pelo DENATRAN mo~tram uma redução de acidentes não 
só em tetnIos absolutos mas, principalmente, em tennos relativos. 
onde, nos últimos três anos, apesar do crescimento da frota de veí­
cuIos ter sido de mais de 30%, tivemos uma re4ução de acidentes 
da ordem de 7%. 

Todo o esforço que vem sendo realizado pelos órgãos esta­
duais nas diversas áreas com. investimentos substanciais, ao longo 
dos últimos vinte anos, poderá se pen:ier se hoover uma mudança. drás­
tica no Sistema Nacional de Triinsito, onde teremos que aguardar ... 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Permita-me 
interromper V. S' para registrar a presença do Deputado Fedeml 
Carlos MeUes do meu Estado, Minas Gerais. Convido S. Ex· para 
tomar assento à. Mesa. , 

Registro também a presença do Prefeito da cidade de Vitó­
ria, do Estado do Espírito Santo, Sr. Paulo Artung. 

O SR. MARCOS V ALENTE ISFER :- Como eu dizia: 
onde teremos que aguardar talvez outros vinte anos, para que os 
órgãos ou entidades que vierem a receber atribuições, hoje confe­
ridas ao Estado, atinjam o ponto em que estamos vivendo. 

Entretanto, entendemos que a evolução do País e a nova fi­
losofIa. política recomenda o estabelecimento de parcerias muito 

claras e bem defmidas entre os níveis de poder e, até mesmo, com 
a iniciativa privada. em busca de uma qualidade de vida e pad.rões 
de segurança que respondam aos anseios da nossa população. 

Feitas estas considerações, gostanamos de tecer comentá­
rios Uaw.zindo o consenso dos diretores de DETRANs com refe­
rência ao projeto ora em discussão. 

Composição do CONTRAN: 
DifíCIIldades de se atingir unidade de pensamento e até 

mesmo quorum para deliberação. com o número excessivo de 
conselheiros propostos: 23, se hoje já se enfrentam problemas com 
apenas 13 elementos. Dificuldades inclusive para se escolher, den­
tre os quase cinco mil Municípios existentes, os três elementos que 
os represenlarão no CONTRAN. 

Sugestão: 10) Reduzir para 15, no máximo, o número de 
representações, devendo participar do CONTRAN somente aque­
les órgãos ou entidades que tenham caráter nacional. 

2~ Dar ass~nto nos Conselhos Estaduais às entidades ou ór­
gãos regionais e municipais, até pelas peculiaridades de cada re­
gião do País, reforçando mais a sua competência de colegiado es­
tadual. 

Defmíção de competência. 
Aqui, quero frisar, confonne Dr. Aí/ton falou há poucO, que 

não há e nunca houve uma preocupação de DETRANs e Polícias 
Militares em qualquer tipo de confronto com relação ao tema "des~ 
centralização". O que existe é a possibilidade de trabalharmos em 
parceria e em conjunto. . 

Com relação à distribuição de competências: hojet a prática 
usual de ~ com os Municípios que tenham demonstrado o 
desejo e competência para este exercício nos leva o convencimen· 
to de que é possível estabelecer~se uma convivência harmônica e 
pacüica. EnlretanlO, não podemos perder de vista que a fiscaliza­
ção de tninsito implica, na.maioria dos casos, em atividad~ de se­
gurança pública e preservação da ordem. matérias ligadas. especi­
ficamente, ao policiamento preventivo e n _..,ressivo feito pelas cor­
porações militares. 

Ressalte-se que essa convivência h~nica: Município, 6r­
gãos estaduais e Polícia Militar tem se mostrado positiva. A puJve­
rÍ7llção dessa competéncia poderá nos levar ao aumento da impu­
nidade. até pelos seus conflitos e indefmições, contrariando o ar­
dente desejo da população brasileira que, num claro repúdio à Lei 
de Gerson, anseia pela justa e efetiva puniçã9 dos infratores. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Informo ao 
Sr. expositor que o tempo de V. SlI. está esgotado. , 

O SR. MARCOS VALENTE ISFER - Sr. Presidente, pe­
diria um minuto para poder encerrar e diria que a ABDETRAN 
entende que os Municípios que desejam trabalhar na área de trân­
sito e que tenham. para tanto, manifestado esse desejo e o poder de 
exercício dessa função deverão fazê-.lo. sem sombra de dúvida. É 
esse o desejo da ABDETRAN e é essa a parceria que se busca es­
tabelecer. 

Com referência aos capítulos que tratam de veículos, espe­
cialmente sobre classificação, equipamentos, pesos, dimensões e 
adaptações, matérias que hoje sofrem constantes mudanças, até 
mesmo pelos avanços tecnológicos. entendemos que não deveria 
fazer parte desta lei. mas, sim, de regulamentações através do 
CONlRAN. O mesmo aplica-se quanto a condutores. 

Com relação ao capítulo de penalidades, merece. uma revi­
são no seu texto, pois não é, a rigor, a punição que torna a lei efi­
caz, mas, sim. a certeza da sua aplicação. Tal capítulo possui até 
mesmo o absurdo de conceder-se abatimento a quem pagar a mul­
ta em tempo hábil- art. 285, que privilegia o infrator com um des­
conto de 20%. 
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Perdoem-me V. Ex's, o fator da multa õâo é apenas a arre­
cadação, mas é, principalmente. a recuperação e a punição que 
baja ao infrator. 

O capítulo dos recursos está a merecer um aperfeiçoamento 
do texto, dando maior clareza quanto às diversas esferas recursais 
e estabelecendo-se praws dermidos e não a critério do órgão pena­
liZAdor_ 

Com referência ao capítulo dos crimes, entendemos que 
urge que se crie) neste código ou em outro texto legal. um juizado 
especial para julgar os crimes de trânsito. com estabelecimento de 
um rito processual específico, que se mostre célere e efICiente. 

Temos certeza de que os Srs. Senadores poderão compreen­
der que este anseio revelado aqui, por inúmeros palestrantes que já 

. nos antecederam, demonstra a tentativa de todos os órgãos hoje 
envolvidos com o trânsito de trazermos uma vida melhor para toda 
a nossa população. 

Muito obrigado. 
(palmas.) 
O SR. PRESIDENfE (Francelino Pereira) - Muito obriga­

do ao Dr. Marcos Valente, que. espero. encaminhe à Mesa a sua 
contribuição para o DOVO Código de Trânsito. 

Concedo a palavra ao Or. Gilberto Lehfe1d, Presidente da 
Companhia de Engenharia de Tráfego de São Paulo. O tempo do 
Dr. Gilberto é de exatamente três minutos. 

Ainda temos trinta oradores, e os nossos trabalhos irão se 
encerrar um pouco antes das 14h, em razão de compromissos dos 
Senadores que compõem a Comissão e também de todos os de­
mais presentes. 

O SR. GILBERTO LElIFELD - Obrigado, Sr. Presiden­
te. autoridades, senhoras e senhores, na qualidade de Diretor de 
Trânsito da cidade de São Paulo ia comentar os ótimos resultados 
conseguidos naquela capital, com a municipalização, nos últimos 
23 anos. 

Apenas um dado: em 1976, tínhamos 22 mortos para cada 
10 mil veículos registrados. Hoje, estamos apenas com 5.5, quase 
ombreando com resultados de cidades do Primeiro Mundo. 

Entretanto, um documento que foi entregue a V. Ex~ na en­
trada - Pontos do Projeto Objeto de Criticas e Sugestões - traz à 
baila uma questão importante, sobre a qual em necessário um es­
clarecim..ento. 

Pergunta, no seu item 3: 
3 - O poder de polícia deve ser restrito ao Estado ou poderá 

ser exercido, por delegação, a companhias mistas de engenharia de 
tráfego? 

Isso não é verdade. É delegado ao órgão de trânsito munici­
pal. A questão é suscitada face à atuação da CET, da qual sou Pre­
sidente, que recebeu do Estado, via convênio, delegação para fls­
calizar o trânsito e aplicar multas. E faz uma afumativa que não é 
correta: O Tribunal de Justiça de São Paulo entendeu que é ilegal a 
aplicação de multas por empresa. E pergunta O projeto deveria 
conter um dispositivo vedando explicitamente a transferência do 
poder de polícia do trânsito do Estado para empresas privadas? 

Em face das implicações dessa colocação, vou me permitir 
ler trechos de parecer exarado pelo ilustre jurisconsulto Francis 
Sally Davis(?) a respeito dessas questões: 

Cumpre lembrar que a competência legislativa da 
União referente às policias militares e estaduais é restrita 
às nonnas gerais de organização, efetivos. material béli­
co, garantias, convocação e mobilização. silenciando a 
Lei Maior quanto ao fato de incumbir privativamente ao 
Governo Federal o policiamento do trânsito. 

Depois, como anotou o ilustre Ministro Octâvio Galloti, do 
Supremo Tribunal Federal, "o policiamento de trânsito, pala sua 
própria natureza. é função eminentemente civil, realizável por pes­
soas à paisana. e "seria absurdo ... ", como afrrma Pontes de Miran­
da. " ... que pam o policiamento de vias terrestres SÓ se pudesse 
empregar a Policia Militar." 

Aliãs, o Plenário do Supremo Tribunal Federal já se pr0-

nunciou sobre o tema. após reconhecer que os municípios têm p0-

der de polícia sobre o trânsito local, consideroo inadmissível que a 
fiscalização merente a esse poder seja desempenhada com exclusi­
vidade por servidores estaduais e planejada pelas autoridades poli­
ciais estranhas ao município. 

É do Ministro Relator Rodrigues de Alckmin. 
Eu passaria estes documentos à Comissão . 
Finalizando, gostaria de dizer que o trânsito reahnente é 

uma questão municipal; quando há acidentes e congestionamentos, 
reclama-se ao prefeito, e não ao governador. A municipalização já 
não é mais uma experiência na cidade de São Paulo; é uma :reali­
dade vitoriosa, tanto que faz conseguir ainda todar a terrena maior 
cidade do mundo, com 4.5 milhões de veículos - um veiculo para 
cada 2,5 habitantes. 

E o ponto importante é o seguinte: eu queria lembrar que 
São Paulo é hoje o que será o Rio de Janeiro, Curitiba ou Porto 
Alegre amanhã. Portanto, essa expariência não pode ser olvidada, 
não pode deixar de ser considerada no novo código. A municipali­
zação do código vai pennitír aos municípios queimar etapas no 
processo de melhorar a vida dos cidadãos. 

Muito obrigado. 
(pahnas.) 
O SR. PRESIDENfE (Francelino Pereira) - Muito obriga­

do, Or. Gilberto. Peço trazer à Mesa as sugestões do Or. Gilberto. 
Com a palavra o Or. Aroldo Abussaf Figueiró, Secretário 

Municipal de Transportes de Campo Grande, Mato Grosso do SuL 
O tempo de expositor é de exatamente três minutos. 

O SR. AROLDO ABUSSAF FIGUEIRÓ - Sr. Senador 
Francelino Pereira, mui digno Presidente, Sr. Senador Gilberto 
Miranda, Sn;. Senadores, Srs. Deputados, Srs. Prefeitos e demais 
autoridades presentes: 

Gostaria de ressaltar esta oportunidade, onde começa a se 
reequilibrar, no segnndo e no terceiro escalões, a sociedade brasi­
leira-

Passamos por uma fase em que o primeiro escalão do País 
teve que se reordenar, para gerirmos. com nova mentalidade, esta 
Nação. Agora, faz-se necessária a conversação no segundo pata­
mar de gerenciamento, em que nos colocamos como autoridades 
do trânsito, ou seja, temos hoje o remexer de uma s.ituação em que 
existia uma mentalidade antiga. 

Sou Secretário Municipal de Trânsito e Transporte de uma 
cidade em que, com urna. s6 alteração, conseguimos ~eIhorat em 
18% o transporte coletivo, fornecendo, sem acréscimo de tarifa, 
uma correspondência de 18% de acréscimo na frota, sem ter que 
remunerá-la 

Temos aqui, hoje, o resgate da cidadania. Temos fIscais de 
saúde. fiscais de transporte, inspetores de ensino e rISCais de renda. 
Num lado, nós colocamos a nossa saúde nas mãos de pessoas; no 
outro, as nossas fmanças. 

Temos, dentro desse contexto, uma nova realidade, que é a 
fIscalização do trânsito no município. De repente, enoonlIamos 
como emenda uma situação que realmente nos tira do sério: somos 
brindados com o recolhimento de 40% aos municipios, pela rede 
bancária. Não estamos atrás de dinheiro; estamos atrás de qualida­
de de vida, de assumir uma responsabilidade que nos é cobrada 
por cada municipe que nos o1ha na face quandoJalamos em rádio, 
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televisão e jornais, quando DOS expomos ao público ou quando re~ 
tomamos para nossas casas; e nossos vizinhos têm ceifado a vida 
dos seus semelhantes. 

Trabalhamos em consenso oom o DETRAN, hoje repre~ 
sentado pelo seu Diretor Rude! Trindade. ex-Secretário de onde 
estou trabalhando. E ele está onde eu estava há tempos alIás. E 
sentimos uma urgência enorme em termos a fisc.alização do trânsi­
to em nossas mãos. Não nos julgamos incapazes de ter uma fisca­
lização; senão. tcriamos somente algumas pessoas ungidas da ca­
pacidade de fiscalizar. algumas pessoas preparadas na dignidade 
do uso do poder público. 

Enxergamos outras pessoas. Temos UDla Polícia Militar no 
nosso Estado, com seu efetivo coro 70% de defasagem. Temos um 
concurso onde há um salário de R$230,OO e poucos se inscreve­
ram, um déficit pan1 fiscalizar, em Campo Grande. 140 mil veícu­
los e 19 policiais nas ruas. Trabalhamos, gastamos e investimos 
para termos a melhor qualidade de trânsito do Centro-Oeste brasi­
leiro, quiçá do Brasil, porque estamos prontos para enfrentar o de­
safio do trânsito. Agora, precisamos esclarecer as nossas autorida­
des das dificuldades que existem hoje em dia. Temos semáforos 
sincronizados eletronicamente, medição de veículos nas ruas por 
laços ligados a nossa central. filmagem do trânsito de Campo 
Grande no dia 10 de dezembro. fiscalização do transporte coletivo 
eletrônica a partir de março. ou seja. pondo Campo Grande como 
a maís moderna cidade da América do Sul em termos relativos. 

Estamos precisando fiscalizar nosso trânsito. Nossos defei­
tos estão inerentes a essa área e não podemos ficar de braços cru­
zados, assistíndo abraçar cada setor como se isso fosse proprieda­
de dogma, distinta de alguns cidadãos. Estamos presentes, vamos 
lutar. com o anseio não pela validade venal. não estamos atrás de 
recursos, estamos querendo melhorar nossa qualidade de vida 
onde ela é falha e isso precisa ser denunciado no Congresso Na­
cional. 

Não temos hoje em Mato Grosso do Sul fiscalização no 
trânsito. Não temos hoje em Mato Grosso do Sul- que fora citado 
como o Estado exemplo em teImOS jurídicos - a fiscalização efeti­
va nas ruas. Falta esse laço para fl.I'IIlaf o tripé. Trabalhamos juntos 
com o DE1RAN e com a sociedade. Tenamos muitas experiências 
a passar. mas o tempo é exíguo. Outros Estados estão nos procu­
rando. Temo~; agora, na última seroana de novembro ou primeira 
semana de dezembro. a mostra do trabalho desenvolvido por todos 
que por lá passaram. de um Estado exemplo, de urna capital mode­
lo, mas que não tem fiscalização, com índices absurdos apresenta­
dos à imprensa nacional e local, por falta de uma fiscalização. 

Não queremos açambarcar nem nos considerar melhores 
que os outros para executar o serviço, mas queremos chamar a 
atenção para a ineficiência que se faz por falta de recurso, por falta 
de pessoal. não denotando incapacidade dos que por Já estão. é 
uma mostra de que o Município tem que gerir seus anseios. O Mu­
nicípio tem capacidade - e São Paulo comprova - de diminuir vin­
te mortes para cinco em cada dez mil veículos. 

Se temos o exemplo, por que estamos duvidando da. capaci­
dade dos gestores? Não podemos legar por mais vinte e cinco, 
trinta, quarenta anos, esse dogma de mortandade para uma Nação 
que está se movimentando agorn, querendo ser exemplo para a 
América. para o mundo. 

O Brasil tem capacidade e muitos setores estão sendo insti~ 
gados. Nossas forças, que estão retraídas por vários motivos, estão 
surgindo agom, aflorando para melhoria de uma Nação. Não pode­
mos permitir que continuemos nos eIl'Os. 

Agradeço a oportunidade, pedindo aos Srs. Senadores o 
máximo da consciência que demonstram muito bem buscar quanv 

do aaui estão presentes e nos dão a oportunidade. 

Precisamos sanear o nrasil pelos Municípiós. 
Obrigado. 
(palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Muito olnigado. 
Concedo a palavra ao engenheiro Francisco de Paula Maga-

lhães. do Ministério dos Transportes. 
O SR. FRANCISCO DE PAULA MAGALHÃES-Olni­

gado. Sr. Presidente, ilustre Senador Francelino Pereira. ilustre Se­
nador Gilberto Miranda e ilustres Senadores membros da Comis­
são especial. senhoras e senhores, o Ministério dos Transportes. 
por dever de oficio, tem preocupação permanente com as interfa­
ces entre trânsito e transporte. Em razão disso. vem desde o início 
desse processo. que é um grande desafio para todos nós, modern­
izar a Nação brasileira, participando das muitas comissões e ofere­
cendo muitas sugestões e observações. 

Para mellior admínístração do tempo. vou me abster de en­
trar nos detalhes específicos dos artigos do Código, mesmo 'Porque 
jã flzemos chegar às mãos da assessoria do Sr. Relator nossas últi­
mas observações. Fixar-me-ei nos aspectos gerais. que devem nor­
tear o melhoramento que está a exigir o atual projeto de lei. 

O trânsito tem sido entre nós, no momento considerado, 
como uma questão de segurança pública. Apesar de O projeto de 
lei incluir os três pontos básicos: segurança pública, engenharia de 
trânsito e educação. por razões conhecidas. aflora com muita in­
tensidade o problema da segurança pública. esmaecendo os outros 
aspectos. que criam o tripé que o sustenta. 

É cl~o, já foi dito aqui, que não se corrige isso só com açõ­
es penais. E preciso ir na origem e criar toda uma nova mentalida­
de. Daí a grande vantagem desse esforço que todos puticipamos 
hoje. 

O processo que mais nos preocupa. em linhas gerais, é ter­
mos um novo Código. equilibrado nos seus aspectos principais. 00 

seja. na relação União. Estados e Municípios c na relação autori­
dades de transporte. autoridades de engenharia de trânsito e autori~ 
dades de (X'liciamento de trânsito. Nesse aspecto. ficou claro para 
nós. em contato não só com órgãos vinculados ao Ministério dos 
Tnmsportcs, mas, e principalmente. com os órgãos estaduais de 
transportes e de trânsito e com os órgãos municipais, alént de 
grandes usuários. que há um desequilíbrio entre atribuições que 
pode gerar, de fato. um conflito e não conseguirmos atingir os ob­
jetivos colimados. 

Vários oradores que me antecederam já deixaram claro que 
o processo é urna atuação conjunta, é uma atividade que interessa 
a toda sociedade brasileira e que não pode, de forma alguma. ha­
ver qualquer tipo de disputa entre espaços de t",balho. Pelo con­
trário. bso tem que ter a maior harmonia possível. 

É nesse sentido que o Ministério dos Transportes mais se 
preocupa neste exato momento: que se possa corrigir. no projeto 
de lei. esses desequilíbrios que ainda estão presentes lá, confun­
dindo e muitas vezes superpondo as atribuições dos diferentes 
agentes do sistema. Isso tem nos causado uma preocupação cons­
tante, pois uma das dificuldades que vívemos hoje é exatamente 
essa confusão que leva a um certo vácuo de atuação. 

Entendemos também que é preciso melhorar alguns aspec­
tos técnicos e principalmente a redação de alguns dos artigos que 
têm causado dificuldades de interpretação. É preciso, por exemplo, 
retirar. do Código de Trânsito, referências a outras modalisIades de 
transportes que não a rodoviária, que lá estão presentes. E preciso 
esclarecer melhor certos aspectos de carga perigosa. porque há 
aquela carga que. por sua dimensão -flSica, por sua característica fi­
sica, é perigosa; mas há também aquela carga que por sua natureza 
intrínseca é perigosa. E o tratamento desses assuntos é distinto, 
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exigindo especialidades completam~nte- adversas e sob a responsa­
bilidade de autoridades diferentes. E preciso retirar do Código al­
gumas coisas mal escritas apenas. Como curiosidade, citaria aqui 
um exemplo: o motorista deve certificar-se, ao iniciar a viagem. de 
que terá oombustivel para atingir o seu destino. Será bastante inte­
ressante quem quiser ir até São Paulo hoje. Portanto, temos uma 
série de pequenas coisas. Mas, o ponto principal ê que possalllos 
obter um melbor equilíbrio entre atuação federal, estadual e muni­
cipal, e atuação entre autoridades de transporte, de engenharia de 
trânsito e de policiamento de trânsito. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

(palmas.) 

O SR, PRESIDENTE (FrnnceJino Pereira) - Muito obriga­
do ao Dr. Francisco de Paula Magalhães, representante do Minis­
tério dos Transportes. Peço ao expositor que encaminhe suas su­
gestões e emendas à Mesa. 

Concedo a palavra ao Dr. lurandir Fernandes. Secretário 
Municipal de Trnnsportes de Campinas. 

O SR. JURANDIR FERNANDES • Eminente Senador 
Francelino Pereira, Presidente da Mesa. demais Senadores e auto­
ridades aqui presentes, muito já se falro aqui em intenções. idéias. 
projetos. Vim, portanto, a convite e sob indicação do Fórum Na­
cional de Secretários de Transportes e dos fóruns regionais, hoje 
organizados na Região Sul, Centro-Oeste em organização, Sudes­
te, Norte e Nordeste, trazer um testemunho concreto do Município 
de Campinas. quanto à questão da municipalização do trânsito. 

O ano de 1992 é um marco na Cidade de Campinas. Antes 
de 1992, tínhamos uma situação e, após 1992, a situação é com­
pletamente diferente. Alguns indicadores já apontavam Campinas. 
no início de 1993, como uma das cidades mais perigosas. com um 
trânsito com as mais altas taxas de mortalidade deste Pais. 

Tínhamos, para uma cidade de praticamente 1 milhão de 
habitantes. apenas uma moto, fornecida pela Prefeitura Municipal 
à corporação, à Polícia Militar. para fiscalizar o trânsito, e nenhu­
ma viatura dedicada exclusivamente ao trânsito, em conseqüência 
daquilo que muito bem citou o Comandant.e-Geral da Polícia Mili­
tar de Goiás, as grnndes dificuldades fmanceiras que as polícias 
militares enfrentam. 

Como um dos principais problemas dos municípios é a 
questão da segurança, da criminalidade, praticamente todo o esfor­
ço, lodo o empenho da Polícia Militar era. - com justiça - canaliza­
do exclusivamente para essa questão. Na questão do trânsito, de 
uma moto apenas. conseguimos nesses três anos, o quê? Fornecer, 
com manutenção, com combustível, SO motos - 32 com a Polícia 
Militar e 18 com a fiscalização própria da Prefeitura -, viaturas to­
talmente equipadas, radares, bafômetros eletrônicos, uniforme 
para a corporação. Que fique bem claro que não é nossa intenção 
uma parceria para fornecer apenas elementos agregados do tiJX> 
um apito, OU braçadeira, ou meia dúzia de cones. O que possibili­
tou isso, efetivamente. foi uma instrumentalização forte, eficaz, 
eficiente da corporação, da Polícia Militar com a Secretaria de 
Transportes de Campinas e o traballio conjunto. 

Creio que não há necessidade de discutirmos isso aqui, por­
que não estamos JX>leroizando - pelas falas que me antecederam. 
Ficou muito claro, mesmo nas intenções, que ninguém quer divi­
dir, todo mundo está somando. Em Campinas, temos um trabalho 
concreto com a Policia Militar, com os "amarelinhos" do trânsito. 
com a 7" SEDETRAN - e hoje estamos incorporando o Corpo de 
Bombeiros com a equipe de resgate e as áreas médicas dos hospi­
tais principais da cidade -, num trabaIbo conjunto em que não se 
discute inclusive as possibilidades de ação de cada um. A questão 
do uso do solo ficou para os "amarelinhos", delegando aquilo que 

já erà a prática, o dever e a competência fundamental da Polícia 
Militar de lidar com aquelas infrações em que se lida com o ho­
mem. Não paramos nenhum veículo para verificar se o indivíduo 
está com a documentação em ordem ou não; cabe e continua ca­
bendo à Polícia Militar. Não paramos veículos para averiguar se o 
indivíduo está embriagado ou não. 

Esse trabalho conjunto, efetivamente, começou a reverter, 
em 1994. todas as taxas de acidentes, de mortalidade e de atropela­
mento na Cidade de Campinas, a qual deixo aqui como laboratório 
ao vivo, para que nos visitem aqueles que tiverem alguma dúvida. 
Se a assessoria do Relator tiver necessidade, estamos dispostos, 
estamos abertos para conversar com todas as áreas envolvidas, 
deixando todos os dados ã disposição de V. Ex". 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a palavra 

Marco Saltini, da ANF A VEA - Equipamentos Obrigatórios. 
O SR. MARCO SAL TINI - Eminentes Senadores presen· 

tes, Senador Gilberto Miranda, Membros da Mesa, Senhoras e Se. 
nhores, demais autoridades, a inctústria aulomobilistica tem procu· 
rado, nos 6ltimos anos, acompanhar a evolução tecnológica mun­
dial, e, sem dúvida alguma, a segurança veicular é primordial nes­
sa evolução. 

A indústria necessita produzir veículos cada vez mais ho­
mogêneos no aspecto global, procurando ser competitivos em 
qualquer mercado a que se destinem. Dentro desse contexto, têm~ 
se trazido tecnologias novas, outrora só disponíveis em veículos 
importados, agOI"d já disponiveis em produtos nacionais. 

Nesse sentido, dentro do corpo do projeto de lei ora em dis­
cus!;ão- o Novo Código Brasileiro de Trânsito -. a indústria gosta­
ria de dar a sua contribuição, como tem contribuido, fazendo 
emendas, sugerindo, participando. E talvez o maior problema que 
estamos vendo no projeto do Código de Trânsito Brasileiro seja a 
colocação de equipamentos obrigatórios denlrO do corpo de uma 
lei, que sabemos deve ser duradoura. A lei não se pode fazer para 
dias ou meses. 

Desse modo, a indústria gostaria de sugerir que os equipa­
mentos obrigatórios contidos no texto desse projeto em discussão 
fossem repassa.dos para a competência de órgãos onde se pudesse 
discutir e acompanhar a evolução tecnológica. como o CON­
TRAN, ou o DENA TRAN, que tem sido um grande parceiro da 
indústria na evolução tecnológica, procurando assim acompanhar 
qualquer evolução que haja, seI)) necessidade de uma nova lei para 
poder modificar o que hoje está escrito aqui. 

Dessa forma. qualquer equipamento que venha a surgir ou 
que hoje esteja surgindo e que careça ainda de um desenvolvimen­
to, de um melhor aprofundamento da sua especificidade. das suas 
garantias, poderá, com o tempo, ser de!>!tido. ser estudado, ser DW­

llior trabalhado, sendo então implementado nO Produto nacional 
Não é de interesse da indústria. de maneira alguma, que o 

produto nacional seja inferior ao produto que venha de fora, mes­
mo porque o interesse deJa é O de colocar o produto lá fora, de 
vender também para mercados externos. com o mesmo nível de 
competitividade, não só ganhando espaço por preço; ela quer ga­
nhar espaço por tecnologia. 

Assim, o nosso pleito é que no novo Código de Trânsito 
seja apenas outorgada ao Conselho Nacional de Trânsito a discus­
são sobre que equipamento obrigatório deva constar ou não dos 
veículos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a palavra o 

Dr. Marcos Vinícius Gravina. da Federação das Empresas de 
Transporte Rodoviãrio do Estado do Rio Grande do Sul. 
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O SR. MARCOS VINiCIUS GRA VlNA - Sr. Presidente, lei de trânsito com lei de transporte. É a supressão purn e simples 
Sr. Relator, S1'S. Senadores, Srs. Deputados, já ouvimos que o desse inciso. ~ 
Conselho Nacional de Trânsito - CON1RAN passa de 13 para 26 Quanto à peIIIlissão, também foi dito que a permissão que 
integrantes; o que não foi dito ainda é que o quorum pennanece, será dada a quem se habilitar pela primeira vez como condutor terá 
para o seu funcionamento, com nove, apenas nove integrantes, o a dunção de um ano; portanto, o individuo não receberia a carteira 
que significa Unl número bem abaixo da metade dos seus rompo- deftnitiva. Mas há um exagero, porque impõe a esse condutor que, 
nentes. O quorum. portanto, do Conselho do CONlRAN deve-se durante um ano, ele não poderá conduzir b veículo com velocida­
adequar a essa circunstância. de superior a 60 km, em qualquer rodovia. Esse tipo de controle, 

Chamo a atenção para um detalhe especial: o Presidente do se o indivíduo estiver habilitado, vai cumprir com a reguIamenta-
CON1RAN é o Ministro da Justiça., que no Conselho tem o voto ção das autoridades de trânsito, a regulamentação da rodovia, as 
nominal e o voto de qualidade; ainda pode decidir ad referen· velocidades pennitidas, porque também impõe. ele certas penali­
dum, e cabe recurso ao Ministro, que é ele próprio. Está ai. Srs. dades: no caso de cometimento de faltas durante esse período, ele 
Senadores, transplaotada para a lei do bânsilo a medida provis6ria. jã teria dificuldades ou .té nem obterâ a carteira defmitiva. Portan­
Se cabe ao Ministro a última palav"', cabe a primeira, e • primeira lO, jâ seria uma maneira de constrangê-Io a tomar certas medidas. 
e que valerã. Vou referir-me ao código da Argentina, porque é recente, é 

Não vejo, para matéria de trânsito, necessidade de se confe- de dezembro, e deve ter entrado em vigor há dois meses: lá se con­
rir a possibilidade da decisão ad referendum. No minimo, quanto vencionou que esse condutor portará. no seu automóvel. na diantei­
ao ad referendum. não há razão de urgência que impeça o funcio- ra e na traseira, um distintivo. uma identificação que diz que ele 6 
namento do Conselho para que ele seja ouvido. E é bom chamar a um motorista primário, ou pelo menos que está numa fase de pro­
atenção para o número do próprio Conselho: 26 integrantes é, sem bação. A exigencia da restrição da velocidade para 60 km/h, no 
dúvida alguma, de dificil funcionalidade. mãximo, é letra morta; é preferivel que jã não esteja no texto ... A 

O Código estã introduzindo a novidade das chantadas Câ- permissão jã é uma prática até internacional. 
maras Temãticas. O objetivo dessas Câmaras é o de que um grupo Estamos prnticamente chamando para a nossa legislação a 
de técnicos encarregue-se de estudar e de oferecer sUg~t.ões com experiência de outros países. mas fomos um pouco adiante, exage­
embasamento técnico. Are aí tudo bem; é plenamente aceitável. ntrrIOS um pouco ao estabelecer que ele teria que. durante um ano, 
Acontece que a lei, o texto que cria essas Câmaras também coloca andar numa auto-estrada. }XlI' exemplo. que é uma pista ligeira, 
cada representante de uma CâmJu:a Temãtica no CON1RAN. com a velocidade de 60 km/h, até perturbando o trânsito. 
Como o texto jã aprovado na Câmara também atribui ao CON- Quanto à questão da velocidade, Srs. Senadores, não vi nin­
TRAN a possibilidade de criar ootIas câmaras, a cada nova Câma- guém se referir a el. até o momento. Estamos discutindo um Códi­
ra Temâtica, surgiria mais uma cadeira no Conselho. e não tere-. 80 veIbo, um texto velho! Estamos estabelecendo velocidade má­
mos ai o número de 26, mas, sim, indefmidamenre, sabe-se lã xima no Pais de 80 km/h! A auto-estrada do Rio Grande do Sul 
quantos integrantes no CONTRAN. que nós denominamos de Freeway Porto Alegre-Osório foi entre-

O papel dessas Câmaras deve ser tido exatamente para gue há muitos anos com a velocidade de 120 km por hora. E redu­
aquilo o que se clefmiu: para assessoramento, para atribuir voz e ziu-se para 80 km'h em função da economia de combustível na­
voto; novamente, no CONTRAN. parece um excesso, mesmo por- quele periodo em que se baixou a velocidade nas rodovias em todo 
que, no texto da lei. o art. 10. inciso XVL combinado com o art. o Pais para compatibilizar com a economia de combustível; e até 
13, diz que passariam a inregrnr obrigatoriamente o ÇONTRAN. hoje estamos praticando a velocidade de 80 kmIh em rodovÚ!S, 

Com relação à representação das Entidades Não-Govema- causando sérios problemas de congestionamento, principalmente 
mentais - e ainda há pouco se falou. reclamou-se uma certa pari- nO periodo de praias. em que as manchetes dos jornais não mos­
dade -, ê bom que fique consignado também no texto que a repre- tram outra coisa senão até acidentes provocados pela bruxa veloci­
sentação de transportadores de carga, de passageiros e dos traba- dade praticada na freeway, na auto-estrada Porto Alegre-Os6rio. 
lhadores do setor fique vinculada à entidade sindica\' porque te- Oitenta quilômetros é um absunlo! 
roos conhecimento de mais de cinco ou seis entidades que se aUto- Trago novamente o exemplo do Código atual da Argentina. 
íntindaram de representação nacional; e isso vai causar um certo e insisto púttIUe nós Já. do Sul estamO-DOS integrando a outros paí-
transtorno no momento da apresentação das listas parn nomeação sos, por meio do MERCOSUL, e as nossas legislações têm que lo-
- quem será nomeado, se todas as entidades dizem·se de repre- var em conta também a existência dos vizinhos que hoje passam a 
sentação máxima nacional? Então, o vínculo à situação sindical, trafegar com intensidade em nossas rodovias; não podemos mais 
do reconhecimento da entidade sindical parece-me que consa- legislar isoladamente; no mínimo uma consulta às leis desses paí-
gra aquilo que, por sinal. jã é o preceito adotado na legislação ses limítrofes, principalmente do MERCOSUL, deve ser feita. 
vigente. Então. o detalhe na Argentina de hoje: velocidade mãxima 

Quanto às sessões, tanto do CON1RAN como de todos os nas ruas: 40 kmIh; nas avenidas, portanto, na ãrea urbana: 60 
demais órgãos dessa natureza, nas JARIs, nos Conselhos Esta- kmIh; na zona rural: 110 kmIh; para ônibus: 90 km/h - aqui é 80 
duais, propõe-se, também, que elas sejam sessões J"Íblicas, para km/h para uma BMW; velocidade pare os caminhões: 1\0 km/h; 
permitirem. no mínimo, que a imprensa e os interessados assistam. semi-autopista - porque eles também fazem distinções de :rodo-
já que não podem fazer sustentação oral. vias: 120 km/h, e para as antopistas, 130 km/h. Se não podemos já 

Sobre a competência. também ratificamos a manifestaÇão prever que um dia teremos isso? 
ouvida aqui da tribuna de quehã um grave equívoco no art. 24, in- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Solicito a V. S' 
ciso XVII: atribui aos órgãos da adnrinistração do trânsito compe- que conclua soa exposição, pqis seu tempo jã estã esgotado. 
tência para autorizar, peIIIlitir e conoeder serviços públicos. Disso O SR. MARCOS vOOCWS GRAVINA- VOU concluirra-
melhor trata a Constituição Federal, as Constituições dos Estados, pidamente, mas preciso falar também sobre o cinto de segurança. 
85 Leis Org§n.icas dos Municípios, que hoje se .!lpóiam, inclusive. A questão do cinto de segurança pam os ônibus não ficou 
na Lei das Concessões e na Lei das Licitações. E im:propria para o bem delineada. Estabelece esse texto que se dispensa dos ônibus 
texto de legislação de trânsito matéria que gere uma confusão de que pennitem o transporte de passageiros em pé, portanto, nas 
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áreas urbanas, suburbanas. metropolitanas; mas dá a entender que, 
nos demais serviços, todos os assentos deveriam ter cintos de se­
gurança; e isso não existe, não hã exemplos em lugar algum, pelo 
contrário, o que está acontecendo é que os nossos fabricantes, que 
estão vendendo ônibus para os países vizinhos, estão equipando a 
primeira fila de bancos dos ônibus com cintos de segurança. por­
que também é o que a legislação argentina ea!abelece; isso para o 
transporte escolar, não é nem para os ônibus convencionais. Para o 
transporte escolar exige-se o cinto de segurança na primeinl fIla. 
Então, nem para os estudantes exige-se nas demais filas. 

E vou ceder depois à Mesa um exemplar da legislação ar­
gentina para que se confume o que estou dizendo. Se prosseguir 
essa idéia dos cintos de segurança nos ônibus, que se adote a nor­
ma adotada internacionalmente, que é essa 

A questão do transporte escolar é nmito itnportante. Fala­
mos em transporte escolar, mas não estabelecermos limites de ida­
de. As legislações estrangeiras que conhecemos ~tabelece um li­
mite de idade para escolar de até quatorze anos. E o caso da AI· 
gentina. O motivo é porque se trata de estudantes que estão no en· 
sino básico. no ginásio. Admitir que seja tratado como escolar um 
estudante universitário que estuda à noite, afivelando-o nos ônibus 
CQm pintura especial e com tarja de "escolai'. é um exagero. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo M,lo) - Gostaria de dizer 
ao orador que o seu tempo está esgotado. 

O SR. MARCOS VINícus GRAVINA - Sr. Presidente, 
peço apenas mais alguns minutos para a minha conclusão. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Pois não. 
O SR. MARCOS VINiCIUS GRAVINA - Quero apenas 

chamar a atenção para a Emenda nO 128. de 9Utoria do Senador 
Amir Lando, que tenta resolver um grave problema enfrentado pe­
los transportadores do PaÍS. Acontece que, numa determinada ép0-
Ca.., dezoho mil ônibus saíram das fábricas com excesso de peso. 
Foram registrados nos poderes concedentes e estão em atividade 
em todos os serviços, municipais, intermunicipais e internacionais, 
sendo multados diariamente nas balanças por onde passam, mas 
beneficiados com uma medida liminar que suspende, pelo menos, 
a cobrança imediata. Não se aplicou multa, e não há caso de sen· 
tença defmitiva ainda, porque se aguarda exatamente essa notícia 
que se deu de que o código, pelo menos numa medida transitória. 
tentarã resolver um problema que não foi causado pelos empresá­
rios, que apenas adquiriram os ônibus. Com algum atTanjo, evi­
dentemente, esta seria a observação que pediríamos que anotasse. 

Precisamos consignar e deixar registrado o texto: ''Para 
combinar com o dispositivo do art. 269, inciso IX, que atribui à 
autoridade de trânsito a realização de testes". Do contrário, a pró­
pria autoridade policial terá dificuldade de cumpri-lo. "Todo con­
dutor deve sujeitar-se às provas expressamente autorizadas, desti­
nadas a detenninar seu estado de intoxicação alcoólica ou por dr0-
gas para conduzir" - deixo de sugerir uma presunção de infração 
cometida, em função da lição recebida pelo Juiz de São Paulo, há 
poucos minutos. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Devido ao adian­
tado da hora, gostaria que cada um dos oradores se ativesse ao 
tempo defmido pela Presidência. As sugestões serão encaminha­
das diretamente ao Relator para conferência e anAlise. 

Concedo a palavra ao Or. Carlos Alberto Batinga, Secretá­
rio Municipal de Transporte de João Pessoa. 

O SR. CARLOS ALBERTO BATINGA - Sr. Presidente, 
Sr. Relator, demais presentes, gostaria de pedir à Comissão espe­
cial atenção às propostas encaminhadas à Mesa atzavés da Frente 
Nacional dos Prefeitos e do F6rum Nacional de Secretários de 
Transporte, que são fundamentais para o funcionamento do trânsi­
to nos Municípios. 

Gostaria de destacar que fosse mantido. no texto que veio 
da Câmara dos Deputados, o inciso VII do ar\. 7", que contempla 
os órgãos de trânsito dos Municípios no Sistema Nacional de 
Trânsito. Porque, hoje, O trânsito é uma questão de cidadania. Se 
temos, hoje, nas cidades, mais de 75% da população e praticamen­
te a totalidade dos veículos do País ~ e a circulação é um dos sezvi­
ços mais cobrados dos prefeitos -, é impossível melhorarmos a 
qualidade de vida do cidadão sem termos uma ação mais efetiva 
na circuJação. Deixoo~se de contemplar totalmente os municipios 
no código atual, que foi aprovado há 29 anos, talvez porque tenha 
sido aprovado num momento de exceção no País, em 1966, quan­
do foram totalmente desconsiderados os munic1pios, que são os 
núcleos principais de formação da Nação. 

O Fórum Nacional dos Secretários está aberto para discutir 
com a Comissão e também com os DE1RANs qualquer assunto 
que vise melhorar a circulação nas cidades. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo a palavra 
ao Relator. Senador Gilberto Miranda. Depois. vou concedê-la à 
SI" Maria Solange Félix Perena, da Associação Brasileira de Edu­
cadores de Trânsito. 

O SR. RELATOR (Gilberto Mirnuda) - Quero pedir ainda 
àqueles que estão inscritos que sejam bem objetivos naquilo que 
efetivamente precisamos de contribuição. Quero dizer aos senha-­
res que, com relação ao CONIRAN, â municipalização e a quase 
tudo que é óbvio, já tomamos providências e estamos mantendo 
essa linha. Temos ainda aproximadamente 28 oradores inscritos. 
Se formos falar de artigos e não dermos uma. contribuição especi· 
fica, numa linha fllosófica, o trabalho não será facilitado, e vamos 
continuar ouvindo 28 discursos variados sobre o mesmo tema. A 
contribuição é valiosa e importante para o Relator, mas devemos 
ser bem objetivos nos pontos abordados, pois o código é muito 
grande. tem 325 artigos. Muito obrigado. 

A SR' MARIA SOLANGE FÉLIX PERENA - Exm" Sr. 
Presidente, Senador Geraldo Melo, Exm" Sr. Relator. Senador Gil­
berto Miranda, autoridades, senhoras e senhores, inquestionável 
seria neste momento colocarmos a importância da educação para o 
trânsito, da formação de hábitos, valores e comportamentos em 
prol desse caos que a máquina começou a gerar no Brasil desde a 
década de 40. Muitas foram as leis, muitas foram as resoluções 
que buscaram normatizar não só o ensino de trânsito, mas também 
as políticas de segurança de trânsito. 

Esse código, hoje, como se apresenta, vem trazendo para 
nÓS, que traba1hamos na área de educação de trânsito, grandes 
avanços, que gostariamos de destacar. O primeiro é um capítulo 
que busca tratar da questão do pedestre, esse usuário do sistema de 
trânsito, quer seja a criança ou o portador de deficiência f'LSica, 
mental ou sensorial, quer seja o usuário da terceira idade, que nun­
ca tiveram um tratamento que pudesse promover a sua segurança 
no trânsito. 

Devemos ficar extremamente atentos também ao capítulo 
que trata da cidadania. Sabemos o quanto é importante um novo 
modelo de cidadania, para podermos construir um novo modelo de 
segurança de trânsito. 

Estamos aqui para pedir a inclusão da Associação Brasi­
leira de Educadores de Trânsito na composição do Conselho 
Nacional de Trânsito. Essa associação foi criada há aproxima­
damente cinco anos e visa aglutinar tooos os técnicos não só 
das áreas de Pedagogia e de ensino de trânsito, mas também de 
Direito, de Engenharia. de Administração. Esses técnicos bus­
cam também a dimensão de um novo modelo de segurança de 
trânsito, compartilhado, que tenha o caráter de trabalho em par· 
cena e tenha o caráter de trabalho compartilhado junto aos di· 
ferentes campos do saber. 
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Pedimos também que a Comissão fique muito atenta. Não 
bastam apenas o código e a disposição polltica para se imp)emen; 
!ar medidas de segurança e programas de educação no trânsito. E 
importante também a institucionalização dessas questões. Não é 
mais possí1/el que os educadores de trânsito deste País tenham que 
alTUltlar um tempinho. dentre as diferentes atividades que têm que 
desenvolver junlo aos seus 6rgãos. para também se dedicarem à 
educação de trânsito. 

A Associação Brasileira de Educadores de Tlinsito pede a 
atenção de todos os senhores para essa questão, principalmente 
porque entende que vai ser através da mudança de bãbitos, da mu­
dança de valores que vamos construir um sistema de trânsito mai~ 
seguro. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Quero pedir a 
compreensão dos participantes para o fato de que existem progra~ 
mações a serem cumpridas pelos Parlamentares além deste Fóruro. 
no dia de hoje. Assim. precisamos chegar a um aconlo sobre a par~ 
ticipação dos oradores que restam. 

Além do Deputado Gilney Viaoa, que será o próximo a 
ocupar a tribuna, caso esteja presente, temos 9 expositores inscri­
tos antes do início do Fórum. e mais 15 que pediram a sua inscri­
ção. São, pois, 24. Para ouvi-los, dispomos de aproximadamente 
quarenta miuutos. Isso é totalmente impraticável. 

Para que a Mesa não precise selecionar quem vai ou não fa­
lar, eu faria um apelo àqueles que. estando inscritos, consideras­
sem a sua participação de certa forma coberta pelas exposições 
que já aconteceram. pa:ra. que. nos próximos quinze minutos, co­
municassem à Mesa a sua desistência. 

Continuaremos chamando pela ardem, e pedimos que cada 
um decida e comunique a sua desistência, do oonttário teremos 
realmente que interromper os oradores quando acabar o tempo, 
porque o Relator precisará fazer uma apreciação fmal e haverá ne­
cessidade de conc1uihnos o Fórum. 

Conoedo a palavra ao Deputado Gilney Viana. (pausa.) 
Não está presente. 
Concedo a palavra ao Presidente da Associação Brasiliense 

de Pedestres, Embaixador Nestor dos Santos Lima. Peço licença 
para fazer uma homenagem pessoal a ele, pelo grande carinho que 
tenho por esse norte-rio-gmndense ilustre. 

O SR. NESTOR DOS SANTOS LIMA - Sr. Senador 
Francelino Pereira, Sr. Ex.<Joverrtador do Estado do Rio Grande 
do Norte, Senador Geraldo Melo, saúdo V. Ex's e todos os mem­
bros da Mesa. 

Venho aqui falar em nome da Sociedade lBrasiliense de Pe­
destres, que nasceu desta sacra indignatio que todo cidadão infor­
mado tem sobre o que está acontecendo no Brasil em matéria de 
trânsito. Fonnamos, pois, a Sociedade Brasiliense de Pedestres, 
que se ocupa do setor menos aquinhoado no trânsito, mas o mais 
vitimado· 40% das vítimas são pedestres. 

.Mas já encontramos o horizonte bastante .wus cheio do que 
pensávamos, porque existe a Sociedade Brasileira de Pedestres, 
em São Paulo. que é a representação nacional; e.existe uma socie­
dade nos Estados Unidos - lntemational Federation of Pedeo­
triaos ., com quem estamos em contato. E temos visto, no Parla­
mento Europeu, movimentos muito significaúvos, dos quais darei 
noticia. sobre os pedestres. 

Quanto à minha missão aqui, será muito resumida, pois o 
tempo O exige. O tempo urge. 

Quanto ao Código, eu o acho extremamente pesado, com 
estruturas buwc:mticas djscriminadas dentro do seu texto, estrutu· 
ras burocráticas que não vão resistir ao século XXL que está pró­
ximo. Estamos criando uma estrutura dentro de um código que é o 

tipo de lei que dum muito tempo. Estamos, por exemplo, com o 
Código Penal de 1940. Quando se faz um código, engessa-se a 
realidade - aquilo que o ilustre Senador Francelino Pereira acaba 
de meucionar . com eslruturas que poderiam ser objeto de portaria 
de ministro. Essas estruturas que estão no Código correspondem. 
necessariamente, a interesses corporativos. Essa é a a nrinba im­
pressão. 

As minhas palavras iniciais são de apelo para que nos lem­
bremos, antes de tudo, de evitar a preocupação de defender nossas 
famílias e nossos familiares dos rigores da lei que estamos fazen­
do. A nossa responsabilidade é com a familia expandida. isto é, 
além dos limites da família individual, incluindo todos os partici­
pantes da comunidade e da sociedade nacional. 

O povo sabe. Diz assim: a lei proíbe, o parágrafo libera. É 
essa a impressão que o povo tem da complexidade da legislação 
para facilitar os objetivos de quem se envolve com ela. 

Separei oi\<> pontos sobre os elementos que nos dificultam a 
disciplina no trânsito. 1) Nossa predomimmte tropicalidade geo-, 
gráfica - é o país do "deixa disso/l, o país do "deixa para lá". 2) O 
sonho do bomo naturaHs - todos nós queríamos ser indígenas e 
não ter medo de nada. 3) O descompromisso dos ex~escravos com 
a ordem - porque não inserimos os elementos africanos na nossa 
vida oficial, eles não se comprometem com os programas. 4) O es­
pírito predador do imigmnte. O imigrante branco chega ao Brasil 
com dois objetivos: valer-se da licença para pecar, chama-se ultra 
aequinoctial et non pecare e para predar. 5) A disponibilidade 
espíritual das maiorias - o Brasil hoje não,tem norte ético. 6) O 
desrespeito à autoridade - somos'um pais. que, com a tradição de 
escravatura por 400 anos. evitamos reconhecer o outro. O outro.· 
para nÓS. se não for vestidinho como nós, é bandido, mata. Isso se 
chama desrespeito li autoridade. 7) A urbanização rápida. 8).E a 
letalidade do ttânsito. São duas coisas ligadas. Rapidamente joga-. 
mos pessoas coIDpletamente sem instrução na,yida urbana. e,elas 
se defrontam com o tráfego. Exemplo, a maior letalidade no Brasil 
boje é de Palmas. capital do novo Estado do .Tocantins, que. atrai 
muita gente que não sabe o que é tráfego. .' '. l • I 

De modo que essas são as limitações que temos. Agom, 
quanto a nossa preocupação com os pedestres. saudamos a exis­
Uincia da carta Européia dos Direitos dos Pedestres, adotada pelo 
Parlamento Europeu em outubro de 1988. A Iladação está aqui à 
disposição da Mesa, para se dar conta de que o pedestre existe. O 
aparecimento de algumas reflexões sobre o pedestre no nosso 
novo Código pelo menos já é alguma coisa,- mas deixa de ,dizer 
aquilo que Darcy Ribeiro e outra pessoas vêm dizendo: as ruas são 
para os pedestres, e oS automobilistas têm permissão para andar 
nelas, se habilitados. Mas eSsa é a inversão da equação atua~ pe­
destre não pode coice"," o pé. porque o carro mata, como dizia 
Carlos Drummond Foge que ele já. me viu. 

Volto a dizer que as nossas preocupações foram expressas 
num oficio. de maio de 95, entregues ao Dr. Francelino Pereira, no 
seu escritório, e por isso evito referir-me a elas . 

Quero terminar dizendo que a ABRASPE, Associação Bra­
sileira de Pedestres, parece uma coisa ro:rnântica. mas é aí que C<r 

meça a cidadania. é quando os setores mais abandonados come­
çam a se manifestar. Nós pretendemos ser a voz do pedestre de 
Brasília. Já fizemos vãrias intervenções perante o governo - não SÓ 
o de Brasília, mas também o das cidades-satélites - chamando a 
atenção para o profundo desprezo a que a planta de Brasília rele­
gou OS pedestres. Segundo a úhima denúncia, o grande morticlnio 
no Eixo Norte decorre em grande parte do trancamento das passa­
gens subletTâneas por onde os pedestres teriam acesso ao outro 
lado da rua. Isso será objeto de denúncia da sociedade ao governo 
local. 
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Muito obrigado. 
(Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Pedimos licença 

ao Sr. Afonso Salgado Santos, Presidente do Fórum Mineiro de 
Gerenciadores de Transportes, para conrunicar que aquele Fórum 
apóia as propostas da Frente Nacional de Prefeitos e do Fórum 
Nacional de Secretários de Transportes. 

Pedindo desculpas pela pronúncia, doo a palavra ao Sr. 
Raymund Backy. 

O SR. RA YMUND G. Mo BACKY - Sr. Presidente. SI'S. 
Membros da Comissão. autoridades presentes e demais pessoas in­
teressadas, serei rápido porque o tempo passa. 

Milito no IIânsito desde 1937. Acompanhei a formação e a 
criação do Conselho Nacional de Trânsito pelo Automóvel Club e 
Touring Club. Começaram os estudos em 1923 e só em 1940 se 
conseguiu constituir esse Conselho, que passou o primeiro século 
incólume, sem UDJa mancha, sem uma acusação. o que é raro na 
administração. Fez mais de 1000 resoluções construtivas e benéfi­
cas aos automobilistas e aos pedestres. Agora, querem modificá­
lo. 

Esse Conselho, que teve como representantes várias pessoas 
da sociedade. deu certo. Por que não oonservâ-Io? Penso que o 
projeto do Senador Sérgio Machado. de refonnulac o art. lO, está 
certo. Deve ficar mais ou menos representativo como está, e me 
parece bom incluir nele um representante das entidades dedicadas 
à defesa dos proprietários e condutores de veiculos. que são os 
maiores interessados no trânsito. São 25 milhões que são repre­
sentados por várias organizações, fKll"<lUe, é lógico, não é possível 
todos fazerem parte do Conselho. Devem reunir-se diante do 
CONlRAN ou DENA TRAN e escolher Uis representantes. cujos 
nomes serão encaminhados ao Sr. Minittro. Esse é o meu ponto de 
vista. Estou sendo rápido porque sei que o tempo está passando. 

Segundo. fomos dirigentes do automobilismo nacional por 
vinte anos, criamos automobilistas que vencem no mundo inteiro. 
Esse pilotos não faram feitos ao acaso, foram feitos aqui no Brasil 
por uma escola de automobilismo que n6s dirigimos e orientamos. 
E ftzemos vários pilotos. E por que não fazer a mesma coisa com 
os motoristas? Por que não aprimorar essas escolas para motoristas 
que estão JX)t' ai? Por que não transfonná-las em escolas de verda­
de. com educação de lIânsilo? 

.. Esse é o assunto que deve ser tratado. Não adianta inventar 
coisa nova, vamos aprimorar o que já existe. Hã escolas para mo­
toristas em todo o país. Vamos fazer com que cada Estado introdu­
~ mais elementos. exija mais material, enfIm. melliore as escolas. 
E preciso que haja maior controle do DETRAN. principalmente 
nos exames. Esse ê outro pensamento. 

Sou Presidente da Federação Nacional dos Despachantes 
Públicos. Nós, despachante' do Bmsíl, na prática legalizamos 80% 
dos vekulos do país. N6s. que lidamos com o automobilista, sabe­
mos o que ele pensa. o que ele sofre. Não pensem que ele não so­
fre. Ele sofre muito com essa série de irregularidade e problemas 
que lemos. Entendemos que o automobilista deve ser repre­
sentado. 

, 'Há um problema, uma coisa muito imprópria no Código. 
Recentemente, quando nosso amigo Pelé foi nomeado Mi­

nistro dos Desportos. houve uma lei que revogou tudo o que havia 
de controle estatal quanto a desporto. Está livre. O art 68 tem uma 
impropriedade. A Confedemção que fundei foi mantida como a 
única entidade que podia aulorizar alguém a fazer uma prova. Isso 
acabou na competição automobilistica. Não pode uma entidade au­
torizar. mesmo por que então o nosso companheiro Émerson nun­
ca mais vai correr no Bmsil, se é 56 ela que pode autorizar, porque 

o Émerson está correndo-por 'oma. outra entidade, a CANAM(?). 
Há cinco entidades internacionais nonnativas de automobilismo. 
Estamos nos prendendo só à Federação Internacional de Automo­
bilismo. o que não é certo. 

Vamos enviar esses documentos à Presidência da Comis­
são. Por enquanto, assistimos a todas as reuniões, vimos coisas 
muito importantes e. apesar dos meus 80 anos, aprendi ainda mais 
hoje. 

Espero que oS senhores me desculpem. Como eu disse, se­
rei rápido, porque vi que todos já abordaram as matérias que eu 
poderia expor. Por isso, eu me limito a essas três. 

Pela sua atenção. muito obrigado a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a palavra o 

Sr. Nazareno Stanislau Afonso. Secretário de Transportes do Dis­
trito Fedeml e Membro da Associação Nacional de Transporte. 
Públicos. 

O SR. NAZARENO STANISLAU AFONSO ~ Senador 
Prancelino Pereira., Presidente da Comissão~ Sr. Relator. Senador 
Gilberto Miranda;. demais Senadores e autoridades, venho a esta 
audiência, que, a meu ver, é uma iniciativa muito importante do 
Senado. para manife.tar. em primeiro lugar. a minha solidariedade 
à posição tomada pelo Fórum Nacional de Secretário. Municipais 
de Transporte com relação à descentralização do trânsito. Ao mes~ 
mo tempo. referir-me sobre a importância do espmto de colabora­
ção que estamos vendo aqui. tanto do DEfRAN quanto da Polícia. 
em relação à viabilização desse Código. 

Esse é o primeiro ponto que queria salientar. 
Em segundo lugar. lembrac que a questão do Ministério dos 

Transportes, no nosSO pooto de vista, deve ser reforçado pelo pr0-
blema do trânsito neste País. O trânsito tem que deixar de ser uma 
questão de segurança para ser de transporte, circulação. 

Eu gostaria de dizer também que. aqui. no Distrito Federal. 
íniciatnoS um programa de segurança no trânsito há 25 dias e já. te­
mos um resultado: faz 2S dias que não há. uma vítima no Eixo Ro­
doviário. 

Eu queria tmzer essa informação importante. nesse momen­
to da aprovação do C6digo Brasileiro de Trânsito. 

A cidadania está clamando para que o País possa dar um 
salto nessa questão de segurança. 

Para terminar. vou expor uma idéia que já encaminhei por 
escrito. sobre o transporte clandestino. Apesar de o transporte 
clandestino estar localizado dentro da área de transporte, devería­
mos inclUÍ-lo como penalidade gravíssima, porque estamos pondo 
em risco a população, seja dentro do veículo, seja dentro das pr6-
prias paradas de ônibus. Dessa fonna, teríamos condições de ter 
um transporte diguo e poderíamos garantir a segurança do IIânsho 
ao País. 

Era isso que linha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a palavra o 
Dr. Armando Infante Júnior. Presidente da Federação Nacional 
dos Policiais Rodoviários Federais. 

O SR. ARMANDO INFANTE JÚNIOR - Exm"s Srs. Se­
nadores. mais uma vez. estamos perante o Poder Legislativo como 
seIVidores públicos e cidadãos, pois nosso órgão. dadas as suas ca­
racteristicas, encaminha a sua atuação para um dos segmentos 
mais operosos de nossa sociedade, grande patrimônio da Nação. 
São os homens que transportam o progresso, levando o alimento, a 
notícia, o remédio e o lazer aos mais longmquos rincões de nossa 
Pátria, garantindo () sagrado direito de ir e vir, o mais amplo con­
ceito de liberdade consagrado na Carta Magna. 

A Polícia Rodoviária Federal, 6cgão permanente e Ínlegrau­
te do capítulo da segunmça pública. art 144. § 2". da Constituição 
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Federal, destina-se ao patrulhamento ostensivo das rodovias fede­
rais, na forma da lei. 

Ora, Sr. Presidente. a oportUnidade de defmir a competên­
cia legal é essa, quando se altera o Código de Trânsito Brasileiro. 
Por se tratar de policia cuja circunscrição é a rodovia. coonIenar. 
planejar e ordenar o trânsito é tarefa da segurança pública porque trata 
da incolumidade do cidadão. e a sociedade dispõe do órgão policial 
para gerir e arbitrar os conllit"" decorrentes da utililação da via. 

O Excelenllssimo Senhor Presidente da RepúbLica. em data 
de 20 de julho do corrente. durante o programa rndiofônico "Pala­
vra do Presidente", ao se dirigir aos caminhoneiros mencionou o 
roubo de carga, enfatizando que existem verdadeiras indústrias es­
pecializadas dizendo que o governo está-se organinuldo para com­
bater essa espécie de crime e que o Ministro da 1ustiça está insta­
lando terminais de computadores nos postos da Polícia Rodo­
viária Federal que lerá acesso a um cadastro nacional de veícu­
los roubados e que além disso há um projeto de lei tramitando 
no Congresso que cria um sistema nacional para combater esse 
tipo de: crime e prevê o trabalho conjunto dos órgãos federais. 
estaduais e municipais. 

Finalizando, queremos adotar a sugestão apresentadas pelo 
Exmo Or. Fábio Feldmman. ilustre Secretário do Meio Ambieme 
do Estado de São Paulo que muito providencialmente solicita que 
inclua nas atribuições propostas pela Câmara a fiscalização do ex­
cesso de fumaça e poluentes expelidos por veículos automotores 
por parte da Polícia Rodoviária Federal. 

Agmdecemos em nome de todos os colegas policiais r0do­
viários federais a democrática e respeitosa oportunidade que rece­
bemos desta Comissão para trazer essas considerações e defender 
a nossa instituição. Ao mesmo tempo. aproveitamos o ensejo para 
enfatizar que queremos S6lVÍr ao povo brasileiro e. por conseqüên­
cia, ao Brasil assumindo o compromisso como instituição de clas­
se e lutarmos para melhorar e aperfeiçoar nossa atuação no atendi­
mento ao cidadão. 

Muito obrigado. 
(palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo a palavra 

ao Engenheiro José Henrique Sadock de Sá. do DNER. 
O SR. JOSÉ HENRIQUE SADOCK DE SÁ • Sr. Sena­

dor Geraldo Melo. Senador Mauro Miranda. demais autoridades. 
falando em nome do DNER. agradecemos esta oportunidade. 

Fizemos parte, junto com vários colegas que hoje falaram 
aqui. da elaboração do anteprojeto do C6digo. que sofreu várias 
aherações. Agora estamos tendo oportUnidade de dar um retoque 
final nele. 

No momento em que em nosso Pais há tantos acidentes de 
trânsito, como se um boeing caísse diariamente matando cerca de 
140 pessoas por dia, realmente esse Código vem em boa bom. 
Muitas coisas que foram ditas aqui estão conduzindo a que ocorra. 
o que todos nós queremos. que é trânsito nwlhor com redução dos 
acidentes. 

Envolvidos neste problema da redação de um novo Códi­
go, todas as pessoas que nele trabalharam procumram tratar do 
assunto sobre um tema maior, tratando da educação de trânsito, 
da engenharia de trânsito e do esforço legal. incluído aí o poli­
ciamento. 

Existe neste Código, neste momento, um problema muito 
grande, que é um choque de atribuições entre o que o DNER de­
tém como poder concedente, poder com ciIeunscrição sobre 8 ro­
dovia, o trânsito rodoviário, e o que a Polícia Rodoviária está pro­
curando fazer hoje, como bem disse aínda há pouco aqui o repre­
sentante da Polícia, que é aproveitar o Código Nacional de Trânsi~ 
to para criar as atribuições que a Policia precisa ter. 

Ainda mais, pegando um gancho nas palavras do amigo 
brasiliense, entendo que todos que trabalhamos nessa área, que mi­
litamos nessa área. temos de somar, realmente somar. porque a ba­
talha é grande. para atingir o objetivo que pretendemos. Como os 
senhores sabem. a Policia Rodoviária era um corpo denlIO do 
DNER. Para felicidade nossa, a Polícia cresceu como entidade, 
e o DNER a tem até como se fosse um filho que nasceu dentro 
da Casa. 

Temos grandes amigos na Polícia Rodoviária. mas o fato é 
que esse empecilho de ch<XJue de atriooiçôes precisa ser resolv'ido. 
Esse choque, Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, encontra-se espe­
cificamente relacionado com os arts. 20 e 21. Como voltamos a fa­
lar. entendemos que a atribuição da Polícia tem de ser criada, mas 
por oolrO meio que não o Código Nacional de Trânsito. As atribui­
ções dos órgãos cabem a instrumentos próprios que lhes dão a atri­
buição dentro do organismo do Governo, dentro do Governo. e o 
Código é, no nosso entender. um instrUmento paro fazer com que 
essas atribuições venham a fazer parte desse Código, mas de atri­
buições existentes em outro instrumento. De qualquer fonna. no 
caso. o ar!. 20 dispõe o seguinte: 

Compete ao Departamento de Polícia Rodo­
viária Federal. nO âmbito das rodovias federais, .xercer 
com exclusividade o policiamento, a fiscalização de 
trânsito. aplicar penalidades decorrentes e medidas ad­
ministrativas cabíveis. arrecadando as multas impostas 
no exercicio regular do poder de polícia de trânsito; fis­
calizar. autuar. aplicar penalidades e medidas adminis­
trativas cabíveis relativas a infrações, processos de peso, 
dimensões, lotação de veículos, bem como notificar e ar­
recadar as multas que aplicar; coletar dados estatísticos, 
elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas cau­
sas, adotando e indicando medidas operacionais preven­
tivas; planejar e operar o trânsito viário de veículos, de 
pedestres e de animais. 

Bom. uma vez essas atribuições passando, o DNER, que 
tem que fazer conservação, manutenção. operação, sinalízação da 
via; estaria perdendo todas essas alribuições e que é uma atribui­
ção eminentemente ligada à engenharia de trânsito e engenharia 
rcxloviária. 

Por outro lado. o que causa mais espanto é que o art. 21 diz 
o seguinte: 

Compete aos órgãos e entidades executivas rodoviários da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. no âm­
bito de sua circunscrição ... 

EnfIm. são 12 artigos, e. ainda. um parágrafo único que diz 
o seguinte: 

Exoetuam-se da competência do brlf/iO rodoviário da União 
- no caso o DNER - as atribuições constantes de ... (são quatro su­
bítens do artigo), ''ressalvadas nas praças de balanças fixas as atri­
buições de fiscalização no excesso de peso, aplicação e arrecada­
ção de muLtas decorrentes. 

Pois bem. o que estávamos aqui dizendo é que, com relação 
àquele tripé da legislação. da educação e da engenharia, ele. nesse 
momento, ficou abalado, pelo menos no que diz respeito ao trânsi­
to rodoviário. porque é importante. senhores. que cada um exerça 
o seu papel dentro desse cenário de trânsito e que se somem as 
ações de todoo nós. Ou seja, o DNER, que detém poder de manu­
tenção, conservação e operação da via, vai planejar, vai sinalizar e 
vai dizer quais as regzas que têm que ser adotadas na rodovia. 

E a Policia? Somando ao que o DNER vem fazendo, como 
vem sendo feito há muito tempo, ela tomaria conta do trânsito r0-

doviário. Ela aplicaria a penalidade e, inclusive, flcaria com a mul-
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ta. É bom que se deixe bem claro aqui que o DNER não tem o me­
nor interesse em ficar com a arrecadação da multa nas rodovias fe­
derais, até porque o que desejamos é que não ocorra a multa, que 
essa multa seja igual a zero, porque, DO momento em que atingís­
semos isso, estariamos operando um trânsito disciplinarmente or­
ganizado. 

Bom. senhores, teriamos muito mais coisas a dizer, que se 
encontram aqui nesse relatório, mas o ponto principal é esse. Quero, 
fmaJmente, dizer que não se ttata de uma briga, muito pelo oon!rãrio. 
Temos que somar com a PoHcia, Carrijo, Acho que temos que noo dar 
as mãos para podermos conseguir aquele objetivo que você almeja e 
que DÓS no trânsito, no DNER, também desejamos. 

Muito obrigado. 
(palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo a palavra 

o Or. Lourival Carrijo da Rocha, Diretor do Departamento de Poli­
cia Rodoviária Federal. 

O DR. LOURIVAL CARRlJO DA ROCHA - Excelen­
ússimo Sr. Presidente da Comissão de Código de Trânsito Brasi­
leiro, Senador Francelino Pereira; excelentíssimo Sr. Relator-Ge­
ral, Senador Gilberto Miranda; excelentíssimos 8rs. Senadores, 
SÔ e SIS., permitam-me, neste instante. aproveitar a oportunidade 
para discordar do meu amigo Sadock, o qual, juntamente conosco, 
participou de todas as negociações para a elaboração do atual texto 
do Código de Trânsito Brasileiro, na Câmara dos Deputados. 

Fico bastante surpreso ao ouvir o meu prezado amigo dizer 
que disoorda da ~ão do ano 20, porque, quando participou das 
reuniões, junto ao Relator Beto Mansur, conconiou totalmente 
com a redação do referido artigo. Então, realmente essa atitude 
nos causa sutpresa. 

Vale salientar que. no documento elaborado pelo Relator, 
há pontos polêmicos. dos quais destacamos dois. sobre os quais 
queremos aqui fazer alguns esclarecimentos. O primeiro refere~se 
ao item 10, "quanto ao conjunto de atribuições conferidas ao De~ 
partamento de Policia Rodoviária Federar" ressaltamos a V. Ex-S 
que não se constitui tema polêmico, haja vista que esta redação. 
dada ao ar!. 20 do PLC n" 73/94, foi amplamente discutida nas 
reuniões da comissão da Câmarn dos Deputados, bem como nas 
reuniões efetuadas no Mínistêrio da Justiça, das quais participaram 
representantes de todos os órgãos, e, pelo Ministério dos Trans­
portes, o Or. Sadock. 

Gostaria de deixar registrado ainda que à Policia Rodoviária 
Federal, como órgão permanente - dentro do art. 144·, integrante 
do Sistema de Segurança Pública, compete o poder de policia de 
trânsito no âmbito das rodovias federais; e ao DNER compete as 
atividades ligadas à engenharia de trânsito, à engenharia das r0do­
vias. Disso estamos perfeitamente cientes e concordamos plena­
mente. No entanto, o DNER não pode de forma alguma querer. no 
momento em que a Policia está contemplada na Constituição fede­
ral como órgão da segurança pública, assumir a autoridade do 
trânsito no âmbito das rodovias. 

Portanto, esses assuntos formn amplamente debatidos, e te­
nho certeza que o Senado Federal manterá o inteiro teor da reda­
ção do ar!. 2JJ do PLC nO 73. 

O segundo item que DOS cabe neste momento abordar tefe­
re-se à questão da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito. 
Entendemos que deve ser mantida a proposta original. sob o con­
trole do Ministério da Justiça, tendo em vista tratar-se de matéria 
relativa à segurança pública. considerando, inclusive. o capítulo 
especial que trata dos Crimes de Trânsito, cujo assunto é especifi­
co da Pasta da Justiça. 

Não obstante, SI'S. Senadores, ° chefe do Poder Executivo 
tem determinado a vinculação do trânsito ao Ministério da Justiça. 

corroborando com a redação do atual Código Nacional de Trânsi­
to, conforme podemos constatar tanto no projeto de lei o1iginal do 
Poder Executivo, que foi a Mensagem nO 205. como no texto aQl­
plamente debatido e aprovado pela Câmara dos Deputados, além 
da recente reformulação administrativa do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República Fernando Henrique Cardoso, que deter­
mina que o trânsito ê assunto de compettncia do Ministério da 
Justiça. 

Desta forma, comprovada a vontade expressa do Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da República em manter o trinsito sob a 
coordenação do Ministério da Justiça, não há por que alterar-se o 
texto do art. 9' do PLC n° 73, aprovado pela Câmara, principal­
mente considerando que a matéria é de iniciativa privativa do Pre­
sideute da República, nos termos do art. 61, §1°, aUneas b e e. Por­
tanto, não há que se discutir onde o trânsito deva ficar. 

Ao fInalizar. queremos apenas intensamente solicitar ao 
Exmo Sr. Senador que preside a Mesa e aos demais senadores des­
ta Comissão que os arts. 9° e 20 fossem amplamente debatidos. E 
não há mais porque se discutir qualquer alteração desses temas. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Ouvi e transmitirei 

à Comissão o apelo do Sr. Lourival Carrijo da Rocha, esclarecen­
do-lhe, entretanto, que o fato de que um tema tenha sido ampla­
mente disClltido, na Câmara dos Deputados, não significa que não 
possa ser discutido, reaberto e modificado no Senado Federal 
Aliás, se o Senado Federal não tivesse, como tem,. a atribJição 
constitucional de inclusive introduzir revisões naquilo que recebe 
da Câmara dos Deputados, não haveria razão para que estivesse 
realizando nem ao menos este fórum. Pois este não teria nenhuma 
finalidade, já que o que foi aprovado pela Câmara não poderia ser 
modificado. O que foi aprovado pela Câmara poderá ser mantido 
ou moditicado. Ocorrendo modificação, a norma será o retomo do 
projeto de código com as modificações à palavra fmal da Câmara 
dos Deputados. 

Com a palavra a st" Therezinha Cordeiro Vieim, Presidente 
do Movimento das Familias das Vitimas de Trânsito. 

Enquanto a St" Therezinha Cordeiro Vieim chega à tribuna, 
eu gostaria de dizer que estamos com o tempo praticamente esgo­
tado. Portanto. eu faria um apelo a todos que ainda vão participar 
no sentido de que, compreendendo isso, limitem sua intervenção 
ao estritamente necessário~ 

A SR' THEREZINHA CORDEIRO VIEIRA - ExmOs 
S",. Senadores Geraldo Melo e Mauro Miranda, senhoras e senho­
res, o Movimento das Famílias das Vítimas de Trânsito, que repre­
sento, desde que começou suas atividades, detectou a impunidade 
como a principal causa desses acidentes. Impunidade essa ocasio­
nada pela falta de uma legislação mais moderna, bem como do ne­
cessário aparelhamento dos órgãos governamentais, tanto os poli­
ciais como o Judiciário. 

O nosso movimento é composto de voluntários que jã tive­
ram familiares envolvidos com acidentes mas que, acima de tudo, 
preocupam-se e desejam uma vida sem as constantes ameaças com 
que nos defrontamos hoje em dia em nossas ruas, avenidas e estra­
das. O propósito que nos anima é de não mais aceitar a indiferença 
e a incompetência com que o problema vinha e vem sendo tratado 
quando os acidente. de trânsito são considerados pela Organização 
Mundial de Saúde como O terceiro flagelo da humanidade. 

Não podíamos deixar de levar em consideração também as 
cuacte.rísticas típicas de nossa sociedade. Bnrre outras, a preocu­
pação com os resultados imediatos, sendo que os delitos de trânsi­
to não sofriam, pof parte da mesma sociedade. as pressões que 
atuam sobre a criminalidade comum. A atitude social mais ou me~ 
nos generalizada em relação ao sujeito ativo de um delito de trân~ 
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sito era de benignidade e tolerância, incluindo aí a atitude do Judi­
ciário. 

Todavia, a sociedade está mudando e quer que se leve em 
conta os seus anseios. a sua preocupação com o aumento da vio­
lência no trânsito, a benevoléncia da lei e a demora nos julgamen­
tos, passando a exigir o fun da impunidade do causador dos aci­
dentes de trânsito. Essa é também a nossa pretensão e vinhamos 
perseguindo esse objetivo desde a formação do movimento. 

Verificando o abandono legislativo em que nos encontrá­
vamos, constatamos que dois anteprojetos elaborados na déca­
d. de 70, um pelo Conselho Federal da OAB, em 1973, e outro 
em 1979, por comissão designada pelo Ministério da Justiça -
vejam bem os senhores. estamos em 1995 -. não tinham anda­
mento, enquanto o País permanecia sem uma lei especifica para 
tratar dos crimes de trânsito. Esses anteprojetos lIaziam muitos 
avanços que, em virtude da exigüidade de tempo, não vou po­
der elencar. 

Pedimos licença, porém, para tecer algumas considerações 
quanto da tramitação do anteprojeto que se transfolIDou do Projeto 
de Lei da CâOllU1l nO 73/94, o Código de Trânsito Brasileiro, obje­
to desta audiência pública, até onde temos conhecimento. 

Na proposta do anteprojeto o Sr. Relator Desembargador 
Geraldo de Farias Lemos Pinheiro, que trabalhou, em 91, coroa in­
tegrante da Comissão Especial do Ministério da Justiça, recebeu a 
missão de preparar o capítulo dos delitos cometidos na circulação 
de veículos automoto= Já naquela época, em 1991, pesquisas in­
dicavam que, de 350 mil acidentes registrados, 177 mil foram ar­
quivados po.rque os crimes estavam prescritos ou não havianl sido 
investigados. Isso quer dizer que os réus não foram absolvidos 
nem condenados. 

Um dos artigos do anteprojeto estabelecia que o. processo e 
julgamento das infrações penais no trânsito passariam a ser res­
ponsabilidade dos Juizados Especiais, previstos na Constituição 
Federal. Já existe, atualntente, um anteprojeto em tmmitação na 
Câmara, instituindo esses Juizados, de grande importância para o 
julgamento dos acidentes de trânsito. 

Os dispositivos do Código Penal, sob infração de motoris­
tas, seriam transferidos para o novo Código como forma de elimi­
nar o cm:áter apenas administrativo de boa parte da legislação. Dis­
se ainda o Relator que havia inspirado seu trabalho no texto pro­
duzido pelo Conselho Federal da OAB, com sugestões da Escola 
Paulista de Magistratura e por representantes do Poder Judiciário 
do Ministério PUblico. Todavia, essa proposta, fmalizada por téc­
nicos do Ministério da Justiça, com 291 artigos, encaminhada ao 
Congresso, foi diferente do anteprojeto, elaborado pela comissão 
de especialistas e se limitou a. questões administrativas, que são 
punidas com D1UItas, não regulamentando os crimes pzaticados 
com uma maior punição para o.S infratores e suprimindo. um capí­
tulo especial que tipificava 27 crimes de trânsito.. Tudo. isso em 
nome da preparação da refOlIDO do Código Penal, cuja comissão 
encarregada de fazê-lo entendeu que todos os delitos, inclusive os 
de trânsito, devem ficar contidos no. Código Penai, excetuando-se 
somente aqueles ligado.s aos tóxicos, os eleitorais e os de impren-
sa. 

Em dezembro de 93, os jornais noticiaram que a comissão 
encarregada do Código Penal iria propor penas mais brandas para 
crimes de lrânsita, o que foi criticado duramente por aqueles espe­
cialistas que militam na área. 

Dividem-se, então, os juristas - e vimos aqui exemplos pa­
tentes disse - entre aqueles criminalistas que querem reformar o 
Código Penal, nele englobando os crimes de trânsito e deixando 
para o Código. de Trânsito somente a parte administrativa, e aque­
les outros juristas com autoridade que lhes confere uma longa ex-

periência, porque estudiosos da matéria, que pensam a contrário, 
como o Professor Valdir de Abreu e o Desembargador Geraldo 
Lemos Pinheiro. 

Com t<Xlo a respeito aos expositores que nos antecederam., 
ficamos com esses últimos. 

Felizmente, na Câmara dos Deputados, foi introduzido no 
texto encaminhado pelo Poder Executivo dispositivo descrevendo 
tipos penais relacionados coro trânsito, o que entendemos de todo 
modo necessária. Não contêm a verdade todos os que pretendía­
mos, mas alguns são de muita importância e devem permanecer; 
não podemos esperar mais reformas que não sabemos quando e se 
virão, pois estamos órf"aos de legislação. Precisamos de outros 
avanços para que exista, realmente, uma estnJtum. capaz de dimi­
nuir o número de acidentes que é absolutamente intolerável, res­
saltando-se, por oportuno, que a vítiIIla do acidente não. é somente 
o acidentado, mas toda a sua família. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa lamenta 
ter que fazer um apelo para que termine em um minuto, já que o 
tempo está se esgotando. 

A SR' THEREZINHA CORDEIRO VlliIRA - As famí­
lias reagindo, decretam: Não há justiça neste Pais. Não podemos, 
portanto, continuar vendo os delitos de trânsito, por resistência de 
alguns, serem enquadrados como crimes culposos comuns, pois 
eles contêm camcterlsticas próprias que fazem deles uma figura à 
parte, perfeitamente distinta dos demais crimes culposos. 

Queria fmalizar, porque l;1leu tempo terminou, dizendo que 
fiquei bastante assustada quando um grande jurista criminalista, 
Dr. Luiz Flávio, defendeu a não-incriminação do IIlotorista em­
briagado, desde que ele soubesse estacionar direitinha, saubesse 
conduzir direitinho. Isso nos aSsustou. Não s6 no.s assustou, como 
também revigorou em nós, vítimas, o sentido de luta, para. colocar 
na legislação aquilo tudo que nela precisamos. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a palavra o' 
Professor Rudel Trindade, especialista em segurança de tráfego, 
Diretor do DETRAN de Mato Grosso do Sul. 

O SR. RUDEL TRINDADE - Sr, Presidente, Senhoras e 
Senhores, falou-se boje no Estado do Mato Grosso do Sol e na 
nassa cidade, Campo Glande. Infelizmente, no nosso Estado., ain­
da morrem 400 pessoas por ano. Mesmo assim, dispomos de um 
excelente departamenw estadual de trânsito, de uma secretaria mu­
nicipal de transportes na Capital. mas não temos o apoio e a politi­
ca de trânsito de que necessitamos. 

Queria deíxar para reflexão dos Sn;;. relatores de novo Có­
digo uma fonua de organi7ar essa questão que hoje envolve o Es­
tado e o Município na disputa sobre as competências entre os ór­
gãos. No nosso Estado há um excelente relacionamento entre o de­
partamento estadual e o município, mas não estamos vendo o 
apoio necessário na questão da fiscalização. 

Será que essa questão é problema especifico da policia mili­
tar? Será que é porque a polícia militar não funciona, ou porque o.s 
meios não chegam à polícia militar, ou será que não existe um me­
canismo legal de repassar recursos e a polícia militar ter os recur­
sos adequados para o seu trabalho? 

Quem conhece o Departamento Estadual em Mato Grosso 
do Sul sabe da sua estrutura e da sua capacidade fisjca e fmancei­
ta; quem conhece a Secretaria Municipal de Transportes da Capi. 
tal sabe da sua estrutura física e fmanceira também. Mas a nossa 
policia militar para cuidar de um efetivo, na Capital, de 140 mil 
veículos dispõe de apenas quinze ou dezesseis hamens trabalhan­
do em seu turno. 

Essa questão. é apenas de ftscalização. Acredito que e rela­
tor deverá ter o extremo cuidado. na hora de inscrever essa compe­
tência entre a polícia e a fiscaliração dos Estados e municípios. Os 
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Estados e municípÍQS estão lutando para terem suas competências 
nessas áreas, mas deve-se ter muito cuidado porque o problema 
não é 56 a questão de competência; O problema é ler recursos lam­
bém para as áreas de policiamento e fiscalização de lIinsito. 

Deixo aqui essa questão e res.salto uma ootra que me ~ 
cupa. Muito se disse aqui que o Código Brasileiro de Trânsito tem 
uma série de alterações a serem feitas. que poucas pessoas pedi­
ram pressa para. a feitura desse novo Código e que ele não seria 
efetivo na redução dos. nossos acidentes. Ele será efetivo na redu­
ção dos acidentes. sim. Precisamos urgentemente desse novo Có­
digo. Nesse momento, as alterações necessârias DO novo Código 
são pequenas. O Estado do Mato Grosso do Sul, perto das suas 
400 vítimas fatais por ano, solicita brevidade na apreciação desse 
novo Código Brasileiro de Trânsito. Era isso que queríamos dizer. 
Moito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gera\do Melo) - Lamento informar 
que algumas contribuições certamente muito importantes seriam 
oferecidas par algumas das pessoas inscritas. Infelizmente, tenni­
naremos por percfê.las por questão de tempo. Ouviremos ainda tn\s 
inteIVenções. 

Queria fazer um apelo a todos que tenham trazido a sua in­
tervenção, apoiado em um documento es...."'l'ilo, no sentido de que 
nos encaminhasse o documento, mesmo sem lê-lo na tribuna, pois 
é uma forma de podermos aproveitar também essa inlervenção. 
mesmo que não tenhamos tido a. oportunidade de ouvi-la. 

Com. palavra José Nalan Neto, Presidenle do Sindicato da 
União Brasileira dos Caminhoneiros e Arms. 

O SR. JOSÉ NATAN NETO. Sr. Senador Gemido Melo, 
Senador M<wro Miranda, senhoras, senhores, autoridades aqui 
presentes. recebi a incumbência de um grupo de caminhoneiros de 
tentar achar uma forma de ajudá. los nas estradas. Partimos para a 
criação de uma união. Foi feito um estatuto. e começamos a lraba­
)bar. Quando fomos registrnr o estatuto. vimos que era mais fácil 
registrar um sindicato, ficariam maís fáceis determinados coisas. 

Isso aconteceu há um ano. Agora estamos iniciando um tm­
balbo voltado para a segurança nas estradas e apoio ao caminho­
neiro. Vamos desenvol'(er esse tnLbalho, e para isso quero pedir a 
todos que nos ajudem. principalmente as autaridade~ pauIís.Ias, 
jOis estamos iniciando nosso traballio em São Paulo. E o prOjeto 
''Volte Vivo para Casa", de segurança nas estradas. Vamos preci­
sar, inclusive. desta Comissão para que inclua no Código de Trân­
sito os direitos do caminhoneiro, tais como: o direito de o cami­
nhoneiro falar que não agúenta mais e precisa de parar; Q direito 
de o caminhoneiro dizer ao guarda rodoviário que os ladrões estão 
atrás dele, quando isso acontecer, e o guarda ficar na guarita, por­
que na maioria das vezes o guarda sai correndo; o direito de ter 
apoio nas cidades. nas capitais. Em São Paulo é uma calamidade 
pública: nos fmais de semana não encontramos uma torneira. para 
lavar o pé, é uma coisa impressionante. 

Estive ontem com o Dr. Tarcísio Delgado, que nos cederá 
áreas nas. BRs para que possamos construir estacionamentos e lo-­
cais para dormir. Precisamos do a]X>io de todas as autoridades - te.­
nho certeza de que há. gente mu~to boa aqui - que possam ajudar os 
caminhoneiros. Os caminhoneiros carregam as cargas e é justa­
mente a eles que são imputados os crimes nas estradas. 

Na realidade, para comprir os horários absurdos impostos 
pelas transportadoras, somos obrigados a tomar remédios. No final 
da história. quando são roubados, na delegacia o delegaoo diz que 
o caminhoneiro não tem caminhão, que ele não tem o tipo de 
quem dirige caminhão. Às vezes diz ao caminhoneiro que ele teve 
sorte de não ter monido e lhe pergunta o que ele está fazendo lá. O 
caminhoneiro responde que quer registrar a ocorrência. e o delega-

do diz que não fará o registro. Há casos, por exemplo. de roubo de 
carga em que o caminhoneiro v.i à delegacia, diz que foi rwbado. 
e as autoridades da delegacia dizem: l~ire mais um pouco para 
mim que vou fazer uma ocorrência mais ampla". 

Meus amigos, • questão das estradas é séria demais. O pr<>­
jeto que vamos desenvolver chama-se ''Volte Vivo para Casa'~ 
Precisamos convocar aquelas pessoas que se salvaram de aciden­
tes e precisamos da ajuda delas. Vamos aproveitar os aleijados nas 
estradas para nos ajudar a tomar conta dos caminhoneiros. porque 
até ontem nunca tinha achado ninguém que se interessava por isso. 
O caminhoneiro trabalha até cento e lrinIa homs por semana, com­
prindo um horário absurdo. sendo obrigado • beber verdadeiros 
venenos para agiientar a jornada. Há. casos, por exemplo. de o ca­
minhoneiro ter de ir a Belém e voltar em quatro, cinco dias. Há 
coisas absunlas. 

O caminhoneiro chega num posto de fISCalização para r,,­
rimbar a nota e precisa espetar seis, sete horas, porque 8 fuma 
para a qual trabalha tem problemas junto à Secretaria da Fazenda. 
Com isso, quando o caminhoneiro chega ao seu destino, a trans­
portadora lhe toma de 30% a 40% do seu frete. Isso precisa aca­
bar. 

Há indicação de alguns itens. Vamos ver se conseguiremos 
encaixar essa questão nesses itens, para que seja dado o direito ao 
caminhoneiro de poder falar: "Não agtlento mais!". 

Quero-lhes contar um fato que ocorreu com um amigo meu, 
começamos juntos. Numa de suas viagens de Sete Lagoas a Belo 
Horizonte. perto de Pooso Alegre. o seu carro trombou em um 
ônibus. Ele não mOll'eU. Os passageiros ftearaJll amassados. e o 
motorista flcoo. prensado no banco. O meu amigo saiu do seu carro 
e tentou socorrer o motorista do ônibus que gritava por SOCOITO. O 
motorista lhe disse que ele não conseguiria tirá-lo dali, poIque ele 
estava preso. mas lhe pediu que tentasse retirar os passageiros, 
porque o ônioos estava IIanSpOtIando uma carga de perfum,e e, 
com isso, poderia explodir. Quatro minutos depois, todo o ômbus 
pegava fogo. Ele conseguiu salvar algumas pessoas. O local do 
acidente ainda cheira perfume até boje. 

Os Ônibus transporiam cargas que são verdadeiros explosi­
vos. tomando as cargas dos canrinhões e causando acidentes. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Dr. José N.1an 
Neto. peço-lhe desculpaa por ínterrompê..lo, mas gostaria de pedir 
a V. S·. que tivesse" a gentileza de concluir o seu pronunciamento. 

O SR. JOSÉ NATAN NETO - Sr. Presidente. fica regis­
trado esse pedido a todos e às autoridades aqui presentes, no senti­
do de que ajudem os caminhoneiros. 

Vamos desenvolver um projeto com as nossas custas, com a 
ajuda do Governo e de quem puder colaborar. Queremos desen­
volver um projeto sério, para que possamos evitar a ocorrência de 
milhares e milhares de acidenles. O Código de Trânsito é muito 
importante, mas, se o caminhoneiro não tiver consciência. paz e 
sossego, os acidentes continuat.io a existir. 

Em o que tinha • dizer. Sr. Presidenle. 
Muito obrigado. 
(pa\mas.) 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Muito obrigado a 

V. S' pela sua participação. O Relator, Senador Gilberto Miranda, 
autorizoo-me a lhe dizer que a Relataria espem receber a contri­
buição dos caminhoneiros, para que possamos aproveitá-la na me­
dida do possível. 

Concedo a palavra ao Dr. Davi Duarte Lima. da Universi­
dade de BrasiJia. (pausa.) 

S. S' não está presente. 
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Concedo a palavra ao último exposítor, Dr. Walmor Weiss. 
Coordenador Nacional do GlUpo de Segurança dos Transponado­
res de Curitiba. 

O SR. WALMOR WEJSS - Sr. Presidente. Sr's. e Srs. Se­
nadores. companheiros de trabalho, nenhum resultado econômico 
justifica. essa matança que, hoje. ocorre nas rodovias. 

Precisamos definir o tempo de direção do motorista. que 
não pode ser vítima de gananciosos e nem sofrer pressões para tra­
balhar 20. 22 ou 24 horas, contO acontece no meu Estado do Para­
ná. Isso não pode continuar. Isso causa por volta de 70% das mor­
tes nas rodovias. 

Já apresentamos a V. Ex·s. a nossa sugestão - a mesma já se 
encontra sobre a mesa -. no sentido de que se detemrine o tempo 
de direção do motorista. Isso ocorre em todo o mundo. Em ne­
nhum lugar do mundo, o motorista pode txabalhar 20 ou 22 boras, 
sem haver alguém que O discipline. Os Estados Unidos e toda a 
Europa seguem os moldes da OIT. Organização Internacional dos 
Transportes, de acordo com a qual o motorista trabalha quatro ho­
ras e descansa duas horas alternadamente. Com isso, o empresário 
tem que contratar mais motoristas e colocar nas rodovias um 
maior número de caminhões. 

Sou empresário - tenho uma frota de 4(X) veículos -, mas 
nenhum resultado econômico pode justificar essa barbaridade que 
ocorre nas estradas. 

Sr. Presidente, a minha sugestão é a de que se derma o tem-
po de clireção dos motoristas. 

Muito obrigado. 
(palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Muito obrigado a 

V. S· por sua sugestão, a qual será examinada com toda a atenção. 
Passo a palavra aO Senador Gilberto Miranda para suas con­

siderações fwais. 
O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Em nome dos 

membros da Comissão, agradeço a presença de rodos os senhoreS'. 
Acredito que todos nós. nesta manhã e início de tarde, 

aprendemos muito com os que aqui estiveram. como também pas­
samos a ter visões diferentes, quando se fala de penalidades, de mul· 
tas e de, efetivamente, melhorar o Código NaciouaJ de Trânsito. 
~ Vimos que. de modo geral as linhas mestras pensam igual. 
E muito importante que isso aconteça. pois facilita O1uito o racio­
cínio do Relator. 

Digo também aos senhores que, de um modo geral, a Rela­
toria já estava considerando grande parte das sugestões aqui apre­
sentadas pelos S1'S. Palestrantes, aquilo de mais critico que foi co­
mentado aqui por S. S's nesse pequeno espaço de três minutos. 

Acredito que poderemos oferoccr à Comissão e, depois, ao 
Plenário do Senado, muito daquilo que captamos dos senhores. 

Agradeço. mais uma vez. a presença dos senhores. Tendo 
ainda sl]gestães por escrito, peço a gentileza de nos remeter. 

E lamentável o borário de Inlbalho doi caminhoneiros; sa· 
bemos que isso acontece com várias outras prot1SSÕeS deste País. 

Temos, especificamente, a Legislação TrabaIbisf8. O que 
acontece, o que precisa ser feito neste País é efetivamente o que 
fa1âvamos no inicio da a.bertura. Se não houver fiscalização, não 
leremos absolutamente nada. O poder concedente, neste caso, de 
transporte, de Ônibus, de tudo, tem que fIscalizar, e o que não bá 
no País é flscalização. 

Muito obrigado. 
(palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Antes de encerrar. 

agradeço, em nome da Comissão, particularnwnte do Presidente 
Francelino Pereira, pela presença de todos. Apenas assinalo que 
esta reunião deve, também, servir de testenrunha de que o Con-

gresso.Nacional é uma instituição da "sociedade brasileira que está 
p~do aplicar o máximo esforço para corresponder a confIan­
ça~. as expectativas da sociedade brasileira. 

. Estamos querendo sepultar o clicbê com o Wlal desavisada-
Diente se julga o Inlbalbo de Senadores e de Deputados Federais e 
procurando, com a participação da sociedade. com a sua contribui­
ção. enriquecendo o nosso tnbaIbo com a experiência e com as 
sugestões que os senhores e as senhoras trouxeram no dia de hoje. 
demonstrar que o Senado Federal está tratando desse assunto 
como dos demais, com a responsabilidade e a seriedade que a so­
ciedade brasileira tem díreíto de exigir de nós. 

Muito obrigado a todos. 
Está encerrada a reunião. 

(LevanJa-se a reunião às14h.) 

INSTITUm DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 

EX'l'RATO DE CONTRATO 

Contratante: Instituto de Previdência dos Congressistas.-: IPC 
Con(Tatado: Délio Fortes Lins e Silva 
Objeto: Prestação de Serviços Jurídicos 
Ucilação: Art. 25, Inciso It Lei nO 8.666'93 
Dotação Orçamentária: 31.700,00 - Honorários Advocatícios 
Valor: R$3.800 (mensais) 
Vigência: 1&-8-95 a 18-8-96 

Termo adidvo ao ""ntrato de prestação de serviços rU'· 
mado enlre o Insdlulo de Previdência dos Congressistas - IPC 
e o Doutor Jútio Lop<S Lima. 

O presente Termo Aditivo visa retificar. Cláusula vn (sé­
tima) do contrato original, única e exclusivamente no que se refere 
ao prazo de sua vigência, passando a ter a seguinte redação: 

" 
VII - O prazo de duração do presente contrato 

será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assina­
tura, o qual poderá ser estendido por igual período, ads­
trito à vigência dos respectivos créditos orçarnentârios, a 
teor do que estabelece o artigo 57. capul e inciso lI, da 
Lei n° 8.666/93." 

As demais cláusulas do contrato perman.ecem inalteradas e 
em pleno vigor. 

Brasijia, 25 de agosto de 1995. - Deputado Her""nlo For­
les, Presidente - Jútio Lopes Lima. 

Termo aditivo ao Contraio de Prestação de Serviços r.r­
mado enlre o Institulo de Previdênda dos Congre&'ilstas - IPC 
e o Doutor Raymundo Urbano. 

O presente Termo Aditivo visa retifIcar a Cláusnla N 
(quarta) do contrato original, única e exclusivamente no que se re· 
fere ao prazo de sua vigência, passando a ter a seguinte redação: 

" ......... _ ...................................................... n ............ . 

N - o prazo de duração do presente coutrato será 
de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinamra, 
o qual poderá ser estendido por igual perlodo, adstrito à 
vig8ncia dos respectivos créditos orçamentários, a teor 
do que estabelece o artigo 57, capu! e inciso n, da Lei 
n() 8.666/93." 

As demais cláusulas do contrato pennanecem inalteradas e 
em pleno vigor. 

Brasília, 25 de agosto de 1995. - Deputado Heráclilo For· 
tes, Presidente - Raymundo Urbano. 
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Levy Dias - PPR - MS Gerson CamaIa 
Carlos lIezerm Vlce-Lider 

~ Seeret8rlo Ney Suassuna Joio França 
Emandea Amorim - PIrr - RO 

Gilvan Borges 
Fernando Bezerra LIDERANÇA DO Pf Gilberto Miranda 

Sup .... tes de Secretário 
Líder 

ADIIInio Carloa Valadares - PP - SE 
LIDERANÇA DO PFL Eduardo Suplicy 

losb Eduardo Dutra - PT - SE Líder Vice-líder 
Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 

Ney Suaasuna-PMDB-PB Hugo Napoleão BeDOdita da Silva 

Vice-Líd .... 
LIDERANÇA DO PfB 

Edison Lobão 
CORREGEDOR fIllDCelino Pereira 

(Eleito em 16-3-95) Lider 

Romeu Thma - SP 
Valmir Campeio 

LIDERANÇA DO PSDB LIDERANÇA DO PPS 

CORREGEDORES SUBSTlTtJTOS 
Lider Lider 

(llIeiIoo em 16-3-95) Sérgio Machado Roberto Fren 

Vice-líderes LIDERANÇA DO PSB 
1° SenadocRamezTebet- PMDB - MS Geraldo Meio Lid ... r SeDador JoeI de HoJlanda - PI'L - PIl José ~o ferreira 
3°SaladorLóeioAlclutala- PSDB-CE dioCoelho Ademir An<hde , .' 



CONSEIJIO DE ÉflCA E DECORO PAÍlLAMENTAR , 
(Eleito em 19-4-9S) 

Titulares 

1. C~1do Maldanet 
2. Ramez TebeI 

'-3. Nabor Jdnior 
, 4, Ney SUUSlIIIa' 

: l, ,EIcío Alvares 
, '2.' FanCelino Pereira 

.3. Waldeck 0meJas 
:4. 10sé Alves 

, 1: 'l:.dcío A1cA1l1ara 
,2 .. Pedro Piva 

, 1. Epi!flcio,Cafeteira 

1. EaDruaFemandes 

1. Osmar Dias 

1. Marina Silva 

1. Darcy Ribêiro 

PresIdente: ' .. , .,1 ~ • '. I 

VIce-PnsIdente: 

Suplentes 
PMDB 

I. OnofreQuinaJ;l 
2. Oemon Camata' ' 

"'., , 
.' . 

;. l' 

" , 
t" • 

, 3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

" ' 

", .~, - ~'I" .... .~-} 

, 1: José Agripino . .. . 
2. Carlos PàItocIriió' • . . 
'3. Vilson KJeinObing' ~ . ,', 

." 4, José Bianco .;. " ' •• ," ' 
PSDB 

PPR 

PP 

PT 

PDT 

~ .' , .. 

Membro Nato 
Romeu 'fuma (Corregedtt) 

'1.' Jefferson Peres 
, 2 .. José Ignácio Perreirà~ , 

" . ('. 

I: Luddio poneiiá . > 

1. Lauro Campos '.; 

1. SebasiiIlÔRocba 
-;" rI'". ~ • 

" ' 

"1-" • 

", ~ 

"'.~ ." 

,:.,., 
.'" 

, . . . '.' .;('t 

" ' 

, " ; . 



SECRETARIA LEGISLA TlVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

DiretOra: $ONIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 • 3491) 
SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4838 • 3492) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS· CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VlCE.pRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
FERNANDO BEZERRA 

VILSON KLEINOBING 
JONAS PINHEIRO 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOAOROCHA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

AM-3104105 
P8-114511245 
GO-3148149 
MT·2291/92 
RN·2461/62 

SC-2041/42 
MT-2271172 
MA·3069170 
1'1-2131/32 
T0-4070171 

2- MAURO MIRANDA 
3-FLAVIANO MELO 

. 4-RONALDO CUNHA UMA 
5-PEDRO SIMON 
8-CASILDO MALDANER 

2..JOSAPHAT MARINHO 
3- WALDECK ORNELAS 
4-ROMEROJUCA 
5..JOSé BIANCO 

6-ELCIO !~~:;~, 

OBS: -1 ·.ADEMIR ANDRADEjPSB) • VAGA CEDIDA PELO PT. 
-2 • OSMAR DIAS • DESLIGOU·SE DO PP EM 22/06/95 

00.2091/92 
AC-3493/N 
P8-2421122 
RS-3230/31 
SC·2141/42 

BA-3173174 
BA·2211/12 
RR-2111/12 
RO-2231/32 
ES-3130/31 

REUNIOEs: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N* 19· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-4344 
FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE: SENAOOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITUlARES E 29 SUPLENTESI 

TITULARES SUPLENTES 
>-·~·::~-'·"-·".;·-'::,::;i.~r:-'·:: ;""" .. -:.~1"',::,-_: :,!"":i' :"". .,"',.":,"':;::,."':'/"": -)"":~:,' ."". :',"":, .... :;'.-."'. "-". ""I.; • ..,. ..,.,._. "",.-.,,,,,-,,:,.'p ..... ,.ta ..... r,c!"lldi'1'!s''''{Jrii:.@Wn.frWl~.frimé!l!:;d~~n~!'!!:d"'ª"'~4"'~jL!"'h~"tf4~::;)'!!':Út"'d."'p!"ll:H:=}\!l!:à::"":jq;=::ti!llfl 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NA80R JUNIOR AC-147811378 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN GO-31481SO 
PEDRO SIMON RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 
CASILDO MALOANER SC-2141/41 "-FERNANDO BEZERRA RN-2461/61 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421121 5-COUTlNHO JORGE PA'30SOI4393 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET MS-2221121 
MARLUCE PINTO RR-110111201 7-VAGO 
VAGO ~VAGO 

:~~!~~§::~U~i;f;(;;\:i:~; ;,,~<d::::~tú~,,;~> t. ~:Xf~R~;~'~:'i~~:; :.:::~.::i~~,:,M;t~tr~m~L~!!ll?\\?-iim;=?~~!':~;!!!!1!!1!t:!!I!:~m~~I!!I!~RAm)+!'I!\t!!'!Jth;rn>,~!"I!Vh'm?l:"-~t."'·::<~!',~!!!:_~T_~m:}J4"'::)!9!'!'!:::;tt.t!l!!,-;~:~m:ifu.!!I. 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2.JOSÉ BIANCO RO-2231/37 
ANTONIO CARLOS MAOALHAeS. BA-2191/91 J..eDISQN LOBAO MA-2311/17 
JOSé AlVES SE-<4055/51 4-ELCIO AlVARES E5-3130132 
BELLO PARGA MA-3069172 S-FREITAS NETO Pi-2131/37 
WAlDECK ORNELAS BA·2211/17 DE HOlANDA PE-3197199 

OSS: .1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU·se DO PP EM 22I08Il5 

REUNIOeS: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNOO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4808/3515 

SALA N" 09 - ALA SEN. AI EXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNlOEs: 311-3652 
FAX 3113652 

I 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

nTULARES SUPLENTES 
... -.,_· __ -_';_~."N_"«~_<''''_<,_''_'_'<." .. """"'.";.,,<~,,.,,~,~.,·.~.~,;.:«,,"',._;.;.;.:~:h'".,,;""''';~~ '--~--~ "".;;;.-, ... ·t;;_::::·;-}(;t"~,:;<gg~m::.-:.;-~.~--,,m,,-,,;_'!!.~,., ~fi::m)}m})mMi:M}ti"l\J~,@;m.\2!l!A::m.:Fm{;:imâtml:ttfl 

IRIS REZENDE GO-2031/37 l..JADER BARBALHO PA-3051/53 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230132 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151157 
JOSÉ FOGAÇA RS-J077178 4.cARLOS BEZERRA MT-2291tt7 
R,t\MEZ TEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104106 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 6.cASILDO MALDANER SC-2141/41 

"~h::;~~:::::~::;::-.:,-~~:·<:_~:_-·,:;_:-;~':\:-;F;,\; :,.'~;:::"~,,j:2?t:I\tS;~LL;C::;3rj:iJ:Ii.H11t11;1?X~r~f;:fit%á\{' 
8UILH'ERME PALMEIRA AL-J245/41 l.cARLOS PATROCtNIO TO-406aI69 
EDISON LOBÃO MA-2311/11 2-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191tt1 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 3-HUGO NAPoLEÃo Pt..w71J6O 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 4..JOSÉ AGRIPINO RN-2361/S1 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3113174 6-ROMERO JUCÁ RR-2111/11 
~fiW"~~:11t'tt"_Y:'-' ,. -: ~,~." .;,.,:::",:,,,~~<-~~:,',,,',"":h:~'h~,~ .' , ..... :."'y::::{~':, .',' ~~n.:?:%E~',~'··,tL.:;;,:t~F:1({ttãM)t{@};:trié:.:Mf:W&0:',:/t2iEn1tÊ{t;i1Mifit_ 
'JOS{iGI'IÁCIO'~ERREIRA'" ES-2021/27 1-5ÉRGIO MACHADO CE-22U117 
LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301/07 2-8ENI VERAS CE-3242143 

AM-2061/67 3-ARTUR DA TÁVOtA~~~~~~;;~. 

085: .1· EDUARDO SUPLICY (PT) - VAGA CEDIDA PELO PSB 
.2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06195 

REUNlOEs: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETARIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.397214612 
FAX: 311- 4315 

SAlA NO 03 - ALA SEN. AlEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIAO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMiLlA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

nTULARES,~""""~~~""""_",*,,,,,, SUPLENTES ,~N'~:':'~:·',:'<·"-·':::'<'J~'·:·~>.':"'" :-,-\,~ .. - - .? :"> :j:\(;.,:;,:.i,:,.,c :.;:.,::~::t(::~::\::~:t:~:'~,V_:~IJI!IIII. ·/""·,:)f"'j't"":ft""A:""H~;;/;·""':tLr7trJ:f$RBi\gt;l:rf;b"'f"':$:""L:~""Z:"':L"'::á;"'H>"'.#""Nf'''''d}'''g'''''&t''':,h",""1i-1J 
JOSE FOGAÇA RS-3077178 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 
COUTINHO JORGE PA-305OJ4393 2..oNOFRE QUINAN GO-3148149 
IRIS REZENDE G()'2031/32 3-FLAVlANO MELO AC-3493194 
ROBERTO REQUIAO PR-2401/02 4-NEY SUASSUNA PB-4345/4348 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441/42 &-vago 

,w .. V .•..•.... , .... ',.·.'., •... , .. "i .••...•. ", •• ? .. ' .. ,' ..... ' .......... ,' .... ,' ....... , ..... ' ., .......... , ...• '.' ... , ... , ...... , ... , ...... " .. , .... , •. , ...... , .......•..•. ' .... '.' ...... , ..... " .. '., ........ ", ..... , ..... ' ... ,.'., ........ ' .. '.,'.' .' ....... , .•.. ,' ....... ,.,..... .'. 7:~~9°, 
" ••• ':,', .... _ ,:~: :::;""'" < • -. ' • ' • :;···,;;t:'f>< ':_'.::,.:<::<:) /:-:~~J!'~1.:1tMtitbh·:d;t&nB:tsx/W?tJi#4t+t:'itfhMBdjdiW1%i.áW&0iMi~;§g 
JOAO ROCHA T0-4070171 
WALDECK ORNELAS BA·2211/12 
HUGO NAPOLEAO PI-3085186 
JOEL DE HOLLANDA PE·3197198 
JOSE BIANCO RO·2231132 
vago 

1-vago 
2-VlLSON KLeINUBING 
3-EDISON LOBAo 
oU.NTONfO CAAl.OS MAGALHAes 

5-BELLO PARGA 
8-FRANCELlNO PEREIRA 

~ Y i&li" 
'1 

SC.2041/42 
MA·2311/12 
BA·2191192 
MA·3089170 
MG·2411112 

JOAO FRANÇA RR.3087/68 CA8RAL AM-2081/82 
~~~0~jh;Ú;\tü>,\~lé:W.ttfÓt2t:-lS5~3t1r:d::UtEikJ.;JEiiiitL#~.lfmml:matmr'·:.fi(.6IHa .. 41, 1;4 
EMIUA FERNANDES R5-2331/32 1-ARUNDO PORTO MG·2321/22 

RR-1101/1201 2·VALMIR CAMPELO DF·134811248 
. IHS li ir; ;!I 

OSS: -1· OSMAR DIAS· DESLlGOU-SE DO PP EM 22/08195 
-2 - MARLUCE PINTO· DESLlGOU·SE DO PTB EM 1°/06195 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELeFONES DA SECRETARIA: 311·3498/4804 

SALA N" 15· AlA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNrAO: 311-3121 
FAX: 311-3121 



vago 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VlCE.pRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

Oi . I . ~ ... 

REUNlOES: HORÁRIO A SER DEFINIDO 
SECRETÁRIO: IZAlAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N" 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
'~;'7m~~<-:-~'"~''':''~~'~:::::,-T,:W'''-''' ,. . ",.,,~ ',.'.=,,,,-,,~. . "~:':: '·'~;_f@nti@g::f,':N::~::~:n:ü:::;';:::f:~:tnU::;tLt:.:t: {{tL?::' '~:.;~:: ,:':'::{};=!::::P (:=V:J::}ftnJ 
NABOR JUNIOR AC-147811378 l-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/2407 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB-434S/4346 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 2-COUTINHO JORGE PA-30S0/4393 
GERSON CAMATA E5-3203/3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-3104/3106 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5.cARLOS BEZERRA MT-2291/2297 
MARLUCE PINTO RR-l101/1201·f'r'I!�ft10í6-IliV;mAGi10 _____________ _ 

1~~~fi~'fI~ii~2TT!~'!'!:!!r-'"""":I~~1;~';i~I~;<tm~!~1:t;~)~~~~~I~;g)tid;j<:Ç;is!~:;:'i~$i 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2361 2.JOSAPHATMARINHO 'BA-317313174 
ROMERO JUCÁ RR-211112111 3.JONAS PINHEIRO MT-227l/22n 
VILSON KLEINUBING SC-204112047 4-GUILHERME PALMEIRA' AL-324S/3247 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS BA-2211/22l7 
VAGO 6.JOSÉ ALVES . , SE-4055/405r 

~~~\~~2i6·~~~;iiFw"··"";~~;:"1/~~2i··· ~:r~B~g:~I~:illiiil;'.!% Zi,;1i:;i:'U1;~~~~~~P' 
LÚDIO COELHO MS-2381/2387 MELO' . , . RN-2311123n 

• 

ROMEUTUM~A~.2~~::~~~~~~!t::~~II::::::::::::::::::::::::::: IUfDS1.1'Jir~i{kWlfA>::~&M2ktW.LkJiEj.~;_;.iNL:A~kgi.i4}i\Új~., ,.:>;. ,li%Xw;à.\';ik0wM6-+6:~rlD..fuiG: ":"$f .,' :-,' ';;. 

ROBERTO FREIRE ,PE-2161/2162 l-VAGO 

OBS: _1 -O~ DIAS - DESLIGOU-SE 00 PP EM 22/06195 
-2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE 00 PL EM 07/06195 

REUNlOES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. SALA N" 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
seCRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-43541728414607 



" 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
.. ,,;h"':~:<:;'Y·:'.",~m:~:~::~'~··f;:'-t:}~,:.·:: "-,,/,.,:::}:;;;fJ':\:::iÜ,J-j, :.:::!"._Jipf:~:,;: ·:·':·::;:j(:JkÚk:;d;"lj.@*jgKéZ:Thtl~;t~MiháWáti1láIJt414.wiJ.M.n::AilidM 
NABOR JUNIOR AC-1378/1478 1-MAURO MIRANDA GO-2091/97 
FLAV1ANO MELO AC-3493/94 2.fERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALOO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04, 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE GO-2031/37 
{fFe~:J:;:~!;~~~:~:nfw:f}ltiIUWEt:::r\.':·;::};D1)tL,;,,:: ::;1~;D;,}r;:::::::.:i:ZT:FL '::.: M.\::::::&xEml~;f:;t);~~!:lrt:1Tf/LéfdA&WÚi#á~'úri::@\&Rififf:r:jibU;gJ 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO MT-2271/77 
ANTONIO CARLOS MAGALHAeS BA -2191/97 2- BELLO PARGA MA-3069172 
HUGO NAPOLEÃO PI-308518& 3-JOÃO ROCHA T0-4071 172 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES SE-4055157 
JOEL DE HOLLANDA . PE-3197/99 S-VlLSON KLEINOBING SC-2041/47 

ig~~t~::fgrs0LV:miX~KiZ&lji~:í~~i%;""~~1~!~~tI!~~202~if . 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON PE-2451/S1 
LÚDIO PlVA 

OBS: .1 - MARLUCE PINTO - oeSUGOU-SE DO PTB EM 1°/06195 
.2 - ROMEU TUMA - oESUGOU-SE DO PL EM 07/06195 

RJ-3188189 

PA-2101/07 

REUNIOes: QUINTAS-FEJRAS ÀS 10:00 IIS. 
SECRETARIO: PAULO ROeERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-325913498/ 4m 

SALA N" 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA De REUNlAO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO PARLAMENTA~ CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO B~ASILEIRA) 
(Designada em 25-4-95) 

Presidente: Deputado PAULO RORNHAUSEN 
Vice-Presidente: SenadocCASILDO MALOANER 
S~tárjo..Geraj: Sensdor LÚDIO COELHO 
SecretáriO-Geral Adjuntoo: Deputado ROGÊRIO SIl. V A 

", SENADORES 

Titulares Suplentes 

• 'PMDB' 
Josê.FogÍlça Pedro Simon 
Casildo Maldarrr Roberto Requião 

PFL 
Vilson Kleinübing 1001 de Hollanda 
Ro~ro lucá Júlio Campos 

PSDB 
[..údiQ Coelho Geraldo Melo 

PPR 
Bsperidião Antin 

PTB 
Emília FemandeJl 

. , 
, . ~ -

-" . . - . - . . 
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, , 
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Osmar Dias 

Luciano Piu.auo 
Paulo Boniha .... , 

'. Paulo Ríuel 
VaIdirColatto 

,. ' 

Franco Mootoro 

DiIceu SperoflC') 

pp 

PT 

DEPUTADOS 

Benedita da S;I"" 
Eduardo Supl;.,y 
Lauro Camp<& 

S~leDtes 
Bloco Porllmontar PFUPTB 

PMDB 

Antlinio Umo 
losóCarJci Vieirá ' 

,ElwA_' 
Rivaldo ~ac:sri , '. 

',PSPB, I., 

YeiIa Cru'; •• 
PPR 

PP 

Yr, 
. ~jgu,?l R.oae~ , .. 

~ .. , 
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, , 

" , 

, , 
" , 

. , 

" . " 
.': ,".' ' 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLA TIV A 
., .. nO 118 - abril/junho 1993 

o Perfil Constitucional do Estado Contemporâneo: o Paulo Affonso Leme Machado 
Estado democrático de direito. Construção e Desconstrução'do Discurso Culturalista 

lnocênr:;o Mártires' Coelho '. na PoUtica Africana do Brasil. 
As Limitações ao Exerclcio da Reforma Constitucional José Flávio Sombra Saraiva 
e a Dupla Revisão. ..' História das Idéias Penais na Alemanha do Pós-Guerra. : 

Maria. Elizabeth Guimarães Teixeira ·Ro- Winfried Hassemer 
cho . .' Aspectos do Discurso Jurídico-Penal (Material e For-
O Distrito Federal nas' Constituições e na Revisão mal) e sua Ilegitimidade. 
Constitucional de 1993 Sérgio Luiz Souza Araújo 
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